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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
C O N G R E S S O N A C I O N A L 

Projeto de Lei n.° 8, de 1971 (CN) 

Dispõe sobre a fundação, organização, 
funcionamento e extinção dos Partidos Políticos 
Nacionais. 

MENSAGEM N.° 47, DE 1971 (CN) 
(N.° 164, DE 1971. NA ORIGEM) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do 8 2? do art. 51 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, o 
anexo projeto de lei que "dispõe sobre a fundação, 
organização, funcionamento e extinção dos partidos 
políticos nacionais". 

Brasília, em 28 de maio de 1971. 
EMÍLIO G . MÉDICI 

GM/0344HB 

Brasília, em 27 de maio de 1971. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de apresentar e submeter à alta 

consideração de Vossa Excelência o anexo, Projeto de 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

O documento legislativo que rege atualmente a 
matéria é a Lei n? 4.740, de 15 de julho de 1965, 
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que, em seis anos de aplicação, sofreu sucessivas 
alterações, ditadas pela necessidade de organizar em 
novas bases a política partidária. 

Ainda recentemente, o Abo Complementar n? 54 
introduziu modificações substanciais no sistema de 
organização partidária, a fim de assegurar a efetiva 
participação do povo nos partidos em funcionamento 
no País. 

Seus princípios, editados em caráter transitório, 
mereciam incorporar-se em definitivo à legislação es­
pecífica. - • 

Por outro lado, o advento da Emenda Constitu­
cional n<? 1, de 17 dé outubro de 1939, impôs a revisão 
dos requisitos estabelecidos em lei para a criação dos 
partidos políticos e "a regulamentação da perda do 
mandato parlamentar por infidelidade partidária. 

Por fim, a proximidade das eleições para escolha 
dos Diretórios Partidários aconselhava que a sua rea­
lização encontrasse a matéria inteiramente regulada, 
com unidade e sistemática. Para esse fim, esta Se­
cretaria de Estado elaborou o presente projeto que, 
em suas linhas gerais, manteve o que havia de salutar 
na legislação em vigor, aperfeiçoando-a e complemen-
tando-a. 

Entre as inovações introduzidas, algumas mere­
cem ser destacadas. 

O projeto institui o sistema de filiação partidá­
ria através de fichas padronizadas, expedidas em três 
vias, permanecendo a primeira arquivada na Justiça 
Eleitoral, e entregues a segunda ao partido e a ter­
ceira ao próprio filiado. 

No título dos "órgãos dos partidos" foi refor­
mulada a intervenção nos Diretórios hierarquicamente 
inferiores, esclarecendo-se os casos e a competência 
para a sua decretação. Foram, outrossim, aprovei­
tados os úteis preceitos do Ato Complementar n? 54, 
sobre a realização das convenções para a escolha dos 
membros dos diretórios. Foram fixados, em caráter 
permanente, o primeiro domingo do mês de setem­
bro e o terceiro domingo dos meses de outubro e 

-novembro dos anos de unidade final ímpar para a 
eleição, respectivamente, dos Diretórios Municipais, 
Regionais e Nacional. 

O projeto disciplina a composição das chapas de 
candidatos aos Diretórios e prevê a eleição de um 
terço de suplentes. 

As Convenções passam a ser observadas por um 
representante do Ministério Público, de preferência 
membro efetivo da instituição, em contraposição ao 
sistema atual, em que o observador representa a Jus­
tiça Eleitoral. A nova orientação resguarda a posi­
ção dos juizes eleitorais que, normalmente, devem 
decidir os litígios resultantes dos trabalhos das con­
venções. 

Para impedir levianas impugnações às delibera­
ções das convenções, exige-se o imediato protesto 
junto ao observador do Ministério Público, para ad­
missão de ulterior recurso à Justiça Eleitoral. 

O projeto estabelece, ainda, a composição da Con­
venção Municipal para escolha de candidatos a cargos 
eletivos e a forma de sua convocação nos Municípios 
de mais de um milhão de habitantes. 

No título da "disciplina partidária", o projeto re­
gula não só a "violação dos deveres partidários", como 
também a "perda do mandato por infidelidade par­
tidária". 

Neste passo, conciliaram-se as disposições dos ar­
tigos 35, § 49, e 152, parágrafo único, da Constituição, 
estabelecendo-se o julgamento da infidelidade parti­
dária pela Justiça Eleitoral, e atribuindo-se à Mesa 
da Casa Legislativa executar o julgado. 

Foram reguladas as hipóteses de infidelidade e 
o processo de conseqüente decretação de parda do 
mandato, assegurada ampla defesa ao acusado. 

Nas disposições transitórias, o projeto reduz o 
prazo de filiação partidária para as Convenções do 
presente ano. Preserva, outrossim, as filiações já re­
gistradas na Justiça Eleitoral na data do início da 
vigênçja da lei em elaboração. 

São estas, Senhor Presidente, as observações que 
desejava fazer, por ocasião do encaminhamento do 
Projeto de nova Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Se Vossa Excelência me honrar com a aprovação 
do projeto, seu texto deverá ser submetido à elevada 
deliberação do Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de profundo respeito. 

Alfredo Buzaid 
Ministro da Justiça 

PROJETO DE LEI N.° 8, DE 1971 (CN) 

Dispõe sobre a fundação, organização, fun­
cionamento e extinção dos Partidos Políticos 
Nacionais. 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1? Esta lei dispõe sobre a fundação, orga­
nização, funcionamento e extinção dos partidos polí­
ticos nacionais. 

Art. '2? Os partidos políticos, pessoas jurídicas 
de direito público interno, destinam-se a assegurar, 
no interesse do regime democrático, a autenticidade 
do sistema representativo. 

Art. 3? O partido político adquire personalidade 
jurídica com o registro de seu estatuto no Tribunal ^ 
Superior Eleitoral. 

Art. 4? A ação do partido será exercida, dentro 
de seu programa, em nome dos cidadãos que o inte­
gram e sem vinculação com a ação de partidos ou 
governos estrangeiros. 

Art. 5? É vedada a organização, o registro ou o 
funcionamento de qualquer partido, cujo programa ou 
ação contrarie o regime democrático, baseado na 
pluralidade de partidos e na garantia dos direitos 
fundamentais do homem. 

Art. 6? São proibidas as coligações partidárias. 

TÍTULO ri 

DA FUNDAÇÃO E DO REGISTRO DOS 
PARTIDOS POLÍTICOS 

Art. 7? O partido político só poderá organizar- ' 
se e funcionar desde que tenha cinco por cento do 
eleitorado que haja votado na última eleição geral 
para a .Câmara dos Deputados, distribuídos, pelo 
menos, em sete Estados, com o mínimo de sete por 
cento em cada um deles. 

Art. 8? Os fundadores do partido, em número 
mínimo de cento e um, elegerão uma comissão pro­
visória, de no mínimo sete membros, que se encarre­
gará das providências necessárias à obtenção do re- , 
gistro e da publicação, na imprensa oficial, bem como, ~* 
três vezes pelo menos, em jornal de grande circula­
ção no País e em cada um dos Estados, do manifesto 
de lançamento, acompanhado do programa e do es­
tatuto. 

§ 1? O manifesto indicará o nome, a naturali­
dade, o número do título e da zona eleitoral, a pro­
fissão e a residência dos fundadores e, bem assim, a 
constituição da comissão provisória; e será encimado 
pelo nome do partido e respectiva sigla. 

§ 2? Não se formirá o nome do partido, utili­
zando o de pessoas ou suas derivações, nem de modo 
que possa induzir o eleitor a engano ou confusão com 
a denominação de outro partido. 

Art. 9? A comissão provisória, de que trata o 
artigo anterior, designará em ata, para cada Estado, 
onde o partido em formação pretenda obter inseri-
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ções, comissão idêntica que, por sua vez, designará 
comissões para os municípios. 

Art. 10. Nas Capitais dos Estados, no Estado 
da Guanabara e no Distrito Federal deverão ser pela 
mesma forma designadas comissões para os distritos 
ou subdistritos em que se dividir a respectiva área 
territorial. 

Art. 11. As assinaturas dos eleitores serão 
colhidas em duas vias de listas que, obedecendo a 
modelo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, in­
diquem o nome e a sigla do partido em formação, o 
fim a que se destinam, o número do título dos elei­
tores e os responsáveis pela sua coleta. 

Parágrafo único. Cada eleitor somente poderá 
assinar uma lista, em duas vias. 

Art. 12. Entregues as listas ao cartório eleito­
ral da respectiva zona, com cópia autêntica da Ata 
a que se refere a parte final do art. 9? e o art. 10, 
o escrivão tomará as seguintes providências: 

I — passará recibo na segunda via da lista 
e a restituirá ao representante do partido em 
formação; 

II — verificará se todas estão totalmente 
preenchidas e assinadas, devolvendo as incom­
pletas, no ato, ou por ofício se a verificação fôr 
posterior; 

m — apurará, pela segunda via do título 
ou pela fólhâ individual da votação, se coinci­
dem os dados de qualificação do eleitor e se 
a sua inscrição está em vigor; 

IV — fará o confronto das assinaturas dos 
eleitores constantes da lista com as da segunda 
via do título ou da folha individual de votação; 

V — certificará que os daaos de qualifica­
ção e a assinatura coincidem e que a inscrição 
está em vigor; 

VI — apresentará as listas ao juiz eleitoral, 
para que sejam visadas; 

VII — anotará no livro de inscrição que o 
eleitor assinou lista para registro do partido, 
indicado este pela sigla; 

VIII — remeterá as listas para o Tribunal 
Regional, acompanhadas de ofício do juiz. 

i 1? Se do confronto das assinaturas surgir dú­
vida quanto à autenticidade da que tiver sido aposta 
na lista de adesão, o juiz determinará que, autuados 
os documentos, sejam tomadas as providências legais 
para se apurar a procedência da dúvida. 

'§ 2? Verificado que a assinatura constante da 
lista não é do eleitor, os autos serão remetidos ao 
órgão do Ministério Público, para que os implicados 
sejam responsabilizados criminalmente. 

,§ 3' Se, ao fazer a anotação mencionada no 
número sete deste artigo, o escrivão verificar que o 
eleitor já havia assinado lista para registro do mesmo 
ou de outro partido, comunicará o fato ao juiz para 
a instauração de ação penal cabivel. Idêntica comu­
nicação e para igual fim será feita se as assinaturas 
do eleitor tiverem sido colhidas pela mesma pessoa. 

§ 4? O eleitor que assinar lista para formação 
de novo partido considerar-se-á desligado daquele a 
que pertencia. 

Art. 13. Recebidas as listas, a Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral fará as devidas anotações 
no seu fichário geral. 

Parágrafo único. As listas serão enviadas ao 
Tribunal Superior Eleitoral para verificar o preen­
chimento dos requisitos exigidos pelo art. 7? desta lei. 

Art. 14. No Tribunal Superior Eleitoral, à me­
dida em que forem recebidas, as listas de cada Es­
tado serão examinadas e classificadas em cadastro 
único do registro de partidos, depois de anotado em 
livro próprio o número de adesões referentes a cada 
partido e a cada Estado. 

Art. 15. Os fundadores requererão ao Tribunal 
Superior Eleitoral o registro do partido, instruindo o 
pedido com os seguintes documentos: 

I — cópia autenticada das atas de que trata 
a primeira parte do art. 9?; 

LT — manifesto de lançamento do partido, 
seu programa e estatuto; 

III — publicações feitas nos termos do ar­
tigo 89; 

IV — certidão da Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral, da qual conste o número 
de eleitores inscritos no partido e a sua dis­
tribuição por Estados; 

V — certidão do número de eleitores que 
. votaram, em todos os Estados e Territórios, na 

última eleição geral para a Câmara dos Depu­
tados; 

VI — constituição da comissão provisória, 
que dirigirá o partido por prazo não excedente 
de doze meses, até que sejam empossados os 
dirigentes eleitos; 

VII — nomeação de delegados até o máximo 
de cinco, que representem o partido perante o 
Tribunal Superior Eleitoral. 

• § 19 Autuado o requerimento, o relator publi­
cará edital, com o prazo de quinze dias, para im-
pugnação. 

§ 29 Será parte legítima para impugnar o re­
gistro qualquer cidadão, o Ministério Público ou par­
tido político. 

§ 39 Esgotado o prazo para impugnação, o pro­
cesso deverá ser julgado improrrogàvelmente dentro 
de trinta dias. 

Art. 16. Deferido o registro, o Tribunal Supe­
rior Eleitoral fará imediata comunicação aos Tribu­
nais Regionais, e estes, da mesma forma, aos juizes 
eleitorais. 

§ 19 Com a decisão que conceder o registro, o 
Tribunal Superior Eleitoral publicará o programa, o 
estatuto e os nomes dos membros da comissão pro­
visória. 

§ 29 Comunicado o registro aos Tribunais Re­
gionais, estes publicarão as comissões que, designadas 
na forma do art. 99, dirigirão o partido, nos Estados 
e Municípios, até a posse dos diretórios eleitos. 

Art. 17. Não será permitido registro provisório 
de partido. 

Art. 18. Ficarão dissolvidas as comissões provi­
sórias, constituídas na forma dos arts. 89, 9* e 10, 
se, no prazo de 12 (doze) meses, contados do mani­
festo de lançamento, não houver sido requerido o 
registro do partido, com observância de todos os re­
quisitos previstos no art. 15. 

TÍTULO ni 

DO PROGRAMA E DO ESTATUTO DOS 
PARTIDOS 

Art. 19. Obselrvadas as disposições desta lei, 
os partidos políticos poderão estabelecer normas de 
seu peculiar interesse e fins programáticos, bem como 
fixar, nos respectivos estatutos, o número e a cate­
goria dos membros dos órgãos partidários, definir-
lhes a competência e regular-lhes o funcionamento. 

Art. 20. É proibido aos partidos políticos: 
I — usar símbolos nacionais para fins de 

propaganda; 
II — ministrar instrução militar e adotar 

uniformes para os seus membros. 
Art. 21. A alteração do programa ou do es­

tatuto só será válida quando aprovada em Conven­
ção Nacional, pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros. 

Parágrafo único. A alteração somente entrara 
em vigor depois de aprovada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral e publicada com a decisão que a deferir. 

TÍTULO rv 

DA FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

Art. 22. Somente poderão filiar-se aos partidos 
políticos os brasileiros no gozo de seus direitos po­
líticos, que não hajam sofrido quaisquer sanções com 
base nos Atos Institucionais. 
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Parágrafo .único. Considerar-se-ão automática-, 
mente desligados dos partidos políticos os brasileiros 
que foram ou venham a ser atingidos por quaisquer 
sanções com base nos Atos Institucionais. 

Art. 23. A filiação partidária far-se-á em fichas 
padronizadas conforme modelo aprovado pelo Tribu­
nal Superior Eleitoral. 

Art. 24. O cidadão inscrever-se-á perante a Co­
missão Executiva do Diretório do Muniefoio em que 
fôr eleitor. 

Parágrafo único. Não existindo Diretório Mu­
nicipal, o candidato inscrever-se-á no Diretório Re­
gional. 

Art. 25. As fichas serão expedidas em três vias. 
§ 1? Qualquer eleitor já filiado ao partido po­

derá impugnar a filiação, partidária, no prazo de 
cinco dias da data do preenchimento das fichas. 

§ 2? Esgotado o prazo para impugnação, a Co­
missão Executiva' decidirá no prazo de cinco dias. 

§ 3? Da decisão denegatória de filiação cabe re­
curso à Comissão Executiva do Diretório Regional, 
interposto dentro de três dias, salvo na hipótese do 
parágrafo único do artigo anterior. 

§ 4? Deferida a filiação, a Comissão Executiva 
enviará incontinenti as fichas à Justiça Eleitoral que, 
após conferi-las e autenticá-las, arquivará a primeira 
via, devolverá a segunda à Comissão Executiva e en­
tregará a terceira ao filiado. 

§ 5* Na hipótese do parágrafo único do artigo 
anterior, á ficha de filiação partidária será enviada 
ao Tribunal Regional Eleitoral para os fins de que 
trata o § 4' deste artigo. 

•§ 6? Onde inexistir Diretório Municipal, a pri­
meira via da ficha ficará arquivada no cartório da 
zona eleitoral do filiado. 

Art. 26. O escrivão eleitoral ao receber as fichas 
de filiação tomará as seguintes providências: 

I — verificará a autenticidade dos dados 
delas constantes; 

II — apurada a regularidade da filiação, as 
submeterá ao Juiz Eleitoral que, assinando-as, 
reconhecerá ao eleitor a qualidade de filiado. 

Parágrafo único. Na hipótese do parágrafo 
únioo do art. 24 as providências indicadas neste ar­
tigo serão adotadas pela Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral e por funcionário deste, designado 
na forma do respectivo regimento interno. 

Art. 27. O filiado que quiser desligar-se do par­
tido, fará a comunicação à Comissão Executiva, que 
do fato dará ciência à Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. A Justiça Eleitoral poderá de­
terminar de ofício o cancelamento da filiação parti­
dária, quando verificar a existência de outra filiação 
em qualquer partido, caso em que prevalecerá a mais 
recente. 

TÍTULO V 

DOS ÓRGÃOS DOS PARTIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 28. São órgãos dos partidos políticos: 
I — de deliberação: as Convenções Muni­

cipais, Regionais e Nacionais; 
II de direção e de ação: os Diretórios 

Distritais, Municipais, Regionais e Nacional; 
i n de ação parlamentar: as bancadas; 
IV de cooperação: os conselhos fiscais 

e consultivos, os departamentos trabalhista, es­
tudantil, feminino e outros com a mesma fina­
lidade. 

§ 1? Em Estado ou Território não subdivididos 
em Municípios e em Municípios de mais de um mi­
lhão de habitantes, cada unidade administrativa será 
equiparada a Município, .para efeito de organização 
partidária. 

§ 2? Os Diretórios Distritais serão organizados 
pelos Diretórios Municipais. 

Art. 29. A Seção Municipal constitui a unidade 
orgânica e fundamental do partido. 

Art. 30. A Convenção Nacional é o órgão su­
premo do partido. 

Art. 31. É vedado ao Presidente, Vice-Presidente 
da República, aos Ministros, Governadores, Vice-Go-
vernadores e Secretários dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, Prefeitos e Vice-Prefeitos, o 
exercício de funções executivas nos diretórios parti­
dários. 

Art. 32. Os órgãos do partido não intervirâo 
nos hierarquicamente inferiores, salvo para: 

I — manter a integridade partidária; 
II — reorganizar as finanças do partido; 
III — assegurar a disciplina partidária; 
IV — impedir coligações partidárias; 
V — preservar normas estatutárias, a ética 

partidária ou a linha político-partidária fixada 
pela Convenção ou Diretório Nacional ou Re­
gional, respectivamente, conforme a medida se 
aplique a Diretórios Regionais ou Municipais. 

§ í 9 A intervenção será decretada mediante de­
liberação, por maioria absoluta, dos membros do Di­
retório hierarquicamente superior. A Comissão Exe­
cutiva Nacional, todavia, poderá intervir nos Diretó­
rios Regionais, ad referenáum do Diretório Nacional. 

§ 2» A intervenção perdurará enquanto não 
cessarem as causas que' a determinaram. 

CAPÍTULO n 

DAS CONVENÇÕES E DOS DIRETÓRIOS DOS 
PARTIDOS POLÍTICOS 

Art. 33. As Convenções Municipais, Regionais e 
Nacional, para eleição dos Diretórios Municipais, Re­
gionais e Nacional dos partidos políticos, realizar-
se-ão respectivamente nó primeiro domingo do mês 
de setembro e no terceiro domingo dos meses de 
outubro e novembro dos anos de unidade final ímpar. 

Art. 34. Caberá ao Presidente do Diretório Na­
cional, do Regional ou do Municipal presidir a res­
pectiva Convenção. 

Art. 35. Somente poderão participar das con­
venções partidárias os eleitores filiados ao partido 
até três meses antes de sua realização. 

Art. 36. As deliberações das convenções parti­
dárias far-se-ão mediante voto direto e secreto. 

Parágrafo único. <É proibido o voto por pro­
curação. 

Art. 37. As Convenções e Diretórios somente 
podem deliberar com a presença da maioria absoluta 
dos seus membros. 

Art. 38. A convocação dos órgãos de delibera­
ção e direção pelas respectivas Comissões Executivas 
deverá obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de 
nulidade: 

I — publicação de edital na imprensa local, 
onde houver, com a antecedência mínima de 
oito (8) dias; 

n — notificação pessoal, sempre que pos­
sível, àqueles que tenham direito a voto, no 
mesmo prazo; 

III — indicação do lugar, dia e hora da 
reunião, com a declaração da matéria incluída 
na pauta e objeto de deliberação. 

Art. 39. Poderão constituir-se diretórios somen­
te nos municípios em que o partido conte, no mínimo 
com o seguinte número de filiados, em condições de 
participar da eleição: 

I — 5% (cinco por cento) do eleitorado, 
nos municípios de até 1.000 (mil) eleitores; 

II — os 50 (cinqüenta) do inciso I e mais 
10 (dez) para cada 1.000 (mil) eleitores, nos 
municípios até 50.000 (cinqüenta mil) eleitores; 
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III — os 540 (quinhentos e quarenta) dos 
incisos anteriores e mais 5 (cinco) para cada 
1.000 (mil) eleitores, nos municípios até 200.000 
(duzentos mil) eleitores; 

IV — os 1.290 (mil e duzentos e noventa) 
dos incisos anteriores e mais 3 (três) para cada 
1.000 (mil) eleitores, nos municípios de até 
500.000 (quinhentos mil) eleitores; 

V — os 2.190 (dois mil cento e noventa) 
dos incises anteriores e mais 1 (um) para cada 
1.000 (mil) eleitores, nos municípios de mais 
de quinhentos mil eleitores. 

Art. 40. Para que possa organizar diretório re­
gional, o partido deve possuir diretórios municipais, 
registrados na Justiça Eleitoral, em pelo menos 1/4 
(um quarto) dos municípios do Estado. 

Art. 41. A constituição do diretório nacional 
dependerá da existência, no mínimo, de 12 (doze) 
diretórios regionais registrados na Justiça Eleitoral. 

Art. 42. Nas Convenções Municipais somente 
poderão votar e ser votados os eleitores inscritos no 
Município e filiados à respectiva seção municipal do 
partido político. 

Parágrafo único. Cada grupo de, pelo menos, 
cinqüenta eleitores filiados poderá requerer, por es­
crito, ao Diretório Municipal, até quinze dias antes 
da Convenção, o registro de chapa completa de can­
didatos ao Diretório, acrescida de um terço de can­
didatos à suplência. 

Art. 43. Considerar-se-á eleita, em toda sua 
composição, a chapa que alcançar mais de oitenta 
por cento dos votos válidos apurados. Contam-se 
como válidos os votos em branco. 

§ I o Se houver uma só chapa registrada, consi­
derar-se-á eleita em toda sua composição, desde que 
alcance vinte por cento, pelo menos, da votação válida 
apurada; em caso contrário, não se constituirá o Di ­
retório. 

§ 2? Os suplentes considerar-se-ão eleitos com 
a chapa em que estiverem inscritos, na ordem de sua 
colocação no pedido de registro. 

§ 3? Se duas ou mais chapas alcançarem, cada 
uma, vinte por cento, no mínimo, dos votos válidos 
apurados, e, na totalidade, sessenta por cento desses 
votos, os lugares serão divididos, proporcionalmente, 
entre elas, e preenchidos por seus respectivos candi­
datos, na ordem de sua colocação no pedido de re­
gistro . 

§ 4? Se a chapa mais votada não alcançar mais 
de oitenta por cento dos votos válidos apurados, e não 
ocorrer a hipótese prevista no parágrafo anterior, os 
lugares serão divididos, proporcionalmente, entre 
todas as chapas sufragadas e preenchidas por seus 
respectivos candidatos, na ordem de sua colocação 
no pedido de registro. 

§ 5? Nas hipóteses dos §§ 3? e 4?, os lugares de. 
suplentes serão divididos, para cada chapa, propor­
cionalmente ao número de membros efetivos que lhes 
couber no Diretório, na ordem de colocação dos can­
didatos no pedido de registro, observada a prece­
dência dos candidatos a membros efetivos sobre os 
candidatos a suplentes. 

Art. 44. Na mesma data em que se reunirem 
para eleger o Diretório Municipal, os convencionais 
escolherão os Delegados e respectivos suplentes em 
igual número à Convenção Regional, os quais deve­
rão ser registrados, em cada chapa, na forma e no 
prazo previstos para o regista-o de candidatos ao 
Diretório Municipal. 

§ 3? Cada município terá direito a 1 (um) De­
legado para cada 2.500 (dois mil e quinhentos) votos 
de legenda partidária obtidos na última eleição à 
Assembléia Legislativa do respectivo Estado, até o 
limite de 30 (trinta) Delegados. 

§ 2f Ê assegurado aos municípios, onde o par­
tido tiver Diretório organizado, o direito a, no mí­
nimo, 1 (um) Delegado, além da representação re­
ferida no parágrafo anterior. 

§ 3? Se na eleição, a que se refere este artigo, 
não se completar o número de Delegados previsto 
nos parágrafos anteriores, caberá ao Diretório Mu­

nicipal eleito indicar os demais, com os respectivos 
suplentes, satisfeitas as exigências legais. 

Art. 45. As Convenções para a eleição dos Di­
retórios Regionais realizar-se-ão nas capitais dos Es­
tados e Territórios e no Distrito Federal. 

Art. 46. Constituem a Convenção Regional: 
I — os membros do Diretório Regional; 
II — os Delegados eleitos pelas Convenções 

Municipais ou designados nos termos do I 3» 
do art. 44; 

n i — os representantes do partido no Se­
nado Federal, na Câmara dos Deputados e na 
Assembléia Legislativa. 

Art. 47. O registro de candidatos ao Diretório 
Regional será requerido, por escrito, à Comissão Exe­
cutiva do Diretório Regional em exercício, até quinze 
dias antes da Convenção, por um grupo mínimo de 
vinte convencionais para cada chapa. 

Art. 48. Na mesma data em que se reunirem 
para eleger o Diretório Regional, os convencionais 
escolherão os Delegados e respectivos suplentes, em 
igual número, à Convenção Nacional, observado, 
quanto ao registro dos candidatos, o prescrito no 
artigo anterior. 

§ 1? O número de Delegados de cada Estado será 
correspondente ao dobro da efetiva representação a 
que tem direito, no Congresso Nacional. 

§ 2? É assegurado aos Estados e Territórios, onde 
o partido tiver Diretório organizado, o direito a, no 
minimo, 2 (dois) Delegados. 

§ 3* Se, na eleição de que trata este artigo, não 
se completar o número de Delegados previstos, ca­
berá ao Diretório Regional eleito indicar os demais, 
oom os respectivos suplentes, atendidos os requisitos 
da lei. 

Art. 49. A Convenção para a eleição do Dire­
tório Nacional realizar-se-á na Capital da União. 

Art. 50. Constituem a Convenção Nacional: 
I — os membros do Diretório Nacional; 
II — os Delegados dos Estados e dos Ter­

ritórios; 
III — os representantes do Partido no Con­

gresso Nacional. 
Art. 51. O registro de candidatos ao Diretório 

Nacional será requerido, por escrito, à Comissão Exe­
cutiva do Diretório Nacional, até quinze dias antes 
da Convenção, por um grupo mínimo de trinta con­
vencionais para cada chapa. 

Art. 52. Os Diretórios eleitos na forma desta 
Lei considerar-se-ão empossados, automaticamente, 
após a proclamação dos resultados das respectivas 
Convenções. 

Art. 53. Os trabalhos das Convenções Munici­
pais serão acompanhados por um observador, desig­
nado pêlo Chefe do Ministério Público local, de pre­
ferência entre os membros da instituição, o qual terá 
assento na Mesa Diretora, sem, contudo, tomar parte 
em discussão ou formular pronunciamento sobre qual­
quer matéria. 

§ 1? Nas Convenções Regionais e Nacional, o 
observador será designado pelo Procurador-Geral 
Eleitoral, dentre os membros efetivos do Ministério 
Público da União. 

§ 2? Não poderão ser designados para as fun­
ções referidas neste artigo: 

I — os candidatos e seus parentes, ainda 
que por afinidade, até o segundo grau inclusive; 

II — cs membros efetivos e suplentes de 
Diretórios dos Partidos; 

III — as autoridades e funcionários que 
desempenhem cargos ou funções de confiança 
do Poder Executivo. 

Art. 54. Somente serão admitidos recursos à 
Justiça Eleitoral sobre fatos ocorridos nas Conven­
ções partidárias, desde que tenha sido aoresentado 
imediato protesto perante o observador do Ministério 
Público, designado para acompanhar os seus tra­
balhos. 
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Parágrafo único. Havendo protesto, na forma 
deste artigo, o observador do Ministério Público co­
municá-lo-á em três dias, à Justiça Eleitoral, fazendo 
relatório de suas observações, sem, contudo, emitir 
opinião. 

Art. 55. Nas eleições previstas neste Capítulo, o 
Ministério Público ou qualquer eleitor, no partido a 
que fôr filiado, poderá impugnar, perante o Diretório 
competente, o registro de candidatos. 

§ 1? O prazo para a impugnação será de 48 (qua­
renta e oito) horas, após a data de encerramento 
do registro de candidatos, tendo estes igual prazo para 

> contestar a impugnação, imediatamente após o de­
curso daquele. 

§ 2? Recebida a contestação, se houver, a Co­
missão Executiva do respectivo Diretório decidirá, nos 
3 (três) dias subseqüentes. 

§ 39 Não poderá apresentar impugnação ao re­
gistro de candidato o membro do Ministério Público 
que, nos quatro anos anteriores, tenha disputado 
cargo eletivo, integrado diretório partidário ou exer­
cido atividade político-partidária. 

Art. 56. Caberá recurso: 
I — para o Juiz Eleitoral: 
a) do indeferimento do registro de candi­

dato ao Diretório Municipal ou a delegado à 
Convenção Regional; 

b) da decisão sobre impugnação de candi­
dato às funções indicadas na letra anterior; 

II — para o Tribunal Regional Eleitoral: 
o) do ato denegatório de registro de can­

didato ap Diretório Regional ou a delegado à 
Convenção Nacional; 

b) da decisão sobre impugnação de candi­
datos às funções apontadas na letra a deste 
item; 

III — para o Tribunal Superior Eleitoral: 
a) do ato que negar registro a candidato 

ao Diretório Nacional; 
b) da decisão sobre impugnação de candi­

dato ao Diretório Nacional. 
§ 19 O recurso será apresentado diretamente ao 

órgão- competente da Justiça Eleitoral, devidamente 
instruído e fundamentado, no prazo de 3 (três) dias, 
contados da decisão ou ato 

5 2' O Juiz Eleitoral, os Tribunais Regionais e o 
Tribunal Superior Eleitoral, conforme o caso, terão, 
para julgamento dos recuruos de que trata este ar­
tigo, o prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 3? As decisões da Justiça Eleitoral nos recur­
sos previstos neste artigo são irrecorríveis. 

Art. 57. Os candidatos aos Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacional, cujo registro seja dene-
gado, poderão ser substituídos no prazo de: 

I — cinco dias, contados do ato do Diretó­
rio que o indeferiu, se não houver recurso para 
a Justiça Eleitoral; 

II — três dias, contados da decisão do Juiz 
ou Tribunal Eleitoial, conforme o caso, no re­
curso contra o ato denegatório do registro. 

Art. 58. Os líderes dos partidos políticos nas 
Câmaras Municipais, nas Assembléias Legislativas, na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal inte­
grarão como membros natos, com voz e voto nas suas 
deliberações, respectivamente, os Diretórios Munici­
pais, os Diretórios Regionais e o Diretório Nacional. 

Art. 59. Os Diretórios eleitos pelas Convenções 
Municipais, Regionais e Nacional, de acordo com esta 
Lei, se constituirão, incluído o líder: 

I — o Diretório Municipal de sete a vinte 
e um membros; 

II — os Diretórios Regionais de vinte e um 
a trinta e um membros; e 

III — o Diretório Nacional de trinta e um 
a quarenta e nove membros. 

§ 1? No Diretório Nacional haverá, pelo menos, 
um membro eleito de cada seção partidária regional. 

§ 2? Na constituição dos seus Diretórios, os par­
tidos políticos deverão procurar, quanto possível, a 
participação das categorias profissionais. 

§ 31? Os Diretórios Regionais e Nacional fixarão, 
sessenta dias antes das respectivas Convenções, o nú­
mero de seus futuros membros de acordo com o dis­
posto neste artigo. 

§ 49 Os Diretórios Regionais fixarão, até 45 (qua­
renta e cinco) dias antes das convenções municipais, 
o número de membros dos diretórios municipais. 

Art. 60. Os Diretórios eleitos escolherão, no 
prazo de cinco dias, contados de sua posse, as res­
pectivas Comissões Executivas, que terão a seguinte 
composição: 

I — Comissão Executiva Municipal: nm 
Presidente; um Vice-Presidente; um secretário; 
um tesoureiro e um procurador; 

II — Comissão Executiva Regional: um 
Presidente; um primeiro e um segundo Vice-
Presidentes; um primeiro e um segundo se­
cretário; um tesoureiro e um procurador; 

III — Comissão Executiva Nacional; um 
Presidente, um primeiro, um segundo e um 
terceiro Vice-Presidentes; um secretário-geral 
e um primeiro e um segundo secretários; um 
primeiro e um segundo tesoureiros e dois pro­
curadores. 

Art. 61. Em caso de destituição total ou parcial 
da Comissão Executiva, por intervenção do órgão 
partidário hierarquicamente superior, o Diretório res­
pectivo designará os membros substitutos, que com­
pletarão o período de mandato dos destituídos. 

Art. 62. Os Diretórios eleitos terão mandato de 
2 (dois) anos, a contar da data da respectiva posse. 

Art. 63. Os Diretórios terão suplentes em nú­
mero equivalente a um terço dos seus membros efe­
tivos, para substituí-los em casos de impedimentos ou 
vagas. 

§ 19 Aplica-se às Convenções Regionais e Na­
cional o disposto nos arts. 42 e 43 relativamente à 
eleição dos suplentes dos diretórios. 

§ 29 Os suplentes serão convocados pelo Presi­
dente do Diretório, sempre que possível, para substi­
tuírem os membros efetivos por cujas chapas se ele­
geram, observada a ordem de sua colocação na res­
pectiva chapa. 

Art. 64. Para os Estados, onde não houver Di­
retório Regional organizado, a Comissão Executiva do 
Diretório Nacional designará uma Comissão provi­
sória, constituída de 5 (cinco) membros, presidida 
por um deles, indicado no ato de designação, que se 
incumbirá de organizar e dirigir a Convenção Re­
gional, com a competência do Diretório e da Co­
missão Executiva Regional e com os podêres referi­
dos no § 19 deste artigo. 

§ 19 Onde não houver Diretório Municipal or­
ganizado, a Comissão Executiva do (Diretório Regional 
designará uma Comissão provisória de 3 (três) mem­
bros, sendo um deles o presidente, a qual exercerá 
as atribuições do Diretório e da Comissão Executiva 
Municipal. 

§ 29 Será também designada Comissão Provi­
sória, com as atriubições previstas neste artigo, em 
caso de dissolução do Diretório, por intervenção de 
órgão partidário hierarquicamente superior. 

§ 39 Na hipótese do parágrafo anterior, a Co­
missão Provisória completará o mandato do Diretório 
dissolvido. 

Art. 65. Às Comissões Executivas dos Diretórios 
Municipais, Regional e Nacional cabe convocar as 
convenções que, com a assistência e na conformidade 
das instruções da Justiça Eleitoral, deverão escolher 
os candidatos a cargos eletivos, respectivamente, dos 
Municípios, dos Estados e Territórios da União, e 
tomar outras deliberações previstas no estatuto do 
partido. 

Parágrafo único. Em municípios de mais de um 
milhão de habitantes, a Convenção Municipal para a 
escolha dos candidatos a cargos eletivos será convo­
cada pela Comissão Executiva Regional. 
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Art. 63. Para o' efeito do disposto no artigo 
anterior, constituem a Convenção Municipal: 

I — o Diretório Municipal; 
II — os Vereadores, os Deputados e Sena­

dores com domicílio no município; 
III — 1 (um) Delegado para cada grupo de 

100 (cem) eleitores, se o número de filiados ao 
partido não exceder 10.000 (dez mil), e de mais 
I (um) Delegado para cada grupo de 200 (du­
zentos) eleitores, a partir de 10.001 (dez mil 
e um) filiados. 

§ P Em municípios de mais de um milhão de 
habitantes, constituem a Convenção Municipal: 

I — os parlamentares indicados no número 
II do caput deste artigo; 

II — delegados dos Diretórios das uni­
dades administrativas, escolhidos na forma pre­
vista no art. 44 desta Lei, no que couber. 

• S 29 A credencial dos delegados, a que se refere 
o número III do caput deste artigo, além das assi­
naturas dos eleitores e do número dos seus títulos, 
deverá ser conferida, à vista das fichas de inscrição 
partidária, pelo escrivão eleitoral, dentro de três dias. 
a contar de sua apresentação. 

TÍTULO vi 

DA FUSÃO E INCORPORAÇÃO DOS PARTIDOS 

Art. 67. Por deliberação das convenções nacio­
nais, dois ou mais partidos poderão fundir-se num 
só ou incorporar-se um ao outro. 

§ 1? No primeiro caso, observar-se-ão as seguin­
tes normas: 

I — os Diretórios dos partidos elaborarão 
projetos comuns de estatutos e programa; 

II — os partidos reunidos em uma só con­
venção nacional, por maioria absoluta, votarão 
os projetos e elegerão o Diretório Nacional que 
promoverão o registro do novo partido. 

§ 2? No caso de incorporação, caberá ao partido 
que tiver a iniciativa de propô-la, deliberar, por maio­
ria absoluta de votos, em convenção nacional, sobre 
a adoção do estatuto e do programa de outra agre­
miação. Se esta concordar com aqueles, far-se-á, em 
convenção nacional conjunta, a eleição do novo Di ­
retório Nacional. 

TÍTULO vn 

DA EXTINÇÃO DOS PARTIDOS 

Art. 68. Extinguir-se-á o partido político por 
deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros da Con­
venção Nacional, especialmente convocada, a qual re­
quererá ao Tribunal Superior Eleitoral o cancelamento 
do seu registro. 

Art. 69. Será cancelado o registro do partido 
que, por sua ação, vier a contrariar o regime demo­
crático e os princípios referidos no art. 5'. 

Art. 70. O cancelamento previsto no artigo an­
terior só se tornará efetivo em virtude de decisão 
transitada em julgado do Tribunal Superior Eleitoral, 
proferida em processo regular e no qual se assegure 
ao partido interessado a mais ampla defesa. 

§ .1? São partes legitimas para ajuizar a ação de 
cancelamento o Procurador-Geral Eleitoral e o Di­
retório Nacional de Partido Político. 

§ 2? O Procurador-Geral Eleitoral atuará de ofí­
cio ou mediante representação de qualquer cidadão. 

§ 3* Observar-se-á, quanto ao rito, o disposto 
nos arts. 84 e 88 desta Lei. 

Art. 71. Cancelar-se-á ainda o registro do par­
tido que não satisfizer as seguintes condições: 

I — apresentação de provas ao Tribunal 
Superior Eleitoral, no prazo improrrogável de 
doze meses, contados da data do seu registro, 
de que constituiu legalmente Diretórios Regio-
mais çm, pelo menos, doze Estados; 

II — eleição de doze Deputados Federais, 
distribuídos por sete Estados, pelo menos; 

III — votação de legenda de cinco por cento 
do eleitorado em eleição geral para a Câmara 
dos Deputados, distribuídos, pelo menos, em 
sete Estados, com o mínimo de sete por cento 
em cada um deles. 

§ 1? O cancelamento do registro do partido que 
não satisfizer as condições previstas neste artigo será 
processado de ofício, pelo Tribunal Superior Elei­
toral, trinta dias após o decurso do prazo de que trata 
o inciso I, ou da proclamação oficial do resultado do 
pleito, nos demais casos. 

§ 29 O Tribunal Superior Eleitoral sobrestará o 
andamento do processo de cancelamento por seis 
meses, se o partido estiver para se fundir ou se in­
corporar a outro, desde que o requeira. 

Art. 72. Cancelado o registro, o partido perde a 
personalidade jurídica, dando-se a seu patrimônio a 
destinação prevista no estatuto. 

Parágrafo único. Se o cancelamento tiver como 
fundamento o art. 70 desta Lei, o patrimônio será in­
corporado ao fundo especial de assistência financeira 
aos partidos políticos. 

Art. 73. O Tribunal Superior Eleitoral dará co­
nhecimento do cancelamento de registro aos Tribu­
nais Regionais Eleitorais e fará publicar a decisão, 
no prazo de quinze dias, no Diário da Justiça. 

Ait . 74. Cancelado o registro de um partido, 
subsistem os mandatos dos cidadãos eleitos sob sua 
legenda, salvo se a extinção tiver sido decretada na 
forma do art. 70. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista na parte 
final deste artigo, não terão cassados os seus man­
datos os representantes que se insurgiram, compro-
vadamente, contra a orientação partidária que mo­
tivou o processo. 

TÍTULO vrn 

DA DISCIPLINA PARTIDÁRIA 

• CAPÍTULO I 

DA VIOLAÇÃO DOS DEVERES PARTIDÁRIOS 

Art. 75. Os filiados ao partido que faltarem a 
seus deveres de disciplina, ao respeito a princípios 
programáticos, à probidade no exercício de mandatos 
ou funções partidárias, ficarão sujeitos às seguintes 
medidas disciplinares: 

I — advertência; 
II — suspensão por três a doze meses; 
III — suspensão ou destituição de função 

em órgão partidário; 
IV — expulsão. 

§ 19 Aplicam-se a advertência e a suspensão às 
infrações primárias de falta ao dever de disciplina. 

§ 29 incorre na destituição de função em órgão 
partidário o responsável por improbidade no seu exer­
cício . 

§ 39 A expulsão terá lugar, ocorrendo inobser­
vância a princípios programáticos ou qualquer infra­
ção primária, se reconhecida sua extrema gravidade. 

§ 49 A medida disciplinar de suspensão da fun­
ção implica na perda de qualquer delegação que o 
membro do partido haja recebido. 

§ 59 A expulsão só poderá ser determinada por 
dois terços dos votos do órgão competente do partido, 
admitido recurso, com efeito suspensivo, para a Jus­
tiça Eleitoral, dentro de trinta dias a contar da pu­
blicação do ato. a 

§ 69 Da decisão que impuser pena disciplinar 
caberá recurso, com efeito suspensivo, para o órgão 
hierarquicamente superior. 

§ 79 Da decisão absolutória haverá recurso, de 
ofício, para o órgão hierarquicamente superior. 
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Art. 76. Poderá ocorrer a dissolução de diretórios 
ou a destituição de Comissões Executivas nos casos de: 

I — violação do estatuto, do programa ou 
da ética partidária, bem como desrespeito a 
qualquer deliberação regulamentar tomada pelos 
órgãos superiores do partido; 

II — impossibilidade de resolver-se grave 
divergência no diretório; 

III — má gestão financeira; 
IV — indisciplina partidária. 

Àrt. 77. Ressalvada a hipótese prevista no ar­
tigo 32, § 1?, parte final, a dissolução ou destituição 
somente se verificará mediante deliberação, por 
maioria absoluta, dos membros do diretório imedia­
tamente superior. 

s 19 Da decisão caberá recurso, no prazo de 
cinco dias, para o Diretório Regional, se o ato fôr 
de Diretório Municipal; para o Diretório Nacional, se 
de Diretório Regional; e para a Convenção Nacional, 
se de Diretório Nacional. 

§ 2? As decisões proferidas em grau de recurso 
serão irrecorríveis. 

CAPÍTULO II 

DA PERDA DO MANDATO POR INFIDELIDADE 
PARTIDÁRIA 

Art. 78. O Senador, Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Vereador que, por atitudes ou pelo voto, 
se opuser às diretrizes legitimamente estabelecidas 
pelos órgãos de direção partidária ou deixar o par­
tido sob cuja legenda fôr eleito, perderá o mandato. 

Art. 79. Consideram-se diretrizes legitimamen­
te estabelecidas as que forem tomadas pelas Con­
venções ou Diretórios Nacionais, Regionais ou Mu­
nicipais, convocados na forma dos estatutos e me­
diante deliberação com observância do quorum re­
gular. 

§ 19 As diretrizes estabelecidas pelos órgãos de 
direção partidária serão arquivadas no prazo de 
trinta (30) dias: 

I — se emanadas das Convenções ou Dire­
tórios Nacionais, na Secretaria do Tribunal Su­
perior Eleitoral; 

II — se emanadas das Convenções ou Di­
retórios Regionais, nas Secretarias dos respec­
tivos Tribunais Regionais Eleitorais; e 

III — se emanadas das Convenções ou Di ­
retórios Municipais, nos cartórios dos respecti­
vos juízos eleitorais, designados pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

§ 29 Poderão as Convenções e Diretórios delegar 
às respectivas Comissões Executivas a fixação da dis­
ciplina do voto nas deliberações parlamentares. 

§ 39 Da delegação dará conhecimento o partido 
à Justiça Eleitoral, na forma do § 19. 

Art. 80. Considera-se também ato de descum-
primento das diretrizes legitimamente estabelecidas 
pelos órgãos de direção partidária: 

I — esquivar-se ou abster-se de votar em 
deliberação parlamentar; 

II — criticar publicamente o programa ou 
as diretrizes partidárias; 

III — fazer propaganda de candidato a 
cargo eletivo inscrito por outro partido ou, de 
qualquer forma, recomendar seu nome ao su­
frágio do eleitorado; 

TV — fazer acordos ou alianças com os f i ­
liados de outro partido. 

Art. 81. A perda do mandato do parlamentar 
será decretada pela Justiça Eleitoral, mediante re­
presentação do partido, ajuizada no prazo de trinta 
(30) dias,*contados: 

I — da posse do representado no cargo ele­
tivo, se o ato que possa caracterizar a infideli­
dade partidária tiver sido praticado após o 
registro de sua candidatura, mas antes de sua 
posse; 

II — do conhecimento do ato que possa 
caracterizar a infidelidade partidária, se pos­
terior à posse. 

Art. 82. São partes legítimas para ajuizar a 
representação perante a Justiça Eleitoral: 

I — o Diretório Nacional, se dele ou da 
Convenção Nacional tiver emanado a diretriz 
descumprida; 

n — os Diretórios Regionais, se deles ou 
das respectivas Convenções Regionais tiver ema­
nado a diretriz descumprida; 

III — os Diretórios Municipais, se deles ou 
das respectivas Convenções tiver emanado a di­
retriz descumprida; 

IV — as Comissões Executivas, quando de­
sobedecida a disciplina do voto por elas fixada 
no caso previsto no art. 80, § 29. ' 

l o c r o L o 1 9 ^ ^ ^ ? 0 * 6 8 ! d e d e i x a r 0 Partido sob cuja 
legenda foi diplomado, são partes legítimas para 
ajuizar a representação perante a Justiça Eleitoral: 

a 1 T 0 Diretório Nacional, para a decretação 
da perda do mandato de Senador ou Deputado 
Federal; 

II — os Diretórios Regionais, para a decre­
tação da perda do mandato de Deputado Es­
tadual; 

III — os Diretórios Municipais, para a de­
cretação da perda do mandato de Vereador. 

§ 29 Se, decorrido o prazo estabelecido no artigo 
anterior, o Diretório Regional cu Municipal não 
houver ajuizado a representação, ooderá esta ser pro­
posta nos trinta (30) dias subseqüentes: 

I — pelo Diretório Nacional, no caso de 
diretriz emanada da Convenção ou Diretórios 
Regionais; 

II — pelo Diretório Regional, no caso qe 
diretriz emanada da Convenção ou Diretórios 
Municipais. 

Art. 83. O processo e julgamento da represen­
tação do partido político para a decretação da perda 
do mandato do parlamentar que tiver praticado ato 
de infidelidade partidária caberá: 

I — ao Tribunal Superior Eleitora: se a re­
presentação fôr dirigida contra Senador ou 
Deputado Federal; 

II — aos Tribunais Regionais Eleitorais, se 
a representação fôr dirigida contra Deputado 
Estadual ou Vereador. 

Art. 84. A representação, dirigida ao Tribunal 
competente, deve conter a exposição dos fatos e o 
fundamento de direito, concluindo por pedir a decre­
tação de perda do mandato. 

Parágrafo único. A representação será instruída, 
quando fôr o caso, com certidão do teor da diretriz 
partidária, devidamente arquivada. 

Art. 85. Feita a citação do representado, terá 
este o prazo de dez (10) dias para contestar o pe­
dido. 

Art. 86. Em seguida o relator designará audiên­
cia de instrução, sendo facultada às partes a produ­
ção das provas que indicaram na representação e na 
contestação. 

Art. 87. Finda a instrução, o relator dará vista, 
sucessivamente, ao representante e ao renresentado, 
para razões finais, no prazo de cinco (5) dias, ouvin-
do-se a seguir, no mesmo prazo, o Procurador Elei­
toral. 

§ 19 Esgotados os prazos, o relator terá vinte 
(20) dias para ordenar a inclusão do processo na 
pauta de julgamento do Tribunal. 

§ 29 Na sessão de julgamento, após o relatório, 
cada uma das partes e o Procurador Eleitoral po­
derão no prazo improrrogável de vinte (20) minutos, 
sustentar oralmente as suas razões. 

§ 39 Na redação e publicação do acórdão obser­
var-se-ão os arts. 273 e 274 da Lei n9 4.737, de 15 
de julho de 19€5. 
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Art. 88. Do julgamento da representação pelo 
Tribunal Superior Eleitoral ou pelos Tribunais Regio­
nais Eleitorais caberão embargos ao próprio Tribu­
nal, se houver pelo menos dois votos divergentes. 

§ 1? Os embargos serão opostos no prazo de três 
(3) dias da publicação do acórdão, perante a Secre­
taria do Tribunal, e juntos aos autos, independente­
mente de despacho. 

§ 2? Peita a distribuição, que não poderá recair 
no Juiz que tiver anteriormente relatado o feito, serão 
conclusos os autos ao novo relator, que admitirá ou 
não os embargos, em vinte e quatro (24) horas. 

§ 3? Se não fôr caso de embargos, o relator de­
cidirá de plano, cabendo desta decisão agravo para o 
Tribunal em quarenta e oito (48) horas da publica­
ção do despacho denegatório, para julgamento na 
primeira sessão. 

§ 4? Admitidos os embargos, abrirá a Secreta­
ria vista ao embargo para impugnação no prazo de 
tres (3) dias. 

§ 5? Decorrido o prazo de parágrafo anterior, a 
Secretaria abrirá vista ao Procurador Eleitoral, salvo 
se fôr embargante, para opinar no prazo de trôs (3) 
dias. 

§ 6? No julgamento dos embargos observar-se-á 
o disposto nos §§ 1?, 2? e 3? do. artigo anterior. 

Art. 89. Das decisões dos Tribunais Regionais 
Eleitorais em grau de embargos ou, se incabíveis, das 
que julgarem originàriamente a representação caberá 
recurso especial para o Tribunal Superior Eleitoral 
quando: 

I — forem proferidas contra expressa dis­
posição de lei; 

II — ocorrer divergência na interpretação 
de lei entre dois ou mais Tribunais Eleitorais. 

Parágrafo único. No processo e julgamento do 
recurso especial observar-se-ão os arts. 278 e 279 da 
Lei n? 4.737, de 15 de julho de 1965. 

Art. 90. Serão recebidos com efeito suspensivo 
os recursos previstos nos arts. 38 e 89 desta lei. 

Parágrafo único. O recurso para o Supremo Tri­
bunal Federal no caso de contrariedade à Constitui­
ção será recebido somente com o efeitc devolutivo. 

Art. 91. O órgão do Ministério Público junto à 
Justiça Eleitoral intervirá em todos os termos do 
processo para fiscalizar a fiel aplicação da lei, po­
dendo inclusive interpor recurso. 

Art. 92. No que não contrariar o disposto no 
presente Capitulo, será observado subsidiàriamente no 
processo e julgamento o Código de Processo Civil. 

Art. 93. Julgada procedente a representação por 
decisão transitada em julgado ou de que não caiba 
recurso com efeito suspensivo, o Tribunal que a houver 
proferido a comunicará à Mesa da Casa Legislativa, 
a que pertencer o representado, a qual declarará 
imediatamente a perda do mandato. 

TÍTULO rx 

DAS FINANÇAS E CONTABILIDADE 
DOS PARTIDOS 

Art. 94. Os partidos organizarão as respectivas 
finanças, com vista às suas finalidades, devendo, em 
conseqüência, incluir nos seus estatutos preceitos que: 

I — habilitem a fixar e apurar as quantias 
máximas que poderão despender na propaganda 
partidária e na de seus candidatos; 

II — fixem os limites das contribuições e 
auxílios de seus filiados. 

§ 1? Os partidos deverão manter rigorosa escri­
turação de suas receitas e despesas, indicando-lhes a 
origem e aplicação. 

§ 2? Os livros de contabilidade do Diretório Na­
cional serão abertos, encerrados e rubricados èm todas 
as folhas no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 3? O Tribunal Regional Eleitoral e o Juiz 
Eleitoral exercerão a mesma atribuição quanto aos 
livros de contabilidade dos diretórios do respectivo 
Estado, do Distrito Federal e Territórios, e dos dire­
tórios municipais das respectivas zonas. 

Art. 95. Os partidos serão obrigados a enviar à 
Justiça Eleitoral, anualmente, o balanço financeiro 
do exercício findo. 

Art. 96. É vedado aos partidos: 
I — receber, direta ou indiretamente, con­

tribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em 
dinheiro, procedente de pessoa ou entidade es­
trangeira; 

II — receber recurso de autoridade ou órgãos 
públicos, ressalvadas as dotações referidas nos 
incisos I e II do art. 100 e no art. 101; 

III — receber, direta ou indiretamente, 
qualquer espécie de auxilio ou contribuição das 
sociedades de economia mista e das empresas 
concessionárias de serviços públicos; 

IV — receber, direta ou indiretamente, sob 
qualquer forma ou pretexto, contribuição, au­
xílio ou recurso procedente de empresa privada, 
de finalidade lucrativa. 

Art. 97. São ilícitos os recursos financeiros de 
que trata o artigo anterior, assim como os auxílios 
e contribuições cuja origem não seja mencionada ou 
esclarecida. 

Art. 98. A Justiça Eleitoral fiscalizará processos 
eleitorais, fazendo observar, entre outras, as seguin­
tes normas: 

I — obrigatoriedade de só receberem ou 
aplicarem recursos financeiros em campanhas 
políticas, determinados dirigentes dos partidos 
e comitês legalmente constituídos e registrados 
para fins eleitorais; 

II _ caracterização da responsabilidade dos 
dirigentes de partidos e comitês, inclusive do 
tesoureiro, que responderá civil e criminal-
mente por quaisquer irregularidades; 

III escrituração contábil, com documen­
tação que comprove a entrada e saída de di­
nheiro ou bens recebidos e aplicados; 

IV — obrigatoriedade de ser conservada 
pelos partidos e comitês a documentação com-
probatória de suas prestações de contas, por 
prazo não inferior a cinco anos; 

V — obrigatoriedade de depositar, no Banco 
do Brasil, Caixas Econômicas Federais e Es­
taduais, ou sociedades bancárias de economia 
mista, os fundos financeiros dos partidos ou co-
mtiês e, inexistindo êssès estabelecimentos, no 
banco escolhido pela comissão executiva, à ordem 
conjunta de um dirigente do partido e de um 
tesoureiro; 

VI — obrigatoriedade de prestação de con­
tas pelos parüdos políticos e comitês ao en­
cerrar-se cada campanha eleitoral; 

VII — organização de comitês interpartí-
dários de inspeção, bem como publicidade ampla 
de suas conclusões e relatórios sobre as inves­
tigações a que proceda; 

VIII — obrigatoriedade de remessa das 
prestações de contas, de que trata o inciso VI, 
aos comitês interpartidários de inspeção ou 
ainda às comissões parlamentares de inquérito 
que solicitarem; 

IX — exigência de registro de todos os co­
mitês que pretendam atuar nas campanhas 
eleitorais, bem assim dos responsáveis pelos re­
cursos financeiros a serem recebidos ou apli­
cados * 

x ' — fixação, nos pleitos eleitorais, de limi­
tes para donativos, contribuições ou despesa 
de cada comitê. 

§ 1? Nenhum candidato a cargo eletivo, sob pena 
de cassação do respectivo registro, poderá efetuar, 
individualmente, despesas de caráter político ou elei­
toral, ou com alistamento, arregimentação, propa­
ganda e demais atividades definidas pela' Justiça 
Eleitoral, devendo processar todos os gastos através 
dos partidos ou comitês. 

§ 2? O Tribunal Superior Eleitoral baixará ins­
truções para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 99. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tri­
bunais Regionais Eleitorais à vista de denúncia de 
mandatário ou delegado do partido, com firma reco­
nhecida, ou de representação do Procurador-Geral ou 
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Regional, ou de iniciativa do Corregedor, determi­
narão o exame da escrituração de qualquer partido e 
a apuração de qualquer ato que viole as prescrições 
legais ou estatutárias a que, em matéria financeira, 
estejam obrigados os partidos e seus filiados. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral, 
sempre que julgar conveniente, mandará verificar se 
os partidos estão observando os preceitos legais e es­
tatutários atinentes à obtenção e aplicação dos seus 
recursos. 

TÍTULO x 

DO FUNDO PARTIDÁRIO 

Art. 100. O fundo especial de assistência finan­
ceira aos partidos políticos será constituído: 

I — das multas e penalidades aplicadas nos 
termos do Código Eleitoral e leis conexas; 

II — dos recursos financeiros que lhe forem 
destinados por lei, em caráter permanente ou 
eventual; 

III — de doações particulares, inclusive com 
a finalidade de manter o instituto a que se 
refere o art. 115, Inciso 5». 

Art. 101. A previsão orçamentária de recursos 
para o fundo partidário deverá ser consignada, no 
Anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal Superior 
Eleitoral. 

§ 1' Os créditos a que se referem este artigo e 
o inciso II do artigo anterior serão registrados no 
Tribunal de Contas e automaticamente distribuídos 
ao Tesouro Nacional. 

5 2? O Tesouro Nacional, contabilizando-os como 
fundo partidário, colocará os créditos no Banco do 
Brasil S. A . , trimestralmente, em conta especial, à 
disposição do Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 102. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro 
de trinta (30) dias, a contar da data do depósito a 
que se refere o § 2? do artigo anterior, fará a res­
pectiva distribuição aos diretórios nacionais dos par­
tidos, obedecendo ao seguinte critério: 

I — vinte por cento (20%) do total do 
fundo partidário será destacado para entrega, 
em partes iguais, a todos os partidos; 

II — oitenta por cento (80%) será distri­
buído proporcionalmente ao número de manda­
tários que tiverem na Câmara dos Deputados. 

Parágrafo único. Nos cálculos de proporção a 
que alude este artigo, tomar-se-á por base a filia­
ção partidária que constar da diplomação dos can­
didatos eleitos. 

Are. 103. Da cota recebida, os diretórios nacio­
nais redistribuirão, dentro de trinta dias, oitenta por 
cento (80%), no mínimo, às suas seções regionais, em 
proporção ao número de representantes de que estas 
dispuserem nas Assembléias Legislativas, observado 
o disposto no parágrafo do artigo anterior. 

Parágrafo único. Os diretórios regionais do Dis­
trito Federal e Territórios serão contemplados com a 
menor cota destinada à seção regional de Estado. 

Art. 104. Da cota recebida, os diretórios regio­
nais dentro de três meses, redistribuirão sessenta por 
cento (60%) aos diretórios municipais, proporcional­
mente ao número de legendas federais que o partido 
tenha obtido na eleição anterior em cada município 
ou em unidade administrativa a êle equiparada. 

Art. 105. A existência de diretórios partidários 
será aferida pelo registro, dentro do prazo do man­
dato partidário, em órgão competente da Justiça 
Eleitoral. 

Art. 106. Em caso de cancelamento ou cadu­
cidade do registro do diretório nacional de partido, 
a cota que lhe caberia reverterá ao fundo partidário; 
se as mesmas circunstâncias ocorrerem com o dire­
tório regional, a reversão far-se-á em benefício do 
diretório nacional; e, se com o diretório municipal, 
sua cota será adjudicada ao diretório regional. 

Art. 107. Os depósitos e movimentação do fundo 
partidário serão feitos, obrigatoriamente, nos esta­
belecimentos de qua trata o inciso V do art. 98. 

Art. 108. Os recursos não orçamentários do 
fundo partidário serão recolhidos em conta especial 
no Banco do Brasil S. A. , à disposição do Tribunal 
Superior Eleitoral e por este incorporados ao produto 
da contribuição orçamentária, para efeito da distri­
buição prevista no art. 102. 

Art. 109. A aplicação das contribuições desti­
nadas aos diretórios será decidida em reunião ple­
nária dos mesmos. 

Art. 110. Os recursos oriundos do fundo parti­
dário serão aplicados: 

I — na manutenção das sedes e serviços dos 
partidos, vedado o pagamento de pessoal a qual­
quer título; 

II — na propaganda doutrinária e política; 
III — no alistamento e eleição; 
IV — na fundação e manutenção do insti­

tuto a que se refere o inciso V do art. llt>. 
Art. 111. Os partidos prestarão contas, anual­

mente, ao Tribunal de Contas da União, da aplicação 
dos recursos recebidos no exercício anterior. 

§ 1? As prestações de contas de cada órgão (mu­
nicipal, regional ou nacional) serão feitas èm volumes 
distintos, e remetidos ao Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 2? O Tribunal Superior verificará se a apli­
cação foi realizada nos termos do Código Eleitoral 
e desta Lei e, com relatório que verse apenas sobre 
este assunto; (encaminhará a prestação de Jcontas 
para exame e julgamento do Tribunal de Contas da 
União. 

§ 3» Os diretórios serão responsáveis pela apli­
cação dos recursos do fundo partidário. 

§ 49 A falta de prestação de contas ou a sua 
desa/provação, total ou parcial, implicará na perda 
do direito ao recebimento de novas cotas e sujeitará 
à responsabilidade civil e criminal os membros dos 
diretórios faltosos. 

§ õ 9 O órgão tomador de contas poderá converter 
o julgamento em diligência, para que o diretório as 
regularize. 

§ 69 A Corregedoria da Justiça Eleitoral poderá, 
a qualquer tempo, proceder a investigação sobre a 
aplicação do fundo partidário, em qualquer esfera 
nacional, regional óu municipal, adotando as provi­
dências recomendáveis. 

Art. 112. Contra resoluções do Tribunal Supe­
rior Eleitoral a respeito do fundo partidário, os di­
retórios nacionais poderão opor reclamações funda­
mentadas, dentro de trinta (30) dias, para a mesma 
instância judicial. 

Art. 113. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
instruções para completo funcionamento e aplicação 
do fundo partidário. 

Art. 114. Os partidos gozarão de isenção de im­
posto de qualquer natureza e de gratuidade na pu­
blicação de atas das reuniões convocatórias para fun­
cionamento de órgãos, documentos relativos à vida 
jurídica e financeira, e editais, súmulas ou peque­
nas notas informativas, na imprensa oficial existente 
na cidade onde estiverem sediados seus órgãos de de­
liberação e direção, de acordo com instruções a serem 
baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

TÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 115. Os partidos terão função permanente 
assegurada: 

I — pela continuidade dos seus serviços de 
secretaria; 

II — pela realização de conferências; 
III — pela promoção, ao menos duas vezes 

ao ano, no âmbito da circunscrição dos órgãos 
dirigentes, de congressos ou sessões públicas 
para a difusão de seu programa, assegurada a 
retransmissão gratuita pelas empresas trans­
missoras de radiodifusão e televisão; 

IV — pela manutenção de cursos de difu­
são doutrinária, educação cívica e alfabeti-
zação; 
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V — pela manutenção de um instituto de 
instrução política, para a formação e remoção 
de quadros e líderes políticos; 

VI — pela manutenção de bibliotecas de 
obras políticas, sociais e econômicas; 

VII — pela edição de boletins ou outras 
publicações. 

Parágrafo único. A gratuidade da transmissão e 
o programa dos cursos a que se referem os incisos 
III e V serão regulados em instruções do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Art. 116. Nos registros do Senado Federal, Câ­
mara dos Deputados, Assembléias Legislativas ou das 
Câmaras Municipais, o representante do povo será 
inscrito na representação do partido sob cuja legenda 
se elegeu. 

Art. 117. Com exceção dos casos previstos nesta 
lei, é proibida existência de qualquer entidade com 
fim polítioo ou eleitoral, sem que haja satisfeito os 
requisitos legais para funcionar como partido. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 
e os Tribunais. Regionais Eleitorais à vista de denún­
cia de delegado de partido, ou representação do Pro­
curador-Geral ou Regional, tomará as medidas cabí­
veis para fazer cessar imediatamente as ações.irregu­
lares de que trata este artigo. 

TÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 118. Nas eleições partidárias do corrente 
ano, fica reduzido para trinta (30) dias antes das 
Convenções Municipais o prazo para filiação par­
tidária . 

Art. 119. São válidas, para todos os efeitos legais, 
as filiações partidárias registradas na Justiça Elei­
toral até a data do início da vigência desta lei. 

TÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 120. O Tribunal Superior Eleitoral baixará 
oportunamente instruções para execução do disposto 
na presente lei. 

Art. 121. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 122. Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente a Lei n? 4.740, de 15 de juílio de 
1965, e respectivas alterações. 

Brasília, de de 1971; 150? da Inde­
pendência e 83? da República. 
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564, 566, 568, 571, 583 , 585 , 592, 604, 608, 
617. 628, 652, 660 

496, 517 
26, 145, 238, 276, 404, 416, 419 
171, 312, 356, 362, 392, 408, 473 , 502, 557, 600 
36, 39, 48, 51, 56, 59, 250, 283, 284, 289, 318, 332, 

350, 364, 385, 497, 429, 485 
170, 525, 549 
100 
423 
466 
220 
666 
4, 83, 120, 161, 173, 183, 203, 360, 377, 397, 428, 486, 497, 

578, 587, 593, 609, 613, 620, 651, 655, 664 

296, 335, 

, 91, 108, 
221, 232, 
370, 374, 
446, 448, 
551, 559, 
611, 616, 

339, 349, 
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AUTORES 

Deputado Francisco Amaral 
Deputado Francisco Pinto 
Senador Franco Montoro 
Senador Heitor Dias 
Deputado Henrique Turner 
Deputado Herbert Levy 
Deputado Ildélio Martins 

Deputado Ítalo Fittipaldi 
Deputado Jairo Brun 
Deputado Jairo Magalhães 

Deputado Joel Ferreira 
Senador João Calmon 
Deputado Joaquim Coutinho 
Deputado Jorge Ferraz 
Deputado José Alves 
Deputado José Bonifácio Neto 
Deputado José Camargo 

Deputado Josécarlos Fonseca 
Deputado José Ferreira 
Deputado José Haddad 
Senador José Lindoso 

Deputado José Machado 
Deputado Juarez Bernardes 
Deputado Laerte Vieira 

Deputado Lauro Rodrigues 
Senador Lenoir Vargas 
Deputado Luiz Brás e outros 
Deputado Marcondes Gadelha 
Deputado Márcio Pais 
Deputado Marcos Freire 
Deputado Maurício Toledo 
Senador Milton Cabral 
Senador Milton Campos 
Deputado Moacir Chiesse 
Deputado Monteiro de Barros 
Deputado Murilo Badaró 
Senador Nelson Carneiro e outros 
Deputado Nogueira de Rezende 
Senador Osires Teixeira 

Deputado Osmar Leitão e outros 
Deputado Passos Porto 
Deputado Pedro Ivo e outros 
Deputado Pedroso Horta 
Deputado Petrônio Figueiredo 
Deputado Reinaldo Sanfana 
Deputado Roberto Gebara 

Deputado Rogério Rego 
Deputado Rosendo de Souza 
Deputado Ruy Bacelar 
Senador IRuy Santos 

Deputado Severo Eulálio 
Deputado Silva Barros 
Deputado Sinval Guazzelli 
Deputado Siqueira Campos 
Deputado Ulysses Guimarães 
Deputado Vasco Amaro 
Senador Vasconcelos Torres 

Senador Waldemar Alcântara e outros 
Deputado Walter Silva 
Deputado Wilson Braga 
Senador Wilson Gonçalves 

N» DAS EMENDAS 

103, 140, 156, 159, 199, 235, 262, 290, 367, 401 
16, 99, 101, 319, 443, 493, 503, 547, 554 
606 
138, 153, 168, 182, 337, 474, 507, 545 
8, 104, 167 
464, 624 
141, 242; 255, 256, 269, 302, 309, 342, 343, 353, 357, 

386, 400, 456, 514, 537, 563, 569, 601, 629, 633 
86 
272, 299, 340, 371, 393, 437, 475 
3, 14, 18, 22, 24, 35, 40, 42, 55, 70, 76, 85, 121, 128, 130, 

133, 149, 152, 179, 180, 185 , 205, 218, 224, 251, 273, 
278, 301, 310, 320, 338, 348, 369, 339, 390, 398, 411, 
412, 414, 426, 427, 430, 441, 445, 451, 539, 573, 627, 
630, 637, 645, 649 

326, 424 
175, 202, 209, 231, 521, 543, 565, 567, 607 
623 
602 
150, 574, 626 
196 
68, 93, 134, 188, 213, 243, 257, 298, 305, 311, 421, 442, 454, 

575, 581, 586, 588, 589, 599, 518, 621, 622, 631, 648, 
661 

90, 110 
619 
612 
23, 28, 33, 34, 43, 45, 46, 49, 54, 58, 62, 63, 77, 78, 82, 

109, 139, 144, 151, 157, 192, 198, 230, 234, 240, 252, 
259, 274, 294, 300, 304, 314, 324, 329, 352, 368, 376, 
381, 383, 384, 395, 402, 417, 422, 431, 449, 528, 550, 
558, 579, 591, 610, 634, 642, 647, 653 

111, 2125 
261, 572 
47, 80, 105, 162, 174, 193, 236, 244, 264, 288, 354, 396, 

444, 459,-465, 492, 561; 615, 662 
552 
163 
166, 501 
88, 189, 279, 526, 556 
361 
106, 635 
226, 658 
590, 598, 625 
61, 96, 490, 527 
643 
641 
260, 476, 495 
17 
123, 142, 346 
30, 32, 74, 81, 116, 117, 186, 211, 215, 267, 271, 275, 293, 

295, 433, 435, 438, 439, 477, 480, 484, 491, 508, 520, 
523, 529, 530, 533, 535 

75, 522 
5, 10 
107 
97 
89, 228, 247, 263, 266, 281, 285, 372, 391, 460, 650, 663 
184, 286, 363 
31, 38 , 44, 52, 114, 146, 148, 154, 155, 187, 287 , 321, 330, 

334, 358, 375, 487, 532, 560, 580, 582 
515, 538 
115, 181, 194, 265, 365 
112, 461, 462, 540, 546, 555 , 570 
206, 249, 268, 277, 307, 308, 355, 382, 482, 499, 500, 

509 654 
94, 102,' 176, 177, 245, 282, 327, 434 
403 
122, 165, 207, 210, 513 
50, 469 
15 
98, 518 
9, 27, 37, 69, 84, 87, 129, 315, 457, 467, 576, 577, 596, 

667, 668, 669 
19, 178, 219,. 646 
13, 95, 463, 510, 562 
603 
136, 222, 292, 325, 333, 659 

Obs.: Na forma regimental, o Senhor Presidente deu como aceitas todas as Emendas. 
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índice Numérico das Emendas por Títulos, 
Capítulos e Artigos do Projeto 

TitUlO Capítulo 
Artigos 

do 
Projeto 

Número 
das 

Emendas 
Apresen­

tadas 

Ementa — 1 a 4 
I — 19 a G? 5 a 17 

II — 79 a 18 18 a 81 

III — 19 a 21 82 a 87 

IV — 22 a 27" 88 a 178 

V I 28 a 32 179 a 217 

V II 33 a 66 218 a 425 
VI — 67 426 a 427 

VII 68 a 74 423 a 440 

VIII I 75 a 77 441 a 456 
VIII 

l 
II 78 a 93 . 457 a 572 

IX — 94 a 99 573 a 600 
X — 100 a 114 601 a 624 

X I — 115 a 117 625 a 641 
XII — 118 e 119 642 a 659 

XIII — 120 a 122 660 a 669 

EMENDA N? 1 
Dê-se ao projeto o subtítulo: 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
Justificação 

Esse, c título da lei atual, o qual resultou de 
emenda de nossa autoria, na Câmara dos Deputados, 
em 1965. 

Vamos mantê-lo na nova lei. 
Sala das •Comissões, 3 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 2 
Dê-se à ementa a seguinte redação 

"Dispõe sobre a fundação, organização, fun­
cionamento e extinção dos Partidos Políticos, 
e dá outras providências. 

Justificação 
A nova redação esclarece melhor, data venia, o 

propósito do projeto. Não há necessidade de dizer-se 
que os Partidos são nacionais. Além disso, há no 
projeto disposições que transcendem à organização 
partidária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N? 3 
A emenda passa a ter a seguinte redação: 

"LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
NACIONAIS" 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 4 
Dê-se ao projeto a seguinte ementa: 

"LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS" 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Francelino Ferreira. 

EMENDA N? 5 
Modifique-se a redação do art. 1? para a seguinte: 

"Art. 1? A fundação, a organização, o fun­
cionamento e a extinção dos Partidos Políticos 
nacionais serão regulados por esta lei". 

Justificação 
Embora a Constituição Federal não se refira 

taxativamente à fundação dos Partidos Políticos, im­
plicitamente, atribui ao termo organização o duplo 
sentido: o da fundação e o da organização propria­
mente dita. 

Entendemos que a fundação, a organização e a 
extinção dos Partidos Políticos devem aparecer ex­
pressamente no texto porque os quatro elementos são 
fundamentais para a existência do organismo político 
que se pretende regular com esta lei. 

Assim, a nossa emenda tem apenas o objetivo 
de tornar essa organização prevalente à própria lei, 
que irá regular o seu funcionamento, razão pela qual 
estamos colocando a expressão serão regulados por 
esta lei in fini do artigo, reservando para o seu caput 
o que se considera principal. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado Passos Posto. 

EMENDA N? 6 
Art. 1? Dê-se ao artigo a seguinte redação: 

"A organização, o funcionamento e a ex­
tinção dos Partidos Políticos nacionais serão 
regulados por esta lei". 

Justificação 
O projeto mantém a redação da lei que pretende 

substituir. 
Depois da Lei n? 4.740, de 1965, tivemos a Cons­

tituição de 1967 e a Emenda Constitucional n» 1, de 
1969, que não falam em fundação, mas, apenas em 
organização, funcionamento e extinção dos Partidos 
Políticos, que serão regulados por lei federal. 

Fundação e organização teriam aqui o mesmo 
significado e a emenda se ajusta aos termos da 
Constituição. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 7 
Redija-se, assim, o art. 1?: 

"Art. 1? Fica instituído pela presente lei 
o regime jurídico dos Partidos políticos nacio­
nais quanto à sua fundação, organização, fun­
cionamento e extinção". 

Justificação 
A emenda proposta visa ao aperfeiçoamento da 

redação do artigo quanto à técnica legislativa. 
Aliás, sob este aspecto, a parte final, isto é, "quanto 

à sua fundação, organização, funcionamento e extin­
ção", poderia ser também eliminada, sugestão que 
deixamos ao critério esclarecido do ilustre Relator. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Adhemar de Barros Filho. 

EMENDA N<? 8 
Inclua-se, como art. 2? do Projeto de Lei n? 8-71 

(CN), renumerando-se os demais artigos, o seguinte 
dispositivo: 

"Art. 2? Os Diretórios Nacionais dos Par­
tidos Políticos têm sua sede no edifício do Con­
gresso Nacional. 
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Parágrafo único. Nos Municípios em que 
o Partido não dispuser de prédio próprio e en­
quanto perdurar essa situação, o Juiz Eleitoral 
local deverá promover gestões junto às auto­
ridades municipais no sentido da obtenção da 
permissão de uso das dependências da Câmara 
Municipal, para a instalação dos serviços par­
tidários e reuniões do Diretório. 

Justificação 
Os recursos do fundo partidário mal atendem às 

necessidades burocráticas dos Partidos, razão pela 
qual vivem nossas agremiações partidárias de favor 
de não poucos abnegados, que oneram seus patrimô­
nios pessoais em favor do Partido de sua eleição. 

É o que ocorre, geralmente, em relação às sedes 
dos Diretórios dos Partidos,; a maioria deles, até 
mesmo nas grandes capitais, funcionando em imóveis 
cedidos por empréstimo, graciosamente, por parti­
culares . 

Esses ia tos de. favor ensejam, muitas vezes, a 
obrigação de retribuir, com a possibilidade do com­
prometimento do Partido com os promotores do ato 
de favor. 

Não nos sendo possível eliminar a possibilidade 
da ocorrência desses fatos, por via da cessão de pró­
prios estaduais ou municipais, mas não descabendo 
uma iniciativa capaz de conduzir ao fim desejado, 
optamos pela solução da presente emenda. A solu­
ção alvitrada tem em vista, também, possibilitar que 
os Partidos, nos pequenos Municípios do interior, 
possam ter sua sede em locais mais públicos. E como 
entidades de direito público, se desaconselhável o seu 
funcionamento em imóveis particulares, cedidos de 
favor, muito mais próprio será que'os Partidos tenham 
como local de suas reuniões, quando não possuam 
imóveis em determinada cidade, que exercitem suas 
atividades em imóveis do poder público. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1971. — 
Deputado Henrique Turner. 

EMENDA N? 9 
Acrescente-se ao art. 2?: 

" . . . a defesa dos objetivos nacionais per­
manentes do País e a fazer com que o povo 
participe com legitimidade na vida pública". 

Justificação 
Não basta que haja autenticidade do sistema re­

presentativo que é colhida na vocação para os dife­
rentes mandatos. A legitimidade decorre da provo­
cação do interesse de uma participação efetiva, elimi­
nando-se o voto em branco, o voto intencionalmente 
anulado e o imperfeitamente dado. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? 10 
Ao art. 3? 
Suprima-se a expressão: 

"de seu estatuto" 
Justificação 

É o espirito da Lei n<? 4.740, de 15 de julho de 
1965, que prevalece. O estatuto do Partido é um do­
cumento indispensável para o registro do mesmo, não 
resta dúvida; entretanto, como está redigido o art. 3? 
do projeto, dá a impressão de que o estatuto é mais 
importante do que o Partido, quando, na verdade, o 
estatuto é acessório e o Partido é o principal e, por 
conseguinte, é êle que deve merecer registro e' não 
o seu estatuto. 

A organização do Partido impõe a existência do 
seu estatuto, sem o qual não se conceberiam a sua 
estrutura, os seus objetivos, a sua doutrina e a sua 
filosofia política, mas o que não se justifica é se 
condicionar a aquisição da personalidade jurídica do 
Partido ao registro de seu estatuto. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado Passos Porto. 

EMENDA N? 11 

Art. 3? Dê-se ao artigo, a seguinte redação: 
"O Partido adquire personalidade jurídica 

com o seu registro no Tribunal Superior Elei­
toral". 

Justificação 
A redação adotada pela Lei a9 4.740 é melhor. 

Embora a Constituição se refira ao registro do esta­
tuto, o que vale é o registro do Partido. Competente 
para fazê-lo o Tribunal Superior Eleitoral. Entre os 
documentos indispensáveis para o registro, mencio­
na-se o estatuto do Partido. 

O que interessa ao Partido é o seu registro na 
Justiça Eleitoral e, na verdade, personalidade jurí­
dica, êle a adquire com esse registro, sem o qual 
não se completa a sua organização. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 12 
No art. 3', após a palavra "estatuto" acrescen­

te-se: 
"e de seu programa"... 

Justificação 
O programa é condição de registro. Por êle se 

verifica, se não há ofensa a preceitos constitucionais, 
como, por exemplo, não abrigar dispositivos totali­
tários. O art. 4? fala em programa. Este há de ser 
conhecido pelo Superior Tribunal Eleitoral, para o 
efeito de registro. 

Também é indispensável para o fim de se apurar 
a fidelidade partidária que o projeto disciplina. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N9 13 

Acrescente-se ao art. 4? o seguinte parágrafo 
único: 

"Parágrafo único. Os filiados a um Par­
tido político gozarão de direito e terão deveres 
iguais". 

Justificação 
Certo como os Partidos Políticos destinam-se a 

assegurar o regime democrático, nos parece impe­
rativo assegurar, democraticamente, aos seus filiados 
direitos e deveres iguais. 

A Lei n9 4.740-65 tinha dispositivo similar e nada 
justifica a retirada de tal preceito, imprescindível 
no assegurar e promover maior democratização par­
tidária. 

Não se quer enfraquecer as lideranças, cujo for­
talecimento está assegurado no bojo do próprio pro­
jeto, mas de assegurar aos simples filiados direitos e 
deveres compatíveis com exercício pleno da melhor 
democracia. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Walter Silva. 

EMENDA N? 14 
Dê-se ao art. 59 a seguinte redação: 

"É vedada a fundação, a organização ou o 
funcionamento de partido, cujo programa..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 15 
Dê-se ao art. 69 a seguinte redação: 

"Art. 6? São proibidas as coligações par­
tidárias e a adoção de sublegendas para quais­
quer pleitos eleitorais". 
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Justificação 
A . sublegenda é. infausta inovação da legislação 

brasileira, a começar pelo nome. É pior do que o 
subpartido, porque é o antipartido, ou a subreptícia 
criação de Partidos, sem os requisitos ordenados pela 
Constituição Federal (art. 152). 

Cuida a proposição "sub specie júris" da "orga­
nização partidária". Isto é incompossível e insincero 
com a vigência°da sublegenda, que é a desorganiza­
ção partidária, a desmoralização partidária, a anar­
quia partidária, a infidelidade partidária, com o que 
se surpreende novo aspecto de nulidade por incons-
titucionalidade. 

A disciplina partidária, hoje protegida pelo Có­
digo Supremo, é a fraternidade e o companheirismo, 
destroçados publicamente pelos sublegendários — nos 
comícios, rádios, jornais e televisão — em freqüentes 
e furiosas campanhas, aumentando cada vez mais 
a distância que separa os antigos Partidos, porque 
institucionaliza e perpetua as dissidências sob inspi­
ração destes. 

Na prática, como freqüente exemplo, contra a 
ARENA 1, patrocinando candidato a Prefeito, estão 
a ARENA 2 e o MDB, este contra ambas as ARENAS, 
também com candidatos próprios. 

Como sói acontecer nas discórdias entre familia­
res e correligionários, pelo sentido passionário e de 
extermínio, a ARENA 2 habitualmente invade a área 
perigosa até da diatribe pessoal contra sua homô­
nima número 1. Com isso usa a bandeira, os temas, 
toma ou partilha o campo da oposição. 

A Imoralidade Política das Sublegendas é que na 
Campanha elas são Formalmente, na Aparência, da 
ARENA — Mas Materialmente — de Fato, substan­
cialmente, são sublegendas do MDB, na medida em 
que se comportam como oposição. 

Na apuração, contudo, opera-se a escamoteação 
ou a irregular prestidigitação por força de artifício 
legal: Somam-se Votos Materialmente Contrários, que 
foram dados em sentido diametralmente opostos. 

Sufrágios que foram mobilizados pela campanha 
do candidato a Prefeito pela ARENA 2 contra o lan­
çado pela ARENA 1, até em termos de proclamar 
este urbe et orbe incapaz, indigno, senão desonesto 
ou subversivo, ao final elegem-no, com a inadmissí­
vel infringência do axioma matemático de que não 
se somam quantidades heterogêneas, muito menos 
antípodas, contrárias, antitéticas, reguladas pela 
subtração e não pela adição. Aí está a maquinação. 
Mas como não é impunemente que se agride a ver­
dade, a justiça' e a moral, esta soma artificiai e arbi­
trária, só funciona para proclamar o Prefeito, vito­
rioso pela Apuração e não pela eleição, pois são 
computados a seu favor votos que lhe foram contrá­
rios, conferidos a outro ou outros candidatos con­
trários, como testemunha toda população por ruidosa 
e virulenta propaganda, às vezes inclusive com atritos 
e incidentes pessoais. 

Até 1930 havia as famigeradas eleições a bico de 
pena, com "vitórias" pré-fabricadas nas atas à vés­
pera dos pleitos, com o que se perpetuavam as oligar­
quias então reinantes, só desmontadas pela Revolu­
ção de 1930, cujo estandarte era o sufrágio universal, 
direto e secreto. Pois a sublegenda é a alquimia elei­
toral que pretende transmudar a substância ou a na­
tureza das coisas, ou seja, contar como sendo a favor 
votos contrários. É a apuração distorcendo a eleição, 
falseando-a enfim. "Chassez le naturel et i l revient 
au galop". O setor da opinião pública adversa ao 
prefeito proclamado, mas efetivamente não eleito, que 
contra o mesmo votou, continua-lhe contrário na 
rua, na praça, nos jornais, nó rádio, na Câmara Mu­
nicipal, aqui, através dos vereadores eleitos pelas 
sublegendas dissidentes, e, é claro, pelo MDB. 

Instabiliza-se e prejudica-se a administração co-
munal, o que se patenteia pelas tentativas constantes 
de processar e afastar prefeitos, com a participação, 
senão a iniciativa, de correligionários, ex-candidatos 
a prefeito e dirigentes municipais de seu próprio 
Partido. Isso determina também, não sendo escassos 
os casos, que o MDB tendo um ou dois vereadores 

em Câmaras de 7, 9, 11 ou 15 membros, seja guin­
dado à Presidência das mesmas. 

O Prefeito artificialmente confeccionado, então, 
quer submeter ou castigar seus oponentes pré-eleito-
rais, reclamando da direção arenista estadual ou 
nacional sanções em nome da fidelidade partidária. 
Mas como? Quem está contra êle são os candidatos 
ex-adversários, vereadores, dirigentes. Continuam 
FIEL às suas opiniões e a reiterados pronunciamen­
tos registrados em recente campanha. Prosseguem, 
poisi onde estavam. É a coerência vigiada pela atenta 
opinião pública local. 

Como podem Vereadores que foram eleitos pre­
cisamente porque combateram o Prefeito "eleito", 
inclusive com seus votos adversos, que o rotularam 
de incapaz, incompetente, senão improbo, como podem 
ser infiéis aos que os elegeram exatamente por terem 
tido semelhante conduta eleitoral, para serem com-
pulsòriamente "fiéis': a quem não representa seus 
princípios ou seus interesses políticos? 

A ARENA, com obstinação da sublegenda, insti­
tucionaliza o "apartheid" das antigas legendas — 
PSD, TJDN, PTB, PSP, etc. —, pois em lugar de 
absorvê-las na amálgama da disciplina e das lutas 
comuns com candidatos majoritários unívocos, oficia­
liza a segregação, legaliza a discriminação, exacerba 
as dissidências, torna mal assombrada a casa polí­
tica brasileira com os fantasmas dos cadáveres in­
sepultos dos primitivos Partidos. 

O pior é que isso desmoraliza a classe política, 
mina com equívocos, insegurança e perplexidade o 
governo local e obtura para a oposição os canais 
de acesso ao poder. 

A sublegenda não é técnica eleitoral, para leal 
e paritária disputa de votos, porque é mecânica de 
oligarquia, assegurando-lhe arbitrariamente a perpe-
tuidade no poder. No plano municipal, não é a elei­
ção, não é o sufrágio popular que legitima o poder 
ou o governo local, mas sim a sublegenda, que muda 
o sinal dos votos, metamorfoseia-o — em +, fazen­
do-o, como regra quase absoluta, em benefício do 
mesmo partido. 

O fato de aqui e acolá, como singularidade, tal 
maquinação haver favorecido o MDB, não a sanü-
fica, porque não a absolve dos pecados mortais, que 
vitimam o regime e a verdade eleitoral. 

Já se assoalha que a sublegenda, cuja tempora-
riedade, mesmo como "mal necessário", foi trombe­
teada quando de sua instituição — e iremos exumar 
sua tramitação no Congresso Nacional —, será esten­
dida à eleição dos Governadores de Estado em 1974, 
sem que se receite fórmula tão patriótica, simulta­
neamente, para a eleição do Presidente e do Vice-
Presidente da República. 

Não cremos, contudo, que tal suceda, pois o pró­
prio instinto de sobrevivência do sistema e da agre­
miação partidária que é seu prolongamento evitará 
que se contamine de insegurança a área governa­
mental regional. 

Esperamos pelo melhor, isto é, que a visão lúcida 
e democrática que no particular tiveram próceres 
situacionistas da responsabilidade de Filinto Müller, 
Pereira Lopes, Daniel Krieger, Milton Campos, Gus­
tavo Capanema, José Samey e tantos outros, triunfe 
sobre a facção fisiológica, excluídos os iludidos de 
boa-fé dos que querem o poder a qualquer preço e 
de qualquer forma, pela adesão, pela sublegenda. 
pelo abuso da máquina governamental. 

A emenda em causa tem pertinência regimental 
com o projeto, entre outras, por estas duas moti­
vações: 

I — a eliminação ou a permanência da sub­
legenda afeta diretamente a organização par­
tidária, pois diretórios serão ou não compostos 
em sua função, bem como ela regerá ou não a 
acomodação compartdmentada ou a disputa de­
mocrática de correntes para conquista dos 
mesmos; 

II — no sentir da Oposição, não há como 
classificar de "organização partidária" lei qM 
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tenha como pressuposto a sublegenda, que é a 
desorganização, a anarquia e a desmoralização 
partidárias. A organização partidária há de 
começar, pois, com o estancamento dessa fonte 
de desapregação, ou seja, a sublegenda. 

Para ser sinótico, urge a ab-rogação da suble­
genda, porque: 

1) A sublegenda é a quinta-coluna da le­
genda, penetra em seu recesso para com ela' 
concorrer, desmoralizando-a. 

2) A sublegenda tem contra si a matemá­
tica, pretende insanamente equiparar a maioria 
com as minorias. 

3) Antes havia o multipartidarismo, que é 
doença da vida partidária. Tinhamos 14 legen­
das. A Revolução disparou para o extremo 
oposto, por decreto acabou com os partidos 
existentes e espartilhou-os em dois apenas. 
Saltamos do multipartidarismo para o biparti-
darismo artificial, irreal, incapaz de assegurar 
convivio entre funções heterogêneas. Agora, 
como o erro tem muitos filhos, ao multipar­
tidarismo se quer contrapor o absurdo do mul-
ti-subpartidarismo. 

4) A sublegenda desmoralizará o poder civil, 
os políticos. A opinião pública, atônita, sur­
preende na campanha três postulantes pela 
mesma legenda e disputando o mesmo cargo. 
Como sói acontecer, candidatos c seus adeptos 
do mesmo partido combater-se-ão reciproca-

' mente, freqüentemente indo até ao insulto, à in­
júria e à calúnia. O Partido não será o lar 
de Abel para a fraternidade, mas a seara de 
Caim, com irmãos políticos divididos na dura 
disputa pelos mesmos postos. 

5) A sublegenda é o mercado negro das 
barganhas, do troca-troca, do vergonhoso Do 
ut Des entre as minorias em que se fracio-
nem os Partidos, pelo dinheiro, pela partilha 
dos cargos do futuro governo, pela permuta 
incorreta de apoios. 

6) A sublegenda gerará a calamidade da 
vinculação total e, esta, o Partido único. Será o 
biombo ou o farisaico guarda-chuva para a 
oligarquia com roupagens democráticas. 

7) Erro ingênuo da ARENA acreditar que 
a sublegenda só atingirá o MDB. Como o 
boomerang, vitimará quem projetar o engenho 
destruidor, porque abastarda o estilo e a con­
duta partidários no Brasil. 

8) As direções partidárias, notadamente 
seus presidentes, são absorvidos nas contendas 
internas dos "sublegendários", nas disputas 
para acesso preferencial aos horários gratuitos 
na rádio e na televisão, a terrível precedência 
nos comícios, o policiamento nos inevitáveis 
exageros de linguagem contra correligionários. 

9) A sublegenda é, pelo menos, três vezes 
inconstitucional: 
1. A Constituição admite o Partido e não o 

subpartido ou sublegenda, meros apelidos 
de novos Partidos. O subpartido injuridi-
camente corrói o Partido, a êle se equipa-
rando e com êle concorrendo. 

2. Com a sublegenda surgem novos Partidos, 
sem obediência ao preceituado no art. 152 
da Constituição Federal, que para a cria­
ção de agremiação partidária cataloga, com 
cautela, vários requisitos. 

3. A sublegenda quer, inconstitucionalmente, 
instituir o sistema proporcional para a elei­
ção de cargos para os quais é decorrência 
institucional, de sua essência, o sistema 
majoritário. A transferência de votos de 
vários candidatos para o mais votado é 
peculiaridade do proporcional, pois no ma­
joritário, como a palavra indica, o mais vo­
tado é o vencedor. No proporcional pode 
ocorrer que, isoladamente, os mais votados 
não sejam os eleitos. 
10) A sublegenda falsifica os resultados da 

eleição. Votos materialmente contrários são 
formalmente contados a favor. 

A sublegenda é inimiga jurada da oposição. 
Acarretará sua extinção por etapas, episòdica-
mente, em cada pleito. Apercebam-se enquanto 
é tempo o sistema, em cujo vértice está o Pre­
sidente da República, e a ARENA: as "vitó­
rias" fabricadas pela sublegenda equiparam-se 
à que teve Sansão quando arrebentou as Co­
lunas do Templo. Pagou-se com a vida, pois 
morreu sob os escombros. 

o 
Sala das Comissões, 9 de junho de 1971. — 

Deputado Ulysses Guimarães. 

EMENDA N? 16 
Acrescente-se ao art. 6?, após a palavra "parti­

dária", a expressão: 
"salvo para as eleições majoritárias". 

Justificação 
Embora o texto do Projeto repita a Constituição 

é evidente que este precisa ser interpretado inteli­
gentemente. A coligação partidária é condenável para 
as eleições proporcionais em que a votação deva ser 
tipicamente partidária. Na eleição majoritária dá-se 
o contrário. Há um pressuposto de preservar-se ao 
povo maior liberdade de deliberação. A norma cons­
titucional é de caráter geral. Cabe ao seu intérprete 
e aplicador fazer as distinções necessárias compatí­
veis com o mecanismo do regime político. É o que 
ocorre no caso. 

Lembre-se que Ruy Barbosa advertiu que o in­
térprete não pode distinguir onde a lei não distingue, 
salvo se a distinção está na própria natureza das 
coisas ou na relação do que se trata. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N? 17 
Acrescente-se ao art. 6? ou onde convier o se­

guinte : 
"Parágrafo único. É admitida a sublegen­

da em pleito municipal, sendo eleito o candi­
dato a Prefeito que obtiver maior número ae 
sufrágios em qualquer das sublegendas, não 
sendo permitida a soma de votos entre as mes­
mas de idêntico Partido". 

Justificação 
As sublegendas foram introduzidas na legislação 

brasileira em caráter transitório, a fim de acomodar 
as diversas correntes que, surpreendidas pelo bipar-
tidarismo, não tendiam, no primeiro momento, a 
almejada unidade partidária. Já agora, entretanto, 
não há mais razão para que continuem, e melhor 
fora extingui-las. A presente emenda, todavia, cons­
titui uma tentativa de conciliação entre as duas cor­
rentes, a que ainda defende e a que continua a com­
bater a sublegenda. Serve à normalidade democrá­
tica porque não esmaga a agremiação oposicionista, 
inclinada a não participar do pleito municipal, pelos 
motivos já largamente divulgados. Serve à unidade 
do partido majoritário, porque impede que o capri­
cho, a vaidade e a insubmissão de alguns, sem no­
tório apoio popular, se lancem ao pleito, ampliando 
dissídios internos que já não devem fratificar. E não 
impede que as dissidências verdadeiramente expressi­
vas se apresentem ao eleitorado, para lhe disputar 
as preferências. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 1971. — 
Nelson Carneiro, Líder do MDB. — Adalberto Sena. 
— Franco Montoro. —< Benjamin Farah. 

EMENDA N? 18 
Suprima-se da denominação do Título II a ex­

pressão: 
"Políticos". 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado jairo Magalhães. 
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EMENDA N? 19 
O art. 7? da Mensagem n? 48, de 1971 (CN) passa 

a ter a seguinte redação: 
"Art. 7? Serão aproveitados nos cargos 

criados, no artigo anterior mediante opção, os 
funcionários dos órgãos da administração di­
reta ou indireta que estejam requisitados ou à 
disposição da Justiça Federal de 1? Instância 
há mais de 12 (doze) meses, devendo o apro­
veitamento, na hipótese de não haver corres­
pondência de cargo, atender às funções desem­
penhadas e à remuneração percebida pelo ser­
vidor" . 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1971. — 
Walãemar Alcântara. — Flávio Marcilio. - Marcelo 
Linhares. — Parsifal Barroso. 

EMENDA N 9 20 
Dê-se ao artigo a seguinte redação: 

"Art. 7? Para se organizar, o Partido Po­
lítico dependerá, originàriamente, do recruta^ 
mento de cinco por cento (5%) do eleitorado 
que haja votado na última eleição geral para 
a Câmara dos Deputados, distribuídos, pelo me­
nos, em sete (7) Estados, com o mínimo de sete 
por cento (7%) em cada um. 

Justificação 
Parece-nos imprópria a redação do projeto. A 

exigência do número mínimo de apoiadores se refere 
à organização do partido. Para seu registro no Tr i ­
bunal Superior Eleitoral é indispensável a prova do 
mínimo de apoiamento: cinco por cento do eleitora­
do em, pelo menos, sete Estados, obrigatória a cota 
mínima de sete por cento em cada um. Mas, isso não 
basta para credenciá-lo a funcionar. A emenda traduz 
melhor o sentido do texto constitucional. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N» 21 
Dê-se ao artigo a seguinte redação: 

"Art. 8? Os fundadores do Partido, em nú­
mero de 101 (cento e um), pelo menos, elegerão 
uma comissão provisória de 7 (sete) membros, 
no mínimo, a qual providenciará a publicação, 
na imprensa oficial e, no mínimo, 3 (três) vezes 
em jornal de grande circulação no País e em 
cada um dos Estados, do manifesto de lança­
mento, acompanhado do programa e do esta­
tuto, e se encarregará do registro na Justiça 
Eleitoral, adotando as providências necessárias. 

Justificação 
A leitura do artigo do projeto e desta emenda 

bastará para justificar a correção que se fêz. 
Primeiro a Comissão fará a publicação do ma­

nifesto, do programa e do estatuto do Partido e 
depois, só mais tarde, adotará as providências para 
a obtenção do seu registro na Justiça Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 22 
Dê-se ao art. 8? a seguinte redação: 

"Os fundadores do Partido, em número 
nunca inferior a cento e um, elegerão..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 23 
O § 2? do art. 8? passa a ter a seguinte redação: 

"Não se dará denominação de Partido, uti­
lizando-se o nome de pessoa ou suas derivações, 
nem de modo que possa induzir o eleitor a 
engano com a de outro Partido". 

Justificação 
É emenda de redação. A palavra denominação, 

no início do dispositivo confere mais precisão jurídica 
ao mesmo. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N? 24 
Dê-se ao § 2', do art. 8?, a seguinte redação: 

"Não se formará o nome de Partido, utili­
zando-se o de...'-

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N» 25 
Acrescente-se ao § 2?, do art. 8?, in fine, após o 

termo "denominação", o seguinte: 
"ou sigla de Partido já existente". 

Justificação 
A sigla acompanha sempre o nome do Partido, e, 

muitas vezes, torna-se até mais popular que a deno­
minação do próprio Partido. 

O manifesto da fundação de Partido, tanto no 
projeto 0§ P, art. 89) como na Lei (•§ 1?, art. 8?) 
"será encimado pelo nome do Partido e a respectiva 
sigla". 

Sala da Comissão, V> de junho de 1971. — 
Deputado Barros Filho. 

EMENDA N? 26 
ÇModificaüva) 

Acrescente-se in fine do § 2? do art. 8?: 
"ou de entidade pública". 

Justificação 
A proposição quer evitar que se organize Partido 

com denominação que possa levar o eleitor a engano 
ou confusão com nome de entidade pública. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Djalma Bessa. 

EMENDA N? 27 
Acrescente-se ao § 2?, do art. 8°, a expressão: 

"e programa semelhante". 

Justificação 
Se o objetivo é obtenção de uma pureza parti-' 

daria, não é justo que se admita uma possibilidade 
de contrafação partidária. Os objetivos de um Par­
tido podem coincidir, mas se os programas são afins 
e semelhantes, não se pode admitir a existência pelo 
menos de que venha em segundo lugar no pedido de 
inscrição. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. —• 
Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N<? 28 
O art. 9? passa a ter a seguinte redação: 

"A Comissão Provisória de que trata o ar­
tigo anterior designará em Ata, para cada Es­
tado, onde o Partido em formação pretende 
obter inscrições de apoiamento, Comissão idên­
tica que, por sua vez, designará Comissões para 
os Municípios". 

Justificação 
A redação do Título II, nos artigos que tratem 

da coleta de assinaturas, não deixa clara a situação 
dos subscritores de listas. Serão eles considerados 
filiados ao Partido no caso de se efetivar o registro? 

Com objetivo de evitar dúvidas, propomos que se 
emende o art. 9?. 

O eleitor dá, através de uma assinatura na lista, 
o seu consentimento para o funcionamento de um 
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novo Partido. A filiação só se verificará após o re­
gistro e na forma da lei. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N ? 29 
Art. 9? 
Onde se diz, no art. 9?: 

"pretenda obter inscrição" 
diga-se ' •; 

"pretenda obter apoio do eleitorado". 
Justificação 

Falar em inscrições pode levar à confusão. A lei 
vigente fala em assinaturas e o projeto repete a 
palavra do art. 11. Não há por que dizer aqui ins­
crições quando o que se quer mencionar é o apoia­
mento através de assinaturas de eleitores. Assim, 
neste artigo, se dirá apoiamento e no art. 11 se man­
terá a expressão do projeto: as assinaturas, Coleta 
de assinaturas e não angariação de assinaturas, como 
está na lei atual. 

• Inscrição eleitoral é outra coisa. Deve-se evitar 
a confusão. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 30 
Ao art. 9?: 
Após a palavra "idêntica" e antes da palavra 

"que"... 
Inserir: 

"igualmente de sete membros no mínimo". 
Sala das Comissões, 10 de julho de 1971. — 

Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 31 
Art. 10 do Projeto: 

Redação proposta: Nas unidades adminis­
trativas a que se refere o § ip, do art. 28, desta 
lei serão também constituídas, pela mesma for­
ma, comissões provisórias". 

Justificação 
A redação visa a adequar o texto ao do § 1? 

do art. 28, evitando duplicidade de conceitos, espe­
cialmente porque o artigo emendado refere-se a todas 
as capitais de Estados, enquanto o dispositivo citado 
alude a cidades com mais de um milhão de habi­
tantes. É também inoportuno mencionar-se "distri­
tos ou subdistritos", sendo preferível a fórmula 
"unidades administrativas", adotada no § 1? do ar­
tigo 28. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 32 
Ao art. 10. 
Após as palavras "Distrito Federal"... 
Acrescentar: 

. . . "e cidades com mais de 500.000 habi­
tantes". 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 33 
Ao art. 10. 
Propomos: 

"Parágrafo único do art. 9? — "Em Estado 
ou Território e Distrito Federal não subdivi­
didos em Municípios, e em Municípios de mais 
de um milhão de habitantes poderão ser desig­
nadas Comissões para cada unidade adminis­
trativa, com a mesma finalidade". 

Justificação 
A matéria principal consta do art. 9? do projeto. 

O art. 1? se ocupa de um aspecto singular e por isso. 
me parece que, tecnicamente, seria melhor, transfor­
má-lo em parágrafo do art. 9?. 

A Emenda se inspira no desejo de se dar uni­
dade à lei, pois, a situação é análoga à prevista no 
§ 1? do art. 28 do projeto. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA n? 34 
O art. 11 passa a ter a seguinte redação: 

"Nas listas de apoiamento, que obedecerão' 
modelo aprovado pelo Tribunal Superior Elei­
toral, serão indicados nome do Estado, Muni­
cípio ou Unidade Administrativa, nome e sigla 
do Partido, o fim a que se destinam, número 
do Título Eleitoral e Zona e Seção em que 
vota o eleitor". 

Mantenho: 
"Parágrafo único. Cada eleitor somente 

.poderá assinar uma lista, em duas vias''. 
Justificação 

A exigência do art. 11 do projeto visa dar ao 
Escrivão elementos para uma verificação preliminar 
quanto à qualificação e assinatura do eleitor, mas 
não é completa. 

Quem conhece a precariedade do serviço eleitoral 
sabe que' na maioria dos Estados o Escrivão é em­
prestado pela Justiça Comum, sabe que essa tarefa 
será árdua. 

Os elementos exigidos na Emenda, que comple­
mentam os pedidos no projeto, dão possibilidade a 
serem localizados os documentos referentes ao eleitor, 
pois para isso é imprescindível que se indique, além 
da Circunscrição Eleitoral, a Zona e a Seção. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 35 
Dê-se ao art. 11 a seguinte redação: 

"As assinaturas dos eleitores serão colhi­
das em listas que, obedecendo..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 36 
Substitua-se o art. 11 e parágrafo único por: 

"Art. 11. As assinaturas dos eleitores serão 
colhidas mediante lista, em duas vias, que, obe­
decendo a modelo aprovado pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral, indique: 

I — o fim a que se destina, o nome e a 
sigla do Partido em formação e o Estado, Mu­
nicípio e Zona Eleitoral onde será utilizada; 

II — o nome do responsável pela angariação 
das assinaturas; 

I H — o nome, o número do título de eleitor 
e a qualificação do subscritor. 

Parágrafo único. O eleitor dará sua adesão 
à formação do Partido pela assinatura nas duas 
vias, sendo-lhe vedado subscrever mais de uma 
lista (Código Eleitoral, art. 319) ou lista não 
destinada à Zona Eleitoral em que esteja ins­
crito". 

Justificação 
A lista deve conter dados que esclareçam devi­

damente o eleitor e que possibilitem rápida e per­
feita conferência, por parte da Justiça Eleitoral, das 
adesões. Por outro lado, das assinaturas • e de sua 
'angariação podem decorrer responsabilidades penais 
e, assim, é necessário possibilitar a identificação do 
angariador das assinaturas e dos subscritores. A 
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Emenda procura atender esses aspectos, indicando os 
dados referentes à lista, ao angariador das assina­
turas e aos subscritores. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 37 
Acrescente-se um parágrafo ao art. II: 
Cada lista deverá ter um cabeçalho indicando o 

objetivo da tomada das assinaturas. 
Justificação 

Parece-me que com essa providência o eleitor 
fica cientificado do que está assinando, evitando-se 
a burla que sempre existiu na política brasileira, 
quando, à simples enunciação de um determinado 
objetivo, às vezes de ordem religiosa ou moral, obtém-
se de boa-fé a assinatura de um cidadão. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? 38 
Art. 11 do Projeto: 

Repação proposta: "As .assinaturas dos elei­
tores serão colhidas em listas, que obedecendo 
a modelo aprovado pelo Tribunal Superior Elei­
toral, indiquem o nome e a sigla do Partido 
em formação, o fim a que se destinam, os nú­
meros dos títulos dos eleitores e os responsáveis 
pela sua coleta". 

Parágrafo único. "Cada eleitor somente 
poderá assinar uma lista". 

Art. 12 do Projeto: 
Redação proposta: "Entregues as listas em 

duas vias, ao cartório eleitoral da respectiva 
zona, com cópia autêntica da Ata a que se 
refere a parte final do art. 9? e o art. 10, o 
escrivão tomará as seguintes providências: 

I — " 

Justificação 
Não existe necessidade de coleta de assinaturas 

em duas listas, o que dificulta sobremaneira os fun­
dadores de um Partido. Basta que os interessados 
entreguem ao cartório eleitoral a lista original acom­
panhada de uma cópia, que pode ser em xerox. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 39 
Substitua-se o art. 12, caput, e seus incisos I, II, 

V e VIII, por: 
"Art. 12. Entregues as listas ao cartório 

eleitoral da respectiva zona, com cópia auten­
ticada da Ata de designação da Comissão Pro­
visória Municipal (arts. 9?, parte final e 10), 
o escrivão tomará as providências seguintes: 

I — anotará, nas duas vias, o número de 
adesões constantes da lista, inutilizando os 
quadros não preenchidos, e passará recibo na 
segunda via, restituindo-a ao" representante do 
Partido em formação; 

II — as listas que contenham adesões sem 
o completo preenchimento dos dados necessá­
rios ou sem a assinatura do eleitor serão devol­
vidas no ato, ou por ofício, se a verificação fôr 
posterior; 

V — certificará, em cada lista, o número de 
adesões regulares e cancelará, com um traço 
sobre o quadro, as irregulares, comunicando o 
fato, se fôr o caso, ao representante do Partido 
em formação; 

VIII — remeterá a documentação para o 
Tribunal Regional, acompanhada de ofício do 
Juiz". 

Justificação 
O projeto que se transformou na Lei n<? 4.740, 

de 15 de julho de 1965, previa a subscrição mediante 
o sistema de fichas individuais; na súa discussão, 
tal sistema foi substituído pelo de listas; todavia, não 
se fêz a devida adaptação dos incisos ao sistema 
adotado. O Projeto presente limitou-se a reproduzir 
as normas constantes da Lei n* 4.740, de 1965. 
A Emenda presente visa a adaptação das providên­
cias do escrivão ao sistema de subscrição mediante 
listas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 40 
Dê-se ao art. 12 a seguinte redação: 

"Entregues as listas... a que se referem a 
parte..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N» 41 
Art. 12 — II. 
Onde se diz: 

"verificará se todas estão totalmente preen­
chidas e assinadas..." 

diga-se: 
"verificará se todas estão regularmente 

preenchidas e assinadas". 
Justificação 

Dizendo-se regularmente se estará usando a ex­
pressão própria. Para manter-se a redação do pro­
jeto, seria melhor, então, falar em "as listas" em 
lugar da palavra todas. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 42 
Dê-se ao inciso II, do art. 12, a seguinte redação: 

"verificará se todas estão regularmente 
preenchidas..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 43 
Ao art. 12, VII 
Proponho que se elimine do texto o item VII 

do art. 12. 
Justfiicação 

No elenco de providências preliminares a cargo 
do escrivão, se incluiu a do item VII (art. 12) que 
manda seja anotada no "Livro de Inscrição", que 
o eleitor assinou, lista para o registro do Partido, in­
dicado este pela sigla. 

Parece-nos desnecessária tal anotação. 
A assinatura do eleitor na lista não significa 

filiação. Para êle se filiar ao Partido, depois de de­
ferido o registro, terá de satisfazer às formalidades 
exigidas no Projeto para a filiação. 

O eleitor dá o seu apoiamento à fundação do 
Partido. 

A lista conferida, certificando que os dados de 
qualificação e a assinatura coincidem são providên­
cias que devem esgotar o controle da Justiça, nesse 
nível. 

Por que mais um livro? 
Se ao menos essa anotação fosse na folha de 

votação. Mesmo assim, seria uma exigência pres-
cindivel. 

O legislador deve atentar para a precariedade do 
serviço eleitoral, que se serve, em grande parte, do 
pessoal da Justiça Comum. E o escrivão está no caso. 
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Proponho, pois, que se elimine do texto da lei 
essa exigência. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N 9 44 
Art. 12 do Projeto. 
Redação proposta: 

V i l — "anotará no fichário geral de eleito­
res da Zona, que o eleitor assinou lista para 
registro do Partido, indicado pela sigla". 

Justificação 
O íCartório Eleitoral mantém um fichário geral dos 

eleitores da Zona, em ordem alfabética, constituído 
dos "canhotos" ou segunda via dos títulos (Resolu­
ção n? 7.875, do TSE, art. 14, n? I) . Todas as buscas 
são procedidas neste fichário, pois os livros estão orde­
nados em ordem numérica da inscrição eleitoral. 
Assim, a anotação direta no fichário geral torna mais 
fácil a pesquisa e, conseqüentemente, qualquer veri­
ficação por parte da Justiça Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 197,1. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N» 45 
Ao i 1? do art. 12: 
Proponho a seguinte redação: 

"§ 1? Se do confronto das assinaturas 
surgir dúvidas quanto à autenticidade da que 
tiver sido aposta na üsta de apoiamento, o juiz 
determinará que, autuados os documentos, sejam 
tomadas as providências legais para se apurar 
a procedência da dúvida". 

Justificação 
Acrescentou-se a palavra apoiamento, pois enten­

demos pela leitura do Projeto, que não se trata de 
filiação ou adesão. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 46 
Ao § 3? do art. 12: 
Proponho que se elimine do texto o § 3? do ar­

tigo 12. 

Justificação 
O motivo fundamental está expresso na emenda 

que mandou cancelar o item VII do referido artigo. 
O trabalho que se está propondo não tem sen­

tido prático. Não há como verificar se o eleitor já 
pertence a outro Partido, pois não existe registro 
nenhum referente a ARENA ou MDB. 

O Projeto reproduz texto de lei anterior, quando 
existiam diversos partidos e era mais fácil fundá-los. 
Depois do Ato Institucional n? 2, que aglutinou as 
forças políticas nos dois Partidos, de cima para baixo, 
essa exigência não faz sentido. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N<? 47. 
Suprima-se do § 3? do art. 12 as expressões: 

"ou de outro...' 

Justificação 
Pelo § 4? deste mesmo artigo se diz u.ue o eleitor 

que assina lista para formação de novo Partido se 
•desliga daquele a que pertencia. Portanto, não se 
.justifica a sua punição quando ocorre este fato, per­
mitido pela Lei. Conserva-se no texto apenas a pu­
nição para os casos de duplicidade de assinatura para 

•constituição de um mesmo Partido. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N 9 48 
No § 3? do art. 12, após os dizeres "do mesmo 

ou de outro partido", acrescente-se: 
" . . . em formação,..." 

E, no § 4? do mesmo artigo, substitua-se o ponto 
final por vírgula e acrescente-se: 

" § 4? . . . , mas só adquirirá a condição de 
filiado ao novo Partido mediante pedido de f i ­
liação a ser processado após o registro". 

Justificação 
1*) Os fatos típicos, penalmente puníveis, pre­

vistos no § 3? do art. 12 são: a) subscrever mais de 
uma üsta para registro do mesmo Partido; b) subs­
crever, na fase preparatória do registro, listas para 
registros de mais de um Partido. O fato de haver 
subscrito, anteriormente, lista para registro de Par­
tido já existente, não configura a prática do delito 

da letra b, mesmo porque, segundo o disposto no 
§ 4? do mesmo art. 12 do projeto, a subscrição da 
lista para registro do novo Partido importa no desli­
gamento automático daquele a que pertencia o eleitor. 
Assim, a presente emenda aditiva procura evitar pos­
síveis dúvidas. 

2̂ ) Apoio à formação de novo Partido Político 
não se confunde com filiação partidária. Quem subs­
creve lista para o registro de Partido Político fica 
desligado do Partido a que pertencia, mas não pode 
ser considerado filiado ao Partido ainda inexistente. 
A filiação só poderá ocorrer após o registro do Par­
tido. A presente emenda aditiva procura tornar clara 
a exigência. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N 9 49 
Ao § 4? do art. 12: 
Proponho que seja eliminado o § 4? do art. 12. 

Se a assinatura na lista não é filiação, não há por­
que considerar o eleitor desligado do partido a que 
pertence. 

•Penso que o eleitor que pertence a órgãos parti­
dários não pode assinar apoiamento para funciona­
mento de outro Partido, pois importa em infidelidade 
ou indisciplina. Apresentaremos emenda nesse sen­
tido. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N 9 50 
Acrescente-se mais um parágrafo ao art. 12, nos 

seguintes termos: 
"§ 59 Caso o eleitor seja Senador, Depu­

tado Federal, Deputado Estadual ou Vereador, 
considerar-se-á, tombem, desligado do Partido 
a que pertencia, podendo, entretanto, ao mes­
mo retornar, se aceito pelos órgãos partidários 
competentes, ou ingressar noutro, na hipótese 
de que o novo Partido não venha a obter seu 
registro". 

Justificação 
Dentro do princípio da pluralidade partidária, 

abre-se uma exceção à norma rígida de fidelidade 
partidária, não cercear a liberdade do parlamentar 
que deseja, por razões procedentes, correr o risco de 
organização de novo Partido Político. 

A Constituição assegura o regime representativo 
e democrático, baseado na pluralidade dos Partidos. 

Eis, pois, o fundamento que oferecemos ao estudo 
e debate dos nobres Congressistas. 

Sala das 'Comissões, 11 de junho de 1971. — 
Deputado Siqueira Campos. 

EMENDA N? 51 
Substitua-se o art. 13 e parágrafo único por: 

"Art. 13. Recebidas as listas e as cópias 
autenticadas das Atas de designação das comis-
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soes provisórias municipais, o Tribunal Regional 
remetê-las-á ao Tribunal Superior Eleitoral, 
após proceder as devidos anotações em seu f i ­
chário geral". 

Justificação 
Concentra-se num só dispositivo o que> no pro­

jeto, está dividido em dois. Ao mesmo tempo, afasta-
se possível dúvida sobre o momento da verificação 
do preenchimento dos requisitos exigidos pelo art. T>, 
que só acontecerá após o pedido de registro e não 
quando do simples recebimento da documentação. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 52 
Art. 13 do Projeto. 
Redação proposta: 

"As listas serão enviadas ao Tribunal Su­
perior Eleitoral para verificar o preenchimento 
dos requisitos exigidos pelo art. 7? desta lei". 

! Justificação 
O dispositivo contido no art. 13 não tem sentido, 

pois, toda a filiação partidária se processa perante o 
Juiz Eleitoral e não é comunicada ao Tribunal Re­
gional Eleitoral. Se o eleitor assinou a lista de for­
mação de um Partido e posteriormente se filia a outro 
no Diretório municipal, com filiação arquivada no 
Juízo Eleitoral, continua a pertencer ao primeiro pe­
rante o Tribunal Regional, na forma sugerida pelo 
projeto. Portanto, a supressão se impõe, pois, todo o 
movimento de filiação é realizado üo Juízo Eleitoral 
e a êle deve ser remetido, sendo dispensável qualquer 
anotação nos regionais. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N» 53 
Art. 13. Parágrafo único: 
Dê-se a seguinte redação ao parágrafo único do 

art. 13: 
"As listas serão enviadas ao Tribunal Su­

perior Eleitoral, parceladamente ou de uma vez, 
quando terminada a coleta de assinaturas, na 
forma por que o solicitar o Partido". 

Justificação 
A redação do projeto deve ser alterada. A re­

messa das listas do TSE não seria feita apenas para 
que este verificasse se foram preenchidos os requisitos 
do art. 7?, mas para instruir o pedido de registro, 
oportunamente. As providências adotadas pelo TSE 
constarão do art. 14. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N» 54 
Ao parágrafo único do art. 13. 
Proponho a seguinte redação: 

"Parágrafo único. As listas serão enviadas 
ao Tribunal Superior Eleitoral para cs fins pre­
vistos no art. 7? desta lei". 

Justificação 
Articular o projeto com dispositivo já emendado. 
Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 

Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 55 
Dê-se ao parágrafo único, do art. 13, a seguinte 

redação: 
"As listas... para se verificar..." 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N ? 56 
Substitua-se o art. 14 por: 

"Art. 14. À medida em que forem rece­
bidas, a Secretaria do Tribunal Superior Elei­
toral examinará e classificará as listas de cada 
Estado, anotando, em livro próprio, o número 
de adesões por Estado". 

Justificação 
A presente emenda esclarece que as providências 

deverão ser tomadas pela Secretaria do Tribunal Su­
perior Eleitoral e, ao mesmo tempo, faz a adaptação 
ao sistema de listas. Assim, exclui a classificação em 
cadastro único, que só seria possível em se tratando 
de assinaturas em fichas. Exclui, também, a refe­
rência ao número de adesões de cada Partido, pois 
cada processo só cuida do registro de um Partido. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 57 
Art. 14. 
Dê-se ao artigo a seguinte redação: 

"O Tribunal Superior Eleitoral, à medida 
que fôr recebendo as listas de cada Estado, as 
examinará e classificará em cadastro único do 
registro de Partidos, anotando, em livro próprio, 
o número de adesões, depois de verificar se 
foram preenchidos os requisitos do art. 7?, 
quanto ao total das listas e à sua repartição 
por Estado". 

Justificação 
O projeto fala em adesões referentes a cada Par­

tido, como se se estivesse organizando mais de um. 
Repete o que está na lei atual. A redação da emenda 
parece traduzir melhor o que pretende o projeto. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 58 
Ao art. 14. 
Proponho a seguinte emenda: 

"Art. 14. Recebidas as listas dos Estados, 
a Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, 
após examinar se foram cumpridas as exigên­
cias do art. 12, elaborará mapa com indicação 
do Partido, Estado e número de apoiamentos 
recebidos, publicando o mesmo na imprensa 
oficial". 

Justificação 
Não tem nenhum sentido prático a exigência do 

art. 14. 
Acreditamos que a emenda proposta, sendo mais 

objetiva, atenta, também, ao espírito de modernidade, 
que substitui os livros desse gênero por fichas e 
mapas. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N° 59 
Substitua-se o art. 15 e seus parágrafos por: 

"Art. 15. Os fundadores, antes de reque­
rerem o registro do Partido, depositarão na Se­
cretaria do Tribunal Superior Eleitoral, para 
formação de processo preparatório de registro, 
cs documentos seguintes: 

I — cópia autenticada do manifesto de lan­
çamento do Partido, seu programa e estatuto, 
com a prova de que foram observadas as exi­
gências do art. 8?; 

II — cópias autenticadas das atas de desig­
nações das comissões provisórias estadua:s (ar­
tigo 9?); 
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III — cópia autenticada da ata de desig­
nação da comissão provisória nacional e da no­
meação de delegados, até o máximo de cinco, 
que representem o Partido perante o Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. A Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral juntará aos autos do processo 
preparatório de registro a documentação ante­
riormente recebida (art. 13). 

Art. Os fundadores, dentro do prazo de 
um ano, contado da data da primeira publica­
ção do manifesto de lançamento, requererão ao 
Tribunal Superior Eleitoral o registro do Par­
tido . 

§ 1? Autuado o requerimento, a Secreta­
ria do Tribunal Superior Eleitoral, com base 
no processo preparatório de registro, certificará 
o preenchimento das exigências dos arts. 89 e 
15 e o encaminhará ao Presidente, para dis­
tribuição. 

§ 2? Distribuído o pedido de registro, o 
Relator determinará a publicação de edital, com 
o prazo de quinze dias, para impugnação. 

§ 3? Caberá a Partido Político ou ao Pro­
curador-Geral Eleitoral impugnar o pedido de 
registro. 

Art. Apresentada a impugnação, correrá o 
prazo de trinta dias para a defesa, do qual os 
requerentes serão intimados mediante publica­
ção no Diário da Justiça. 

Art. As partes, salvo o disposto no arti­
go 224 do Código de Processo Civil, instruirão 
a impugnação e a defesa com os documentos 
em que fundarem SUEIS alegações, não sendo 
admitida a produção de novas provas. 

Parágrafo único. Se a defesa fôr instruída 
com novos documentos, o impugnante terá vista 
dos autos, por três dias, para falar sobre os 
mesmos. 

- Art. Não havendo impugnação ou, em ha­
vendo, esgotados os prazos conferidos às partes, 
abrir-se-á vista dos autos, por quinze dias, ao 
Procurador-Geral Eleitoral, quando não fôr êle 
o impugnante. 

Art. Findo o prazo do artigo anterior, 
ainda que sem o pronunciamento da Procura-
doTia-Geral Eleitoral, os autos serão conclusos 
ao Relator, que os submeterá a julgamento no 
prazo improrrogável de trinta dias. 

Art. Na sessão de julgamento, após o re­
latório, a palavra será dada obrigatoriamente 
ao Procurador-Geral Eleitoral, quando não hou­
ver oficiado por escrito, e facultada, em caso 
contrário. 

Parágrafo único. As partes, inclusive o 
Procurador-Geral Eleitoral quando fôr o impug­
nante, poderão sustentar oralmente as suas 
razões, no prazo improrrogável de vinte mi­
nutos". 

Justificação 
O art. 15 do projeto cuida, através de seus inci­

sos e parágrafos, do pedido de registro e dos do­
cumentos que o instruirão, da impugnação e do pro­
cesso e julgamento do pedido de registro. São assun­
tos distintos, que devem ser tratados isoladamente. 

A presente Emenda trata isoladamente de cada 
matéria, desenvolvendo o processo nas fases prin­
cipais e introduzindo o processo preparatório do re­
gistro, que reunirá a documentação necessária ao 
pedido de registro. Assim, os autos do pedido de re­
gistro conterão apenas certidões passadas pela Se­
cretaria do Tribunal Superior Eleitoral, o que facili­
tará o manuseio do processo, principalmente nos casos 
de impugnação. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 60 
Art. 15. 
Dê-se ao caput do art. 15 a seguinte redação: 

"A Comissão provisória referida no art. 8? 
requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o re­
gistro do Partido, instruindo o pedido com os 
seguintes documentos, além da prova autêntica 
de que foi cumprida a exigência do número 
mínimo de fundadores". 

Justificação 
Será melhor dizer-se que a Comissão Provisória 

é que deve requerer o registro do Partido, pois esse 
pedido só pode ser feito depois de preenchidas todas 
as formalidades e atendidas as exigências da lei. A 
Comissão seria constituída pelos 101 fundadores e a 
ela cabe, inclusive, adotar as providências necessá­
rias para obter o registro do Partido, nos termos do 
art. 8?. Bastaria juntar-se ao pedido a prova de que 
os 101 fundadores se reuniram para fundar o Partido, 
elegeram a comissão provisória e assinaram o mani­
festo e o programa do Partido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N<? 61 
Ao art. 15. 
Façam-se as seguintes modificações: 

a) Intercale-se, depois da palavra funda­
dores: "por intermédio da Comissão de que trata 
o art. 8'". 

b) Substitua-se no n9 VI a expressão: "cons­
tituição da comissão provisória" por esta outra: 
"cópia autêntica da ata da Comissão provi­
sória designando os membros da Comissão"; e 
o resto como está no Projeto. 

c) Substitua-se, no n9 VII, a palavra ini­
cial "nomeação" pela expressão "termo de de­
signação, pela comissão provisória", seguindo-
se o que está no texto proposto. 

Justificação 
Trata-se de dar maior clareza e coerência aos 

dispositivos, através de modificações que não afetam 
a substância do Projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Milton Campos. 

EMENDA N9 62 
Ao art. 15, II. 
Proponho que seja eliminada a exigência do do­

cumento do item II. 
Justificação 

O item II pede que seja juntada ao pedido de 
registro o manifesto de lançamento do Partido, seu 
programa e estatuto. 

Repete-se a mesma solicitação no item III, pois 
se fazem juntadas as publicações feitas nos termos 
do art. 89, a que se refere esse item n i , o Tribunal 
terá conseqüentemente o manifesto, o programa e o 
estatuto. Então não procede a exigência do item II, 
que representa a duplicidade de documentação. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N9 63 
Ao art. 15, IV. 
O item IV passa a ter a seguinte redação: 

"IV — exemplar do órgão de imprensa 
oficial, que tenha publicado o mapa de que 
trata o art. 14". 

Justificação 
Visa a presente Emenda harmonizar esse dispo­

sitivo com a que apresentamos no art. 14 do Projeto. 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 

Senador José Linãoso. 
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EMENDA N? 64 
Suprimir o item V do art. 15. 

Justificação 

Essa certidão é inteiramente desnecessária pois 
o Tribunal Superior Eleitoral deve ter, permanente­
mente todos esses elementos. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N? 65 

Suprima-se o item V, do art. 15 do projeto. 

Justificação 
É o próprio TSE, onde o registro do Partido se 

fará, que dispõe dos dados cuja certidão se pede. 
A formalidade é, pois, dispensável. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N° 66 

Art. 15, item V. 
Substitua-se, no item V, do art. 15, a expressão 

"número de eleitores inscritos no Partido" pela se­
guinte : 

"número de eleitores que deram apoiamen­
to ao Partido". 

Justificação 
Não se deve falar em eleitores inscritos no Par­

tido. Essa filiação só se obtém depois de assinadas 
as fichas. No momento são adesões, como diz o pro­
jeto em outro artigo, ou, simplesmente, apoiadores 
da agremiação. 

Está assim justificada a emenda. 
Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 67 

Art. 15, item VI. 
Dê-se ao item VI do art. 15, a seguinte redação: 

"prova da constituição da Comissão Pro­
visória que dirigirá o Partido até que sejam 
empossados os dirigentes eleitos".. 

Justificação 

Não se deve dizer "prazo não excedente de 12 
(doze) meses" para a conclusão provisória, porque 
pode acontecer que a lei não permita outra data para 
eleições de Diretórios que não a aqui estabelecida — 
uma data só para todo o Pais, para a escolha dos 
Diretórios Municipais, Estaduais e Nacional. 

Constituído o Partido, depois de realizadas as 
eleições para os diversos Diretórios, teria de esperar 
pela nova data que poderia ultrapassar o prazo de 
12 (doze) meses, a menos que o projeto permitisse a 
realização de Convenções Municipais, Estaduais e Na­
cional logo efetivado o registro na Justiça Eleitoral, 
o que não acontece. 

Além disso, se o Partido tem 12 (doze) meses 
para requerer o registro (art. 18), a contar do ma­
nifesto de lançamento, como está no projeto, ou a 
partir da constituição de suas Comissões Provisórias, 
como se diz na emenda nossa do art. 18, como con­
ciliar o texto dos arts. 15 e 18 se, no primeiro, se 
estabelece que a Comissão Provisória não pode ter 
duração excedente de 12 (doze) meses para dirigir 
o Partido, prazo em que já deveriam, nesse caso, estar 
empossados os dirigentes eleitos? 

A emenda visa a corrigir a anomalia. 
Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 

Senador Cloãomir Millet. 

EMENDA N? 68 
Substitua-se a redação do inciso VI do art. 15 

.pela seguinte: 
"VI — constituição de Comissão Provisória, 

que dirigirá o Partido até a posse dos dirigentes 
eleitos na conformidade desta lei". 

Justificação 
O Partido em fase de organização. somente po­

derá eleger seus dirigentes nas datas permitidas por 
esta lei. Admita-se, para argumentar, que ò novo 

•Partido consiga atender as exigências do art. 15 no 
mês seguinte à realização das Convenções Partidárias. 
Somente dois anos depois ser-lhe-á aberto o ensejo 
legal de eleger seus dirigentes, pois só nesse prazo 
serão rahzadas novas Convenções de reestruturação 
partidária. Pelo Projeto, a Comissão Provisória tor­
na-se perempta em 12 (doze) meses. 

Em que situação ficou o novo Partido se a Lei 
não lhe permitiu realizar as convenções para eleger 
seus dirigentes dentro dos 12 (doze) meses permiti­
dos pelo inciso VI do art. 15 do Projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N» 69 
Ao art. 15 acrescente-se o item de n? VIII: 

"Curriculum vitae dos fundadores". 
Justificação 

É indispensável que, para o registro de um Par­
tido, os seus fundadores apresentem dados sobre a 

tsua vida pública e mesmo particular. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

• Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? 70 
Dê-se ao § 1?, do art. 15, a seguinte redação: 

"Autuando o requerimento, o Relator publi­
cará edital, com o prazo de 15 (quinze) dias, 
para impugnação que poderá ser contestada em 
igual prazo, imediatamente após o decurso da­
quele". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 71 
O § 2? do art. 15 passa a ter a seguinte redação: 

"Será parte legítima para impugnar o re­
gistro qualquer Partido Político, o Ministério 
Público ou Membro da Comissão Provisória 
Municipal ou Regional". 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N<? 72 
Redija-se, assim, o parágrafo segundo do art. 15: 

"§ 2? Será parte legítima para impugnar 
o registro o Ministério Público ou Partido Po­
lítico, através de seu Procurador". 

Justificação 
Além de contrariar o princípio da legitimatip ad 

causam, a impugnação do registro do partido por 
"qualquer cidadão", como preconiza o texto, trará 

' uma série de inconvenientes, entre os quais o tumulto 
do processo pelo- caudal de petições que seriam diri­
gidas ao Tribunal Superior Eleitoral, nem sempre 

.animadas de propósitos jurídicos. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Adhemar de Barros Filho. 
EMENDA N? 73 

Art. 15, § 2?. 
Substitua-se no § 2? do art. 15, a palavra; "cida­

dão" por "eleitor". 
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Justificação 
Impõe-se a substituição da palavra cidadão por 

eleitor que, na verdade, é quem pode impugnar na 
Justiça Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 74 
O § 2? do art. 15, passará a ter a seguinte re­

dação: 
"§ 2? Será parte legítima para impugnar 

o registro qualquer cidadão eleitor, o Ministério 
(Público ou Partido Político". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N° 75 
TÍTULO II 

Da Fundação e do Registro dos Partidos 
Políticos 

Art. 15. 
Suprima-se no § 2? a expressão "qualquer ci­

dadão". 
Justificação 

Trata-se neste artigo do registro dos Partidos Po­
líticos perante a Justiça Eleitoral e, no mencionado 
parágrafo segundo, a redação, além do Ministério 
Público e dos Partidos Políticos, é deferido a "qual­
quer cidadão" o direito de impugnar o registro, dentro 
do prazo de 15 dias. 

A presente Emenda visa limitar aos dois primei­
ros a capacidade de impugnação, pois deferir-se a 
"qualquer cidadão" o direito de impugnar o registro 
dos Partidos Políticos é ensejar oportunidade para 
que esses expedientes sejam constantemente tumul­
tuados, resultando em prejuízo da estabilidade poü-
tico-democratica do País. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Osmar Leitão. — Deputado Luiz Braz. — 
Deputado José Haããad. — Deputado Márcio Paes. — 
Deputado Moacir Chiesse. 

EMENDA N? 76 
Dê-se ao § 3 9 do art. 15 a seguinte redação: 

"Esgotados os prazos para impugnação e 
contestação, o processo deverá. . ." 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 77 
Ao art. 16 proponho que seja: 
'D eUminada a expressão in fine do § 2? "até 

a posse dos diretórios eleitos"; 
2) acrescentado o § 3?, com a seguinte redação: 

"§ 3? As comissões referidas nos arts. 8? 
e 9? se incumbirão de organizar e dirigir o Par­
tido, com a competência de Diretório e Comis­

são Executiva, até a realização das Convenções 
nas datas previstas nesta lei". 

Justificação 
Complementa-se com mais objetividade, e ins­

pirado no art. 64 do Projeto, o que dispõem o art. 16 
e seus parágrafos. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 78 
Ao art. 18 proponho a seguinte redação: 

"O prazo para que seja requerido o regis­
tro do Partido Político, na forma do art. 15, 
será de 12 (doze) meses a contar da publicação 

do manifesto de lançamento na imprensa ofi­
cial, se já tiverem sidc publicados os modelos 
previstos no art. 11 desta lei. 

Parágrafo único. A inobservância do dis­
posto neste artigo importa na caducidade de 
todos os atos praticados pela comissão provisória 
e na extinção da mesma". 

Justificação 
Comparando-se o Projeto e a Lei anterior, ar­

tigo 16, § 3?, verifica-se que houve mudança pro­
funda no dispositivo disciplinador da espécie. 

Na lei anterior não havia prazo fatal para que 
fossem cumpridas as exigências preliminares infor-
madoras do processo de registro. Agora, o Projeto 
determina prazo para isso. — Na lei anterior esta­
belecia-se o cancelamento do registro se não fosse 
cumprida a exigência da legislação de diretórios em, 
pelo menos, 11 Estados. O Projeto omitiu essa parte, 
que cairá naturalmente, no campo das exigências para 
registros de Diretórios Estaduais e Nacional (arti­
gos 40 e 41 do Projeto). 

Parece-me que a solução do Projeto é tecnica­
mente melhor. 

A emenda busca uma expressão jurídica mais 
adequada. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 79 

Art. 18. 
Substitua-se a expressão: 

"contados do manifesto de lançamento" 
pela seguinte: 

"contados da sua constituição". 
Justificação 

O prazo não deve ser contado da publicação do 
manifesto, mas da data em que os fundadores do 
Partido constituíram a Comissão Provisória Nacional 
e esta as Estaduais. 

É muito imprecisa a data da publicação do ma­
nifesto. 

Quanto à comissão provisória eleita nos termos 
do art. 8?, da ata constará a data de sua constitui­
ção, como igualmente se provará pela ata (art. 9?) 
a data da designação das Comissões Provisórias Es­
taduais e Municipais. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 80 
Substitua-se, no art. 18, a expressão, entre vír­

gulas, 
"contados do manifesto de lançamento", 

pela seguinte: 
"contados da data de publicação do re­

gistro". 
Justificação 

A redação do projeto preferimos a que consta 
da lei vigente (art. 11, § 3?). 

O primeiro registro do Partido, se não é provi­
sório, porque não é permitido (art. 17), passa a ser 
condicionado ao cumprimento de uma série de re­
quisitos, que exigem prazo mais longo para que sejam 
atendidos. 

Outrossim, a redação sugerida se concilia com o 
disposto no item I do art. 71. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 81 
Acrescentar ao art. 18, um parágrafo único, 

assim: 
"Parágrafo único. Na hipótese do presente 

artigo, cujo prazo é insuceptível de prorrogação, 
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nenhum dos atos praticados poderá ser apro­
veitado para nova tentativa de formação de 
partido político". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N» 82 
Ao art. 19, proponho a seguinte redação: 

"As normas estabelecidas nesta lei não 
exclui a competência dos Partidos Políticos de 
fixarem nos seus estatutos, supletivamente, nor­
mas sobre matéria disciplinar e financeira bem 
como aquelas que digam de seu peculiar inte­
resse, fins programáticos e organização admi­
nistrativa" . 

Justificação 
O texto do art. 19 é confuso. Não se entende 

claramente o que se quer dizer com "o número e a 
categoria dos membros dos órgãos partidários". 

Pretende-se com a presente emenda ampliar o 
campo de decisão do Partido com relação aos seus 
problemas peculiares, como entidade política. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1971. — Sena­
dor José Linãoso. 

EMENDA N? 83 
Acrescente-se ao art. 19 o seguinte parágrafo: 

"Partido algum poderá deixar de fixar em 
seus programas normas que visem à moralida­
de e a legitimidade das eleições contra as in­
fluências ou o abuso do poder econômico". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA m 84 
Acrescente ao item II do art. 20 a expressão: 

ou para-militar. 
Justificação 

A instrução para-militar geralmente leva à mi­
litar e o objetivo da lei é impedir uma característica 
desse tipo para as organizações partidárias. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? 85 
Onde couber: 

"Passe a parte final do inciso II, do art. 20, 
a figurar como inciso III do mesmo artigo". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 88 
Acrescente-se ao art. 20 o item III, nos seguintes 

termos: 
"III — autorizar a qualquer de seus órgãos 

a delegação de podêres". 
Justificação 

O acréscimo do item III ao art. 20 do projeto 
se impõe, segundo entendemos, para resguardar os 
objetivos do projeto consubstanciados no aprimora­
mento das normas que regem a vida partidária. 

A delegação de podêres concorre, em geral, para 
o esvaziamento das Convenções órgãos soberanos dos 
Partidos, além de estimular a formação de grupos 
oligárquioos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado ítalo Fittipaldi. 

EMENDA N? 87 
Acrescente-se mais um parágrafo no art. 21: 

"Qualquer proposta de alteração estatutá­
ria deverá ser publicada no Diário Oficial da 

União e pelo menos em um jornal de grande 
circulação no País, em prazo não menor a 10 
dias da data da convenção". 

Justificação 
A medida proposta visa levar ao conhecimento 

dos interessados as reformas estatutárias, que exigem 
ampla publicidade para, a seu tempo, serem devida­
mente examinadas e posteriormente discutidas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? 88 
Suprimam-se o art. 22 e seu parágrafo único. 

Justificação 
Objetiva a presente Emenda ensejar a partici­

pação direta de brasileiros na vida política do País. 
É que não se justifica a perenização de sanções, 

quase todas aplicadas sem formação de culpa, sem 
direito de defesa, castigos muitas vezes impostos em 
termos emocionais, tão ao sabor da mecânica pro­
cessual dos regimes de exceção. 

Não se explica, pois, o texto original do art. 22 
e seu parágrafo único, mormente quando os deten­
tores do poder proclamam a proximidade da reaber­
tura democrática e o conseqüente retorno do Pais ao 
estado integral de direito. 

Insista-se: a manutenção do art. 22 e seu pa­
rágrafo único seria o sepultamento das aspirações 
democráticas, a que tanto esperam os brasileiros. 

Por isso, impõe-se a supressão do inquisitorial e 
antidemocrático do art. 22 e seu parágrafo único, 
para que a nação se reencontre com o seu Destino 
Constitucional. 

Sala das Comissões em 10 de junho de 1971. — 
Deputado .Marcondes Gadelha. 

EMENDA N? 89 

Suprima-se o art. 22 e o seu parágrafo único 
do presente Projeto. 

Justificação 
O Governo Revolucionário já puniu centenas de 

brasileiros suspendendo direitos políticos e cassando 
mandatos eletivos. Tudo na faixa de 10 anos. 

Agora, quando o Sr. Presidente da República 
nos acena com o restabelecimento do regime demo­
crático em toda a sua plenitude, surge o projeto em 
apreço que amplia as restrições aos cassados e a 
todos os brasileiros que venham ou tenham sofrido 
quaisquer sanções, com base nos Atos Institucionais. 
Agora é passado, presente e futuro. 

A proposta leva de roldão os políticos, os civis 
e militares, os jornalistas, os sacerdotes, os funcioná­
rios públicos, os trabalhadores — todos finalmente 
— que tiveram, mesmo de leve, qualquer punição 
institucional. É a derradeira pá de terra. 

Sabe, no entanto, o Governo, que na paixão re­
volucionária, muitas injustiças foram praticadas. Mui­
tos inocentes foram condenados, deixando a vida pú­
blica onde poderiam ter prestado relevantes serviços 
ao regime e ao País. 

Pelo projeto, mesmo depois de 10 anos de mar-
ginalização da vida pública, de cumprido o castigo 
merecida ou imerecidamente, eles não poderão filiar-
se a qualquer Partido, impedindo-lhes a participação 
nas atividades partidárias. 

A medida é, data venia, de uma injustiça clamo-
rosa. Não se pode, agora, estabelecer penas acessó­
rias para os punidos. Isto é abusar do Poder, é tri­
pudiar sobre muitos inocentes. 

Ainda confiamos no Congresso, por isso nos ani­
mamos com esta iniciativa. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 
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EMENDA N? 90 
Dê-se ao art. 22 a seguinte redação: 

"Art. 22. Somente poderão filiar-se aos 
Partidos Políticos os brasileiros no gozo de seus 
direitos políticos". 

Justificação 
Entendemos que a supressão da sentença final 

constante da redação original desse artigo — "que 
não hajam sofrido quaisquer sanções com base nos 
Atos Institucionais" — seja conveniente, eis que, sobre 
ser redundante, nada acresce à idéia básica que nor­
teou a elaboração do disposiitvo. 

O próprio parágrafo único do mencionado artigo 
complementa o raciocínio, ao considerar automatica­
mente desligados dos Partidos Políticos os brasileiros 
atingidos por sanções com base nos Atos Institu­
cionais . 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Josécarlos Fonseca. 

EMENDA N? 91 
Art. 22. 
Dê-se a seguinte redação ao art. 22: 

"Somente poderão filiar-se aos Partidos Po­
líticos ou participar de suas atividades os bra­
sileiros no gozo dos seus direitos políticos". 

Acrescente-se, no Capítulo das Disposições Tran­
sitórias, o seguinte artigo: 

Onde couber: 
"Art. Enquanto vigorarem os Atos Insti­

tucionais, não se poderão filiar a Partidos Po­
líticos os brasileiros que hajam sofrido sanções 
com base nesses Atos". 

Justificação 
A proibição de se filiarem aos Partidos os atin­

gidos, sob qualquer forma, por sanções com base nos 
Atos Institucionais, deve ir para o Capítulo das Dis­
posições Transitórias porque só pedem ter efeito en­
quanto vigorarem os Atos. 

Só se podem filiar aos Partidos os que estejam 
no gozo dos seus direitos políticos. É o que deve f i ­
gurar na lei, em caráter permanente. 

A suspensão dos direitos políticos por prazo de­
terminado só cessará quando esgotado esse prazo, 
mesmo que o Ato em que se baseou a sua decretação 
tenha sido revogado, a menos que haja revisão do 
processo ou anistia. 

As outras sanções, porém, com base nos mesmos 
Atos, não poderiam ter efeitos políticos, como os que 
o projeto estabelece, depois de revogados os Atos. 

Será a forma de conciliarem-se os interesses da 
Revolução em se proteger e defender e os interesses 
dos Partidos Políticos que ficariam privados, apenas, 
temporariamente, do concurso de elementos agora 
impedidos de participar de atividades políticas. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 92 
Dê-se ao art. 22 a seguinte redação: 

"Art. 22. Somente poderão filiar-se aos 
Partidos Políticos e participar de suas ativida­
des os brasileiros no exercício dos direitos po­
líticos". 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA -N? 93 
Dê-se ao caput do art. 22 do Projeto de Lei 

n? 8-71 (CN) a seguinte redação: 
"Art. 22. Somente poderão integrar os 

quadros dos Partidos Políticos ou participar 
de suas atividades os brasileiros no exercício 
dos direitos políticos". 

Justificação 
Com a presente Emenda, temos em vista resta­

belecer o dispositivo do art. 6? da Lei Orgânica em 
vigor, logo que os textos do art. 22 e seu parágrafo 
único, do Projeto, não podem sobrexistir, pois, sobre 
estabelecerem a punição perpétua dos que sofreram 
ou venham a sofrer sanções com base nos Atos Insti­
tucionais, afrontam referidos dispositivos a Lei 
Maior, por não compadecer com a Constituição a 
via eleita para instituir-se novo caso de perda de 
direitos políticos, como soem ser os de filiação e 
participação partidária. 

Nada é mais exato: A privação temporária ou 
definitiva de qualquer dos direitos políticos do cidadão 
brasileiro só por estes caminhos pode ser atingida, 
sob pena de afronta da Lei Magna: 

CASOS DE PERDA 
1) por decreto do Presidente da República, asse­

gurada ao paciente ampla defesa: 
a) quando o brasileiro adquirir outra na­

cionalidade, por naturalização voluntária; 
b) quando o brasileiro, sem licença do Pre­

sidente da República, aceitar comissão, emprego 
ou pensão de governo estrangeiro; 

c) quando o naturalizado tiver obtido a ci­
dadania brasileira com fraude à lei; 

d) pela recusa, baseada em convicção re­
ligiosa, filosófica ou política, à prestação de 
encargo ou serviço impostos aos brasileiros em 
geral; 

e) pela aceitação de condecoração ou título 
nobiliário estrangeiros que importem restrição 
de direito de cidadania ou dever para com o 

. . Estado brasileiro (Const., art. 149 e seu- § 1? 
e 146, itens I e II e seu parágrafo único). 

CASOS DE PERDA OU SUSPENSÃO 
2) por decisão judicial: 

a) no caso de cancelamento de naturali­
zação, assim julgada, em decorrência do exer­
cício, pelo naturalizado, de atividade contrária 
ao interesse nacional; 

b) por incapacidade civil absoluta; 
c) por motivo de condenação criminal, en­

quanto durarem seus efeitos (Const., item III 
do art. 146 e § 2? do art. 149). 

. 3) por via de sanção que se deverá estabelecer 
em Lei Complementar que ãisporá sobre a especifi­
cação dos direitos políticos, o gozo, o exercício, a perda 
ou suspensão de todos os de qualquer deles e os casos 
e as condições de sua reaquisição (Const., § 3? do 
art. 149); 

4) por via de emenda constitucional que admita 
novas formas de processamento ou estabeleça novos 
casos de perda ou suspensão; 

5) por via de ato baixado com suporte no Ato 
Institucional n? 5. 

6) pela edição âo novo Ato Institucional. 
Tendo em vista que os Atos Institucionais ou os 

atos baixados com assento nessa legislação emergen-
cial têm seus efeitos descritos nos próprios instru­
mentos, e como em nenhum deles se previu a hipó­
tese de perda do direito político para aqueles que o 
tiveram suspenso, por período determinado, e nem 
para aqueles que sofreram sanções outras, não en­
contra guarida na Lei Maior e, por isso, visceralmente 
inconstitucional, o preceito inserido no Projeto de Lei 
n? 8-71 (CN), que institui nova forma de perda de 
direito político, só admitida por meio de Ato Insti­
tucional, por via de Emenda Constitucional, ou, nos 
termos do § 3? do art. 149 da Constituição, por 
intermédio de Lei Complementar que "disporá sobre 
a especificação dos direitos políticos, o gozo, o exer­
cício, a perda ou suspensão de todos ou de qualquer 
deles e os casos e as condições de sua reaquisição". 

Em razão disso, há o Congresso Nacional, em 
atendimento aos mandamentos da Lei Maior, de ex-
pungir, do texto do Projeto de Lei n? 8-71 (CN), os 
preceitos instituidores de novo caso de perda de di­
reitos políticos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 
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EMENDA m 94 
Dê-se ao art. 22, a seguinte redação: 

"Art. 22. Somente poderão filiar-se aos 
Partidos Políticos os brasileiros no gozo de seus 
direitos políticos". 

Justificação 
A redação proposta é a mais consentãnea com a 

Constituição vigente. A permanecer a constante do 
Projeto, alijam-se, ad perpetuam, da vida política na­
cional, todas as pessoas atingidas por sanções basea­
dos nos Atos Institucionais. Isso será ir além dos 
objetivos daqueles próprios Atos, que, no referente 
aos direitos políticos, vão, no máximo, à suspensão por 
dez anos, o que já é demais, levando-se em conta 
o caráter discricionário das punições. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N? 95 
Dê-se nova redação ao art. 22 do Projeto, nos 

seguintes termos: 
"Art. 22. Somente poderão integrar os 

quadros dos Partidos ou participar de suas ati­
vidades os brasileiros no exercício dos direitos 
políticos". 

Justificação 
A emenda visa a permitir aos que hajam sofrido 

sanções com base nos atos institucionais uma volta 
futura à atuação política, em caso de anistia ampla 
que se .possa conceder, ou mesmo simples revisão de 
punições, como querem alguns. 

Nos parece que a redação proposta na emenda, 
já por si, importa em restrição, eis que, na maioria 
dos casos, os atingidos pelos Atos Institucionais não 
estão no exercício dos direitos políticos e os que os 
conservam é porque a Revolução entende que devem 
permanecer o pleno gozo desses direitos. 

Além disso, o restabelecimento da plenitude de­
mocrática impõe aberturas políticas, com as quais, 
mais do que ninguém, tem a ganhar a Revolução, 
respaldado que estaria por uma mais forte base social. 

Tenha-se presente que o art. 6? da Lei n? 4.740, 
de 1965, tinha mais ou menos a mesma redação e 
não impunha a restrição extensiva que o texto do 
projeto proposto contém. 

Há, portanto, um antecedente legal revolucionário 
a aconselhar a medida suavizadora e desarmadora dos 
espíritos. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 1971. — 
Deputado Walter Silva. 

EMENDA N? 96 
Substituam-se o art. 22 e seu parágrafo único 

pelo seguinte: 
"Somente poderão integrar os quadros dos 

Partidos Políticos ou participar de suas ativi­
dades os brasileiros no exercício dos direitos 
políticos". 

Justificação 
A emenda restabelece o art. 6? da Lei n? 4.740, 

que deu ao assunto tratamento mais justo e mais 
jurídico. 

Com efeito, não é justo afastar da atividade par­
tidária muitos cidadãos que, embora punidos por Atos 
Institucionais, não perderam os direitos políticos e 
continuaram no exercício da cidadania. 

De outro lado, a proibição constante do texto 
proposto seria acrescentar uma penalidade para os 
que já tinham sofrido penas como as de aposentado­
ria, reforma, perda de mandato e demissão; e a pena 
deve ser imposta segundo a lei anterior e não con­
forme a lei nova (Emenda Constitucional n? 1, arti­
go 153, § 16). 

Por último, o projeto, no artigo impugnado, en­
volve exercício e perda de direito político, o que, pela 

Constituição vigente, deve ser objeto de lei comple­
mentar e não de lei comum, como é a que está em 
debate (art. 149, § 3?). 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Milton Campos. 

EMENDA N? 97 
a) Dê-se ao art. 22 a seguinte redação: 

"Art. 22. Somente poderão filiar-se aos 
Partidos os brasileiros no gozo de seus direitos 
políticos". 

b) Suprima-se o parágrafo único. 
Justificação 

A proposição visa a tornar perene, definitiva, 
eterna, uma interdição que possuía caráter temporá­
rio fixado no tempo, isto é, com duração que não 
ultrapassa o término do mandato dos atingidos por 
lei anterior. 

Os atos institucionais criaram realmente dois 
tipos de punição: a da perda dos direitos políticos 
pelo prazo de dez anos e a da decadência dos man­
datos eletivos que estavam exercitando. 

São apenas distintas na qualidade e na intensi­
dade. As primeiras mais graves, mais severas do que 
as segundas. 

O Projeto transforma as segundas em pena muito 
mais importante, mais severa do que as primeiras. 
Não podendo filiar-se a quaisquer Partidos Políticos, 
os cidadãos que se pretende alcançar no projeto ficam 
inibidos, a todo o tempo, de disputarem cargos ele­
tivos. 

A interdição absoluta, irrevogável, irrecorrível, 
repugna a toda a tradição do Direito brasileiro. 

Eram poucas as que enfeiavam a legislação pátria. 
Havia a interdição decorrente do pátrio poder, a que 
defluia do poder marital, a que advinha da perda 
de nacionalidade. A última sempre corrigível. A pe­
núltima, a oriunda do poder marital, a legislação 
ordinária foi lenta, mas firmemente expurgando de 
nossos Códigos e dela hoje não resta senão vaga me­
mória de que não nos orgulhamos. A interdição oriun­
da do pátrio poder não se faz contra ninguém, mas em 
benefício dos menores que vêem a imaturidade de­
corrente do respectivo despreparo para as lutas e as 
dificuldades da vida, resguardados pela experiência 
paterna. 

De outra parte, quem decai do pátrio poder por 
incompetência manifesta pode recuperar a condição 
perdida fazendo prova da respectiva reabilitação. A 
perda dos direitos políticos decorrente da aceitação 
de regalia concedida por governo estrangeiro, sem 
autorização do Governo brasileiro, é sanável pelas 
vias ordinárias. 

O que o projeto, na verdade, está buscando e 
eliminar a vida pública, dela proscrever cidadãos a 
que o poder revolucionário aplica as penas mais se­
veras do seu arsenal quase sinistro, matando-o como 
cidadãos, subtraindo-lhes o que é inalienável, a saber, 
a cidadania. 

O que o projeto busca alcançar levar-nos-ia a 
atribuir aos simplesmente cassados em seus respec­
tivos mandatos condição política mais ruinosa do que 
aos que tiveram os seus direitos suspensos por uma 
década. 

Uma simples lei, ainda que complementar, não 
há de ter podêres para ampliar sanção aplicada com 
base em ato institucional. Observe-se, ademais e por 
fim, que tais cidadãos estariam suportando inadmis­
sível bis in iãem. 

Perderam os mandatos que o povo lhes conferiu, 
democraticamente. A vingar o projeto, sem que mais 
nada houvessem feito, sofriam segunda condenação, 
todavia mais terrível, porque eterna. 

Passaríamos a constituir uma comunidade de ho­
mens despojados, alguns definitivamente, dos seus 
direitos e prerrogativas de cidadãos, sem que se lhes 
dissesse por que, sem que se lhes apontasse prova da 
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falta imputada, sem que se murmurasse até mesmo 
a desconfiança do que haviam feito jus. 

Nega-se-lhes o direito de defesa, qualquer direito 
de defesa, tudo com a cumplicidade do Poder Legis­
lativo e ao arrepio das mais elementares normas 
acauteladoras de intangíveis direitos humanos. Pro­
ponho, pois, a supressão da parte final do artigo e 
do respectivo parágrafo único. 

Para conhecimento da Casa, juntam-se três pa-
receres, dos Professores e eminentes jurisoonsultos 
Ataliba Nogueira, Washington de Barros Monteiro e 
José Frederico Marques. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Pedroso Horta. 

PARECER 
I 

A ordenação jurídica federal no Brasil, com as 
modificações introduzidas por via revolucioinária, 
compreende, hoje, em ordem hierárquica, os atos 
legislativos seguintes: 

1?) Atos Institucionais. É legislação constitucio­
nal, assim denominada, porém, para diferençá-la da 
Constituição Federal de 1969, que é vigente naquilo 
que não contrariar atos institucionais anteriores ou 
posteriores a ela; 

2?) Atos Complementar es, fundados em ato ins­
titucional; 

3?) Decretos-leis, fundados em ato institucional 
ou em ato complementar; 

4?) Leis Complementares; 
5?) Leis Ordinárias; Decretos-leis; Leis Dele­

gadas. 
Versa a consulta sobre o seguinte: deputados que 

tiveram cassados os respectivos mandatos em virtude 
da legislação sob n? 1 supra, podem ser considerados 
inelegíveis por dispositivo de legislação sob n? 3 supra? 
Ou, em outras palavras, por meio de decreto-lei pode 
declarar-se inelegível o deputado que fora simples­
mente cassado, pois não lhe foram suspensos os di­
reitos políticos? 

II 
Atendendo à hierarquia dos atos legislativos, 

criada pela própria ordenação jurídica revolucionária, 
é claro que o decreto-lei não pode acrescentar "pe­
nalidade" que implique a derrogação do definido em 
ato institucional. 

Assim, o que se vê é o seguinte: o Ato Institu­
cional de n? 5 criou duas espécies de sanções: 

a) suspensão dos direitos políticos, que en­
volve a cassação de mandato eletivo; 

b) simples cassação de mandato eletivo. 
E a aplicação de uma e outra destas sanções 

políticas tem sido numerosa. A mais grave, eviden­
temente, é a primeira, porque também leva em seu 
bojo a segunda. 

Isto significa que para os menos visados pela 
Revolução basta a cassação do mandato; não é pre­
ciso a suspensão dos direitos políticos, reservada aos 
mais visados pela Revolução. 

No caso da consulta, é patente que o governo 
revolucionário pode aplicar aos consulentes a sanção 
maior (suspensão e cassação), como o fêz a vários 
outros deputados e senadores. Entretanto, aplicou-
lhes somente a menor (a cassação do mandato). A 
decisão é fundada no Ato Institucional de n? 5, de 
13-12-1938. 

Sobrevém, quase um ano depois, simples decreto-
lei, reformando o Ato Institucional n? 5, pois na 
realidade derroga, anula, a figura "trienal" mais 
branda, assimilando-a à mais grave. Não se diga 
que não derrogou, desde que todo cassado ipso jacto 
passa agora a ter os direitos políticos suspensos, no 
tocante à possibilidade de concorrer às eleições como 
candidato. 

Ora, neste ponto, foi violada a ordenação jurí­
dica revolucionária, que estabelece a jerarquia das 

normas, obrigando sempre o decreto-lei a fundar-se 
em norma complementar ou institucional. Como, pois, 
sendo simples decreío-Zei, pode dispor de maneira 
diferente do Ato Institucional vigente? 

III 
A observância rigorosa de tal princípio hierárqui­

co é patente, por exemplo, no tocante à aplicação das 
mesmas medidas em diversas conseqüências que vie­
ram agravar a suspensão de direitos e cassação de 
mandatos eletivos, contidos no Ato Institucional de 
n? 10, de 16 de maio de 1969. 

Ao assinalar "cassação" e "suspensão" para certos 
efeitos, o legislador revolucionário não editou mais 
decreto-lei, mas Ato Institucional, novo Ato Insti­
tucional para modificar os anteriores. 

É que sempre tem obedecido à jerarquia das 
normas por êle mesmo estabelecida. A Contrario sensu, 
o governo vem, assim, afirmar que não é válido o 
Ato Revolucionário que infringir o sistema. A Re­
volução modificou a ordenação jurídica anterior, 
mas, inaugurando a nova ordem jurídica, nela se 
baseia para não' gerar a anarquia e o puro arbítrio 
ocasional, o que contraria cs seus objetivos. 

rv 
Em face do exposto, não tem cabimento examinar 

a tese, muito discutida a outro propósito e referente 
à natureza do instituto das inelegibilidades, se é ou 
não de direito constitucional. 

Na legislação revolucionária, não cabe tal dis­
cussão, pois a privação do direito de candidatar-se 
ela o erigiu em sanção, em dispositivo de ato ins­
titucional. Decorre daí que o decreto-lei não pode 
inovar no assunto, como vimos, o que poderia fazer 
se a Revolução não houvesse englobado na "suspen­
são" a cassação. 

V 
Conseqüentemente, parece-nos que os consulentes, 

deputados federais cassados, perderam o mandato em 
virtude de ato revolucionário, que os não tornou ine­
legíveis, uma vez que é "Inconstitucional" o referido 
decreto-lei, nesta parte. 

VI 
Resta a última indagação: cabe a revisão de oons-

titucionalidade do decreto-lei editado em virtude do 
ato institucional ou complementar? 

Em outros termos: diante do Poder Judiciário 
pode argüir-se lesão de direito em virtude de desa­
cordo entre decreto-lei e os outros atos revolucio­
nários em que se funda? 

Não apresento argumento novo. A matéria foi 
bem esclarecida em artigo doutrinário do Doutor Pro­
fessor Manoel Gonçalves Ferreira Filho. 

Relembrando que os atos de natureza legisla­
tiva, expedidos com base nos atos institucionais e 
complementares, são excluídos de apreciação judicial, 
invoca também a circunstância de elas serem "in­
constitucionais" quando violam a hierarquia estabe­
lecida na ordenação jurídica da própria Revolução. 

Ora, de nada vale falar de inconstitucionalidade 
de atos complementares e decretos-leis "se não 
houver quem a declare"; "ou o juiz cumpre a Cons­
tituição e o ato institucional, ou cumpre o decreto-lei, 
descumprindo a Constituição e o ato institucional". 

Prossegue o ilustre Jurista: "A cláusula de ex­
clusão de apreciação judicial deve ser entendida em 
seus devidos e restritos termos. Ele não impede que 
se declare a inconstitucionalidade do decreto-lei. Do 
contrário, haveria incoerência, como salientara antes 
(Revista do Direito Público, São Paulo, abril/junho 
de 1969, vol. 8, págs. 54 (a 61). 

São Paulo, 25 de janeiro de 1970. — José Carlos 
de Ataliba Nogueira. 

PARECER 
1. O Ato Institucional n"? 5, de 13 de dezembro 

de 1968, em seu art. 4?, prescreveu que "no interesse 
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de preservar a Revolução, o Presidente da República, 
ouvido o Conselho de Segurança Nacional, e sem as 
limitações previstas na Constituição, poderá suspen­
der os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo 
prazo de dez anos e cassar mandatos eletivos federais, 
estaduais e municipais". 

Como claramente se percebe, o texto contempla 
duas sanções diferentes: a suspensão temporária dos 
direitos políticos e a cassação de mandatos eletivos. 

Ambas são fundamentalmente diversas. A pri­
meira é inquestionavelmente muito mais grave. Uma 
vez decretada, traz imediatamente como conseqüên­
cia a perda do mandato, acaso desempenhado pelo 
cidadão atingido, além de torná-lo temporariamente 
inelegível. Corresponde, na esfera política, à inter­
dição, na esfera do direito privado. Torna o indivíduo 
inapto para o exercício dos direitos políticos. 

A segunda é bem menos severa, pois acarreta, 
exclusivamente, a perda de determinado mandato 
eletivo, federal, estadual ou municipal, sem afetar, 
todavia, os direitos políticos do alcançado pela pu­
nição revolucionária e sem o tornar inelegível nos 
pleitos eleitorais, que venham a se travar no futuro. 

Conseguintemente, uma vez que os antigos Depu­
tados Federais Antônio Sílvio da Cunha Bueno, 
Yukishigue Tamura, Roberto Cardoso Alves e Israel 
Dias Novaes tiveram apenas cassados os respectivos 
mandatos eletivos, na forma prevista pelo art. 49, 
in fine, do Ato Institucional n<? 5, não poderão ser 
feridos com a inibição dos direitos políticos e conse­
qüente inelegibilidade futura, ainda que temporária. 

Como se sabe, a lei que abre exceções a regras 
gerais, ou restringe direitos, só abrange os casos que 
especifica (exceptio est strictissimae júris). 

2. Dir-se-á, no entanto, que o recente Decreto-
lei n? 1.083, de 2 de outubro de 1939, os declarou 
inelegíveis, visto como foram eles punidos pela Re­
volução . 

Assim dispondo, tal Decreto-lei exorbitou, pois 
não lhe era dado impor a sanção da inelegibilidade, 
a quem apenas veio a perder determinado mandato 
eletivo, no interesse de preservar-se a Revolução. 

A imposição dessa pena, quand même, a quem 
exclusivamente sofrerá a pena de perda do mandato, 
além de representar verdadeiro bis in idem, será 
equipará-lo ou assemelhá-lo, nas respectivas conse­
qüências jurídicas, a quem experimentou a pena mais 
grave (suspensão temporária dos direitos políticos). 
Em termos de direito privado, será equiparar ou asse­
melhar um caso de simples revogação de mandato 
a um caso de interdição para os atos da vida civil. 

Se alguém vem a perder mandato eletivo, por 
força de Ato Institucional, não pode, por lei ordi­
nária, expedida a posteriori, ser privado do atributo 
da elegibilidade, inerente a qualquer cidadão no gozo 
de seus direitos políticos. 

Lei, que assim dispusesse, estaria a sobrepor-se 
ao próprio Ato Institucional, que, na hierarquia das 
leis, se superpõe a todas as normas ordinárias ou 
constitucionais. 

Já se disse que toda Constituição é sempre ponto 
de referência, ponto de valor, ponto de estabilidade, 
ponto de fixação de responsabilidades, ponto de f i ­
xação de competência, qualquer que seja o regime 
(Revista Trimestral de Jurisprudência, 40/449). 

Do mesmo modo, o Ato Institucional tem as 
mesmas virtualidades. De seus pontos de referência 
ou de fixação, não pode se afastar o legislador ordi­
nário . 

3. Acredito, por conseguinte, que nada impede 
que aludidos ex-Deputados Federais, no uso e gozo 
de seus direitos políticos, se candidatem nas próxi­
mas eleições, pois não podem ser afetados pela Lei 
das Inelegibilidades, cujo raio de ação os não alcança. 

É o meu parecer. 
São Paulo, 13 de janeiro de 1970. — Washington 

de Barros Monteiro. 

PARECER 

1. Os ex-deputados federais por São Paulo, 
Drs. Antônio Sílvio da Cunha Bueno, Yukishigue Ta­
mura, Roberto Cardoso Alves e Israel Dias Novais 
formularam-me consulta a respeito da situação ju­
rídica em que se encontram, em face do disposto no 
art. 1? da Lei de Inelegibilidades, uma vez que tive­
ram cassados seus respectivos mandatos, com base 
no art. 49, do Ato Institucional n? 5, de 13-12-1968. 

Indagam os ilustres consulentes se devem ser 
considerados inelegíveis, ou se, ao contrário, tiveram 
apenas seus mandatos cassados sem perderem o di­
reito de disputar cargo eletivo, como representantes 
do povo. 

Sobre essa questão jurídica versará o parecer que 
se segue. 

2. O art. 1? do Decreto-lei n? 1.063, de 21 de 
outubro de 1969 (a chamada Lei de Inelegibilidades) 
declara quais os casos de inelegibilidades, impondo 
esta como sanção a muitos daqueles que foram atin­
gidos pelas sanções do Poder Revolucionário. 

Entre os casos sob a incidência do art. 1?, do 
Decreto-lei n? 1.063, de 1969, está o art. 4? do Ato 
Institucional n? 5. 

Tolavia o preceito por último citado autoriza a 
aplicação de duas sanções diferentes; a suspensão dos 
direitos políticos por 10 (dez) anos, e a cassação de 
mandatos eletivos federais, estaduais e municipais. 

Sem embargo disso, tenho para mim que a inele­
gibilidade prevista no art. 1? do Decreto-lei n? 1.063, 
de 1969, não atinge aqueles que tiveram seus man­
datos políticos cassados, mas não sofreram, por isso 
mesmo, a suspensão temporária dos direitos polí­
ticos . 

A inelegibilidade alcança os casos previstos no 
art. V> do Decreto-lei n? 1.063, de 1969, como sanção 
complementar, isto é, como um plus que se acres­
centa às sanções anteriormente impostas. 

Em se tratando, porém, da cassação de mandatos 
eletivos, a inelegibilidade não atuaria apenas com-
plementarmente, para somar-se à sanção anterior. 
E isto porque ela se conjugaria de tal maneira, com 
a sanção anterior, que a acabaria desnaturando, para 
dar ensejo, assim, a que se transmutasse a própria 
substância da cassação de mandatos. 

Ao prever, ao lado da suspensão dos direitos po­
líticos, a cassação de mandatos eletivos, o Ato Insti­
tucional n? 5 quis criar uma sanção específica, com 
caracteres próprios, inconfundível com a perda dos 
direitos políticos. Em razão dos interesses nacionais, 
representados pelo Poder Revolucionário, seria sufi­
ciente, para alguns mandatários do povo, que se 
transviaram das normas da Revolução, tão-só a perda 
do mandato em cujo exercício se encontravam. Mas, 
se, agora, a essa sanção de caracteres bem determi­
nados e especiais, fosse acrescentada a inelegibilidade, 
a perda do mandato acabaria confundindo-se com a 
suspensão temporária de direitos políticos, o que 
contraria, de frente, a distinção estabelecida pelo ar­
tigo 4? do Ato Institucional n? 5. A Revolução, em­
bora Poder de fato, cria a si própria limitações de 
ordem jurídica, quando, como aconteceu com o Mo­
vimento de 1964, baixa normas destinadas a institu­
cionalizá-la. 

Não se trata de normas vindas de fora para 
dentro, como acontece relativamente à ' estruturação 
jurídica que a Constituição impõe, e sim, como obser­
vava Maurice Hauriou, de limitação criada pelo Es­
tado, que: 

"funciona dentro de si próprio, mediante 
certa disposição de sua organização interna" 
(Apua Jean Dabin, "Doctrina General dei Es­
tado", 1946, pág. 157). 

No "Ato Institucional", reside a expressão má­
xima do poder normativo da Revolução. O que vem 
estatuído em Ato Institucional, só por outro Ato Ins­
titucional pode ser alterado. E de tal preeminência 
é a posição hierárquica do Ato Institucional, entre 
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as normas do Direito escrito, que a própria Cons­
tituição se coloca, perante êle, em posição subalterna. 
A Revolução possui o denominado poder constituinte, 
uma vez que é origem jurídica originária. E esse 
poder constituinte, ela o exerce através dos Atos 
Institucionais. 

Ora, se o Ato Institucional promana do poder 
de formação originária do Direito, que é o poder 
constituinte da Revolução, os demais atos normati­
vos, oriundos do Poder Revolucionário, já assim não 
se caracterizam. Quando Atos Complementares ou 
Decretos-leis são baixados, o órgão que os promulga 
recebe esse poder dos Atos Institucionais, pelo que 
a competência para tal fim, além de "baseada no 
Direito constituído", também se encontra "limitada 
e regulada por este" (Cf. Recasens Siches, "Vida 
Humana, Sociedad y Derecho", 1952, pág. 319). 

Isto posto, inadmissível é que um "Decreto-lei" 
pudesse contrariar ou alterar o que se encontra im­
posto e legislado em Ato Institucional. Essa ãiscre-
paciem legum não pode existir, pois a regra institu­
cionalizada prevalece sobre o preceito de Decreto-lei. 

Uma Revolução institucionalizada é 
"movimento ordinato e regalado dei suo 

próprio diritto" 
o que significa 

"che è un ordinamento che deve classifi­
carei nella categoria degli ordinamenti giuridici 
originari" (Santi Romano, "Frammenti di un 
Dizionario Giuridico", vb. "Rivoluzione e Di­
ritto", 1947, pág. 224). 

Como ordem jurídica originária, a Revolução ins­
titucionalizada tem nos Atos Institucionais, emana­
dos de seu poder jurídico originário, a suprema ex­
pressão de sua força normativa. A êle se subordi­
nam todos os preceitos de conteúdo legislativo, pelo 
que só um outro Ato Institucional pode alterar ou 
derrogar o que em diploma dessa natureza vem dis­
posto. 

4. Além de alterar, substancialmente, uma 
sanctio júris provinda de Ato Institucional, pelo que 
deve ceder ao que neste foi determinado — o art. 1* 
do Decreto-lei n? 1.063, de 1969, ampliou indevida­
mente a área sancionadora do preceito do Ato Insti­
tucional n? 5 —, o que lhe não era permitido fazer. 

Segundo ensinava Rui Barbosa, as disposições 
excepcionais "ficam insuladas entre os limites da 
exceção expressa nos textos", pelo que, no caso em 
exame, a regra especifica do art. 4? do Ato Institu­
cional n"? 5 não poderia ter ampliada a sua força 
sancionadora, através de norma da legislação ordi­
nária ou derivada. Somente um outro Ato Institu­
cional estaria em condições de trazer essa dilataçào 
da norma sancionadora, uma vez que o poder origi­
nário está apto a ultrapassar os limites que antes 
impôs a si próprio. Mas o mesmo não se verifica 
com um decreto-lei: no plano das sanções excepcio­
nais, tem a lei ordinária de quedar-se nas fronteiras 
que o poder constituinte originário estabeleceu. 

Isto posto, duplamente irrita seria a aplicação 
do art. 1? do Decreto-lei n? 1.063, de 1969, aos con­
sulentes: em primeiro lugar, por modificar substan­
cialmente a sanção prevista no art. 4? do Ato Insti­
tucional n« 5; e, em segundo lugar, por haver am­
pliado a sanção específica ali prevista. 

Ainda que se admita o preceito do Decreto-lei 
n? 1.063, como um simples plus, nem mesmo assim 
poderia funcionar no tocante aos que perderam o 
mandato legislativo, porquanto aumentaria a inten­
sidade da sanção excepcional que foi imposta. 

A verdade, porém, é que, na espécie em exame, 
a inelegibilidade afetaria o Ato Institucional n? 5, 
por haver mudado a própria natureza da sanção so­
frida pelos consulentes. E com isso, regra de legis­
lação ordinária estaria modificando o que vem con­
tido em Ato Institucional — o que é inadmissível, 
em face da sistemática do Direito Revolucionário, 
isto é, da ordem jurídica plasmada pela própria Re­
volução de 1964. 

É o meu parecer. 
São Paulo, 12 de janeiro de 1970. — Deputado 

José Frederico Marques. 

EMENDA N? 98 

TÍTULO rv 

DA FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

Art. 22. Suprima-se "que não hajam sofrido 
quaisquer sanções com base nos Atos Institucionais", 
ficando com a seguinte redação: 

Art. 22. Somente poderão filiar-se às organiza­
ções partidárias os brasileiros no pleno gozo de seus 
direitos políticos. 

Parágrafo único. Dê-se a seguinte redação: 
"Considerar-se-ão automaticamente desli­

gados dos Partidos Políticos os brasileiros que 
venham a ter seus direitos políticos cassados". 

Justificação 
Entendemos que não há porque negar o acesso 

aos Partidos Políticos àqueles patrícios que tenha tido 
apenas seus mandatos cassados, embora atingidos 
pelos Atos Institucionais. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Vasco Amaro. 

EMENDA N? 99 
Suprima-se no art. 22, na sua parte final, a ex­

pressão "que não hajam sofrido quaisquer sanções 
com base nos Atos Institucionais". 

Justificação 
A primeira parte do artigo já encerra a restri­

ção cabível, em face da Constituição. Ela não esta­
belece punição ad perpetuam. É o que está expresso 
em seu art. 149, § 2?, onde já se prevêem os casos 
de perda ou suspensão dos direitos políticos. E na 
enumeração nela feita não se enquadra a perpetua­
ção dos efeitos das sanções aplicadas com base nos 
Atos Institucionais. Nem se diga que, vigente ainda 
o Ato Institucional n? 5, a cláusula do projeto estava 
legitimada. Não é exato. Embora sem prazo deter­
minado de vigência o AI-5, por sua natureza de 
exceção, é instrumento de caráter transitório. Não 
cabe, portanto, incluir em lei de caráter permanente, 
regras de alcance transitório. Estas valem por si 
mesmo, enquanto subsistem os Atos em que se en­
quadram. 

A supressão, portanto, além de legítima é uma 
exigência da técnica legislativa. 

Veja-se que, no sentido da Emenda e em forma 
absolutamente correta é o texto do art. 6? da atual 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos de 1965, elabora­
da sob o novo regime político. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N° 100 
Trocado o ponto final por vírgula, adite-se ao 

art. 22 as seguintes palavras: 
"por decreto do Sr. Presidente da Repú­

blica". 
Justificação 

Chefes de executivos municipais e estaduais, di­
zendo basear-se em Atos Institucionais, sem maio­
res exames, e na maioria dos casos sem processo 
algum, afastaram, Brasil adentro, inúmeros servido­
res, na perpetração de flagrantes injustiças. 

Na área federal, atos do Sr. Presidente da Re­
pública se processaram após exaustivas apurações, 
com a superior preocupação de prevenir enganos. 

Nossa Emenda, portanto, hamoniza o texto do 
artigo a nosso ver, com a intenção do Executivo ao 
redigi-lo, preservando o direito de tantos brasileiros 
criminosamente atingidos por decretos municipais e 
estaduais. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Fernandes Lopes. 
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EMENDA N 9 10.1 
Suprima-se o parágrafo único do art. 22. 

Justificação 
A justificação é a mesma apresentada à Emenda 

Supressiva da cláusula final do caput do art. 22. 
A primeira parte do artigo já encerra a restri­

ção cabível, em face da Constituição. Ela não esta­
belece punição ad perpetuam. £ o que está expresso 
em seu artigo 149, § 2?, onde já se prevêem os casos 
de perda ou suspensão dos direitos políticos. E na 
enumeração nela feita não se enquadra a perpetua­
ção dos. efeitos das sanções aplicadas com base nos 
Atos Institucionais. Nem se diga que, vigente ainda 
o Ato Institucional n? 5, a cláusula do Projeto es­
tava-legitimada. Não é exato. Embora sem prazo 
determinado de vigência, o AI-5, por sua natureza 
de exceção, é instrumento de caráter transitório. 
Não cabe, portanto, incluir em Lei de caráter per­
manente, regras de alcance transitório. Estas valem 
por si mesmas, enquanto subsistem os atos em que 
se enquadram. 
[ A supressão, portanto, além de legítima, é uma 
exigência da técnica legislativa. 

. Veja-se que, no sentido da Emenda e em forma 
absolutamente correta é o texto do art. 6? da atual 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos de 1965 elabo­
rada sob o novo regime político. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N» 102 

Suprimir o parágrafo único do art. 22. 

Justificação 

Os Atos Institucionais prevêem várias sanções, 
entre as quais a suspensão de direitos políticos. As 
demais sanções previstas naqueles Atos não impli­
cam na suspensão ou perda desses direitos. SõDre 
exclusão dos quadros partidários oferecemos, à parte, 
outra emenda em que o assunto vai regulado. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N? 103 

Redija-se o art. 23 na forma seguinte: 
"Art. 23. A filiação partidária far-se-á, a 

critério dos Partidos: 
I — em fichas padronizadas, conforme mo­

delo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral; 
II — em livros que, os Partidos destinarem 

àquele fim; ou 
III — através de-simples requerimento di­

rigido pelo interessado à Justiça Eleitoral. 
Parágrafo único. No caso do item II, os 

Partidos fornecerão à Justiça Eleitoral fotocó­
pias autenticadas das folhas utilizadas para as 
inscrições". 

Justificação 

Somos de opinião que se deve propiciar as maio­
res facilidades possíveis à inscrição partidária, no 
interesse de fortalecimento dos Partidos Políticos. 

Por isso, acreditamos que não seja conveniente 
prevalecer a adoção de critério único, como se faz no 
Projeto. 

A utilização de livros de registro, pelos Partidos, 
que é a forma vigente, não oferecerá qualquer incon­
veniência, desde que se tome a cautela prevista no 
parágrafo único, qual a de se estabelecer a obriga­
toriedade do encaminhamento à Justiça Eleitoral de 
cópias autênticas das folhas utilizadas. 

A terceira alternativa prevista no Projeto se 
constitui na forma mais simplificada para a inscri­
ção e, por outro lado, não oferece aspectos negativos 

no que concerne à preservação da vida partidária 
contra a fraude. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Amaral. 

EMENDA N? 104 
Dê-se, ao art. 23 do Projeto de Lei n? 8-71 (CN), 

a seguinte redação: 
"Art. 23. A filiação partidária far-se-á 

em fichas padronizadas, fornecidas pela Justi­
ça Eleitoral". 

Justificação 
As justas críticas incidentes sobre o sistema em 

vigor, do registro da filiação partidária por meio de 
livros, foi, sem dúvida, o motivo determinante do 
retorno ao uso das fichas, para efeito de registro dos 
filiados dos Partidos Políticos Nacionais, por, evidente­
mente, ser este o sistema menos sujeito a fraudes 
que o registro por meio de livros facilmente ensejava. 

Mas a utilização da ficha de registro, embora 
fixada em modelo padrão, não conduz, afinal, à cer­
teza do impedimento de fraudes se não evitarmos 
que qualquer pessoa possa promover-lhes a impressão. 

Desta forma, com o estabelecer essa modalidade 
de registro, hã de se cercar esse sistema de inscri­
ção partidária de uma garantia mais, capaz de con­
duzir à efetiva observância da lei. 

Parece-nos que, deixando a incumbência de con­
fecção da ficha de registro da filiação à Justiça 
Eleitoral, conseguiremos diminuir a possibilidade da 
ocorrência de registros ilegais, por via de fichas falsas, 
embora oom a aparência de regulares e legítimas por 
iguais às do modelo padrão. 

Cremos, que, oom essa providência a mais, atin-
gir-se-á o objetivo de evitar fraudes à lei, neste par­
ticular, e que se pretende alcançar pela simples 
substituição do livro pelo sistema ora adotado no 
Projeto. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1971. — 
Deputado Henrique Turner. 

EMENDA N° 105 
Ao art. 23 dê-se a seguinte redação: 

"Art. 23. A filiação partidária far-se-á 
em fichas padronizadas conforme modelo apro­
vado e distribuído gratuitamente pela Justiça 
Eleitoral". 

Justificação 
A falta de recolhimento do Fundo Partidário e a 

ausência de recursos dos Partidos justificam a dis­
tribuição de ficha de filiação pela Justiça Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 106 
Dê-se ao art. 23 a seguinte redação: 

"Art. 23. A filiação partidária far-se-á 
em livros fornecidos pelos Partidos, abertos, 
rubricados e encerrados pela Justiça Eleitoral, 
nos quais constará a qualificação dos inscritos. 

Parágrafo único. Os Partidos encaminha­
rão ao Cartório Eleitoral, até às dezoito horas 
do dia em que se encerrar o prazo de inscri­
ção, sempre que tal ocorrer, o livro respectivo, 
no qual lavrar-se-á termo indicando o nome e 
número de ordem do último eleitor filiado. 
Com o livro apresentar-se-á relação datilo­
grafada dos eleitores, em duas vias, devendo 
uma delas ficar em cartório e a outra ser de­
volvida ao Partido, depois de conferida e auten­
ticada" . 

Justificação 
A filiação partidária realizada através de livros 

encadernados e autenticados pela Justiça Eleitoral 
evita as fraudes que o sistema de fichas pode ensejar. 
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Igualmente, o trabalho de filiação nos parece 
mais facilitado. Ainda é de se considerar que neste 
sistema as despesas são mais reduzidas que no outro. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Marcos Freire. 

EMENDA N? 107 

Dê-se ao art. 23 a seguinte redação, acrescen-
tando-lhe quatro parágrafos: 

"Art. 23. A filiação partidária far-se-á em 
livros ou fichas padronizadas, conforme modelos 
aprovados pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 1? Na utilização de livros da filiação 
observar-se-á as seguintes normas: 

— folhas numeradas tipogràficamente e 
rubricadas pelo Juiz Eleitoral. 

— termos de abertura e encerramento la­
vrados pelo Juiz Eleitoral. 

— número de ordem, nome, residência, 
número do título eleitoral, zona de inscrição, 
Município e assinatura do filiado. 

§ 2? Os livros, em número não superior a 
cinco, serão apresentados ao Juiz Eleitoral no 
dia posterior às datas de encerramento da f i ­
liação, para efeito de escolha de candidatos ou 
participação em Convenção, ou sempre que so­
licitar a Justiça Eleitoral. 

§ 3? Quando da instalação de um Diretó­
rio, este encaminhará à Justiça Eleitoral a re­
lação, em duas vias, de todos os seus filiados, 
com suas características. 

i§ 4? Sempre que os livros forem encami­
nhados a Justiça Eleitoral para encerramento, 
serão os mesmos acompanhados de uma rela­
ção em duas vias contendo os nomes dos novos 
•filiados e as alterações porventura surgidas 
desde o anterior encerramento". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Pedro Ivo. — Deputado Silvio Barros. 

EMENDA N» 108 
Art. 24. 
Dê-se, ao artigo, a seguinte redação: 

"O eleitor solicitará a sua filiação à Co­
missão Executiva do Município em que estiver 
inscrito, preenchendo uma ficha em três vias". 

Justificação 
O cidadão requer a sua qualificação eleitoral e é 

inscrito como eleitor. Nessa qualidade, pede a sua 
fliação. A quem? À Comissão Executiva do Muni­
cípio em que está inscrito. Como? Preenchendo uma 
ficha em três vias. 

A emenda corrige a redação do artigo e deixa 
claro como se deve requerer a filiação partidária. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N 9 109 
Ao art. 24 proponho a seguinte redação: 

"Art. 24. O cidadão inscrever-se-á pe­
rante a Comissão Executiva do Diretório do 
Município em que fôr eleitor, mediante apre­
sentação de qualquer membro do Diretório ou 
parlamentar do Partido". 

Justificação 
É importante que seja simples o processo de f i ­

liação partidária. Mas, levando em conta o problema 
de idoneidade moral e política, necessita que alguém, 
com responsabilidade política dê o seu aval ao ci­
dadão que deseja ingressar no Partido. Esse aval é 
dado pelo parlamentar ou membro do Diretório, e 
na ficha de filiação deve haver lugar para que se 
cumpra essa exigência. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 110 
Dê-se ao art. 24 a seguinte redação: 

"Art. 24. O cidadão inscrever-se-á peran­
te a Comissão Executiva do Diretório do Dire­
tório do Município em que fôr eleitor ou no 
Cartório Eleitoral em presença de seu titular". 

Justificação 
Nosso objetivo ao apresentar a presente visa, tão-

sòmente, a assegurar ao cidadão o mais amplo direito 
de filiação partidária, eis que a opção ora proposta 
evitará, estamos certos, futuros problemas que de modo 
algum irão contribuir para o fortalecimento do Par­
tido. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Josécarlos Fonseca. 

EMENDA N» 111 
Dê-se ao art. 24 a seguinte redação: 

"Art. 24. O cidadão inscrever-se-á peran­
te a Comissão Executiva do Diretório Municipal 
ou através de qualquer de seus membros, no 
município em que fôr eleitor". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado José Machado. 

EMENDA N? 112 
O art. 24 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 24. O cidadãoo inscrever-se-á peran­
te a Comissão Executiva do Diretório do Mu­
nicípio ou Delegados Municipais, devidamente 
credenciados pelo Diretório Regional em que fôr 
eleitor. 

Parágrafo único. É considerada válida 
para os Municípios a inscrição feita perante o 
Diretório Regional". 

Justificação 
A presente emenda visa evitar o controle abso­

luto das Comissões Executivas Municipais, nem sem­
pre preparadas e preocupadas com o fortalecimento 
do Partido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N? 113 

a) Dê-se ao art. 24 e seu parágrafo único a se­
guinte redação: 

"Art. 24. O interessado inscrever-se-á pre­
enchendo, em três vias, a ficha de filiação e 
encaminhando-a à Comissão Provisória ou à 
Comissão Executiva do Diretório do Município 
em que fôr eleitor. 

Parágrafo único. Na falta dos órgãos men­
cionados neste artigo, ou quando preferir, po­
derá o eleitor inscrever-se no Diretório Re­
gional". 

b) Dê-se ao caput do art. 25 e aos §§ 1? e 6?, 
a seguinte redação: 

"Art. 25. A Comissão Executiva do Dire­
tório que receber as fichas de filiação decidirá 
sobre a inscrição do eleitor. 

§ 1? Qualquer eleitor já filiado ao partido 
poderá impugnar a filiação partidária, no prazo 
de 5 (cinco) dias, da data do recebimento da 
ficha pelo Diretório". 

§ 6? Onde inexistir Diretório Municipal, a 
primeira via da ficha ficará arquivada no car­
tório da zona eleitoral do filiado, até que aquele 
se organize". 

Justificação 
É inexeqüível a inscrição perante a Comissão 

Executiva. Esta estará permanentemente reunida? A 
redação quer dizer "sede ou Partido"? O preenchi­
mento da ficha, com a assinatura, permitirá a f i ­
liação. 
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_No parásTafo se altera a redação para dar a 
opção ao eleitor de inscrever-se perante o Diretório 
Regional, para se evitar possiveis dificuldades que 
possam ser criadas no seu domicílio eleitoral. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N? 114 
Dê-se ao art. 24, a seguinte redação: 

"Art. 24. O cidadão inscrever-se-á no Di­
retório Municipal em que fôr eleitor e, na 
mesma forma, no Diretório Distrital, nos mu­
nicípios de mais de um milhão de habitantes. 

§ 1? Não existindo Diretório Municipal, o 
candidato inscrever-se-á no Diretório Regional. 

§ 2? A filiação partidária poderá ser efe­
tuada também pelo cidadão perante o cartório 
eleitoral da Zona em que fôr eleitor, que, obri­
gatoriamente, a enviará ao diretório competente, 
em 24 horas, mediante recibo". 

Justificação 
A inscrição perante a Comissão Executiva ao Di­

retório Municipal não é prática, pois, cria reais difi­
culdades à filiação partidária. Reunir a Comissão 
Executiva (cinco membros) para esse fim, é um 
absurdo. A emenda autoriza que o cidadão se filie 
no Diretório Municipal ou Distrital, portanto, em sua 
sede, no município em que fôr eleitor. A inclusão 
do distrito, tem em vista que nos municípios de 
mais de um milhão de habitantes, cada unidade admi­
nistrativa, será equiparada a município para efeito 
de organização partidária (art. 28, § 1?, do Projeto) . 
A inclusão do § 2? visa possibilitar o ingresso de 
todos os cidadãos nos partidos, independentemente, 
de grupo, pois, às vezes há embaraços para filiação 
dentro de um partido, com a sonegação de informa­
ções, etc. A medida será uma forma de impedir esta 
ocorrência. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N» 115 
O art. 24 terá a seguinte redação: 

"O cidadão inscrever-se-á mediante assi­
natura do eleitor na ficha padronizada e en­
dossada por um dos membros do Diretório do 
Município. 

Parágrafo único. Não existindo Diretório 
Municipal, o candidato insçrever-se-á da mes­
ma forma no Diretório Regional". 

Justificação 
Há necessidade de ampliar-se, com renovação, a 

filiação partidária. Com esta forma o novo filiado 
não é obrigado a ir ao Diretório e nem que a Co­
missão Executiva esteja presente. O endosso de um 
dos membros do Diretório é suficiente para carac­
terizar a responsabilidade da ficha. 

Todo novo filiado tem sempre aquele constran­
gimento inicial, embora intimamente deseje partici­
par da vida política. Observa-se isto, especialmente 
na classe média e profissionais diversos. Esse cons­
trangimento, acs poucos vai sendo eliminado. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Rozenão de Souza. 

EMENDA N» 116 
Ao art. 24, acrescentar as seguintes expressões: 

" . . . ou perante o Juiz Eleitoral da zona". 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N 9 117 
Ao art. 24, transformando o parágrafo único em 

§ 2? e acrescentando um parágrafo primeiro, com a 
seguinte redação: 

" . . . § 1» Na hipótese da parte final do 
presente artigo, as fichas de inscrição serão 

encaminhadas pelo Juiz Eleitoral ao Diretório 
Regional para os devidos fins". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 118 
O parágrafo único, do art. 24, passa a constituir 

§ 2?, acrescentando-se o seguinte: 
"§ 1? Aos Senadores, Deputados Federais 

e Estaduais é assegurado o direito de se filiarem 
perante a Comissão Executiva do Diretório de 
qualquer Município, mesmo não sendo o de sua 
zona eleitoral, exigindo-se apenas, que esteja 
compreendido na mesma Circunscrição Elei­
toral". 

Justificação 
A emenda visa permitir que se homenageie os 

componentes dos órgãos de ação parlamentar, con-
cedendo-lhes idêntica regalia que a de votar na seção 
em que estejam presentes no dia do pleito, muito 
embora não sejam eleitores naquela zona. 

É comum aos homens públicos que forcem atua­
ção política, sentirem a necessidade de vez por outra 
oferecer uma demonstração de apreço aos eleitores 
de outra Zona, que não seja aquela em que está ins­
crito. 

A emenda propicia a prestação dessa reverência 
enquanto oferece ao Senador e ao Deputado maior 
amplitude no exercício das suas atribuições político-
partidárias, já por si estafantes, pois que exigem 
um desdobramento contínuo de atividades. 

Espero a melhor compreensão do nobre Relator, 
para o estudo desta emenda. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Álvaro Gaudêncio. 

EMENDA N? 119 
O parágrafo único do art. 24 terá a seguinte 

redação: 
"Parágrafo único. Não existindo Diretório 

Municipal, o. cidadão inscrever-se-á perante o 
Juiz Eleitoral de sua Zona". 

Justificação 
Duas dificuldades pretsnde-se, com a emenda, 

afastar. 
A primeira: evitar que o cidadão que se queira 

inscrever em Partido Político, onde não haja Dire­
tório Municipal, tenha que se locomover para a ca­
pital de seu Estado, onde funciona a sede de seu 
Diretório Regional. 

A segunda: alterar a denominação "candidato" 
por "cidadão", que nos parece mais consentânea com 
os objetivos do artigo. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N? 120 
Dê-se ao parágrafo único do art. 24 o seguinte 

texto: 
"Art. 24, parágrafo único. "Não existindo 

Diretório Municipal, ou a Comissão Executiva 
recusando a inscrição, o cidadão inscrever-se-á 
no Diretório Regional". 

Justificação 
Pode ocorrer que a Comissão Executiva, por mo­

tivos irrelevantes, mas facilmente presumíveis, recuse 
a inscrição. O apelo ao Juiz, como se aventou, não 
me parece a melhor solução. O Juiz não teria come 
decidir, e, se pudesse, estaria penetrando na "con­
veniência" de o Partido aceitar ou não a filiação. 
Se não fosse para decidir, inútil seria o apelo do 
filiando. A solução está em que o interessado se 
dirija ao Diretório Regional. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 
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EMENDA N 9 121 
Dê-se ao parágrafo única, do art. 24, a seguinte 

redação: 
"Não existindo Diretório Municipal, o inte­

ressado inscrever-se-á perante a Comissão Exe­
cutiva Regional". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N 9 122 

DA FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
O parágrafo único do art. 24 terá a seguinte 

redação: "não existindo Diretório Municipal, a ins­
crição será feita perante o Diretório Regional". 

Justificação 
Trata-se de mera técnica legislativa, dando-se 

ao parágrafo a redação mais adequada. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Sinval Guazzelli. 

EMENDA N 9 123 

Emenda ao art. 24. 
"§ As fichas de inscrição partidária serão 

recebidas pela Secretaria do Diretório Munici­
pal, que delas dará recibo ao interessado, no 
horário que fôr fixado pela Justiça Eleitoral. 

§ A recusa do recebimento das fichas de 
inscrição partidária constituirá crime eleitoral, 
e neste caso a Justiça Eleitoral será competen­
te para receber, originàriamente, as fichas de 
inscrição partidária e as encaminhará à Co­
missão Executiva para a instrução exigida no 
§ 4? deste artigo". 

Justificação 
A experiência das inscrições anteriores ao pleito 

de 1970 revelou a obcessão de certos grupos muni­
cipais que pretendiam trancar a outro grupo o direito 
de conseguir as inscrições partidárias para obtenção 
da sublegenda. 

O livro de inscrição ficava debaixo do braço de 
um chefe municipal que, em hipótese alguma, deixava 
os seus adversários locais, do mesmo Partido, inscre-
verem-nse. Os interessados tinham que recorrer ao 
Juiz Eleitoral e ao Tribunal de Justiça, num esforço 
imenso e angustioso. 

No caso da inscrição em fichas, pode a Comis­
são Executiva — pertencente ao Grupo dominante 
— negar à minoria o direito de inscrição, deixando 
de receber as fichas, e não há na lei oomo corrigir 
essa injustiça e evitar, a tempo, esse abuso. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Nogueira de Rezende. 

EMENDA N 9 124 

Onde se lê: 
Parágrafo único. 
Leia-se: 
§ 1'. 
Acrescente-se: 

"§ 2? Se o Diretório Municipal recusar-se 
a receber a ficha de inscrição poderá esta ser 
apresentada ao Diretório Regional ou ao Juiz 
da respectiva Zona Eleitoral. 

§ 3 9 No caso do parágrafo anterior, o Di­
retório Regional ou o Juiz Eleitoral remeterão 
as fichas ao Diretório Municipal, mediante re­
cibo". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Mattos Leão. 

EMENDA N 9 125 
Ao art. 24. 
O parágrafo único passará a ser § 1? e acres­

cente-se: 
"§ 2? Constituído Diretório Municipal onde 

não havia, o Diretório Regional obrigatoria­
mente enviará as fichas dos filiados residentes 
no Município ao Diretório recém-criado". 

Justificação 
A inclusão do § 2? justifica-se plenamente por 

dois motivos principais: a) não interessa a qualquer 
dos dois Diretórios — Regional e Municipal — a 
existência de filiação partidária de um adepto do 
Partido no âmbito municipal com filiação apenas no 
órgão Regional, até porque interessa ao Partido a 
participação direta do filiado no Município onde re­
side; b) evita a repetição de impugnações e até in­
deferimento de pedido de registro de candidato, como 
ocorreu no último pleito, devido a tais circunstân­
cias, isto é, adepto do Partido cuja filiação constava 
apenas junto ao Diretório Regional. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. . 

EMENDA N 9 126 
Inclua-se onde couber, artigo com a seguinte 

redação: 
"Art. O Juiz Eleitoral poderá designar re­

presentante seu junto à Comissão Executiva do 
Diretório do Município, para fiscalizar o cum­
primento do art. 24". 

Justificação 
A medida é acauteladora, objetivando evitar a 

fraude qUe o novo processo de inscrição ou filiação 
partidária poderá vir a gerar, qual seja a de elemen­
tos ligados à Comissão Executiva do Diretório do 
Município distribuírem as fichas para que venham 
a ser preenchidas em outros locais que não a sede da 
Comissão referida. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971 — 
Deputado Aâhemar Ghisi. 

EMENDA N? 127 
Art. 25. 
Substitua-se o caput do artigo pelo seguinte: 

"O preenchimento das fichas ho Partido 
eqüivale ao pedido de filiação". 

Justificação 
Não há expedição de fichas. Nem há necessi­

dade de requerimento ou de petição para a filiação 
partidária. A lei deve deixar bem claro que o preen­
chimento das fichas, no Partido, eqüivale ao pedido 
de filiação. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971 — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N 9 128 
Dê-se ao art. 25 a seguinte redação: 

"As fichas... em três vias, proibida a filia­
ção por procuração". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N 9 129 
Ao art. 25 acrescente-se a seguinte exoressão: 

"E nelas constarão o retrato do "eleitor". 
Justificação 

Aqui se pretende obter a autenticidade da filia­
ção partidária e com outras implicações que facil­
mente se depreende da sugestão ora apresentada. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Vasconcelos Torres. 
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EMENDA N? 130 
Dê-se ao art. 25 a seguinte redação: 

"As fichas serão preenchidas em três vias". 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 131 
Art. 25. 
Substitua-se, no § 1?, a expressão: 

"Impugnar a filiação partidária" 
pela seguinte: 

"Impugnar ò pedido de filiação partidária". 
Justificação 

A filiação ainda não foi deferida. Há, apenas, o 
pedido de filiação. A impugnação se refere a esse 
pedido e para isso se abre o prazo de 5 (cinco) dias. 
Daí a emenda. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 132 
Art. 25, § 1?. 
Substitua-se a expressão: "impugnar a filiação 

partidária" por: 
"Impugnar o pedido de filiação partidária". 

Justificação 
Filiação pressupõe a existência de vínculo, de 

dependência, de admissão, quando até o ato da im­
pugnação apenas foram preenchidas as fichas. Con­
quanto possa implicar no mesmo objetivo ou no mesmo 
fim, parece-nos que, em se tratando de impugnação, 
preferível é acentuar que se trata de impugnação 
ao pedido de filiação... 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N? 133 
Dê-se ao § 1?, do art. 25, a seguinte redação: 

"Qualquer eleitor j á . . . partidário, no prazo 
de três dias da data do preenchimento das f i ­
chas, assegurando-se ao filiando igual prazo, 
imediatamente após o decurso daquele, para 
contestar a impugnação". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 134 
Substitua-se o § 1?, do art. 25, pelo seguinte: 

"I 1? Qualquer eleitor filiado poderá im­
pugnar filiação partidária no prazo de cinco 
dias da data do preenchimento das fichas". 

Justificação 
Na frase "poderá impugnar a filiação" o artigo 

definido feminino a torna o período ambíguo. A sua 
exclusão, para deixar filiação no indefinido deixa o 
período correto. 

O advérbio "já" é desnecessário. A expressão 
"Qualquer eleitor filiado" deixa evidente que se trata 
de quem pertence ao Partido. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 135 
Art. 25, i 2?. 
Substitua-se o § 2? pelo seguinte: 

"Não havendo impugnação, o pedido de f i ­
liação é automaticamente deferido, devendo a 
Comissão enviar imediatamente as fichas à 
Justiça Eleitoral". 

Jiísít/tcaçõd 
Há o prazo de cinco dias para impugnação. De­

corrido o prazo e não sendo impugnado o pedido, 
deve-se considerá-lo atendido. A emenda visa a ace­
lerar o processo. Não há necessidade de conceder-se 
cinco dias para esse deferimento se não foi impug­
nado o pedido. Nesse prazo para impugnação a Co­
missão Executiva também poderá examiná-lo e veri­
ficar se há motivos para não aceitar a filiação pro­
posta, para que, ao térrnino do prazo, esteja em con­
dições de decidir. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 136 
Dê-se ao § 2», do art. 25, do Projeto, a seguinte 

redação: 
"•§ 2? Esgotado o prazo para impugnação, 

a Comissão Executiva decidirá dentro de cinco 
dias". 

Justificação 
Evita-se a repetição do vocábulo "prazo" em pe­

ríodo tão curto. 
Sala dás Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Wilson Gonçalves. 

EMENDA N? 137 
Art. 25, § 39. 

Substitua-se o § 3? pelo seguinte: 
"Se houver impugnação, a Comissão Exe­

cutiva decidirá em 48 horas, deferindo ou inde­
ferindo o pedido. No primeiro caso, enviara 
imediatamente as fichas à Justiça Eleitoral. 
Indeferido o pedido, se houver recurso nara o 
Diretório Regional, este deverá ser interposto' 
dentro de 48 horas. O recurso será julgado em 
5 (cinco) dias pela Comissão Executiva do Di­
retório Regional". 

Justificação 
Só se compreende prazo para decisão da Co­

missão Executiva se houver contestação ao pedido de 
filiação. Mas esse prazo não deve ser superior a 48 
horas. Rejeitada a impugnação, o pedido será de­
ferido, aplicando-se a norma do parágrafo anterior; 
imediata remessa das fichas à Justiça Eleitoral. 

Aceita a impugnação, o pedido será indeferido, 
cabendo recurso para o Diretório Regional, estabe-
lecendo-se para isso o prazo de 48 horas, e dando-se 
igualmente prazo para julgamento do recurso (cinco 
dias). Com isso, não se atrasará, nem se prejudicará 
o processo de filiação partidária. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 138 

Dê-se ao § 3?, do art. 25, a seguinte redação: 
"Da decisão denegatória de filiação cabe 

recurso direto à Comissão Executiva do Dire­
tório Regional, interposto dentro de três dias, 
salvo na hipótese do parágrafo único do artigo 
anterior". 

Justificação 
Acrescemos ao artigo apenas a palavra "direto" 

entre as palavras "recurso" e "à Comissão Executiva". 
Tal acréscimo não altera o espírito do disposi­

tivo e evita ao interessado o perigo de ver o seu re­
curso permanecer no fundo da gaveta, com o pro­
pósito deliberado de evitar o registro pretendido. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. —' 
Senador Heitor Dias. • 
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EMENDA N? 139 

Ao art. 25. 
O § 3?, do art. 25, passa a ter a seguinte re­

dação: 
"§ 3? Da decisão denegatória de filiação 

que será sempre motivada, cabe recurso ao Di­
retório Regional, interposto dentro de 3 (três) 
dias, a contar da notificação do requerente". 

Justificação 

Pela leitura dos §5 2? e 3? do art. 25, chega-se 
a conclusão que houve um engano de redação no 
Projeto, pois atribui-se a Comissão Executiva a fun­
ção de julgar a impugnação e confere à própria Co­
missão Executiva poder de^preciar o recurso de 
denegação. W 

A Emenda exige que a decisão denegatória seja 
sempre motivada e atribui ao Diretório o exame do 
recurso. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N> 140 

Redija-se o § 3?, do art. 25, na forma seguinte: 
"§ 3? Da decisão denegatória de filiação 

cabe recurso à Comissão Executiva do Diretó­
rio Regional, no prazo de 3 (três) dias, e, da 
decisão desta, no mesmo prazo, à Comissão 
Executiva do Diretório Nacional, ressalvado, 
em qualquer caso, o recurso à Justiça Eleitoral, 
esgotadas as instâncias partidárias". 

Justificação 

Parece-nos que o § 3?, do art. 25, não dá solução 
completa ao problema de resguardo dos direitos face 
à eventual arbitrariedade das direções partidárias, ao 
preconizar, apenas, o recurso à Comissão Executiva 
do Diretório Regional, em caso de decisão denega­
tória de inscrição por parte da Comissão Executiva 
•do Diretório Municipal. 

Propomos, através da presente emenda, sistemá­
tica recursal bem mais ampla, no sentido de propiciar 
aos possíveis lesados meios com que enfrentar os 
abusos de poder. 

Assim, ao invés de contar com o recurso único 
á Comissão Executiva do Diretório Regional, terá o 
candidato a inscrição o apelo à Comissão Executiva 
do Diretório Nacional, sem prejuízo de invocação dc 
pronunciamento judicial, esgotadas as instâncias par­
tidárias . 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Amaral. 

EMENDA N? 141 

Adite-se ao § 39, do art. 25, logo após a palavra 
"anterior", substituído por uma vírgula o ponto que 
se lhe segue, o seguinte: 

" . . . , quando caberá recurso, no mesmo 
prazo, à Comissão Executiva Nacional". 

Justificação 
Em matéria de recurso contra a denegação da 

filiação partidária, a disposição em estudo ressal­
va a hipótese de a denegação partir do Diretório Re­
gional, quando fôr este originàriamente competente 
para decidir da filiação. Todavia, não informa a que 
órgão deve ser dirigido o recurso e nem mesmo abre 
oportunidade para a sua interposição, considerada a 
rigidez de sua redação. O espirito da norma é, evi­
dentemente, admitir a contrariedade recursal à de­
cisão denegatória, dirigida ao órgão que precede o 
órgão denegante, na escala hierárquica. A disposição 
exige a complementação proposta. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ilãélio Martins. 

EMENDA N? 142 

Emenda ao art. 25. 
Acrescente-se ao § 3?: 

" . . . contado o prazo da intimação pessoal 
— contra recibo — ao interessado, ou publi­
cação no órgão oficial do município". 

Justificação 
Só quem não conhece o interior do País pode 

admitir, de boa-fé, que a Comissão Executiva Muni­
cipal vai agir como um Juiz no processo de inscrição 
partidária de um adversário local, do mesmo partido. 

A tendência verificada é no sentido de — em 
numerosos casos — negar-se a filiação partidária ao 
adversário, para que êle não tenha a sublegenda. 

Pode acontecer, sem a cautela desta emenda, que 
a inscrição não seja deferida e, quando o interessado 
tomar conhecimento, não lhe admitirem o recurso, 
sob alegação de que o prazo de dias esgotou-se à sua 
revelia. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Nogueira de Rezende. 

EMENDA N? 143 
Art. 25, § 4?. 
Substitua-se o § 49, pelo seguinte: 

"A Justiça Eleitoral, após conferir e auten­
ticar as fichas, arquivará a primeira via, de­
volverá a segunda à Comissão Executiva e en­
tregará a terceira ao filiado". 

Justificação 
Comparem-se o texto do projeto e as emendas 

aqui apresentadas e se verá que há necessidade de 
se alterar a redação do § 4? do art. 25, retirando-se-
lhe matéru. já constante dos parágrafos anteriores 
na conformidade das emendas apresentadas. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 144 

Ao art. 25. 
O § 4? do art. 25 passa a ter a seguinte redação: 

"3 4? Deferida a filiação, a Comissão Exe­
cutiva enviará, dentro de 5 (cinco) dias, as 
fichas à Justiça Eleitoral, que, após conferi-las 
e autenticá-las, arquivará a primeira via, de­
volverá a segunda ao Partido e entregará a 
terceira ao filiado". 

Justificação 
A exigência da entrega incontinenti não se jus­

tifica. Sabe-se como funcionam precariamente as 
Secretarias dos Partidos. O prazo de 5 (cinco) dias 
é realístico e não prejudica o interesse do filiado. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 19T1. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 145 

Altere-se Q § 4? do art. 25, para: 
o) substituir o termo incontinenti por 24 

horas; 
b) fixar-se o prazo de 3 (três) dias para a 

Justiça Eleitoral devolver a segunda via ã Co­
missão Executiva". 

Justificação 
O termo "incontinenti" por demais rígido e não 

é certo, determinado, mais aconselhável é a fixação 
do prazo como se propõe, definido, preciso. 

A fixação do prazo para a devolução da ficha 
orienta melhor a Justiça Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Dialma Bessa. 
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EMENDA N? 146 

Art. 25 § 4?, do Projeto. 
Redação proposta: 

"S 4? Deferida a filiação com atribuição 
do respectivo número, a Comissão Executiva 
enviará incontinenti as fichas à Justiça Elei­
toral que, após conferi-las e autenticá-las, ar­
quivai á a primeira via, devolverá a segunda à 
Comissão Executiva e entregará a terceira ao 
filiado". 

Justificação 
A numeração é indispensável para garantia do 

eleitor, fornecendo também a possibilidade ao par­
tido de uma melhor organização interna de sua Se­
cretaria . 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 147 

Art. 25. 
Dê-se a seguinte redação ao § 5?: 

".• 5? Nas hipóteses dos §§ 1? e 2? do ar­
tigo anterior, a ficha de filiação partidária 
será enviada ao Tribunal Regional Eleitoral 
para os fins de que trata o § 4? deste artigo". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Mattos Leão. 

EMENDA N? 148 

Art. ?5, § 5?, do Projeto. 
Redação proposta: 

"Na hipótese do § 1? do artigo anterior, a 
ficha de filiação partidária será enviada ao 
Tribunal Regional Eleitoral, para os fins de 
que trata o § 4? deste artigo, com posterior 
remessa à Justiça Eleitoral da Zona de origem 
do eleitor". 

Justificação 
Além da ordenação do número do parágrafo, im­

põe-se acrescentar a remessa da primeira via da 
ficha ao Juiz Eleitoral da Zona de origem do eleitor. 
As Convenções Municipais se processam dentro da 
esfera de competência do Juiz Eleitoral, com recursos 
para os mesmos. Assim, é indispensável que a filia­
ção partidária seja encaminhada ao mesmo, para 
que mantenha um fichário atualizado de todos os 
eleitores filiados. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 149 

Suprima-se o § 6? do art. 25. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N<? 150 
Acrescente-se ao art. 25, onde couber, o seguinte: 

"§ Presumir-se-á deferida a filiação, caso 
a Comissão Executiva não se pronuncie dentro 
do prazo referido no § 2? deste artigo". 

Justificação 
O fundamento da presente Emenda é evidente 

para qualqeur pessoa que venha acompanhando a 
execução de medidas aconselhadas pela lei, em ma­
téria eleitoral. O atraso cultural do nosso povo ainda 
é um elemento de grande densidade na vida parti­
dária. O salutar preceito de fazer-se a filiação em 
livros, rapidamente, ficou ultrapassado pelas irregu­
laridades ocorridas, todas provenientes de uma falta 
de mentalidade para o regular exercício da vida par­
tidária. Até mesmo em São Paulo ficou tristemente 

célebre o episódio do "desaparecimento" do livro de 
filiação. Por este exemplo, fácil será concluir das 
irregularidades havidas no resto do País, principal­
mente no interior. Por isso, sugere-se que seja aco­
lhida esta Emenda que visa evitar a prccrastinação 
no exame do pedido de filiação partidária, o que seria 
um mal tão grande como o de se "esconder" os livros 
de filiação. Trabalha-se aqui sobre a hipótese de os 
mesmos elementos que se preocuparam em negar os 
livros de filiação para recolher assinaturas de pes­
soas que não lhes interessavam, frustrando assim o 
objetivo da lei, passarem agora a não decidir sobre 
os pedidos de filiação, gerando novos problemas, hão 
previstos no Projeto de Lei n? 8. A aprovação de 
matéria, por falta de deliberação no prazo legal, é 
figura adotada no nosso direito, pelo que julgamos 
nada haver que contrarie a aprovação da Emenda 
ora proposta. 

Sala das Comissões, em 13 de junho de 1971. — 
Deputado José Alves. 

EMENDA N? 151 

Ao art. 26. 
Proponho a eliminação do item II e do parágrafo 

único do art. 26. 

Justificação 
O processo de filiação se ultima com o arquiva­

mento da ficha na Justiça Eleitoral, conforme o Pro­
jeto prevê no § 4?, do art. 25. 

A filiação é ato soberano do Partido. O envia 
das fichas à Justiça é para acautelar os direitos do 
filiado. 

Não há porque o Juiz assinar ficha. A autenti­
cação deve ser feita pelo escrivão, na forma que 
dispuser as Instruções do Tribunal Superior Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 152 

Dê-se ao inciso n , do art. 26, a seguinte redação: 
"apurada a regularidade de filiação, sub­

metê-las-á ao Juiz . . ." 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N<? 153 

Dê-se ao inciso II do art. 26 a seguinte redação: 
"II — apurada a regularidade da filiação, 

submeté-las-á..." 
Justificação 

fi melhor redação. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador Heitor Dias. 

EMENDA N? 154 

Art. 25, n? II, do Projeto. 
Redação proposta: 

"II — apurada a regularidade da filiação, 
as submeterá áo Juiz Eleitoral que, assinando-as, 
dar-lhes-á autenticidade". 

Justificação 

Não cabe ao Juiz "reconhecer ao eleitor a quali­
dade de filiado", o que é da atribuição exclusiva dos 
Partidos, na sistemática da lei. A assinatura do Juiz 
deve, apenas, servir de elemento de autenticidade 
da inscrição, evitando burlas à fiscalização da Justiça 
Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 
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EMENDA N? 155 
Art. 28 do Projeto. 
Acrescentar um inciso — 

"III — anotará no fichário-geral dos elei­
tores tíü Zona, no canhoto respectivo, o número 
da inscrição, a data da filiação e a sigla do 
Partido". 

Justificação 
A anotação no fichário-geral de eleitores da Zona, 

é indispensável, para a determinação de dualidade de 
filiação, caso contrário, a providência recomendada 
no parágrafo único do art. 27 do Projeto será insub-
sistente. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 156 
Redija-se o art. 27, caput, na forma seguinte: 

"Art. 27. O filiado que quiser desligar-se 
do Partido fará comunicação à Comissão Exe­
cutiva ou à Justiça Eleitoral, devendo proces­
sar-se entre ambas a troca de informações sobra 
as ocorrências dessa natureza". 

Justificação 
O art. 27 prevê somente a comunicação à Co­

missão Executiva, caso deseje o filiado desligar-se do 
Partido. 

Somos de opinião, contudo, que, com essa provi­
dência o legislador poderá proporcionar ao dirigente 
partidário a possibilidade de controlar, arbitraria­
mente, o movimento de desligamento, diligenciando 
apenas aqueles que consultarem cs seus .interesses 
pessoais. 

A emenda • proposta visa, justamente, obviar tal 
inconveniente, ao estabelecer que a comunicação 
tanto poderá ser feita à Comissão Executiva, 'como à 
Justiça Eleitoral, sendo obrigatória a troca de infor­
mações entre ambas sobre as ocorrências dessa na­
tureza . 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Amaral. 

EMENDA N? 157 

"Art. 27-A As Comissões Executivas Na­
cional, Regional ou Municipais serão obrigadas 
a publicar, anualmente, o "Almanaque Partidá­
rio", constando do nome dos eleitores filiados 
•com cs dados constantes da ficha de inscrição, 
endereço e referidos cargos e funções • exercidos 
no Partido ou em Casa Legislativa". 

Justificação 
A experiência da filiação partidária com reper­

cussões no direito de disputa de cargos eletivos e par­
tidários foi simplesmente dolorosa pela falta de publi­
cidade. 

O sistema de fichas ora adotado não vai extin­
guir a fonta de artigos e nem eliminar episódios de 
escamoteação de livros, enquanto não forem revali­
dadas as filiações anteriores à Lei. 

Mas, mesmo com o sistema de fichas arquivadas 
na Justiça Eleitoral não se atinge suficientemente a 
questão da publicidade da qualidade do filiado, gera­
dora de direitos e responsabilidades nos termos desta 
Lei. 

Daí, a necessidade de ser editado anualmente, o 
"Almanaque Partidário". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 153 
O art. 27 terá a seguinte redação: 

"Art. 27. O filiado que quiser desligar-se 
do Partido fará a comunicação por escrito ã 

Comissão Executiva, com cópia à Justiça Elei­
toral, reconhecendo sua firma em ambas as 
vias". 

Justificação 
Parece-nos que a fórmula preconizada nesta emen­

da é mais simples, evitando ainda, qualquer fraude, 
eis que o art. 27 do projeto não especifica se "a co­
municação ã Comissão Executiva" será verbal ou 
escrita. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N° 159 

Dê-se a seguinte redação para o art. 27. 
"Art. 27. O filiado que quiser desligar-se 

do Partido fará a comunicação por escrito a 
Justiça Eleitoral, que, do fato, dará ciência a 
Comissão Executiva do Partido do desfiliando". 

Justificação 
A alteração ao texto original visa inverter a ordem 

das coisas. Melhor, entendemos, é a comunicação por 
escrito ao Juízo Eleitoral que, de pronto, cancela a 
filiação, dando ciência do fato já consumado ao Par­
tido Político a que pertencia o requerente. A inversão 
parece recomendável para evitar protelações da parte 
do Partido Político, para que se consume a preten­
são do eleitor. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Amaral. 

EMENDA N? 160 

Art. 27. 
Acrescente-se, no final do artigo: 

"no prazo de quinze dias". 

Justificação 

Não há razão alguma que permita a não-deter-
minação de prazo para que a Comissão Executiva dê 
ciência a Justiça Eleitoral do pedido de desligamento 
do filiado. 

Não havendo a fixação do prazo, a Comissão 
Executiva poderá, a qualquer tempo — dias, meses, 
anos — fazer a comunicação exigida. 

Desde que o filiado manifestou expressamente o 
seu propósito de se desligar do Partido, comunicando 
a Comissão Executiva, nada mais lógico e racional 
que essa Comissão Executiva dê ciência à Justiça 
Eleitoral, com certa presteza, para a devida baixa 
ou cancelamento da filiação partidária.' 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N? 161 

Dê-se ao art. 27 o seguinte texto: 
"Art. 27. O filiado que quiser desligar-se 

do Partido fará a comunicação à Comissão Exe­
cutiva, que do fato dará ciência, no prazo de 
5 Ícinco) dias, à Justiça Eleitoral. 

a 1? Não cumprida a exigência deste ar­
tigo, o filiado fará a comunicação diretamente 
à Justiça Eleitoral, que do fato dará ciência, 
•no prazo de 10 (dez) dias, à Comissão Exe­
cutiva". 

Justificação 

A Emenda destina-se a suprir o caso de a Co­
missão Executiva, recebendo a comunicação do des­
ligamento, dela não dê conhecimento à Justiça Elei­
toral. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 
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EMENDA N? 162 
Dê-se ao art. 27 e seu parágrafo único, a se­

guinte redação: 
"Art. 27. O filiado que quiser se desligar 

do Partido fará a comunicação à Comissão Exe­
cutiva Municipal e à Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. A Justiça Eleitoral po­
derá determinar, de ofício, o cancelamento da 
filiação partidária, quando verificar a existên­
cia de filiação em mais de um Partido". 

Justificação 
A alteração no artigo é para deixar o desligando 

com o encargo de comunicar à Justiça Eleitoral, pois 
o interesse já é seu e não mais do Partido. 

No parágrafo se cancelam as inscrições quando 
elas existirem em mais de um Partido, evitando-se 
prevalecer a última, o que é inconveniente. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 163 
Redija-se da seguinte forma do art. 27: 

"Art. 27. O filiado que quiser se desligar 
do Partido fará a comunicação à Comissão 
Executiva, que, no prazo máxmio de 25 (vinte 
e cinco) dias, dará ciência do fato à Justiça 
Eleitoral. 

§ i^' Esgotado o prazo, sem a ciência de 
que trata este artigo, o filiado poderá dirigir-se 
diretamente à Justiça Eleitoral, para o desli­
gamento. 

§ 2? A Justiça Eleitoral poderá determi­
nar, de ofício, o cancelamento da filiação par­
tidária, quando verificar a coexistência de outra 
iiliação em qualquer Partido, caso em que pre­
valecerá a mais recente". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Lenoir Vargas. 

EMENDA N? 164 
Art.- 27, Parágrafo único. 
Dê-se nova redação ao caput do art. 27 e substi­

tua-se o parágrafo único pelos seguintes: 
"Art. 27. O filiado que quiser desligar-se 

do Partido fará a comunicação, por escrito, à 
Comissão Executiva Municipal, que, do fato, 
dará ciência à Justiça Eleitoral. 

§ 1? Se a comunicação é dirigida ao Dire­
tório Regional, deve vir com o esclarecimento 
de onde foi feita a sua filiação para que a Co­
missão Executiva se dirija ao órgão Municipal, 
para as providências do caput do artigo. 

5 2? A Justiça Eleitoral poderá, de ofício, 
determinar o cancelamento da filiação partidá­
ria, quando verificar a existência de filiação do 
mesmo eleitor, em outro Partido, prevalecendo 
sempre a mais recente. 

§ 3' Se o eleitor é transferido para outro 
Município ou outro Estado, a Justiça Eleitoral, 
ao cancelar o seu título, retirará a sua ficha 
de filiação e a remeterá ao Juiz do seu novo 
domicílio eleitoral, dando ciência, ao Partido, 
da providência que adotou. 

• § 4? Na hipótese do parágrafo anterior, a 
Comissão Executiva Municipal remeterá ao 
órgão do Partido, no novo domicílio do eleitor, 
a via da ficha ds filiação em seu poder". 

Justificação 

No caput se deixou claro que a comunicação deve 
ser feita por escrito e que é à Comissão Executiva 
Municipal que se deve dirigir. 

Pode acontecer, porém, que o eleitor, por qual­
quer razão, se dirija ao Diretório Regional ao invés 
de fazê-lo ao órgão Municipal. Nesse caso, o pa­
rágrafo 1' proposto esclarece o que deve ser feito. 

O § 2? corresponde ao parágrafo único do Projeto, 
com ligeira alteração em sua redação. 

No § 3? se prevê a hipótese de transferência do 
eleitor com o competente cancelamento do seu título 
no Município, caso em que não poderá continuar 
arquivada em cartório a sua ficha partidária que 
deve ser encaminhada ao Juiz do novo domicílio. 

O § 49 se refere à providência que o Partido ado­
tará se o seu filiado transferir o seu título para outro 
Município a fim de facilitar a regularização da sua 
situação partidária no seu novo domicílio eleitoral. 

Sala das Comissões; em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N° 16& 
Título IV — Da Filiação Partidária 

O parágrafo único do art. 27 passa a ter a se­
guinte redação: 

"A Justiça Eleitoral poderá determinar, de 
ofício, o cancelamento da filiação partidária, 
quando verificar a coexistência de filiação em 
qualquer outro Partido, caso em que prevale­
cerá a mais recente". 

Justificação 
A alteração proposta é apenas de redação, a qual 

desejamos melhorar. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. ' — 

Deputado Sinval Guazzelli. 

EMENDA N? 168 
Titulo IV — Da Filiação Partidária 

O parágrafo único do art. 27, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Parágrafo único. A Justiça Eleitoral, após 
conhecer a opção do filiado, poderá determinar, 
de ofício, o cancelamento da filiação partidária, 
quando verificar a existência de outra filiação 
em qualquer Partido". 

Justificação 
No dispositivo cuja alteração se pretande, está 

previsto que, no caso de dupla filiação, prevalecerá 
ã mais recente, ficando ao arbítrio do Juiz o direito 
de determinar o cancelamento da primeira. 

A dupla filiação já é manifestação de dúvida do 
filiando. 

Há casos em que a aferição a que se refere o 
projeto é de difícil e até impossível concretização, não 
se podendo, assim, determinar essa prioridade. 

Per isso, entendemos que o filiando deva ser 
sempre consultado, pois cientificado da irregulari­
dade êle poderá optar por esta ou aquela agremiação 
partidária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Luiz Braz. — Deputado Márcio Paes. — 
Deputado Silva Barros. — Deputado José Haddaã. 
— Deputado Osmar Leitão. — Deputado Moacir 
Chiesse. 

EMENDA N? 167 
Inclua-se no art. 27 do Projeto de Lei n? 8-71 

(CN), um parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 27. 
Parágrafo único. Desligado de um Partido, 

o eleitor, vindo a filiar-se a outro, só poderá 
candidatar-se a cargo eletivo após 2 (dois) 
anos de filiação na nova legenda". 

Justificação 
A identificação do candidato com a sua agre­

miação política é, sem dúvida, condição sine qua para 
se alcançar a necessária e indispensável harmonia do 
filiado com o ideário do Partido de sua eleição, sem 
o que fácil se torna a ocorrência de atritos, com a 
perturbação do ambiente partidário, mormente agora 
que a Lei Orgânica dos Partidos inscreve normas 
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precisas de conduta, respeitante à fidelidade parti­
dária, cuja infringência acarreta sanções que vão 
desde a advertência até a exclusão do quadro par­
tidário . 

É de toda a conveniência, pois, no nosso enten­
der, que se estabeleça, com vistas a possibilitar ao 
Partido o melhor conhecimento de seus filiados que 
se candidatam a cargos eletivos, um período, a que 
poderíamos chamar de •prova de identificação, dentro 
do qual não se admite a candidatura do novo filiado 
da agremiação. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1971. — 
Deputado Henrique Turner. 

EMENDA N? 168 

Ao parágrafo único do art. 27: 
"Elimine-se a repetição da segunda palavra 

"filiação". 

Justificação 
A supressão não acarreta nenhuma ambigüidade 

e dá melhor redação ao parágrafo. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Heitor Dias. 

EMENDA N? 169 

Ao art. 27. 
O parágrafo único passará a ser § V> e acres­

cente-se: 
"12? O filiado que quiser se desligar do 

Partido remeterá à Justiça Eleitoral, na mes­
ma data da comunicação à Comissão Executi­
va, cópia do seu pedido de desligamento". 

Justificação 
Se a Justiça Eleitoral poderá determinar, de 

ofício, o cancelamento da filiação partidária, como 
prevê o atual parágrafo único que — conforme a 
emenda acima, passará a ser § 1? — evidentemente 
temos de oferecer os meios mais rápidos, práticos e 
fáceis de chegar ao conhecimento da Justiça Elei­
toral o desligamento do filiado. 

Não há interesse de prender um cidadão a uma 
organização partidária, quando o mesmo manifesta 
expressamente o seu desligamento, mesmo que seja 
para se inscrever num outro Partido político. De­
vemos fixar normas de mais democratização, mais 
liberalidade e de elevada compreensão política. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N? 170 

Acrescente-se ao art. 27: 
"Parágrafo único. A ciência à Justiça 

Eleitoral a que se refere este artigo se fará em 
48 (quarenta e oito) horas e o desligamento 
do filiado retroagirá à data da comunicação". 

Justificação 
Trata-se de assegurar o direito de quem comu­

nique seu desligamento do Partido, a fim de que o 
interessado não fique na dependência da providên­
cia a ser adotada por força de lei. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1971. — 
Senador Eurico Rezende. 

EMENDA N? 171 

Acrescente-se ao art. 27, o seguinte parágrafo: 
"Art. 27 
Parágrafo. A partir da data da entrega da 

comunicação, com firma reconhecida, fica extin­
ta, para todos os efeitos, a filiação partidária". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Edilson Melo Távora. 

EMENDA N? 172 
Acrescente-se o seguinte artigo. 
Onde couber: 

'Art . Só é considerado filiado ao Partido 
aquele que tiver o seu pedido de filiação de­
ferido, mesmo que tenha assinado listas para 
a organização do Partido. 

Parágrafo único. Só será admitida a f i ­
liação depois de deferido o registro do Partido 
pelo Tribunal Superior Eleitoral". 

Justificação 
A adesão ao Partido, através da assinatura das 

listas, não significa filiação, que há de ser requerida 
e despachada, obedecendo-se ao sistema de preen­
chimento ae fichas. 

Deve ficar isso claro na lei, inclusive com a re­
ferência a que a filiação só pode ser feita depois 
de registrado o Partido na Justiça Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. —-
Senador Cloãomir Millet. 

EMENDA N? 173 
Acrescente-se o seguinte artigo no Título IV, re­

ferente à filiação partidária: 
"Art" É proibida a filiação partidária atra­

vés de procuração". 
Justificação ; 

Nas Convenções será proibido o voto por procura­
ção. Já o é, aliás, pela vigente Lei Orgânica dos Par­
tidos. A emenda estende o princípio à inscrição 
partidária. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 174 
Acrescente-se o seguinte artigo: 

"Art. A filiação se fará a requerimento 
subscrito pelo eleitor, nele declarando qual o 
Partido, o número e a Zona de seu Titulo Elei­
toral". 

Justificação 
A filiação é a revelação de intenção do eleitor. 

Quanto ao mais, inclusive sua condição de eleitor e 
sua identificação, isso já existe na Justiça Eleitoral. 
Por que, assim, complicar e tornar oneroso ato tão 
simples? 

Cumprirá à Justiça apurar e conferir as condi­
ções de regularidade da filiação. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 175 
Inclua-se, onde contiver, no Título IV — Da 

Filiação Partidária. 
"Art. Excepcionalmente, quando o eleitor 

residir em local diferente do seu domicilio elei­
toral, poderá inscrever-se no Diretório Re­
gional" . 

Justificação 
Como a lei faculta ao cidadão brasileiro a escolha 

do seu domicílio eleitoral que, por isso, muitas vezes, 
pode não coincidir com a residência do eleitor, re­
comenda-se a introdução, na Lei Orgânica, deste dis­
positivo que visa a facilitar a filiação partidária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador João Calmon. 

EMENDA N? 176 
Título IV — Da Filiação Partidária 

Acrescente-se o artigo seguinte: 
"Art. Serão automaticamente excluídos dos 

Partidos políticos: 
I — os mortos; 
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II — os que perderem os direitos políticos; 
III — os que transferirem a inscrição elei­

toral para outro município; ressalvada a filia­
ção perante o Diretório Regional, na forma 
desta lei; 

IV — os que se desinteressarem da ativi­
dade partidária, presumida na falta de com-
parecimento a duas Convenções sucessivas. 

§ I o Verificada a hipótese ressalvada no 
n"? III deste artigo, a ficha de filiação parti­
dária será enviada ao cartório do novo domi­
cílio eleitoral do filiado, juntamente à folha 
de votação. 

§ 2? A exclusão prevista no item IV deste 
artigo será precedida de edital de publicação 
com o prazo de 5 (cinco) dias, para possibili­
tar a defesa do interessado". 

Justificação 
Tal como o Código Eleitoral prevê a exclusão, 

ex officio de eleitores, faz-se necessário a disciplina 
do assunte na Lei de Organização dos Partidos à falta 
dessas normas o número de eleitores filiados, em fu­
turo próximo, chegará a tal nível que não será .possí­
vel nenhum quorum nas Convenções Municipais. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N? 177 
Ao Título IV — Da Filiação Partidária — acres­

cente-se o artigo seguinte: 
"Art. A suspensão dos direitos políticos 

importa na interrupção da atividade partidária, 
pelo prazo correspondente ao da sanção im­
posta". 

Justificação 
Toda suspensão de direitos, como o próprio termo 

indica, é temporária. Incompatível com qualquer ati­
vidade política, não pode, entretanto, ensejar outra 
conseqüência senão a interrupção da atividade par­
tidária por prazo igual ao da sanção. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N° 178 
Titulo. IV —< Da Filiação Partiãária 

Onde couber: 
"Art. Cada grupo de, pelo menos, 20 (vin­

te) eleitores filiados poderá requerer à Comis­
são Executiva Regional o direito de receber 
novas inscrições partidárias no âmbito do seu 
Diretório Municipal. 

S 1'.' Os processos de filiação, recebidos na 
forma do presente artigo serão encaminhados à 
Comissão Executiva Regional, para estudo e de­
ferimento . 

§ 2? A Comissão Executiva Regional en­
viará ao Diretório Municipal a que se referi­
rem as novas inscrições assim requeridas rela­
ção dos nomes e demais dados necessários à 
verificação, ooncedendo-lhe o prazo de 10 (dez) 
dias para impugnação da filiação partidária. 

§ 3? Esgotado o prazo, a Comissão Exe­
cutiva Regional decidirá no prazo de 5 (cinco) 
dias, procedendo -o envio das fichas à Justiça 
Eleitoral na forma do § 4? do art. 25 da pre­
sente Lei" . 

Justificação 
1. A sublegenda é fato inconteste e bastante ne­

cessária no estágio que atravessam os atuais Partidos 
Políticos brasileiros. 

2. Se não fôr concedido o direito de um grupo 
político promover novas filiações partidárias, os Di­
retórios Municipais, por suas Comissões Executivas, 
não permitirão a entrada de novos elementos que 
lhes possam vir a contestar a sua dominação. 

3. Reçuia a presente Emenda, além disso, a 
processuaiística da filiação, a ser levada a efeito pela 
Comissão Executiva Regional, em tais casos. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Waldemar Alcântara. — Flávio Marcílio. — AfarceZo 
Linhares. — Parsifal Barroso. 

EMENDA N? 179 
Os Titules passam a ter a seguinte ordenação: 

"V passa a ser o IV; o IV o V; o VIII o 
VI; o IX o VII; o X o VIII; o VI o IX; e o 
VII o X". 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 180 
Dê-se ao inciso II do art. 28 a seguinte redação: 

" . . . de direção: os Diretórios..." 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 181 
Ao art. 28 acrescente-se: 

"III — de ação parlamentar as Bancadas 
dos Partidos". 

Justificação 
Deseja-se apenas especificar que se trata de Ban­

cadas dos Partidos, aditando-se o seu implemento 
explicativo. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Rozendo ãe Souza. 

EMENDA NV 182 
Ao inciso IV do art. 28: 
Faça-se a seguinte modificação de redação: 

" . . . os departamentos trabalhistas, estu­
dantis, femininos e outros com a mesma fina­
lidade". 

Justificação 
A pluralização se impõe. 
Os Diretórios, sejam os Municipais e Regionais, 

seja o Nacional, terão os seus departamentos consti­
tuídos de estudantes e também de pessoas do sexo fe­
minino. Não se trata de um departamento único para 
estudantes ou para mulheres. Logo são "departa­
mentos". Demais, trata-se de órgãos comuns aos 
Partidos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Heitor Dias. 

EMENDA N? 183 
Acrescente-se um item ao art. 28: 

"Impedir o abuso do poder econômico nas 
eleições". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 184 
Redija-se o § 19 do art. 23 da seguinte forma: 

"Art. 28 
§ 1» Em Estado ou Território não subdi­

vididos em Municípios e em Municípios de mais 
de 1.000.000 (hum milhão) de habitantes cada 
unidade administrativa ou zona eleitoral será 
equiparada a Município para efeito de organi­
zação partidária". 

Justificação 
Assim entendeu o Tribunal Regional Eleitoral do 

Estado da Guanabara quando decidiu que as Zonas 
Eleitorais do Estado seriam equiparadas aos Munici-
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pios para efeito de organização partidária, deixando 
de lado as unidades administrativas que são as "Re­
giões Administrativas" do Governo do Estado, pela 
disparidade existente entre o número de eleitores, 
que varia de apenas 1.800 (hum mil e oitocentos) 
na X X I R . A . (Ilha de Paquetá) a mais de 80.000 
(oitenta mil) na XIII R . A . (Jacarepaguá). 

As Zonas Eleitorais da Guanabara são mais uni­
formes em número de eleitores, do que as "Regiões 
Administrativas". 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado lieynaldo SanfAnna. 

EMENDA N? 185 
Dê-se a<- § l1?, do art. 28, a seguinte redação: 

"Em Estado... não subdividido em.. ." 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N> 186 
Ao art. í8, assim: 
Substituir no § 1? a expressão: 

"um milhão de habitantes" por "quinhentos 
mil habitantes". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N9 187 
Art. 28, § 2?, do Projeto: 

"Redação proposta: os Diretórios Distritais 
serão organizados pelos Diretórios Municipais, 
não sendo sujeitos a registro na Justiça Elei­
toral". 

Justificação 
O intuito da Emenda é apenas o de tornar clara 

a intenção da lei, que, a exemplo da anterior, não 
prevê o registro desses Diretórios, sempre considerados 
apenas órgãos de ação, para auxiliar as atividades 
básicas dos Partidos. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 188 
Substitua-se a redação do § 2? do art. 28, pela 

seguinte: 
"§ 2? Os Diretórios Distritais serão orga­

nizados pelos Diretórios Municipais, com exce­
ção do previsto no parágrafo anterior que se 
constituirão nos termos do art. 39, desta Lei" . 

Justificação 

A Emenda introduz preceito cauteloso para evi­
tar-se que surja dúvida quanto à possibiüdade da 
constituição dos Diretórios Municipais, em cidades 
com mais de um milhão de habitantes e esses Diretó­
rios Municipais se arrogarem o direito de organizar 
cs Distritais. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1971. 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 189 
O parágrafo segundo, do art. 28, passa a ter a 

seguinte redação: 
"§ 2? Os Diretórios Municipais poderão, se 

quiserem, organizar Diretórios Distritais". 
Justificação 

O Direito Eleitoral, como qualquer outro ramc 
do Direito Público ou Privado Nacional, na sua ânsia 
de melhormente cumprir o seu objetivo, como orde-
nadores da conduta humana, nas múltiplas e varia­
das formas, também se renova, adaptando-se à nova 
realidade sócio-político-econômica. 

Com desdouro, dizem os juristas, quase à una­
nimidade, ser a excessiva burocracia e lentidão da 

mecânica processual, entraves à maior rapidez de 
justiça, anelo, igualmente, reclamado pelos que batem 
à sua porta. 

O Direito Eleitoral também precisa espelhar esta 
economia e celeridade processuais almejadas. 

Por isso, se propõe esta Emenda a facultar aos 
Diretórios Municipais o direito de criar Diretórios 
Distritais, já que, como pretende a lei, os eleitores 
dos Distritos podem participar da vida política ao 
seu município, através do Diretório deste. 

Além do mais, os Partidos políticos teriam menor 
despesa e, por seu turno, a Justiça Eleitoral, que 
igualmente teria menores encargos, poderia mais fa­
cilmente policiar sua circunscrição e, assim, exercer 
com maior dinamismo a sua grandiloqüente missão. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Marcondes Gadelha. 

EMENDA N 9 190 
a) No art. 28 acrescente-se o seguinte parágrafo: 

"§ 2? O Tribunal Regional Eleitoral publi­
cará a relação das unidades administrativas 
equiparadas a Município, para os efeitos do 

. § 1? deste artigo".. 
b) "Remunere-se o § 2?" 

Justificação 
Que é unidade administrativa? Urge uma relação 

oficial para desfazer equívocos. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N° 191 
Titulo V — Dos órgãos dos Partidos 

Capítulo I •— Disposições Gerais 
Al t . 28 — 
IV — (Este item deverá ter a seguinte redação): 

"de cooperação: o conselho de ética parti­
dária, os conselhos fiscais e consultivos, os de­
partamentos trabalhistas, estudantil, feminino 
e outros com a mesma finalidade. 

Art. Ouvidos os Diretórios Municipais e 
os Regionais, o Diretório Nacional de cada Par­
tido organizará seu Código de Ética Partidária 
e o submeterá a registro no Tribunal Superior 
Eleitoral. 

§ 1'.' Os Partidos existentes terão o prazo 
de 6 (seis) meses a contar da data da vigência 
desta Lei para elaborar seu Código de Ética 
Partidária. 

§ 2? Os Partidos que vierem a se organi­
zar deverão elaborar seu Código de Ética Par­
tidária no prazo de 6 (seis) meses após o re­
gistro de seu Diretório Nacional. 

5 3? O Código de Ética Partidária, alem 
das normas éticas e penalidades para as in­
frações a essas normas, deverá disciplinar a 
constituição, composição e ação dos conselhos 
de Ética Partidária. 

§ 4? As infrações ao Código de Ética Par­
tidária estão sujeitas às seguintes penalidades, 
além das previstas na presente lei, que serão 
aplicadas de acordo com a gravidade da falta: 

I — Advertência Reservada; 
II — Advertência Pública; 
III — Censura Reservada; 
IV — Censura Pública. 

Justificação 
O Projeto de Lei n? 8, de 1971, trata nos seus 

arts. 32, item V, e 78, item I, da ética partidária sem 
entrar em outras considerações sobre tão relevante 
assunto. 

As consolidações partidária e política só serão 
alcançadas pela observância dos princípios éticos que 
devem nortear o comportamento de cada componente 
de Partido. Assim é imprescindível a elaboração do 
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Código de Ética Partidária para que sejam elimina­
das muitas causas que prejudicam a harmonia par­
tidária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Alberto Costa. 

EMENDA N 9 192 

Ao art. 29. 
Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 29. O Diretório Municipal constitui 
a unidade Orgânica e fundamental do Partido". 

Justificação 
O Projeto prevê Seção e não Diretório. 
A presente Emenda visa unificar a terminologia 

usada em outros dispositivos. 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 

Senador José Linãoso. 

EMENDA N 9 193 
No art. 29 substitua-se a expressão: 

"A Seção Municipal" por "O Diretório 
Municipal". 

Justificação 
O nome certo é Diretório e não Seção Munici­

pal. A própria lei não define o que seja Seção Mu­
nicipal. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N 9 194 
Acrescente-se onde couber: 

"Art. Todos os atos da Comissão Exe­
cutiva Distrital serão feitos através e por de­
legação da Comissão Executiva Municipal". 

Justificação 
Procurou-se atender a dinâmica dos Diretórios 

que, Distritais, se criados, teriam o seu funcionamen­
to -e constituição definidos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Ro&endo de Souza. 

EMENDA N 9 195 

Dê-se ao art. 31 a seguinte redação: 
"Art. 31. É vedado ao Presidente, Vice-

Presidente da República, aos Ministros, Gover­
nadores, Vice-Governadores e Secretários dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, Pre­
feito e Vice-Prefeitos, os Presidentes, Diretores 
ou Superintendentes de Autarquias, Empresas 
Públicas ou Sociedades de Economia Mista in­
tegrar cs Diretórios Partidários. 

Justificação 
Como está, as autoridades relacionadas podem 

participar do Diretório e das respectivas Comissões 
Executivas, desde que não estejam em exercício. Se 
se quer preservar, ainda que aparentemente, a im­
parcialidade dessas autoridades, a proibição geral se 
impõe, incluindo-se aqueles que na Lei de Inelegibi­
lidades (L.'C. n 9 5, de 29-4-70), se reconhece como 
tendo alta influência eleitoral e, por isso, determina 
o seu afastamento dos cargos com antecedência de 6 
(seis) meses para que possam concorrer aos pleitos 
eleitorais. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Álão Fagundes. 

EMENDA N 9 193 
Substitua-se o texto do art. 31 pelo seguinte: 

"Art. 31. É vedado ao Presidente da Re­
pública, aos Ministros de Estado, aos Governa­
dores e Prefeitos, o exercício de funções exe­
cutivas nos Diretórios Partidários". 

Justificação 
A alteração proposta é no sentido de excluir da 

vedação estabelecida pelo Projeto o Vice-Presidente 
da República, os Vice-Governadores e Vice-Prefeitos 
e os Secretários dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios. 

Os vices não têm, por força da natureza de seus 
cargos, funções executivas, não merecendo o mesmo 
tratamento legal que as outras autoridades enume­
radas. 

Os Secretários são apenas auxiliares dos Gover­
nadores, não devendo ser privados de funções polí­
ticas, desde que não se impede ao politioo ser Se­
cretário, 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jose Bonifácio Neto. 

Emenda n 9 197 

O art. 31 terá a seguinte redação: 
"Art. 31. É vedado ao Presidente, Vice-

Presidente da República, aos Ministros, Gover­
nadores, Vice-Governadores e Secretários de 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, Pre­
feito e Vice-Prefeitos, Presidentes, Diretores e 
Superintendentes de Autarquias e Sociedades de 
Economia Mista o exercício de funções executi­
vas nos diretórios partidários". 

Justificação 
A emenda visa a completar a medida adotada no 

projeto, dentro de filosofia que o inspirou. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Adhemar Ghisi. 
EMENDA N 9 193 

Art. 31-A As Bancadas do Senado, da Câmara 
dcs Deputados, das Assembléias Legislativas e das 
Câmaras Municipais, como órgãos de ação parlamen­
tar, constituirão, de acordo com as normas regimen­
tais das casas legislativas ou, na ausência destas, pelo 
modo que julgarem conveniente, as suas respectivas 
lideranças. 

§ l 9 Nas reuniões conjuntas das Bancadas do 
Senado, da Câmara dos Deputados, com a Comissão 
Executiva Nacional, a votação será tomada em sepa­
rado e alternadamente, e a rejeição de matéria objeta 
de discussão, por maioria de 2/3 (dois terços) numa 
Bancada, dispensa a votação na outra. 

§ 2? Das deliberações de Bancadas caberá re­
curso para aj Convenções. 

Justificação 
O Projete incluiu as Bancadas como órgãos de 

ação parlamentar, mas não foram previstas normas 
sobre orgameidade e votação dos mesmos. 

A emenda suscita o exame da matéria, pois não • 
houve tempo para um estudo mais sistematizado. 

Acredito que uma fonte inspiradora para normas 
sobre votação das Bancadas partidárias da Câmara 
dos Deputados e do Senado, em reuniões conjuntas, 
seja o próprio Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N 9 199 
Acrescente-se onde couber: 

"Art. Não podem concorrer à reeleição 
para a Presidência das Comissões Executivas 
Municipal, Estadual e Nacional, os que não te­
nham se afastado do exercício presidencial até 
3 (três) meses antes da Convenções Munici­
pais, Estaduais ou Nacional para as eleições dos 
Diretórios respectivos". 

Justificação 
A legislação brasileira vigente — Lei Comple--

mentar n? 5, de 29 de abril de 1970 — sabiamente 
estabeleceu inelegibilidade para cs cargos da Presi­
dência da República até Câmaras Municipais, obri-
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gando a desincompatibilização antecipada, visando 
impedir o tráfico de influência do exercício de fun­
ções, para garantir êxitos eleitorais. 

O princípio, entendemos, é válido, também, no 
âmbito politico-partidário, eis que o Comando do Par­
tido, pela ocupação de função em Comissão Executiva 
pode permitir um controle decisivo numa campanha 
sucessória, a viciar o princípio fundamental que deve 
gerir a composição das cúpulas partidárias, qual seja 
a liberdade absoluta de escolha e escolha feita pelas 
bases partidárias e não simples homologação de in­
dicações de cúpulas. 

Nunca é demais lembrar que determinadas fun­
ções exigem desincompatibilização pela lei vigente 
que vai de 3 a 2 meses, para os candidatos da Pre­
sidência da República às Câmaras Municipais. Justo, 
pois. se afigura, a fixação de um prazo de desin­
compatibilização, também no plano partidário, dando 
possibilidades para que se conjure eventuais mano­
bras eleiçoeiras de pessoas ou grupos que visem per­
petuação nas cúpulas dos Partidos. 

Quando se luta, por todos os meios, estabelecer o 
império da moralidade na vida brasileira, nos cos­
tumes brasileiros; por certo há de merecer total aco­
lhida, aplauso integral, dos que empunham a bandei­
ra de uma moralidade total na Nação brasileira. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Denutado Francisco Amaral. 

EMENDA N? 200 
Onde. couber: 

"É permitido o exercício da Presidência da 
Comissão Executiva Nacional, Estadual e Mu­
nicipal da respectiva legenda, ao Vice-Presi­
dente da República, ao Governador ou Vice-
Governador, ao Prefeito ou Vice-Prefeito, res­
pectivamente". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Benjamin Farah. 

EMENDA N? 201 
Onde couber: 

"É permitido o exercício de quaisquer fun­
ções na Comissão Executiva da respectiva legen­
da partidária, ao Vice-Presidente da Repúbli­
ca, ao Governador e Vice-Governador de Esta­
do, ao Prefeito e Vice-Prefeito". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Benjamin Farah. 

EMENDA N? 202 
Sunrime-se o item IV, do art. 32. 

Justificação 
A coligação partidária não é permitida, sob ne­

nhuma hipótese, pela legislação eleitoral vigente. 
Assim não se compreende a inclusão na Lei Or­

gânica, desse dispositivo. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador João Calmou. 

EMENDA N<? 203 
Dê-se ao item IV do art. 32 o seguinte texto: 

"Impedir as alianças partidárias ou o apoio 
e a propaganda de candidato a cargo eletivo 
filiado a outro Partido". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 204 
Art. 32, item IV. 
Onde se diz, no item IV, do art. 32, 

"impedir Coligações Partidárias," 
diga-se: 

"impedir Coligações Partidárias, sob qual­
quer forma". 

Justificação 
A coligação partidária é proibida. Está isso na 

Constituição e já figura, clara e expressamente, no 
art. 6? do projeto. 

A Justiça Eleitoral não registra Coligações Par­
tidárias. 

Assim, não tem sentido o que está contido no 
item IV do art. 32 do projeto. Esse item poderia 
ser suprimido, a menos que se dissesse que a inter­
venção se fará para impedir manobras, ou articula­
ções de qualquer tipo para a formação de Coligações, 
combinações ou acordos, ostensivos ou não. 

Daí a emenda falar em "Coligações Partidárias 
sob qualquer forma". 

Não sendo aceita a emenda, o melhor seria a 
supressão do item IV do art. 32. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. •— 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N 9 205 
Dê-se ao inciso IV, do art. 32, a seguinte re­

dação: 
"impedir acordos ou alianças com os filia­

dos de outro Partido". 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

. EMENDA N? 206 
Ao art. 32, alínea IV. 
Onde se diz: 

"impedir Coligações Partidárias", 
diga-se: 

"impedir entendimento ou . acordos com 
outros Partidos, ou Candidato de outro Partido, 
com finalidade eleitoral". 

Justificação 
Coligações Partidárias são os entendimentos entre 

dois ou mais Partidos, com finalidade eleitoral regis­
trados na Justiça. Mas, as Coligações estão proibi­
das pela Constituição na alínea VIII do art. 252 da 
Constituição em vigor; não podem, assim, existir. 
O que se pretende evitar são os entendimentos, ou 
acordos, com outros Partidos, às vésperas das eleições. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Ruy Santos. 

EMENDA N? 207 
TÍTULO V 

Dos órgãos dos Partidos 
Suprima-se a expressão ética partidária do inci­

so V, do art. 312. 
Justificação 

A expressão ética partidária é por demais ampla, 
para não dizer vaga, prestando-se às mais diversas 
interpretações. 

O art. 32 arrola uma a uma das hipóteses de 
intervenção, não havendo necessidade de referir uma 
expressão que poderá ser uma aplicação por demais 
elástica. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Sinval Guazzelli. 

EMENDA n? 208 

Exclua-se do § 1? do art. 32 a seguinte oração: 
"A Comissão Executiva Nacional, todavia, 

poderá intervir nos Diretórios Regionais, aã re-
fercndum do Diretório Nacional". 

Justificação 
A faculdade que a Emenda projeta eliminar se 

pravelecesse poria por terra toda a sistemática de 
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organização dos Diretórios de baixo para cima. Bas­
taria rebelassem contra a Executiva dois membros do 
Diretório para tornar cabível o pedido de intervenção. 

Nada mais prejudicial, portanto, à consolidação 
dos Partidos. 

A Emenda, conseqüentemente, milita em favor 
•do fortalecimento partidário. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. — Senador José Sarney. 

EMENDA N° 209 
Dê-se ao § 1?, do art. 32, a seguinte redação: 

" . . . A Comissão Executiva Nacional, toda­
via, observado o mesmo quorum qualificado, 
poderá intervir nos Diretórios Regionais, ad 
referendum do Diretório Nacional". 

Justificação 
É de se exigir, pelo menos, para as intervenções 

através da Comissão Executiva Nacional, que o quo­
rum da deliberação seja, também, de maioria abso­
luta. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador João Calmon. 

EMENDA N? 210 
TÍTULO V 

Dos órgãos dos Partidos 
O § 1? do art. 32, passa a ter a seguinte redação: 

"A intervenção será decretada mediante de­
liberação de dois terços dos membros do Dire­
tório hierarquicamente superior". 

Justificação 
A intervenção se configura como um dos atos 

administrativos de maior rigorismo e gravidade, es­
tando por isso mesmo a exigir quorum especial. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Sinval Guazzelli. 

EMENDA N? 211 
Ao art. 32, o § 1?, passará ter a seguinte redação: 

"A intervenção será decretada mediante 
deliberação, por maioria absoluta, dos membros 
do Diretório hierarquicamente superior. As Co­
missões Executivas Nacional e Regional pode­
rão, no resguardo do item I do presente artigo, 
intervir respectivamente nos Diretórios Regional 
e Municipal, ad referendum dos respectivos Di ­
retórios". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
.Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 212 
No § 1? do art. 32, suprimam-se as palavras: 

"dos membros". 
Justificação 

Dizendo-se maioria absoluta do Diretório, está 
• claro aue essa maioria se refere aos seus membros. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
• Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 213 
Substitua-se a redação dos §•§ V> e 2?, do art. 32, 

ce a do art. 77 pela seguinte: 
"§ V> A intervenção será decretada me­

diante deliberação, por maioria absoluta, dos 
membros do Diretório hierarquicamente su­
perior. 

§ 2' A intervenção somente cessará com o 
acolhimento do recurso previsto pelo § 1? do 
art. 77 desta lei, recurso admitido, também, 
para os casos de intervenção. 

Art. 77. A dissolução ou destituição sò-
_ mente se verificará mediante deliberação, por 

maioria absoluta, dos membros do Diretório 
imediatamente superior". 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

Justificação 
Pelo § 1? do art. 32, do Projeto, seis (6) mem­

bros da Executiva Nacional, maioria absoluta do 
órgão, poderão decretar a intervenção nos Diretórios 
Regionais, eleitos por centenas de convencionais! É 
excesso de podêres que o bom senso democrático 
desaconselha. 

A inclusão do art. 77, nesta Emenda, se explica 
pela necessidade da sua adaptação no caso da apro­
vação dos §§ V> e 2? do art. 32. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 214 

Art. 32. 
O § 2? passará a ter a seguinte redação: 

"§ 2' A intervenção perdurará pelo prazo 
de 6 (seis) meses e não poderá ser decretada 
por igual período antes do término do prazo, 
previsto por lei, para o pedido de registro de 
candidatos a cargos eletivos". 

JMSÍÍ/ICOÇÕO 

Não se compreende a intervenção sem prazo de­
terminado. No campo político, essa circunstância 
mais se acentua, quando, na realidade, sabemos que 
as injunções — para não. dizer o jogo — políticas 
criam situações difíceis para os grupos políticos que, 
embora reunidos hoje numa organização partidária! 
sentem, às vezes, os choques de interesses políticos 
locais, Além disso, nada de mais importante para 
uma organização partidária do que a disputa em 
pleito. A intervenção pouco antes do registro de can­
didatos provocaria a exclusão do Partido no pleito. 
Tal pretendemos evitar. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. —• 
Senador Augusto Franco. 

. EMENDA N? 215 

Ao art. 32, o § 2? passará a ter a seguinte re­
dação: 

"Quando a intervenção fôr decretada pela 
Comissão Executiva, ad referendum do Dire­
tório, este deverá se reunir dentro de 30 (trin­
ta) dias da intervenção para deliberar, sob 
pena de cessar a mesma, decorrido esse prazo, 
dado como de nenhuma valia os atos eventual­
mente praticados". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 216 
Inclua-se no art. 32 o seguinte parágrafo: 

"§ Não constitui fato atentatório à inte­
gridade partidária a simples disputa pessoal 
de liderança ou de cargos e funções entre os 
seus membros, sejam ou não eletivos". 

Justificação 
Segundo o art. 32 a intervenção nos órgãos hie­

rarquicamente inferiores far-se-á com várias fina­
lidades, entre as quais a de 'manter a integridade 
partidária". 

Por isso mesmo, a emenda pleiteia a inclusão do 
parágrafo proposto, que nada mais faz do que excluir 
do alcance do artigo os prélios em torno de cargos 
e funções eletivos ou não, evitando-se interpretações 
não condizentes com o espírito salutar da norma em 
causa. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. — Senador José Sarney. 
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EMENDA N? 217 
Art. 32. 
1? Incluam-se, onde couber, os seguintes pará­

grafos: 
"§ Nenhuma intervenção será feita em 

órgão partidário sem sua prévia audiência. 
§ A intervenção só será determinada por 

2/3 (dois terços) dos votos do órgão compe­
tente do Partido, admitido recurso, com efeito 
suspensivo para a Justiça Eleitoral, dentro de 
30 (trinta) dias a contar da publicação do ato. 

"§ É defesa a intervenção com fundamento 
no item I no periodo de 6 (seis) meses antes 
da eleição". 

29 Dê-se ao § 2? a seguinte redação: 
"§ 2? A intervenção terá prazo fixado e 

não excederá de 60 (sessenta) dias". 

Justificação 
A intervenção é medida de ultima ratio e a sua 

aplicação deve ser cercada de medidas acauteladoras, 
tais como o direito de defesa, a garantia de direito 
de recurso, o prazo limitado de sua extensão, na forma 
prevista na emenda, a fim de que não se transforme 
em instrumento de prepotência e coação, desfigu­
rando suas nobres finalidades. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. — Senador José Sarney. 

EMENDA N? 218 

Suprima-se da denominação do Capítulo II, do 
Título V, a expressão: 

"dos Partidos Políticos". 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 219 

Substiuam-se os textos dos art. 33 e 118 pelos 
seguintes: 

"Art. 33. As Convenções Municipais, Re­
gionais e Nacional, para eleição dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional dos Partidos 
políticos, realizar-se-ão respectivamente no ter­
ceiro domingo dos meses de janeiro, fevereiro 
e abril dos anos de unidade final ímpar. 

Art. 118. Para a primeira eleição dos D i ­
retórios Municipais, Regionais e Nacional dos 
Partidos políticos, as Convenções Municipais, 
Regionais e Nacional realizar-se-ão, respecti­
vamente, no terceiro domingo dos meses de ja­
neiro, fevereiro e abril do ano de 1972 e os 
eleitos exercerão o mandato pelo prazo de um 
ano. 

Parágrafo único. Para as convenções Mu­
nicipais referidas o prazo de filiação partidária 
é de trinta dias". 

Justificação 
1. Das atividades políticas devem participar 

todos os brasileiros, máxime aqueles a quem o povo 
outorgou mandato eletivo. 

2. Os meses de setembro, outubro e novembro 
são os que requerem uma maior presença dos Depu­
tados nos trabalhos legislativos, em virtude da vo­
tação da Lei de Meios, quer no plano federal, quer 
no estadual, deixando-os impossibilitados de parti­
ciparem dos trabalhos de formação dos Diretórios nos 
quais têm o maior interesse. 

3. No ano em curso tal atividade será de ma­
neira dobrada, eis que deverá ser encaminhada à 
oonsideração do Congresso Nacional o Plano Plu-
rianual de Investimentos. 

4. As emendas aos arts. 33 e 118 devem ser 
apreciadas em conjunto, por isso que disciplinam as 

Convenções dcs Partidos políticos para o provimento 
dos Diretórios ora vigente e nos períodos que se 
sucederem. 

5. Para as eleições dos Diretórios Municipais 
Regionais e Nacional, normalmente, estatui-se a rea­
lização das Convenções em anos de unidade final 
ímpar, para haver incoincidência com os períodos 
de eleições nacionais. 

6. Ressalvam-se as próximas eleições dos Dire­
tórios, que se faTão em ano de unidade final par, 
para evitar a prorrogação do mandato dos atuais 
dirigentes por período de maoir duração. 

7. As eleições dos Diretórios em épocas de re­
cesso do Congresso Nacional e das Assembléias Le­
gislativas Estaduais dará a elas a presença dos Se­
nadores e Deputados, o que, sem dúvida, dar-lhes-ão 
maior brilho, além de coincidir as atividades político-
partidárias com O ano civil. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Waldemar Alcântara. — Flávio Marcílio. — Marcelo 
Linhares. — Parsifal Barroso. 

EMENDA N? 220 

Ao art. 33, acrescentando-se novo artigo às Dis­
posições Transitórias. 

Proponho: 
"Art. 33. As Convenções Municipais. Re­

gionais e Nacional, para eleição dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional dos Partidos 
políticos, realizar-se-ão respectivamente no 
terceiro domingo do mês de janeiro, no segundo 
domingo do mês de março e no terceiro do­
mingo do mês de abril dos anos de unidade 
final ímpar". 

TÍTULO XII 

Das Disposições Transitórias 

Que se acrescente: 
"Art. No ano de 1972, nos meses de ja­

neiro, março e abril, realizar-se-ão as eleições 
partidárias, nos termos desta lei, e os eleitos 
terão o mandato de três (3) anos, ficando con­
seqüentemente prorrogados, até essa data, os 
atuais mandatos". 

Justificação 
A presente Emenda busca conciliar, de modo rea-

lístico, o controvertido problema da data das con­
venções para a eleição dos Diretórios partidários. 

O estudo do assunto nos leva à convicção de 
que as eleições partidárias devem ser realizadas sem­
pre nos anos de unidade final ímpar, como quer o 
Projeto, considerando o calendário das eleições legal­
mente previstas. 

O exame do quadro dos eventos políticos eleito­
rais, em anexo, demonstra-nos, cabalmente, a con­
veniência de que essas eleições tenham lugar nsqueles 
anos, evitando-se a convocação, quase que ao mesmo 
tempo, de duas ou mais convenções. 

Mas, por outro lado, não é conveniente que as 
referidas eleições sejam realizadas em data fixada 
no curso da sessão legislativa, pois, se isso ocorrer, 
os parlamentares ficarão impossibilitados de prestar-
rem assistência às suas bases. 

Objetivando sanar esses inconvenientes, a emen­
da adota eleições partidárias nos anos de unidade-
final ímpar e desloca a realização das dos diretórios 
municipais e regionais para o período do recesso das 
casas legislativas. 

Para se alcançar os dois objetivos, há o'e admi­
tir-se que as próximas eleições se efetivem no ano 
de 1972 e os diretórios tenham, excepcionalmente, o 
mandato de três (3) anos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Filinto Müller. 
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E V E N T O S P O L Í T I C O S D E 1971 A 1974 

I — M A N D A T O S E X E C U T I V O S 
T E R M Í N O 

D O 

M A N D A T O 

C O N V E N Ç Õ E S P A R A E S C O L H A 
D E C A N D I D A T O 

D A T A D A 

E L E I Ç Ã O O U 

R E U N I Ã O D O 

C O L É G I O 

E L E I T O R A L 

I N S T I T U I Ç Ã O 

D E 

S U B L E G E N D A 

P O S S E 

Presidente e Vice-Presidente da Re-
15-3-74 (1) 15- 1-74 (8) 15-3-74 

Governadores e Vice-Governadores. . . 31-1-75 (2) No máximo, até 60 dias antes do término 15-11-74 Dentro de 180 31-1-75 
do prazo para o registro dos candi­ dias anterio­
datos perante a Justiça Eleitoral (5). res à data 

Prefeitos e Vice-Prefeitos 31-1-73 (3) Nenhum registro será admitido fora 15-11-72 fixada para as 31-1-73 
do período de 6 meses antes das elei­ eleições (4) 

II — M A N D A T O S L E G I S L A T I V O S ções (6). 
O prazo para entrada em cartório do 

31-1-75 e 79 requerimento de registro terminará 15-11-74 (9) 1-2-75 
no 90.° dia anterior à data marcada 

Deputados Federais 31-1-75 para a eleição (7). 15-11-74 1-2-75 

31-1-75 15-11-74 1-2-75 

C O N V E N Ç Õ E S P A R A E L E I Ç Õ E S D O S D I R E T Ó R I O S D O P A R I I D O , S E G U N D O O P R O J E T O 

Convenção Anos Date 

Municipal 1971 — 1973 — 1373 — 1." domingo de setembro 
Regional 1971 — 1973 — 1975 — 3.° domingo de outubro 
Nacional 1971 — 1973 — 1975 — 3.° domingo de novembro (1) 

C O N V E N Ç Õ E S P A R A I N D I C A Ç Ã O D E C A N D I D A T O S A P O S T O S E L E T I V O S 

Convenções p/Prefeitos - 1972 —• 1976 — de julho a outubro provavelmente 
Convenção p/Governadores — 1974 — 1978 — de Julho a outubro provavelmente 
Convenção. p/Senador 

p/Deputado Federal — 1974 — 1978 — de julho a outubro provavelmente 
p/Deputado Estadual 

Convenção p/Presideitte da República — 1973 — 1978 — de julho a dezembro provavelmente 

Obs.: (1) — O irt. 7», § 3.°, d.a Constituição (Emenda n.« 1) estabelece que o mandato do Presidente da Republica é de 5 anos. O art.183 
(Oí;po;iç5es Gerais e Transitórias) dispõe "que o mandato do Presidente e do Vice-Presidente da República, eleitos na forma 
do Ato institucional n.° 16, de 14 de janeiro de 1969, terminará a 15 de março de 1974. 

(2) —• O m md ito de Governador é de 4 anos (Princípios da Temporariedade constante do n.° VII, C, do art. 10 da Constituição) 
O A:? O vnplementar n.° 12, de 28-6-1966, estabeleceu que o mandato dos Governadores eleitos em 1966 terminará a 15 de 
iTir?) 1: í E possível que em novas Constituições estaduais se fixe a data em 31 de janeiro ou 15 de março. 

(3) — A Constituição de 1967 no art. 16 dispunha que a eleição direta de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores será reaiizada simul­
taneamente em todo o País dois anos antes das eleições gerais para Governador, Câmara dos Deputados e Assembléias Legis­
lativas. A Emenda Constitucional n.° 1 dispõe que a eleição direta de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores será realizada simul­
taneamente em todo o País, em data diferente das eleições gerais para Senadores, Deputados Federais e Deputados Estaduais 
(art. 15, I). 

(4) — Lei n ° 5.453, de 14 de junho de 1968 (art. 2.°) 

(5) — Lei n.° 5.453, de 14 de junho de 1968 (art. 5.°) 

(6) ~ Código Eleitoral (Lei n.° 4.737, de 15 de julho de 1965 — art. 87) 

(7) — Código Eleitoral (Lei n.o 4.737, de 15 de julho de 1965 — art. 93) 

(8) —• A ConstituiçSo Federal (Emenda n.° 1) dispõe no art. 75 que no dia 15 de janeiro do ano em que findar o mandato presiden­
cial, se reunirá o Colégio Eleitoral, na sede do Congresso Nacional, para eleição do Presidente da República. O Colégio Eleitoral 
será composto dos membros do Congresso Nacional e de delegados das Assembléias dos Estados. Cada Assembléia indicará tres 
delegados dentre os seus membros e mais um por quinhentos mil eleitores inscritos no Estado, não podendo nenhuma repre­
sentação ter menos de 4 delegados (art. 74). 

(9) — No momento não existe dispositivo Jegai fixando data para as eleições nem do Presidente, nem de Governadores, Prefeitos ou 
parlamentares. A Lei n.° 5.581, de 26 de maio de 1970, que estabeleceu normas para a realização das eleições em 1970, deter­
minou que as eleições para a Câmara dos Deputados, Senado Federal e Assembléias Legislativas se realizassem no dia 15 de 
novembro, data que se admite seja fixada para as eleições futuras. 
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EMENDA N? 221 

Art. 33. 
Dê-se a seguinte redação ao art. 33: 

"Art. 33. As Convenções Municipais, Re­
gionais e Nacional, para eleição dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional dos Partidos 
políticos, realizar-se-ão, respectivamente, no se­
gundo domingo dos meses de maio, julho e 
agosto dos anos de unidade final ímpar". 

Acrescente-se no Capítulo das Disposições Tran­
sitórias o seguinte artigo: 

Onde couber: 
"Art. Nas eleições partidárias do corrente 

ano, as Convenções Municipais, Regionais e Na­
cional realizar-se-ão, respectivamente, no pri­
meiro domingo do mês de setembro e no ter­
ceiro domingo dos meses de outubro e novem­
bro". 

Justificação 
A emenda dupla visa a manter para o corrente 

ano as datas propostas no Projeto. Mas, para o fu­
turo, convém o estabelecimento dè outras datas. 

Os meses de maio, julho e agosto nos parecem 
Os mais convenientes, por todos os motivos, para a 
realização das Convenções. 

Mais ampla justificativa será apresentada por 
ocasião da discussão da Emenda. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
.Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 222 

Redija-se o art. 33 do Projeto da seguinte forma: 
"Art. 33. As Convenções Municipais, Re­

gionais e Nacional, para eleição dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional dos Partidos 
políticos, realizar-se-ão, respectivamente, no 
primeiro domingo do mês de janeiro, e no ter­
ceiro domingo dos meses de março e abril dos 
anos de unidade final ímpar". 

Justificação 
As datas fixadas no texto permitem, com mais 

facilidade, o comparecimento dos parlamentares fe­
derais às Convenções Municipais e Regionais dos seus 
Estados e maior participação nos atos preparatórios, 
pois coincidem com o período do recesso constitucio­
nal Io Congresso. Quanto à data da Convenção Na-
•cional, ela recairá em época que corresponde já ao 
.funcionamento normal do Congresso. 

As convenções são atos fundamentais para a vida 
das organizações partidárias, e, assim, é natural e 
justo que os Senhores Congressistas possam atuar 
nas mesmas, sem prejuízo de sua ação parlamentar, 
mormente quando, em face do texto constitucional 
vigente, a ausência do Deputado ou Senador às Ses­
sões de sua Câmara é computada para efeito de perda 
de jeton e de mandato (Constituição Federal, § 3?, 
do art. 33, e n? III, do art. 35). 

Esta Emenda fica vinculada a uma outra, de 
caráter transitório, que regulará a renovação dos 
Diretórios atuais e a duração do mandato dos que 
forem eleitoG no início do próximo ano. 

Sala das. Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Wilson Gonçalves. 

EMENDA W 223 

Dá-se a seguinte redação ao art. 33: 
"Art. 33. As Convenções Municipais, Re­

gionais e Nacional, para eleição dos Diretórios 
•Municipais, Regionais e Nacional dos Partidos 
•políticos, realizar-se-ão, respectivamente, no se­
gundo domingo do mês de janeiro, fevereiro 
e março dos anos de unidade final ímpar". 

Justificação 
A redação contida na Emenda modificativa, em 

apreço, do art. 33 atinge melhor a finalidade pre-
cípua do Projeto. As Convenções dos Partidos polí­
ticos seriam realizadas no período do recesso cons­
titucional. 

Assim, evitar-se-ia a evasão dos parlamentares 
de suas atividades, no Congresso, inclusive na fase, 
de maior trabalho, coincidente com a tramitação da 
Lei de Meios. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Airon Rios. 

EMENDA N? 224 

Dê-se ao art. 33 a seguinte redação: 
"As Convenções Municipais, Regionais e 

Nacional, para eleição dos Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacional dos Partidos polí­
ticos, realizar-se-ão, respectivamente, no segun­
do domingo do mês de janeiro e no terceiro 
domingo dos meses de fevereiro e março dos 
anos de unidade final ímpar".. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 225 

Dê-se ao art. 33 a seguinte redação : 
"Art. 33. As Convenções Municipais, Re­

gionais e Nacional, para eleição dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional dos Partidos 
políticos, realizar-se-ão, respectivamente, no 
primeiro domingo de fevereiro e no terceiro 
domingo dos meses de março e abril dos anos 
de unidade final par". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado José Machado. 

EMENDA N? 226 

I) Dê-se ao art. 33 do Projeto de Lei n° 8-71 (CN) 
a seguinte redação: 

"Art. 33. As Convenções Municipais, Re­
gionais e Nacional, para eleição dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional dos partidos 
políticos, realizar-se-ão no primeiro domingo 
de janeiro e no terceiro domingo dos meses 
de fevereiro e março dos anos de unidade 
final par". 

II) Dê-se ao art. 118 do Capítulo das Disposições 
Transitórias do Projeto de Lei n? 8-71 (,CN) a se­
guinte redação: 

"Art. 118. Nas eleições partidárias a rea­
lizar-se no início do próximo ano fica reduzido 
para 3C (trinta) dias antes das Convenções 
Municipais o prazo para filiação partidária". . 

Justificação 

Na organização das Convenções Municipais, com 
vistas à eleição dos respectivos Diretórios, imprescin­
dível é a presença de Deputados e Senadores. 

A realização dessa tarefa de necessário contato 
com as bases eleitorais nos meses de setembro a no­
vembro é demasiado penosa para o parlamentar, que 
terá que se deslocar para o interior, por dias a fio, 
justamente no período do ano que mais necessária 
é a presenção dele na sua Casa Legislativa. 

Desta forma, o natural interesse de Deputados e 
Senadores de promover os indispensáveis contate; 
para a formação dos Diretórios Municipais melhor 
ficará resguardado, sem prejuízo de suas obrigações 
do mandato, se se estabelecer como datas de reali­
zação das Convenções e eleição dos Diretórios, os 
meses de janeiro a março, que correspondem ao pe­
ríodo de recesso das Casas do Poder Legislativo. 

Justificada, assim, a alteração ora proposta, por 
via desta Emenda (item I), cabe esclarecer que a 
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alteração do art. 118 do Capítulo das Disposições 
Transitórios do Projeto faz-se necessária porque o 
texto deste artigo fala "nas eleições partidárias do 
corrente ano", e essas eleições, nós termos da reda­
ção proposta na Emenda (I), realizar-se-ão no pró­
ximo ano. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Maurício Toledo. 

EMENDA N? 227 

Acrescentem-se dois parágrafos ao art. 33 do 
projeto. 

"§ V> Os mandatos dos atuais Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional ficarão pror­
rogados, respectivamente, até o terceiro domin­
go dos meses de janeiro, fevereiro e março de 
1972. 

§ 2? As Convenções Municipais, Regionais 
e Nacional, para eleger os Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacional, atendidos os ter­
mos do parágrafo anterior, realizar-se-ão, res­
pectivamente, no terceiro domingo dos meses 
de janeiro, fevereiro e março de 1972". 

Justificação 
É do consenso geral de Senadores e Deputados 

federais não deverem as Convenções se realizarem 
no corrente ano, mormente porque o Congresso es­
tará, nessa época, funcionando regularmente. 

Não há quem não deseje participar dos atos 
preparatórios e das Convenções Municipais e Regio­
nais, em seus Estados. Se as datas marcadas no pro­
jeto (art. 33), prevalecerem, com grave ônus terão 
que arcar os congressistas, ficando prejudicada sua 
atividade parlamentar por dois^ msses consecutivos. 
Que se realizem, pois, as Convenções Municipais, Re­
gionais e Nacional, respectivamente no terceiro mês 
de janeiro, fevereiro e abril de 1972. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N? 223 

Dê-se a seguinte redação ao art. 34: 
"Art. 34. Caberá ao Presidente do Dire­

tório Nacional, do Regional e do Municipal, ou 
> ao seu substituto legal, no caso de impedimen-
' to ou ausência, presidir a respectiva Conven­

ção". 

Justificação 
O art. 34 do projeto repete textualmente a legis­

lação anterior. 
A emenda apresentada poderia ser até dispen­

sada, tal a clareza do texto, É lógico que se há im­
pedimento ou ausência do Presidente do Diretório 
a Convenção será dirigida pelo seu substituto legal. 

Acontece que, na prática, já assistimos a diver­
gências e discussão até nos Tribunais Regionais. 
Alguns levantaram a hipótese de ocorrer a nulidade 
da Convenção, não realizada sob a Presidência do 
Presidente do Diretório respectivo. 

A emenda evitará novas interpretações absurdas. 
Pedimos a melhor atenção dos Senhores Mem­

bros da Comissão Mista. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1071. — 

Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N? 229 
Art. 34. 
Acrescente-se no final do artigo: 

"salvo se o órgão partidário tiver que apro­
var as contas de sua gestão, oportunidade em 
que a Presidência será assumida pelo membro 
do Partido escolhido pela maioria dos pre­
sentes . 

Justificação 
A Emenda visa afastar o Presidente apenas no 

momento em que está sendo aprovado o balanço 
financeiro da sua gestão. Pelo art. 62 do projeto, o 
mandato do Diretório é de dois anos e pelo art. 95 
os Partidos serão obrigados a enviar à Justiça Elei­
toral, anualmente, o balanço financeiro do exercício 
findo. Assim, impõe-se o afastamento da direção dos 
trabalhos, dc Presidente, no instante em que são 
aprovadas as suas contas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N° 230 
Ao art. 35: 
proponho a seguinte redação: 

"Art. 35. Somente poderão votar nas Con­
venções Partidárias os eleitores filiados ao Par­
tido" até sessenta dias antes de sua realização". 

Justificação 
O projeto trata da matéria no art. 35 e no art. 42, 

quando se ocupa das Convenções Municipais. 
A legislação tem sido vacilante no que diz res­

peito a prazo para votar nas Convenções e para ser 
votado para cargos partidários. 

Seria de boa técnica estabelecer princípios gerais 
sobre isso para ser observado em Convenção de qual­
quer nível. 

O projeto no art. 35 estabelece o prazo de três 
meses de filiação antes da realização para o eleitor 
participar da Convenção. 

Impõe-se uma hierarquização de direitos. 
Entendo que se poderia exigir sessenta dias para 

votar e cento e vinte dias para ser votado. 
Haveria, assim, um equilíbrio e frustraria movi­

mentos emocionais e de última hora no Partido, ga­
rantindo maior tranqüilidade para a vida partidária. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N° 231 

Suprimam-se no art. 35 as seguintes expressões: 
"até três meses antes de sua realização". 

Justificação 
A nosso ver, como aliás prevê a atual Lei Orgâ­

nica, qualquer pessoa, desde que filiada ao Partido, 
pode e deve participar de suas Convenções. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de ,1971. .— 
Senador João. Calmon. 

EMENDA N? 232 
Art. 35. 
No art. 35, onde se diz: 

"até três meses antes de sua realização" 
diga-se: 

"até dois meses antes de sua realização". 
Justificação 

Com o sistema de fichas, adotado na lei, o pro­
cesso de filiação partidária pode ser retardado. 

Além disso, o art. 119 estabelece a validade das 
filiações feitas pelo sistema de livro, até a data do 
inicio da vigência da lei. 

Para as convenções deste ano não haveria pro­
blema por que as Disposições Transitórias reduzem 
esse prazo para 30 (trinta) dias. 

E se as Convenções não se realizarem este ano, 
a modificação do prazo não teria aplicação. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 
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EMENDA N? 233 
No art. 35 do projeto, onde se lê: 

"três meses" 
Leia-se: 

"trinta dias". 
Justificação 

É exagerada a antecedência prevista. A expe­
riência mestra que no final é que a inscrição de 
eleitores ou a filiação aumentam, inclusive em função 
das perspectivas de disputa, que só na vizinhança dos 
pleitos se abrem. Trinta dias são suficientes para o 
levantamento das filiações. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N° 234 
Art. 35-A. 
Acrescente-se mais um artigo ao Projeto, dis­

pondo: 
"Art. Para a direção partidária, somente 

são elegíveis os filiados ao Partido pelo menos 
cento e vinte dias antes da eleição". 

Justificação 
Ao justificar a Emenda ao art. 35 do Projeto,! 

levantei argumentos que justificam, igualmente, esta 
Emenda. 

Na lei anterior se fazia a hierarquização dos di-
reitoa, através de prazo, para o direito de votar e de 
ser votado. 

Aliás, esse é um princípio central do direito elei­
toral, pois a inspiração, de certa forma, é a mesma 
que estabeleceu o salutar principio do domicílio 
eleitoral. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N? 235 

Acrescente-se onde couber: 
"Art. Não podem concorrer à reeleição 

para cargos das Comissões Executivas muni­
cipais, estaduais e nacional, os que não tenham 
se afastado no exercício das funções que exer­
cem nas mesmas Comissões até três meses antes 
das Convenções municipais, estaduais ou na­
cional, respectivamente, para as eleições dos 
Diretórios respectivos. 

Parágrafo único. Na hipótese de toda a 
Comissão concorrer à reeleição, assumirão, .pela 
ordem de idade, funções na Comissão Executiva 
os membros dos Diretórios respectivos, muni­
cipais, estaduais ou nacional, reunindo-se, 5 dias 
após a desincompatibilização, os novos mem­
bros para a designação dos cargos". 

Justificação 
A Legislação brasileira vigente, Lei Complemen­

tar n? 5, de 29 de abril de 1970, sabiamente estabe­
leceu inelegibilidade para os cargos da Presidência 
da República até às Câmaras Municipais, obrigando 
a desincompatibilização antecipada, visando a im­
pedir o tráfigo de influência do exercício de funções, 
pára garantir êxitos eleitorais. 

O" princípio, entendemos, é válido, também, no 
âmbito poiítico-partidário, eis que o comando do 
Partido, pela ocupação de função em Comissão Exe­
cutiva pode permitir um controle decisivo numa 
campanha sucessória, a viciar o princípio fundamen­
tal que gerir a composição das cúpulas partidárias, 
qual seja a liberdade absoluta e escolha feita peias 
bases partidárias e não a simples homologação ce 
indicações de cúpulas ou grupos dominantes. 

Nunca é demais lembrar que determinadas fun­
ções exigem a desincompatibilização, pela lei v i ­

gente, que vai de 6 a 2 meses, para os candidatos 
da Presidência da República às Câmaras Munici­
pais. Justo, pois, se afigura, a fixação de um prazo 
de desincompatibilização, também, no campo parti­
dário, dando possibilidades para que se conjure even­
tuais manobras eleitoreiras de pessoas ou grupas que 
visem perpetuação das cúpulas dos Partidos. 

Quando se luta, por todos os meios, para esta­
belecer o império da moralidade na vida brasileira, 
nos costumes brasileiros, princípio salutar como o 
proposto, da desincompatibilização, por certo hã de 
merecer tal acolhida, aplauso integral, dos que em­
punham a Bandeira de uma moralidade total na 
Nação brasileira. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Amaral. 

EMENDA N? 236 
Dê-se ao art. 36 e seus parágrafos a seguinte 

redação: 
"Art. 36. As deliberações nas Convenções 

Partidárias serão tomadas por maioria absoluta 
dos participantes e far-se-ão, mediante voto 
direto e secreto, com a presença de, pelo menos, 
20% (vinte por cento) da totalidade dos con­
vencionais. 

§ 1? As Convenções Municipais serão ins­
taladas às 9 (nove) horas e encerradas às 17 
(dezessete) horas, sendo o quorum aferido até 
o encerramento. 

§ 2? É proibido o voto por procuração 6 
permitido o voto cumulativo". 

Justificação 
O requisito de maioria absoluta para validade dá 

deliberação há de ser aferido no curso da votação na 
Convenção. É impossível concentrar essa maio­
ria a priori para iniciar a votação. Como está, 
o texto se prestará a dificuldades de interpretação. 
Em São Paulo, houve representantes da Justiça que 
só a aceitaram depois da intervenção do Tribunal 
Regional Eleitoral, em penosas e retardatárias de-
marches. 

A Emenda permite o voto cumulativo para o con­
vencional que, além de membro do Diretório, é de­
tentor de mandato ou ocupa função de liderança. 
Vota uma vez em cada qualidade a que se atribui 
direito de voto. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N° 237 

O parágrafo único do art. 36 terá a seguinte 
redação: 

"Parágrafo único. É proibido o voto poi' 
procuração. Ninguém terá direito a mais de 
um vote". 

Justificação 
Objetiva-se, pela Emenda, evitar a pluralidade 

do voto pelo mesmo convencional, por razões óbvias. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 197,1. — 

Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N ? 238 
Acrescente-se ao art. 36 o seguinte parágrafo: 

"§ Cada convencional terá direito a um 
voto". 

Justificação 
A Emenda objetiva tornar claro que membro de 

Diretório representante do partido em Casa Legis­
lativa não pode votar duas vezes, uma como membro 
do Diretório, outra como representante do povo. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Djalma Bessa. 
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EMENDA W 239 
Onde couber: 

"Art. Os nomes dos líderes não constarão 
das chapas ou da chapa concorrente às elei­
ções" . 

Justificação 
A presente iniciativa visa explicitar a participa­

ção automática dos lideres, nas Câmaras de Verea­
dores, nas Assembléias Legislativas dos Estados e no 
Congresso Nacional, na composição dos Diretórios 
dos Partidos. 

A experiência provocada pela atual Lei Orgâ­
nica dos Partidos, em verdade, revelou muita hesi­
tação na hermenêutica dos preceitos que asseguram 
a inclusão automática dos líderes nos organismo 
partidários. 

Muitos entenderam que, apesar das disposições 
legais, inegavelmente de sentido ambíguo, na cons­
tituição das chapas concorrentes aos pleitos dos Par­
tidos dever-se-ia incluir o nome do líder. 

A emenda poderá deixar o assunte inteiramente 
esclarecido. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1971. — 
Deputado Airpn Rios. 

EMENDA N? 240 
Dè-se ao art. 37 a seguinte redação: 

"Art. 37. As Convenções, Diretórios e 
Bancadas somente podem deliberar com a pre­
sença da maioria absoluta dos seus membros". 

Justificação 
Como o Projeto admitiu as Bancadas como órgãos 

de ação parlamentar do Partido, impõe-se incluí-las 
nas normas pertinentes ao funcionamento dos demais 
órgãos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 241 
Art. 37. 
Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 37. As Convenções, Diretórios Re­
gionais e Nacional somente podem deliberar 
com a presença da maioria absoluta dos seus 
membros; as Convenções e Diretórios Muni­
cipais somente podem deliberar com a pre­
sença tíe mais de 1/3 (um terço) de seus mem­
bros". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Mattos Leão. 

EMENDA N? 242 
Dê-se a seguinte redação ao art. 37: 

"As Convenções e Diretórios somente po­
derão deliberar com a presença da maioria 
absoluta dos seus membros, excetuadas as Con­
venções Municipais que, para a constituição 
dos respectivos Diretórios, deliberação pelo voto 
da maioria dos presentes". 

Justificação 
A exigência do art. 37 — "As Convenções e Di ­

retórios somente podem deliberar com a presença da 
maioria absoluta de seus membros". — Atenta, fron-
talmente, contra o próprio espírito da lei, cujo pri-
macial escopo é o de facultar ao Partido a amplia­
ção e decorrente fortalecimento de seu quadro de 
filiados. 

No entanto, nas Convenções Municipais para a 
constituição dos respectivos Diretórios, a obrigato­
riedade desse quorum dificultará, sobremaneira, a 
consecução do objetivo ali colimado, por força — 
e isto é óbvio — do grande número de eleitores a 
elas, invariavelmente, presente. 

Inexistindc a deliberação, inexistirá, via de con­
seqüência, o Diretório, o que, por si só, evidencia 
a imprescindibilidade da asserção ora oferecida. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado lldélio Martins. 

EMENDA N° 243 
Substitua-se a redação do art. 37, pela seguinte: 

"Art. 37. As deliberações das Convenções, 
dos Diretórios e das Comissões Executivas so­
mente terão validade quando tomadas pela 
maioria absoluta dos seus membros". 

Justificação 
O projeto governamental omitiu as Comissões 

Executivas da obrigação de somente deliberarem com 
a presença da maioria absoluta dos seus membros. 
Por outro lado, a redação dada ao art. 37 pelo Pro­
jeto de Lei do Executivo faz pressupor-se de que ô 
necessária a presença física dos membros do órgão 
convocado em maioria absoluta, para dar-se início á 
reunião, quando o correto será assegurar a validade 
quando a matéria tenha sido votada pela maioria 
absoluta. 

Em tais condições, o Edital de Convocação esta­
belecerá a hora do início das reuniões para dis­
cussão, o que poderá ser feito com qualquer número, 
seguida da votação que somente terá validade se 
alcançar o quorum da maioria absoluta dos membros 
do órgão convocado: Convenções, Diretórios ou Co­
missões Executivas. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 244 
Dê-se ao art. 37 a seguinte redação: 

"Art. 37. Os Diretórios somente podem 
deliberar com a presença da maioria absoluta 
dos seus membros". 

Justificação 
Mantido o quorum para as deliberações dos Di­

retórios, se exclui as Convenções para as quais se 
estabelece quorum especial. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 245 
Dê-se ao art. 37 a seguinte redação: 

"Art. 37. As Convenções e Diretórios so­
mente podem deliberar com a presença da 
maioria absoluta de seus membros, salvo a 
Convenção Municipal, cujo quorum é de 25% 
(vinte e cinco por cento) dos filiados". 

Justificação 
A maioria absoluta nas Convenções Municipais é 

altamente prejudicial ao funcionamento dos Parti­
dos. Eleitores filiam-se ao Partido e, em seguida, 
desinteressarn-se da vida partidária. O quorum de 
20% (vinte por cento), adotado nas últimas Con­
venções Municipais serai o mais justo, entretanto, 
propomos o quorum de 1/4 (um quarto) do total de 
filiados, por demais justo e único compatível com o 
funcionamento normal dessas convenções. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N? 248 
Art. 37. 
Após a palavra "absoluta", acrescente-se a ex­

pressão: 
"da totalidade". 

Justificação 
O art. 37 do projeto dispõe que as Convenções 

e Diretórios somente podem deliberar com a presença 
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da maioria absoluta dos seus membros. Bem sabe­
mos que, na prática, tal disposição daria margem a 
mais de uma interpretação, quer no sentido de que a 
maioria absoluta seria da totalidade dos membros do 
órgão partidário, quer a maioria absoluta dos mem­
bros presentes. 

Acreditamos que a intenção do autor do projeto 
tenha sido no sentido da nossa emenda. Contudo, 
para evitar debates e jogo de interpretação, sugeri­
mos seja acrescentado, na lei, a expressão "da tota­
lidade", oirimindo, assim, qualquer dúvida futura. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N? 247 
Dê-se a seguinte redação ao art. 37: 

"Art. 37. As Convenções para escolha de 
candidatos a postos eletivos, ou convocada para 
outras deüberações permitidas nesta Lei e D i ­
retórios, somente poderão decidir com a pre­
sença da maioria absoluta dos seus membros". 

Acrescente-se um parágrafo único ao art. 37, 
assim redigido: 

"Parágrafo único. As Convenções Munici­
pais para escolha de membros dos respectivos 
Diretórios e Delegados à Convenção Regional, 
somente poderão deliberar com a participação 
de, pelo menos, 20% (vinte por cento) dos f i ­
liados". 

Justificação 
Pedimos a melhor atenção de V. Exas. 
Não é admissível o quorum da maioria absoluta 

para escolha dos membros dos Diretórios Municipais, 
nas Convenções. 

O Partido Político não tem recursos para tantas 
despesas, transportando milhares de filiados no dia 
do conclave. Pelo menos, o MDB. 

Os parlamentares a quem cabe a maior respon­
sabilidade do êxito dessas reuniões, terão inevita­
velmente séries prejuízos financeiros. Ausentes de 
suas atividades no Congresso e enfrentando os gastos 
nos seus municípios, depois de saírem, há poucos 
dias, da sangria de 15 de novembro. 

Passando para 20% (vinte por cento), no mí­
nimo, a exigência do quorum, seria amenizada a de­
licada situação de todos nós e não é possível que 
tenhamos que criar mais problemas para nós mesmos. 

Ademais, na última Convenção que tivemos (1969) 
o quorur.i exigido era de vinte por cento, como se vê 
no art. 17, § 1?, da Resolução n? 8.484. 

A aprovação da medida apenas beneficia. Ajuda. 
Não tira nada de ninguém, visando a facilitar os 
trabalhes dos homens públicos sem maiores recursos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N? 248 
Art. 37. 
Acrescentar um parágrafo ao art. 37: 

"Art. 37. Parágrafo único — Nas Conven­
ções Municipais para eleição do Diretório, se, 
no dia designado, não se reunir a maioria 
absoluta, a Convenção se realizará no dia se­
guinte, com qualquer número, independente de 
nova convocação". 

Justificação 
É preciso dar uma solução para o caso de não 

haver quorum na primeira convocação. Do contrá­
rio, o município ficará sem Diretório até a próxima 
convocação, dois anos depois. Com isso, se evitarão 
manobras fraudulentas para impedir a Convenção e 
se evitará o predomínio de grupos mais expeditos 
no Partido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 249 

Ao art. 37, acrescente-se um parágrafo: 
"Parágrafo único. Nas Convenções Muni­

cipais, a deliberação pode ser tomada pelo 
quorum mínimo de 30% (trinta por cento) dos 
filiados, desde que tenha havido apenas uma 
chapa registrada para a eleição do Diretório, 
dos Delegados, ou para a escolha de candidatos 
a cargos eletivos". 

Justificação 
Se houver apenas uma chapa registrada, não 

há a necessidade da mobilização. A lei em vigor já 
considera eleito o Diretório, desde que os votos váli­
dos representem 20% (vinte por cento) dos filiados. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Buy Santos. 

EMENDA N» 250 
Acrescente-se ao art. 37: 

"Parágrafo único. As Convenções poderão 
ser instaladas com a presença de 10% (dez por 
cento) dos convencionais". 

' Justificação 
Embora a Convenção só possa deliberar com a 

presença da maioria absoluta dos seus memores, con­
vém ficar expresso, como é de praxe, o número mí­
nimo para a instalação dos trabalhos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 251 

Acrescente-se ao art. 37 o seguinte parágrafo 
único: 

"Nas Convenções Municipais para eleição 
dos Diretórios, será válida a deliberação desde 
que a soma dos votos obtidos pelas enapas re­
gistradas alcance 20% (vinte por cento) da to­
talidade dos filiados ao Partido no respectivo 
município". 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 252 

Ao art. 38 proponho a seguinte redação: 
"Art. 38. A convocação dos órgãos de de­

liberação, direção e ação parlamentar pelas res­
pectivas Comissões Executivas deverá obedecer 
aos seguintes requisitos, sob pena de nulidade". 

Justificação 
O projeto inovou na parte referente a órgãos do 

Partido, considerando a Bancada como órgão de ação 
parlamentar. 

O processo de convocação de Bancada não foi 
previsto no art. 38. 

A presente Emenda corrige a omissão. 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 

Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 253 

Art. 38. 
Após a palavra direção, acrescente-se a expressão: 

"quando fôr feita". 
Justificação 

O art. 38 do projeto estabelece requisitos — 
inclusive a pena de nulidade — para a convocação 
dos órgãos de deliberação e direção pelas respectivas 
Comissões Executivas. Dúvidas já foram levantadaa 
a respeito da redação dada, até no sentido de que 
somente as Comissões Executivas podem convocar os 
órgãos de deliberação e direção. 
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Visa, assim, a emenda dirimir tais dúvidas, sa­
lientando a exigência dos requisitos (com a pena de 
nulidade) quando a convocação fôr feita pelas res­
pectivas Comissões Executivas, até porque as Con­
venções Municipais, Regionais e Nacional podem ser 
realizadas, sem a necessidade de convocação pelas 
Comissões Executivas, em datas prefixadas pelo pró­
prio projeto, como é o caso do art. 33. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N° 254 
a) Dê-se ao item I do art. 38 a seguinte redação: 

"I — Publicação de edital na imprensa 
lccal, onde houver ou sua afixação no Cartório 

! Eleitoral da Comarca e divulgação por outros 
meios, com a antecedência mínima de 8 (oito) 
dias". 

b) Inclua-se no art. 38, o seguinte item: 
"II — Indicação do número de membros 

do Diretório e de Delegados à Convenção a 
serem eleitos". 

1 Justificação 
O requisito de publicidade é fundamental para 

a validade do ato. Se não houver jornal, se afixará 
o edital e far-se-á a divulgação por outros meios 
(rádio, alto-falantes, etc.). 

Inadmissível a realização de Convenção sem pu­
blicidade. Veja-se que o inciso II também adota a 
exceção do sempre que possível. 

Inclui-se no edital o número de membros do Di­
retório e Delegados a serem eleitos para prévio co­
nhecimento de todos os filiados. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N» 255 
O inciso n do art. 38 passa a ter a seguinte 

redação: 
"Art. 38 

II — Salvo impossibilidade devidamente 
comprovável, notificação pessoal, no prazo do 
inciso I, àqueles que-tenham direito a voto". 

Justificação 
O art. 38, n, tem como objetivo a pessoalidade 

da notificação aos que tenham direito a voto, nas 
hipóteses de convocação dos órgãos de deliberação 
e direção, pelas Comissões Executivas. 

Este intento não se concilia com a opção que 
transunta da expressão sempre que possível que a 
norma contém. Ou se estabelece a pessoalidade como 
principio garantidor da autenticidade da convocação 
e seus efeitos ou então bastaria a providência ins­
crita no inciso I do mesmo artigo. A prática, entre­
tanto, aconselha a pessoalidade que, data venia, não 
se garante pela forma adotada na disposição em 
estudo. 

Justifica-se a emenda. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N? 256 

O inciso III do art. 38 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 38 

III — a indicação do local, especificado o 
endereço, dia e hora da reunião, com a indi­
cação da matéria incluída na pauta e objeto 
de deliberação". 

Justificação 
O item III do art. 38 merece retificação. Sus­

tenta-se, com a providência, qualificar, no tempo e 

no espaço, a reunião convocada. A simples menção 
de lugar pode confundir o entendimento de cidade 
ou município. Pretendeu-se, na verdade, expressar 
local que impõe a especificação de endereço, com 
todas as suas componentes. 

A emenda proposta preenche a lacuna e favo­
rece o melhor entendimento da lei, data venia. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N? 257 

Substitua-se o inciso III do art. 38, pelo seguinte: 
"III — Indicação do lugar, dia, hora do 

início da reunião e hora do encerramento da 
votação, com a declaração da matéria incluída 
na pauta e objeto de deliberação". 

Justificação 
A experiência da última reestruturação partidá­

ria, com base no Ato Complementar n? 54, provou 
satisfatoriamente com as providências da Justiça 
Eleitoral marcando a hora do início e encerramento 
das votações nas Convenções Municipais. A Emenda 
transfere a competência para a própria direção par­
tidária que, ao convocar o órgão estabelecerá, por 
edital, o horário do início e do encerramento do pro­
cesso de votação. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N ' 258 

Ao art. 38. 
Acrescente-se um parágrafo único com a seguinte 

redação: 
"Parágrafo único. Os órgãos de direção 

reunir-se-ão obrigatoriamente, pelo menos, se­
mestralmente". 

Justificação 
Não vemos qualquer inconveniente em a lei fixar, 

de logo, a obrigatoriedade da reunião dos órgãos de 
direção, pelo menos, periodicamente. Sentimos a 
necessidade de mais contato entre os políticos que 
dirigem uma organização partidária. A maior con­
vivência, a troca de idéias, a organização de planos 
de trabalho, quer parlamentares, quer de criação de 
órgãos inferiores, está a exigir um número de reu­
niões dos órgãos de direção. 

A lei viria a estabelecer o mínimo dessas reu­
niões, é o nosso pensamento. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N? 259 
Ao art. 38 acrescente-se: 

"Parágrafo único. A convocação de Ban­
cada, no curso de Sessão legislativa, poderá 
ser feita, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias, através de notificação pessoal do parla­
mentar, indicando-se lugar, dia e hora da reu­
nião e matéria objeto de deliberação. O Par­
tido fará essa convocação de modo que fique 
comprovado na sua Secretaria a notificação do 
parlamentar". 

Justificação 
Considerando que se pode ter necessidade de con­

vocação urgente da Bancada, no curso da Sessão Le­
gislativa, propõe-se um processo mais simples e mais 
rápido de convocação. 

É necessário atentar que esse dispositivo vai ter 
interesse no problema de disciplina partidária. 

Sala das- Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 
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EMENDA N ' 260 
Acrescente-se ao art. 38 — seguintes parágrafos: 

"Art. 38 
I — 

III — 
Parágrafo único. As Bancadas parlamen­

tares, mediante deliberação de 2/3 (dois terços) 
de seus componentes, poderão convocar todos 
os órgãos de deliberação do Partido, obedecidos 
os requisitos do presente artigo". 

Justificação 
Erigida à categoria de órgão partidário, a Ban­

cada parlamentar não tem qualquer tratamento es­
pecial por parte do projeto. Todos sabemos que a 
fonte de vida -partidária é a Bancada parlamentar, 
razão porque se deve delegar a ela algumas atribui­
ções, uma vez que responde por quase toda a atuação 
do Partido. O que se pretende com o parágrafo é 
apenas atribuir às Bancadas parlamentares a fa­
culdade, mediante quorum privilegiado, de convocar 
Convenções, Diretórios e Comissões Executivas, com 
objetivos de maior e melhor articulação dos diversos 
órgãos administrativos e ativos do Partido. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Murilo Baãaró. 

EMENDA N? 261 

Acrescente-se, onde couber, o parágrafo ou inciso 
seguinte: 

"A Câmara Federal, as Assembléias Legis­
lativas e as Câmaras Municipais ficam autori­
zadas a cederem dependências e funcionários 
para o funcionamento dos Partidos Políticos". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Juarez Bernarães. 

EMENDA N? 262 

Acrescente-se onde couber: 
"Art. As Empresas de Transportes, Con­

cessionários do Serviço Público de Transportes, 
quando de propriedade da União, Estado ou 
Município, Autarquias, Sociedades de Economia 
Mista, Sociedades Anônimas de Controle do 
Poder Público fornecerão "Passes Livres" para 
a locomoção de Convencional, possibilitando o 
transporte gratuito aos que comparecerem às 
Convenções Estaduais ou Nacional dos Partidos 
Políticos". 

Justificação 
Não se constitui segredo para ninguém as não 

poucas dificuldades que enfrentam os Partidos Polí­
ticos, sem recursos para as suas atividades. Além 
disso, o comparecimento de Convencionais, às Con­
venções Estadual e Nacional, quase sempre é difi­
cultado pelos ônus que tal comparecimento impõe. 
Como os Partidos não podem concorrer para isso, 
como não poucos Convencionais têm dificuldades para 
pessoalmente responder por todas as despesas, o pre­
cedente, pelo menos do Governo Paulista, de fornecer 
"Passes Ferroviários", nas ferrovias que controla, 
para que os eleitores possam viajar para as eleições 
gerais, é uma sugestão oportuna, para que tal prá­
tica se estenda pelo Brasil todo e, para as eleições 
partidárias, nos âmbitos dos Podêres Estaduais e 
Nacional. 

A autenticidade dos Partidos Políticos, a cons­
tituição de órgãos de cúpula que expressam a von­
tade do maior número possível de componentes das 
greis partidárias, interessa, por certo, sobremaneira 
aos órgãos governamentais, daí a propriedade de 
uma ajuda do Poder Público para garantir Expres­
sivos comparecimentos às Convenções Partidárias. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Amaral. 

EMENDA N? 263 
Inclua-se onde couber: 

"Art. Onde houver imprensa local, esta 
publicará pelo menos uma vez, gratuitamente, 
os editais de convocação das Convenções Mu­
nicipais e Regionais". 

Justificação 
Não se diga que estamos penetrando ou interfe­

rindo no domínio da empresa privada, com exigências 
in jurídicas ou inconstitucionais. 

Todas essas empresas recebem benefícios enor­
mes do Poder Público, tendo, às vezes, este o domínio 
total das ações. 

A publicação de edital custa uma fortuna e o 
órgão oficial não tem nunca a penetração de outros 
jornais. E se a política ingressar nessas divulgações, 
o D. O. não trará jamais qualquer edital da Opo­
sição. 

O art. 74 do Projeto nos dá direito a certas e 
determinadas publicações na imprensa oficial, mas 
estas não têm, como já dissemos, a divulgação ne­
cessária e precisa. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N? 264 

a) No art. 39, caput, suprimem-se as expressões: 
"em condições de participar da eleição". 

b) No mesmo artigo, acrescente-se: 
"Parágrafo único. O Tribunal Regional 

Eleitoral, em cada Estado, publicará a relação 
dos Municípios, fixando o número mínimo, dos 
respectivos filiados, necessário para a organi­
zação dos Diretórios". 

Justificação 
A Emenda quer que os Partidos saibam desde 

logo, e oficialmente, o número de filiados necessá­
rios para a sua organização. Evita constantes con­
sultas, delongas, às vezes contagens erradas em certas 
Comarcas, como a experiência demonstrou. A relação 
da Justiça Eleitoral previne e dirime quaisquer dú­
vidas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 265 

Ao art. 39, acrescente-se onde couber: 
"Municípios ou Distritos". 

Justificação 
O art. 28, '5 29, fala na criação dos Diretórios 

Distritais, mas não estabeleceu as normas para a sua 
constituição. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Rozendo de Souza. 

EMENDA N<? 266 
Dê-se ao art. 39 a seguinte redação: 

"Art. 39 

I — 30 (trinta) do eleitorado nos municí­
pios de até 1.000 (mil) eleitores; 

II — os 30 (trinta) do inciso I e mais 3 
(três) para cada 1.000 (mil) eleitores, nos mu­
nicípios de até 20.000 (vinte mil) eleitores; 

III — os 90 (noventa) dos incisos ante­
riores e mais 2 (dois) por cada 1.000 (mil) 
eleitores, nos municípios de até 60.000 (sessen­
ta mil) eleitores; 

IV — os 210 (duzentos e dez) dos incisos 
anteriores e mais 2 (dois) por cada 1.000 (mil) 
eleitores, nos municípios de até 120.000 (cento 
e vinte mil) eleitores; 
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V — os 450 (quatrocentos e cinqüenta) dos 
incisos anteriores e mais 1 (um) por cada 1.000 
(mil) nos municípios de mais de 120.000 (cento 
e vinte mil) eleitores". 

Justificação 
A redução das exigências estabelecidas no art. 39, 

visa a facilitar a constituição dos Diretórios Muni­
cipais. Tem a sua procedência na prática e tendo 
em vista o determinado no art. 42, parágrafo único, 
do Projeto. 

A medida ajuda a classe política, se é esta a in­
tenção do Congresso. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N? 267 

O item II do art. 39 passará a ter a seguinte 
redação: 

"II — os cinqüenta (50) do inciso I e mais 
dez para cada 1.000 (mil) eleitores, ou fração, 
até 50.000 (cinqüenta mil) eleitores". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 268 
No art. 40. 
Onde se diz: 

. . . " 1/4 (um quarto) . . . 
Diga-se: 

. . . "1/3 (um terço) . . . 

Justificação 
Para a constituição do Diretório Nacional, o pro­

jeto prevê, a existência mínima de doze diretórios 
regionais. E está certo. Se o Partido é nacional têm 
que existir esses pelo menos em metade dos Estados 
brasileiros. Não se justifica, assim, a exigência mo­
desta de 1/4 de Diretórios Municipais para a cons­
tituição de Diretório Regional. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Ruy Santos. 

EMENDA N? 269 

Dê-se a seguinte redação ao art. 41: 
"Art. 41. A constituição do Diretório Na­

cional dependerá da existência, no mínimo, de 
7 (sete) Diretórios Regionais registrados na 
Justiça Eleitoral". 

Justificação 
Há um atrito evidente entre as disposições dos 

arts. 7? e 41 do Projeto. Na primeira, preconiza-se 
, que o Partido só poderá organizar-se e funcionar 

desde que em sete Estados, pelo menos, com 7% mi-
himo em cada um deles se distribua quantidade igual 
k 5% do eleitorado que haja votado na última eleição 
geral para a Câmara dos Deputados. 

Entende-se, então, que preenchida a condição em 
relação a 7 (sete) Estados, o Partido se organiza c 
funciona. A organização pressupõe a estrutura di­
tada nos arts. 28 a 32 e parágrafos, o que lhe permite' 
o legítimo funcionamento. 

Já o art. 41 exige não 7 (sete) mas 12 (doze), 
entrando em testilhas com a norma do art. 7* que 
se satisfaz com 7 (sete). 

Há, pois, necessidade de harmonizar as disposi­
ções, emprestando-lhes univocidade de conteúdo ma­
terial e de entendimento. 

Esse, o sentido da emenda. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N? 270 

Art. 41. 
Onde se diz: 

"de doze Diretórios Regionais", 
Diga-se: 

"de sete Diretórios Regionais". 

Justificação 
A Lei n? 4.740, de 1965, exige a presença do Par­

tido em, pelo menos, 11 Estados e, em conseqüência, 
estabelece que a constituição do Diretório Nacional 
depende da existência, no mínimo, de 11 Diretórios 
Regionais, registrados na Justiça Eleitoral. O projeto, 
na forma consagrada na Constituição, reduz o núme­
ro de Estados para sete e, portanto, desde que tenha 
sete Diretórios Regionais organizados e registrados, 
pode constituir o seu Diretório Nacional. 

Não se compreende que, depois de todo o esforço 
feito, o Partido não possa organizar o seu Diretório 
Nacional e, portanto, constituir-se para entrar em 
funcionamento, por não ter registrado Diretórios em 
cinco Estados além dos que a lei determina como 
necessários e indispensáveis para obtenção de apoia­
mento. Para organizar Diretórios nos Estados, o 
Partido precisa ter Diretórios Municipais, em, pelo 
menos, um quarto dos Municípios do Estado. 

Se não trabalhou nesses cinco Estados, na coleta 
de assinaturas em suas listas, como poderia preen­
cher as condições para o registro desses Diretórios 
Regionais? 

A Emenda visa a corrigir um erro e a pôr o 
art. 41 em consonância com os demais dispositivos 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N 9 271 

No art. 41, onde se lê "doze Diretórios Regionais", 
Leia-se: 

"sete Diretórios Regionais". 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N° 272 

No art. 41, onde se lê: "12 (doze)", leia-se 
"7 (sete)". 

Justificação 
Se pelo art. 7' se exige que o Partido para orga­

nizar-se e funcionar tenha eleitores distribuídos em 
7 Estados, não se pode ampliar esta exigência para 
o caso de organizações do Diretório Nacional. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Brum. 

EMENDA N 9 273 

Dê-se ao art. 42 a seguinte redação: 
"Nas Convenções . . . inscritos no Município 

e filiados ao Partido". 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA m 274 

Ao parágrafo único do art. 42. 
Proponho a seguinte redação, em forma de artigo: 

"Art. 42-A Cada grupo de, pelo menos, 20 
(vinte) eleitores filiados e com direito de votar 
na Convenção poderá requerer, por escrito e 
em duas vias, ao Diretório Municipal, até 20 
(vinte) dias antes, o registro de chapa comple­
ta de candidatos ao Diretório, acrescida de 
1/3 (um terço) de candidatos à suplência". 
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Justificação 
A Lei n 9 4.740 estabeleceu o critério de 10% (dez 

por cento) de filiados para requerer o registro de 
uma chapa. O AC-54 autorizava que cada grupo de, 
pelo menos 10 (dez) eleitores filiados, poderia re­
querer o registro de uma chapa. 

O projeto estabeleceu um grupo de pelo menos 
50 (cinqüenta). Acho muito. O art. 39, I, por exem­
plo, exige 5% (cinco por cento) do eleitorado no 
Município de até 1.000 (mil) eleitores para que um 
Partido possa constituir Diretório. 

No Norte há Municípios com 500 (quinhentos) 
a 600 (seiscentos) eleitores. 

Esses dados são levantados para justificar a 
emenda no sentido de reduzir de 50 (cinqüenta) para 
20 (vinte) o número de eleitores que pode requerer 
registro de chapa para disputar eleições num Di ­
retório Municipal. 

A matéria, tecnicamente, não pode ficar subor­
dinada, como parágrafo, ao art. 42. Deve ser artigo. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José LintLoso. 

EMENDA N? 275 

O parágrafo único, do art. 42, passará a ter a 
seguinte redação: 

"Parágrafo único. Cada grupo de, pelo 
menos 10% (dez por cento) dos eleitores filia­
dos ao Partido poderá requerer, por escrito, ao 
Diretório Municipal, até 10 (dez) dias antes 
da Convenção, o registro de chapa completa de 
candidatos ao Diretório, acrescida de 1/3 (um 
terço) de candidatos à supléncla". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N 9 276 

Redija-se assim o caput do parágrafo único do 
art. 42: 

"Cada grupo de, pelo menos, 20% (vinte 
por cento) dos eleitores filiados..." 

Justificação 
A exigência de 50 (cinqüenta) eleitores filiados, 

como está no projeto, para registro de chapa, não 
é recomendável, considerando-se poder ser a totali­
dade de filiados nos municípios de 1.000 (mil) elei­
tores. 

Melhor será adotar-se a proporcionalidade, como 
sugere a emenda. 

Sala das Comissões, em 9 ás junho de 1971. —. 
Deputado Djalma Bessa. 

EMENDA N 9 277 

Ao parágrafo único do art. 42: 
Onde se diz: 

. . . "poderá requerer" . . . 
Diga-se: 

. . . "requererá" . . . 

Justificação 
O registro deve ser obrigatório. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador Ruy Santos. 

EMENDA N 9 278 

Dê-se ao parágrafo único do art. 42, a seguinte 
redação: 

"Cada grupo... ao Diretório Municipal, 
até 25 (vinte e cinco) dias antes..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N 9 279 
O parágrafo único do art. 42 passa a ter a se­

guinte redação: 
"Parágrafo único. Cada grupo de, pelo 

menos, 10% (dez por cento) de eleitores filiados 
poderá requerer, por escrito, ao Diretório Mu­
nicipal, até 15 (quinze) dias antes da con­
venção, o registro de chapa completa de can­
didatos ao Diretório, acrescida de um terço de 
candidatos à suplência". 

Justificação 
Pretende a presente Emenda uniformizar o núme­

ro percentual de filiados, capaz de requerer o registro 
de chapa ao Diretório Municipal. 

É que o desejo da lei é racionalizar a mecânica 
eleitoral, fazendo-a mais dinâmica. 

Assim sendo, urge promover mais fácil partici­
pação dos filiados nos destinos e vida do Partido. 

O número exigido no texto original da lei, data 
venia, não se nos afigura correto. 

Em abono do que se expõe, urge, <>i argumen-
tandum admitir que, na hipótese do inciso I do ar­
tigo 39, onde o número de 50 (cinqüenta) filiados 
seria a exigência legal para a organicidade do Par­
tido, a simples recusa de um filiado em subscrever 
o pedido de registro, obstaria a sua formação. 

Por isso, o percentual uniforme de 10% (dez 
por cento) é mais racional, mais democrático e de 
mais fácil aplicação. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Marcondes Gadelha. 

EMENDA N<f 280 

Dê-se ao parágrafo único do art. 42, a seguinte 
redação: 

"Cada grupo, representando, pelo menos, 
30% (trinta por cento) dos eleitores filiados, 
quando o número destes não fôr superior a 
100 (cem), e, daí por diante, cada grupo de 
50 (cinqüenta), poderá requerer, por escrito, 
ao Diretório Municipal, até 15 (quinze) dias 
antes da Convenção, o registro de chapa com­
pleta de candidatos ao Diretório, acrescida de 
1/3 (um terço) de candidatos à suplência". 

Justificação 
Se a lei permite a constituição de Diretório em 

municípios com apenas 50 (cinqüenta) filiados nos 
municípios com 1.000 (mil) eleitores, como exigir-se 
para todos os casos o mínimo de 50 (cinqüenta) 
filiados para apresentação de chapa? Pode acontecer 
que haja municípios em que não possa haver Con­
venção por falta de chapa registrada. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971.. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 281 
No art. 42, parágrafo único, diga-se: 

"Cada grupo de, pelo menos, quinze elei­
tores filiados, poderá requerer, por escrito, ao 
Diretório Municipal, até 15 dias antes da Con­
venção o registro de chapa completa de can­
didatos ao Diretório, acrescida de um terço de 
candidatos à suplência". 

Justificação 
Aqui se ampliam, mais ainda, as dificuldades 

para a classe política. Enquanto o AC n 9 54 esta­
belecia o número de, pelo menos, dez filiados para 
exigência do registro da chapa, o projeto determina 
o seu aumento para cinqüenta. 

Deveríamos pensar em simplificar o mecanismo 
das Convenções, dando-lhes maior liberdade de ação 
e assegurando o direito das minorias. 

Não é possível que no instante de legislar, aper­
feiçoando o nosso sistema político, tenhamos que 
dificultá-lo em todos os sentidos. 



Julho de 1971 BOLETIM ELEITORAL N° 240 837 

A modificação proposta dispensa maiores argu­
mentos em sua defesa. Todos sentirão, de logo, o 
seu alcance. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N 9 282 
Acrescente-se ao parágrafo único do art. 42, ao 

final, a expressão seguinte: 
. . . "salvo nos municípios compreendidos nos 

itens I e II do art. 39, quando o requerimento 
de registro poderá ser firmado, também, por 
apenas 10% (dez por cento) do total de f i ­
liados". 

Justificação 
Num município de 800 eleitores — e no Brasil 

há centenas — bastarão 40 deles (5% do total), de 
acordo com o item I do art. 39, para constituir um 
Partido. Mas a lei exige 50 assinaturas no pedido 
de registro da chapa. E se forem duas ou mais 
chapas, concorrendo à eleição? O raciocínio é válido, 
ainda, para os municípios compreendidos no item II 
do mesmo art. 39. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N 9 283 
Substitua-se o parágrafo único do art. 42, pelos 

seguintes parágrafos: 
"•§ l 9 Cada grupo de, pelo menos, cin­

qüenta eleitores filiados poderá requerer, por 
escrito, ao Diretório Municipal, até vinte dias 
antes da Convenção, o registro de chapa com­
pleta de candidatos ao Diretório, acrescida de 
um terço de candidatos à suplência. 

§ 29 O pedido será formulado em duas 
vias, devendo o Diretório passar recibo na se­
gunda, que ficará em poder dos requerentes. 

§ 3 9 Facultativamente o pedido de regis­
tro poderá ser apresentado ao Juiz Eleitoral, 
que, no mesmo dia, através de despacho, fará 
constar a data do recebimento e com que a 
primeira via seja apresentada ao Diretório Mu­
nicipal, sob recibo passado na segunda, que 
ficará arquivada no Juízo Eleitoral. 

§ 49 Se a Comarca estiver vaga, ou se o 
Juiz Eleitoral estiver ausente, a providência re­
ferida no parágrafo anterior poderá ser tomada 
pelo Escrivão Eleitoral, que certificará a data 
da apresentação e colherá o recibo do.Diretó­
rio Municipal na segunda via. 

§ 59 Havendo menos de quinhentos filia­
dos no município, o registro poderá ser reque­
rido por dez por cento deles". 

Justificação 
1. O prazo de quinze dias antes da Convenção, 

previsto no Projeto, para a apresentação do pedido 
de registro de candidatos, é insuficiente, face à tra­
mitação estabelecida pelo próprio projeto. Daí a 
alteração de quinze para vinte dias. 

2. Nas Convenções realizadas em 1969 surgiram 
inúmeros casos em que a maioria procurou impedir 
o registro de chapas pelas correntes minoritárias, 
inclusive utilizando o expediente de se negar a re­
ceber ou processar pedidos de registro. As normas 
constantes dos §§ 29, 39 e 49 evitarão tais expedientes. 

3. O número mínimo de 50 filiados, para o re­
querimento de registro de chapa, é excessivo para 
os municípios de pequeno e médio eleitorado. Num 
município de 10.000 eleitores, se o Partido filiou 
o mínimo permitido, isto é, 140 eleitores, somente 
poderão ser apresentadas duas chapas. Num mu­
nicípio de 200.000 eleitores, com o número mínimo 
de filiados (1.290), poderiam ser apresentadas, em 
tese, 25 chapas. 

Para evitar essa disparidade de tratamento a 
emenda estabelece, no § 59, que, havendo menos de 
quinhentos filiados, o registro poderá ser requerido 

por dez por cento deles. Somente quando a porcen­
tagem atingir cinqüenta, portanto, é que esse número 
passará a ser o mínimo exigido. 

Note-«e, ainda, que a legislação em vigor admite 
a existência de até três sublegendas, não podendo 
impedir a representação, nos Diretórios, de pelo 
menos três correntes partidárias. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N 9 284 
Acrescente-se como parágrafo ao art. 42: 

"§ A Convenção Municipal, para a elei­
ção de Diretório, iniciar-se-á com qualquer 
número, às nove horas, e prolongar-se-á pelo 
tempo necessário à votação dos eleitores que 
chegarem ao recinto até às dezessete horas, à 
apuração e proclamação do resultado da elei­
ção, e à lavratura da Ata". 

Justificação 
Os Diretórios Municipais são escolhidos através 

de verdadeiras eleições, de que participam todos os 
filiados do Partido no município. Não é possível, 
assim, que essa Convenção seja regulada pelos mes­
mos dispositivos que disciplinam as demais, nem que 
se exija quorum para a instalação. A redação pro­
posta na emenda, por outro lado, já foi provada, 
uma vez que é a do § l 9 , do art. 14, da Resolução 
n 9 8.484, de 3-6-69, do TSE, que regulamentou o 
AC-54, nas Convenções partidárias realizadas na­
quele ano. 

Sala das Comissões, em 10 de junho ue 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA Ní> 285 
Acrescente-se um parágrafo ao art. 42, assim 

redigido: 
"§ ...Poderão candidatar-se subscritores 

dos pedidos de registro. Ninguém concorrerá 
em mais de uma chapa". 

Justificação 
A emenda tem a sua origem na redação do § 29, 

do art. 15, das Instruções do TSE de n 9 8.484. 
A sua finalidade, como se vê, é a de facilitar a 

obtenção do número exigido para o registro de chapas 
às Convenções Municipais. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N 9 286 
Acrescente-se ao art. 42 o § I 9, passando a § 29 

o parágrafo único do projeto. 
I 9 A restrição contida neste artigo não 

se aplica a Estado ou Território não subdivi­
didos em Municípios e em Municípios de mais 
de um milhão de habitantes". 

Justificação 
Tomo como exemplo o Estado da Guanabara, 

onde o Tribunal Superior Eleitoral decidiu que as 
Zonas Eleitorais substituiriam as unidades admi­
nistrativas, em razão da inexistência de Municípios. 

Trata-se de uma Cidade-Estado, onde as ativi­
dades políticas, econômicas e sociais, são exercidos 
de uma forma geral em todo o seu território. 

Não seria a melhor forma restringir a capaci­
dade de votar e ser votado para as eleições parti­
dárias apenas ao bairro ou aos bairros que compreen­
dem determinada Zona Eleitoral. A Guanabara é 
um Estado sui generis que deverá assim ser enten­
dido na elaboração das leis. O mesmo acontece aos 
Territórios não subdivididos em Municípios e aos 
Municípios de mais de 1.000.000 (hum milhão) de 
habitantes. 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1971. — 
Deputado Reynaldo SanfAnna. 
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EMENDA N ? 287 

Art. 42, parágrafo único do projeto. 
Transformar em § 1?, e acrescentar um § 2?, 

com a seguinte redação: 
"§ 1? Cada grupo de, pelo menos, vinte 

eleitores filiados poderá requerer por escrito ao 
Diretório Municipal, até quinze dias antes da 
Convenção, o registro de chapa completa de 
candidatos ao Diretório, acrescida de um terço 
de candidatos à suplência, bem como dos can­
didatos a Delegados e respectivos suplentes, á 
Convenção Regional. 

§ 2? Se a Comissão Executiva Municipal 
se esquivar ao recebimento dá chapa, ou re­
cusá-lo, o pedido será encaminhado através do 
Juiz Eleitoral, que instaurará inquérito sobre 
0 fato". 

Justificação 
Cinqüenta filiados para apresentação da chapa, 

como prevê o projeto, é número excessivo, pois os 
Diretórios dos pequenos Municípios, até mil eleitores, 
possuem esse número mínimo de filiados. Por outro 
lado, é conveniente deixar claro que o registro da 
chapa é indissociável com o dos Delegados à Con­
venção Regional. 

No § 2? proposto, se cogita de casos que ocorre­
ram nas últimas eleições partidárias, em que certas 
Executivas chegaram a abandonar a cidade para 
evitar o recebimento de pedido de registro. Procura-
se, com a emenda, evitar o fato, ensejando inquérito 
que pode acarretar até a punição do órgão respon­
sável pela infração dos Estatutos e da lei. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 288 

Dê-se aos arts. 42, 43, 44, 47, 48 e a seus pará­
grafos, a seguinte redação: 

"Art. 42. Nas Convenções Municipais so­
mente poderão votar ou ser votados os eleito­
res inscritos no Município e filiados ao Partido". 

Art. 43. O Diretório Municipal apresen­
tará até 15 (quinze) dias antes da eleição, 
uma chapa completa de candidatos à sua re­
novação e de Delegados à Convenção Regional, 
acrescido de metade dos lugares a preencher 
fixando-a na sede partidária. 

§ 1? Cada grupo de 10% (dez por cento) 
dos filiados poderá, no prazo de 5 (cinco) dias 
antes da eleição, requerer ao Diretório Mu­
nicipal o registro de outras chapas. 

§ 2? Cada convencional escolherá, na cha­
pa, os nomes de sua preferência, riscando os 
que excedem ao número de lugares a preen­
cher. Se não houver exclusão os nomes pre­
valecem na ordem de colocação. 

§ 3? Os lugares serão distribuídos propor­
cionalmente entre as chapas que obtiverem 
pelo menos, 20% (vinte por cento) dos votan­
tes, sendo eleitos os mais votados de cada uma 
e sendo suplentes os seguintes, na ordem de 
votação. 

Art. 44. Cada Município terá direito a 
1 (um) delegado para cada 2.500 (dois mil 
e quinhentos) votos de legenda partidária 
obtidos na última eleição à Assembléia Le­
gislativa do respectivo Estado, até o limite 
de 30 (trinta) Delegados. 

Parágrafo único. É assegurado aos muni­
cípios, onde o partido tiver Diretório organi­
zado, o direito a, no mínimo, 1 (um) Delegado, 
além da representação referida neste artigo. 

Art. 47. O Diretório Regional apresen­
tará até 15 (quinze) dias antes da eleição, uma 
chapa completa de candidatos à sua renova­
ção e de Delegados à Convenção Nacional, 

acrescida da metade dos lugares a preencher, 
fixando-a na sede partidária. 

§ 1? Cada grupo mínimo de 30 (trinta) 
convencionais poderá, no prazo de 5 (cinco) 
dias antes da eleição, requerer à Comissão 
Executiva do Diretório Reginal o registro de 
outras chapas. 

§ 2? A votação e distribuição dos lugares 
far-se-á na forma prevista nos §§ 2° e 3?, do 
art. 43. 

Art. 48. O número de Delegados de cada 
Estado à Convenção Nacional será correspon­
dente ao dobro da representação partidária 
que tiver no Congresso Nacional. 

Parágrafo único. É assegurado aos Esta­
dos e Territórios, onde o Partido tiver Dire­
tório organizado, o direito, no mínimo, a 5 
(cinco) Delegados". 

Justificação 
O processo de eleição dos Diretórios Municipais 

e Regionais precisa ser modificado, de forma a que 
qualquer eleitor, de mediano descortino, saiba como 
proceder e como distribuir os lugares. Precisa ser 
democrático de forma que não se exclua do eleitor 
o direito de manifestar sua preferência, entre os 
nomes incluidos na chapa, como ocorre em qualquer 
pleito eleitoral. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laeríe Vieira. 

EMENDA N? 289 

Acrescente-se onde convier: 
"Art. As reuniões dos Diretórios Munici­

pais, destinadas à apreciação do registro de 
chapas, serão realizadas no recinto do Poro, 
ou, na sua falta, da Câmara Municipal". 

Justificação 
Os Diretórios Municipais, como regra geral, não 

dispõem de sede, realizando-se as reuniões em pro­
priedade do Presidente ou de membro da ala majo­
ritária. A emenda estabelece local próprio e público, 
para a realização de reuniões em que o Diretório 
deva decidir sobre o registro de chapas. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 290 

Dê-se a seguinte redação ao art. 44: 
"Art. 44. Na mesma data em que se reu­

nirem para eleger o Diretório Municipal, us 
convencionais escolherão os delegados e res­
pectivos suplentes que devem funcionar nas 
convenções municipais na forma do art. 65 
desta lei, os convencionais e respectivos su­
plentes, os quais deverão ser registrados em 
cada chapa, na forma e no prazo previsto para 
o registro de candidatos ao Diretório Muni­
cipal". 

Justificação 
Os arts. 65 e 66 do projeto em discussão inovam, 

estabelecendo a escolha de candidatos a cargos ele­
tivos através de convenções municipais. É feita a 
previsão dos Delegados, porém, o projeto silencia 
quanto à maneira de indicação dos mesmos. A 
alteração feita na redação original do projeto é 
para que, numa mesma e única convenção e para 
evitar gastos e nova mobilização partidária, sejam 
desde logo eleitos os delegados especiais para fun­
cionarem nas convenções futuras do Município, 
quando os Partidos vão escolher candidatos a cargos 
eletivos nos Municípios, o que já acontecerá no pró­
ximo ano. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Amaral. 
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EMENDA N? 291 
Art. 44. 
Substitua-se o § 1? pelo seguinte: 

"§ 1? Cada Município terá direito a 1 
(um) Delegado para cada 1.500 (mil e qui­
nhentos) votos de legenda partidária obtidos 
na última eleição à Assembléia Legislativa do 
respectivo Estado, até o limite de 40 (quaren­
ta) Delegados". 

Justificação 
Objetivamos, com a presente emenda, propor­

cionar maior representação aos Municípios que jâ 
oferecem um número razoável de votos ao Partido. 
Convenhamos que um Município que apresenta 1.500 
votos de legenda, merece maior representação. A 
diminuição da quantidade de votos — como consta 
da emenda — é conseqüentemente' um número mais 
de Delegados, servem não só de incentivo aos parti­
dários municipais, como também uma Convenção 
mais convincente, demonstrando mais força e pres­
tígio dentro do Estado. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N? 292 
O § 1? do art. 44 do Projeto, passa a ter a se­

guinte redação: 
"§ 1? Cada Município terá direito a 1 

(um) Delegado para cada 1.000 (mil) votos 
de legenda partidária obtidos na última eleição 
à Assembléia Legislativa do respectivo Estado, 
até o limite de 30 (trinta) Delegados". 

Justificação 
É a manutenção do critério da lei atual, que 

fixa 1. (um) Delegado para cada grupo de 1.000 (mil) 
legendas partidárias. Atende melhor aos municí­
pios das regiões menos populosas, de eleitorado pe­
queno, e permite, assim, uma representação mais 
democrática. A orientação do Projeto, tomando 
como base o número de 2.500 legendas, sufoca, a 
nosso ver, nas Convenções Regionais, as naturais 
tendências do partido nos Municípios de pequena 
expressão eleitoral. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Wilson Gonçalves. 

EMENDA N? 293 
Extinguir o § 2? do art. 44. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 294 
Ao art. 44, § 2?: 
Proponho seja mantida a redação da lei anterior: 

"§ 2? É assegurado aos municípios, onde 
o Partido tiver Diretório organizado, o direito, 
no mínimo, a um Delegado". 

Justificação 
Parece-me que houve equívoco na redação do 

Projeto quando atribui "no mínimo 1 (um) Dele­
gado, além da representação referida no parágrafo 
anterior". 

Acontece que esse parágrafo é para garantir a 
representação de Diretório que não satisfaça à con­
dição de 2.500 votos de legenda. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 295 
O art. 44, § 3?, passará a conter, após a expressão 

2.500 (dois mil e quinhentos) a expressão: 
" . . . ou fração". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 296 

Ao art. 44. 
Acrescente-se um parágrafo (49), com a seguinte 

redação: 
"S 4* O Município onde não houver Di ­

retório Municipal organizado terá direito a 1 
(um) Delegado que será escolhido em audiên­
cia pública pelo Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral mediante sorteio entre os f i ­
liados inscritos no Diretório Regional, nos ter­
mos do § 1? do art. 24". 

Justificação 
A Emenda visa dois fins: 1) proporcionar uma 

representação na Convenção até mesmo de Muni­
cípio onde não tiver ainda Diretório Municipal; 2) 
incentivar os adeptos do Partido naquele Município, 
de modo a tornar efetiva a criação do Diretório Mu­
nicipal. 

O objetivo visado, só por si, justifica plenamente 
a Emenda. Devemos promover todos os meios pos­
síveis no sentido de não só incentivar os correli­
gionários como também de demonstrar o prestigio 
do Partido. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. - -
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N* 297 

Acrescente-se ao art. 44 o seguinte parágrafo: 
"§ O mandato do Delegado coincidirá com 

o do Diretório, cabendo-lhe representar o órgão 
partidário em todas as Convenções realizadas 
no período". 

Justificação 
Disciplina a Emenda a coincidência do mandato 

dos Delegados com o dos respectivos Diretórios, atri­
buindo-lhes, em conseqüência, a representação do 
órgão partidário em todas as Convenções realizadas 
no período. 

Através dessa norma ficará esclarecido, como nos 
parece, por todos os títulos, recomendável, que o 
Delegado representará o Diretório durante todo o 
mandato deste. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N? 298 

Acrescente-se ao art. 44 o seguinte parágrafo: 
"§ 4? Os Tribunais Regionais Eleitorais, 

30 (trinta) dias antes das reuniões para eleição 
dos Diretórios Municipais e Delegado às Con­
venções Regionais, farão publicar na imprensa 
oficial o número de Delegados a que tem di­
reito cada Diretório Municipal nos termos do 
§ 1? deste artigo". 

Justificação 
Somente os Tribunais Regionais Eleitorais, graças 

aos elementos em seu poder, poderão fornecer, com 
exatidão, o número de Delegados com fundamento 
no número de legenda obtido pelos Partidos em cada 
Município. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 299 

No item IL do art. 46, suprima-se as expressões: 
"ou designados nos termos do § 3? do ar­

tigo 44". 
Justificação 

A necessidade de designação de delegados desa­
parece na lei atual quando a Convenção Regional 
se realiza no ano seguinte ao das eleições, pelas quais 
o número de Delegados fica conhecido (art. 44). 
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Assim, quando se realiza a Convenção Municipal, já 
se sabe quantos Delegados deverão ser eleitos. Não 
há, pois, necessidade das antidemocráticas desig­
nações. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Brun. 

EMENDA N? 300 
Ao art. 47: 
Proponho que em vez de " . . . até 15 (quinze) 

dias antes da Convenção..." se diga " . . . até 10 
(dez) dias antes da Convenção..." 

Justificação 
Harmonizar o texto com a alteração proposta 

em emenda ao parágrafo único do art. 42 do Projeto. 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 

Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 301 
Dê-se ao art. 47 a seguinte redação: 

"O registro... em exercício, até 25 (vinte 
e cinco) dias antes..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N» 302 
No art. 47, substitua-se a expressão "por 

um grupo mínimo de 20 (vinte) convencionais 
para cada chapa" pela expressão "por um 
grupo de no mínimo 20 (vinte) das pessoas 
indicadas nos itens I, II e III do art. 46, para 
cada chapa". 

Justificação 
A disposição legal, não obstante mencionar re­

querimento a ser oferecido 15 (quinze) dias antes 
da Convenção, denomina de convencionais os seus 
subscritores, o que se me afigura um erro vernáculo 
de qualificação. O convencional só existe na atua­
lidade da Convenção cuja realização exaure essa 
qualidade que não a suplanta nem a precede. 

A Emenda tem mais um sentido técnico ver-
nacular, sem quebra de reverência. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N? 303 
Art. 47. 
Acrescente-se ao art. 47, o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. Nos Territórios, um 
grupo mínimo de 10 (dez) convencionais pode 
requerer o registro de uma chapa". 

Justificação 
A emenda se justifica por si mesma. É muito 

reduzido, em comparação com os Estados, o número 
de convencionais nos Territórios, uma vez que só 
contam com um deputado federal, não havendo As­
sembléia Legislativa e sendo pequeno o número de 
Municípios. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N* 304 
Acrescente-se o art. . . . 

"Art. 47-A As chapas para constituição 
de Diretórios Regionais serão enviadas pela 
Comissão Executiva Regional ao Tribunal Re­
gional Eleitoral, até 10 (dez) dias antes da 
eleição, que mandará arquivá-las". 

Justificação 
O ambiente político, também no nível regional, 

é por vezes radical. Não se necessita evocar fatos 
ilustrativos. Dai ser aconselhável o envio das chapas 
ao Tribunal Regional Eleitoral. 

Dispensável essa providência, no nosso entender, 
para eleição do Diretório Nacional, onde a manifes­
tação política, liberta das injunções locais, ganha 
notável categoria. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 305 

Substitua-se a redação do § 1» do art. 48, pela 
seguinte: 

"§ 1? O número de Delegados de cada Es­
tado corresponderá ao dobro da representação 
de cada Partido Político no Congresso Na­

cional". 
Justificação 

A redação do parágrafo pelo Projeto do Exe­
cutivo é cópia fiel do texto constante do art. 2? do 
Ato Complementar n» 56, de 18 de junho de 1969. 
Essa redação provocou até consulta à Justiça Elei­
toral para se saber o que se devia entender por 
efetiva representação a que tem direito, no Con­
gresso Nacional. 

Em tese, cada Partido tem direito ã totalidade 
das Bancadas de cada Estado, mas, na prática, a 
sua representação é aquela que conseguiu eleger. 

A presente Emenda dirime a dúvida. 
Sala das Comissões, 8 de junho de 1971, — 

Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 306 

Art. 48. 
§ 1? Onde se diz: 

"ao dobro da efetiva representação a que 
tem direito, no Congresso Nacional". 

Diga-se: 
"à sua representação efetiva no Congrt-sso 

Nacional". 
Justificação 

Os Estados já se representam na Convenção Na­
cional pelos seus representantes no Senado e na 
Câmara, além dos que integram o Diretório Nacional. 
Bastará vir dos -Estados uma representação equiva­
lente e não o dobro dessa. Por todos os títulos, é o 
recomendável. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 307 

No § 1? do art. 48, onde se diz: 
" . . . ao dobro da efetiva..." 

Diga-se: 
" . . .à efetiva..." 

Justificação 
Não há necessidade de cada Estado ter, come. 

Delegados, o dobro de sua representação no Con­
gresso. Quem tem prática de Convenções Nacionais 
sabe como é difícil trazer uma representação nume­
rosa de cada Estado. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Ruy Santos. 

EMENDA N? 308 

Acrescente-se um parágrafo ao art. 48: 
"§ 4? Se, para a eleição do Diretório ou 

escolha dos delegados, tiver sido registrada 
mais de uma chapa, com mais de 20% (vinte 
por cento) de votos dos convencionais, os luga­
res a preencher serão divididos proporcional­
mente entre elas, preenchidos por seus res­
pectivos candidatos, na ordem de sua colocação 
no pedido de registro". 
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Justificação 
É o princípio válido utilizado na Convenção Mu­

nicipal, a ser aplicado na Regional. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador Ruy Santos. 

EMENDA N» 309 
No art. 51, substitua-se a expressão "por 

um grupo mínimo de 30 (trinta) convencio­
nais, para cada chapa'' pela expressão "por 
um grupo mínimo de 30 (trinta) das pessoas 
indicadas nos itens I, II e III do art. 50, para 
cada chapa". 

Justificação 
A disposição legal, não obstante mencionar re­

querimento a ser oferecido 15 (quinze) dias antes 
da Convenção, denomina de convencionais os seus 
subscritores, o que se me afigura um erro vernáculo 
de qualificação. O convencional só existe na atua­
lidade da convenção cuja realização exaure essa 
qualidade que não a suplanta nem a precede. 

A emenda tem mais um sentido técnico ver-
nacular, sem quebra de reverência. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N* 310 
Dê-se ao art. 51 a seguinte redaçáo: 

"O registro... Executiva do Diretório Re­
gional, até 25 (vinte e cinco) dias antes..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 311 
Acrescente-se, onde couber, de preferência em 

seguida ao art. 51, o seguinte: 
"Art. Nenhum candidato poderá ser re­

gistrado em mais de uma chapa para o Di­
retório que pretenda concorrer e o registro 
não se efetuará sem a autorização firmada pelo 
mesmo". 

Justificação 
Parece que a Emenda em apreço merece aceita­

ção pacífica. Trata-se, sem dúvida alguma, de omis­
são na redação final do projeto governamental. A 
presença de um mesmo candidato, em mais de uma 
chapa, deve ser intepretada como ato de infidelidade 
do candidato aos amigos que disputam o seu nome. 
Terá o referido candidato o dever moral de escolher 
o grupo de amigos que receberá a sua autorização 
para o respectivo registro. 

A autorização firmada pelo candidato cujo re­
gistro foi solicitado é exigência indispensável para 
evitar-se a celeuma que surgiria dos protestos de 
candidatos registrados à revelia e que se negam a 
concorrer ao pleito. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 312 

Acrescente-se como parágrafo do art. 52 ou onde 
melhor couber: 

"Não poderá ser registrado candidato a 
membro de Diretório Municipal, Diretório Re­
gional ou Diretório Nacional, nas primeiras 
eleições a serem realizadas após a publicação 
desta lei, quem tiver exercido, em qualquer 
época, cargo de direção de qualquer natureza 
em Partido Político." 

Justificação 
Esta Emenda objetiva um mínimo de renovação 

nas direções político-partidárias. O ideal seria que 
todos aqueles que já exerceram cargos de direção 
partidária oferecessem oportunidades aos represen­
tantes das gerações mais novas ou pelo menos aos 

homens públicos mais antigos e também experien­
tes, marginalizados em conseqüência das disputas 
pelos comandos políticos. Como este ideal jamais 
será atingido, torna-se indispensável uma medida 
que reduza o continuismo nas chefias dos Partidos, 
que vem de muito longe. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Eâilson Melo Távora. 

EMENDA N? 313 
Dê-se a seguinte redação ao art. 53: 

"Os trabalhos das Convenções Municipais, 
Regionais e Nacional serão acompanhados por 
um observador da Justiça Eleitoral, o qual terá 
assento na mesa diretora, sem, contudo, tomar 
parte em discussão ou formular pronuncia­
mento sobre qualquer matéria". 

'§ 1? Nas Convenções Regionais e Nacio­
nais os representantes serão designados pelo 
Tribunal Regional Eleitoral e pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. Nas Convenções Munici­
pais os representantes serão designados pelo 
Juiz da Zona Eleitoral respectiva. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N? 314 
Ao art. 53. 
Proponho a seguinte redação: 

"A Justiça Eleitoral designará membro 
efetivo do Ministério Público, ou, na falta, pes­
soa de idoneidade, para acompanhar, como 
observador, os trabalhos da Convenção, o qual 
terá assento na Mesa Diretora, sem, contudo, 
tomar parte em discussão ou formular pronun­
ciamento sobre qualquer matéria, ainda que 
solicitado." 

Justificação 
O Ministério Público é órgão do Poder Executivo, 

tanto que na Emenda Constitucional as normas so­
bre êle figuram na Seção VII do Capítulo vn, que 
trata do Poder Executivo. 

Na sistemática dos trabalhos do Poder Judiciá­
rio, no entanto, os membros do Ministério Público 
Estadual ou Federal servem, também, à Justiça 
Eleitoral e, aí, numa função bem distinta. 

A vida do Partido Político deve estar no âmbito 
protectivo do Poder Judiciário, mais especificamente 
da Justiça Eleitoral. 

Daí, as razões da emenda. 
Ademais, o sistema da Lei n? 4.740-65, acolhido 

pelo AC-54, funcionou e deu certo. 
Nem sempre no Município há elemento do M i ­

nistério Público e, por isso, deve-se prever a desig­
nação de pessoa idônea para a função de observador. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 315 
Redija-se da seguinte maneira o art. 53: 

"Os trabalhos das Convenções Municipais 
serão acompanhados pelo chefe do Ministério 
Público local e, na sua impossibilidade justifi­
cada, por um observador por este designado, 
o qual terá assento na Mesa Diretora, sem, con­
tudo, tomar parte em discussão ou formular 
pronunciamento de qualquer natureza polí­
tica. " 

Justificação 
Busca-se tornar obrigatória a presença do Chefe 

do Ministério Público e estabelecer regra para seu 
representante, face à impossibilidade da sua pre­
sença, imiscuir-se em assunto rigorosamente político 
partidário. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Vasconcelos Torres. 
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EMENDA N? 315 
Art. 53. 
Onde se diz: 

"designado pelo Chefe do Ministério Pú­
blico local", 

diga-se: 
"designado pelo órgão do Ministério Pú­

blico da Comarca." 
Justificação 

Nos Municípios brasileiros, geralmente, o Minis­
tério Público é representado, apenas, por um Pro­
motor Público. E há Municípios em que não há 
Promotor. O Chefe do Ministério Público é o Pro­
curador-Geral do Estado. Não se pode dar essa 
tarefa, de designar observador para acompanhar os 
trabalhos da Convenção Municipal, ao Chefe da Pro-
curadoria-Geral do Estado, que está sediado na Ca­
pital do Estado. A não ser assim, que se deixe a 
designação para o Juiz Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Cloáomir Millet. 

EMENDA N? 317 
Art. 53. 
Onde se lê: 

. . . designado pelo Chefe do Ministério 
Público local... 

Leia-se: 
. . . designado pelo Juiz Eleitoral da res­

pectiva Zona Eleitoral..." 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Mattos Leão. 

EMENDA N 9 318 
Dê-se a seguinte redação ao art. 53: 

"Art. 53. Os trabalhos das Convenções 
Municipais, serão acompanhados por um obser­
vador, designado pelo Juiz Eleitoral, o qual 
terá assento na Mesa Diretora, sem contudo, 
tomar parte em discussão ou formular pronun­
ciamento sobre qualquer matéria. 

§ 1? Nas Convenções Regionais e Nacio­
nal, o observador será designado, respectiva­
mente, pelo Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral ou pelo Presidente do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

§ 2o (o Projeto, sem alteração." 
Justificação 

1. Não sendo o próprio Juiz que preside a Con­
venção, e não podendo o observador por êle desig­
nado tomar parte em discussão, ou formular pro­
nunciamento sobre qualquer matéria, não há razão 
para retirar da Justiça Eleitoral a indicação do 
observador. 

•Há, ainda, razão de ordem prática, que reco­
menda, no caso dos Municípios, a aprovação da 
emenda. Não é aconselhável que as designações sejam 
feitas das Capitais, não só porque serão indicadas 
pessoas desconhecidas, mas, também, face às difi­
culdades notórias de comunicação, nas datas fixadas. 

2. No que diz respeito ao âmbito municipal, 
deve, ainda, ser observado: 

a) a imensa maioria dos Municípios bra­
sileiros, inclusive nos Estados economicamente 
mais poderosos, dispõem de um só promotor; 

b) uma infinidade de Comarcas, em todo 
o País, são integradas por dois ou mais Mu­
nicípios; 

c) não podendo, como é óbvio, um único 
Promotor comparecer a Convenções realizadas 
simultaneamente pelos dois Partidos, não con­
vém a designação de membro do Ministério 
Público, para que não surjam interpretações 
tendenciosas sobre a designação do único Pro­
motor para apenas uma das Convenções. 

3. Ainda que não se atribua ao Juiz Eleitora) 
a competência para a designação, não deve ser atri­
buída ao "Chefe do Ministério Público local", isto é, 
o Chefe do Ministério Público Estadual. A desig­
nação, nesse caso, deveria competir ao Procurador 
Regional, que é o Chefe do Ministério Público Elei­
toral no Estado. Não há razão, data venia, que jus­
tifique a interferência do Chefe do Ministério Pú­
blico Estadual no processo eleitor'.]. 

4. Observe-se, ainda, quanto ao § l 9 do Projeto, 
que mantida a sua redação, no caso das convenções 
regionais, a designação "dentre os membros efetivos 
do Ministério Público da União" seria feita, de pre­
ferência, pois na maioria dos Estados só há um Pro­
curador, que, aliás, exercendo a função do Procura­
dor Regional, não deve funcionar nas Convenções. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 319 
Ao art. 3? e aos demais onde houver referência 

à expressão "observador designado pelo Chefe do 
Ministério Público local", dê-se a seguinte redação: 

"Juiz eleitoral ou seu representante." 

Justificação 
É notório que os membros do Ministério Público 

nos Estados podem exercer e naturalmente exercem 
atividades políticas. Além disso, estão vinculados ao 
Poder Executivo, não somente por não ter a mesma 
situação funcional dos magistrados, como também 
em virtude de se encontrarem subordinados ao Chefe 
do Ministério Público Estadual que é de livre es­
colha e demissão dos Governadores. 

Ao lado disso, a Emenda visa restabelecer os 
critérios já adotados na Legislação Eleitoral para 
fiscalização das Convenções Partidárias por magis­
trados ou seus representantes. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N? 320 
Dê-se ao art. 53 a seguinte redação: 

"Os trabalhos... da instituição, o qual terá 
assento à Mesa. . ." 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 321 
Art. 53 do Projeto. 
Redação proposta: 

"Art. 53. Os trabalhos das Convenções 
Municipais, Regionais e Nacional serão acom­
panhados por um observador, designado pela 
Justiça Eleitoral, o qual terá assento na Mesa 
Diretora, sem, contudo, tomar parte em dis­
cussão ou formular pronunciamento sobre 
qualquer matéria. 

§ I o O observador apresentará relatório 
circunstanciado da Convenção, dentro do prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas do seu encerra­
mento, à autoridade que o nomear." 

Justificação 
O observador perante as Convenções devem con­

tinuar, pois, infelizmente, onde existem várias cor­
rentes políticas, aqueles que detêm a condução dos 
trabalhos, podem prejudicar os seus oponentes não 
fazendo registrar fielmente o ocorrido e podendo 
mesmo exercer uma atuação em prejuízo dos mes­
mos. Assim, a figura do observador, como infor­
mante da Justiça Eleitoral, é uma garantia para 
o direito de todos. Entretanto, o observador deve 
ser designado pelo Juiz Eleitoral, Tribunal Regiona/ 
Eleitoral ou Tribunal Superior, pois, somente assin 
ficaria inteiramente isento de qualquer interferência 
política. Sendo o Ministério Público parte no pro-
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cesso, conforme determina o art. 55 do Projeto, deve 
ficar alheio para atuar na esfera de sua competên­
cia. A obrigatoriedade da entrega de relatório cir­
cunstanciado, vem permitir ã Justiça Eleitoral uma 
perfeita avaliação dos trabalhos da Convenção. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 322 
o) Dê-se ao art. 53 e seus parágrafos a seguinte 

redação: 
"Art. 53. Os trabalhos das Convenções 

serão acompanhados por um observador, de­
signado pela Justiça Eleitoral, o qual terá 
assento na Mesa Diretora, sem participar da 
discussão, ou pronunciar-se sobre qualquer 
matéria. 

Parágrafo único. Não poderão ser desig­
nados para as funções referidas neste artigo: 

I — os candidatos e seus parentes, ainda 
que por afinidade, até o segundo grau, inclu­
sive ; 

II — os membros efetivos e suplentes de 
Diretórios dos Partidos; 

III — as autoridades e funcionários qub 
desempenhem cargos ou funções de confiança 
do Poder Executivo." 

b) Dê-se ao art. 54 e seu parágrafo, a seguinte 
redação: 

"Art. 54. Somente serão admitidos recur­
sos à Justiça Eleitoral no prazo de 3 (três) 
dias, sobre fatos ocorridos nas Convenções 
Partidárias, desde que tenha sido apresentado 
imediato protesto perante o observador de­
signado para acompanhar os seus trabalhos. 

Parágrafo único. Havendo protestos, na 
forma deste artigo, o observador, no prazo de 
3 (três) dias, apresentará, sem emitir opinião, 
relatório à Justiça Eleitoral." 

Justificação 
O número de Comarcas em qualquer Estado é 

menor do que o número de Municípios, e, sendo dois 
os Partidos, em vésperas de três, não haveria pro­
motores em número suficiente para acompanhar as 
Convenções. 

De outra parte, como os mesmos funcionam nos 
recursos eleitorais interpostos, a presença na Con­
venção torna-se irregular e inconveniente. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N ' 323 
Art. 53. 
§ I o Dê-se ao § 1? do art. 53 a seguinte redação: 

"Nas Convenções Regionais, o observador 
será designado pelo Procurador Regional Elei­
toral, dentre os membros efetivos do Ministério 
Público, e, na Convenção Nacional, a desig­
nação do observador será feita pelo Procurador-
Geral Eleitoral nas mesmas condições." 

Justificação 
Na Justiça Eleitoral há um Procurador-Geral 

que funciona junto ao Tribunal Superior Eleitoral. 
Junto aos Tribunais Regionais funcionam Procura­
dores Regionais. Como está no Projeto, a designa­
ção para observador das Convenções teria de ser 
feita pelo Procurador-Geral, o que não se compreen­
de. Na maioria dos Estados só há um membro do 
Ministério Público que é o Procurador da República 
e Procurador Regional Eleitoral. Nos seus impedi­
mentos é substituído por membros do Ministério Pú­
blico Estadual. Daí, não se fazer referência, na 
emenda, a Ministério Público da União, como está 
no projeto. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 324 
Ao § 1? do art. 53, proponho a seguinte redação: 

"§ 19 Nas Convenções Municipais, Regio­
nais e Nacional, o observador será designado, 
respectivamente, pelo Juiz Eleitoral, pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral e pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral." 

Justificação 
As razões para a Emenda são as constantes da 

Emenda anterior. 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 

Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 325 

Dê-se ao art. 53 e seu § I o a seguinte redação: 
"Os trabalhos das Convenções Municipais 

serão acompanhados por um observador, desig­
nado pelo Juiz Eleitoral, de preferência dentre 
servidores da Justiça, o qual terá assento na 
Mesa Diretora, sem, contudo, tomar parte em 
discussão ou formar pronunciamento sobre 
qualquer matéria. 

§ 1? Nas Convenções Regionais, o obser­
vador será designado pelo Presidente do Tri ­
bunal ' Regional Eleitoral, e, na Convenção Na­
cional, pelo Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral." 

Justificação 
A experiência mostra, principalmente nos peque­

nos Municípios do interior brasileiro, que a fiscali­
zação dos atos Partidários, por representantes da 
Justiça Eleitoral, oferece mais segurança e maior 
índice de neutralidade. A inovação do Projeto talvez 
não produza os efeitos desejados. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Wilson Gonçalves. 

EMENDA N? 326 
Art. 53. 

"§ 1? Nas Convenções Regionais e Nacio­
nal, o observador será designado pelo Procura­
dor-Geral Eleitoral, dentre os membros efetivos 
do Ministério Público." 

Justificação 
Nem em todos os Estados da Federação há mem­

bros efetivos do Ministério Público da União. Como 
está redigido o § 1? do art. 53 desse Projeto de Lei, 
onde não houver membro efetivo do Ministério Pú­
blico da União (como é o caso do Estado do Ama­
zonas) , não poderão ser realizadas as Convenções 
Partidárias. 

Daí, propor a presente Emenda que visa apenas 
à supressão da frase ida União. 

Isto é necessário, importante e indispensável. 
Sala das Comissões, em ,10 de junho de 1971. — 

Deputado Joel Ferreira. 

EMENDA N? 327 

Inclua-se no art. 53, o seguinte parágrafo: 
"§ 3? A falta de comparecimento do Obser­

vador não impede a instalação e funciona­
mento da Convenção." 

Justificação 
á experiência das últimas Convenções demons­

trou que muitas vezes o Observador designado pela 
Justiça Eleitoral não comparecia, para atender a 
interesses de grupos e facções políticas em luta. Não 
raro esse procedimento criou dificuldades que tive­
ram de ser resolvidas à última hora, quando não 
obstaculou a realização da Convenção. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Severo Eulálio. 
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EMENDA N 9 328 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo de lei: 
"Art. Não poderá ser Observador, nem 

designar Observador, para os efeitos do art. 53 
quem, nos 4 (quatro) anos anteriores, tenha 
disputado cargo eletivo, integrado Diretório 
Partidário ou exercido atividade político-par-
tidária." 

Justificação 
Se o projeto prevê em seu § 3» do art. 55 a 

proibição ali constante, por muito maior razão deve-se 
tomar as cautelas preconizadas nesta Emenda. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N 9 329 

Ao art. 54 e seu parágrafo único. 
Proponho a seguinte redação: 

"Art. 54. Somente serão admitidos recur­
sos à Justiça Eleitoral sobre fatos ocorridos nas 
Convenções Partidárias, desde que tenha sido 
apresentado imediatamente protesto perante o 
Observador na Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. Havendo protesto, na 
forma deste artigo, o Observador comunicá-lo-á 
em 3 (três) dias à Justiça Eleitoral, fazendo 
relatório de suas observações, sem, contudo, 
emitir opinião." 

Justificação 
A emenda é para ajustar o texto às emendas 

anteriores sobre a matéria. 
Sala das Comissões, em 8 de junho do 1971. — 

Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 330 

Art. 54 do projeto. 
Redação proposta: 

"Das decisões da Mesa Diretora ou do Ple­
nário das Convenções caberá recurso para o 
órgão correspondente da Justiça Eleitoral, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, desde que, 
no ato, tenha sido apresentado protesto peran­
te o Observador designado na forma do ar­
tigo 53." 

Justificação 

Além de fixar o prazo para o recurso e deter­
minar a competência do juízo ad quem, o texto pro­
posto concilia o projeto com emenda apresentada ao 
art. 53. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N 9 331 

Art. 54. 
Leia-se: 

"Art. 54. Dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas, contadas do encerramento dos trabalhos 
da Convenção, qualquer filiado ao Partido po­
derá interpor recurso contra fatos ou decisões 
que contrariem disposições constitucionais ou 
legais, ou resultem de coação, corrupção ou 
fraude. 

Parágrafo único. Ao Observador também 
caberá dar conhecimento de tais fatos ou de­
cisões ao Juiz Eleitoral ou ao Tribunal Elei­
toral, conforme o caso, que poderão instaurar 
ex officio o respectivo processo." 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Mattos Leão. 

EMENDA N 9 332 
Dê-se a seguinte redação ao art. 54: 

"Art. 54. Sobre fatos ocorridos em Con­
venção Partidária, somente serão admitidos re­
cursos interpostos no prazo de 3 (três) dias, 
a contar da data do encerramento da Con­
venção, desde que tenha sido apresentado ime­
diato protesto perante o observador. 

Parágrafo único. Havendo protesto, na 
forma deste artigo, o observador comunicá-lo-á 
cm 3 (três) dias, à Justiça Eleitoral, fazendo 
relatório de suas observações, sem, contudo, 
emitir opinião." 

Justificação 
A emenda fixa o prazo para o recurso em 3 (três) 

dias, e omite a referência a "do Ministério Público", 
quando menciona o Observador. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N 9 333 
Substitua-se, no art. 54 e seu parágrafo único 

do Projeto, a expressão "do Ministério Público" por 
"da Justiça Eleitoral." 

Justificação 
É uma decorrência das razões da nossa emenda 

ao art. 53 do Projeto. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Wilson Gonçalves. 

EMENDA N 9 334 
Suprimir no art. 54 e seu § 6? a referência ao 

Ministério Público. 
"Art. 54. Somente serão admitidos recur­

sos à Justiça Eleitoral sobre fatos ocorridos 
nas Convenções Partidárias, desde que tenha 
sido apresentado imediato protesto perante o 
Observador designado para acompanhar os 
trabalhos. 

Parágrafo único. Havendo protesto, na 
forma deste artigo, o Observador comunicá-lo-á 
em três dias à Justiça Eleitoral, fazendo re­
latório de suas observações, sem, contudo, 
emitir opinião." 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA Nv 335 
Art. 54. 
O parágrafo único do art. 54 passará a ser o 

§ 1', com a seguinte redação: 
I 9 Havendo protesto, na forma deste 

artigo, o Observador do Ministério Público co­
municá-lo-á, dentro de 24 (vinte e quatro) 
horas, à Justiça Eleitoral, fazendo relatório 
de suas observações, sem contudo, emitir 
opinião." 

Justificação 
Participando da vida partidária e sentindo as 

dificuldades das soluções rápidas pela Justiça Elei­
toral, temos de enfrentar o problema do tempo e, 
assim, não vemos razão para o praao de 3 (três) 
dias para a comunicação exigida pelo Projeto, mor­
mente quando se tratar, no caso, de protesto sobre 
fatos ocorridos nas Convenções Partidárias. 

Há necessidade de diminuir êssé prazo, para que 
a Justiça Eleitoral tenha mais óempo para examinar 
e julgar os recursos, evitando — como muitas vezes 
tem ocorrido — de não serem apreciados antes da 
realização do pleito ou devido ao número elevado 
de recursos, deixem de ser examinados com certa 
cautela. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 
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EMENDA N 9 336 
Art. 54. 
Acrescente-se o § 29, com a seguinte redação: 

"§ 2? Não comparecendo o Observador ou 
não sendo encontrado ou ainda recusando-se 
o mesmo a receber o protesto, este poderá ser 
entregue ao Cartório Eleitoral, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas do término da Con­
venção, dirigido ao Juiz Eleitoral da Zona". 

Justificação 
O Projeto somente admite recursos à Justiça 

Eleitoral sobre fatos ocorridos nas Convenções Par­
tidárias quando apresentado imediato protesto pe­
rante o Observador do Ministério Público, designado 
para acompanhar os seus trabalhos. 

O Projeto não aplica sanção ao Observador nem 
anula a Convenção, face o não-comparecimento do 
mesmo. É então de se indagar. No caso do íião-
comparecimento do Observador, podem ser cometi­
das irregularidades e até nulidades na Convenção? 

Deve de haver um meio, uma oportunidade para 
aqueles que se sentirem prejudicados numa Conven­
ção. Daí a emenda supra. Oferece uma oportuni­
dade — no caso do não-comparecimento ou de não 
ser encontrado ou ainda de se recusar a receber o 
protesto — para o exame dos fatos ocorridos nas 
Convenções: a entrega em cartório eleitoral, dentro 
de 24 (vinte e quatro) horas do término da Con­
venção, do protesto dirigido ao Juiz Eleitoral da 
Zona. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1R71. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N 9 337 
Ao art. 55. 
Dê-se ao dispositivo a seguinte redação: 

"Nas eleições previstas neste Capítulo, o 
Ministério Público diretamente, ou qualquer 
eleitor, este por intermédio do Partido a que 
fôr filiado, poderá impugnar, perante o Dire­
tório competente, o registro de candidato". 

Justificação 
Não percebemos porque se deva dizer: "qualquer 

eleitor no Partido a que fôr filiado". Entendemos 
que ninguém é eleitor no Partido ou áo Partido, salvo, 
evidentemente, os Delegados que recebem um man­
dato do Diretório. Fora daí, o indivíduo é eleitor. 
O recurso, parece-nos, é que deverá ser por inter­
médio do Partido, e não diretamente. 

Esta a razão da Emenda. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador Heitor Dias. 

EMENDA N<? 338 
Dê-se ao § V> do art. 55 a seguinte redação: 

"O prazo... após a data de encerramento 
do pedido de registro..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N 9 339 
Dê-se.a seguinte redação para o § 2? do art. 55: 

"§ 2? Decorrido o prazo da contestação, o 
Diretório competente decidirá nos 3 (três) dias 
subseqüentes". 

Justificação 
A decisão sobre o registro de candidatos deve 

competir ao Diretório e não à Comissão Executiva. 
O pedido de registro, como já está previsto (artigos 
47 e 51), pode ser dirigido à Comissão, mas a deci­
são, principalmente no caso de impugnação, deve 
caber ao Diretório. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N* 340 

a) no § 2? do art. 55 retire-se a expressão: 
"se houver". 

Justificação 

Se a "contestação" foi "recebida", como admitir 
sua inexistência? 

o) Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 55: 
"§ 3? Decorrido o prazo referido no pará­

grafo anterior, sem decisão da Comissão Exe­
cutiva, o processo de impugnação, a reque­
rimento dos impugnantes, será encaminhado à 
Justiça Eleitoral, para os efeitos do art. 56". 

c) Renumere-se o § 3? que passará a 4°. 

Jiisíi/icação 
Pode ocorrer o silêncio da Comissão Executiva. 

Há que prever o fato, infelizmente, de prática lamen­
tável, mas não singular. 

Sala das Comissões, em 1' de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Brum. 

EMENDA N? 341 

Art. 56. 
Aditem-se letras c aos itens I, II e III, assim 

redigidos: 
a) 
b) 
c) dos atos ou decisões nas Convenções 

Partidárias. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. --

Senador Mattos Leão. 
EMENDA N 9 342 

No art. 56, incisos II, a, e III, substitua-se pelas 
palavras inãeferimento de as expressões aí empeer1 

gadas, respectivamente, "ato denegatório ide" e "ato 
que negar". 

Justificação 
Houve visível preocupação de não se repetirem, 

palavras no projeto, revelando-se uma preocupação 
de estética redacional que não se ajusta ao trabalho 
legislativo. O termo indeferimento « da técnica ju­
rídica, não lhe convindo substituições nem mesmo 
pelo receio das repetições enfadonhas. 

Sala das Comissões, 3in 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N° 343 
No inciso II, b, do art. 56, substitua-se a palavra 

candidatos (plural) peia palavra candidato (sin-, 
guiar). 

Justificação 
A mesma disposição se reflete nos incisos I, b, 

e III, b, do mesmo art. 56 e, em ambas, a palavra 
em evidência é usada no singular. A i-menda visa 
a uma uniformidade desejável em lei. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N 9 344 

Ao art. 56, § I o, dê-se a seguinte redação: 
"Art. 56 
§ l 9 Apresentado o recurso ao órgão com­

petente da Justiça .Eleitoral, devidamente ins­
truído e fundamentado, no prazo de 3 (três) 
dias, contados da decisão ou ato, será aberta 
vista, pelo mesmo prazo, para que o recor-



846 BOLETIM ELEITORAL N9 240 Julho de 1971 

rido apresente suas razões e, em seguida, para 
que o representante do Ministério Público emita 
parecer". 

Justificação 
O projeto não cuidou da contestação ao recurso, 

nem da manifestação do Ministério Público, sempre 
exigida nos recursos apreciados pelos Tribunais Elei­
torais. A emenda supre essa omissão. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N9 345 

Redija-se assim o § 1? do art. 5ô: 
"O recurso será apresentado diretamente 

ao órgão competente da Justiça Eleitoral, de­
vidamente instruído e fundamentado, no prazo 
de 3 (três) dias, contados da r.iência áo inte­
ressado, contra recibo deste, ou da publicação 
em órgão oficial, da decisão ou ato". 

Justificação 
Esta redação é que vem assegurar, ao interessado 

em filiar-se, o direito ao recurso. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Nogueira de Rezende. 

EMENDA N? 346 
Art. 56. 
§ 29 Onde se diz, no final: 

"o prazo de 5 (cinco) dias" 
Diga-se: 

"o prazo máximo de 5 (cinco) dias". 

Justificação 
Trata-se de recurso de decisões dos órgãos diri­

gentes do Partido sobre registro de candidatos a D i ­
retório Municipal, Estadual ou Nacional. Se houver 
qualquer delonga nos prazos estabelecidos na lei, 
poderá acontecer que a convenção se realize sem 
que tenham julgados os recursos. E aí? 

O ideal será reduzir esses prazos, mas não será 
desarrazoado dizer-se que esse prazo de 5 (cinco) 
dias é o máximo. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N9 347 

Art. 56, § 29. 
Acrescente-se, no final, a palavra: 

"improrrogáveis". 

Justificação 
Move-nos, com a presente emenda, o mesmo in­

tuito da emenda oferecida ao art. 54, parágrafo pri­
meiro: diminuir a fase pré-eleitoral, no julgamento 
dos recursos. 

Sabemos, na prática, que muitas vezes os órgãos 
da Justiça Eleitoral, por acúmulo de serviço, não 
podem apreciar os recursos. No caso da emenda — 
tratando-se de assunto da mais alta importância — 
justo é fixar a improrrogabilidade do prazo previsto 
no § 2? do art. 56. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N ' 348 

Dê-se ao § 29 do art. 56, a seguinte redação: 
"O Juiz Eleitoral, os Tribunais Regionais 

e o Tribunal Superior Eleitoral terão, para 
julgamento..." 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N9 349 

Dê-se as seguintes redações aos §§ 2? e 3? do 
art. 56: 

"§ 29 Independentemente de intlmação, o 
interessado poderá oferecer razões, nos 2 (dois) 
dias seguintes ao da interposição do recurso, 
e o órgão partidário, nesse mesmo prazo, sus­
tentar a sua decisão. 

§ 39 o Juiz Eleitoral, os Tribunais Re­
gionais e o Tribunal Superior Eleitoral, con­
forme o caso, terão o prazo de 5 (cinco) dias 
para o julgamento, independente de publica­
ção de pauta, dos recursos de que trata este 
artigo". 

Justificação 

O projeto não prevê prazo para a apresentação 
de razões pelo recorrido. Por outro lado, como a 
decisão recorrida é do órgão partidário e "o recurso 
será apresentado diretamente ao órgão competente 
da Justiça Eleitoral", deve ser previsto também que 
aquele possa sustentar a sua decisão. 

Para que o julgamento possa ser realizado pelos 
Tribunais nos prazos previstos pelo projeto, é ne-' 
cessário, também, que fique prevista a dispensa de 
pauta para o julgamento. A redação proposta pela 
emenda, nessa parte, reproduz a redação do § 39 do 
art. 30, da Resolução n9 8.484, de 3-6-69, do TSE. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. - • 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N9 350 

Suprima-se o § 3' do art. 56. 

Justificação 
A lei não pode vedar a interposição de recursos 

expressamente previstos na Constituição (arts. 138 
e 139). Nem pode vedar recurso do Juiz Eleitoral 
para o Tribunal Regional Eleitoral quando versar 
sobre matéria constitucional, uma vez que nesse caso 
o trânsito deve estar aberto até o Supremo Tribunal 
Federal, a quem compete dar a última palavra sobre 
o assunto. Por outro lado, não é conveniente que 
decisão, ainda que proferida contra texto expresso 
de lei, não possa ser revista pelo Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N9 351 

Art. 56, § 39. 
Suprima-se. 

Justificação 
É de manifesta inconveniência, e atenta contra 

o principio do duplo grau de jurisdição, vigente em 
nosso sistema processual, a supressão da instância 
revisora, nos casos já previstos na legislação eleitoral. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N9 352 

Art. 57, I. 
Substituir no texto do inciso I: 

"5 (cinco) dias" por "3 (três) dias". 

Justificação 
Reduziram-se os prazos para o registro de chapas 

e, conseqüentemente, terá que ser reduzido o prazo 
de recurso. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 
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EMENDA N 9 353 
Os incisos I e II do art. 57, passam a ter a se­

guinte redação: 
"Art. 57. 

. 1 — 5 (cinco) dias, contados do indeferi­
mento do registro, se não houver recurso para 
a Justiça Eleitoral; 

II — 3 (três) dias, contados da decisão 
pela Justiça Eieitoral do recurso interposto 
contra o indeferimento do registro". 

Justificação 
Em relação ao inciso I, a forma proposta parece, 

sem quebra de reverência, mais adequada à sistemá­
tica do art. 57, não exigindo, sua compreensão, maior 
profundeza de análise face à eliminação das varia­
ções pronominais. 

Quanto ao inciso II, parece-nos não haver no 
cessidade da discriminação, no texto, dos órgãos da 
Justiça Eleitoral, já efetivada, com oportunidade, 
no art. 56. O texto em estudo precisa, no nosso 
entender, guardar uniformidade com a forma — 
que nos parece precisa — adotada no art. 56, l§ l 9 

e 3?, e mesmo no inciso I deste art. 57. Em tema 
de uniformidade. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N 9 354 
Ao art. 57. 
Acrescente-se o seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. A indicação dos novos 
candidatos será feita pelo Diretório Municipal, 
Regional ou Nacional dos Partidos". 

Justificação 
Trata-se de preenchimento de vaga, por indefe­

rimento. Não há tempo nem convém convocar nova 
Convenção. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N 9 355 
Ao art. 58. 
Acrescente-se um parágrafo: 

"Parágrafo único. O Líder do Partido a 
que se refere este artigo será o escolhido pela 
bancada, presente a maioria de seus memoroc. 
e de que foi dada ciência à Mesa respectiva". 

Justificação 
Mormente no interior tem havido muita balbúr-

dia, querendo o prefeito que o Líder a integrar o 
Diretório seja o de sua confiança t> não o escolhido 
pela maioria da bancada. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Ruy Santos. 

EMENDA N 9 356 
Acrescente-se ao art. 58, ou onde melhor couber, 

o seguinte parágrafo: 
"Art. 58. 
Parágrafo. "Os líderes nas Câmaras de 

Vereadores, nas Assembléias Legislativas, nas 
Câmaras dos Deputados e no Senado Federal, 
serão escolhidos sempre pelo voto secreto dos 
representantes dos Partidos nas respectivas 
Casas Legislativas, eleitos aqueles que obtive­
rem maioria de sufrágio, sendo proibidas es­
colhas por aclamação ou indicação através dft 
listas". 

Justificação 
O líder de uma Casa Legislativa, constituída de 

homens vitoriosos nos meios empresariais nas pro­
fissões liberais, de pessoas com liderança nos Es­

tados, a maioria já tendo exercido as mais elevadas 
funções públicas, deve, antes de mais nada, merecer 
uma confiança espontânea dos seus nares; deve 
possuir condições para modificar pontos de vista 
de colegas pela confiança que merece e não pela. 
ameaça da disciplina partidária. 

A indicação de um líder como um fato consu­
mado acarreta outras indicações pelo mesmo cri­
tério: vice-líderes, presidente da Comissões, etc. 
Isto traz como conseqüência a intermissão no meio 
da Representação política, com repercussões nega­
tivas na elaboração legislativa e com prejuízo para 
o regime democrático. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Eáilson Melo Távora. 

EMENDA N 9 357 
O art. 58 passa a'constituir S 5' do art. 59 do 

Projeto, renumerando-se, conseqüentemente, as de­
mais disposições subseqüentes. 

Justificação 
A norma do art. 58 repete o que se contém no 

§ l 9 , do art. 16, do Ato Complementar n 9 54, de 20 
de maio de 1969. Esse art. 16 e seus parágrafos 
disciplinam a matéria agora submetida pelo. Projeto 
ao art. 59 e parágrafos. A nós nos parece que, em 
boa técnica legislativa, o que se contém no art. 58 
deve submeter-se ao art. 59, não se justificando a 
sua inclusão numa disposição autônoma. Questão 
de método e sistemática. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N 9 358 
O art. 59 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 59. Os Diretórios eleitos pelas con­
venções Municipais, Regionais e Nacional, de 
acordo com esta lei, se constituirão, incluído 
o líder: 

• I — o Diretório Municipal: 
o) De 7 a 21 membros se tiver até 5.000 

eleitores; 
b) De 11 a 25 membros se tiver *.001 a 

10.000 eleitores; 
c) De 15 a 29 membros se tiver de 10.001 

a 20.000 eleitores; 
d) De 19 a 33 membros se tiver mais de 

20.000 eleitores. 
II — Os Diretórios Regionais de 21 a 35 

membros. 
III — O Diretório Nacional de 31 a 49 

membros. 
§ l 9 No Diretório Nacional haverá, pelo 

menos, um membro eleito de cada seção par­
tidária regional. 

§ 29 Na constituição dos seus Diretórios,) 
os Partidos Políticos deverão procurar, quanto 
possível, a participação das categorias profis­
sionais. 

§ 39 Os Diretórios Regionais e Nacional 
fixarão, 60 (sessenta) dias antes das respecti­
vas Convenções, o número de seus futuros 
membros, de acordo com o disposto leste ar­
tigo. 

§ 49 Os Diretórios Regionais fixarão, até 
45 (quarenta e cinco) dias antes das conven­
ções municipais, o número de membros dos 
Diretórios Municipais. 

Justificação 
Têm o Governo da Revolução e a grande maioria 

das lideranças políticas do País, por escopo, a reno­
vação dos quadros partidários nacionais, a partir 
dos Diretórios Municipais e Estaduais. 

Abrir-se a oportunidade à mocidade, aos estu­
dantes, a todas as categorias profissionais e a todas 
as classes, é o que preconiza o próprio Estatuto dosi 
Partidos, visando, como já foi dito, à renovação 
partidária. 
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A nosso ver é necessário, sem dúvida alguma, que 
assim se proceda. Só com injeção de sangue novo 
nos Diretórios Políticos Municipais, Estaduais e Na­
cional — poderemos imprimir uma nova orientação 
nos destinos dos Partidos. 

Se o Senhor Presidente da 'República, o Senhor 
Ministro da Justiça e os líderes políticos desejam 
a renovação, esta só poderá ser feita através da 
aceitação do nosso ponto de vista, pois a ampliação 
viria a propiciar o ingresso dos moços nos Diretórios 
Partidários, sem a marginalização dos atuais mem­
bros dos Diretórios, homens de grande experiência 
política e já com relevantes serviços prestados aos 
Partidos e à Nação. 

A própria ARENA, a qual muitos procuram qua­
lificar como um Partido fechado, sem perspectivas 
para os novos, omisso aos anseios da juventude, tem, 
pelo contrário, o maior interesse na modificação dos 
métodos tradicionais da política,' até há pouco ado­
tados no Pais. 

Para que se traga aos Diretórios a participação 
das categorias profissionais, se faz necessária a cm-
pllação dos Diretórios e a sua fixação atendendo 
também para o número de eleitores do Município. 

Não é concebível que Municípios com grandes 
contingentes eleitorais tenham Diretórios com idên­
tico número de membros que as pequenas comunas 
com apenas 1.000 eleitores. 

0 que se vê realmente é qua com a participação 
dos Vereadores, Deputados e até mesmo Senadores 
nos atuais Diretórios, poucos lugares restam para se 
obrigar as categorias profissionais e sobretudo a 
mocidade brasileira. 

Não era nosso propósito alterar o número de 
membros dos Diretórios Regionais. Entretanto, uma 
vez aceita a modificação proposta em nossa emenda, 
os Diretórios dos Municípios de grandes colégios 
eleitorais, chegariam a ter 33 membros, ultrapassan­
do, assim, o que o projeto origina! fixa para os Di­
retórios Regionais que é de 31 membros. Mas esta 
alteração se justifica para que o Diretório Regional 
não seja de número menor que os Diretórios dos 
grandes municípios. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Abel Ávila. 

EMENDA N? 3ò9 
Art. 59. 
1 — Dê-se ao item I, do art. 59, a seguinte re­

dação: 
"O Diretório Municipal de 9 (nove) a 21 

(vinte e um) membros". 
Justificação 

Se a Comissão Executiva se compõe de 5 mem­
bros, por que não aumentar o mínimo de membros 
do Diretório para 9? Não há qualquer inconveniente 
para esse aumento, antes facilita o trabalho de arre-
gimentação partidária nos pequenos municípios. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 3G0 

Dê-se aos itens I, II e m , do art. 59, o seguinte 
texto: 

"I — O Diretório Municipal de 9 (nove) 
a 25 (vinte e cinco) membros; 

II — Os Diretórios Regionais de 25 (vinte 
e cinco) a 55 (cinqüenta e cinco) membros; 

ni — O Diretório Nacional de 55 (cin­
qüenta e cinco) a 75 (setenta e cinco) mem­
bros". 

Justificação 
. í : notória a crescente provisão de lideranças 

políticas no País. Os Diretórios partidários devem 
ser os mais amplos possíveis. Somente assim po­
derão eles abrigar as lideranças mais proveitosas ao 

regime "democrático". A emenda não é ambiciosa, 
representando apenas um passo para que sejam au­
mentados os quadros de participação humana no 
processo político-partidário do País. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 361 
Art. 59. 
Os itens I, II e III, do árt. 59, passam a ter 

a seguinte redação: 
"I — o Diretório Municipal de 9 (nove) n 

27 (vinte e sete) membros; 
II — os Diretórios Regionais de 31 (.trinta 

e um) a 41 (quarenta e uni) membros e; 
III — o Diretório Nacional de 41 (qua­

renta e um) a 59 (cinqüenta e nove) mem­
bros". 

Justificação 
A existência de um reduzido número de agremia­

ções partidárias torna difícil a tarefa de selecionar 
as diversas lideranças, de forma a atender a todas 
as correntes existentes em cada Partido, na forma­
ção dos Diretórios. 

É da essência democrática a renovação dos va­
lores, mas também não é menos certo que as lide­
ranças que se firmaram no tempo não devem ser 
marginalizadas. 

O problema da organização das Comissões Di­
retoras Regionais e Municipais é dos mais delicados. 
Por vezes tem gerado aborrecimentos e injustiças, 
prejudicando sobremaneira a unidade e o fortale­
cimento das agremiações. 

Anteriormente à legislação revolucionária era 
previsto um número bem mais elástico de membros 
dos Diretórios. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Márcio Paes — Deputado José Haddad — 
Deputado Osmar Leitão — Deputado Silva Barros — 
Deputado Moacir Chiesse. 

EMENDA N? 3S2 
Altera a redação dos itens I, II e III, do art. 59, 

e acrescenta ao artigo um parágrafo 
Art. 59. 

"I — os Diretórios Municipais de 21 mem­
bros; 

II — os Diretórios Regionais de trinta e 
um membros; 

III — o Diretório Nacionaí de quarenta e 
nove membros". 

Acrescente-se ao art. 59 os seguintes parágrafos: 
"§ 1? Um terço do Diretório Nacional será 

constituído de Senadores e Deputados; o pre­
enchimento do terço será feito na proporção 
de um Senador para três Deputados, através 
de sorteio no gabinete do Líder, independen­
temente da presença dos membros das Ban­
cadas; o mandato dos Deputados e Senadores 
será o mesmo dos demais membros, 2 (dois) 
anos, não sendo permitida nova inúicação do 
mesmo parlamentar no término do mandato. 

§ 2? Um terço do diretório Regional será 
constituído de membros da Assembléia Legis­
lativa e um quinto de membros de represen­
tação do Estado no Congresso Nacional, na 
forma do disposto no parágrafo anterior". 

Justificação 
A ação política do Partido se faz através das 

suas Bancadas, desta maneira impõe-se a presença 
dos parlamentares nos Diretórios, inclusive para a 
dinamização destes órgãos. A indicação de pessoas 
conhecidas da Nação para cs Diretórios, sem que 
elas tenham maiores vínculos com o Partido ou in­
teresse pela política, algumas residindo longe de EUS 
tede, não trouxe até hoje qualquer resultado posi­
tivo. Acontece em muitos casos, que as pessoas indi-
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catías consideram que a utiVzação dos seus nomes 
é o bastante em termos de cooperação e participação 
e njnca comparecem às reuniões do Partido. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado Edilson Melo Távoro. 

EMENDA N* 363 
Os incisos n e III, do art. 59, passarão a ter 

a seguinte redação: 
"LT — os Diretórios Regionais de vinte e 

um a quarenta membros: e 
I H — o Diretório Nacional de quarenta e 

um a cinqüenta e nove membros". 
Justificaçã > 

O número de membros proposto no Projeto de 
lei . encaminhado através da Mensagem do Exe­
cutivo, é exíguo para que poisam ser acendidas as 
necessidades mínimas nas áreas políticas estaduai e 
nacional. Os problemas surgirão dentro das próprias 
Bancadas, cujos representantes não terão condições 
de participar dos Diretórios. O aumento do número 
de membros dos Diretórios Estaduais e do Nacional 
dará mais oportunidade aos políticos de participação 
r.as cúpulas partidárias. 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1971. — 
Deputado Reynaldo SanfAnna. 

EMENDA N» 364 

Dê-se a seguinte redação ao inciso III do art. 59: 
"HI — o Diretório Nacional de trinta e um 

a cinqüenta e um membros". 
Justificação 

Os incisos L II e III, do art. 59 do Projeto são 
mera reprodução dos mesmos incisos constantes do 
art. 16 do AC-54, com a explicitação, no caput, de 
que os Líderes estão incluídos nos números indi-
cedes. 

Assim, em relação aos Diretórios Municipais e 
Regionais, o número máximo foi elevado para 21 e 
31 (20 e 30 mais o Líder) . No inciso III, contudo, 
por mero lapso, o Projeto indica o número máximo 
de 49 quando deveria indicar 51 (49 mais os Líderes 
na Câmara'e no Senado). 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 365 
Ao art. 59 acrescente-se: 

"I — O Diretório Municipal de 7 'sete) a 
21 (vinte e um) membros. Haverá acréscimo 
de um membro no Diretório Municipal para 
cada Diretório Distrital (art. 28, § 2?) for­
mado. Este membro sorá indicado pela Co­
missão Executiva do Diretório Distrital". 

Justificação 
Se constituído o Diretório Distrital, a inclusão 

de um seu membro no Diretório Municipal, dar-lhe-á 
mais personalidade e ao mesmo tempo maior parti­
cipação na vida política do Município. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Rozenão de Souza. 

EMENDA N" 366 
Dê-se ao § 19, do art. 59, a seguinte redação: 

"§ 1? Na composição das chapas para o 
Diretório Nacional cada Seção Regional indi­
cará, pelo menos, um membro para ser eleito". 

Justificação 
A Emenda é de natureza puramente redacional. 
Explicita melhor a norma contida na proposição. 

Nada mais que isso. 
Sala da Comissão, em 7 de junho de 1971. — 

Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N9 367 

Dê-se a seguinte redação do § 2? do art. 59: 
"§ 2? Na Constituição dos seus Diretórios 

os Partidos Políticos deverão procurar, quanto 
possível, a participação das categorias profis­
sionais e de pessoas de ambos os sexos". 

Justificação 
A inovação, o acréscimo que se faz ao texto ori­

ginal é no sentido de, na formação dos Diretórios, 
os Partidos Políticos não apenas visarem à integra­
ção das categorias profissionais, mas, especialmente, 
dos brasileiros dos dois sexos, para que se lance 
um lembrete no sentido da participação da mulher na 
vida política da Nação. Quando a tônica é uma inte­
gração nacional, justo que se busque forçar dentro 
do possível a participação da mulher na vida política 
do País. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Amaral. 

EMENDA N9 368 

O § 29, do art. 59, passa a ter a seguinte redação: 
"§ 29 Na constituição dos seus Diretórios, 

os Partidos Políticos deverão procurar, quanto 
possível, a participação das categorias profis­
sionais, assim como na renovação de integran­
tes, no mínimo de um terço". 

Justificação 
O preceito que regula a representatividade social 

dos Diretórios deve ser completado pelo princípio 
de renovação. Esta, por menor que seja, nos quadros 
partidários, é importante. 

Existem seções partidárias em que essa renovação 
só se efetiva pela morte ou desistência... 

É salutar que se processe essa renovação sem 
radicalismo. Esse é o objetivo da presente emenda. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N9 369 

Dê-se ao § 39, do art. 59, a seguinte redação: 
"Os Ddiretórios fixarão, até 30 (trinta) dias 

antes das respectivas Convenções, o número dé 
seus futuros membros, de acordo esm o disposto 
neste artigo". 

Em decorrência, suprima-se o § 49. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. •--

Deputado Jairo Magalhães. 

. EMENDA N9 370 
Art. 59, § 49. 
§ 49 Acrescente-se ao final do § 4?, do art. 59, 

depois da palavra "municipais", o seguinte: 
"Comunicando imediatamente a sua delibe1-

ração aos Diretórios e ã Justiça Eleitoral". 
Justificação 

Se o Diretório Regional vai fixar o número de 
membros dos Diretórios Municipais, deve comunicar 
a sua deliberação a cada Diretório e. à Justiça Elei­
toral, imediatamente, tendo em vista a realização 
das Convenções Municipais para eleição dos novos 
Diretórios. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N9 371 
No § 49, do art. 59, onde se lê: 

"Diretórios Regionais...", 
Leia-se: 

"Diretórios Municipais". 
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Justificação 
O mesmo critério que justifica a fixação pelos 

Diretórios Regionais e Nacional do número de seus 
membros, deve prevalecer na esfera Municipal. 

Realmente, pelas condições políticas locais é que 
se verifica a necessidade de Diretórios maiores ou 
menores. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Brum. 

EMENDA N* 372 
Dê-se a seguinte redação ao § 4», do art. 59: 

"Art. 59 

§ 4? Os Diretórios Municipais fixarão, até 
15 dias antes das Convenções, o númer» dos 
seus futuros membros". 

Justificação 
A maneira da redação do § 4? do art. 59 do 

Projeto, no nosso entender, fere vm pouco a auto­
nomia dos Diretórios Municipais. 

A lei anterior (AC-54) estabelecia que o próprio 
Diretório fixaria o número dos seus membros, A 
proposta do Executivo determina que o Diretório 
Regional terá essa atribuição. 

Propomos que se volte à redação anterior, dando, 
assim, maior força ao Diretório Municipal. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N? 373 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 59: 
"Art. 59 
§ 5? Os estudantes, jornalistas e trabalha­

dores terão prioridades dentre as categorias 
profissionais referidas no § 2? deste artigo". 

Justificação 
A emenda aditiva tem objetivo meridiano. Apre­

senta-se desnuda de subterfúgios. 
Nossa intenção é estabetlecer, realmente, uma 

preferência para essas classes profissionais que inte­
gram, vàlidamente, as atividades intelectuais e pro­
dutivas da Nação. Os Partidos Políticos Modernos, 
permeabilizados do fato social, devem deixar-se pe­
netrar da mensagem dos estudantes, jornalistas e 
trabalhadores que, em geral, se identificam na sua 
luta e manifestações com os melhores princípios da 
democracia. 

A presença deles no âmbito das organizações par­
tidárias, e não a sua marginalização, como ocorre 
praticamente, somente será proveitosa e saudável, 
instrumentando melhor o Partido para o contato com 
ponderáveis correntes de opinião. 

Eles, os estudantes, operários e jornalistas, são 
os trigômeos agentes das novas concepções democrá­
ticas, entusiastas do nacionalismo que congrega o 
povo e o Governo brasileiro na defesa intransigente 
das riquezas e soberania nacionais. 

Os Partidos Políticos de lineamentos tradicionais, 
ou os políticos que não se desencarnam de princípios 
obsoletos, necessitam despertar para a alvorada do 
regime democrático que tem sérios compromissos com 
os problemas sociais que perocupam os novos Go­
vernos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Airon Rios. 

EMENDA N? 374 
Substitua-se o art. 60 pelo seguinte: 

"Art. 60. Os Diretórios eleitos escolherão, 
até cinco dias depois de sua eleição, as res­

pectivas Comissões Executivas, que terão a se­
guinte composição: 

I — Comissão Executiva Municipal: um 
Presidente, um Vice-Presidente, um 1? Secretá­
rio, um 2? Secretário e um Tesoureiro; 

II — Comissão Executiva Regional: um 
Presidente, um 1? e um 2? Vices-Presidentes, 
um 1? e um 2? Secretários, um 1? e um 2» Te­
soureiros e dois Vogais; 

III — Comissão Executiva Nacional: um 
Presidente, um 1', um 2? e um 3? Vice-Presi-
dentes; um Secretário-Geral e um 1? e um 2? 
Secretários; um 1? e um 2? Tesoureiros; um 
Procurador e três Vogais". 

Justificação 
O lugar de Procurador nos Diretórios Municipais 

e Regionais não tem sentido, e na Executiva Nacional 
bastará um. Os Delegados de Partido fazeir tudo. 
É de grande importância o aumento do número de 
membros da Executiva Nacional de onze para treze, 
e da Regional de sete para nove. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N<? 375 

Dê-se ao art. 60 a seguinte redação: 
"Art. 60. Após a proclamação dos resul­

tados a que se refere o art. 52 desta Lei, o 
Presidente em exercício do Diretório cujo man­
dato houver terminado convocará os eleitos 
para, em dia e hora que fixará, dentro de cinco 
dias no máximo, escolherem as respectivas Co­
missões Executivas, que terão a seguinte com 
posição:" 

Justificação 
A experiência anterior demonstra que a data 

para a eleição da Executiva não pode ficar sem de­
signação expressa, deixando os novos membros do 
Diretório por vezes perplexos, ignorando quando de­
verão reunir-se para aquela finalidade. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 376 
Ao art. 60: 
Substituir, na composição dos Diretórios, a f i ­

gura do 
"Procurador" pela do "Vogai". 

Justificação 
O Procurador do Partido é o Delegado nomeado 

para atuar perante a Justiça Eleitoral. 
Na tradição das atividades partidárias no Brasil 

existe é o "Vogai". 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 

Senador José Lindoso. 

EMENDA N?-377 

Dê-se aos itens I e II, do art. 59, o seguinte 
texto: 

"I — Comissão Executiva Municipal: um 
Presidente; um Primeiro o um Segundo Vice-
Presidentes; um Primeiro e um Segundo Se­
cretários; um Tesoureiro e um Procurador; 

II — Comissão Executiva Regional: um 
Presidente, um Primeiro, um Segundo e um 
Terceiro Vice-Presidentes; um Primeiro, um 
Segundo e um Terceiro Secretários; um Tesou­
reiro e dois Procuradores". 

Justificação 
Visa a emenda ampliar a composição das Co­

missões Executivas nos Municípios e nos Estados. 
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Nos termos do projeto, as Executivas Municipais têm 
apenas 5 (cinco) membros; segundo a emenda, passa 
a ter 7 (sete). As Executivas Regionais têm, pelo 
projeto, apenas 7 (sete) membros; segundo a emenda, 
passa a ter 9 (nove). A emenda não atinge a Exe­
cutiva Nacional, que dispõe de 11 (onze) membros. 
As Comisòões Executivas passam a ter podêres so­
berbos. De suas decisões devem, portanto, participar 
o maior número possível de dirigentes dos respectivos 
Partidos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N ? 378 
Dêem-se aos itens II e III, do art. 60, a seguinte 

redação: 
"II — Comissão Executiva Regional: um 

Presidente; um Primeiro e um Segundo Vice-
Presidentes; um Secretário-Geral; um Tesou­
reiro e dois Vogais; 

III — Comissão Executiva Nacional: um 
Presidente; um Primeiro, um Segundo e um 
Terceiro Vice-Presidentes; um Secretário-Geral; 
um Primeiro e um Segundo Secretários; um 
Tesoureiro e três Vogais". 

Justificação 
Pela emenda se conserva a designação tradicional 

de Secretário-Geral para os Diretórios Regionais. 
Inclui-se em lugar dos Procuradores, com funções 
indefinidas, os Vogais que poderão preencher as ne­
cessidades que surgem em qualquer setor de direção. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N° 379 

Ao art. 60 acrescente-se: 
"IV — A Comissão Executiva Distrital será 

composta pelo Diretório Municipal e se cons­
tituirá de um Presidente, um Secretário e um 
Tesoureiro, escolhidos entre os filiados do Dis­
trito" . 

Justificação 
Procurou-se estabelecer a composição do Dire­

tório Distrital, na sistemática dos demais, para que 
não ficasse o assunto em suspenso e na dependência 
de definições futuras. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Rozenão de Souza. 

EMENDA N« 380 

Art. 60. 
Acrescente-se ao art. 60 o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. Integrarão à Comissão 
Executiva Nacional os líderes do partido na 
Câmara e no Senado, que terão direito a voz 
e voto nas deliberações". 

Justificação 
Grande parte das tarefas dos diretórios é trans­

ferida para as Comissões Executivas. As Bancadas 
dos Partidos Políticos são órgãos de ação parlamen­
tar. Devem estar representadas nas Executivas dos 
Diretórios pelos seus líderes. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 381 

Acrescente-se ao art. 60 o seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único. Juntamente com os 

membros da Comissão Executiva serão esco­
lhidos os respectivos suplentes, um para cada 
titular, para exercício nas suas faltas ou im­
pedimentos". 

Justificação 
A experiência tem demonstrado a necessidade da 

instituição da suplência relativamente aos titulares 
da Comissão Executiva, dado o vulto dos encargos 
por ela assumidos e o número reduzido de seus mem­
bros. As deliberações do colegiado reclamam presteza 
e autenticidade de representações políticas, e os im­
pedimentos e faltas inevitáveis de seus titulares — 
muitas vezes retidos na representação federal distante 
— podem sacrificar seriamente essa necessidade par­
tidária, se não houver um mecanismo de pronta e 
natural substituição. 

Por outro lado, tendo em vista facilitar a har­
mônica representação das correntes naturais do par­
tido na sua Comissão Executiva, é de toda conve­
niência a individualização das suplências, em relação 
a cada um dos titulares. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 382 
Acrescente-se ao art. 60: 

"Parágrafo único. Para a escolha das Co­
missões Executivas Municipais e Regionais ha­
verá registro da chapa, feito até 24 horas antes 
da reunião do Diretório convocado para esse 
fim. A minoria é assegurado o direito de inte­
grar a Comissão, desde que tenha obtido mais 
de 20% (vinte por cento) dos votos, não lhe 
podendo caber, entretanto, nem a Presidência, 
nem a Procuradoria". 

Justificação 
É preciso assegurar, em todos os órgãos do par­

tido, lugares à minoria, desde que expressiva. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. - -

Senador Ruy Santos. 

EMENDA W 383 
Acrescente-se parágrafo único ao art. 60: 

"Parágrafo único. Os líderes dos Partidos 
Políticos que, na forma do art. 58, integram 
os Diretórios integrarão, também, com voz e 
voto, as Comissões Executivas". 

t/usíi/icação 
A lei define responsabilidade para as Bancadas, 

estabelecendo um sistema de disciplina para os par­
lamentares. 

Os lideres devem estar presentes não só nas de­
liberações de Diretório, mas devem colaborar na con­
dução da vida partidária, integrando-se legalmente 
nas Comissões Executivas, criando-se, assim, um pro­
cesso de anastomose entre os diversos órgãos par­
tidários . 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N<? 384 
Ao art. 60. 
Acrescente-se um parágrafo dispondo: 

"Na composição dos nomes para as Co­
missões Executivas, deverão ser levadas em 
conta as diversas correntes de opinião existen­
tes no Partido que os indicarão ao Diretório, 
considerando-se eleita a chapa que obtiver dois 
terços de votos dos seus integrantes". 

Justificação 
A Comissão Executiva deve merecer, pela sua 

conduta política, sua capacidade administrativa, todo 
o respeito e apoio do grêmio político. 

Não poderá ser instrumento a serviço de um dos 
grupos ou correntes do Partido. 

A experiência revela dificuldades surgidas no Par­
tido, aqui e ali, em decorrência de conduta inade­
quada do órgão executivo. 
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Por isso, a emenda, se adotada, eliminará enor-
memente as diifculdades de conduzir o Partido. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 385 
Acrescente-se como .parágrafos do art. 60: 

"§ l 9 Sem prejuízo da atuação do Pro­
curador, cada Partido poderá credenciar: 

I — três Delegados perante o Juízo Elei­
toral; 

• II — quatro Delegados perante os Tribunais 
Regionais; 

III — cinco Delegados perante o Tribuna) 
Superior Eleitoral. 

§ 2? Os Delegados a que se refere o pa­
rágrafo anterior serão registrados no órgão 
competente da Justiça Eleitoral a requerimento 
do Presidente do respectivo Diretório. 

§ 3? O Delegado credenciado pelo Dire­
tório Nacional representará o Partido perante 
quaisquer Tribunais Eleitorais ou JUÍZOS Elei­
torais; o credenciado ^pelo Diretório Regional 
somente perante o Tribunal Regional e os 
Juízos Eleitorais do respectivo Estado; e o cre­
denciado pelo Diretório Municipal somente pe­
rante o Juízo Eleitoral do respectivo Muni­
cípio". 

Justificação 
A legislação até hoje não disciplinou o creden­

ciamento e os podêres de representação dos Delegados 
de Partidos perante a Justiça Eleitoral. 

A presente Emenda cuida do assunto, atendendo 
à jurisprudência predominante do TSE. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 386 
O caput do art. 60 e o art. 61 passam a ter a 

seguinte redação: 
"Art. 60. Os Diretórios eleitos escolherão, 

no prazo de cinco dias, contado de sua posse, 
os Membros e respectivos Suplentes das res­
pectivas Comissões Executivas que terão a se­
guinte composição: 

Art. 61. Os Suplentes substituirão os T i ­
tulares, completando-lhes o mandato, nos seus 
impedimentos eventuais e na hipótese de va­
cância, inclusive de destituição decorrente de 
intervenção decretada nos termos do art. 32". 

Justificação 
A emenda se originou da consideração do disposto 

no art. 61 do projeto. No regime democrático, a in­
tervenção, mesmo quando necessária, é uma violência 
ao princípio de autonomia e de autodeterminação, 
princípios básicos que, afinal, estão ínsitos no sistema 
do art. 32 do projeto. 

Será, pois, mister amenizar os efeitos da inter­
venção ou, melhor, reduzi-la sempre aos seus exatos 
termos. 

Dentro nessa ordem de idéias é que entendemos 
substancial para a organização político-partidária a 
escolha de suplentes para os fins estabelecidos. 

Se se há de designar substitutos aue essa desig­
nação recaia automaticamente em pessoas da con­
fiança dos eleitores locais. 

Sala das Comissões, em 10 do junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N<? 387 
Art. 61. 
Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 61. Em caso de destituição total ou 
parcial da Comissão Executiva, por interven­

ção do órgão partidário hierarquicamente su­
perior, renúncia ou morte de qualquer de seus 
membros, o Diretório respectivo designará 
membros substitutos que complementarão o pe­
ríodo correspondente aos mandatos vj.gos". 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Mattos Leão. 

EMENDA N? 388 
Ao art. 61 — Após "Comissão Executiva" con­

tinue-se "ou do Diretório" e após "destituição" acres­
cente-se "ou vaga". 

Justificação 
Não se deve prover a vaga por destituição exclu­

sivamente, também por morte, renúncia, etc. O pro­
vimento há de ser regulado, sendo inviável e muitu 
onerosa a convocação de convenções narp. tanto. As 
vagas podem ser também nos Diretórios e não so­
mente nas Executivas, como se limita o projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. -
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N? 389 
Dê-se ao art. 61 a seguinte redação: 

"Em caso de destituição total ou parcial 
da Comissão Executiva, o Diretório respectivo 
designará..." 

Sala das Comissões; em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 390 
Dê-se ao art.. 62 a seguinte redação: 

"O mandado dos Diretórios vigorará até a 
proclamação dos resultados das novas Conven- . 
ções e posse dos eleitos". 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 391 
Dê-se ao art. 62 a seguinte redação; 

"Art. 62. Os Diretórios eleitos terão man­
dato de 4 (quatro) anos, a contar da data da 
respectiva posse". 

Justificação 
A reestruturação partidária é ato da maior im­

portância e responsabilidade para os políticos mili­
tantes. Demanda trabalho intenso e despesas inú­
meras. Luta maior que uma eleição municipal, pois 
nesta todos se empenham, se esforçam e naquela só 
os líderes atuantes assumem os encargos. 

Ademais, o filiado não tem a menor punição se 
faltar à Convenção, diferente do eleitor comum em 
um pleito normal. 

Para cumprir a exigência do quorum, nas Con­
venções, os Partidos têm que transportar duzentos., 
trezentos, quinhentos, mil e até mais de dois mil filia­
dos. Isto não se faz de graça. 

Já para evitar os enormes gastos eleitorais, ano 
por ano, às vezes mais de uma eleição anual, é que 
a Constituição Federal, em seu art. 15, n? I, estabe­
leceu a coincidência dos mandatos dos Vereadores, 
Prefeitos e Vice-Prefeitos em todo o País. 

Com as eleições partidárias, de dois em dois anos, 
teremos um verdadeiro massacre contra os políticos 
e de modo especial contra os parlamentares. O Depu­
tado abandona suas atividades no Congresso, tendo 
prejuízos financeiras, e segue para as suas comunas 
para enfrentar as despesas das Convenções. Isto em 
um ano. No ano seguinte, novas eleições; no outro, 
eleições, e assim sucessivamente. 

Vejamos o caso concreto: 
1971 — Eleição partidária em todos os municí­

pios; idem para os Diretórios Regionais, 40 dias depois 



Julho de 1971 BOLETIM ELEITORAL N° 240 853 

da primeira e 40 dias depois da segunda — Convenção 
Nacional. 

1972 — Eleição geral em todos os municípios bra­
sileiros (Vereadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos). 

1973 — Nova peregrinação para as eleições par­
tidárias. Município por Município. 

1974 — Eleição para Governadores, Vice-Governa­
dores, Senadores, Deputados Federais v. Estaduais. 

1975 — Outra vez as eleições partidárias. 
E nesta seqüência, teremos eleições todos os anos. 

O mandato de 4 anos viria aliviar a luta dos 
Deputados e Senadores, em seus Estados. 

Não traz o menor prejuízo ao Projeto. Não é 
novidade, pois este mesmo prazo era estabelecido pela 
Lei n? 4.740-65. 

O seu sentido é, de logo, alcançado pelos nobres 
congressistas. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N? 392 
O art. 62 passará a ter a seguinte redação: 

"Art. 62. Os Diretórios eleitos terão man­
dato de 2 (dois) anos, a contar da data da 
respectiva posse, sendo vedada a reeleição .ie 
qualquer membro'-. 

Justificação 
A disciplina partidária nos termos propostos por 

este projeto colocará nas mãos das direções políticas 
instrumentos de punição que desistimularâo qualquer 
movimento que vise sua substituição. Uma proposta 
de eleição de um novo Diretório, um movimento de 
renovação poderão ser vistos como manifestações de 
desagrado, de desconfiança ou pretensões de tomada 
do poder político. As bases partidárias, principal­
mente as do interior, sabendo disso, não se encora­
jarão a tomar posição que possa desagradar quem 
se encontra em chefia é dispõe de instrumentos de 
punição. Assim, não havendo proibição de reeleição, 
continuarão indefinidamente os mesmos membros dos 
Diretórios. Os membros dos Diretórios disputam, 
para si ou para seus grupos, cargos de Governador, 
de Senador, de Deputado, de Prefeito, etc. Desta 
maneira, tanto na inclusão de nomes nas chapas, 
como na distribuição de colégios eleitorais, os inte­
resses fundamentais dos membros dos Diretórios estão 
em jogo; portanto, a Lei não lhes deve conferir faci­
lidades para aplicação de atos punitivos, nem tam­
pouco condições para um prolongamento indefinido 
de chefia. 

A política caracteriza-se pela competição que gera 
paixões, inspiradoras às vezes de acertos de contas. 
As grandes competições políticas desenvolvem-se 
dentro dos próprios Partidos, sejam entre os candi­
datos que disputam um número limitado de Nvagas 
nas chapas, seja entre os candidatos escolhidos que 
disputam a preferência dos eleitores, pois as Cadeiras 
nas Casas dos Legislativos são também em número 
determinado. A luta pelo cargo de Governador em 
cada Estado, os fatos passados e recentes compro­
vam, é a história das disputas dentro dos Partidos. 

Finalmente, deve ficar esclarecido que a proibi­
ção de reeleição não marginaliza os políticos antigos, 
apenas um punhado de políticos será substituído por 
outros políticos antigos, durante um lapso de dois 
anos em função de chefia. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Eâilson Melo Távora. 

EMENDA N? 393 
No art. 62 suprima-se as expressões: 

"a contar da data da respectiva posse". 
Justificação 

Consignando o art. 52 a posse automática dos. 
Diretórios eleitos, a data do início do mandato já 

está fixada. A redação do artigo gera a dúvida do 
que a posse poderá ser posterior a eleição. 

'Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Brun. 

EMENDA N ç 394 
Art. 62. 
Acrescente-se um parágrafo ao art. 62: 

"Parágrafo único. Os Delegados eleitos nas 
Convenções terão mandato igual aos dos Di­
retórios". 

Justificação 

Deve-se fixar o prazo de duração dos mandatos 
dos Delegados. A lei atual é omissa e isso deu em 
resultado que foi entendido, inclusive, pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, que a eleição dos Delegados seria 
apenas para as Convenções seguintes, a do Regional 
e a do Nacional. Houve necessidade, então, de nova 
determinação legal para prorrogação dos mandatos 
dos Delegados. 

O projeto não cuida do assunto. Daí, a Emenda. 
Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 395 

Art. 63, §§ 1» e 2*-. 
Proponho que se eUmine o caput do artigo. A 

matéria está repetida nos dois parágrafos seguintes. 
Transforme-se, conseqüentemente, o 5 1' em ar­

tigo e o § 2? em seu § 1?. 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 

Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 396 

Dêem-.-.e aos !§ 1? e 2?, do art. 63, a seguinte 
redação: 

• "§ V* Aplica-se à Convenção Nacional c 
disposto nos §§ 2? e 3?, art. 43, garantida 
representação referida no § li", do art. 59. 

'§ 2? Os suplentes serão convocados, pelc 
Presidente do Diretório, para substituírem os 
membros efetivos por cujas chapas &Í ele­
geram". 

Justificação 

O critério de escolha se manterá em todas as 
esferas de situação partidária. Somente quanto ao 
Diretório Nacional se obedece o disposto no § 1?, 
do art. 59, que manda dar a cada Seção Regional, 
pelo menos, um lugar. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N-.' 397 

Suprimam-se no § 2?, do art. 63. as expressões; 
"sempre que possível". 

Justificação 
No caso, as expressões representam uma cr--

masia. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 398 

Dê-se ao § 2?, do art. 63, a seguinte rouaç&ó: 
"Os suplentes serão convocados pelo Pre­

sidente do Diretório para substituir os..." 
Sala das Comissões, em 10 de junho de li>71. — 

Deputado Jairo Magalhães. 
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EMEND/.. N 9 399 
Art. 63. 
Acrescente-se um parágrafo único, com a seguints 

redação: 
"Parágrafo único. O Diretório Nacional 

terá Suplentes em número igual ao de Mem­
bros efetivos, para substitui-los em casos de 
impedimentos ou vagas". 

Justificação 
Dispensável seria uma justificaMva a respeito. 

Todos sabem da impossibilidade material da presença 
de Membros efetivos nas reuniões do Diretório Na­
cional, quer pela ausência no Pais, quer pela necessi­
dade da presença do diretoriano no seu Estado 
natal, etc. 

Sala das Comissões, tm 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N 9 400 

Inclua-se o § 3?, ao art. 63, com a seguinte re­
dação: 

"A convocação, no caso de vaga, obedecerá 
à preferência dos candidatos a Membros efe­
tivos sobre os Suplentes eleitos". 

Justificação 
O candidato da chapa que obtiver votação sufi­

ciente para a sua eleição, deverá, por uma questão 
de coerência, ser preferido ao Suplente, no caso da 
ocorrência, tão-sòmente, de eventual vaga. 

Isso porque foi êle escolhido para integrar, como 
Membro efetivo e não como Suplente, a chapa para 
a composição do Diretório, fato esse que, de per si, 
justifica, plenamente a oportunidade da proposição 
in casu. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N 9 401 

Acrescente-se ao art. 63 um parágrafo: 
"§ 3? A convocação dos Suplentes far-se-á 

sucessivamente, possibilitando que haja, a cada 
convocação, o exercício de Suplente ainda não 
convocado". 

Justificação 
Este novo parágrafo visa a permitir ima vigên­

cia partidária mais intensa e generalizada, buscando 
dar funções sempre que ocorrer necessidade, ao maior 
número de Suplentes eleitos. Através de uma vi­
vência partidária de muitos, do maior núme/o possí­
vel de brasileiros, chegar-se-á, indiscutivelmente A 
uma afirmação maior dos Partidos Políticos brasi­
leiros, despertando a tantos que, pela marginaliza-
ção, poderiam não contar com oportunidades para 
se revelarem na vida política. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Amaral. 

EMENDA N? 402 
Acrescente-se, a seguir, ao art. 63, com remune­

ração conseqüente dos demais, o seguinte artigo: 
"Art. 64. Quando ocorrer vaga ou impe­

dimento de algum dos Membros do Diretório 
ou da Comissão Executiva, sem que exista Su­
plente para o exercício da respectiva função, 
poderá este ser designado pelos referidos co-
legiados, dentre os inscritos no quadro par­
tidário". 

Justificação 
O projeto prevê a eleição de Suplentes para os 

Diretórios (art. 43, parágrafo único, e art. 63). A 
Emenda n ' , desta data, à qual a presente se 
relaciona, prevê a suplência também para os titu­
lares da Executiva. 

Quando, entretanto, circunstâncias imprevistas 
possam impedir a restauração numérica do órgão, 
pela inexistência ou esgotamento da lista dos res­
pectivos Suplentes, cumpre encontrar uma solução 
prática e capaz de assegurar a normalidade funcionai. 

É o que o artigo prevê, para tais situações de 
emergência. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N 9 403 
TÍrui.o i 

CAPÍTULO II 
Das Convenções e dos Diretórios dos Partidos 

Políticos 
Art. 64, § 1?: 

"Eleve-se de 3 (três) para 5 (cinco) o 
número de Membros a que se refere o § l 9 , 
do art. 64". 

Justificação 
É de se dilatar para cinco o número de Membros 

da Comissão Provisória a que se refere o supracitado 
parágrafo, visando ao equilíbrio a que pretende a 
lei, quando determina a designação de Comissão e 
não de um só Membro. Com uma Comissão a se 
formar por 5 (cinco) Membros haverá muito maior 
possibilidade de acesso das liderança;. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Silva Barros — Deputado Márcio Paes — 
Deputado Moacir Chiesse — Deputado José Hadaaa 
— Deputado Osmar Leitão — Deputado Luiz Br az. 

EMENDA N 9 404 
Acrescentar ao § l 9 , do art. 64, entre: 

"três Membros" e "sendo um deles o Pre­
sidente" "eleitores do Município". 

Justificação 
É conveniente mencionar que a Comissão Provi­

sória seja composta de eleitores do Município, para 
dar maior clareza ao texto. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. -
Deputado Djalma Bessa. 

EMENDA N 9 405 
Dê-se ao § 2?, do art. 64, esta redação: 

"§ 2? Quando fôr dissolvido qualquer Di­
retório, será marcada Convenção parti, dentro 
de 30 (trinta) dias, eleger o novo órgão. Nesse 
período dirigirá o Partido uma Comissão In-
terventora cujos podêres ficarão restritos à pre­
paração da Convenção". 

Justificação 
Altera a Emenda a redação do § 2?, do art. 64, 

de modo a permitir a reconstituição rápida dos Di ­
retórios dissolvidos e estabelece a compulsoriedade 
da realização da respectiva Convenção, observado o 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Preconiza, por outro lado, que, durante o período, 
os podêres da Comissão Interventora dirigente do 
órgão partidário ficarão adstritos, como convém à 
natureza específica e excepcional de sua investidura, 
à preparação da Convenção. 

Sala da Comissão, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N 9 406 
Excluem-se do art. 64 os §1 29 e 3 9. 

Justificação 
Admitem os parágrafos, cuja exclusão é inten­

tada pela presente Emenda, a designação de Co­
missões Provisórias nos casos de dissolução de Dire­
tórios por intervenção de órgão partidário hierar­
quicamente superior, conferindo-se-lhes mandatos 
equivalentes aos que restarem aos Diretórios extintos. 
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Medida extremamente drástica e só excepcional­
mente admitida a intervenção, só pode ser aceita 
para restabelecer, o mais depressa possível, a nor­
malidade do funcionamento dos órgãos partidários. 

Tal objetivo só pode ser alcançado através de 
nova convenção a qual deve ser levada a efeito no 
menor espaço de tempo, o que é incompatível com 
a outorga do mandato retirado dos. Diretórios às Co­
missões Provisórias. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. •— 
Senador Alexandre Costa — Senador José Sarney. 

EMENDA N? 407 

Dê-se a seguinte redação ao § 3?, do art. 64: 
"I 3? Na hipótese do parágrafo anterior, 

se faltar menos de um ano para o término do 
mandato do Diretório dissolvido, a Comissão 
Provisória o completará. Nesse caso, deverá 
ter o mesmo número de membros fixado para 
o Diretório, representando-se as correntes par­
tidárias na proporção verificada na Conven­
ção" . 

Justificação 
A redação constante do § 3?, do art. 64, do Pro­

jeto, poderá estimular a dissolução de Diretórios de 
grau inferior, para que o órgão superior passe a con­
trolar, através de Comissões Provisórias de 3 (três) 
ou 5 (cinco) membros, as seções de âmbito mais 
restrito. Ou para afastar corrente minoritária, que 
estando representada na direção partidária, em con­
seqüência da votação obtida em convenção, seria 
sumariamente posta de lado, não integrando, ainda 
que minoritàriamente, a Comissão Provisória. 

Por outro lado, não se compreende que se a in­
tervenção ocorrer pouco depois da eleição do Di ­
retório, a Comissão Provisória, nomeada, se instale 
definitivamente na direção partidária. Daí porque a 
emenda prevê que essa hipótese' só ocorrerá quando 
a dissolução se der no segundo ano do mandato. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 403 

"Art. 65. As Comissões Executivas Muni­
cipais, Regionais e Nacional, serão órgão de 
execução das deliberações dos Diretórios. 

Parágrafo único. Não serão permitidas de­
legações das atribuições dos Diretórios às Co­
missões Executivas". 

Justificação 
Nada dificulta a reunião dos Diretórios. Quanto 

maior fôr o número de reuniões, tanto melhor será 
para dinamização e vitalidade dos Partidos. A De­
legação dos Diretórios às Executivas, poderá com o 
tempo, transformar-se numa tática para aprovação 
de medidas políticas num círculo menor. As Exe­
cutivas, com um pequeno número de membros, po­
derão ser manobradas em benefício de grupos, se a 
elas forem dadas atribuições mais amplas. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado Edilson Melo Távora. 

EMENDA N? 409 
Art. 65. Parágrafo único. 
Dê-se, ao parágrafo único, do art. 65, a seguime 

redação: 
"Em Municípios de mais de um milhão de 

habitantes desde que dividido em unidades ad­
ministrativas, a Convenção Municipal para es­
colha dos candidatos a cargos eletivos será 
convocada pela Comissão Executiva Regional". 

Justificação 
No caso de só haver um Diretório Municipal, nos 

Municípios mesmo com população superior a um 
milhão de habitantes, não se justifica a transferência 

para o Diretório Regional de uma atribuição sua, 
qual seja a convocação para escolha dos candidatos 
a cargos eletivos no Município. 

Isso só se poderia admitir se houvesse realmente 
a divisão dos Municípios em unidades administra­
tivas, cada uma com um Diretório. 

Daí, a emenda. 
Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 410 

Dê-se ao art. 66 a seguinte redação: 
"Art. 66. Para efeito do disposto no ar­

tigo anterior, constituem a Convenção Muni­
cipal: 

I — o Diretório Municipal; 
II — os Vereadores, os Deputados e Sena­

dores com domicílio no município; 
III — os Delegados à Convenção Regional; 
IV — um Delegado de cada Diretório dis­

trital organizado; 
V — um representante de cada departa­

mento existente (art. 28, TV). 
Parágrafo único. Nos municípios de mais 

de um milhão de habitantes se incluem os de­
legados dos Diretórios das unidades adminis­
trativas, escolhidos na forma prevista no ar­
tigo 44 desta lei". 

Justificação 
O processo adotado no projeto dos eleitores cre­

denciando o delegado é de difícil acionamento prático. 
A emenda prestigia os órgãos partidários de 

forma a dar-lhes representação nas Convenções Mu­
nicipais, facilitando o processo de escolha. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N? 411 

Dê-se ao inciso LI, do art. 66, a seguinte redação: 
"Os Vereadores... com domicílio eleito­

r a l . . . " 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N» 412 

Suprimam-se o inciso III e o § 2?, ambos do 
art. 66. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 413 

Art. 66, item III. 
Dê-se ao item ni, do art. 66, a seguinte redação: 

"III — 1 (um) Delegado para cada grupo 
de 50 (cinqüenta) eleitores, se o número de 
filiados ao Partido não exceder de 2.000 (dois 
mil) e de mais 1 (um) para cada grupo de 500 
(quinhentos) eleitores, a partir de 2.001 (dois 
mil e um) filiados". 

Justificação 
Para um municídio de 500.000 (quinhentos mil) 

habitantes, um Diretório se pode constituir com pouco 
mais de 2.000 (dois mil) filiados. 

Também há municípios em que o número de f i ­
liados não chega a 100 (cem). Pelo projeto, neste 
caso, não haveria delegado. 

Parece-nos melhor a fórmula que sugere a emenda. 
Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 

Senador Cloãomir Millet. 
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EMENDA N? 414 

Dê-se ao inciso III, do art. 66, a seguinte redação: 
"1 (um) Delegado... de 100 (cem) elei­

tores filiados, se o número. . ." 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 415 

Art. 66, § 1?. 
Dê-se ao § 1?, do art. 66, a seguinte redação: 

"Em municípios de mais de um milhão de 
habitantes, nas condições do parágrafo único 
do artigo anterior, constituem a Convenção 
Municipal". 

Justificação 
Leia-se a nossa emenda ao parágrafo único do 

art. 65. 
Só pode haver delegados dos Diretórios das uni­

dades administrativas, se essas existem, caso em 
que a convocação da Convenção seria feita pela Co­
missão Executiva Regional, como se disse na emenda 
ao art. 65. 

Daí, a referência do parágrafo único, do art. 65, 
com a redação que lhe deu a nossa emenda. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA W 416 

Alterar o § 2?, do art. 66, para incluir depois 
de "à vista", "dos livros". 

Justificação i 

Atente-se em que as inscrições atuais foram 
feitas em livros e estão válidas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Djalma Bessa. 

EMENDA N? 417 

Ao art. 66, § 2?. 
Substituir, no texto, a expressão: 

"fichas de inscrição partidária" por "ficha 
de filiação partidária". 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N* 418 
Art. 66. 
Leia-se no § 2? a seguinte redação: 

"§ 2? Os Delegados a que se refere o 
número 3 do caput deste artigo serão eleitos 
por ocasião da Convenção que eleger o respec­
tivo Diretório'. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Arnaldo Prieto. 

EMENDA N? 419 

Acrescente-se in fine do § 2? do art. 66: 
"Quando houver assinatura de eleitor em 

duas credenciais, prevalece a da credencial que 
primeiro fôr entregue ao Cartório". 

Justificação 
A proposição evita dúvida e firma critério para 

validade de credencial quando o filiado assinar em 
duas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Djalma Bessa. 

EMENDA N? 420 
Art. 66. 
Acrescente-se mais um parágrafo ao art. 66: 

"§ 3' A credencial dos Delegados pode ser 
levada diretamente ao cartório por qualquer 
dos seus subscritores para as providências do 
parágrafo anterior e apresentada diretamente 
à Convenção, ao se instalarem os seus tra­
balhos". 

Justificação 
Se a lei exige determinadas formalidades para 

a validação de uma credencial de Delegado e se o 
cartório pode dispor de 3 (três) dias para as de­
vidas verificações, é lógico que se deve dar aos inte­
ressados o direito de se dirigirem diretamente ao 
cartório para essas providências, de modo que, ao 
se iniciarem os trabalhos da Convenção, estejam os 
convencionais regularmente habilitados. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N 9 421 
Acrescente-se onde couber: 

"Art. Os Partidos Políticos poderão, em 
igualdade de condições, instalar seus diretó­
rios e Comissões Executivas, Municipais, Re­
gionais e Nacionais nas sedes dos Podêres Le­
gislativos, desde que autorizados pelas respecti­
vas Mesas Diretoras". 

Justificação 
Trata-se de legalizar uma situação de fato. Os 

atuais Partidos têm as suas sedes nacionais no prédio 
do Congresso Nacional. Em São Paulo, ambos os 
Diretórios Regionais funcionam na sede da Câmara 
Municipal. Todavia, essa situação é irregular e fere 
as disposições do art. 377 do Código Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 422 
Acrescente-se: 

"Art. As chapas para constituição de Di ­
retórios Municipais serão enviadas pela Comis­
são Executiva Municipal ao Juízo Eleitoral até 
dez dias antes da eleição e ficará arquivada 
no Cartório Eleitoral". 

Justificação 
O Projeto eliminou a exigência das Comissões 

Executivas registrarem, no Juízo Eleitoral, as chapas 
que vão disputar eleições nas Convenções. 

A Lei n? 4.740-65 e o AC-54 determinavam esse 
registro. 

É preciso que sejamos realistas. Num Diretório 
onde se trave uma luta interna, o grupo dominante 
poderá usar processos artificiais para frustrar a par­
ticipação de uma corrente de opiniões nas eleições. 

Por isso, entendo que se deva enviar as chapas 
à Justiça. Desnecessário o registro na Justiça, mas, 
sob o ponto de vista de ordem dos trabalhos, de 
prevenção para defesa de interesses dos partidários, 
pensamos que se deva remeter a chapa à Justiça 
que a deverá arquivá-la. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N? 423 
T Í T U L O V 

Acrescente-se, no Capítulo II, um artigo com 
esta redação: 

"Art. Os Partidos Políticos poderão requi­
sitar, para a realização de Convenções Parti­
dárias, quaisquer prédios públicos, bastando 
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que se comunique à autoridade competente, 
com 48 horas de antecedência, o horário da 
reunião". 

Justificação 
As Convenções Partidárias são atos públicos e, 

geralmente, contam com a afluência de inúmeros 
participantes. Nem sempre os Partidos dispõem de 
sedes que possam receber a todos. Dai, a redação 
proposta neste novo artigo a ser acrescentado. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Fernando Cunha. 

EMENDA N? 424 
Onde couber: 

"Art. Aos atuais detentores de mandato 
legislativo federal, estadual e municipal é asse­
gurado, automaticamente, lugar nas chapas de 
candidatos escolhidos em Convenções Partidá­
rias, para concorrer à reeleição". 

Justificação 
Nada mais justo do que se assegurar a certeza 

de vagas nas chapas, para os que já detêm mandatos 
populares. 

Pode acontecer, nesse ou naquele Estado, que um 
Parlamentar que bons serviços tenha prestado ao 
País, por qualquer motivo alheio à sua vontade, fique 
fora da chapa escolhida pela Convenção. 

Especialmente os detentores de mandatos federais 
que por força do próprio mandato hão sempre de 
se afastar do seu domicílio eleitoral, e por falta de 
compreensão de seus companheiros, podem ter ne­
gado o direito de concorrer à reeleição. Dai, a neces­
sidade da inclusão deste artigo na presente lei. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. —' 
Deputado Joel Ferreira. 

EMENDA N° 425 

TÍTULO v 

Acrescente-se o Capítulo III, na forma seguinte: 

"CAPÍTULO III 
Das Bancadas 

"Art. As Bancadas serão constituídas, naa 
Câmaras de Vereadores, nas Assembléias Le­
gislativas, na Câmara dos Deputados e no Se­
nado Federal, respectivamente, pelos Vereado­
res, Deputados Estaduais, Deputados Federais 
e Senadores eleitos sob a mesma legenda par­
tidária . 

§ l 9 Organizar-se-ão as Bancadas sob a 
orientação de uma liderança, formada de Líder 
e de Vice-Líderes, escolhidos por maioria, em 
votação secreta, presentes no mínimo a metade 
de seus membros. 

§ 2? O número dos Vice-Líderes será fixado 
por deliberação das Bancadas, em função da 
amplitude destas e da diversidade das ativi­
dades parlamentares". -

Justificação 
O Titulo V do Projeto de Lei n? 8, de 1971, trata 

dos órgãos dos Partidos, entre os quais, conforme o 
art. 28, inciso III, no Capítulo I, incluem-se as 
Bancadas destinadas à ação parlamentar. 

Nada mais justo do que reconhecer às Bancadas 
a sua natureza orgânica na estrutura partidária. 
É através deías, na verdade, qu; se manifesta de 
forma mais permanente e enérgica a utilidade dos 
Partidos e chegam mesmo, na rarefeita atmosfera 
política brasileira, a constituir praticamente a única 
expressão da sobrevivência dessas agremiações, no 
interregno das pugnas eleitorais. 

Longe de constituir-se num instrumento a mais 
de controle e disciplina das parlamentares a criação 
da Bancada, como órgão individualizado, deve en­

tender-se como o reconhecimento da sua situação 
especial no quadro partidário, responsável que é, pela 
permanente interpretação, aplicação e até pela for­
mulação muitas vezes dos princípios informadores da 
ação política. 

Expressão do Partido, a Bancada o ultrapassa 
pelo mandato que recebeu não somente dos militan­
tes, mas de todo o colégio eleitoral, de todo o povo. 
Encarnando um dos podêres do Estado, incluem-se 
primordialmente no topismo do interesse público, que, 
embora constitua o objetive» dos grêmios, politicos, 
muitas vezes transcende a visão necessariamente 
facciosa destes. 

Simultaneamente órgão partidário e órgão do 
Estado, as Bancadas hão de reservar-se a autonomia 
imprescindível à conciliação constante entre os inte­
resses nacionais com que estão comprometidas e os 
interesses grupais a que se acham ligadas. 

Forçoso é, portanto, que a lei as defina e dessa 
:definição tire a conseqüência adequada, para atri­
buir-lhes mais adiante, no Capítulo próprio, a res­
ponsabilidade na fixação da disciplina do voto par­
lamentar. Ê o que se pretende alcançar através 
desta emenda que acrescente o Capítulo III ao T i ­
tulo V, e possibilitará a emenda seguinte, esta ao 
art. 79, §§ 2? e 3?. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1971. — 
Deputado Antônio Mariz. 

EMENDA N° 426 

A denominação do Título VI passa a ter a se­
guinte redação: 

"Da Fusão e da Incorporação dos Partidos". 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 427 

Dê-se ao § 2?, do art. 67, a seguinte redação: 
"No caso... de outra agremiação. Concor­

dando com aqueles..." 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 428 

Acrescente-se o seguinte item ao art. 68: 
"Investigação de despesas atribuídas a can 

didatos a cargos eletivos". 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 429 

Dê-se a seguinte redação ao § 2? do art. 70: 
"§ 2? O Procurador-Geral Eleitoral atua­

rá de ofício ou mediante representação de 
qualquer eleitor". 

Justificação 

Para provocar a . atuação do Procurador-Geraí 
Eleitoral deve ser condição imprescindível que o re­
presentante seja eleitor. O Projeto faz referência 
a "qualquer cidadão". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 430 

Dê-se ao § 2?, do art. 70, a seguinte redação: 
"O Procurador-Geral Eleitoral ajuizará a 

ação de ofício ou . . . " 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 197J — 

Deputado Jairo Magalhães. 
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EMENDA N» 431 

Ao art. 71, I. 
Propondo a seguinte redação: 

"I — apresentação de provas ao Tribunal 
Superior Eleitoral de que constituiu legalmente 
Diretórios Regionais em, pelo menos, doze Es­
tados". 

Justificação 
O Projeto inovou relativamente ao processo de 

fundação de Partido com o art. 18, pelo qual ficarão 
automaticamente caducos os atos da comissão pro­
visória se dentro de 12 meses contados do manifesto 
de lançamento não houver sido requerido o registro. 

A exigência de organização do mínimo de Dire­
tórios em 12 meses após o registro não se harmoniza 
com o princípio de eleições partidárias em ano de 
terminação ímpar simultaneamente para todos os 
Partidos. 

Registrando o Partido, as comissões provisórias 
o dirigirão até a posse dos Diretórios eleitos em 
Convenções realizadas nas datas legalmente estabe­
lecidas, como se prescreveu no art. 16, e seus pará­
grafos, do Projeto. 

A emenda extirpa a referência a prazo para 
tornar harmônica os dois dispositivos, o do item I 
do art. 71 com o do art. 16 e parágrafos do Projeto. 

Aliás, apresentamos emenda acrescentando um 
parágrafo a mais ao art. 16, explicitando a matéria. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N? 432 

Art. 71, I. 
No final, onde se diz: 

"doze Estados" 
Diga-se: 

"sete Estados." 
Pergunta-se: Nos doze meses que se seguirem ac» 

registro de um partido,. poderá este fazer as suas 
convenções, isoladamente, ou teria de aguardar as 
datas designadas na lei para as convenções de todos 
os partidos, em todo o País? 

Mesmo que possa fazê-lo, se teve a permissão 
legal para se constituir em apenas sete Estados, como 
poderia eleger e registrar diretórios em 12 Estados? 

A lei atual exigia o apoiamento em 11 Estados. 
Daí pedir o registro de diretórios em 11 Estados. Um 
Ato .Complementar posterior aumentou a exigência 
dos diretórios para 12 Estados. O projeto reeditou 
o dispositivo do ato sem atentar para a modificação 
do número de Estados para organização de um par­
tido . 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 433 

Do item I do art. 71, substituir a expressão: 
"doze Estados" para "sete Estados". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. -
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N» 434 

Suprima-se o item II do art. 71. 

Justificação 
Não há razão para mais essa exigência ao fun­

cionamento dos partidos políticos, isto é, de eleição 
de 12 (doze) Deputados Federais em sete Estados, 
pelo menos. A Lei Partidária anterior a continha 
em obediência à Constituição de 1967. A Carta de 

1969 excluiu essa condicionante, de modo que não 
há como se manter um dispositivo que a própria 
Constituição repudiou. 

Sala das Comissões, em 9 de junho do 1971. — 
Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N? 435 

Suprimir o item II, do art. 71. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 436 
Art. 71, II. 
Dê-se, ao item II, do art. 71, a seguinte redação: 

"Eleição de 10 (dez) Deputados Federais, 
distribuídos por cinco Estados, pelo menos". 

Justificação 
A lei vigente exige a eleição de 12 (doze) Depu­

tados Federais em sete Estados, quando dispõe que 
deve haver Diretórios em 11 Estados; o projeto fala 
em Diretórios em 7 Estados e mantém o número de 
Deputados da lei atual. Registre-se que foi muito 
reduzida a representação dos Estados na Câmara 
Federal, a partir da Constituição de 1969. 

A eleição de 10 (dez) Deputados Federais em 
cinco Estados, na primeira eleição que se seguir ao 
registro do Partido, já é condição satisfatória para 
que permaneça em funcionamento. Lembre-se que 
pela Constituição de 1967 o partido, para se cons­
tituir, era obrigado a provar que contava com 10% 
dos Deputados Federais em, pelo menos, um terço 
dos Estados (ou fossem 41 Deputados) e ainda 10%, 
dos Senadores. Agora, essa condição não mais é 
exigida. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N ' 437 

Dê-se ao item II, do art. 71, a seguinte redação: 
"n — eleições de 12 (doze) Deputados 

Federais, distribuídos por 4 (quatro) Estados, 
pelo menos". 

Justificação 
Pelo art. 7? o Partido pode ser criado tendo 5% 

(cinco por cento) do eleitorado, distribuído em 7 
(sete) Estados, com c mínimo de 7% (sete por cento) 
ém cada um. 

Sem se alterar estes dados e sem reduzir a re­
presentação de doze, se faculta a distribuição desta 
em menor número de Estados pois em muitos, espe­
cialmente depois que as representações foram redu­
zidas, o Partido pode ter 7% (sete por cento) dos 
eleitores e não eleger nenhum Deputado. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. • 
Deputado Jairo Brun. 

EMENDA N? 433 

O art. 74 passará a ter a seguinte redação: 
"Art. 74. Cancelado o registro de um Par­

tido, subsistem os mandatos dos cidadãos eleitos 
sob sua legenda, salvo se ficar provado por 
processo regular, tenham eles participado ati­
vamente nos atos que determinarem o can­
celamento do registro". 

Sala das Comissões, em 10.de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 439 

Suprimir o parágrafo único do art. 74. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. • 

Senador Osires Teixeira. 
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EMENDA N? 440 

Art. 74. 
Acrescente-se, ao art. 74, um parágrafo, passan­

do a § 1? o parágrafo único do projeto: 
"§ 2? Mantidos os mandatos a que se re­

ferem o caput deste artigo e o parágrafo 
anterior, os mandatários terão o prazo de 6 
(seis) meses para se filiarem a outro Partido". 

Justificação 

É preciso que se fixe um prazo para que os titu­
lares dos mandatos mantidos se decidam por outro 
Partido. Não podem ficar sem Partido. Também 
não é razoável que não se lhes dê opção e tempo 
para a escolha do Partido a que se resolvam a 
integrar. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. -
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N* 441 

Dê-se ao inciso III, do art. 75, a seguinte redação: 
"destituição de..." 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1971. -
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 442 

Substitua-se o § 2?, do art. 75, pela seguinte: 
"§ 2? Incorre na destituição de função em 

órgão partidário o responsável por improbidade 
ou má exação no seu exercício.. 

Justificação 

A destituição de função no caso de "improbi­
dade", significa a limitação aos atos de "desones­
tidade" . 

Convém que se inclua a "má exação", de signi­
ficado mais explícito, porque inclui a impontualidade 
e inexatidão nos deveres impostos pelo cargo. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 443 

Dê-se a seguinte redação ao § 3?, do art. 75: 
"Ocorrerá a expulsão por inobservância 

dos princípios programáticos ou por infração 
primária, se reconhecida sua extrema gravi­
dade". 

Justificação 

Parece que a Emenda, além de oferecer melhor 
forma redacional, evita interpretações de caráter 
absoluto, pela supressão do vocábulo "qualquer". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N? 444 

Dê-se ao § 3?, do art. 75, a seguinte redação: 
"'§ 39 A expulsão terá lugar, ocorrendo 

inobservância a princípios programáticos, se 
reconhecida sua extrema gravidade". 

Justificação 

As infrações primárias dão lugar a advertência 
e a suspensão, conforme a redação do § 1' deste 
artigo. 

Os casos de expulsão devem ficar restritos aos 
casos de extrema gravidade. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 445 

Dê-se ao § 4?, do art. 75, a seguinte redação: 
"As medidas disciplinares de suspensão de 

função e de destituição de função implicam 
na . . . " 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N" 446 

Art. 75. Dê-se, ao § 5?, do art. 75, a seguinte 
redação e acrescente-se mais um parágrafo ao mesmo 
art. 75: 

"§ 5? A expulsão só poderá ser determi­
nada por 2/3 (dois terços) dos votos do órgão 
competente do Partido". 

"•§ 8? No caso do § 5?, admite-se recurso, 
com efeito suspensivo, diretamente para a Jus­
tiça Eleitoral, dentro de 15 (quinze) dias, a 
contar da publicação do ato". 

Justificação 
Tanto é medida disciplinar a advertência como 

a expulsão (art. 78, caput). 
Nos §§ 6' e 7? se declara que cabe recurso para 

o órgão hierarquicamente superior da decisão que 
impuser medida disciplinar. Mas, o § 5? admite o 
recurso para a Justiça Eleitoral, se a pena imposta 
é a expulsão. A emenda visa a esclarecer que, só 
em casos de expulsão, cabe o recurso para a Justiça 
Eleitoral, cujo prazo deve ser reduzido de 30 para 
15 dias. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N<> 447 

Ao § 6?, do art. 75, in fine, acrescente-se: 
"que decidirá terminativamente". 

Justificação 
Evitar o recurso em 2' grau, vale dizer, da de­

cisão do Diretório Municipal, o Regional dicide con-
clusivamente, não podendo haver novo recurso ao 
Diretório Nacional. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N? 448 

Art. 76, I. 
Onde se diz: 

I — "regulamentar" 
Diga-se: 

"regularmente". 

Justificação 
A Lei n? 4.740-65 fala em deliberação regular­

mente tomada, ao passo que o projeto diz "delibe­
ração regulamentar tomada". 

O que a lei quer dizer é que cabe a dissolução 
de diretórios ou a destituição de Comissões Executi­
vas se há a violação, por parte destes, de uma deli­
beração tomada pelo órgão hierarquicamente su­
perior, observadas as prescrições legais e estatutárias. 

Deliberação regulamentar não tem sentido. 
Trata-se, possivelmente, de um erro de impressão 

ou de revisão que a emenda se propõe a corrigir, 
restabelecendo a expressão adotada pela Lei núme­
ro 4.740-65. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 
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EMENDA N9 449 

Substituir, no Titulo VIII, a denominação e os 
Capitulos I (arts. 75 a 77) e II (arts. 78 a 81), acres­
centando novos artigos: 

"TÍTULO VIU 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS FILIADOS 
AO PARTIDO E DA DISCIPLINA E 

FIDELIDADE PARTIDÁRIAS 

CAPÍTULO I 

Dos Direitos e Deveres dos Filiados ao Partido 

Art. A — Ao filiado ao Partido assiste os 
seguintes direitos partidários: 

a) votar nos candidatos indicados às Con­
venções; 

b) disputar, observadas as exigências da 
lei, cargo público eletivo e cargo partidário; 

c) ser votado para cargo eletivo e para 
cargo partidário, ressalvados os casos de inele­
gibilidade definidos em lei; 

d) manifestar-se nas reuniões partidárias 
sobre questões doutrinárias e políticas; 

e) pleitear revisão de decisões políticas 
perante os órgãos partidários sem promover 
o descrédito ou a desagregação do partido; 

/) impetrar recursos perante a Justiça 
Eleitoral em matéria partidária e eleitoral; 

g) representar à autoridade partidária 
contra os que violarem as leis políticas e o 
estatuto; 

h) utilizar-se dos serviços assistenciais, 
culturais e técnicos do partido na forma de 
seus regulamentos. 

§ 1? Para o exercício dos direitos parti­
dários relativamente à disputa de cargos ele­
tivos ou cargos partidários, exigir-se-á do fi­
liado conduta ilibada e comprovada aptidão 
para o exercício da função ou do cargo plei­
teado. 

ií 2? A Comissão Executiva organizará 
dossiê com os elementos e informações sobre 
o candidato, para afeição de suas qualidades 
e aptidões para o cargo que pleiteia, divulgan-
do-o para conhecimento dos filiados. 

Art. B — São deveres do filiado ao Par­
tido: 

a) defender o regime democrático definido 
na Constituição e esforçar-se para o seu aper­
feiçoamento; 

b) trabalhar pelo fortalecimento do par­
tido; 

c) participar das campanhas eleitorais, 
empenhando-se pela vitória da legenda par­
tidária; 

d) prestigiar e defender as decisões par­
tidárias, apoiando-as com o voto e a palavra; 

e) pagar a contribuição estatutàriamente 
estabelecida. 

CAPÍTULO II 

Da Disciplina e da Fidelidade Partária 

Art. C — Estão sujeitos a medidas disci-
plinares: 

d) os órgãos de direção, de ação e de 
cooperação; 

b) os Membros do Partido. 
Art. D — As medidas disciplinares são 

as seguintes: 
I — advertência; 
II — perda de função em órgão partidário; 
in — expulsão; 
IV — perda de mandato eletivo; 
V — dissolução do órgão. 

Art. E — Poderá ocorrer a dissolução de 
órgão partidário nos casos de: 

I — violação do Estatuto do Partido bem 
como por desrespeito a diretrizes legitimamen­
te estabelecidas pelos órgãos do Partido; 

II — impossibilidade de resolver-se grave 
divergência entre os seus Membros; 

III — má gestão financeira. 
Parágrafo único. Ocorrerá a perda de 

função em órgão partidário quando as hipó­
teses previstas neste artigo forem caracteriza­
das como de responsabilidade pessoal. 

Art. F — A dissolução do órgão partidá­
rio, a expulsão ou perda de função de um ou 
mais de seus integrantes somente se verificará 
mediante deliberação por maioria absoluta dos 
Membros do Diretório imediatamente superior. 

§ 1' Da decisão caberá recurso, no prazo 
de 5 (cinco) dias, para o Diretório Regional, 
se o ato fôr de Diretório Municipal; para o 
Diretório Nacional, se de Diretório Regional; 
e para a Convenção Nacional, se de Diretório 
Nacional. 

§ 2? As decisões proferidas em grau de 
recurso serão inapeláveis. 

Art. G — Verificada falta de menor gra­
vidade que não justifique a dissolução do órgão, 
nem perda de função, aplicar-se-á pena de 
advertência. 

Art. H — O filiado que faltar ao respeito 
às diretrizes e decisões politico-partidárias, 
legitimamente estabelecidas, à probidade no 
exercício de mandato ou função partidária, 
ficará sujeito às medidas disciplinares esta­
belecidas no art. D, itens I, II, III e IV. 

§ 19 Aplica-se a .pena de advertência poi 
infração primária a deveres de disciplina e 
falta de respeito a princípios programáticos. 

§ 2? Incorre na perda de mandato em 
órgão partidário o responsável por improbidade 
no exercício de sua função. 

§ 3? A expulsão só poderá ser imposta aos 
reincidentes, ou aos que cometerem infração 
primária, se reconhecida sua extrema gravi­
dade. 

§ 49 Da decisão que impuser pena disci­
plinar, inclusive de expulsão, caberá recurso, 
com efeito suspensivo, para o órgão imediata­
mente superior. 

§ 59 A expulsão só poderá ser determi­
nada por dois terços dos votos do órgão com­
petente do partido, admitido recurso, com 
efeito suspensivo, para a Justiça Eleitoral, 
dentro de 30 (trinta) dias a contar da publi­
cação do ato. 

§ 69 Da decisão absolutória haverá recur­
so, de ofício, para o órgão imediatamente su­
perior. 

§ 79 Sempre que houver grave infração 
em seção municipal, a Comissão Executiva 
enviará relatório sobre o fato e suas implica­
ções políticas ao Diretório Regional, para aü 
providências referidas no artigo F. 

Art. I — Perderá o mandato no Senado 
Federal, na Câmara dos Deputados, nas Assem­
bléias Legislativas e nas Câmaras Municipais 
quem, conforme dispõe o parágrafo único do 
art. 152 da Emenda Constitucional n9 1, por 
atitudes ou pelo voto, se opuser às diretrizes 
legitimamente estabelecidas pelos órgãos de di­
reção partidária ou deixar o partido sob cuja 
legenda foi eleito. A perda do mandato será 
decretada pela Justiça Eleitoral, mediante re­
presentação do partido, assegurado o direito de 
ampla defesa. 

§ 19 É privativo das Convenções Nacionais 
e, supletivamente, dos Diretórios Nacionais, 
convocados regularmente e com observância do 
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• quorum, estabelecerem diretrizes sobre princí­
pios fundamentais e ideológicos do partido, bem 
como as referentes à política de segurança na­
cional e de interesse da soberania brasileira. 

§ 2? Essas diretrizes podem vir expressas 
no Estatuto do partido ou em declarações for­
mais e, neste caso, serão arquivadas dentro de 
10 (dez) dias na Secretaria do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Art. J — Constitui decisão político-parla-
mentar, ou questão fechada para efeito de dis­
ciplina de voto, a adotada pelo órgão parti­
dário competente em reunião conjunta com a 
Bancada e aprovada por maioria de votos de 
seus integrantes, visando a condução dos tra­
balhos parlamentares, dentro do interesse do 
partido. 

'§ l? São órgãos competentes para consti­
tuir decisão político-parlamentar e defini-la 
como questão fechada, com vista à disciplina 
de voto, as Comissões Executivas, Nacional, Re­
gional e Municipal, em reuniões conjuntas com 
as Bancadas. 

§ 2? Os órgãos partidários emitirão nota 
ou declaração formal sobre a matéria objeto 
da decisão político-parlamentar e as divulga­
rão, enviando, dentro de 10 (dez) dias, cópia 
para ser arquivada nas Secretarias do Tribu­
nal Superior Eleitoral e do Tribunal Regional 
Eleitoral e no Cartório do Juizo Eleitoral, se 
a decisão fôr respectivamente de órgão na­
cional, regional ou municipal do partido. ' 

§ 39 Tendo a matéria, objeto de delibe­
ração parlamentar, adquirido, de momento, in­
teresse singular para o partido e ocorrendo vo­
tação iminente, que impossibilite prazo para 
audiência regular dos órgãos partidários, a de­
cisão de fechar a questão sobre a votação será 
excepcionalmente tomada pelo líder através de 
declaração escrita, lida em plenário; ouvindo-
se, quando possível, a Bancada. 

Art. K — Considera-se, também, ato pas­
sível de punição prevista no parágrafo único 
do art. 152 da Constituição: 

I — Abster-se, injustificadamente, de votar 
em matéria considerada questão fechada pelos 
órgãos partidários; 

II — Criticar publicamente o programa ou 
as diretrizes partidárias com objetivo de pro­
mover o descrédito ou a desagregação do par­
tido; 

III — fazer propaganda ou recomendação, 
direta ou indiretamente, de candidato a cargo 
eletivo inscrito por outro partido ou, de qual­
quer forma, auxiliá-lo por ato ou omissão na 
campanha eleitoral; 

IV — fazer acordos ou alianças com os 
filiados de outro partido; 

V — dar apoiamento, através de sua assi­
natura, em lista de fundação de outro Partido 
Político. 

Art. L — O parlamentar poderá abster-se 
de votar, baseado em convicção religiosa, filo­
sófica ou por questão de ordem ética, devendo 
informar, antes da votação pendente, à lide­
rança do Partido. 

Parágrafo único. No caso do Líder não 
considerar justificada a abstenção, o parla­
mentar poderá ser convidado a comparecer pe­
rante a Comissão Executiva, em reunião re­
servada, para renovar as suas razões de absten­
ção e estará isento de pena disciplinar se as 
mesmas forem acolhidas por maioria". 

Justificação 
O Direito Partidário é um novo ramo do-Direito 

• Político-Eleitoral e que está se ampliando hodierna-
mente. 

Clássica ê a definição de Hans Kelsen de que "a 
.democracia moderna repousa inteiramente sobre os 
partidos, cuja importância será tanto maior quanto 

' receba o princípio democrático uma larga aplicação", 

e, igualmente, é da familiaridade dos estudiosos da 
.Ciência Política, a expressão "Estado Partidário". 
No entanto, só a partir da Constituição de 1946. no 
Brasil, o Partido Político foi contemplado no Direito 
Constitucional com princípios norteadores de sua 
estruturação. 

A Constituição de 1967 (Emenda n9 1), no ar­
tigo 152, item V, estabeleceu o instituto da disciplina 
partidária a ser regulado por lei federal e, no seu 

.parágrafo único, dispõe, especificamente, sobre dis­
ciplina partidária nas casas legislativas, cominando 
com a pena de perda de mandato ao parlamentar 
que a infrinja. 

A elaboração de normas sobre essa matéria en­
contra seríssimas dificuldades, não só porque é um 
direito incipiente, mas, em função do sujeito dessa 
norma jurídica, que é o político. E por reconhecer 
essas dificuldades é que proclamamos altamente va­
lioso o Projeto de Lei em análise, pois, fixando coor­
denadas importantes, possibilitou o seu estudo em 
todos os ângulos. Cumpre, portanto, ao Congresso 
Nacional, com a sua experiência de campo, melhorar 
e enriquecer a futura lei sobre organização partidária. 

O Projeto se preocupou em regulamentar a parte 
disciplinar da atividade política e, como a Cons­
tituição conferiu ênfase à posição do parlamentar 
no contexto, o exame menos aprofundado do mesmo 
leva a considerá-lo como um instrumento que dis­
pensa ao parlamentar tratamento, de certo modo, 
agressivo, quando na verdade, êle ficou jungido ao 
texto constitucional, de modo muito estrito. 

O Prefeito, ou o Governador, que muda de Par- . 
tido, na sua qualidade de filiado, está sujeito a 
penas disciplinares, mas não a de perda do man­
dato porque assim não determinou a Lei Maior. Isto 
terá conseqüências de ordem moral, mas nenhuma 
no campo prático das coisas, o que acentua o sabor 
amargo daquele preceito tido como discriminatório 
para a classe política. 

Assim, a nossa colaboração à feitura da nova 
lei, nesse Título VII, é o de reorganizar a matéria 
objeto do mesmo, visando a atenuar essa impressão 
desfavorável, através do estabelecimento, primeira­
mente, de um elenco de dieritos fundamentais do 
partidário, ao lado dos deveres, seguindo-se, então, 
as normas sobre disciplina. Tal arquitetura, de logo, 
oferece novas dimensões ao Projeto e amplia as 
perspectivas de aceitação dessas normas, sem dolo­
rosos constrangimentos, em virtude de equilíbrio 
entre direitos e deveres, o que enseja o assento mais 
adequado do sistema disciplinar como peça, se não 
desejada, mas, evidentemente necessária. 

A Emenda faz distinção entre diretrizes e decisões 
político-partidárias. Por diretrizes legitimamente 
constituídas, entende-se as linhas gerais e progra-
máticas do partido, os princípios sobre política de 
segurança nacional. Esse alto pensamento político 
deve, no entanto, ser definido pela, cúpula do Par­
tido, na manifestação das Convenções Nacionais e, 
em caráter supletivo, dos próprios Diretórios. 

Ao lado disso, o que existe, de modo predomi­
nante, no quotidiano dos Parlamentos, são as ques­
tões menores, embora sempre relevantes, que para 
o Partido governista configuram-se em problemas de 
interesse da administração, os quais ganham, por ve­
zes, expressão vital para o Governo e se transfor­
mam, na praxe, nas "questões fechadas", e para a 
Oposição, dentro do processo crítico que é a sua 
nobre função, geram outras teses, exploradas, sempre 
com o escopo de captar a simpatia da opinião pú­
blica, na legítima busca do Poder. 

Demos, através de emenda, solução para esse 
problema. A Bancada, pelo Projeto, é órgão de ação 
parlamentar. Aliás, todos sabemos que é a única 
realidade sociológica e política na atual vida parti­
dária. Por isso, a Bancada é convocada a participar 
das deliberações em que se fixam decisões a que 
seja obrigada a respeitar. 

É preciso conhecer a vida parlamentar para dela 
se fazer imagem verdadeira, que será nobre é digni-
ficante pelo que nos aponta a História. O parla-
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mentar anima o seu trabalho de um propósito de 
servir à Nação e ao seu Partido. A exceção se en­
contra nos que fogem a essa conduta, mercê de 
Deus, bem poucos. 

No desdobramento desse trabalho, depara êle 
com problemas de consciência, de ética, que, às vezes, 
não se cosem com o interesse político do próprio 
Partido, e que os pode levar, excepcionalmente, ê 
verdade, a divergir do seu grêmio, ou a abster-se 
de participar de votação de" determinada matéria, 
sem que tenha tal. atitude maiores repercussões. 

A Constituição, Capítulo II — Dos Direitos Po­
líticos — Art. 149 — reconhece, no exemplo, o direito 
de recusa, baseada em convicção religiosa, filosófica 
ou política, de prestação do serviço militar. O direito 
de liberdade de consciência está assegurado no ar­
tigo 153 — Dos Direitos e Garantias Individuais. 
Então, deve ser reconhecido esse direito numa lei 
dessa natureza, para que se não cometa violência 
desnecessária, e seguramente, não desejada, e não 
erija em ditadura partidária a busca louvável e legí­
tima da organização e disciplina. 

A emenda, tentando uma fórmula de equilíbrio, 
oferece, possivelmente, a solução para o problema, 
com resguardo dos pontos essenciais do Projeto e 
colimando, de outra forma, os importantes objetivos 
visados pelo mesmo. 

Só quem tem vivência da realidade política na 
maioria dos municípios, desse grande Brasil, pode 
imaginar a fonte de atritos, de luta, deixar-se aos 
Diretórios Municipais plena autoridade para apli­
cação de penalidades. É procedente o dispositivo que 
atenua isso, transferindo para o Diretório hierarqui­
camente superior tal decisão. 

Imbuído do espírito de construir, consciente da 
grandeza da atividade parlamentar, atento a reali­
dade, oferecemos à consideração da douta Comissão 
Mista, a presente Emenda. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA n? 450 
Exclui-se do art. 76 o preceito contido em seu 

item n, renumerando-se os demais. 
Justificação 

• As hipóteses de decretação da dissolução dos 
Diretórios previstos no art. 76 são estas: 

"I — violação do Estatuto, do programa ou 
da ética partidária, bem como desrespeito a 
qualquer deliberação regulamentar tomada 
pelos órgãos superiores do Partido; 

II — impossibilidade de resolver-se grave 
divergência no Diretório; 

III — má gestão financeira; 
IV — indisciplina partidária". 

A dissolução é ato da maior gravidade que atinge 
em cheio a autonomia dos Diretórios e sua aplicação 
deve, conseqüentemente, restringir-se aos casos tm 
que se comprovem distorções na gestão financeira; 
contrafacções estatutárias, programáticas, éticas ou 
descumprimento de deliberações de órgãos superiores, 
bem assim quando ficar caracterizada a indisciplina 
partidária. 

Não é medida aplicável a nosso sentir diante de 
divergências internas do Diretório, sub pena de ser 
comprometida irremediavelmente a autonomia do 
órgão partidário que deve, a qualquer preço, ser pro­
tegida e resguardada. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N? 451 
Passa a figurar como Capítulo II do Título VIII 

o disposto nos arts. 76, 77 e 32, sob a seguinte deno­
minação: 

"Da Dissolução de Diretórios, da Desti­
tuição de Comissões Executivas e da Interven­
ção em órgãos Partidários". 

Em decorrência, passa o Capítulo II do Título 
Vni a ser o in, altere-se, por igual, a numeração 
dos arts. 33 a 77. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. •— 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N ' 452 

Exclua-se do art. 77 a seguinte expressão: 
"Ressalvada a hipótese prevista no art. 32, 

§ 1?, parte final". 
Justificação 

Prevê o art. 77 do Projeto: 
"Art. 77. Ressalvada a hipótese prevista 

no art. 32, § 1?, parte final, a dissolução ou 
destituição somente se verificará mediante de­
liberação, por maioria absoluta, dos membros 
do Diretório imediatamente superior". 

Por sua vez, preceitua o § 1? do art. 32 referido: 
"§ 1? A intervenção será decretada me­

diante deliberação, por maioria absoluta, dos 
membros do Diretório nieràrquicamente supe­
rior. A Comissão Executiva Nacional, todavia, 
poderá intervir nos Diretórios Regionais, aâ 
referendum do Diretório Nacional". 

A exclusão, portanto, proposta pela tímenda visa 
a eliminar a possibilidade de intervenção nos Dire­
tórios Regionais pela Comissão Executiva Nacional 
sujeita à referendação posterior do Diretório Nacional. 

Tratando-se de medida extrema, sua aplicação 
deve, entendemos, cercar-se das cautelas necessárias, 
evitando-se, quanto poss'vel, qualquer precipitação 
capaz de suscitar, através da não-confirmação do 
ato da Executiva pelo Diretório Nacional, tumultos 
e reviravoltas mais danosas e prejudiciais ainda à 
vida partidária do que a breve espera da prévia au­
torização do Diretório Nacional para consumação, 
dessa forma, definitiva da medida, se cabível, sem 
os riscos de sua anulação depois de aplicada. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N? 453 
Art. 77. 
Acrescente-se, após a palavra absoluta, a ex­

pressão: 
"da totalidade". 

Justificação 
A mesma dúvida surgida com relação ao art. 37, 

surge aqui. O objetivo é o mesmo: a fixação da 
expressão para dirimir qualquer outra interpretação 
a respeito. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco-

EMENDA N° 454 

Substitua-se a redação dos §§ 1? e 2? do art. 32 
e do art. 77 pela seguinte: 

"§ 1? A intervenção será decretada me­
diante deliberação, por maioria absoluta, dos 
membros do Diretório hierarquicamente su­
perior. 

§ 29 A intervenção somente cessará com 
o acolhimento do recurso previsto pelo § lv 
do art. 77 desta lei, recurso admitido, também, 
para os casos de intervenção. 

Art. 77. . A dissolução ou destituição so­
mente se verificará mediante deliberação, por 
maioria absoluta, dos membros do Diretório 
imediatamente superior". 

Justificação 
Pelo § 19 do art. 32 do Projeto, seis (6) membros 

da Executiva Nacional, maioria absoluta do órgão, 
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poderão decretar a intervenção nos Diretórios Re­
gionais, eleitos por centenas de convencionais! É ex­
cesso de podêres que o bom senso democrático desa­
conselha. 

A inclusão do art. 77 nesta Emenda se explica 
pela necessidade da sua adaptação no caso da apro­
vação dos §§ 1? e 2? do art. 32. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 455 
Art. 77, § 19. 
Dê-se ao § 1?, do art. 77, a seguinte redação: 

"Da decisão caberá recurso, no prazo de 
cinco dias, para o Diretório hierarquicamente 
superior e para a Convenção Nacional se o ato 
fôr do Diretório Nacional'. 

Justificação 
Se a intervenção nos Diretórics Municipais só 

pode ser feita pelo Diretório Regiona!, como caber 
a este, recurso, se o ato foi seu? 

Será melhor uma redação mais ampla como a 
que sugere a emenda. 

Sala das Comissões, ;m 3 de junho dc 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N^ 456 

O § 1? do art. 77, suprimido o § 2? do mesmo 
artigo, terá a seguinte redação, passando a parágrafo 
único: 

"Art. 77 
Parágrafo único! Da decisão sobre disso­

lução e destituição caberá recurso, com efeito 
suspensivo, para o Diretório imediatamente su­
perior e, deste, para o seguinte na ascensão 
hierárqnica até o Diretório Nacional de cujo 
pronunciamento caberá recurso, com efeito sus­
pensivo, para a Justiça Eleitoral, na forma e 
condições estabelecidas no § 1? do art.56". 

Justificação 
A destituição e dissolução previstas no artigo são 

penalidades por demais graves para facilitar a irre-
corribilidade do assim decidido pela instância su­
perior ao órgão agente da penalidade. Pela gravi­
dade óbvia da sanção, a via recursal deve exaurir 
tôdá a instância partidária para culminar na Justiça 
Eleitoral. 

Maior segurança e melhor ação democrática. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N ' 457 

Substitua-se a expressão "fidelidade partidá­
ria" por: 

"compromisso partidário (igualmente com 
a palavra infidelidade)". 

Justificação 
Aplica-se a esta sugestão a mesma justificativa 

referente ao Capítulo 2?. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? 458 

Dê-se ao art. 78 a seguinte redação: 
"Art. 78. Governador, Vice-Governador, 

Prefeito, Vice-Prefeito, Senador, Deputado Fe­
deral, Deputado Estadual ou Vereador que, por 
atitudes ou pelo voto, se opuser às diretrizes 
legitimamente estabelecidas pelos órgãos de di­
reção partidária ou deixar o Partido sob cuja 
legenda foi eleito perderá o mandato". 

Justificação 
Sendo a fidelidade partidária um princípio po­

lítico e ético, entendemos que se deve estendê-la, por 
uma questão de coerência, aos titulares de mandato 
eletivo, com funções executivas. Não há por que dis­
tinguir a figura da indisciplina partidária cometida 
pelo homem público, seja do Executivo, seja do Le­
gislativo . 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Amaral de Souza. 

EMENDA N? 459 

Dê-se ao art. 78 a seguinte redação: 
"Art. 78. O Senador, Deputado Federal, 

Deputado Estadual ou Vereador que, por ati­
tudes ou pelo voto, se opuser às diretrizes legi­
timamente estabelecidas pelos órgãos de direção 
partidária, deixar o Partido sob cuja legenda 
fôr eleito ou dele fôr expulso perderá o man­
dato' '. 

Justificação 
Numa lei que se estabelece a fidelidade parti­

dária não se poderá deixar de declarar a perda ... 
mandato de quem fôr expulso do Partido. 

Se de tal ato cabe recurso judicial (art. 75, 
§ 5?) se afasta qualquer hipótese de expulsão injusta. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 460 

Dê-se a seguinte redação ao art. 78: 
"Art. 78. O Senador, Deputado Federal, 

Deputado Estadual, Vereador, Presidente da 
República, Vice-Presidente da República, Go­
vernador, Vice-Governador, Prefeito ou Vice-
Prefeito que, por atitudes ou pelo voto, se 
opuser às diretrizes legitimamente estabeleci­
das pelos órgãos de direção partidária ou deixar 
o Partido sob cuja legenda fôr eleito, perderá 
o mandato". 

Justificação 
Acreditamos que a fidelidade partidária é uma 

só. Ela não pode dividir a classe política, conside­
rando uns com deveres de lealdade partidária e 
outros isentos desta responsabilidade. 

Por que somente os legisladores têm a obrigação 
da fidelidade? Por que só estes são atingidos pela 
medida? 

Os membros do Poder Executivo necessitam, tam­
bém, de filiação partidária, de homologação nas Csn-
venções e demais exigências estabelecidas na legis­
lação, para serem candidatos. 

A exceção não se coaduna com o alto espírito 
da lei. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N? 461 

O art. 78, do Projeto de Lei. n? 8-71, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 78. Os detentores de cargo eletivo 
federal, estadual ou municipal que, por atitu­
des ou pelo voto, se opuserem às diretrizes 
legitimamente estabelecidas pelos órgãos de di­
reção partidária ou deixarem o Partido sob cuja 
legenda foram eleitos, perderão o mandato". 

Justificação 
Os detentores de cargo eletivo, sem qualquer dis­

criminação, devem estar sujeitos às mesmas obri­
gações de fidelidade partidária. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado Ruy Bacelar. 
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EMENDA N* 462 
O art. 78, do Projeto de Lei rr? 8-71, passa a ter 

a seguinte redação: 
"Art. 78. Os detentores de cargo eletivo 

federal, estadual ou municipal que, por atitu­
des ou pelo voto, se opuserem às diretrizes legi­
timamente estabelecidas pelos órgãos de dire­
ção partidária ou deixarem o Partido soo cuja 
legenda foram eleitos, perderão o mandato". 

Obs.: Para compatibilizar com a modificação 
desse artigo, corrijam-se as redações do art. 81, itens 
I, II e III, do § 1?, do art. 82, art. 83 e seus itens 
I e II e art. 93. 

Justificação 
Os detentores de cargo eletivo, sem qualquer 

discriminação, devem estar sujeitos às mesmas obri­
gações de fidelidade partidária. 

Sala das Comissões, em 3 de junho <;e 1971. — 
Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N ' 463 
Dê-se nova redação ao art. 78 do Projeto, nos 

seguintes termos: 
"Art. 78. O Senador, Deputado Federal, 

Deputado Estadual, Vereador, Prefeito ou Go­
vernador que, por atitudes ou pelo voto, se 
opuser às diretrizes legitimamente estabelecidas 
pelos órgãos de direção partidária ou deixar o 
Partido sob cuja legenda fôr eleito, perderá o 
mandato". 

Justificação 
O objetivo da emenda é incluir os exercentes do 

Poder Executivo nos preceitos que visam garantir a 
fidelidade partidária. 

Não vemos porque os Prefeitos e Governadores 
de Estado fiquem à margem da prescrição e sujeitos, 
portanto, a um processo deletério de aliciamento, 
quando também estão sujeitos a uma legenda para 
se elegerem. Quando recebem o voto popular, encar­
nam uma filosofia política e um programa de Go­
verno estabelecido pelo seu Partido. 

A infidelidade do exercente do Poder Executivo 
é tão mais grave do que a do exercente do Poder 
Legislativo, pela própria natureza de suas funções 
e pela soma de poder que enfeixam nas mãos os 
detentores do Executivo. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 1971. — 
Deputado Walter Silva. 

EMENDA N° 464 
Subtsitua-se o art. 78 pelo seguinte, emendan-

do-se, conseqüentemente, os artigos seguintes: 
"Art. 78. O Senador, Deputado Federal, 

Deputado Estadual ou Vereador que, por atitu­
des ou pelo voto, se opuser às diretrizes esta­
belecidas pelas respectivas bancadas, em cada 
caso, por deliberação da maioria, ou que con­
trariar o programa do Partido ou as diretri­
zes fixadas nas Convenções Partidárias, sempre 
a critério da maioria da respectiva bancada 
perderá o seu mandato. 

§ 1<? As lideranças das bancadas em es­
treita conjugação com os respectivos diretórios 
caberá a iniciativa de propor o exame de qual­
quer caso de infideüdade partidária". 

Sala das Comissões, 9 de junho de 1971. — 
Deputado Herbert Levy. 

EMENDA N 9 465 
a) Dê-se ao art. 78 a seguinte redação: 

"Art. 78. O eleito pelo Partido que se 
opuser às diretrizes legitimamente estabelecidas 
pelos órgãos de direção partidária, deixar a 
legenda sob a qual se elegeu ou fôr expulso 
do Partido, perderá o mandato". 

b) No art. 81, suprimam-se as palavras: 
"do parlamentar". 

Justificação 
A fidelidade deve abranger quem quer que seja 

eleito, qualquer que seja o cargo: Executivo ou Le­
gislativo. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N ' 466 

Suprimam-se no art. 78 as seguintes palavras: 
"por atitudes ou" 

Justificação 
O princípio da fidelidade partidária deve refe­

rir-se às decisões, consubstanciadas no voto. Antes 
o debate deve ser respeitado na sua forma mais am­
pla, dentro da inviolabilidade da palavra do parla­
mentar. A expressão atitudes é muito ampla e pode 
servir para gestos de mesquinha perseguição. Pro­
põe-se, por isso, a sua supressão. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Fernando Lyra. 

EMENDA N° 467 

No Capítulo 2?, leia-se: 
"Da perda do mandato por falta do com­

promisso partidário". 
E, no art. 78, acrescente-se: 

"ou que votar matéria que envolva seu 
interesse pessoal, ou de empresa a que esteja 
ligado como Diretor, Conselheiro ou Acionista". 

Justificação 
Pela definição dos dicionários parece-me que a 

palavra "compromisso" calha melhor do que "infi­
delidade". Quanto ao art. 78, do ponto de vista 
moral, parece-me que deva ser êle completado com 
a frase acima. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? 468 

Acrescente-se, ao art. 78, in fine, após a ex­
pressão "perderá o mandato", a seguinte: 

"convocando-se o suplente, em caráter 
efetivo". 

Justificação 
A redução do número de parlamentares das ban­

cadas não pode interessar aos órgãos incumbidos de 
aplicarem punição, ora objeto de exame. 

Cumpre, pois, se estabelecer logo a convocação 
do suplente, o que evitará no futuro as posições 
dúbias, embora muitits vezes justificáveis, por ocasião 
das grandes decisões. 

A diminuição de um, dois ou mais parlamen­
tares em uma bancada reduz igualmente as vozes 
que se levantam nas Casas Legislativas em defesa 
dos mais diversos princípios que constituem sentida 
reivindicação da comunidade que representam. 

Cumpre, assim, oferece.r substituição imediata 
a .dada voz que emudeça. 

Do contrário, a aplicaçãj da pena vai elastecer-
se tanto, podendo parecer mesmo que atinge o órgão 
partidário incumbido de oferecer a representação 
quando então muitos a intepretação como uma me­
dida contraditória. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Álvaro Gaudéncio. 
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EMENDA N? 469 

Acrescente-se ao art. 78, in fine, após o termo 
"mandato", o seguinte: 

"...salvo na hipótese prevista no § 5? do 
art. 12". 

Justificação 
A emenda faz remissão à que oferecemos ao 

art. 12, mandando acrescentar mais um parágrafo, 
cujos fundamentos apresentamos quando de sua 
justificação. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Siqueira Campos. 

EMENDA N? 470 

Modifique-se a redação do art. 78, acrescentando 
um parágrafo: 

"Art. 78. Qualquer ocupante de cargo 
efetivo que deixar o Partido sob cuja legenda 
foi eleito perderá o mandato". 

Parágrafo único. Também perderá o man­
dato o Senador, Deputado Federal ou Esta­
dual, ou Vereador que, por atitudes ou pelo 
voio, se opuser às diretrizes legitimamente es­
tabelecidas pelos órgãos de direção partidária". 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA 'N? 471 

Art. 78. 
Acrescente-se um parágrafo único com a seguinte 

redação;; 

"Parágrafo único. Não se considera ato 
de descumprimento das diretrizes legitimamen­
te estabelecidas pelos órgãos de direção par­
tidária, para efeito de decretação de perda de 
mandato, quando a prática do ato, através do 
voto, decorrer do pronunciamento da bancada 
partidária parlamentar por sua maioria". 

Justificação 
Jamais conceberíamos a idéia quanto mais a 

prática de um ato de indisciplina partidária. Mas, 
também, jamais poderíamos admitir que a vida po­
lítica de um parlamentar fosse sacrificada, quando, 
por exemplo, um estudioso em determinado assunto, 
que lutou por toda a sua vida, através de obras pu­
blicadas, artigos, entrevistas, conferências, etc, sem­
pre na defesa de um determinado ponto de vista, 
viesse a sofrer até a perda do mandato, por que 
um órgão partidário trace uma diretriz em sentido 
contrário. Não compreendemos como uma diretriz, 
que representa um sacrifício ou mesmo um prejuízo 
sensível na receita de um Estado, venha a exigir 
que um Congressista manifeste-se, através do voto, 
contra o seu Estado, contra os interesses do seu 
povo, dos seus representandos, para evitar a perda 
do mandato. 

Por inúmeras vezes assistimos a divergência de 
opinião entre membros de bancadas dos Estados, 
levando em conta única e exclusivamente o interesse 
do seu Estado ou da Região. Vimos tal, em caso de 
tributação e outros. E teríamos de assistir ao sacri­
fício desse parlamentar, podendo ocorrer até por 
uma maioria ocasional num órgão partidário de 
membros de outros Estados? 

Não é lógico, razoável nem político. O pronun­
ciamento da bancada partidária parlamentar, na 
defesa dos interesses do seu Estado ou dos seus 
coestaduanos, justificaria plenamente o descumpri­
mento da diretriz traçada. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N? 472 
Acrescente-se um parágrafo ao art. 78: 

"Art. 78 
Parágrafo único. Considera-se renúncia, 

para efeito de convocação do respectivo su­
plente, a perda de mandato de Senador, .Depu­
tado Federal. Deputado Estadual e Vereador, 
a que se refere este artigo". 

Justificação 
Se o parlf.mentar deixa o Partido ou se insurge 

contra as sua:; diretrizes, estará, taticamente, renun­
ciando ao seu mandato, que só pôde obter pela sua 
condição de filiado e por ter sido requerido o registro 
de sua candidatura pelo Partido. 

A Constituição só admite a convocação de su­
plente em caso de morte ou renúncia, impõe-se a 
interpretação construtiva do dispositivo constitucio­
nal que a lei pode fazer. 

Não se compreende que o Partido seja atingido 
pela punição que aplica ao elemento dos seus qua­
dros, que cancelem ou teve cancelada a sua filiação 
partidária. Ficaria reduzido na sua representação 
política, o que deve ser evitado. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Cloãomir Millet. 

EMENDA N» 473 

Acrescente-se ao art. 78 os seguintes parágrafos: 
"Art. 78 
§ 1? A matéria submetida à apreciação 

de uma das Casas do Poder Legislativo e con­
siderada pelo Líder contrária às diretrizes legi­
timamente estabelecidas pelo Partido, será por 
este levada à Bancada em data previamente 
marcada. A deliberação da Bancada em re­
lação à matéria quando tomada pelo voto da 
maioria absoluta dos seus membros será con­
siderada questão fechada do Partido para 
efeito de perda de mandato. 

§ 2? No caso da Bancada, pelo voto da 
maioria absoluta dos seus membros, negar 

apoio ao ponto de vista do Líder, considerando 
a matéria compatível com os princípios do 
Partido, o Líder fica automaticamente desti­
tuído, procedendo-se na mesma reunião a 
eleição de um novo Líder. 

§ 3? Não serão feitas restrições genéricas 
pelos Partidos em relação à matéria sujeita 
à apreciação do Poder Legislativo com vista a 
disciplina do voto. Os Partidos, através de suas 
Bancadas, examinarão cada matéria em tra­
mitação, na devida oportunidade, conforme o 
disposto nos parágrafos anteriores". 

Justificarão 
O Poder Legislativo elabora as leis que estabele­

cem os direitos e os deveres do homem. A lei é feita 
justamente para disciplinar interesses de pessoas 
e de grupos. O legislador deve ter independência 
de ação e autoridade para produzir leis que atendam 
as fundamentais necessidades da pessoa humana, da 
família, das empresas, etc. Por isso as Constitui­
ções consideram os deputados invioláveis no exercício 
do seu mandato, por opiniões, palavras e votos. Na 
mecânica de funcionamento do Poder Legislativo 
encontra-se a garantia do cidadão e da sociedade. 
O Projeto dispondo sobre direito de propriedade, ga­
rantia de funcionário, normas financeiras, etc, ao 
chegar no Poder Legislativo é divulgado e a Nação 
inteira participa da sua tramitação pelas Comissões. 
As sociedades de classes, a imprensa, o rádio, a tele­
visão, os estudiosos apresentam sugestões e fazem 
críticas que são aproveitadas pelos representantes e 
transformadas em emendas. Este mecanismo evita 
que uma pessoa ou um grupo imponha de surpresa 
uma norma. O debate parlamentar esclarece, de­
núncia, recolhe subsídios para a elaboração legis­
lativa. Tanto mais franco o debate, melho.- Eerá a 
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lei. O Poder Legislativo encontra-se atualmente com 
dificuldade de cumprir com as suas atribuições na 
fiscalização da aplicação das verbas da União, na 
fiscalização da ação do Executivo. A disciplina par­
tidária, colocada nos termos deste Projeto, põe a 
última pá de cal nesta ação fiscalizadora do Poder 
Legislativo, o qual passará, através de um rosário 
de itens, a ser fiscalizado e advertido para as pu­
nições que poderá receber, caso não obedeça as de­
terminações transmitidas pelos Diretórios. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado Edilson Melo Távora. 

EMENDA N? 474 

Ao art. 79. 
Dê-se a seguinte redação: 

"Consideram-se diretrizes legitimamente es­
tabelecidas as que forem tomadas pelas Con­
venções ou Diretórios Nacionais convocados na 
forma do estatuto e mediante deliberação com 
observância do quorum regular". 

Em decorrência, suprimam-se os incisos I, II e 
III, e dê-se ao § 1? a seguinte redação: 

"§ lí> As diretrizes de que cuida este ar­
tigo serão aprovadas, no prazo de 30 dias, na 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral". 

Justificação 
As diretrizes de um Partido constituem o seu 

roteiro para o desempenho da sua ação programática, 
e por isso mesmo devem ter unidade. Se a faculdade 
de traçar diretrizes fôr deferida aos Diretórios Re­
gionais e Municipais poderá haver pluralidade de 
normas divergentes e, em alguns casos, até mesmo 
conflitantes. Assim, pela emenda proposta, só ao 
Diretório Nacional, centro das decisões normativas 
do Partido, deverá caber o direito de fixar diretrizes. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Heitor Dias. 

EMENDA N» 475 

Dê-se ao art. 79 a seguinte redação. 
"Consideram-se diretrizes legitimamente es­

tabelecidas os pontos fundamentais constantes 
do programa oficial do partido, registrado no 
Tribunal Superior Eleitoral e as que forem 
tomadas pelas Convenções ou Diretórios Na­
cionais, Regionais ou Municipais, convocados 
na forma dos estatutos e mediante deliberação 
com observância do quorum regular". 

Justificação 
A Unha de atuação partidária e as obrigações 

dela decorrentes estão incitas no seu programa. En­
tretanto, só quando contrariadas em seus pontos 
fundamentais, a juízo do partido, devem justificar 
a infidelidade partidária. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Brum. 

EMENDA N? 476 

Dê-se ao art. 79 do Projeto, a seguinte redação: 
"Art. 79. Consideram-se diretrizes legiti­

mamente estabelecidas as que forem tomadas 
pelas Convenções ou Diretórios Nacionais, Re­
gionais ou Municipais, convocados na forma 
dos estatutos e mediante deliberação com obser­
vância do quorum de dois terços". 

Justificação 
Não se questiona sobre a importância das dire­

trizes legitimamente estabelecidas para efeito da f i ­
delidade partidária. Todavia, o estabelecimento 
dessas diretrizes, pela sua própria importância, so­
mente deve ser feito por quorum privilegiado de 2/3 
(dois terços) dos componentes dos órgãos encarre­
gados de sua fixação, sob pena de, ao sabor de cir­

cunstâncias conjunturais, se estabelecerem questões 
desimportantes como normas de conduta partidária, 
fato este que se agrava à medida em que se deminui 
o plenário de deliberação até o plenário paroquial 
em que se ferirá a convenção municipal, fi uma 
providência que tornará ainda mais legítimo e au­
têntico o princípio da fidelidade partidária. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Murilo Badaró. 

EMENDA NO 477 

O art. 79 passará a ter a seguinte redação: 
"Art. 79. Consideram-se diretrizes legiti-

memente estabelecidas, as que forem tomadas 
pelas Convenções Nacional e Regional, convo­
cadas na forma dos Estatutos". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 478 
Ao art. 79. 
Suprimir a referência às Convenções Municipais. 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 

Senador Amaral Peixoto. 

• EMENDA N? 479 
Acrescente-se ao art. 79, após as palavras "as 

que", a expressão: 
"no cumprimento do programa partidário". 

Acrescente-se ao artigo, como § 1?, com renu-
meração dos demais, o seguinte: 

"§ 1? A vigência das diretrizes estabele­
cidas pelos Diretórios Municipais fica depen­
dente de homologação pelo respectivo Diretório 
Regional". 

Justificação 
1. A legitimidade das diretrizes não pode de­

pender apenas da definição de competência de órgãos 
partidários, mas deve derivar da sua própria natu­
reza e substância. A intercalação proposta atende a 
esse objetivo. 

2. O parágrafo proposto tem por objetivo asse­
gurar certa uniformidade de orientação partidária, 
evitando determinações de âmbito excessivamente 
local ou casuístico. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Carvalho Pinto. 

EMENDA N? 480 

Suprimir dos itens I e II do § 1? as expressões: 
"Diretório Nacional" e "Diretório Regio­

nal", respectivamente". 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 481 
No art. 79. 
a) Dê-se ao item II a seguinte redação: 

"'II — e, nos Juízos Eleitorais quando 
se referirem a diretrizes estabelecidas para os 
órgãos municipais". 

b) Inclua-se o seguinte parágrafo: 
" §. . . As diretrizes para os órgãos muni­

cipais serão fixadas pelas Convenções ou D i ­
retórios Regionais". 

c) Elimine-se o item III. 
Justificação 

As Diretrizes Partidárias devem emanar de um 
órgão de hierarquia superior, evitando-se a descarac-
terização decorrente das influências e peculiaridades 
locais. 
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Dar-se-á, aos demais, maior unidade ao Partido 
e orientação mais uniforme. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Alão Fagundes. 

EMENDA N? 482 

Ao § V do atual art. 79. 
Redija-se assim as alíneas II e III: 

" n — se emanadas das Convenções ou Di ­
retórios Regionais, nas Secretarias dos respec­
tivos Tribunais Regionais Eleitorais, acompa­
nhadas da prévia aprovação da Comissão Exe­
cutiva Nacional; 

III — se emanadas das Convenções ou Di ­
retórios Municipais, nos cartórios dos respecti­
vos Juízos Eleitorais, designados pelo Tribunal 
Regional Eleitoral, acompanhadas da prévia 
aprovação da Comissão Executiva Regional". 

Justificação 
A aprovação prévia se impõe para que sejam 

evitados abusos. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador Ruy Santos. 

EMENDA N» 483 

Art. 79. 
III — Suprima-se, no item III, do art. 79, a 

expressão: 
"designados pelo Tribunal Superior Elei­

toral". 
Justificação 

A referência ao Tribunal Superior Eleitoral não 
tem sentido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Cloãomir Millet. 

EMENDA N? 484 

Suprimir o item III do § 1? do art. 79. 
Sala das Comissões, em 16 de junho de 1971. — 

Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 485 
Dê-se a seguinte redação ao inciso III, do § 1', 

do art. 79: 
"ILT — se emanadas das Convenções ou 

Diretórios Municipais, nos cartórios dos res­
pectivos juízos eleitorais". 

Justificação 
A Emenda suprime a parte final do inciso III 

do Projeto — "designados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral", que, parece, teria se originado de mero 
equívoco. A cada juízo eleitoral corresponde um 
único cartório eleitoral. A designação, portanto, é 
impossível. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N? 486 

No art. 79, § 1*, item III, suprime-se as ex­
pressões: 

"designados pelo Tribunal Superior Elei­
toral". 

Justificação 
Não compete ao Tribunal Superior Eleitoral a 

designação prevista no projeto. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 487 

Art. 79, § 1?, tí> III. 
Suprimir a expressão final: 

"designados pelo Tribunal Superior Elei­
toral". 

Justificação 
Não se compreende por que não deva ser o car­

tório eleitoral da Zona a que pertencer o Município 
o competente para o arquivamento a que se refere o 
artigo. Além de facilitar a publicidade do registro 
aos interessados locais, o registro fora da sede da 
Zona criaria problemas de difícil solução para os 
Diretórios Municipais, além de representar uma 
capitis diminutio para o serventuário que não fosse 
designado para tal fim. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N» 488 

Ao art. 79 acrescente-se: 
"IV — As diretrizes legitimamente estabe­

lecidas deverão, mediante protocolo ou corres­
pondências registradas, serem imediatamente 
comunicadas aos órgãos hierarquicamente in­
feriores". 

Justificação 
É comum não se ter conhecimento de diretrizes 

oficializadas e estabelecidas pelos órgãos de Direção 
Partidárias. 

Assim não se poderá alegar o desconhecimento 
de diretrizes legitimamente estabelecidas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Rozendo de Souza. 

EMENDA N? 489 

Exclua-se do art. 79 seu § 29. i 

Justificação 
Permite o § 2' do art. 79 deleguem as Conven­

ções e Diretórios às Comissões Executivas a fixação 
da disciplina do voto nas deliberações parlamentares. 

A matéria, segundo nosso entendimento, é insus­
cetível de delegação principalmente dos Diretórios 
para. as Comissões Executivas. 

É que, além das Convenções, apenas os Diretó­
rios são órgãos normativos. Às Comissões Executivas, 
pela sua própria natureza e definição, compete a 
prática de atos de gestão, puramente executivos. 

A delegação, na hipótese, desnatura as funções 
de ambos os órgãos e seus resultados, conseqüente­
mente somente poderão ser negativos. 

Sala da Comissão, 7 de junho de 1971. — Senador 
Alexandre Costa. 

EMENDA N? 490 

Ao art. 79. 
Suprimam-se os §§ 2? e 3?, ficando o § 1' como 

parágrafo único. 
Justificação 

Em matéria de tal relevância, que envolve a 
perda do mandato representativo, não deve haver 
delegação. É certo que a Comissão Executiva e os 
líderes influirão sempre na disciplina do- voto em 
se tratando de deliberações parlamentares e cabe-
lhes a esse respeito, a vigilância e a ação discipli-
nadora. Mas para isso não deve haver delegação, 
uma vez que é às Convenções e aos Diretórios que 
compete o enunciado das diretrizes partidárias. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. • • 
Senador Milton Campos. 
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EMENDA N? 491 
Do § 2? do art. 79, suprimir a expressão: 

" . . .e Diretórios". 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 492 
Suprimam-se os §§ 2? e 3? do art. 79, e o Inciso 

IV, do art. 82. 
Justificação 

• A Comissão Executiva é órgão delegado do D i ­
retório. Não deve . ter atribuição da • importância 
prevista nos textos cuja supressão se propõe. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 493 
Suprimam-se os §§ 2? e 3? do art. 79. 

Justificação 
A fixação das diretrizes partidárias, por sua im­

portância e pela gravidade dos seus efeitos abran­
gendo a própria perda do mandato, somente será 
determinada em Convenção Partidária ou pelos Di­
retórios . 

Quer para preservar a liberdade de ação dos 
representantes eleitos, quer para impedir pressões e 
constrangimentos às Comissões Executivas, não deve 
ser permitida a delegação prevista nos §§ 2? e 3? 
do art. 79. 

A faculdade atribuída aos Diretórios de fixar 
diretrizes partidárias já é uma excessão ao poder 
das convenções e, claramente, não deve ser esten­
dida às Comissões Executivas. A prática da vida 
partidária desaconselha a extensão. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N« 494 
Dê-se ao § 2? do art. 79, a seguinte redação: 

"Art. 79 

§ 2? Caberá às bancadas a fixação da 
disciplina do voto nas deliberações parlamen­
tares" . 

SUBEMENDA 
Suprima-se o § 3? do mesmo artigo. 

Justificação 
Esta Emenda (e respectiva Subemenda) está 

intimamente associada a que acrescenta o Capí­
tulo. III ao Título V (Emenda n? ) e define as 
Bancadas. As razões que pretendem justificá-la são, 
por isso, as mesmas anteriormente expendidas. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1971. —. 
Deputado Antônio Mariz. 

EMENDA N? 495 
Dê-se nova redação ao § 2? do art. 79. 

"Art. 79. 
§ 2* A fixação da disciplina do voto nas 

deliberações parlamentares poderá ser delegada 
pelas Convenções e Diretórios às respectivas 
Comissões Executivas, que solicitarão aprovação 
das Bancadas Parlamentares". 

Justificação 
O art. 28, n? III, do projeto, cria uma novidade: 

a eleição das Bancadas Parlamentares à categoria 
de órgão partidário, modificação de inegável signi­
ficação e repercussão dentro do contexto da lei. 
Todavia, a Bancada Parlamentar, órgão partidário, 
foi omitida em todos os demais artigos do projeto 
em exame, sobretudo naquilo que se refere à sua 

atuação, que é o plenário dos parlamentos. Ora, é 
fundamental que a disciplina do voto nas delibera­
ções parlamentares seja fixada com a anuência das 
respectivas Bancadas, não se questionando o pro-. 
blema da delegação às Comissões Executivas, que 
ficariam obrigadas à prévia audiência e aprovação 
das Bancadas Parlamentares. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Murilo Baãaró. 

EMENDA N? 496 

Substituam-se os 58 2? e 3? do art. 79, pelo 
seguinte: 

"§ 2? As Comissões Executivas, respeitadas 
as diretrizes partidárias, poderão, mediante 
delegação das Convenções e Diretórios e com 
a aquiescência da maioria dos integrantes das 
Bancadas, fixar a disciplina do voto nas deli­
berações parlamentares". 

Justificação 
A redação do § 2?, do art. 79, tal como consta 

do projeto, é por demais rígida. 
A emenda que oferecemos, ao mesmo tempo em 

que atende ao objetivo contido no citado parágrafo, 
tem a vantagem de melhor ajustar o assunto à siste­
mática do projeto. 

Em verdade, a filosofia que inspirou a propo­
sição está, toda ela, possuída de um propósito bas­
tante claro: fortalecer os partidos, de maneira que 
toda atividade política se processe de modo obediente 
a um programa e dentro de uma coerência doutri­
nária. 

Ora, determinando que as Comissões Executivas, 
por delegação das Convenções e dos Diretórios, pos­
sam, respeitadas as diretrizes partidárias e' com a 
aquiescência da maioria das Bancadas, fixar a dis­
ciplina do voto nas deliberações partidárias, a emen­
da melhor enquadra a matéria na filosofia em 
apreço, pois neutraliza qualquer possibilidade de dis-' 
torções no ato delegatório. 

Por outro lado, não há razões convincentes para 
que se dê conhecimento da delegação à Justiça 
Eleitoral, pelo que se elimina o disposto no § 3?. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Daniel Krieger. 

EMENDA N<? 497 
Dê-se ao § 2?, do art. 79, o seguinte texto: 

"Poderão as Convenções e Diretórios dele-
. gar às respectivas Comissões Executivas a f i ­

xação da disciplina do voto nas deliberações 
parlamentares em assuntos relacionados com 
as diretrizes estabelecidas na forma do caput 
deste artigo". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 498 
Art. 70, § 29. 
Substitua-se a expressão "Comissões Executi­

vas", por: 
"Bancadas partidárias parlamentares'. 

Justificação 
A disciplina do voto nas deliberações parlamen­

tares, evidentemente, poderá . ser examinada com 
mais cuidado e zelo pelas Bancadas Partidárias Par­
lamentares que pelas Comissões Executivas. 

Conhecendo melhor as circunstâncias de cada 
caso concreto, inclusive por estar presente no local 
onde há a exigência da disciplina do voto, certa­
mente, as Bancadas Partidárias Parlamentares po­
derão melhor aquilatar de todos fatos relativos 
ao assunto. • 

/ 

/ 
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Imagine-se uma Comissão Executiva — con­
quanto portadores os seus membros de talento e 
cultura e até habilidade política — porém, distantes 
dos fatos, das situações e conseqüências do voto, 
alheios a determinados fatores, quando as Bancadas 
têm melhores condições para o exame da disciplina 
do voto. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 

EMENDA N° 499 
Acrescente-se ao § 2? do art. 79: 

"10% (dez por cento) da Bancada, entre­
tanto, poderão requerer à Comissão Executiva 
a convocação dos representantes do Partido na 
Casa Legislativa, para o reexame do fixado, 
em casos concretos". 

Justificação 
Em muitos dos parlamentos do mundo, à hora 

da votação de certas matérias, é solicitada ao líder 
a reunião da Bancada para recolher o seu pensa­
mento. E a decisão da maioria é seguida. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
. Senador Ruy Santos. 

EMENDA N» 500 
Acrescente-se um parágrafo ao art. 79, passando 

os atuais parágrafos a constituírem outro artigo: 
"Parágrafo único. Os órgãos Regionais e 

Municipais só poderão traçar as diretrizes re­
feridas nesse artigo após a fixação pela Con­
venção ou Diretório Nacional". 

Justificação 
O Partido é nacional e cabe aos órgãos nacionais 

o traçar prévio das diretrizes a serem adaptadas 
às contingências regionais pelos órgãos regionais e, 
após o trabalho destes, à vida do Partido no Muni­
cípio. Sem isso, muito abuso pode se verificar, mor­
mente na área municipal. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Ruy Santos. 

EMENDA N? 501 

TÍTULO VIII 

CAPITULO II 

Da Perda do Mandato por Infidelidade Partidária 
Suprima-se o § 2? do art. 79 e, em conseqüência, 

suprima-se o § 3? do art. 79 e o item IV do art. 82. 
Justificação 

Quem tem a vivência político-partidária sabe 
das inconveniências de se delegar às Comissões Exe­
cutivas, sempre quantitativamente limitadas, a fixa­
ção da disciplina de voto nas deliberações parla­
mentares . 

São tão drásticas as medidas_preconizadas no 
art. 78 do projeto em exame, que somente as dire­
trizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos maio­
res do Partido, devem ser admitidas. 

Com a supressão do § 2? do art. 79, tornam-se 
desnecessárias as disposições contidas no § 3? do 
mesmo artigo e no item IV do art. 82. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Osmar Leitão — Deputado Luiz Br az — 
Deputado José Haddaâ — Deputado Márcio Paes — 
Deputado Silva Barros — Deputado Moacir Chiesse. 

EMENDA N? 502 
Em substituição aos§§ 2? e 3? do art. 79, ao 

art. 81 e seus parágrafos ao item IV do art. 82, e 
onde mais couber: 

"Art. A apreciação de ato de indisciplina 
partidária no âmbito do Poder Legislativo será 

feita em cada Casa Legislativa por Comicsões 
•constituídas de seus membros, designadas pelo 
Líder e aprovadas pela maioria absoluta dos 
votos das respectivas Bancadas. Os laudos das 
Comissões e os fundamentos de defesa e acusa­
ção serão remetidos ao Partido. 

§ 1? Somente as Convenções, após permi­
tirem ampla defesa e com base nos laudos das 
Comissões de membros das Bancadas, poderão, 
pelo voto da maioria absoluta dos Convencio­
nais, encaminhar Representação à Justiça Elei­
toral dispondo sobre perda de mandato eletivo 
por indisciplina partidária. 

§ 2? Poderão as Convenções, pelo voto da 
maioria absoluta dos Convencionais, delegar, 
por tempo determinado, as atribuições que lhes 
são conferidas pelo parágrafo anterior ao Di ­
retório, não sendo porém permitidas, sejam 
quais forem as razões invocadas, delegações às 
Comissões Executivas para encaminharem Re­
presentação à Justiça Eleitoral sobre perda de 
mandato. 

§ 3? Em caso de delegação nos termos do 
parágrafo anterior, somente serão válidas as 
deliberações do Diretório quando tomadas por 
maioria absoluta de votos e fiscalizadas por 
um representante da Justiça Eleitoral, ao qual 
será submetida a Ata para assinatura. 

Justificação 
Da maneira como estão redigidos alguns dispo­

sitivos deste Projeto, o Poder Legislativo Federal no 
Brasil — Senado Federal e Câmara rios Deputados — 
ficará sob controle de um pequeno grupo de políticos. 
De acordo com o Projeto, a Comissão Executiva Na­
cional terá 11 (onze) membros (art. 60, III), caben­
do-lhe artigo 82, IV) podêres para, ajuizar Repre­
sentação perante a Justiça Eleitoral de ato de des-
cumprimento das diretrizes partidárias e ainda re­
ceber delegação para fixação de disciplina de voto 
nas deliberações do Parlamento Nacional. 

O Projeto não faz exigências no que se refere 
a indicação dos membros da Comissão Executiva. 
Tanto pode ser membro da Executiva um bom polí­
tico, com nível de instrução superior, como um po­
lítico de menores qualidades. O Projeto também não 
encontrou remédio para diminuir as disputas dentro 
dos Partidos, nem oferece fórmula para o aprimo­
ramento do processo de seleção para efeito de preen­
chimento dos cargos dos Partidos. Assim as Co­
missões de 11 (onze) membros que serão incum­
bidas de ajuizar o comportamento do Poder Legis­
lativo Federal e propor punições, certamente não 
estarão preparadas para tão difícil e delicada tarefa. 

Não há dúvida de que faltaram informações na 
elaboração do Projeto sobre o funcionamento das 
Executivas nos Estados, onde não muito raro estes 
órgãos de 7 (sete) membros, seja por motivo de 
doença, seja porque não existem normas rígidas para 
as reuniões, seja por falta de recursos e de insta­
lações adequadas, seja por falta de entusiasmo po­
lítico . 

Recente caso do desaparecimento do Livro de 
Inscrição Partidárias num Estado, tão divulgado no 
País, serve para demonstrar melhor, que muito ainda 
tem de ser feito, em matéria de organização dos 
Partidos, antes de a lei conferir aos seus órgãos de 
direção podêres para ajuizar comportamentos e 
propor punições aos membros do Poder Legislativo. 

Não é demais lembrar que os membros das Co­
missões Executivas e dos Diretórios também, geral­
mente são candidatos a postos eletivos. Os não elei­
tos continuarão membros dos órgãos de direção, com 
o poder dè julgar aqueles que foram eleitos, é estão 
investidos das responsabilidades de membros do 
Poder Legislativo. "Como é possível colocar a ação 
de homens que: fazem as leis do País sob tantas dú­
vidas; tantas ameaças. Como colocar os membros 
do Poder Legislativo sujeitos a processos de punição 
pela prática de atitude que constitue a razão de 
ser da ação parlamentar? 
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A Constituição vigente, apesar de não ter sido 
elaborada pelo Poder Legislativo, assegura pelo ar­
tigo 32 a inviolabilidade dos Deputados e dos Se­
nadores por suas opiniões, palavra e votos. Por que 
retirar com a legislação ordinária esta inviolabilidade? 

A perda de mandato por indisciplina partidária 
somente deverá ocorrer em caso de infidelidade (ar­
tigo 35), isto é, em caso de traição, muito diferente 
de discordância, de desobediência. O parágrafo único 
do art. 152 da Constituição dispondo sobre a matéria 
refere-se textualmente a atitude de oposição contra 
uma diretriz política legitimamente estabelecida. 
Qual o verdadeiro significado dessa "diretriz legiti­
mamente estabelecida"? Aprovado o Projeto, nos seus 
termos originais, ficará a juízo dos Diretórios e das 
Comissões Executivas responder, em cada caso, esta 
indagação e a critério desses órgãos o julgamento 
do procedimento do legislador, sem linhas de fron­
teiras definidas. 

O objetivo a ser perseguido pela Nação neste 
momento é a disciplina política naquilo que fôr in­
dispensável para consolidação das instituições de­
mocráticas, para que o País tenha sempre governos 
operosos, com autoridade e respeitado. Acontece que 
o Governo é constituído também pelo Poder Legis­
lativo] Não existe democracia com um dos três Po­
dêres enfraquecidos. O fortalecimento exagerado de 
qualquer um dos Podêres gera, com o tempo, a 
prepotência, a corrupção e a crise de autoridade. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado Edilson Melo Távora. 

EMENDA N? 503 

Inclua-se onde couber: 
"Art. Perderá o mandato, o Chefe do 

Poder Executivo que se opuser às diretrizes 
legitimamente estabelecidas pelos órgãos de di­
reção partidária ou deixar o Partido sob cuja 
legenda foi eleito. 

Parágrafo único. A perda do mandato será 
decretada segundo processo estabelecido para 
a aplicação da mesma sanção aos represen­
tantes eleitos pelo sistema de voto propor­
cional". 

Justificação 
A fidelidade partidária não é dever apenas dos 

Senadores, Deputados e Vereadores. Quem quer que 
se eleja por um Partido, seja Presidente da Repú­
blica, Vice-Presidente, Governador, Vice-Governador, 
Prefeito ou Vice-Prefeito, deve estar sujeito aos 
mesmos deveres de correção e às mesmas sanções 
por faltas a que se submetem os eleitos pelos sistema 
de voto proporcionai. 

A natureza ou a diversificação do tipo de voto 
não altera o critério jurídico e moral de subordina­
ção do eleito ao Partido que o escolheu e lhe deu 
condições de conquistar o cargo executivo. 

A circunstância de não referir-se a Constituição 
aos titulares de postos executivos não impede que a 
Lei estabeleça a sanção da perda de mandato por 
infidelidade partidária. A adoção da medida se har­
moniza com o sistema da Constituição e tem o mesmo 
e alto objetivo de ordem moral a que ninguém se 
deve opor. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N<? 504 

Dê-se ao art. 80 a seguinte redação: 
"Art. 80. Considera-se também ato de 

descumprimento das diretrizes legitimamente 
estabelecidas pelos órgãos de direção partidá­
ria, em deliberação parlamentar: 

§ 1? 
I — esquivar-se de votar, salvo impossibili­

dade de presença, por motivo de força maior, 

no dia da deliberação e se devidamente jus­
tificado, por escrito, à Comissão Executiva do 
seu Partido, dentro de uma semana após a 
deliberação em causa; 

II — abster-se de votar; 
III — criticar publicamente em reuniões 

coletivas ou pelos órgãos de Divulgação o pro­
grama ou as diretrizes partidárias; 

IV — fazer propaganda de candidato a 
cargo eletivo inscrito por outro Partido ou, de 
qualquer forma, recomendar seu nome ao su­
frágio do eleitorado; 

V — fazer acordos ou alianças com os 
filiados de outro Partido. 

§ 2? As deliberações parlamentares, su­
jeitas às sanções deste artigo, serão previamente 
caracterizadas na convocação; 

I — pelas lideranças partidárias, quando 
se tratar de deliberação em plenário; 

II — pelas Comissões Executivas, quando 
se tratar de deliberação dos órgãos de Direção 
dos Partidos". 

§ 1?. 
Justificação 

I — Não se pode deixar dúvida de que o "esqui- ' 
vamento" só será aceito na impossibilidade efetiva 
de presença física do parlamentar. A obrigatorie­
dade da justificativa por escrito é para caracterizar 
de imediato o motivo da ausência. A Comissão Exe­
cutiva decidirá, se houver ou não esquivamento vo­
luntário, em face das provas apresentadas. 

III — Criticar publicamente é um tanto vago. 
Tentou-se explicitar os casos em que estaria enqua­
drado . 

§ 29. 
Há uma infinidade de votações, cujos aspectos 

são diversos, inclusive políticos e regionais. Não é 
justo querer generalizá-los para as votações passíveis 
de sanções. E sendo difícil explicitá-las, a prion, 
dever-se-á, na oportunidade da votação partidária, 
cujo pensamento global do Partido deva se mani­
festar coeso, ser então caracterizada pelo comando 
partidário esta manifestação e a sua explicitação. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Rozendo de Souza. 

EMENDA N? 505 

o) Dê-se ao caput do art. 80, a seguinte redação: 
"Art. 80. Abster-se de votar ou votar 

contra matéria previamente considerada fun­
damental pelo Partido, por deliberação por 2/3 
(dois terços) dos Diretórios Nacional, Estadual 
ou Municipal, conforme se trata, respectiva­
mente, de Senador ou Deputado Federal, Depu­
tado Estadual ou Vereador". 

b) Suprimam-se os incisos I e H , remunerando 
os demais. 

Justificação 
Punir o parlamentar por "esquivar-se" de votar 

é conceito muito ambíguo. 
Criticar' o programa ou as diretrizes partidárias, 

desde que em pontos não fundamentais, não deve 
justificar a exclusão por infidelidade. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N? 506 

Art. 80 — I. 
Dê-se ao item I, do art. 80, a seguinte redação: 

"Abster-se de votar em deliberação par­
lamentar, com o propósito de insurgir-se contra 
diretrizes estabelecidas ou contra a orientação 
partidária". 
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Justificação 
Como se provaria a esquivança proposital? 
Na abstenção, há a declaração pública do ato 

por quem a pratica. No ato de esquivar-se, nada 
se declara e a interpretação do afastamento do par­
lamentar de uma votação, por exemplo, ter, de ser 
sempre subjetiva. Seria julgar-se alguém pela pre­
sunção de que praticara um ato com tal fim deter­
minado . 

Daí, a proposta de se retirar do projeto a ex­
pressão "esquivar-se". 

Quanto a abster-se de votar, deve ficar positi­
vado que a abstenção visa a afirmar uma posição 
política não concordante com a diretriz partidária, 
o que mereceria a punição conseqüente. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 507 

Ao inciso I, do art. 80. 
"Art. 80 
I — a abstenção declarada ou o voto con­

trário à deliberação parlamentar, respeitado o 
disposto no parágrafo único do art. 80". 

Justificação 
Inicialmente, impõe-se a supressão do verbo 

esquivar. O parlamentar que por atraso do meio de 
transporte não chegar a tempo de votar, esquivou-se 
ou faltou simplesmente à votação? E o parlamentar 
doente que não pôde comparecer à Sessão? Para 
sanar as dúvidas ou má-fé de interpretação é que, 
na emenda, propusemos que a abstenção seja de­
clarada. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Heitor Dias. 

EMENDA N? 508 
O item I do art. 80, passará a ter a seguinte 

redação: 
"I — Por ardil, artifício ou qualquer outro 

meio fraudulento abster-se de votar em delibe­
ração parlamentar reconhecida como diretriz 
partidária, legitimamente estabelecida". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. —-
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 509 

Redija-se, assim, a alínea I, do art. 80: 
"I — recusar-se a votar em deliberação 

parlamentar, a não ser com a apresentação de 
razões aceitas pela Liderança". 

' Justificação 
Há, por vezes, casos de consciência que precisam 

ser respeitados. Depois, esquivar-se é muito vago, 
brecha aberta a possíveis abusos da direção parti­
dária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Ruy Santos. 

EMENDA Ní> 510 

Dê-se nova redação ao inciso I, do art. 80, nos 
seguintes termos: 

"Art. 80 
I — esquivar-se inequivocamente, ou abster-

se de votar em deliberação parlamentar: 
II — in — 
IV — " 

Justificação 
O projeto não define o que se deva entender por 

esquivar-se de votar em deliberação parlamentar. 

Daí, o perigo que a elasticidade da expressão 
poderá acarretar para o parlamentar que, sem ine­
quivocamente ter se abstido, tenha qualquer ato seu, 
ou qualquer ausência justificada, interpretada como 
infringente do dispositivo legal. 

A inclusão da expressão inequivocamente no texto 
do inciso tem a finalidade de tornar clara, indis­
cutível e perfeitamente comprovada a abstinência do 
parlamentar em votar deliberação parlamentar. 

Além disso, permitirá ao parlamentar defender-
se de qualquer imputação injusta, demonstrando que, 
no momento da votação, estava impedido, por mo­
tivo realmente impediente, de estar presente. 

Os casos concretos serão apreciados pela auto­
ridade julgadora, segundo a comprovação que se 
fizer, essa a cargo da acusação. 

A aprovação da emenda, segundo cremos, irá 
minorar o rigor da lei e permitir ao parlamentar 
uma sranqüilidade que o texto atual tira impera­
tivamente. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Walter Silva. 

EMENDA N? 511 
Dê-se a seguinte redação ao item I do art. 80: 

"Art. 80 
I — esquivar-se ou abster-se de votar em 

deliberação parlamentar, sem justa causa, pre­
viamente comunicada ao líder". 

Justificação 
A redação vaga do item I, do art. 80, do projeto, 

suo juãice, poderá ensejar sérias injustiças que o 
legislador não pretendeu. O dispositivo é muito 
drástico, sobretudo quando os princípios da fidelidade 
partidária se encontram resguardados no corpo da 
legislação proposta. 

O País é uma federação, todos sabem. Muito 
embora se promova um esforço no sentido da pre­
valência de uma política inspirada somente nos inte­
resses mais nacionais, em verdade não se poderá 
deixar de reconhecer a legítima subsistência das 
ideologias regionais. 

O projeto ao fixar a norma do item I, já refe­
rido, poderia, se viesse a prevalecer, punir injusta­
mente os parlamentares que por motivo de fôrça-
maior ou justa causa, estivessem ausentes do Ple­
nário na ocasião de projetos definidores de posições 
tomadas pelo Partido Político. Até mesmo os parla­
mentares acamados, ou em visita aos ssus Estados, 
ou familiares, estariam irremediavelmente compro­
metidos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Airon Rios. 

EMENDA N? 512 
Art. 80. 
Item I: acrescente-se, in fine: 

"I — 
sem justa causa". 

Sala das Comissões, de junho de 1971. — 
Senador Mattos Leão. 

EMENDA m 513 

TÍTULO v m 

Da Disciplina Partidária 

Suprima-se a expressão "esquivar-se", do inciso I, 
do art. 80. 

Justificação 
Á expressão "esquivar-se" pode se prestar às 

mais diversas interpretações e aplicações, sendo in­
conveniente a sua permanência no inciso I do art. 80. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Sinval Guazzclli. 
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EMENDA N" 514 
Adite-se ao inciso I, do art. 80, substituído por 

uma vírgula o sinal gráfico proposto ao termo "par­
lamentar", o seguinte: 

" . . . quando para tanto inequivocamente 
convocado pela liderança e desde que a au­
sência do Plenário ou da Comissão não seja 
plenamente justificada". 

Justificação 
Pelo sistema atual de tramitação de projetos, o 

Parlamentar não tem qualquer atuação no ato de 
votar em Plenário, cabendo ã liderança o poder 
absoluto de voto, pois que, se tornou regra a votação 
simbólica. Nestas condições, só a liderança tem co­
nhecimento do que deve merecer obrigatoriamente o 
voto pessoal do parlamentar e quando isso deva 
ocorrer. Em contrapartida, à liderança deve impor-se 
o dever de, inequivocamente, convocar os seus lide­
rados para a votação pessoal, quando assim se fizer 
necessário, evitando-se as surpresas. Por outro lado, 
pela sua generalidade, a disposição em estudo não 
está conseqüente à realidade parlamentar. Não vá, 
pois, o parlamentar ser surpreendido com uma acusa 
ção de infidelidade partidária que não esteve nas 
suas cogitações. 

Esse, o sentido da Emenda. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Ildélio Martins. 

' EMENDA N? 515 
Suprima-se a expressão "esquivar-se ou" do ar­

tigo 80, inciso I. 

Justificação 
A justificação da presente Emenda encontra o 

suporte no quanto de subjetivo ou de abstrato se 
pode depreender da expressão "esquivar-se". 

Se esquivo é todo aquele que subrepticiamente 
se omite da prática de ato a que esteja obrigado, 
também é aquele que, por motivos justificados, au­
senta-se do recinto em que se verifica a votação, 
ficando, contudo, a justificativa do seu ato sujeita 
a interpretações personalíssimas e, o que é pior, ao 
arbítrio de quem o interpreta. 

O objetivo do Projeto é, sem dúvida, alicerçar-
a estrutura partidária sem pretender, entretanto, 
enfraquecer as prerrogativas constitucionais do Poder 
Legislativo. 

A sujeição ao arbítrio, na ambígua redação do 
texto, sem clareza que se impõe ao grave procedi­
mento de cassação de mandato popular, parece-nos 
justificar a presente Emenda. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado Rogério Rego. 

EMENDA N» 516 
Substitua-se os incisos I e II, do art. 80, do 

projeto, pelos seguintes: 
"Art. 80 
I — Abster-se de votar em deliberação 

partidária salvo quando, por fundados motivos 
de ordem moral, se justifique excusa de cons­
ciência, hipótese em que, respeitadas as demais 
prescrições desta lei, será lícita a correspon­
dente declaração de voto. 

II — Criticar publicamente o programa ou 
as diretrizes partidárias, salvo nas reuniões 
públicas do partido em que a matéria deva 
ser objeto de exame". 

Justificação 
1. A excusa de consciência por motivo de ordem 

moral é uma interrogável prerrogativa da dignidade 
humana. A própria Constituição assegura a "excusa 
de consciência", nos termos do § 6? do art. 153, no 
Capítulo dos Direitos e Garantias Individuais. Obser­
va-se que, na hipótese, se admite apenas a absten­

ção, sem qualquer ato contrário à orientação parti­
dária. Por outro lado, a faculdade à declaração de 
voto constitue uma conseqüência e corresponde à ne­
cessidade de expressa justificação do exercício do 
direito excepcional. A expressão "respeitadas as de­
mais prescrições desta Lei" visa a impedir a crítica 
pública ao partido, vedado pelo parágrafo seguinte, 
limitando a declaração de voto ã simples justificação 
pessoal. 

2. A alteração no inciso II visa a preservar a 
liberdade de crítiaa indispensável à própria orienta­
ção partidária, pois não se pode conceber que, nas 
convenções ou reuniões partidárias públicas desti­
nadas ao exame da matéria, ocorrem restrições à 
liberdade de pensamento. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Carvalho Pinto. 

EMENDA N° 517 
Dê-se aos itens I e II do art. 80, a seguinte 

redação: 
"Art. 80 
I — Abster-se, sem justa causa, votar em 

deliberação parlamentar. 
II — Criticar publicamente, fora das reu­

niões do • partido, o programa e as diretrizes 
partidárias". 

Justificação 
A expressão "esquivar-se" não exprime bem o 

ato de abstenção do parlamentar, estando mal apli­
cada, no caso, e podendo, até, ser considerada dese­
legante . 

Esquivar quer dizer "evitar", "fugir", "afastar-
se dissimuladamente", "escapar" e não é assim que 
age o parlamentar, que, em princípio, só deixa de 
votar por motivos de força maior. 

Assim, deve a expressão ser suprimida. 
No tocante ao item II, cabe considerar que um 

Partido faz suas reuniões públicas e seria inadmis­
sível não permitir que, nessas reuniões, os Membros 
do Partido pudessem criticar o programa e as dire­
trizes partidárias. 

O programa e os rumos de um Partido são tra­
çados, justamente, em reuniões onde as opiniões, fa­
voráveis e contrárias aos diversos pontos doutriná­
rios, são expostos e debatidas livremente. 

Fortalecer o Partido não é querer a ditadura do 
Partido, coisa inaceitável nos países democráticos. 

Compreendida essa verdade, cumpre, também, 
evitar que, fora das reuniões partidárias, elementos 
descontantes venham, pela imprensa falada ou es­
crita ou da tribuna parlamentar, discordar de pro­
grama e diretrizes aprovadas pelo Partido em de­
bates livres. 

Essas as razões da presente Emenda. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. 

Senador Daniel Krieger. 

EMENDA N? 518 
Suprima-se do art. 80, Capitulo II, o Inciso II 

— "criticar publicamente o programa ou as diretrizes 
partidárias". 

Justificação 
Entendemos que a permanência do referido inciso 

fortaleceria de tal forma as direções partidárias que 
lhes dariam um caráter mesmo ditatorial. 

Além disso, prejudicar-se-ia a evolução e a dinâ­
mica política e a sua atualização. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Vasco Amaro. 

EMENDA N? 519 
Substitua-se a palavra "criticar" constante do 

item II do art. 80, por "repudiar". 
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Justificação 
A Emenda é pura e simplesmente redacional. 
De fato, tudo está a indicar que a palavra "cri­

ticar" contida no dispositivo ditado do projeto nele 
foi empregada em seu sentido pejorativo, pois crítica 
pode ser apenas apreciação minuciosa e não neces­
sariamente apreciação desfavoráveis. 

A ambigüidade deve ser eUminada em favor da 
clareza do texto para eficácia da lei. 

E outro não é o objetivo da Emenda. 
Sala das Comissões, 7 de junho de 1971. — 

Senador Alexandre Costa — Senador José Sarney. 

EMENDA N? 520 
O item III, do art. 80, passará a ter a seguinte 

redação: 
"III — fazer, comprovadamente, propagan­

da de candidato a cargo comandando seu nome 
ao sufrágio do eleitorado". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 521 
Suprima-se o item IV do art. 80. 

Justificação 
Os acordos ou alianças já são proibidos, expres­

samente, pelo Código Eleitoral. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador João Calmon. 

EMENDA N» 522 

TÍTULO v m 

CAPÍTULO II 
Da perda do mandato por infidelidade partidária 

Art. 80. 
Suprima-se o item I, do art. 80, e dê-se ao item 

IV, do mesmo, a seguinte redação: 
"IV — Fazer acordos ou alianças partidá­

rias, com objetivos eleitorais imediatos, com os 
filiados de outro Partido". 

Justificação 
O disposto no item I do mencionado artigo, cuja 

supressão se objetiva, é princípio arbitrário e de 
impossível aplicação, no que diz respeito a "esqui­
var-se" . 

Por outro lado, é de ser deferido ao parlamentar 
o direito de abster-se de votar, desde que fundamen-
tadamente justificado, pois, caso contrário, funcio­
naria como um autômato e, assim, sujeito às varia­
ções de tendências das direções partidárias. 

Da mesma forma, impõe-se a mudança de re­
dação do item IV dp citado art. 80, pois só se jus­
tifica a aplicação de medidas punitivas na hipótese 
de acordos eleitorais contrários às diretrizes dos Par­
tidos e visando ao imediatismo das pugnas políticas 
periódicas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Osmar Leitão — Deputado Luiz Braz — 
Deputado José Haddad — Deputado Silva Barros — 
Deputado Márcio Paes — Deputado Moacir Chiesse. 

EMENDA N? 523 
O item IV, do art. 80, passará a ter a seguinte 

redação: 
"IV — fazer acordos ou alianças com os 

filiados de outro partido, comprovado por pro­
cesso regular em que fique patenteada clara­
mente a permuta de interesse". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 524 
Art. 80 — IV. 
Dê-se, ao item IV, do art. 80, a seguinte redação: 

"IV — fazer acordos ou alianças com os 
candidatos de outro partido". 

Justificação 
Não tem sentido a referência a acordos ou com­

binações com filiados de outro partido. O que se 
visa, certamente, é impedir alianças ou acordos elei­
torais com candidatos de outra legenda. 

A emenda corrige o equívoco. 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 525 
No art. 80, acrescente-se. 

"V — praticar corrupção eleitoral". 
Justificação 

O abuso do poder econômico, no caminho das 
urnas, é uma prática que compromete a dignidade 
partidária e é um atentado, obviamente, frontal à 
pureza do regime democrático. 

Devem os Partidos estar legalmente instrumen­
talizados para o combate sem tréguas a essa degra­
dação. 

Assim, visa a emenda a exacerbar a obrigação 
dos partidos de fiscalizar, processar e punir aqueles 
que, violando a lei, a Constituição e o programa das 
agremiações, realizam operações de algibeira no mer­
cado de votos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Eurico Rezende. 

EMENDA N*. 526 
O art. 80 fica acrescido do seguinte inciso: 

"Estimular, ainda que subliminarmente, 
composição ou aliança com outro Partido". 

Justificação 
O sentido, obviamente, desta emenda é evitar 

que os parlamentares, que representam a filosofia e 
a doutrina política de sua agremiação na Alta Câ­
mara, na Baixa Câmara, nas Assembléias Legislati­
vas e nas Câmaras Municipais, procurem sub-repticia-
mente promover composição ou aliança com outro 
grêmio político. 

Porque, embora longe do subscritor o desejo de 
ferir susceptibilidades, existem exemplos palpáveis de 
parlamentares que, às escuras, traem os seus com­
promissos com o Partido pelo qual foram eleitos. 

Desta forma, pretende esta emenda pôr cobro 
ao comportamento aviltante dos que, escondidos por 
trás de biombos, manipulam composições, arquite­
tam alianças com outros Partidos, ainda que, por 
força da argúcia e da imaginação fértil, o fato não 
chegue ao conhecimento público. 

Assim, como em termos amplos, o sentido da 
lei é castigar, não só os que traem às escancaras o 
seu partido, mas, igualmente, os que violam, às ocultas, 
a fidelidade partidária, espera o subscritor a apro­
vação desta emenda, pelo objetivo de restauração 
moral a que se propõe. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Marcondes Cadelha. 

EMENDA N? 527 
Acrescente-se ao art. 80 o seguinte: 

"Parágrafo único. A esquivança, a absten­
ção, a crítica e o voto contrário deixarão de 
constituir infidelidade partidária: 

a) quando resultarem de interesse legíti­
mo da região diretamente representada pelo 
parlamentar; 
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b) quando motivadas por ausência não in­
tencional; 

c) quando tiverem fundamento no progra­
ma do Partido". 

Justificação 
A emenda introduz ressalvas necessárias para se 

evitarem eventuais injustiças na aplicação da pena 
gravíssima de perda de mandato. 

Muitas vezes, uma deliberação partidária con­
traria interesse, reivindicações e clamores do Estado 
ou da região a que o representante está ligado mais 
diretamente. Por que castigar com a penalidade má­
xima quem cumpre o dever imposto pela própria fonte 
do seu mandato: Não cumprir esse dever é que seria 
infidelidade. 

A ressalva da letra . b é pelo menos útil, para 
se evitar que uma ausência não provada se entenda 
como esquivança ou abstenção. 

Finalmente, a ressalva da letra e impede que 
decisões precipitadas, tomadas contra o programa 
partidário, prevaleçam contra este, que é o principal 
compromisso do representante ao se candidatar. Vá 
que prevaleçam em emergência excepcional. Mas não 
se castngue com a sanção severíssima da perda do 
mandato quem ficou fiel ao seu partido, represen­
tado pelo programa que o exprime. 

Salas das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Milton Campos. 

EMENDA N» 528 

Art. 82, § 1?, I, II, III, § 21?, I e II. 
Acrescente-se: 

"pela sua Comissão Executiva ou pelas suas 
Comissões Executivas, conforme o caso". 

Justificação 
Ê o constante da emenda ao caput e itens do 

art. 82 do Projeto. 
Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 

Senador José Lindoso. 

EMENDA N? 529 

Do art. 82, item I, suprimir a expressão: 
"dele ou" 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 530 

Do art. 82, item II, suprimir a expressão: 
"deles ou" 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N<? 531 

Art. 82, II e III. 
Dê-se a seguinte redação ao item II e suprima-se 

o item i n , do art. 82: 
"II — Os Diretórios Regionais, se deles ou 

das respectivas Convenções Regionais tiver ema­
nado a diretriz descumprida ou, no caso de 
mandatos municipais, se tiver recebido repre­
sentação devidamente instruída dos respectivos 
diretórios e decidir pela procedência do pe­
dido" . 

Justificação 
Se a representação contra Vereadores é julgada 

pelo Tribunal Regional Eleitoral e, se perante este, 
quem pode postular é o Diretório Regional deve-se 
suprimir o item LII e acrescentar, no item II, que 
a representação referente a mandatos municipais 
deve ser encaminhada ao Diretório Regional que a 

examinará e, se decidir pela procedência do pedido, 
a submeterá ao Tribunal Regional Eleitoral. 

Está assim, justificada a emenda. 
Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 

Senador Cloãomir Millet. 

EMENDA 89 532 
Art. 82, n? II. 
Alterar a redação, acrescentando um item III. 
Redação proposta: 

"II — aos Tribunais Regionais Eleitorais, 
se a representação fôr dirigida contra Deputado 
Estadual; 

LII — aos Juizes Eleitorais, se a Repre­
sentação fôr dirigida contra Vereador". 

Justificação 
O processo a que deve responder o Vereador pre­

cisa ser iniciado na Zona a que pertence o município 
respectivo, evitando que seja o réu obrigado a se 
ausentar da cidade, para defender-se na Capital. 
Ademais, é no cartório eleitoral respectivo que se 
acha registrada a Diretriz Partidária eventualmente 
aruqivada, bem como na própria cidade é que se rea­
lizarão as diligências e se encontrarão as testemu­
nhas eventualmente necessárias para o julgamento. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 533 
Do art. 82, suprimir o item III. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 534 
Elimine-se o item W do art. 82. 

Justificação 
Está redigido nestes termos o item IV do art. 32: 

"IV — as Comissões Executivas, quando de­
sobedecida a disciplina dc voto por elas fixa­
da, no caso previsto no art. 80, § 2?". 

Não possui, entretanto, o art. 80, nenhum pa­
rágrafo . 

A referência, pela natureza do assunto tratado, 
no caso é no § 2? do art. 79 que, este sim, diz respeito 
à delegação dos Diretórios às respectivas Comissões 
Executivas para fixação da disciplina do voto das 
deliberações parlamentares. 

Já propusemos, entretanto, através de emenda 
justificada, a separação do citado § 2? do art. 79. 
Coerentemente somos pela eliminação do item II do 
art. 82. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N? 535 
O item IV passará a ter a seguinte redação: 

"IV — As Comissões Executivas quando de­
sobedecida a disciplina do voto, no caso pre­
visto no art. 80, item 2?". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N? 536 
Art. 82. 
Suprima-se o inciso n? IV. 

Justificação 
Com a aprovação da emenda oferecida ao art. 79, 

§ 2?, não há mais razão de ser para o inciso citado. 
Perde o seu objetivo. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Augusto Franco. 
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EMENDA N? 537 
No art. 82, IV, onde se lê' "art. 80, § 2?", es­

creva-se: 
"art. 79, § 2?" 

Jtistificação 
A emenda destina-se a reparar evidente equivoco 

na remissão constante da norma a que ela se con­
sagra. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N? 538 
Ao art. 82, inciso IV. 
Suprima-se. 
§ 3? Acrescente-se: 

"O direito de ação previsto neste artigo 
será precedido de representação à instância 
partidária superior que, ouvindo as partes opo­
nentes, julgará pela conveniência ou não do 
procedimento judicial". 

Justificação 
A presente Emenda se justifica pelo conhecimen­

to da realidade brasileira. Em um País de índice de 
analfabetismo que ainda atinge a proporções vul­
tosas, onde os meios de comunicação e a civilização 
alcançam estatísticas indesejadas, não se pode dar 
a políticos menores um instrumento que, não raro, 
será utilizado para a perseguição dos seus oponentes. 

Outrossim, se a Sublegenda foi instituída e con­
tinua em vigor, é de se reconhecer a realidade vi­
gente, reveladora da existência de grupos e sub­
grupos que ainda ontem pelejavam em pugnas mu­
nicipais e regionais, nem sempre amenas, na con­
quista do poder. 

Se o legislador assim dispôs, sabiamente, até 
para tornar mais democrática a opção popular, não 
pode, em um passo de mágica, abstrair-se do que a 
realidade comprova e a própria legislação alicerçou. 

Depois disso, a Emenda visa a coibir os abusos, 
transferindo, em caráter preliminar, o exame da 
situação à instância partidária superior que, consi­
derando a representação, ouvidas as partes litigantes, 
conhecidas as razões e contra-razões, saberá aferir 
o direito de cada uma para depois, em gasto pensado 
e imune das paixões locais, recomendar o arquiva­
mento do pedido ou ajuizamento da ação. 

A supressão do inciso TV se impõe porque, sim­
plesmente, não existe o § 2? do art. 80. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado Rogério Rego. 

EMENDA W 539 
Dê-se ao inciso W, do art. 82, a seguinte redação: 

"as Comissões... no caso previsto no ar­
tigo 79, § 2?". 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 540 
Dê-se a seguinte redação aos itens I, II e III, 

§ 1?, do art. 82: 
"I — O Diretório Nacional, para a decre­

tação da perda do mandato de Presidente da 
República, Vice-Presidente da República, Se­
nador ou Deputado Federal; 

II — Os Diretórios Regionais, para a de­
cretação da perda do mandato de Governador 
de Estado, Vice-Governador ou Deputado Es­
tadual; 

III — Os Diretórios Municipais, para a de­
cretação da perda do mandato de Prefeito, 
Vice-Prefeito ou Vereador". 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N? 541 

Art. 82, §1?, I, II e III. 
Dê-se ao § 1?, do art. 82, a seguinte redação: 

"§ 1? Na hipótese de deixar o partido sob 
cuja legenda foi diplomado, são partes legíti­
mas para ajuizar a representação contra o par­
lamentar perante a Justiça Eleitoral: 

I — O Diretório Nacional, se se tratar de 
mandato de Senador ou Deputado Federal; 

II — Os Diretórios Regionais, se se tratar 
de mandato de Deputado Estadual ou de Ve­
reador, observado, quanto a este, o disposto 
no item LI deste artigo". 

Justificação 
Suprimiu-se o item III por desnecessário, face 

à matéria contida no item II. 
Lê-se no projeto que o Diretório Regional é com­

petente para ajuizar perante a Justiça Eleitoral re­
presentação para a decretação da perda do mandato 
de Deputado Estadual. 

Será melhor dizer-se que a representação é contra 
o parlamentar cuja perda do mandato será decretada 
pela Justiça Eleitoral se julgar procedente a repre­
sentação . 

Mas, aqui se repete providência já adotada para 
corrigir o art. 82, item II. 

Representação do Diretório Municipal ou Dire­
tório Estadual contra o Vereador faltoso e encami­
nhamento dessa representação ao Tribunal Regional 
depois de verificar se procede e se deve ser pedida a 
decretação da perda do mandato do Vereador. 

A emenda visa a dar melhor ordenação à ma­
téria. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 542 

Art. 82, § 2?. 
Suprima-se, no § 2?, do art. 82, a expressão: 

"ou Municipal" 

Justificação 
O Diretório Municipal não ajuizará represen­

tação perante a Justiça Eleitoral. 
Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 543 

Inclua-se, no § 2v, do art. 82, onde couber: 
"pelo Ministério Público". 

Justificação 
Pode ocorrer a hipótese de omissão dos órgão3 

partidários e, assim, o Ministério Público tomará a 
iniciativa da representação, como fiscal da lei. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador João Calmon. 

EMENDA N» 544 

Art. 82, § 2?, II. 
Suprima-se o item LI. 

Justificação 
Se o Diretório Regional ajuíza a representação 

referente a mandatos municipais, não cabe o item II. 
Deve ser suprimido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 
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EMENDA N» 545 
Acresça-se ao art. 80 um parágrafo, assim re­

digido: 
"Parágrafo único. Não se considera ato de 

descumprimento das diretrizes do Partido o voto 
proferido pelo autor do projeto, em qualquer 
das Comissões, ou que, aprovado, seja vetado 
pelo Poder Executivo competente". 

Justificação 
Não se pode exigir de alguém que vote contra 

a proposição, cuja aprovação, é claro, considera justa 
e indispensável ao atendimento de um objetivo. De 
inter solus Deus. Ninguém pode ferir o foro íntimo. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Heitor Dias. 

EMENDA N» 548 

O art. 81 passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 81. A perda do mandato dos deten­

tores de cargo eletivo será decretada pela Jus­
tiça Eleitoral, mediante representação do Par­
tido, ajuizada no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados: t 

(Conservem-se as redações dos §§ 1? e 2? 
do referido artigo, no projeto original). 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N? 547 

Suprima-se a cláusula referente à fixação do 
prazo de 30 (trinta) dias, no art. 81, caput, e no ar­
tigo 82, § 21?. 

Justificação 
A Constituição, no seu art. 152, parágrafo único, 

estipula a perda do mandato, por infidelidade par­
tidária, nos casos de indisciplina' do Senador, Depu­
tado ou Vereador ou quando estes deixarem o partido 
sob cuja legenda foram eleitos. 

A norma constitucional é imperativa. Apenas 
prevê a Constituição, no art. 137, inciso IX, que a 
competência dos Juizes dos Tribunais Eleitorais inclui 
a decretação da perda de mandato de Senadores, 
Deputados e Vereadores nos casos do parágrafo único, 
do art. 152. 

Assim, a Constituição admite, apenas, que se de­
fina a competência dos Juizes de Tribunais Eleitorais 
para decretação da perda de mandato. 

A delimitação de prazo de 30 (trinta) dias ou de 
outro qualquer para a representação dos órgãos do 
partido abandonado pode conduzir à interpretação 
de que, esgotado esse prazo, não poderá ser pleiteada 
a decretação da perda de mandato do trânsfuga. 

Mas, esta fórmula resultará no desrespeito fla­
grante ao caráter imperativo da Constituição, que 
estipula a perda do mandato, apenas, assegurando 
defesa e determinação de competência dos Juizes dos 
Tribunais Eleitorais. E só. A fixação do prazo está 
no Projeto e é burla à Constituição. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N» 548 
No art. 81, inclua-se o seguinte item: 

"III — da vigência desta lei, no caso esta­
belecido no art. 78, in fine". 

Justificação 
Sem dar à lei efeito retroativo, o que a emenda 

pretende é manter o número de lugares que o partido 
obteve na última eleição. Aliás o efeito já era pre­
visto, no parágrafo único, do art. 152, da Emenda 
Constitucional n? 1, de 17-10-69, na parte que inde­
pende de regulamentação por ser auto-executável. 

A representação política é partidária e não pes­
soal, e, em regra, a eleição se dá com votos acima 
dos obtidos pelo candidato, isto é, votos do partido. 
Não é justo, portanto, que o partido perca o lugar 
quando o parlamentar o deixa. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N* 549 
Inclua-se, onde couber: 

"Art. Quando se tratar de ato de infideli­
dade praticado por Vereador, a representação 
de que trata o art. 81 somente poderá ser apre­
sentada mediante a aquiescência prévia da Co­
missão Executiva Regional, cuja decisão será 
irrecorrível". 

Justificação 
O dispositivo proposto a cautelar visa, sobretudo, 

a evitar que as paixões políticas, mormente aquelas 
decorrentes do sistema de sublegendas, sabidamente 
mais freqüentes e acirradas no âmbito municipal, 
prosperem ou sejam estimuladas em detrimento da 
estabilidade partidária e da paz social. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Senador Eurico Rezende. 

EMENDA N? 550 
Ao art. 82. São partes legitimas para ajuizar 

a representação perante a Justiça Eleitoral: 
"I — o Diretório Nacional, pela sua Comis­

são Executiva, se dele, da Convenção Nacional 
ou da Bancada tiver emanada, na forma pre­
vista nesta lei, diretriz ou decisão político-par-
tidária descumprida; 

II — os Diretórios Regionais, pelas suas 
Comissões Executivas, se deles, das Convenções 
Regionais ou das Bancadas tiver emanada, na 
forma prevista nesta lei, a decisão político-
partidária descumprida; 

III — os Diretórios Municipais, pelas suas 
Comissões Executivas, se deles, das Convenções 
Municipais ou das Bancadas tiver emanada, na 
forma prevista nesta lei, a decisão político-
partidária descumprida". 

Justificação ] 
As Comissões Executivas de qualquer categoria 

são os órgãos que conduzem administrativamente 'o 
Partido; que executem, portanto, as deliberações, 
resoluções tomadas, na forma da lei e do Estatuto 
do partido, pelas Convenções e pelo Diretório. 

A presente emenda visa dar uma nova sistemati-
zação à matéria, considerando o papel das bancadas 
e, em face de nossa Emenda, atualizando do art". 78 
ao 81 do Projeto, dando nova versão jurídica à 
questão da disciplina partidária. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N? 551 
Art. 82. Acrescentar um parágrafo: 

"s 3? Quando se tratar de Deputado Fe­
deral ou Senador, mesmo que a diretriz descum­
prida seja do Diretório ou da Convenção Re­
gional, só o Diretório Nacional pode repre­
sentar ao Tribunal Superior Eleitoral, depois de 
decidir sobre a procedência do pedido, devida­
mente instruído, que lhe encaminhar o Dire­
tório Regional". 

Justificação 
O projeto já estabelece que o julgamento de re­

presentação contra Deputado ou Senador seja do 
.Tribunal Superior Eleitoral. 

Pode acontecer que o parlamentar seja acusado 
de violar diretrizes traçadas pelo Diretório Regional. 

. Então, a este caberá representar contra o faltoso 
para o Diretório Nacional que, se julgar procedente 
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o pedido de decretação da perda do mandato, enca­
minhará a representação ao Tribunal Superior Elei­
toral . 

Parece-nos que a emenda é oportuna e necessária. 
Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 552 
Ao art. 82, acrescente-se o § 3?: 

"Não constitui infidelidade ato ou voto do 
parlamentar em defesa de direitos de sua re­
presentação política ou quando em revide a 
acusações do Poder Executivo e nas questões 
que contrariem os interesses nacionais". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Lauro Rodrigues. 

EMENDA N? 553 
Dê-se ao art. 83 a seguinte redação: 

"Art. 83. O processo e julgamento da re­
presentação do partido político para a decre­
tação da perda de mandato de quem tiver pra­
ticado ato de infidelidade partidária caberá: 

I — ao Tribunal Superior Eleitoral, se a 
representação fôr dirigida contra Senador, Depu­
tado Federal ou Governador; 

II — aos Tribunais Regionais Eleitorais, se 
a representação fôr dirigida contra Deputado 
Estadual, Vereador ou Prefeito". 

Justificação 
Os Governadores e Prefeitos exercem, tal como 

os Senadores, Deputados Federais e Estaduais e Ve­
readores, mandato outorgado necessariamente através 
de Partido Político e devem, por igual, perder os 
respectivos mandatos na ocorrência, da infidelidade 
partidária, sob pena de estabelecermos dois pesos e 
duas medidas. 

Para sanar a desigualdade antidemocrática de 
tratamento contida no Projeto, elaboramos a presente 
Emenda. 

Sala da Comissão, 10 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N? 554 
Dêem-se aos incisos I e II, do art. 83, a seguinte 

redação: 
"I — Aó Tribunal Regional Eleitoral se a 

representação fôr contra Senador, Deputado 
Federal e Deputado Estadual; 

II — Aos Juizes Eleitorais se a represen­
tação fôr dirigida contra Vereador.' 

Adapte-se o Projeto quanto aos demais ar­
tigos que tratam de competência correlata ao 
sistema aqui estabelecido". 

Justificação 
No sistema da legislação vigente, especialmente 

do Código Eleitoral, a competência do órgão que di­
ploma o representante eleito se estende áo exame 
de todas as questões relacionadas, inclusive através 
de recursos, ao mandato respectivo. Por isso, e ainda 
para resguardar em benefício da defesa, a diversi-
•dade de instâncias, cumpre alterar o contexto do 
Projeto. 

Como está no Projeto, o Senador e o Deputado 
Federal ficam, normalmente, sujeitos a uma só ins­
tância — a do Tribunal Superior Eleitoral —, pois, 

•em matéria eleitoral, só excepcionalmente a contro­
vérsia chega ao Supremo Tribunal Federal. 

E vale ainda não subestimar a situação dos Ve­
readores cujo procedimento pode ser mais segura­
mente examinado, em caráter originário, pelos Juizes 
Eleitorais que vivem nas comarcas e no convívio do 

meio municipal, do que pelo Tribunal Regional Elei­
toral, cujos membros residem e funcionam nas ca­
pitais dos Estados. 

Ressalte-se, também, o que significa, em dificul­
dades, a um Vereador deslocar-se na própria instau­
ração da representação, para defender-se na capital 
quando, notoriamente, os elementos de prova se en­
contram nas sedes dos municípios, não raros distantes 
e de transporte difícil e oneroso. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1971. — 
Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N? 555 
Suprima-se, no art. 83, a expressão: 

"do parlamentar". 
Dê-se a seguinte redação ao item I, do art. 83: 

"I — ao Tribunal Superior Eleitoral, se a 
representação fôr dirigida contra o Presidente 
da República, Vice-Presidente da República, 
Senador ou Deputado Federal". 

Dê-se a seguinte redação ao item II, do art. 83: 
"II — aos Tribunais Regionais Eleitorais, 

se a representação fôr dirigida contra Gover­
nador de Estado, Vice-Governador, Deputado 
Estadual, Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador". 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N? 556 
O inciso II, do art. .83, é desdobrado, passando 

a ter a seguinte redação: 
"II — aos Tribunais Regionais Eleitorais, 

se a representação fôr dirigida contra Deputado 
Estadual; aos Juizes Eleitorais, se a represen­
tação fôr dirigida contra Vereador". 

Justificação 
Objetiva esta Emenda dar maior rapidez à Jus­

tiça Eleitoral, no que tange ao julgamento de Ve­
readores . 

É que a área de atuação política do Vereador é, 
inegavelmente, o Município, onde êle representa par­
cela da opinião pública, na Câmara Municipal. 

Assim, a Justiça Eleitoral Municipal tem maio­
res possibilidades de apurar as provas contra o Ve­
reador reclamado e, desta maneira, mais facilmente 
prolatar a decisão. 

Além do mais, o julgamento do Vereador pelo 
Juiz Eleitoral de Zona mantém a hierarquia juris-
dicional, garantida no Código Eleitoral, quando sus­
tenta que o registro de candidatos aos cargos de 
Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador se processa perante 
o Juiz Eleitoral da Zona, onde o postulante é eleitor. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Marcondes Gadelha. 

• EMENDA N? 557 ... . 

• Acrescente-se ao art. 83 ou onde melhor couber: 
Art. 83.' 

'"§ l 9 Nenhuma representação, para efeito 
de decretação de perda de mandato parlamen­
tar, será encaminhada à Justiça Eleitoral sem 
prévia aprovação-à respectiva Bancada, pela 
maioria absoluta .dos votos". 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado Edilson Melo Távora 

EMENDA N? 558 
Ao art. 84, proponho: 

"Art. 84. A representação, dirigida ao Tri­
bunal competente, deve conter a exposição dos 

fatos, o parecer do órgão partidário hierarqui­
camente superior, quando fôr o caso, e o fun­
damento de direito, concluindo por pedir a de­
cretação de perda do mandato. 
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Parágrafo único. A representação será ins­
truída, quando fôr o caso, com certidão ou 
cópia autêntica das diretrizes e decisões polí-
tico-partidárias legalmente adotadas". 

Justificação 
A presente emenda assegura, em toda extensão, 

o principio de audiência do órgão hierarquicamente 
superior por via de recurso na órbita administrativa, 
conforme foi estabelecido na nossa Emenda sobre 
disciplina partidária. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

'EMENDA N? 559 

Art. 88. Dê-se a seguinte redação ao art. 88: 
"Do julgamento da representação pelo Tri­

bunal Superior Eleitoral ou pelos Tribunais Re­
gionais, sempre com a presença de todos cs 
seus membros, caberão embargos ao próprio 
Tribunal, se houver, pelo menos, um voto di­
vergente". 

Justificação 
Estabelece-se a obrigatoriedade da presença da 

totalidade dos membros do Tribunal ao julgamento 
e se permite o embargo se houver apenas um voto 
divergente. 

A emenda não precisa ser justificada, tal o seu 
significado. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA m 560 

Arts. 88 e 89. Do Projeto: 
"Suprimir a referência aos Tribunais Re­

gionais Eleitorais". 
Justificação 

O projeto menciona embargos à decisão dos Tri­
bunais, se houver pelo menos dois votos divergentes. 
Como os Tribunais Eleitorais não se dividem em 
Turmas ou Câmaras, os embargos serão unicamente 
protelatórios da decisão final, pois a mesma turma 
julgadora os apreciará. Cabendo recurso das decisões 
dos Tribunais Regionais para o Superior, a supressão 
não prejudicará direitos e atenderá melhor à sis­
temática vigente. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N? 561 

a) Sunrima-se o art. 88 do Projeto. 
b) Dê-se ao art. 89 a seguinte redação: 

"Art. 89. Das decisões dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais que julgarem originària-
mente a representação caberá recurso especial 
para o Tribunal Superior Eleitoral quando: 

I — forem proferidas contra expressa dis­
posição de lei; 

II ocorrer divergência na interpretação 
de lei entre dois ou mais Tribunais Eleitorais". 

c) Dê-se ao caput do art. 90 a seguinte redação: 
"Art. 90. Será recebido com efeito sus­

pensivo o recurso previsto no art. 89 desta Lei" . 
Justificação 

A previsão do recurso de "embargos" para que 
um mesmo Tribunal, com os mesmos membros, volte 
a decidir a mesma matéria, nos parece inaceitável 
e protelatória. Mantêm-se os recursos para o Supe­
rior Tribunal c para o Supremo nos casos especifi­
cados . 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 562 
Dê-se nova redação ao § 3? do art. 88, nos se­

guintes termos: 
"§ 3? Se não fôr o caso de embargos, o 

relator decidirá de plano, cabendo desta de­
cisão agravo de petição para o Tribunal em 
quarenta e oito horas da publicação do des­
pacho denegatório, para julgamento na pri­
meira sessão". 

Justificação 
A Emenda visa a esclarecer que o recurso cabível 

do despacho denegatório dos embargos é o Agravo 
de Petição, que devolve à instância ad quem o co­
nhecimento pleno da matéria no processo principal, 
além de ter também efeito suspensivo. 

Como está no Projeto, não fica claro se o Agravo 
seria de Petição, ou simples Agravo de Instrumento. 
Além do mais, a exigüidade do prazo para a inter­
posição do recurso — 48 horas — não permitiria a 
leitura do instrumento em tempo hábil para um jul­
gamento rápido. 

Parece claro que o Agravo a que se refere o 
parágrafo é o de Petição, mas nos parece de bom 
alvitre deixar bem claro no texto da lei. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 1971. — 
Deputado Walter Silva. 

EMENDA N» 563 
No § 4?, do art. 88, redate-se: 

"vista ao embargado" onde se lê "vista ao 
embargo". 

Justificação 
Erro de redação ou de impressão, evidente. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N» 564 
Art. 88, § 5? Suprima-se. no § 5?, do art. 88, 

depois do Procurador Eleitoral, a expressão: 
"Salvo se fôr embargante". 

Justificação 
Se. são admitidos os embargos e não se abrirá 

vista dos mesmos ao Procurador Eleitoral no caso 
de ser este o embargante, estar-se-ia, de maneira oblí­
qua, concedendo à Procuradoria o direito de oferecer 
embargos. 

Parece-nos fora de propósito isso. No processo, 
há o representante — o Partido — e o representado 
— o parlamentar —, cuja perda de mandato está 
sendo pleiteada. 

Da decisão, caberão embargos a um ou ao outro. 
Do contrário, estar-se-ia permitindo a tomada 

do processo por quem não fora parte para iniciá-lo, 
com graves riscos para os partidos e seus filiados e 
representantes. 

A emenda visa a impedir essa interferência. A 
Secretaria abriria vista dos embargos, em todos os 
casos, ao Procurador Eleitoral, o que significará que 
lhe e defeso embargar a decisão. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 565 
Substitua-se o art. 89 pelo seguinte: 

"Das decisões dos Tribunais Regionais Elei­
torais, em grau de embargos ou, se incabíveis 
dos que julgarem originàriamente a represen­
tação, haverá recurso ex officio para o Tri­
bunal Superior Eleitoral". 

' Justificação 
Cremos que, em assunto tão grave e delicado, o 

recurso ao TSE deve haver sempre,.para que a ma-
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teria seja exaustivamente examinada. Daí a sugestão 
do recurso ex officio. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador João Calmon. 

EMENDA N? 566 
Art. 89. 
Substitua-se, no art. 89, a expressão final: 

"caberá recurso especial para o Tribunal 
Superior Eleitoral, quando:" 

pela seguinte: 
"caberá recurso especial, no prazo de 3 

(três) dias, para o Tribunal Superior Eleitoral, 
quando:" 

Justificação 
Pretende-se estabelecer o prazo comum de 3 

(três) dias para o recurso. O projeto é omisso a 
respeito. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 567 
Suprima-se o parágrafo único do art. 90. 

Justificação 
Esta Emenda decorre de uma outra, de nossa 

autoria, que propõe a transformação do recurso es­
pecial em ex officio. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador João Calmon. 

EMENDA N? 568 
Art. 90. 
Substitua-se o parágrafo único do art. 90 pelos 

seguintes: 
"§ 19 Das decisões originárias do Tribunal 

Superior Eleitoral cabe recurso especial para o 
Supremo Tribunal Federal que o receberá com 
efeito suspensivo. 

§ 2? São terminativas as decisões do Tri­
bunal Superior Eleitoral nos recursos oriundos 
dos Tribunais Regionais, salvo se houver con-
trariedades à Constituição, caso em que o re­
curso será recebido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral somente com efeito devolutivo". 

Justificação 
A emenda visa a proporcionar aos Deputados Fe­

derais e Senadores o mesmo tratamento dis­
pensado aos Deputados Estaduais e Vereadores: possi­
bilidade de recurso para a instância superior com 
efeito suspensivo. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 569 
O parágrafo único do art. 90 terá a seguinte 

redaçf.o, passando a figurar como art. 91, renume-
rando-se as disposições subseqüentes: 

"Art. 91. Caberá recurso, com efeito me­
ramente devolutivo, para o Supremo Tribunal 
Federal, nas hipóteses cabíveis das previstas 
na Constifulção". 

Justificação 
O parágrafo único do art. 90, aqui transfor­

mado em disposição autônoma, fere o tema do afeito 
do recurso cabível para o Supremo Tribunal Federal, 
sem ter sido contemplada a sua admissão em nenhu­
ma norma antecedente. Por outro lado, restringe a 
permissibilidade do recurso a contrariedade à Cons­
tituição o que se alça, no seu art. 119, III, em apenas 
uma das condições de sua interposição. 

O recurso para o Supremo está disciplinado cons-
titucionalmente, arvorando-se, por isso, em exata 
garantia. 

Não se lhe podem cominar restrições a seu uso, 
nem vedar em lei ordinária qualquer das condições 
constitucionais de siia permissibilidade. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N° 570 
Dê-se a seguinte redação ao art. 93: 

"Art. 93. Julgada procedente a represen­
tação por decisão transitada em julgado ou de 
que não caiba recurso com efeito suspensivo, 
o Tribunal que a houver proferido comunicará 
a quem de direito, que declarará Imediatamente 
a perda do mandato". 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. — 
Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N? 571 
Acrescente-se um parágrafo ao art. 93. 

"Art. 93 
Parágraf.j único. Quando se tratar de per­

da de mandato municipal, o Tribunal Regional 
Eleitoral, recebida a comunicação da decisão 
do Tribunal Superior Eleitoral, se tiver havido 
recurso, a transmitirá diretamente à Câmara 
Municipal a que pertença o Vereador". 

Justificação 
No caso de recurso para o Tribunal Superior 

Eleitoral de decisão do Tribunal Regional Eleitoral, 
quando se tratar de mandato de Vereador, o lógico 
é que a decisão seja comunicada à Mesa da Câmara 
Municipal, para as providências conseqüentes, pelo 
Tribunal Regional. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 572 
"Art. 93 (aditiva). Julgada procedente a 

representação por decisão transitada em jul­
gado ou de que não caiba recurso com efeito 
suspensivo, o Tribunal que a houver proferido 
a comunicará à Mesa da Casa Legislativa a 
que pertencer o representado, a qual declarará 
imediatamente a perda do mandato, "convo­
cando imediatamente o respectivo suplente"-

Justificação 
Não se pode privar o partido político do direito 

a vaga que lhe foi conferida em pleito eleitoral. 
Cassado o mandato do legislador infiel, a con­

vocação do suplente será compulsória, caso contrário 
o cassado atinge parte do seu objetivo, privando o 
partido da representação numérica que o povo lhe 
outorgou. 

O não-provimento da vaga redundará em dupla 
cassação; do infiel e do partido político. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Juarez Bernardes. 

EMENDA N? 573 
A denominação do Título IX passa a ter a se­

guinte redação: 
"Das Finanças e da Contabilidade dos Par­

tidos". 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 574 
Dê-se ao item I, do art. 94, a redação seguinte: 

"Art. 94 : 
I — habilite a fixar e apurar as quantias' 

máximas que poderão despender no alistamento 
e eleição e na propaganda partidária e na de 
seus candidatos". 
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Justificação 

Propõe a Emenda que os Partidos possam, ime­
diatamente, cogitar de aplicar recursos no processa­
mento das eleições, em todas as suas fases, à começar 
do alistamento eleitoral. Os recursos seriam apurados 
pelos Partidos e aplicados no alistamento, na reali­
zação das eleições e na propaganda do Partido e dos 
seus candidatos na fase eleitoral. No momento, so­
mente estão sendo contabilizados recursos gastos na 
propaganda dos candidatos. Assim mesmo, os gastos 
feitos por determinados candidatos talvez não resis­
tissem a uma fiscalização da Justiça Eleitoral. 

Na prática, recursos substanciais têm sido em­
pregados na realização de eleições, inclusive na fase 
do alistamento eleitoral, sem a devida contabiliza­
ção. Para que a eleição não passe a constituir uma 
farsa, e cada vez mais seja aprimorada a sua reali­
zação, é que apresentamos a Emenda. A sua acei­
tação permitirá que desde logo os Partidos mobilizem 
recursos para aplicá-los nas atividades acima men­
cionadas, independentemente dos recursos do Fundo 
Partidário, que têm aplicação mais ampla, inclusive 
para custeio, também, de alistamento e eleição (ar­
tigo 110 do Projeto de Lei) . 

Não se compreende que se queira a verdade pre­
sidindo os atos das pessoas responsáveis deste Pais 
e não se .torne a legislação eleitoral nítida, corres­
pondendo à realidade dos fatos. A inverdade, a burla, 
o tangenciamento da lei somente poderão conduzir ao 
abuso do poder econômico e à corrupção. Não é 
preciso ir muito adiante para se concluir que nada 
mais do que a verdade se contém nesta justificativa. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Deputado José Alves. 

EMENDA N? 575 

Dê-se ao item II, do art. 94, do projeto, a se­
guinte redação: 

"Art. 94 
II — fixem os limites das contribuições, 

auxílios e donativos de seus filiados, não se 
admitindo o recebimento, pelo Partido, a esse 
titulo, de qualquer importância que não seja 
aquela a que todos os filiados ou candidatos 
estejam igualmente obrigados". 

'Justificação 

.Muitos atos de magnanimidade escondem, atrás 
de si, objetivos que muitas vezes se pode perceber, 
pelo que se diferenciam daqueles outros, de pura ge­
nerosidade, ditados pelo desprendimento de seus au­
tores. Tais atos, especialmente os representativos de 
doações e auxílios em bens e valores, por outro lado; 
sempre deixam, em quem os recebe, um sentimento 
de obrigação, um dever de retribuir. No caso dos 
partidos, por exemplo, quando estes são contempla­
dos com destinações de importâncias por via de ofe­
recimento de seus filiados e indecorrente de obrigação 
legal, estes atos criam, no seio da direção partidária, 
fatalmente, uma certa dose de boa vontade e um 
natural desejo de compensação, o que pode ensejar 
injustiças, ipor.í exemplo, na escolha dos candidatos 
a postos eletivos, èis que a decisão do partido poderá 
decorrer não. em razão de méritos pessoais do indi­
cado, quV-aovèm' sèr especialmente considerados, mas 
por força de ato que, de desprendimento, poderá ter 
t.ão-só-a aparência. 

Assim, pode ocorrer, na hipótese, então, a influên­
cia, embora exercida de maneira sutil, do poder eco­
nômico, já, antes do pleito e mesmo anterior à es-
vcolha do candidato, no seio da própria agremiação, 
vcom prejuízo para outros, que podem ser preteridos 
não em razão de desmerecimentos, mas em virtude 
da influência exercida por outro, no partido, pelo uso 
de sua riqueza pessoal. 

Visando a obstar a possibilidade da influência 
do poder econômico de filiado, já dentro da própria 
agremiação a que pertence, apresentamos a presente 

emenda, para a aprovação da qual contamos com o 
apoio indispensável de nossos Pares. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N» 576 

Acrescente-se mais um parágrafo ao art. 94: 
"§ 4? Todo filiado é obrigado a contribuir 

mensalmente para o partido com quantia a 
ser fixada pelos respectivos diretórios regio­
nais e municipais". 

Justificação 
Esta obrigatoriedade levará, necessariamente, o 

filiado a ter uma efetiva vida partidária. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? 577 

Acrescente-se ao item I, do art. 96, o seguinte: 
"E em publicidade de qualquer espécie". 

Justificação 
O objetivo moral da providência dispensa maio­

res comentários. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA m 573 

Dê-se ao item III, do art. 96, o seguinte texto: 
"Receber, direta ou indiretamente, qual­

quer espécie de auxílio ou contribuição de au­
tarquias, empresas públicas, sociedades de eco­
nomia mista e fundações instituídas em virtude 
de lei e de cujos recursos participem órgãos 
ou entidades públicas, quaisquer que sejam suas 
finalidades". 

Justificação 
A emenda relaciona as entidades especificadas 

na Reforma Administrativa (Decreto-lei n? 200) . 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 579 

Ao art. 96, IV. 
Proponho: 

"Art. 96 
IV — receber, direta ou indiretamente, sob 

qualquer forma ou pretexto, contribuição, au­
xílio ou recurso procedente de empresa privada, 
de finalidade lucrativa para campanha elei­
toral". 

Justificação 

A emenda reproduz texto do Projeto com a com-
plementação in fine: "para campanha eleitoral" e 
desse modo tornar viável matéria constante da nossa 
emenda ao art. 115 do Projeto. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N<? 580 

Art. 96, n? IV, do Projeto. 
Redação proposta: 

"IV — receber, direta ou indiretamente, sob 
qualquer forma ou pretexto, contribuição, au­
xilio ou recurso procedente de empresa privaaa, 
associação de empresa, entidade de classe ou 
sindical". 
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Justificação 
A emenda visa a impedir o auxílio de outras 

entidades, além das empresas particulares,, que não 
devem desnaturar suas finalidades imiscuindo-se na 
vida partidária. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA m 581 
I — Dê-se ao art. 96 do Projeto de Lei n? 8-71 

(CN) a seguinte redação, incluindo-se-lhe um pa­
rágrafo único: 

"Art. 96. Ressalvado o disposto nos itens 
I e II, do art. 100, e no art. 101, é vedado aos 
partidos receber, direta ou indiretamente, con­
tribuição ou qualquer auxílio pecuniário ou es-
timável em dinheiro que não seja feito por seu 
filiado. 

Parágrafo único. Os recursos financeiros 
procedentes de qualquer outra fonte serão tidos 
como ilícitos". 

II — Suprimam-se os itens I a IV, do art. 96, 
e o art. 97. 

Justificação 
Embora o projeto, pelos itens I a IV, do art. 96, 

crie justas vedações a contribuições aos partidos, não 
abrangendo os referidos impedimentos todas as pos­
sibilidades de contribuições ou doações particulares, 
que entendemos nocivas, por exemplo, à escolha de 
candidatos, à disputa de lugares na direção parti­
dária, entendemos ser a fórmula aventada na emenda 
ora proposta mais completa, por impedir, por inteiro, 
quaisquer auxílios vindos de fora do Partido, ressal­
vados, naturalmente, os casos dos itens I e II, do 
art. 100, e o dos recursos orçamentários, previstos 
no art. 101. 

A revogação dos itens I a IV, do art. 96 e do 
art. 97, são conseqüências naturais da nova redação 
dada ao art. 96, inclusive com a inclusão, nele, de 
um parágrafo único, que substitui o art. 97. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 582 
Ao art. 98 dê-se a seguinte redação: 

"Art. 98. A Justiça Eleitoral fiscalizará a 
utilização de recursos financeiros pelos partidos, 
fazendo observar, entre outras, as seguintes 
normas: 

I ^- obrigatoriamente de receberem ou apli­
carem recursos financeiros, em campanhas po­
líticas, determinados dirigentes dos partidos e 
comitês legalmente constituídos e registrados 
para fins eleitorais; 

II — caracterização da responsabilidade dos 
dirigentes de partidos, comitês e candidatos, que 
responderão civil e criminalmente por quais­
quer irregularidades na aplicação e no recebi­
mento de recursos ilícitos; 

III — (mantenha-se o do projeto); 
IV — (mantenha-se o do projeto); 
V — (mantenha-se o do projeto); 
VI — obrigatoriamente de prestação de con­

tas à Justiça Eleitoral pelos partidos políticos, 
através dos comitês e candidatos, das despesas 
realizadas, acompanhadas dos documentos com-
probatórios da receita e despesa, ao encerrar-se 
cada campanha eleitoral; 

VII — ampla divulgação pela Justiça Elei­
toral dos gastos efetuados pelos comitês e can­
didatos, com demonstração de receita, sua pro­
cedência e despesas individualizadas, podendo 
qualquer eleitor, partido ou representante do 
Ministério Público impugná-la, mediante repre­
sentação fundamentada; 

VIII — obrigatoriedade de remessa das 
prestações de contas, de que trata o inciso VI, 
às comissões parlamentares de inquérito que a 
solicitarem; 

IX — (mantenha-se o do projeto), 
X — fixação, nos pleitos eleitorais, de limi­

tes para donativos, contribuições ou despesas 
de cada comitê e candidato"; 

Acrescente-se: 
" X I — nenhum candidato a cargo eletivo 

ou dirigente de. partido, ou comitê legalmente 
constituído, poderá omitir em documento pú­
blico ou particular ou ainda neles fazer inserir 
declaração falsa Oú diversa da que devia ser 
escrita sobre gastos eleitorais, sob as penas do 
art. 350 do Código Eleitoral". 

, . Justificação 
A atual sistemática imposta pela Lei Orgânica 

dos Partidos e pelo Código Eleitoral é irreal. As des­
pesas eleitorais, na verdade, são realizadas direta­
mente pelos candidatos, pois os comitês de propa­
ganda não possuem organização suficiente para aten­
der a todos ós postulantes em igualdade de condições 
e critérios. Assim, escapa inteiramente o contrc'^ 
das despesas, ficando livres de qualquer verificação 
ou mesmo de impugnações. Os comitês interpartidá-
rios de inspeção não têm as mínimas condições indis­
pensáveis para o exercício das funções fiscalizadoras 
dos gastos eleitorais. Faltam aos mesmos recursos 
para proceder a qualquer investigação, transforman­
do-se éfses órgãos, via de regra, em simples homolo-
gadorcs da.; despesas apresentadas. Urge criar-se um 
melhor sistema a fim de conter a influência do poder 
econômico nas eleições. Pela proposta, os candidatos 
realizariam as suas despesas dentro dos limites esta­
belecidos pela Justiça Eleitoral para'cada cargo. Os. 
comitês de propaganda fariam as despesas que envol­
vessem o partido, também dentro do limite fixado 
pela Justiça Eleitoral, juntando para esse fim òs 
documentos comprobatórios dos gastos realizados e 
da receita, com sua origem. Esses documentos seriam 
individualizados, particularizados, a fim de facilitar • 
o exame por parte de terceiros e, acompanhados da, 
prestação de contas, dariam entrada na Justiça Elei­
toral, que promoveria sua ampla divulgação, desta­
cando a receita e a despesa individualmente. A opi­
nião pública seria a testemunha na campanha polí­
tica e, dessa porma, funcionaria como Juiz apto a 
condenar quem sabidamente ocasionou .ou fêz custosa 
propaganda. O processo de impugnação seria uma 
espada para aqueles que pretendessem falsear - a ver­
dade. Os eleitores serão transformados: em fiscais de 
comitês e candidatos, sem intermediação, para con­
denar quem sabidamente desenvolvesse intensa pro­
paganda. A prova de falsidade poderá ser feita, pe­
sando sobre aqueles que adulteram os fatos o crime 
de falsidade ideológica. A pena tipificada no Código 
Eleitoral é de reclusão até 5 (cinco) anos, portanto 
capaz de conter o impeto de alguém que pretender 
falsear a verdade. 

Sala das Comissões,, em 9 de junho do 1971. — 
Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N° 583 

Art. 98: 
Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 98: 

" A . Justiça Eleitoral exercerá fiscalização 
sobre o movimento financeiro dos partidos, com­
preendendo recebimento, depósito e aplicação, 
dos recursos, inclusive escrituração contábil, 
fazendo observar, entre outras, as seguintes 
normas". 

Justificação 
A Lei n? 4.740-65; no seu art. 58, teve vetrda a 

expressão a corrupção nos, de modo que a redação 
ficou defeituosa,' sendo todavia repetida no art. 98 
do projeto. . . • 

Não fosse o veto, seria esta a redação do art. 58 
da Lei n? 4.740-65: 

"A Justiça Eleitoral fiscalizará a corrupção 
nos processos eleitorais, fazendo observar, entre 
outras, as seguintes normas:" 
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Há, pois, necessidade de corrigir o texto. Na 
verdade não se fiscalizará corrupção nos processos 
eleitorais. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 584 

No art. 98, item I, incluir: 
"Não se torna obrigatório o depósito prévio 

para os gastos decorrentes de transportes e des­
pesas próprias da movimentação dos candidatos 
no decorrer da campanha, nas viagens pelo 
interior dos Estados". 

Justificação 
Os Tribunais Eleitorais não aceitam despesas 

pagas pelos comitês em campanha eleitoral, cujo valor 
de resgate não tenha sido previamente depositado 
na instituição bancária prevista na Lei. Entretanto, 
nas viagens rotinetiras de sua propaganda, nenhum 
candidato tem condição de qualificar, apenas para 
exemplificação, nominalmente, o proprietário da bom­
ba de gasolina, onde abastecerá seu veículo, nem 
poderá antever o acidente ou a cidade, distrito eu 
vila por onde andará. E, o praticamente impossível: 
onde estiver não poderá contar com o Comitê para 
apresentar a conta e, por cheque desse órgão, ao 
banco estipulado, realizar o pagamento, como se faz 
onde se encontra o Comitê instalado, que anote o 
depósito do candidato e a apresentação da conta, 
extrai o cheque nominal para o resgate da referida 
conta. 

Por melhor, mais competente e precisa que seja 
a assessoria do candidato, e se êle a pode ter, não 
há como pagar pequenas contas de viagem, à vista, 
dentro da atual ordem legal, levando, por tal deter­
minação, o candidato a mentir na prestação de contas 
de seus reais gastos político-eleitorais. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Deputado Argilano Dano. 

EMENDA N? 585 

98, onde sc diz: 
Art. 98, item II. 
No item II, do art. 

"responderá" 
Diga-se: 

"responderão" 

Justificação 
Como está no projeto, só o tesoureiro respondera 

civil e criminalmente por quaisquer irregularidades, 
quando se depreende do texto que a responsabilidade 
é dos dirigentes do partido e comitês, inclusive do 
tesoureiro. 

Justifica-se, assim, a emenda. 
Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 586 

I — Suprima-se o item VI, do art. 98, do Pro­
jeto de Lei n? 8-71 (CN). 

II — Inclua-se, no art. 98, do Projeto de Lei 
rfi 8-71 (CN), os seguintes parágrafos, renumeran-
do-se o atual § 2? como 5?: 

"§ 2? Organizar-se-á em cada Município, 
60 dias antes do pleito eleitoral, um Comitê 
Interpartidário de Inspeção, integrado por um 
representante de cada Partido e de um mem­
bro sem filiação partidária, indicado pelo Juiz 
Eleitoral. Não havendo diretório partidário, o 
Juiz Eleitoral fará a escolha dos membros do 
Comitê entre os eleitores do Município. 

§ 3' Os Comitês de que trata o parágrafo 
anterior, que funcionarão sob a fiscalização di­
reta do Juiz Eleitoral da Comarca, terão por 
incumbência a fiscalização e a investigação dos 

fatos ligados à eleição, de cujos relatórios e 
conclusões deverão dar ampla publicidade. 

§ 4? Quando se tratar de pleito estadual 
ou federal, os resultados da investigação serão 
remetidos ao Tribunal Regional Eleitoral, dentro 
de 30 dias, para os devidos fins". 

Justificação 
riP i n e n ^ f S ° e n t e n d e r ' °s comitês interpartidários de inspeção a que se refere o item VI do art 98 
e s t a b e S 5 ^ ^ i f e a m ? s - d e v « ter sua composição 
estabelecida em lei, sendo oportuno fixar-se, na Lei 
Orgânica que vamos votar, prazo para a sua organi­
zação antes de cada pleito. urgam 

Cremos que a inclusão dos parágrafos ora suge­
ridos para o art. 98 do projeto, substitutivos °do 
item VI do mesmo artigo, melhor dispõem sobre a 
matéria, sem prejudicar, é certo, a edição de normas 
complementares pela Justiça Eleitoral, com vistas a 
proporcionar a eficaz fiscalização dos processos elei­
torais . 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971 — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA NC 587 

Nos itens VII e VIII do art. 98, suprima-se a 
expressão: 

"interpartidários". 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971 — 

Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 588 

Dê-se ao item X, do art. 98, do Projeto de Lei 
ir? 8-71 (CN), a seguinte redação: 

"Art. 98. 

X — fixação, nos pleitos eleitorais, de limi­
tes para as despesas de cada Comitê". 

Justificação 
Uma vez estabelecido, no art. 94 e seu item II, 

que "os partidos organizarão as respectivas finan­
ças", fixando os limites das contribuições e auxílios 
de seus filiados, ficam, obviamente, as agremiações 
partidárias não só obrigadas a estabelecer ditas limi­
tações, mas admitidas a fazê-lo, em qualquer ocasião, 
não havendo razão para, em outro dispositivo, como 
no caso do item X, do art. 98, ora sob iproposta de 
alteração, repetir que os partidos fixarão esses limi­
tes na oportunidade dos pleitos eleitorais, pois, em 
qualquer oportunidade, quando fixarem as contri­
buições de seus filiados, estarão obrigados os partidos 
a observar a regra do art. 94 e seu item II. 

Já a fixação das despesas, na oportunidade dos 
pleitos, deve ficar estabelecida no item X do ar­
tigo 98, para efeito de fiscalização da Justiça Eleitoral. 

Sala da Comissão, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 589 

Dê-se ao § 1?, do art. 98, do Projeto de Lei n? 8, 
de 1971, a seguinte redação: 

"§ 1' Nenhum candidato, sob pena de cas­
sação do respectivo registro, poderá, direta ou 
indiretamente: 

I — acertar qualquer propaganda eleitoral 
pessoal; 

n — efetuar despesas de natureza ou com 
fim eleitoral para as seguintes candidaturas, su­
periores aos limites abaixo fixados, tendo por 
base o maior salário-mínimo do País: 

a) Governador 1.200 sm 
b) Senador 400 sm 
c) Deputado Federal 175 sm 
á) Deputado Estadual 80 sm 
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e) Prefeito: 
1) de cidade com mais de 200 

mil habitantes 80 
2) de cidade com menos de 100 

mil habitantes 50 
3) de cidade com menos de 100 

mil habitantes 30 
f> Verea.dor: 
1) de cidade com mais de 200 

mil habitantes 2o 
2) de cidade com menos de 200 

mil habitantes 8 
Justificação 

Apesar da sanção prevista no texto do § 1?, do 
art. 58, da Lei Orgânica dos Partidos em vigor, dis­
positivo que o projeto sob exame repete na íntegra, 
o que se tem em vista, em todos os pleitos, é a ma-
culação dos resultados, pela persistência dos abusos 
do poder econômico, de nada adiantando a prescrição 
legal da pena de cassação do registro dos candidatos 
infratores da lei. 

Verificada a dificuldade de impedir-se que os 
candidatos venham a efetuar despesas, diretamente, 
em suas campanhas eleitorais, e encarando realisti-
camente o problema, não resolvido pela legislação 
vigorante, resolvemos apresentar a presente emenda, 
por via da qual, ressalvadas as despesas de natureza 
eminentemente de propaganda eleitoral, que conti­
nua atribuição dos partidos, fica admitido que o can­
didato possa efetuar despesas de caráter eleitoral, 
até os limites previstos, tendo por base o maior sa-
lário-mínimo do País, variáveis os valores máximos 
segundo a espécie da candidatura. 

Em projeto de lei que. com idêntico fim, apre­
sentamos este ano a Câmara dos Deputados, pro­
curamos garantir a observância dos limites de gastos 
nas campanhas eleitorais, por via da inclusão dt 
dois artigos no Código Eleitoral: um, determinando 
a obrigatoriedade de comunicação, ao Juiz Eleitoral, 
pelo fornecedor, de qualquer serviço de natureza elei­
toral prestado a candidato, o outro, inscrito no Ca­
pítulo dos Crimes Eleitorais, cominando pena para 
aqueles que deixarem, no prazo que o projeto indica, 
de fazer ao Juiz Eleitoral a referida comunicação. 
Por esse meio, entendemos poder obter dados mais 
exatos sobre os gastos de candidatos em suas cam­
panhas eleitorais, podendo, desta forma, alcançar 
aqueles que tentarem infringir a lei, despendendo, 
com objetivos eleitorais, recursos em montante su­
perior ao limite máximo legalmente admitido. 

Estas as razões que nos levaram propor a pre­
sente emenda. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1S71. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N» 590 
Imprima-se ao § 1?, do art. 98, a seguinte re­

dação: 
"§ 1? Nenhum candidato a cargo eletivo, 

sob pena de cassação do respectivo registro, po­
derá efetuar, individualmente, despesas de ca­
ráter político ou eleitoral, ou com alistamento, 
arregimentação, propaganda e demais ativida­
des definidas pela Justiça Eleitoral, sendo todos 
esses gastos, obrigatoriamente, realizados às 
custas e diretamente pelos partidos ou comitês". 

Jwsfz/zcação 
O § 1*, do art. 98, que se intenta modificar, esta­

belece, in fine: 
"devendo processar todos os gastos através 

dos partidos ou comitês". 
Este foi justamente o processo de que muitos se 

valeram no último pleito: realizaram vultosas des­
pesas com propaganda ou contratações, verificavam 
os respectivos montantes, e faziam, em seguida, ao 
partido, doação correspondente. E o partido, então, 
pagava tais despesas. 

Os gastos, conseqüentemente, eram processados 
através dos partidos. 

A presente Emenda objetiva prevenir essa des-
viação, devolvendo aos pleitos eleitorais aquele equi­
líbrio econômico entre os candidatos que a lei sempre 
teve em mira assegurar. 

Com esses fundamentos, confiamos venha a pro­
posição merecer a aprovação necessária à sua tran-
substanciação em texto legal. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Milton Cabral — Deputado Wilson Braga. 

EMENDA N? 591 
Ao art. 98, § 1': 

"§ 1? Os comitês de que trata o item I 
deste artigo serão constituídos por partidários 
que não disputam qualquer cargo eletivo". 

Justificação 
É de interesse ético que os comitês sejam inte­

grados por pessoas que, embora engajadas no par­
tido, não estejam envolvidas na disputa eleitoral. 

O § 1? do Projeto deverá, se aceita a emenda, 
ser renumerado para o § 2?. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N? 592 
Art. 98, § 1?. 
No § 1?, do art. 98,-onde se diz: 

"despesas de caráter político ou eleitoral, 
ou com alistamento". 

Diga-se: 
"despesas de caráter eleitoral, inclusive com 

alistamento". 
Justificação 

É muito vaga a expressão "despesas de caráter 
político". Será melhor retirar a palavra "político" 
e incluir entre as despesas de caráter eleitoral, as 
do alistamento. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N ç 593 
No § 1?, do art. 98, suprimam-se as expressões: 

"devendo processar todos os gastos através 
dos partidos ou comitês". 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 594 
Acrescente-se mais um parágrafo ao art. 98: 

"§ 3? Os Tribunais Regionais Eleitorais 
providenciarão o acesso de todos os partidos 
aos meios de comunicação, mesmo quando estes 
não estiveram situados na sua jurisdição". 

Justificação 
No último pleito os candidatos do Estado do Rio 

de Janeiro não puderam ocupar os horários das tele­
visões da Guanabara que cobrem todo o território 
fluminense, o que determinou um grande prejuízo. 
Milhares de votos foram anulados devido aos eleito­
res terem votado em três nomes e muitos escrito nas 
cédulas os candidatos do Estado da Guanabara. As 
providências pedidas não foram atendidas por falta 
de dispositivo legal. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1971. — 
Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N? 59b 
Inclua-se parágrafo no art. 98: 

"Os Tribunais Regionais Eleitorais deter­
minarão o acesso de todas as agremiações po-
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líticas aos meios de comunicação, mesmo a dire­
tórios regionais que se encontrem em outra 
jurisdição". 

Justificação 
A medida ampara a todos os Estados que não 

dispõem de televisão. 
No último pleito, os diretórios regionais do Es­

tado do Rio nao puderam ocupar o temoo destinado 
a propaganda eleitoral, sobretudo em televisão no 
horário do TRE da Guanabara, por falta de funda­
mento legal. 

Em decorrência, inúmeros eleitores fluminenses 
votaram em candidatos do Estado vizinho,-em face 
da exclusiva propaganda que lhes era destinada. No 
caso da Senatoria, por exemolo, centenas de cédulas 
ficaram inutilizadas, de vez que muitos eleitores su­
fragavam nomes de três candidatos, quando o Estado 
do Rio só dispunha de duas vagas. 

Creio que tais fatos evidenciam a necessidade 
de ser facultada a propaganda de candidatos flumi­
nenses e de outros Estados, visto como a anomalia 
citada poderá ferir a todos os candidatos, indistin­
tamente. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Brigido Tinoco — Deputado Dayl de Al­
meida . 

EMENDA m 596 
Ao art. 98 acrescente-se mais um parágrafo com 

a seguinte redação: 
"§ Sendo público e notório a inobservân­

cia desta regra, com propaganda paga em emis­
sora, de rádio e televisão, em jornais ou em 
veículos publicitários, o candidato a cargo ele­
tivo, além da cassação do registro ficará im­
pedido de concorrer ao pleito seguinte para 
qualquer mandato". 

Justificação 
A emenda caso aprovada será um golpe mortal 

na corrupção política. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N 9 Õ97 
Acrescente-se ao art. 98 o seguinte parágrafo: 

"§ O Diretório poderá autorizar candidato 
ou grupo de candidatos a organizar comitê de 
propaganda eleitoral, mantidos os tetos para 
os gastos previamente fixados e com as mes­
mas formalidades exigidas pela lei". 

Justificação 
Sem prejuízo da sistemática consagrada pelo ar­

tigo 98, seus itens e parágrafos, antes com fiel obser­
vância de seus pressupostos, a emenda prevê a hipó­
tese de o Diretório autorizar a organização de comitê 
de propaganda eleitoral por candidato ou grupo de 
candidatos. 

Trata-se, por conseguinte, da previsão de alter­
nativa plenamente válida e amplamente justificável. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N? 598 
Transformado o § 2?, do art. 98, em s 4°, acres­

cente-se ao art. os seguintes parágrafos: 
"§ 2? A utilização de tempo de rádio ou 

televisão, e espaço em jornais ou revistas, so­
mente poderá ser feita pelos partidos ou comi­
tês, e com os recursos destes. 

§ 3? Toda propaganda eleitoral, mediante 
o emprego de cartaz, retrato, boletim, volante 
ou qualquer outro serviço gráfico, será, obri­
gatoriamente, carimbada com os dizeres: A U ­
TORIZADO PELO PARTIDO, com a assinatu­

ra bem legível do responsável dos partidos ou 
comitês, sob pena de multa de cinqüenta vezes 
o valor do salário-mínimo regional, aplicável à 
respectiva gráfica". 

Justificação 

A legislação eleitoral sobremirou sempre a lisura 
dos pleitos eleitorais, preservando-os, quanto possível 
da maléfica influência do poder econômico. 

Tal objetivo, tão elogiável, a presente Emenda 
pretende alcançar. 

Sem que se confira aos partidos a incumbência 
de contratar diretamente as rádios, televisões, jornais 
e revistas, candidatos economicamente poderosos terão 
a sua mercê a possibilidade de afastar os concorren­
tes menos afortunados, com essa atitude maculando 
a igualdade que deve marcar as competições eleito­
rais voltadas para a busca pertinaz da consagração 
da vontade eleitoral-. 

Também a propaganda gráfica precisa ter me­
lhor controle, sem o que o poder econômico, sob essa 
outra forma, poderá deturpar a limpidez dos resul­
tados que a lei pretende garantir. 

Tais argumentos levam-nos a confiar na apro­
vação da presente Emenda, o que agradecemos aos 
eminentes pares que vierem a submetê-la a seu cri­
terioso crivo. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Senador Milton Cabral — Deputado Wilson Braga. 

EMENDA N? 599 

Inclua-se, no art. 98 do Projeto de Lei n? 98-71 
(CN), dois parágrafos com a seguinte redação: 

"§ . . . Toda pessoa física ou jurídica que 
prestar, durante as campanhas eleitorais, ser­
viço de natureza eleitoral fica obrigada a fazer 
a respectiva comunicação ao Juiz Eleitoral do 
local da execução dos serviços, com a indica­
ção de seu valor em cruzeiros, dentro de cinco 
dias de sua contratação ou iniciação. 

" . . . A inobservância do disposto no pará­
grafo anterior configurará a prática do crime 
do art. 347 da Lei n? 4.737, de 15 de julho rlc 
1965 (Código Eleitoral), sujeito o infrator ás 
penas nesse artigo cominadas". 

Justificação 

Apesar da pena de cassação do registro do can­
didato, pela infração do disposto no § lv, do art. 58. 
da Lei Orgânica dos Partidos em vigor, que o projeto 
repete, vultosíssimas importâncias são gastas ni»s 
campanhas eleitorais, o que vem demonstrar a ine­
ficácia da lei atual, quando, por via da referida san­
ção, pretende impedir as investidas do poder econô­
mico que deturpam o resultado dos pleitos. E isto 
se deve, em grande parte, ao fato de que os fornece­
dores de serviços de natureza eleitoral colaboram com 
o candidato na burla da lei, porque lhes interessa 
muitas vezes, também, a manobra, que permite a so­
negação de impostos pelo prestador do serviço, logo 
que é do interesse da fonte pagadora não sejam ex­
traídos recibos ou faturas respeitantes a essas ope­
rações, a fim de tornar difícil a comprovação do fato. 

A nosso ver, a obrigatoriedade do fornecimento, 
ao Juiz Eleitoral, dos dados relativos a serviço de 
natureza eleitoral prestado a candidato, durante as 

.campanhas, sob as penas da lei, possibilitará a for­
mação da prova para a apuração do ilícito eleitoral 
praticado pelo candidato, prova essa que, nos termos 
da legislação em vigor, dificilmente pode ser obtida. 

Estas as razões que nos levaram a sugerir, à con­
sideração desta Comissão a presente emnda, para a 
aprovação da qual contamos com a compreensão e 
o apoio de nossos Pares. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 
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EMENDA N 9 600 
Acrescentar ao art. 98 os seguintes parágrafos: 

"Art. 98. 
I 1? Até o dia fixado pela Lei para diplo-

mação dos candidatos a postos eletivos deverão 
ter sido julgados pela Justiça Eleitoral, em 
última instância, todos os processos e recursos 
referentes ao pleito eleitoral. Em hipótese algu­
ma poderá ser cassado mandato daquele que 
tiver sido eleito e diplomado pela Justiça Elei­
toral em conseqüência de julgamento relacio­
nado com o pleito eleitoral, que fica totalmente 
encerrado na data da diplomação dos candi­
datos. 

§ 2? O Superior Tribunal Eleitoral dentro 
de cento e vinte dias após a publicação desta 
lei encaminhará ao Ministro da Justiça, para 
envio ao Poder Legislativo, a solicitação dos 
meios necessários para. denominação da Jus­
tiça Eleitoral e para cumprimento desta lei". 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado Edilson Melo Távora. 

EMENDA N? 601 

No inciso III, do art. 100, utilize-se, na redação, 
algarismo romano na menção do inciso do art. 115 
aí referido, na forma seguinte: 

" . . . a que se refere o art. 115, inciso V . 
Justificação 

Questão de uniformidade, considerando-se a re­
dação do art. 115 e a remissão feita pelo art. 110, IV. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N? 602 

Acrescente-se ao art. 100: 
"IV — De doações e contribuições de pes­

soas físicas, em moeda nacional, que poderão 
ser deduzidas da renda bruta até o limite de 
50% para efeito do pagamento do Imposto de 
Renda, desde que devidamente comprovadas 
através o diretório nacional ou diretórios re­
gionais". 

Justificação 
O projeto convoca os particulares através o in­

ciso 3? para uma participação financeira de ajuda 
aòs Partidos. 

A nossa emenda amplia esta participação através 
um atrativo da dedução do Imposto de Renda sem 
prejudicar a Renda Nacional, pois, contribuições já 
são permitidas pela Lei n? 3.830 e Decreto n'> 58.400, 
de 10 de maio de 1966 em seu art. 83. 

Seria sem dúvida uma forma de atenuar as des­
pesas de manutenção dos diretórios partidários que 
vivem sempre em regime de déficit em suas despesas 
permanentes de pagamento de sede, material tipo­
gráfico, correspondência, etc. Já que a liberação dos 
recursos financeiros, de que trata o art. 100, depen­
dem de regulamentação em lei. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jorge Ferras. 

EMENDA N? 603 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 100: 
"Parágrafo único. As doações referidas no 

item III poderão ser abatidas da renda bruta, 
na forma dos arts. 1? e 2? da Lei n? 3.830, de 
25 de novembro de 1960". 

Justificação 
Autoriza a Lei n? 3.830, de 25 de novembro de 

1960, através de seus arts. 1? e 2?, o abatimento da 
renda bruta das pessoas físicas ou jurídicas, entre 
outras, as doações a instituições filantrópicas, de edu­

cação, de pesquisas científicas, culturais e artísticas 
condicionado, entretanto, ao preenchimento, pela en­
tidade beneficiária, dos seguintes requisitos: 

1. Estar legalmente constituída no País, fun­
cionar com regularidade e plena observância de suas 
normas estatutárias: 

2. Ter sido reconhecida de utilidade pública; 
3. Publicar, semestralmente, a demonstração da-

receita obtida e da despesa realizada no período 
precedente; 

4. Não distribuir lucros, bonificações ou van­
tagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob 
qualquer forma. 

da ^ 0 ^ 8 3 0 ^ 1 ^ e n t R í l d e ™ s . os favores 
venham a ' * 1 - 9 6 0 ' d e v e m beneficiar aos que 
ò S i l f d ° a Ç O e S a o F u n d 0 Partidário, pois 
i n t e ™ l i ° t

P e S S O a 5 J F i d i c a s de direito público 
asseCar n n f n " t Í e - a dfmi*k° legal, destinadas a 
ffiSSS» H l n t e

f

r e s s e d 0 regime democrático, a au­
tenticidade do sistema representativo. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971 -
Deputado Wilson Braga. 

EMENDA N? 604 
Art. 101, caput. 
Dê-se ao caput do art. 101, a seguinte redação: 

"O Orçamento da União consignará dota­
ções para o Fundo Partidário, que deverão 
constar do Anexo Poder Judiciário - Tribu­
nal Superior Eleitoral". 

Justificação 
Para que haja Fundo Partidário é preciso que o 

Orçamento consigne, obrigatoriamente, verbas. 
Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N* 605 
Dê-se ao art. 101 a seguinte redação: 

"A previsão de recursos nara o fundo par­
tidário será feita pelo Tribunal Superior Elei­
toral, de um exercício financeiro para o subse­
qüente, sendo as dotações consignadas no seu 
Orçamento — Anexo do Poder Judiciário". 

Justificação 
A redação sugerida no projeto repete o texto do 

urt. 61 da Lei n? 4.740-65. A experiência já revelou 
que tal disposição não satisfaz plenamente, tanto 
que não foi aplicado o Fundo Partidário. 

Afigura-se-nos que a redação proposta na emen­
da facilita o disciplinamento da matéria por parte do 
Tribunal Superior Eleitoral, tornando expressa a con­
signação de verba no próprio Orçamento desse órgão. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N° 606 
Dê-se a seguinte redação ao art. 101: 

"Art. 101. O Tribunal Superior Eleitoral 
incluirá anualmente na proposta orçamentária 
verba destinada ao Fundo Partidário. Para 
esse fim, o Tribunal ouvirá previamente as di­
reções nacionais dos partidos políticos". 

Justificação 
Os partidos políticos constituem o instrumento 

normal da vida democrática e, portanto, umk das 
bases da vida pública nacional. São, por isso, pessoas 
jurídicas de direito público. E, nos termos da lei, 
destinam-se a assegurar, no interesse do regime de­
mocrático, a autenticidade do sistema representativo. 
Sua atuação permanente é, também, exigida por lei, 
que lhe impõe os seguintes serviços: 

o) continuidade dos seus serviços de se­
cretaria; 

b) realização de conferências; 
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c) promoção, ao menos duas vezes ao ano, 
no âmbito da circunscrição dos órgãos dirigen­
tes, de congressos ou sessões públicas para a 
difusão de seu programa, assegurada a retrans-
missão gratuita pelas empresas transmissoras 
de radiodifusão e televisão; 

d) manutenção de cursos de difusão dou­
trinária, educação cívica e alfabetização; 

e) manutenção de um instituto de instru­
ção política para a formação e remoção de 
quadros e lideres políticos; 

/) manutenção de bibliotecas de obras po­
líticas, sociais e econômicas; e 

g) edição de boletins ou outras publicações". 
Para o exercício dessas funções, o partido precisa 

dispor de um mínimo de recursos. Essa exigência foi 
atendida pela Lei Orgânica dos Partidos, através do 
Fundo Partidário. 

Mas esta disposição permanece letra morta. Até 
hoje os partidos nada receberam. 

A emenda procura dar eficácia a essa exigência 
legal, estabelecendo que: 

"O Tribunal Superior Eleitoral incluirá 
anualmente na proposta orçamentária verba 
destinada ao Fundo Partidário. Para esse fim, 
o Tribunal ouvirá previamente as direções na­
cionais dos partidos políticos". 

Ou asseguramos aos Partidos um mínimo de re­
cursos, que lhes permitam exercer com eficiência e 
dignidade suas elevadas funções. 

Ou condenamos os partidos a terem suas des­
pesas cobertas por financiadores, conhecidos ou 
ocultos. 

É necessário estabelecer uma norma imperativa, 
que torne efetiva a existência do Fundo Partidário, 
que é a solução mais justa e condizente com o in­
teresse nacional. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Franco Montoro. 

EMENDA N" 607 

No art. 101, onde se lê: "Deverá ser consignada", 
leia-se: "Será obrigatoriamente consignada". 

Justificação 

O que pretende ° emenda é dar maior ênfase à 
obrigatoriedade da consignação, no Orçamento da 
União, dos recursos destinados ao fundo partidário. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador João Calmon. 

EMENDA N? 608 

Art. 104. 
No art. 104, onde se diz: 

"Ao número de legendas federais que o 
partido tenha obtido na eleição anterior em 
cada Município ou em unidade administrativa 
a êle equiparada". 

Diga-se: 
"Ao número de legendas que o partido 

tenha obtido para a Assembléia Legislativa, na 
eleição anterior, em cada Município ou em uni­
dade administrativa a êle equiparada". 

Justificação 

Se para a repartição dos recursos para os Dire­
tórios Regionais vale o número de legendas para a 
Assembléia LegislâíiVa, por que mudar o critério 
quando esses recursos são distribuídos aos diretórios 
municipais? 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N? 609 
No item I do art. 110, suprimam-se as expressões: 

"vedado o pagamento do pessoal a qual­
quer título". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N ' 610 

Ao art. 110, proponho a seguinte redação: 
"I — na manutenção das sedes e serviços do partido . 

Justificação 
P r o j e t o ' . ^ P r o d u z a redação da lei anterior que 

proibia se aplicasse recursos do fundo partidário no 
pagamento de pessoal a qualquer titulo. 

C D , „ ^ a ° Üe ^ ? t e f ? d e q u e s e 1 u e i r a a manutenção dos 
isso Partido sem se proporcionar meios para 

O que se deve disciplinar é o parcentual para 
gasto com pessoal e proibir que o pessoal do quadro 
diretivo receba, a qualquer titulo, como funcionário 
do partido. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971 — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N? 611 
Art. 110, I. 
Dê-se, ao item I, do art. 110, a seguinte redação: 

"Na manutenção das sedes e serviços dos 
partidos, na conformidade do que dispuserem 
os seus estatutos". 

Justificação 
Não se compreende a proibição de pagamento, a 

qualquer título, de pessoal que preste serviços aos 
partidos. 

A Emenda visa a retirar essa inconveniência oo 
projeto. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Clodomir Millet. 

EMENDA N? 612 

TÍTULO X 

Do Fundo Partidário 

Acrescente-se ao item I, do art. 110, a expressão: 
" . . . em percentagem superior a 10%". 

Justificação 
As direções partidárias que possuem sedes, são 

forçadas a manter, efetivamente, pessoal subalterno 
para fazer face aos serviços, principalmente de aten­
dimento e limpeza. Logo, justo é que seja destacado 
percentual mínimo de 10%, para essas despesas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
José Haãdad — Luiz Braz — Márcio Paes — Silva 
Barros — Moacir Chiesse — Osmar Leitão. 

EMENDA N? 613 

Acrescente-se o seguinte item ao art. 110: 
"No registro de nascimento para as pessoas 

maiores de 18 anos, còmprovadamente pobres". 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 

Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 614 

Acrescente-se aò art. 110 o seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único. Aplicará o Partido, 

compulsõriamente, dez por cento, no mínimo. 
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dos recursos do Fundo de que trata o artigo na 
realização de estudos, conferências, ciclos ae 
debates e divulgação do programa partidário". 

Justificação 
Busca a Emenda sistematizar a realização de es­

tudos, conferências, ciclos de debates e a permanente 
divulgação do programa partidário, destinando, obri­
gatoriamente, no mínimo, 10% (dez por cento) dos re­
cursos financeiros do Fundo Partidário em favor de 
tais atividades. 

Nada mais salutar nem mais importante paru 
a existência real e permanente dos Partidos, que 
não devem, de forma alguma, manipulai seus recursos 
financeiros com finalidades estritamente eleitorais, 
mas sobretudo em benefício da divulgação de seu 
ideário politico, como convém a agremiações parti­
dárias dignas dessa designação. 

Sala da Comissão, 7 de junho de 1971. — Sena­
dor Alexandre Costa — Senador José Sarney. 

EMENDA W 61b 
a> Dê-se ao caput do art. 111 a seguinte redação: 

"Art. 111. O Diretório Nacional dos par­
tidos prestarão contas, anualmente, ao Tribunal 
de Contas da União, da aplicação dos recursos 
recebidos no exercício anterior, da parcela por 
eles aplicada (art. 103) indicando as cifras 
constantes da redistribuição às seções regio­
nais". 

b) Ao § 1? dê-se a seguinte redação: 
"§ V* As prestações de contas de órgãos 

municipais e regionais serão feitas ao Tribunal 
de Contas do Estado, em volumes distintos". 

c) Suprima-se o § 2', renumerando os demais. 
Justificação 

É impraticável pretender que os órgãos munici­
pais prestem contas da aplicação do Fundo Partidário 
ao Tribunal de Contas da União. Este já está cão 
sobrecarregado que a fiscalização se torna impos­
sível . 

Daí se atribuir aos Tribunais de Contas dos Es­
tados, a parcela a estes e aos Municípios distribuídos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N? 616 
Art. 111, § 4? No § 4? do art. 111. 
Onde se diz: 

"e sujeitará à responsabilidade civil e cri­
minal os membros dos diretórios faltosos". 

Diga-se: 
"e sujeitará à responsabilidade civil e cri­

minal os membros das Comissões Executivas 
dos Diretórios faltosos". 

Justificação 
Se à Comissão Executiva são cometidas quase 

todas as funções de direção do partido, por que 
abranger na responsabilidade pela falta de prestação 
de contas ou pela sua desaprovação, membros 'do di­
retório que de nada sabem ou que não tiveram qual­
quer participação na gerência administrativa e íi-
nancelra do partido? 

Responsabilize-se a Comissão Executiva e não o 
Diretório. É o sentido da emenda. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1971. -
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N<? 617 
Dê-se, ao art. 113, a seguinte redação: 

"Art. 113 
O Tribunal Superior Eleitoral expedirá ins­

truções especiais sobre o fundo partidário e sua 
aplicação". 

Justificação 
A redação do art. 113 do projeto é a mesma do 

art. 73 da Lei n? 4.740-65 e nunca foram baixadas 
as Instruções pelo T .S .E . 

Como o projeto determina que o T .S .E . expeça 
instruções para "execução do disposto na presente 
lei" (art. 120), será melhor dizer-se aqui que estas 
instruções são especiais. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. -•• 
Senador Cloãomir Millet. 

EMENDA N? 618 

Substitua-se a redação do art. 113 pela seguinte: 
^ 4."Ar!i' í í 3 ' ° Triounal Superior Eleitoral, 
dentro de 60 (sessenta) dias da data desta lei, 
expedira instruções para completo funciona­
mento e aplicação do fundo partidário". 

Justificação 
O Fundo Partidário, tal como está no Projeto do 

Executivo, consta da Lei n? 4.740 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos) que é de julho de 1965, ou seja, 
lei com seis anos de idade. Até hoje o E»ré"io TSE 
nao regulamentou a matéria. Não o fêz pela falta 
de fixação de prazo para essa providência O ar­
tigo 113 do Projeto é cópia fiel do art. 73 da Lei 
que se pretende alterar A presente emenda evita a 
repetição do erro anterior. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. —-
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 619 

Dê-se ao art. 113 a seguinte redação: 
"O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 

instruções, no prazo de noventa (90) dias, para 
completo funcionamento e aplicação do Funda 
Partidário". 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. -
Deputado Joel Ferreira. 

EMENDA N? 620 

Acrescente-se ao texto do art. 113, in fine: 
"até 60 (sessenta) dias após a vigência 

desta lei". 
Justificação 

A emenda visa a abreviar o funcionamento do 
Fundo Partidário. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 621 

Acrescente-se no final do art. 114 a frase se­
guinte : 

" . . . no prazo de 60 (sessenta) dias da pu­
blicação desta lei". 

Justificação 
O disposto no art. 114 é cópia fidelíssima do 

art. 74 da Lei n? 4.740-65. Em 6 (seis) anos de vi­
gência do referido art. 74, raríssimas vezes os órgãos 
da imprensa oficial publicaram, gratuitamente, os 
Editais, Comunicações e Notas do3 Partidos por falta 
da regulamentação pelo colendo TSE. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 622 
Acrescente-se ao art. 114 o seguinte parágrafo 

único: 
"Parágrafo único. A isenção prevista neste 

artigo não exclui os partidos politicos do cum­
primento de disposições da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e do Instituto Na-



888 BOLETIM ELEITORAL N? 240 Julho de 1971 

cional de Previdência Social (INPS) com rela­
ção às pessoas que lhes prestam serviços na 
condição de empregados". 

Justificação 

Os empregados que trabalham para os Partidos 
Políticos, mediante remuneração, precisam ter asse­
gurados os direitos previstos pela nossa sábia legisla-. 
ção social. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. - - . 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 623 

Incluir no Título X (Do Fundo Partidário), onde 
couber: 

"Art. Será facultado à pessoa física de­
duzir até 2% de sua renda bruta na declaração 
do Imposto de Renda, desde que opte por des­
tinar a soma equivalente ao Fundo Partidário 
previsto no art. 100 desta lei. 

§ 1? O contribuinte manifestará em sua 
declaração a opção em favor do Fundo Par­
tidário . 

§ 2? O Poder Executivo depositará no Ban­
co do Brasil, a importância deduzida pelo con­
tribuinte, destinada ao Fundo Partidário, na 
forma do parágrafo segundo do art. 101 desta 
le i ." 

Sala das Comissões, 9 de junho de 1971. — 
Deputado Joaquim Coutinho. 

EMENDA N? 624 

Substitua-se o art. 78 pelo seguinte, emendan­
do-se conseqüentemente os artigos seguintes: 

"Art. 78. O Senador, Deputado Federal, 
Deputado Estadual ou Vereador que, por atitu­
des ou pelo voto, se opuser às diretrizes esta­
belecidas pelas respectivas bancadas, em cada 
caso, por deliberação da maioria, ou que con­
trariar o programa do Partido ou as diretrizes 
fixadas nas convenções partidárias, sempre a 
critério da maioria da respectiva bancada, per­
derá o seu mandato. 

§ 1? As lideranças das bancadas em es­
treita conjugação com os respectivos diretórios 
caberão a iniciativa de propor o exame de qual­
quer caso de infidelidade partidária". 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Herbert Levy. 

EMENDA N? 625 

Adite-se ao inciso III, do art. 115, após a pala­
vra televisão: 

"Com cinqüenta por cento, no mínimo, dos 
integrantes de cada órgão dirigente, sob pena 
de cassação do mandato do respectivo presi­
dente". 

Justificação 

Essas promoções, no âmbito da circunscrição dos 
órgãos dirigentes, de congressos e sessões públicas, 
são de importância capital à vitalidade dos partidos. 

A análise das atividades partidárias, duas vezes 
ao ano, com a cobertura de rádio e televisão asser 
gurada gratuitamente, irá propiciar o cotejo da atua­
ção dos órgãos dirigentes, não desejando nenhum 
dos responsáveis perder para o colega. 

Estimular-se-á, conseqüentemente, rivalidade pro­
dutiva entre eles. 

Daí a necessidade de se garantir a realização 
desses congressos, com a penaüdade consubstanciada 
em nossa iinciativa. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Milton Cabral — Deputado Wilson Braga. 

EMENDA N 9 626 
O inciso IV, do art. 115; passa a ter a redação 

seguinte: 
"Art. 115 
IV — pela manutenção de cursos de difusão 

doutrinária, educação cívica, alfabetização e for­
mação e aperfeiçoamento de administradores 
municipais". 

Justificação 

A administração municipal necessita de um exa­
me em profundidade. A exceção de dois ou três Es­
tados do Sul, é de carência total de conhecimentos o 
desempenho de nossos governantes locais. Homens 
simples, honestos, têm sido sacrificados em suas ad­
ministrações por não perceberem que se impõe um 
novo estilo de administrar. O descumprimento" das 
normas legais tem sido uma constante, algumas 
vezes por corrupção, mas, em sua larga maioria, ape­
nas por desconhecimento de novas técnicas, de novos 
instrumentos para o exercício do governo, como e o 
caso da difusão das técnicas de programação. Em 
defesa da realidade municipal brasileira é que a 
Emenda se justifica, pois duvidamos que permaneça 
por muito tempo a estrutura jurídico-política dos mu­
nicípios brasileiros, se uma providência não fôr to­
mada para a recuperação das administrações muni­
cipais. 

For trás de cada um dos Municípios do País mui­
tos recursos são movimentados, e o desperdício tem 
sido uma constante. A atuação dos Partidos nesse 
campo terá uma extraordinária repercussão, pois os 
administradores necessitam, para aplicação prática 
e imediata, daquela orientação que a sua organiza­
ção política lhe proporcionará, no seu próprio Estado. 
Com isto, o Partido também passará a ser olhado di­
ferentemente do que tem sido até então. Não somente 
uma legenda, mas também -um eficiente órgão de 
apoio à administração. A realização desses cursos 
criará uma verdadeira escola, em primeiro nível, 
de formação de bons políticos e melhores adminis­
tradores. Não há incompatibilidade nem paralelismo 
com as atividades do Instituto de Instrução Polí­
tica de que trata o item V do art. 115 do Projeto, 
pois é bem diverso o campo de atuação, podendo 
a administração desses cursos constituir tarefa do 
Instituto. A referência do texto legal é necessária 
para que essa importante questão não fique a de­
pender de estudos futuros, mas passe a ser impe­
rativa. 

No Brasil, esses cursos têm sido realizados espora­
dicamente. O ex-Serviço Nacional de Municípios, 
cujas atribuições passaram para o SHERFAU, foi o 
pioneiro na sua promoção. Em São Paulo, a Se­
cretaria do Interior aprofundou a experiência, crian­
do a Escola de Falinhos. Em um ou' outro Estado 
realiza-se um curso de vez em quando. Torna-se 
preciso a institucionalização desses cursos, a sua dis­
seminação em todo o País, de forma sistemática e per­
manente. A atuação dos partidos nessa área, insisti­
mos, será ainda a maneira mais vigorosa de atingir-
se o cerne da mentalidade política, renovando-lhe os 
métodos de ação e mostrando que as estruturas co­
meçam a mudar no País. 

Brasília, 10 de junho de 1971. — Deputado José 
Alves. 

EMENDA N? 627 
Dê-se ao inciso IV, do art. 115, a seguinte re­

dação: 
"pela manutenção de cursos de difusão da 

doutrina partidária, de educação cívica e alfa­
betização". 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 628 
Art. 115, item V. 
No item V, do art. 115, onde se diz: 

"remoção" 
Diga-se: 

"renovação". 
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Justificação 
Evidentemente há um equivoco. Remoção doa 

quadros e lideres políticos? A palavra deve ser re­
novação. 

A emenda é necessária. 
Sala das Sessões, em 7 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N 9 G29 

No inciso V, do art. 115, substitua-se a palavra 
•".remoção" pela palavra "renovação". 

Justificação 
(O termo remoção empregado no dispositivo nao 

liem sentido. Parece que o que o Projeto pretendeu 
mesmo foi a renovação dos quadros e dos líderes po­
líticos. A emenda.se enquadra nesse espirito. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N 9 '330 

Dê-se ao inciso V do art. 115 a seguinte re­
dação: 

"pela manutenção... para a formação c 
renovação de quadros..." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de, 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N 9 531 

Substitua-se a redação do parágrafo ÚHÍCO do 
art. 115 pela seguinte: u 

"Parágrafo único. A gratuidade da trans­
missão e o programa dos cursos a que se re 
:ferem os incisos III e V serão regulados dentro 
de 90 (noventa) dias, da data desta lei, em 
instruções do Tribunal Superior Eleitoral." 

Justificação 
Trata-se de estabelecer prazo certo para as ins­

truções do Colendo TSE. A Lei Orgânica, dos Par­
tidos, em vigor, Lei n 9 4.740, há 6 anos que precei-
tuou sobre essa matéria, mas até hoje. nada se fez 
por falta de instruções do TSE que não recebeu in­
cumbência legal dentro de prazo certo. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N 9 632 

Dê-se ao parágrafo único do art. 115 a se­
guinte redação: 

"A gratuidade da transmissão e o progra­
ma dos cursos a que se referem os incisos III 
e V serão regulados dentro de 60 (sessenta) 
dias, em Resolução Especial do Tribunal Supe­
rior Eleitoral." 

Justificação 
O projeto reproduz a redação da Lei n 9 4.740-65, 

•que não foi aplicada. A Emenda é para tornar exe­
qüível a sua aplicação. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Peputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N 9 633 

O parágrafo único do art. 115 passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 115 

Parágrafo único. A gratuidade de retrans-
missão gratuita por empresas de radiodifusão 
e televisão referidas neste artigo será regulada 
pelo Tribunal Superior Eleitoral." 

Justificação 
Não há o que justifique a pretendida regula • 

mentação, pelo Tribunal Superior Eleitoral, de pro­
grama de cursos a serem ministrados pelos partidos. 
Nem esses cursos são referidos no art. 115. A idéia 
de um instituto ou de congressos e sessões públicas 
não associa necessariamente a de cursos, mesmo 
quando o objetivo dessas providências seja a forma­
ção e a renovação dos quadros e lideres políticos. 
Por motivos óbvios, a interveniêncía da Justiça Elei­
toral deve limitar-se ao tema de gratuidade de re-
transmissão, tal como proposto. Não nos parece, ade­
mais, conter-se nas atividades do Tribunal Superior 
Eleitoral, segundo á Lei n 9 4.737, de 15 de julho de 
1965, -a competência para regulamentar cursos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N 9 634 

Ao art. 115. 
O parágrafo único passará a ser parágrafo pri­

meiro, mantendo-se a mesma redação. 
Acrescente-se: 

"§ 29 No primeiro trimestre de cada ano 
as Comissões Executivas submeterão ao Dire­
tório Nacional, aos Diretórios Regionais e aos 
Diretórios Municipais o Plano de Ação Política 
e Cultural do Partido e Orçamento Anual. 

§ 3 9 Os Diretórios Nacionais devem dar 
assistência técnica aos Diretórios Regionais e 
Municipais do partido, visando a organizar e 
sistematizar a administração partidária, inclu­
sive quanto à elaboração de Planos de Ação 

• Política e Cultural e Orçamento. 
§ 49 É permitido que se publiquem anúncios 

pagos de firmas ou empresas brasileiras, excluí­
das as sociedades de economia mista e as em­
presas concessionárias de serviços públicos, nos 
jornais ou boletins de partido, devendo os re­
cursos provenientes dessa fonte ser aplica­
dos exclusivamente no custeio dos mesmos e 
organizando-se contabilidade à parte, que será 
enviada à Justiça Eleitoral, junto com a pres­
tação de contas do partido. 

§ 5o O preço desses anúncios deve ser f i ­
xado pela entidade representativa da classe de 
proprietários de jornais." 

Justificação 
A presente Emenda objetiva possibilitar a estru­

turação administrativa do partido e implantar na 
atividade partidária o sistema de planejamento nos 
campos da ação partidária e das finanças. 

Cria a possibilidade de sé captar recurso em em­
presas brasileiras para manutenção do jornal ou bo­
letim do Partido; adotando-se medidas para evitar 
que isso se constitua numa fonte de influência do 
poder econômico no resultado dos pleitos. 

Outra emenda ao n 9 IV do art. 95 veda termi-
nantemente essa possibilidade. 

Sala das Comissões, era 10 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N 9 635 

• Acrescente-se no Título XI , "DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS", após o art. 115: 

"Art. As estações de rádio e televisão de 
qualquer potência reservarão uma hora, por 
mês, no chamado horário nobre, para cada Par­
tido Político que, gratuitamente, a utilizará na 
propaganda partidária, defendendo suas posi­
ções políticas e prestando contas de sua atua­
ção, especialmente dos seus representantes de­
tentores de mandatos eletivos. 

§ l 9 A hora reservada a cada Partido Po­
lítico poderá, a critério da respectiva agre­
miação partidária, ficar, concentrada num único 

http://emenda.se
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programa mensal ou fracionada em até seis 
apresentações, respeitado o total de 60 (ses­
senta) minutos obrigatórios. 

§ 2' Na apresentação desses programas 
gratuitos, só poderão participar os dirigentes 
partidários e os detentores de mandatos ele­
tivos, os de natureza federal tendo preferência 
sobre os estaduais e esses sobre os municipais. 

§ 39 Tais programas de propaganda nar-
tidária não dependem de censura prévia, res­
pondendo o Partido e seu representante, soli-
dàriamente, pelos excessos cometidos, feita a 
gravação de acordo com a lei. 

§ 49 Quando dos períodos de propaganda 
eleitoral gratuita, prevista no Código Eleitoral 
(Lei n 9 4.737, de 15-7-65), ficarão automati­
camente suspensos os programas de propa­
ganda partidária consagrados nesta lei ." 

Justificação 
Aos Partidos Políticos, de acordo mesmo com o 

art. 2? do presente Projeto de Lei, destinam-se a 
assegurar, no interesse do regime democráticu. a au­
tenticidade do sistema representativo. 

Pressupõe, igualmente, atuação permanente, den­
tro do seu programa partidário, de conformidade 
com o que reza o art. 152. item III, aa nossa Cons­
tituição. 

Nenhum instrumento melhor para atingir esse 
objetivo, chegando às massas, que o rádio e a TV, 
através do qual se estará aprimorando o pifjprio re­
gime democrático, fazendo com que o público acompa­
nhe a atuação das agremiações políticas e, especial­
mente, o trabalho desempenhado por aqueles que 
mereceram a confiança do eleitorado. Isso permi­
tirá dar maior vitalidade à vida partidária, possibi­
litando uma mais fácil arregimentação de filiados 
e integração de seus associados nos postulados que 
defende, em sua luta programática. 

Assegurando-se esse meio de divulgação de ape­
nas uma hora por mês para cada Partido Político, 
não se trará transtorno e prejuízos maiores para as 
emissoras e, ao mesmo tempo, se estará suprindo, 
pelo menos parcialmente, a falta de recursos em 
que se debatem os Partidos Políticos no Brasil. 

Por outro lado, o contato periódico das agre­
miações partidárias com o público possibilitará, tam­
bém, uma permanente prestação de contas ao povo 
de suas atividades e não apenas, episôdicamente, nas 
vésperas dos pleitos. 

A presente emenda — em conformidade com o 
espírito do próprio projeto de lei — visa, pois, ao 
fortalecimento dos partidos políticos e, conseqüente­
mente, do regime representativo e democrático qu': 
neles têm um de seus esteios fundamentais. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Marcos Freire. 

EMENDA N 9 636 

Acrescente-se ao art. 116 o seguinte parágrafo 
único: 

"Parágrafo único. Fica extinta a vincula-
ção de votos." 

Justificação 
A emenda visa extinguir a vinculação do voto 

do deputado federal com o deputado estadual, atual­
mente existente. 

A atual vinculação é uma violência à vontade do 
eleitor que quer ter assegurado o direito de votar 
livremente nos candidatos de sua preferência. 

Atuando em planos distintos, não Fe explica a 
atual vinculação, que somente tem serviço à corrupção 
eleitoral. 

Ocorre ainda que a maioria dos eleitores não 
estão ainda devidamente politizados para votar bem, 
segundo o critério da vinculação, daí o exagerado 
número de votos anulados nas últimas eleições, em 
detrimento de candidatos e das legendas partidárias. 

A queixa contra a vinculação não é só dos polí­
ticos, mas, principalmente, do eleitorado que não en­
tende a vinculação senão como uma violência à sua 
vontade de votar nos candidatos de sua preferência. 

Se o propósito é estabelecer uma democracia au­
têntica, a vinculação a minimiza, na medida em que 
tira do eleitor o direito de livre escolha. 

Com a regulamentação da fidelidade partidária 
pelo projeto, se aprovada, a vinculação que se pre­
tende revogar perde sua razão de ser e permite o 
restabelecimento da plenitude da liberdade do voto. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Deputado Walter Silva. 

EMENDA N 9 637 
Dê-se ao parágrafo único do art. 117 a seguinte 

redação: 
"O Tribunal Superior Eleitoral e os... do 

Procurador-Geral ou Regional, tomarão as me­
didas. . . " 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N 9 638 
Acrescente-se no Título XI , das Disposições Ge­

rais: 
"Art. Cumpre à Justiça Eleitoral realizar 

diretamente o alistamento dos eleitores, provi­
denciando também as fotografias, quando fôr 
necessário, assim como, no dia da eleição, o 
transporte e a alimentação dos votantes. 

S 1? Os Tribunais Regionais Eleitorais, 
juntamente com os Juizes das Zonas Eleitorais 
da respectiva circunscrição, deverão levantar, 
cada ano, o montante das despesas previstas 
para o ano subseqüente, com os serviços ora 
autorizados. 

§ 2? As despesas apuradas na forma do 
parágrafo anterior serão custeadas através de 
recursos próprios da participação financeira do 
Fundo Partidário e de outros créditos apro­
vados em lei. 

S 3' A participação do Funoo Partidáric 
nas despesas referidas neste artigo e respec­
tivo § l 9 , que não poderá ser superior à meta­
de, será calculada, em cada zona, tomando-se 
por base a média dos resultados proporcionais 
da votação obtida por cada legenda na última 
eleição e dos recursos financeiros que consti­
tuem o Fundo Partidário de cada agremiação." 

Justificação 
Nas zonas eleitorais do interior, o baixo poder 

aquisitivo dos eleitores impede que a grande maio­
ria dos votantes assuma o ônus do alistamento, bem 
como do transporte e da alimentação, nos dias de 
eleição. Acresce, ainda, a circunstância de que o 
transporte existente é difícil, raro mesmo e muito 
limitado em' relação ao número de pessoas que de­
manda às seções eleitorais. 

Ante essas dificuldades, o poder econômico en­
contra campo propício para exercer a sua influência, 
promovendo o aluguel maciço de veículos e o forne­
cimento ininterrupto de alimentação. Não há dúvida 
que o processo constitui uma forma de suborno, en­
quanto obriga os demais candidatos a assumirem 
idênticos encargos, sob pena de perderem substancial 
contingente de eleitores. 

A outorga dessa atribuição à Justiça Eleitoral 
constitui método seguro de evitar a repetição de tão 
pernicioso procedimento, muito embora haja uma 
contribuição parcial dos candidatos, através do Fundo 
Partidário. A contribuição de cada Agremiação, para 
as despesas em cada Zona, é calculada, multiplican-
do-se a importância que tiver de ser coberta pelo 
Fundo, pela média aritmética obtida de dois per­
centuais: 

a) o da votação obtida por cada legenda,, 
na última eleição; e 
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b) o dos recursos que constituem o Fundo 
Partidário de cada agremiação. 

Dão-se, assim, os primeiros passos para sanar 
aqueles inconvenientes, enquanto se vai aos poucos 
restringindo os gastos, pelo conhecimento mais pre­
cioso da condição financeira do eleitorado. 

Ao mesmo tempo, a repetição do processo permite 
que se ofereça melhor organização a esses encargos, 
de forma a não causar óbice ao comparecimento 
mais vultoso de votantes em cada pleito. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Álvaro Galdêncio. 

EMENDA N 9 539 

Acrescente-se ao Titulo "Das Disposições Gerais", 
onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. São segurados obrigatórios da Pre­
vidência Social os servidores das Secretarias 
dos Partidos Políticos." 

Justificação 

A emenda, alterada a redação e orientada sob 
outro prisma, repete a que foi apresentada pelo então 
nobre Deputado Rui Santos, hoje ilustre Senador, 
quando da tramitação no Congresso Nacional do pro­
jeto que se transformou na lei vigente. 

Referida Emenda, que mereceu aprovação unâ­
nime do Congresso, estava vazada nos seguintes 
termos: 

"Os funcionários das Secretarias dos Par­
tidos, contratados sob regime da legislação tra­
balhista, são contribuintes obrigatórios do Ins­
tituto de Previdência e Assistência dos Servi­
dores do Estado (IPAiSE." 

O nobre Deputado Henrique de La Roque, como 
Relator do processo de aposentadoria de interesse 
do servidor Jacy Manhães, convertido em diligência 
pelo Egrégio Tribunal de Contas, assim esclarece e 
opina sobre a matéria, referindorse ao art. 78 da 
Lei n 9 4.740-65: 

"Esse dispositivo foi vetado pelo Sr. Pre­
sidente da República, não tendo o Congresso 
conseguido a votação necessária para rejeitar 
o veto. Ficaram, assim, os servidores dos Par­
tidos Políticos, que são, afinal, empregados de 
instituições de direito público, sem a proteção 
das leis trabalhistas " 

Procurando fixai apenas a norina geral — obri­
gatoriedade de serem segurados da Previdência Social 
— e renovando &i emenda, tivemos o objetivo de ofe­
recê-la ao estudo' e debate dos nobres pares do Con­
gresso Nacional, com a esperança de que, desta vez, 
os funcionários das Secretarias dos Partidos possam 
encontrar o amparo da legislação previdenciária du 
Pais. 

Se aceita, e transformada em lei a nossa suges­
tão, caberá aos órgãos competentes do Poder Exe­
cutivo a regulamentação do dispositivo para c seu 
fiel cumprimento. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Adhemar de Barros Filho. 

EMENDA N 9 640 

Inclua-se onde couber: 
"Art. As eleições municipais e gerais para 

Prefeito, Governador e Senador, consagradas 
nas datas da legislação em vigor, realizar-se-ão 
com candidatura individual pelos Partidos Po­
líticos." 

Justificação 
Os Partidos Políticos, por seus representantes no 

Congresso Nacional, devem, ao ensejo da presente 
Mensagem, oferecer aos seus representados a legis­
lação esperada para assunto tão debatido. 

O Governo, pela palavra, repetidas vezes, de seu 
Chefe, tem sustentado contar com os meios polí­
ticos para dar, ao término de seu mandato, 
o estado democrático pleno por que o povo brasileiro 
anseia. 

Destarte, há de convir-se que o momento de se 
dar ao Governo os elementos de que precisa, vive-se 
nesta Mensagem. 

A alegação de que as sublegendas são os meios 
pelos quais os partidos terão o apaziguamento cu 
acomodação para as lideranças em choque, data venia, 
não tem consistência, pois a liderança é única, da re­
presentação municipal à federal. Não se concebem 
dois ou três líderes de um mesmo pensamento filo­
sófico. 

No MDB, como na ARENA, a existência da sub­
legenda é o '"Cavalo de Tróia" que retira do partido 
a unidade, a coesão, a ação conjunta, conseqüente 
das suas decisões internas, extrapolando o mal-estar 
e a luta, por vezes fratrícida, em que, vez por outra, 
entre si, menos por adversário, o que já representa 
anomalia, do que por inimigos, como se nota poi 
toda a Nação, prevalecendo nos grandes centros os 
desencontros no MDB e, nas áreas interioranas, mais 
acentuadamente na ARENA. 

A legenda há de ser uma resultante da dinâ­
mica das diversas lideranças que compõem o partido 
e não precisa ser diversa para que majoritária seja 
uma como outra organização partidária. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1971. — 
Deputado Argilano Dario. 

EMENDA N 9 641 

Inclua-se no Título X I — Das Disposições Gerais 
— mais um artigo, sob n 9 118, com a subseqüente 
redação: 

"Os cargos públicos em comissão, de livre 
provimento pelo Executivo, somente poderão 
ser preenchidos por eleitores filiados a um Par­
tido político com a antecedência mínima de 
180 (cento e oitenta) dias." 

Justificação 

A política, como parte integrante das ciências 
sociais, diretamente vinculada ao rumo imprimido 
pelo Governo aos negócios do Estado, é exercida, em 
toda a sua plenitude, pelos membros do Executivo 
e, obrigatoriamente, a determinado partido. 

Não se justifica, portanto, que essa exigência 
condizente à filiação partidária não se estenda, tam­
bém, aos cargos públicos de livre provimento pelo 
Executivo, dadas as características que lhes sao pe­
culiares, de perfeita identidade com a política do­
minante, subordinada, óbvia e precipuamente, ao in­
teresse público que se quer proteger. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Monteiro de Barros. 

EMENDA N 9 642 

Elimine-se o art. 118. 

Justificação 

O artigo reduz para 3u dias antes das Conven­
ções Municipais o prazo de filiação partidária nas 
próximas eleições. 

Havendo o adiamento dessas eleições para 1972, 
conforme emenda da Liderança do Governo no Se­
nado, já do conhecimento público, não se justifica 
mais a redução, ò.ovendo prevalecer o prazo norma! 
da lei que vier a ser aprovada pelo Congresso. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 
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EMENDA N? 643 

TÍTULO vni 

Das Disposições Finais 
' i 

Suprima-se o art. 118 e acrescente-se um artigo 
•com a seguinte redação: 

"Excepcionalmente, as primeiras Conven­
ções Nacional, Regionais e Municipais, após a 
aprovação desta lei e às quais se refere o ar­
tigo. 33, realizar-se-ão respectivamente no se­
gundo domingo do mês de janeiro e no quarto 
domingo dos meses de fevereiro e março pró­
ximos vindouros." 

Justificação 
As Convenções Regionais e Municipais, princi­

palmente, exigem a participação efetiva dos Con­
gressistas. 

Trata-se de um trabalho de arregimentação e 
preparação das bases politico-partidárias que não 
pode ser realizado com eficiência, estando o Con­
gresso Nacional em funcionamento, dadas as exi­
gências constitucionais no tangente à presença dos 
parlamentares nos trabalhos da Câmara e do Senado 
"Federal. 

Os resultados das Convenções realizadas no pe­
ríodo de recesso legislativo espelharão um melhor 
trabalho de organização partidária, que, como se sabe, 
,é feito hoje a partir das bases, até atingir as cúpulas 
partidárias. 

O comando político das unidades federativas, a 
fixação de novas lideranças, tudo isso está na de­
pendência da organização dos Diretórios Municipais 
.e da escolha dos novos Delegados destes às Con­
venções Regionais. 

Não havendo, legalmente, possibilidade de se con-
xiliar a presença do parlamentar em Brasília, com o 
trabalho de organização partidária nos respectivos 
Estados, impõe-se a transferência das Convenções, 
.marcando-as para o período do recesso do Congresso 
.Nacional e das Assembléias Legislativas. 

A não prevalecer este raciocínio, somente o cha-
.mado "recesso branco" amenizaria as dificuldades 
.encontradas para se conseguir os objetivos legais. 

A emenda de supressão do art. 118 está vincula -
,da à hipótese da transferência das Convenções para 
o período de recesso legislativo. 

É que da data da aprovação do presente pro­
jeto, haverá tempo bastante para filiação e arregi-
"mentação partidária. 

Por outro lado é necessário que se diga que a 
.dilatação de prazo constante do referido art. 118, 
se aprovada a modificação proposta da data de rea­
lização das Convenções, só se prestará para gerar 
tumulto nos Municípios sujeitos a lideranças mo­
mentâneas e muitas vezes sem autenticidade. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Moacir Chiesse — Márcio Paes — Osmar Leitão — 
Luiz Braz — José Haddad — Silva Barros. 

EMENDA N? 644 

Dê-se a seguinte redação ao art. 118: 

"Art. 118. As eleições partidárias que de­
veriam ser realizadas em setembro, outubro e 
novembro deste ano serão adiadas para janeiro, 
março e abril de 1972, ficando reduzido para 
30 dias o prazo para filiação partidária." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
:Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N? 645 

Dê-se ao art. 118 a seguinte redação: 
"As Convenções Municipais, Regionais e Na­

cional, para renovação dos atuais Diretórios 

Municipais, Regionais e Nacional dos partidos 
políticos, realizar-se-ão, respectivamente, no se­
gundo domingo do mês de janeiro e no terceiro 
domingo dos meses de fevereiro e março do 
ano de 1972." 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N? 646 
Substituam-se os textos dos arts. 33 e 113 pelos 

seguintes: 
"Art. 33. As Convenções Municipais, Re­

gionais e Nacional, para eleição dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional dos partidos 
políticos, realizar-se-ão respectivamente no ter­
ceiro domingo dos meses de janeiro, fevereiro 
e abril dos anos de unidade final ímpar. 

Art. 118. Para a primeira eleição dos Di ­
retórios Municipais, Regionais e Nacional dos 
partidos políticos, as Convenções Municipais, 
Regionais e Nacional realizar-se-ão, respectiva­
mente, no terceiro domingo dos meses de janei­
ro, fevereiro e abril do ano de 1972 e os eleitoa 
exercerão o mandato pelo prazo de um ano. 

Parágrafo único. Para as convenções mu­
nicipais referidas o' prazo de filiação partidá­
ria é de trinta dias. 

Justificação 
1. Das . atividades políticas devem participar 

todos os brasileiros, máxime aqueles a quem o povo 
outorgou mandato eletivo. 

2. Os meses de setembro, outubro e novembro 
são os que requerem uma maior presença dos Depu­
tados nos trabalhos legislativos, em virtude da vo­
tação da Lei de Meios, quer no plano federal, quer 
no estadual, deixando-os impossibilitados de parti­
cipar dos trabalhos de formação dos Diretórios 
nos quais têm o maior interesse. 

. 3 . No ano em curso tal atividade será de ma­
neira dobrada, eis qüe deverá ser encaminhada' a 
consideração do Congresso Nacional o Plano Plu-
rianual de Investimentos. 

4. As emendas aos arts. 33 e 118 devem ser 
apreciadas em conjunto, por isso que disciplinam as 
Convenções dos Partidos Políticos para o provimento 
dos Diretórios ora vigentes e nos períodos que se 
sucederem. 

5. Para as eleições dos Diretórios Municipais, 
Regionais e Nacional, normalmente, estatui-se a rea­
lização das Convenções em anos de unidade final 
ímpar, para haver incoincidência com os períodos de 
eleições nacionais. 

6. Ressalvam-se as próximas eleições dos Di ­
retórios, que se farão em ano de unidade final par, 
para evitar a prorrogação do mandato dos atuais 
dirigentes por período dc maior duração. 

7. As eleições < dos Diretórios em épocas de re­
cesso do Congresso Nacional e das Assembléias Le­
gislativas Estaduais darão a elas a presença dos 
Senadores e Deputados, o que, sem dúvida, dar-lhes-ão 
maior brilho, além de coincidir as atividades politico-
.partídarias com o ano civil. 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 1971. — 
Waldemar Alcântara — Flávio Marcilio — Marcelo 
Linhares — Parcifal Barroso. 

EMENDA N? 647 
Acrescente-se a seguir ao art. 118 o seguinte 

artigo, com conseqüente remuneração dos seguintes: 
"Art. 119. Nos diretórios e nas comissões 

executivas já constituídas à data desta lei, sem 
a designação de suplentes, quando ocorrer vaga 
ou impedimento de algum de seus membros, 
poderão os referidos colegiados indicar suplente 
dentre os inscritos no quadro partidário." 

Justificação 
É altamente inconveniente à dinâmica partidá­

ria se mantenham desfalcados os diretórios e prin­
cipalmente as respectivas comissões executivas, já 
diminutas, no período remanescente dos atuais man­
datos, em que seus encargos normalmente se en-
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contram acrescidos. Por outro lado, não teria maior 
justificativa a convocação, para efeito de pequenas 
substituições, dos diretórios ou das convenções nesse 
breve período que antecede sua reconstituiçao defi­
nitiva, nem sendo mesmo vantajosa à harmonia e 
ao equilíbrio entre as correntes integrantes do par­
tido, se viesse, através de tais convenções, a propi­
ciar a precipitação de disputas internas cuja opor­
tunidade normal e salutar seria a da convenção geral 
iminente. Daí a razão do dispositivo transitório, que 
considera a situação dos atuais diretórios ou comis­
sões executivas desprovidos de suplência regular. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Lindoso. 

EMENDA N? 648 
Substitua-se a redação do art. 119 pela seguinte: 

"Art. 119. São válidas, para todos os efei­
tos legais, as filiações partidárias efetuadas nos 
termos dos §§ 1?, 2? e 3' do art. 12 do Ato 
Complementar n? 54, de 20 de maio de 1969, e 
os registrados na Justiça Eleitoral." 

Justificação 
A emenda objetiva deixar clara a validade das 

filiações feitas nos livros abertos encerrados pela 
Justiça Eleitoral e as feitas, antes dos Livros, através 
de fichas, estas sim, registradas na Justiça Eleitoral. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 649 
Ao art. 119, dê-se a seguinte redação: 

"Art. 119. São válidas, para todos os efei­
tos legais, as filiações partidárias registradas 
na Justiça Eleitoral até a data do inicio da 
vigência desta lei e as que forem feitas até 
que o Tribunal Regional Eleitoral, recebendo 
as fichas de filiação, fixe a data do início da 
vigência do novo sistema." 

Justificação 
Modificado o processo de filiação, não se deve in­

terromper o trabalho que os partidos vão realizando 
para este fim. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Jairo Barros. 

EMENDA N? 650 
Dê-se ao art. 119 a seguinte redação: 

"Art. 119. São válidas, para todos os efei­
tos legais, as filiações partidárias registradas 
na Justiça Eleitoral até 30 dias antes das Con­
venções Municipais, do corrente ano, feitas em 
fichas ou livros." 

Justificação 
A nova redação do art. 119 retira do Projeto a 

flagrante contradição com o art. 118. 
Senão vejamos: 
O art. 118 diz que no corrente ano o prazo 

de filiação partidária é reduzido para 30 dias 
antes das Conveinções. Isto é, vai até 5 de 
agosto. 

Por sua vez o art. 119 considera válidas 
todas as filiações existentes no País e devida­
mente registradas na Justiça Eleitoral até a 
data da vigência da lei. Ao que tudo indica, 
elas poderão, até esta data, ser feitas nos 
livros. E não poderia ser de outra maneira, 
pois o TSE ainda irá estudar e divulgar os 
modelos das fichas. 

Mas, se aprovado o texto como se encontra, 
teremos um prejuízo enorme na filiação par­
tidária. 

Assim é que: O prazo, no Congresso Nacio­
nal, para a tramitação do Projeto, começou 
no dia 1? de junho. Deverá ser encaminhado 

à sanção, no máximo, no dia 16 de julho. Di­
gamos que entre em vigor no dia 17 de julho. 
Nesta data estarão encerradas as filiações nos 
livros, como se vê no art. 119. Isto cerca de 
20 dias antes do que estabelece o art. 118. O 
TSE não divulgará as suas Instruções de ime­
diato e, mesmo que fizesse no menor prazo pos-. 
sivel, as fichas não chegariam aos longínquos 
Municípios do País. Teremos inevitavelmente 
o prejuízo da filiação, no espaço de tempo que 
separa a vigência da lei e o dia 5 de agosto, 
data em que se encerram as filiações, como diz 
o art. 118. 

Achamos que o assunto está por demais claro, 
mas deixaremos maiores esclarecimentos para nossa 
defesa oral. 

Sala das Comissões, em 1? de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N? 651 

Dê-se ao art. 119 o seguinte texto: 
"Art. 119. São válidas, para todos os efei­

tos legais, as filiações registradas ou visadas 
nos livros próprios dos Partidos pela Justiça 
Eleitoral até a vigência desta lei. 

§ 1? Picam sem nenhum valor as filiações 
partidárias registradas, através de procurado­
ras, em livros dos Diretórios. 

§ 2? As Comissões Executivas, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a partir da vigência desta 
lei, registrarão em fichas as filiações partidá­
rias referidas no caput deste artigo, observado 
o disposto nos §§ 4?, 5? e 6? do art. 25, e no 
art. 26 desta le i ." 

Justificação 
A emenda parte do pressuposto de que existem 

filiações registradas ou apenas "visadas" pela Jus­
tiça Eleitoral. São apenas "visadas" quando os Juizes 
encerraram as filiações mediante termos. São "re­
gistradas" quando encaminhadas à Justiça Eleitoral. 

Ocorre ainda que numerosas filiações foram feitas 
nos livros dos Diretórios Regionais, mediante pro­
curações. Estas eram assinadas pelos interessados, 
sem que os nomes fossem dactilografados, muitos 
deles permanecendo ilegíveis. Os procuradores, no 
afã de cumprirem o mandato, transcreviam esses no­
mes nos livros dos Diretórios Regionais, de qualquer 
modo, com dados incompletos ou mudados. Aos de­
mais, os Diretórios Regionais não têm meios de 
registrar tais nomes em livros ou fichas apropriadas. 
Quando um dirigente partidário, mais afortunado, 
consegue certidão dessas filiações, dela só se utiliza 
quando conveniente aos seus interesses nas Conven­
ções. O sistema, que ainda provoca males residuais, 
deve ser extinto. A solução deve ser a visada na 
emenda, isto é, a de que tais nomes devem ser re­
gistrados nas fichas, previstas no projeto, para as 
inscrições em geral. Outra solução seria a de de­
terminar-se que, em prazo de até 1 (um) ano, ou 
mais, ou menos, essas filiações em livro fossem 
substituídas por fichas. Optei, contudo, pela pri­
meira sugestão, já que em centenas de Municípios 
existem livros com mais de 8 (oito) mil filiados, e 
difícil, para não ser penoso e oneroso, seria refiliar 
toda essa população partidária. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 652 
Art. 119. 
Acrescente-se um parágrafo ao art. 119. 

"Art. 119 
Parágrafo único. Perderão a validade as 

filiações partidárias a que se refere o caput 
deste artigo se, dentro de 12 meses, a contar 
da expedição das Instruções pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral, não forem renovadas pelo sis­
tema de fichas adotado por esta lei ." 
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Justificação 
Não podem prevalecer, por todo o tempo, os dois 

sistemas de filiação partidária. Os eleitores filiados 
ao partido, pelo sistema de livro, deverão preencher 
as suas fichas no partido. O Tribunal Superior Elei­
toral expedirá instruções para a aplicação da lei, 
doze meses depois de expedidas essas Instruções, a 
substituição do processo de filiação deve estar com­
pletada. Daí em diante só valerão as filiações atra­
vés das fichas, como estabelecido na lei. 

Entendemos que deve haver, na lei, um dispo­
sitivo sobre a matéria. 

Daí, a emenda. 
Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 

Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N» 6Õ3 
Ao art. 119. 
Acrescente-se: 

"Parágrafo único. Os partidos políticos 
deverão revalidar a filiação partidária feita 
em livros no prazo de dois anos, observando o 
disposto nos arts. 23, 24 e 25 desta lei e na 
forma de instruções da Justiça Eleitoral para 
esse f im." 

Justificação 
Reorganizar a filiação partidária em prazo ra­

zoável é um imperativo de natureza administrativa. 
Com essa reorganização ou revalidação serão evi­

tadas futuras dúvidas sobre a filiação. É importante 
que se tenha em conta que a filiação através .de üvro 
é precária e já nos criou situações profundamente 
desagradáveis. Os livros podem continuar desapa­
recendo. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Senador José Linãoso. 

EMENDA N? 654 
Acrescente-se um parágrafo ao art. 119: 

"Parágrafo único. As filiações constantes 
de livros até a data do encerramento pelo Juiz 
Eleitoral serão transferidas para as fichas pre­
vistas nesta lei". 

Justificação 
Impõe-se a medida constante da emenda, já que 

os livros vão desaparecer e estavam em poder dos 
partidos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Ruy Santos. 

EMENDA N? 655 
Onde couber: 

"Art. Não perde o mandato o Senador, 
Deputado Federal, Deputado Estadual ou Ve­
reador que haja deixado o partido até a vi­
gência desta le i . " 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N? 656 

Ao Título XII — Das Disposições Transitórias, 
acrescente-se o seguinte: 

"Art. Para os fins dos artigos vinte e três 
e vinte e quatro desta lei, dentro de sessenta 
dias da sua promulgação, o Parlamentar po­
derá optar, perante a Justiça Eleitoral local, 
pelo Município da sua filiação partidária, desde 
que nele tenha tido domicílio eleitoral por 
mais de dois anos, do Estado em que seja do­
miciliado." 

Justificação 
Ocorre que muitos parlamentares não têm domi­

cílio eleitoral no Município em que exercem a sua 

atividade política preponderante; inclusive porque, 
tendo passado pelas Assembléias Legislativas, trans­
feriram os seus títulos para a Capital do Estado; 
quando sobreveio a exigência do domicílio eleitoral, 
não puderam transferi-los para os Municípios de 
origem, da sua radicação política, porque ali não 
tinham mais o seu domicílio ou residência, em razão 
das suas atividades parlamentares na Capital, muito 
embora tivessem continuado e continuem a desen­
volver neles as suas atividades políticas preponde­
rantes, como Município-base. 

O Projeto abre uma oportunidade para uma 
opção em prazo certo, aos parlamentares nessa si­
tuação, para os fins de filiação partidária, desde 
que já tenham tido mais de dois anos de domicílio 
eleitoral no Município pelo qual venham a optar, 
no mesmo Estado, em que sejam domiciliados. 

Estamos certos de que a douta Comissão Mista 
haverá de acolher a presente emenda. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. - -
Deputado Mário Mondino. 

EMENDA N 9 657 
Ao Título XI I — Das Disposições Transitórias, 

acrescente-se o seguinte: 
"Art. O Parlamentar, dentro de sessenta 

dias da promulgação desta lei e independente­
mente de outras exigências, poderá optar, pe­
rante a Justiça Eleitoral local, por novo domi­
cílio eleitoral em Município onde já tenha sido 
eleitor por mais de dois anos e do mesmo Es­
tado em que seja domiciliado." 

Justificação 
Ocorre que muitos parlamentares não são elei­

tores no Município onde têm vinculação e atividade 
política preponderante; tendo passado, via de regra, 
pelas Assembléias Legislativas, transferiram-se para 
a Capital do Estado; quando sobreveio a exigência 
do domicilio eleitoral, não puderam mais íetrans-
ferir os seus títulos para o Município de origem e da 
sua radicação política, porque ali não tinham mais 
residência ou domicílio, muito embora tenham con­
tinuado e continuem a desenvolver nele as suas ati­
vidades políticas preponderantes, como Município-
base. 

O projeto abre oportunidade para uma opção, 
em prazo certo, ao Parlamentar nessa situação, desae 
que já tenha tido mais de dois anos de domciílio 
eleitoral no Município pelo qual optar, no mesmo 
Estado em que seja domiciliado. 

A Emenda, visando a estabelecer uma disposição 
transitória, não é impertinente ao projeto, eis que 
procura resolver, transitoriamente, questão de filia­
ção partidária vinculada ao domicílio eleitoral, evi­
denciada nos arts. 23 e 24 do Projeto de Lei. 

Daí confiarmos na sua acolhida pela Douta Co­
missão Mista, que deverá apreciar a matéria. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Mário Mondino. 

EMENDA N? 658 
Inclua-se, no Capítulo das Disposições Transi­

tórias do Projeto de Lei n? 8-71 (CN), um artig» 
com a seguinte redação: 

"Art. Os partidos políticos deverão provi­
denciar, dentro de 30 dias da data da entrada 
em vigor desta lei, o recolhimento, à Justiça 
Eleitoral, dos Livros de registro de filiação 
partidária". 

Justificação 
A emenda ora proposta tem em vista garantir 

o registro de filiação de todos aqueles que se regis­
traram no partido por intermédio de livros. 

Ao ensejo da última campanha numerosos foram 
os casos de perda de livros de inscrição partidária, 
trazendo a insegurança para muitos filiados. 
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Com o arquivamento desses Uvros na Justiça 
Eleitoral, que é cabível, tendo em vista a institui­
ção do novo slsfema dt. inscrição por ficha, terão 
os filiados a garantia de poder provar, a qualquer 
tempo, a legitimidade de sua filiação. 

Com estas razões, oferecemos à consideração dos 
nossos Pares esta emenda, para cuja aprovação espe­
ramos contar com o apoio de todos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Maurício Toledo. 

EMENDA N? 659 
Inclua-se, nas Disposições Transitórias, o se­

guinte artigo: 
"Art. As eleições dos Diretórios Partidá­

rios previstas, na legislação anterior, para o 
corrente ano, serão realizadas, excspcionalmen-
te, em 1972, nas datas previstas no art. 33, e 
os seus mandatos terão a duração de apenas 
um ano. 

Parágrafo único. Os mandatos dos Dire­
tórios atualmente existentes vigorarão até a 
posse dos Diretórios eleitos em 1972." 

Justificação 
A presente emenda visa a ajustar, no tempo, a 

alteração por nós proposta para o texto cio art. 33, 
cujas razões nos parecem da maior conveniência po­
lítica. Mantém-se a orientação do Projeto quanto 
aos anos em que se devem realizar as Convenções 
Partidárias, com exceção apenas das que deveriam 
verificar-se em 1971, as quais, em caráter excepcional, 
são transferidas para o próximo ano. O encurta-
mento da duração dos mandatos é uma decorrência 
lógica da aceitação do princípio para as eleições 
a partir de 1973. 

Sala das Sessões, em 10 de junho de 1971. — 
Senador Wilson Gonçalves 

EMENDA N? 660 
Dê-se a seguinte redação ao art. 120: 

"Art. O Tribunal Superior Eleitoral expe­
dirá, dentro de 30 (trinta) dias, as necessárias 
instruções para fiel execução desta lei". 

Justificação 
O projeto não fixa prazo para a expedição das 

Instruções para execução da lei. Dizer-se que o Tri­
bunal Superior Eleitoral deve fazê-lo oportunamente 
não basta. 

30 (trinta) dias é prazo razoável, tendo em vista 
que haverá convenções municipais em setembro, e 
que há necessidade de uma pronta regulamentação 
da lei. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1971. — 
Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N» 661 
Substitua-se a redação do art. 120 pela seguinte: 

"Art. 120. O Tribunal Superior Eleitoral 
baixará instruções, dentro de 15 (quinze) dias, 
para execução do disposto no Capítulo II do 
Título V desta lei e, dentro de 60 (sessenta) 
dias, para as demais disposições, contados da 
publicação do texto sancionado pelo Presidente 
da República". 

Justificação 
Os partidos polítivos têm a maior urgência de 

reiniciar a sua reestruturação. Todavia, somente po­
derá fazê-lo, não depois da aprovação da lei e sim 
das Instruções do T .S .E . Essa a razão da necessi­
dade da disposição sobre o prazo de 15 (quinze) 
dias para a parte que se relaciona com a imediata 
reorganização partidária e 60 (sessenta) dias para 
toda a lei. 

Sala das Comissões, em 8 de junho de 1971. — 
Deputado José Camargo. 

EMENDA N? 662 

Ao art. 120 dê-se a seguinte redação: 
"Art. 120. O Tribunal Superior Eleitora! 

baixará, no prazo de 15 (quinze) dias, instru­
ções para execução do disposto na presente lei". 

Justificação 
O prazo previsto no projeto é muito longo, ten­

do-se em vista a proximidade da data das Conven­
ções. 

O Tribunal Superior Eleitoral, de outra parte, 
já tendo estudado a matéria não terá dificuldades 
em regulamentá-la no prazo menor. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Deputado Laerte Vieira. 

"' EMENDA N» 663 
Dê-se ao art. 120 a seguinte redação: 

"Art. 120. O Tribunal Superior Eleitoral 
baixará, dentro do prazo de 15 dias, contados 
da publicação desta lei, as instruções neces­
sárias à sua perfeita execução." 

Justificação 
Toda legislação eleitoral sempre concede um 

prazo exato para que o TSE baixe as necessárias Ins­
truções, regulamentando os dispositivos da lei, des­
fazendo dúvidas e esclarecendo controvérsias. Isto 
encontramos em todas as leis e até nos Atos Com­
plementares, editados pelo Governo Revolucionário. 
(AC n* 54, AC n<? 61, etc.). 

O Projeto n? 8-71 diz que o TSE "oportunamen­
te" baixará as referidas instruções. 

Com a devida vênia, não é possível. 
A premência de tempo (eleição partidária no 

dia 5 de setembro, descontando, de logo, 45 dias da 
tramitação desta lei no Congresso), as dúvidas que 
serão suscitadas, os pequenos detalhes que só com­
portam nas Instruções, a melhor interpretação do 
Judiciário deste diploma e tudo mais que é neces­
sário não devem ficar ao arbítrio de outro Poder. 

É com a intenção de aperfeiçoar o sistema, de 
ajudar a todos para uma melhor e mais clara inter­
pretação da lei, que sugerimos e pedimos o apoio da 
ilustre Comissão para a emenda em apreço. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N» 664 
Onde couber: 

"É permitido o desconto no Imposto de 
Renda das contribuições comprovadas a Par­
tidos Políticos. O Partido fornecerá o compro­
vante ao contribuinte e fará a comunicação à 
repartição arrecadadora". 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1971. — 
Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N» 665 
Renumerando-se o art. 122 para 123, imprima-se 

ao 122 a seguinte redação: 
"Art. 122. Nenhuma disposição da pre­

sente lei poderá ser aplicada retroativamente, 
em prejuízo de ato consumado". 

Justificação 
Sabemos ser princípio de direito que a lei não 

retroage para prejudicar a quem quer que seja. 
Mas sabemos também que determinados intér­

pretes da heure actuélle têm entendido de aplicar 
não o expressado no texto legal, mas aquilo que teria 
pretendido o legislador ao editá-lo. 

E, como é pacífico, quod abunãat non nocet, 
preferimos deixar claro a impossibilidade da retroa-
ção da lei visando a prejudicar casos consumados. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1971. — 
Deputado Antônio Mariz. 
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EMENDA N? 666 
Acrescente-se o seguinte: 

"Art. Esta lei não se aplicará às obriga­
ções por ato ilícito, caso em que a correção 
monetária abrangerá o período decorrido entre 
a data do dano e seu definitivo ressarcimento". 

Justificação 
O Projeto de Lei, segundo se infere da exposi­

ção de motivos que o acompanha, visa a corrigir o 
dissídio jurisprudencial em torno das correções mo­
netárias em processos de desapropriação onde — 
acentua S. Ex» o Exmo. Sr. Ministro da Justiça — 
"tem surgido interpretações que possibilitem se não 
a vulneração do princípio da Irretroatividade das 
leis (Constituição da República, art. 153, § 3?, e Lei 
de Introdução ao Código Civil, art. 6?), pelo menos, 
o indevido locupletamento de credores e a decom­
posição de relações jurídicas consolidadas, através 
da incidência da correção sobre período muito ante­
riores aos preceitos que a estabeleceram". 

E conclui: "Julgo conveniente fixar de imediato 
em nossa legislação o princípio de que o cálculo da 
correção monetária, em qualquer caso, não recairá 
sobre período anterior à lei que a instituiu". 

O texto do Projeto refere-se, portanto, à proi­
bição de abusos nas desapropriações, já que as cor­
reções, no que diz respeito aos créditos fiscais — 
assinala a exposição de motivos — "estão contidos 
na data limite de 17 de julho de 1964 (Lei n? 4.862, 
de 29 de novembro de 1965, art. 15)". 

Convém, portanto, que o pensamento do Exmo. 
Sr. Ministro da Justiça retrate-se melhor no texto 
do pro!eto, a fim de que não possa o laconismo su­
gerir abusos em sentido oposto e tumulto jurispru­
dencial. 

O Exmo. Sr. Ministro da Justiça encarece a 
relevância e o significado do princípio da correção 
monetária ao conceituá-la — são suas palavras — 
"lastreada em inequívoco fundamento de Justiça, 
assegurar o cumprimento das obrigações nas mesmas 
condições em que foram contraídas". 

Aliás, se assim não se entendesse, a Constituição 
da República estaria vulnerada em dois dispositivos 
basilares: o art. 153, § 4?, e art. 153, § 22. 

O primeiro preceitua: "A lei não poderá excluir 
da apreciação do poder Judiciário qualquer lesão 
de direito individual". 

O segundo assegura, nas desapropriações, a exata 
correção monetária. 

Ora, uma lei limitativa da correção monetária 
que fosse aplicada a qualquer campo de obrigações, 
estaria excluindo de apreciação do Poder Judiciário 
uma lesão de direito individual e seria, obviamente, 
inconstitucional. 
" - Portanto, se a correção monetária baseia-se em 

inequívoco fundamento de justiça — como bem acen­
tuou o Exmo. Sr. Ministro da Justiça e se a lei não 
pode excluir da apreciação do Poder Judiciário qual­
quer lesão de direito individual, ela deve situar-se 
num equilíbrio que não enseje locupletamento nem 
do credor, nem do devedor. A este permitindo reter 
o que não lhe seja lícito conservar. A lei terá de 
assegurar o inequívoco fundamento de justiça a que 
se referiu o Exmo. Sr. Ministro da Justiça. Assim 
o vem fazendo o Poder Judiciário, por exemplo, nos 
numerosos casos de correção monetária, pela atua­
lização de salários de pessoas tornadas inválidas em 
acidentes. São copiosos os casos em que o acidente 
ocorrera, quando o salário era de 20 cruzeiros men­
sais e é paga, quando o mesmo salário aparece, efeito 
da desvalorização da moeda, em mais de 200 cru­
zeiros. O Supremo Tribunal iterativamente determi­
na a correção monetária. (Ver acórdãos no Recurso 
Extraordinário n? 46.536, Relator Ministro Vilas Boas; 
Recurso Extraordinário n? 39.360, Relator Ministro 
Luiz Galloti, Recurso Extraordinário n? 63.708, com 
a participação dos Ministros Eloy da Rocha. Adalício 
Nogueira, Prado Kelly, Aliomar Baleeiro; Embargos 
n9°68.638, com a participação dos Exmos. Ministros 
Oswaldo Trigueiro, Djaci Falcão e Raphael de Barros 
Monteiro). 

A correção monetária é hoje princípio incorpo­
rado à legislação de todos os povos cultos. (Ver 
Renée Campus — "Responsabilité Publique e Res-
ponsabilité Privée", Paris, 1954: Jean Paul Doucet, 
"L'lndexation", Paris, 1965; Magdi Solhy Khalil, Pro­
fessor da Universidade do Cairo, "De dirigisme éco-
nomique et les contrats", Paris, 1967, bem como a 
copiosa doutrina de autores nacionais: Pontes de 
Miranda, San Tiago Dantas, Washington de Barros 
Monteiro, Tullio Ascarelli, Arnold Wald, Paulo Car­
neiro Maia, etc., etc.). 

A lei ordinária não poderia, pois, invalidar um 
princípio constante, inclusive da Constituição de 1969. 
Impõe-se, pois, ao Poder Legislativo, cooperando com 
o Exmo. Sr. Presidente da República e seu Excelen­
tíssimo Ministro da Justiça, aprimorar o texto, para 
impedir maiores tumultos jurisprudenciais e o clamor 
de milhares de inválidos, vítimas de acidentes no 
tráfego e alhures, despojados de elementares direitos 
de sobrevivência, por efeito uma lei mal elaborada. 
O pensamento do Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica, consubstanciado no Plano de Integração Social, 
no Plano de Assistência ao Trabalhador Rural e em 
tantos outros atos legislativos, é de promoção da 
maior justiça social e não o fornecimento de pretextos 
para polêmicas em torno dos superiores objetivos 
da Revolução de 31 de março. Faltaríamos ao ele­
mentar dever de colaboração, se omitíssemo-nos em 
tal contingência. Um Estado de Direito que se baseia 
no resguardo do direito de propriedade, no primado 
da iniciativa privada e em que a Carta da República 
não se limita a consagrar o preceito da correção 
monetária, mas ainda o cerca do qualificativo exata 
correção monetária, não poderá ser esvaziado por 
textos de lei ordinária excessivamente lacônicos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1971. — 
Deputado Flávio Giovine. 

EMENDA N? 667 
Onde convier: 

"Art. Fica terminantemente proibida a 
constituição de alas dentro dos partidos, per­
mitindo-se, apenas, a formação de departamen­
tos para os trabalhadores, os estudantes e as 
mulheres". 

Justificação 
. As alas levam inevitavelmente ao. divisionismo, 

quando os departamentos podem operar no sentido 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 

de uma congregação partidária mais efetiva. 
Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? 663 
Onde convier: 

"Art. . . . Nenhum funcionário público ou 
contratado pelo regime da CLT poderá ser in­
vestido em função ou cargo, sem a comprovação, 
da respectiva filiação partidária". 

Justificação 
Se o objetivo da lei é dar autenticidade aos par­

tidos políticos, fazendo com que o povo deles parti­
cipe, a medida proposta é, irretorquivelmente, ne­
cessária . 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N? G69 
Onde convier: 

"Art. Os partidos políticos terão, obriga­
toriamente, uma Comissão de Ética que deverá 
ser composta pelo Presidente, pelo Secretário 
e pelo procurador. 

§ 1? Os diretórios nacionais designarão co­
missões para, no prazo de 365 dias, a contar 
da publicação desta lei, elaborarem o Código 
de Ética Partidária. 

§ 2? O pedido de registro de novo partido 
político deverá ser instruído com o Código de 
•Ética Partidária". 
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Justificação 
O projeto menciona a Ética Partidária, mas não 

a define, e que só poderá ser feito pelas agremiações 
políticas, cuidando do comportamento dos seus filia­
dos, das suas regras, dos seus deveres e das infrações 
que possam constituir rutura do arcabouço moral das 
instituições ora regulamentadas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1971. — 
Senador Vasconcelos Torres. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Pro­
jeto de Lei n? 8, de 1971 (CN), que "dispõe 
sobre a fundação, organização, funcionamento 
e extinção dos Partidos Políticos Nacionais. 

ANEXO DA ATA DA 2» REUNIÃO, REALIZADA 
NO DIA 24 DE JUNHO DE 1971, ÀS 21,00 HORAS 

Publicação devidamente autorizada pelo Senhor 
Presidente da Comissão 

Presidente Deputado Etelvino Lins. 
Vice-Presidente: Deputado Aldo Fagundes. 
Relator: Senador Tarso Dutra. 

integra do apanhamento taquigráfico referido na Ata 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Havendo número legal, está aberta a reunião. 

A Comissão, como todos sabem, se reúne para 
discutir e votar o Parecer sobre o Projeto de Lei 
n? 8-71, que dispõe sobre a fundação, organização, 
funcionamento e extinção dos partidos políticos na­
cionais. 

Nos termos do Regimento, quero propor a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião de instalação 
de nossa Comissão. Se não houver impugnação, con-
.sidero dispensada a leitura da Ata de instalação. 

A Presidência recebeu 669 emendas, e todas 
foram julgadas pertinentes à matéria. 

O prazo para os trabalhos da Comissão termi­
nava a 21 de junho e a Presidência solicitou ao Pre­
sidente do Congresso que este prazo fosse dilatado 
até o dia 30. 

Recebeu, a Presidência., ofício de substituição dos 
Senhores Membros da Comissão: o Deputado Pe­
trônio Figueiredo, do MDB, vai substituir o Deputado 
José Camargo; o Deputado Geraldo Bulhões, da 
ARENA, vai funcionar no impedimento do Deputado 
Céllo Borja; o Senador José Esteves funcionará na 
ausência do Senador Ruy Santos; o Senador Mattos 
Leão, ausente, substituído pelo Senador Paulo Torres; 
e o Senador Amaral Peixoto está integrando a Co­
missão, substituindo o Senador Nelson Carneiro. 

Com a palavra o Sr. Senador Tarso Dutra, Re­
lator da matéria, para leitura do seu Parecer. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — (Lê 
o seguinte Parecer da Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n? 8, de 1971 
(CN), que "dispõe sobre a Fundação, Organização, 
Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos Na­
cionais") . Após o decurso de seis anos, volta ao exame 
do Congresso Nacional a matéria relativa à organi­
zação e funcionamento dos Partidos Nacionais. 

A preocupação reformista de uma lei que repousa 
assim tão pouco demoradamente sobre a vida das 
nossas instituições políticas, não parece apenas con­
formar aquela impaciência brasileira de que fala 
ORLANDO CARVALHO, e segundo a qual tudo, entre 
nós, se altera, transforma ou revoga a curto prazo. 

Há conquistas que só florescem, certamente, a 
longos períodos de tempo, na adaptação permanente 
e progressiva das soluções formais à realidade pal­
pitante de uma sociedade em contínua mudança. 

Mesmo assim, seria preferível antever como M i ­
nistro MILTON CAMPOS, ao encaminhar o primi­
tivo projeto, de que o repositório em apreço se des­
tinaria a ensejar, com segurança, um apreciável 
aprimoramento da ordem democrática no País. 

Antes era tudo dispersão, omissão, licenciosidade 
e escarnecimento dos mais elementares ditames que 
pudessem condicionar o comportamento do homem 
político, na coordenação da vontade do povo, para 
a realização das importantes tarefas do Estado. 

Quase imitando o anacrônico do modelo italiano, 
onde os partidos ainda são instituições não reconhe­
cidas, apenas reguladas por dispositivos do Código 
Civil, a legislação brasileira não ultrapassava, até 
1965, a simples presença de alguns preceitos norma­
tivos timidamente insertos no corpo do Código Elei­
toral. 

Era natural que a atividade política não deixasse 
de exibir, assim, no seu curso quase discricionário, 
sem qualquer disciplina legal capaz de reprimir o 
excesso das franquias e o livre jogo dos interesses, 
aquele condenável profissionalismo aue tanto eno­
doou nossa história republicana. 

Lonse de serem veículos dos legítimos anseios 
populares ou representativos de um autêntico pen­
samento Dolítico dos setores sociais diversificados da 
nação, parece que os Partidos não desconvinham no 
terrível anátema de GALLEJONES, quando se afigu­
ravam verdadeiros "mercados onde os favores se 
vendem a auem melhor paga". 

Por nítida influência do espírito Saneador da 
ordem revolucionária aue. desde logo. recorreu à 
organização multiDartidária mitigada do sistema po­
lítico, não há quem possa deixar de avaliar o que 
renresenta hoje, passados tão poucos anos. o consi­
derável avanço, a profunda inovação e o indiscutível 
aprimoramento da vida partidária brasileira. 

A situação política e administrativa já não mais 
"confrange o coração e revolta o espírito", como 
diria ASSIS BRASIL, no Manifesto de Montevidéu, 
em 1925. 

A filiação partidária anterior à indicação ou 
disnuta de candidaturas nas convenções de todos os 
graus, veio a constituir certamente um fator de fixa­
ção dos quadros agremiativos, evitando o adesismo 
de última hora e as migrações quase sempre desti­
tuídas de espírito público. 

A estrutura partidária passou a elevar-se da 
base de uma formação inicial primária que, no dire­
tório municipal, foi deitar suas raízes diretamente 
em todos os segmentos da população brasileira. 

Que sentido teria tido essa reforma se não o 
de obrigar o caciquismo local, de tendência oligár-
quica, a transigir com a concepção universal e de­
mocrática da organização política moderna? 

O laço partidário cada vez mais se acentua como 
elemento indispensável a afirmar o compromisso 
comum e a estreitar as afinidades ideológicas que 
unem os grupos humanos na defesa da mesma causa. 
Já a redução do número de partidos tornou-se uma 
forma eficiente de realizar a valorização do esforço 
e a intensificação da capacidade decisória que a or­
ganização democrática nacional estava a pedir das 
agremiações políticas. Nem para isso deixaram de 
estar presentes, também, na vida partidária, a defi­
nitiva eliminação das coligações e a proibição de voto 
em candidatos de legendas diferentes nas eleições 
proporcionais. 

O poder econômico se apresenta reconhecidamen­
te reduzido em sua influência nos pleitos eleitorais. 
Se ainda sobrevive aos mecanismos de repressão esta­
belecidos na Lei Orgânica, é porque os órgãos juri-
díscionais competentes e os próprios partidos entre 
EÍ não têm sido suficientemente vigilantes na erra­
dicação desse mal. Ao menos, o acesso gratuito e, 
i m igual tempo para todos, aos espaços de rádio e 
televisão, já representa uma grande franquia. A 
limitação dos gastos pelos partidos e candidatos, o 
funcionamento dos comitês interpartidários de ins­
peção, a proibição de receber auxílios de determi-
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nadas proveniências, o controle de balanços finan­
ceiros pela Justiça Eleitoral, são outras realidades, 
na contenção da influência do dinheiro durante as 
disputas eleitorais. 

E as próprias medidas mais corajosas, referentes 
à disciplina partidária e à perda de mandatos pelos 
oarlamentares que mudam de legenda instantemente, 
reclamadas em nosso parecer de 5 de maio de 1965, 
»í já estão agora incorporadas, como fator de apri­
moramento político, no projeto ora sob exame do 
Congresso Nacional. 

Dizíamos, então, que: 
"A perda de mandato para o deputado, 

senador ou vereador que renuncia ao partido 
é um imperativo incontrolável de recuperação 
da moralidade política nacional, como sanção 
válida contra o carreirismo. utilitário. O siste­
ma constitucional brasileiro consagra o estado 
de partidos, como predominância sobre a liber­
dade ilimitada dos representantes. Estes não 
têm vínculos apenas com o povo, mas estão 
sujeitos, pela filiação programática e pelos in­
teresses cívicos, à disciplina das agremiações 
que os elegem. O abandono é, no caso, uma 
infração ao princípio da eleição, desfalcando, 
sem restituição, a representação parlamentar 
do partido e, assim, fraudando a vontade dos 
eleitores". 

As novas disposições a serem agora integradas 
no texto da legislação partidária, haverão de incen­
tivar, por certo, aquelas transformações de que fala 
A. MACHADO PAUPÉRIO, para que os partidos na­
cionais ganhem mais autenticidade e passem a ser, 
de fato, expressões da opinião popular. 

Neles ainda perduram, apesar de todos os es­
forços em contrário, as influências demagógicas e 
oligárquicas, que vêm constituindo, ao longo do 
tempo, e, felizmente, esmaecendo cada vez mais o 
indesejável obstáculo à presença do partido aberto, 
permanentemente renovável nos elementos que o com­
põem e instrumento verdadeiro de integração política, 
nacional. 

Se. como dizia ASSIS BRASIL, a democracia 
"é uma organização do poder infensa ao despotismo", 
aos partidos caberá servi-la sem a "neutralidade 
moral" a que aludia D'ESQTJIRAT. A agremiação 
política não deve ser uma entidade simbólica, sem 
uma doutrina a defender e valores de luta a afirmar. 
Só pelo pensamento ideológico bem definido e a per­
manente fidelidade aos princípios, um partido con­
seguirá eliminar a figura do cacique e alcançar o 
necessário teor de representatividade que o torne 
um verdadeiro intérprete das aspirações populares. 

Os partidos são escolas de política, como quer o 
Presidente MÉDICI. "Escolas em que se exercite e 
se aperfeiçoe a dinâmica da vida democrática, levan­
tando e avaliando conjunturas, marcando objetivos, 
elaborando planos, programas e projetos integrados, 
para a comunidade local, para a comunidade regio­
nal, para a Nação" (Discurso de 20 de novembro 
de 1969). 

Sua missão pedagógica deve ser também perma­
nente, no propósito de disciplinar as forças e os sen­
timentos do próprio povo, canalizando-os, como ins­
trumento de influência psicológica saudável, na so­
lução dos grandes problemas do País. Nesse passo, a 
Educação Moral e Cívica, tornada hoje obrigatória, 
por nossa iniciativa, como disciplina a prática edu­
cativa, nas escolas de todos os graus e modalidades 
dos sistemas de ensino, já passou a ser, a partir de 
1969, um instrumento de alta vaüa. como atividade 
associada, à dos partidos, para que estes possam 
apropriar definitivamente o conteúdo ético e cívico 
tão inerente à sua missão. 

E este é o momento da autocrítica dos nossos 
erros e das nossas imperfeições, para que um esforço 
verdadeiro e sincero possa removê-los, abrindo cami­
nho às idéias mágicas da participação e da renovação. 

Se não é irreal o desalento apontado por AFONSO 
ARINOS, de que o povo, em sua expressiva maioria, 
se mostra desinteressado pelas "fórmulas políticas 

ou pela técnica jurídica que as institui ou defende", 
mais do que nunca uma sociedade ainda não desen­
volvida, como a nossa, necessita de estender as fron­
teiras partidárias a todos os setores de participação 
do trabalho nacional. 

Devem ser exatos os conceitos de POLIN, "de 
que um indivíduo pode esforçar-se por viver e pensar 
moralmente sem se preocupar de política, mas, pelo 
fato de viver em uma comunidade política, com a 
qual não pode deixar de ser solidário, seus atos e 
seus pensamentos, malgrado suas intenções, acarre­
tam conseqüências políticas". 

Talvez a importância desta hora esteja na grande 
missão a cumprir pelo Instituto de Formação Polí­
tica, já incorporado à legislação dos partidos pela 
inspirada iniciativa de J O A O CALMON e que ne­
cessita libertar, sem mais demora, as poderosas forças 
de renovação e proselitismo que nele se contém, para 
desvendar novas lideranças, e atrair outras dedica­
ções ao serviço da vida pública brasileira. 

Por isso, o projeto enviado pelo Governo vem no 
momento mais adequado a demonstrar o estado de 
espírito de que a reforma proposta atende satisfa­
toriamente a tudo o que foi possível fazer, nestes 
últimos anos, para "aprimorar a instituição parti­
dária e mudar a mentalidade pública". É, nesse pre­
nuncio de abertura política, mais um ato que a Re­
volução pratica para devotar-se à pública evidência 
de que as descrenças e os pessimismos foram final­
mente vencidos, e de que o País já amadureceu na 
sua animadora possibilidade de viver como socie­
dade democrática plenamente organizada. 

E, como muito bem salienta MANOEL GONÇAL­
VES FERREIRA FILHO, que "o estatuto dos par­
tidos é um dos pontos em que se entrechocam niti­
damente inspirações antagônicas", bem avisada andou 
a representação, nas duas Casas do Congresso Na­
cional, em acudir com um grande fluxo de emendas 
ao texto proposto, se não para aperfeiçoá-lo mais 
ainda, ao menos, para nele imprimir a experiência 
dos que lutam na vida pública. 

Forçoso é proclamar, de imediato, a melhor sis-
tematização da matéria versada no projeto, com 
uma apresentação sensivelmente aprimorada, assim 
em conteúdo normativo, como em técnica legislativa, 
relativamente à lei em vigor. 

As modificações mais importantes que esse do­
cumento traz são as que se seguem e que procura­
remos analisar sucintamente: 

1 — É tornada mais rigorosa a organização de 
novos partidos. 

Os percentuais atualmente exigidos, de 3% do 
eleitorado global e de 2% do eleitorado de cada uni­
dade federativa, são elevados a 5 e 7%, respectiva­
mente . 

A redução do número de Estados, de 11 para 7, a 
fim de que neles se perfaça um mínimo, em cada 
um, do eleitorado que votou no último pleito, é exi­
gência só aparentemente mais amena, porque o alto 
percentual de 7% representa, na verdade, um peso 
eleitoral difícil de ser implementado pelo partido em 
formação. 

2 — Inclui-se no projeto um título novo, ver­
sando sobre a partidária e a adoção de fichas pa­
dronizadas para constituição do vínculo associativo 
com a entidade política. O pedido de filiação está 
sujeito a impugnação e a processo contencioso, de 
apreciação em dupla instância partidária. 

3 — Alarga-se o preceito da intervenção nos 
órgãos de direção, em casos de indisciplina e aliança 
partidária. Mais expedito se apresenta, ao mesmo 
tempo, o mecanismo da intervenção. 

4 — Fixa-se o controle, pelo próprio partido, e 
não mais pelo Juízo Eleitoral, do registro de chapas 
para constituição do Diretório Municipal, nos termos 
em que dispunha o Ato Complementar n? 54, de 1969. 

5 — Os observadores para acompanhar os tra­
balhos das Convenções Partidárias serão designados 
pelo Ministério Público, cessando a competência que, 
para isso, vinha sendo assegurada, até aqui, à Jus­
tiça Eleitoral. Razão invocada para essa nova dispo-
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sição é a de que os juizes podem tornar-se impedidos 
de atuar nos pleitos relacionados com as assembléias 
partidárias a que comparecerem. 

6 — Institui-se ou amplia-se a disciplina jurídica 
para assegurar aos cidadãos todas as franquias dentro 
das agremiações a que pertencem ou para nelas in­
gressarem. O direito de defesa tornou-se largamente 
adotado, num esforço meritório para moralizar e re­
gularizar o funcionamento dos partidos. Recursos 
podem ser interpostos, para os órgãos partidários 
ou para a Justiça Eleitoral, nos casos de denegação 
de filiação, de ocorrências nas convenções, de atos 
denegatórios do registro de candidatos aos diretórios 
e a delegado às convenções, da decisão que impuser 
pena disciplinar, da decisão que determinar a disso­
lução de diretório ou a destituição de comissão exe­
cutiva. O processo para decretação da perda de man­
dato vem integrado de todas formalidades assegura-
tórias da defesa: contestação, produção de provas, 
razões finais, sustentação oral, embargos, recurso es­
pecial e, ainda, recurso constitucional para o Supremo 
Tribunal Federal. 

7 — Provê-se sobre o arquivamento, nas Secre­
tarias dos Tribunais e nos cartórios dos juizes elei­
torais, das diretrizes partidárias regularmente ado­
tadas pelos órgãos partidários conrgetentes. 

8 — E, finalmente, o texto recebe a inserção do 
importante capitulo referente à perda de mandato 
por infidelidade partidária. Como preceito novo, é 
natural que êle recolha, em torno de si, toda a va­
riedade de opiniões, quer quanto à sua oportuni­
dade, quer em relação a possíveis exageros de que 
se revista ou, ainda, por sua não, extensão a man­
datários executivos. Será talvez necessário atentar, 
para que se elidam, desde logo, muitas dúvidas, em 
que o projeto não se destina a proibir o debate de 
matéria doutrinária e mesmo referente a diretrizes 
adotadas pelas organizações partidárias. O que im­
portará em perda de mandato será, sim, a critica 
aberta à orientação traçada. A não ser encontrado 
esse entendimento, que permitisse a suscitação de 
idéias novas ou problemas de atualidade até nas 
reuniões dos próprios órgãos partidários, as organi­
zações políticas falhariam à sua missão precípua, 
tornando-se estáticas e involuidas, na medida em que 
se processasse o desenvolvimento econômico, cultural 
e social do País. 

Não é possível prever, por outro lado, até que 
ponto tornar-se-á consentido corrigir, pelo poder de 
emenda, a inanidade, que ainda perdura no projeto, 
do fundo partidário. Ao legislador nunca seria dado 
vislumbrar melhor mecanismo, que o da assistência 
financeira aos partidos, para afastar, em definitivo, 
da vida brasileira, a influência do dinheiro nos pleitos 
eleitorais. O funcionamento do Instituto de For­
mação Política daria, por outro lado, a ação dos 
partidos, uma conceituação expressivamente orgâ­
nica, doutrinária e rica de valores éticos e culturais. 
Por que, assim, exigir-se tanto do aprimoramento 
das organizações partidárias, se estas ainda não 
alcançaram dispor, até aqui, nem do reduzido pro­
duto das multas e penalidades aplicadas a eleitores 
faltosos? 

Tudo isso posto, passemos ao estudo das 669 
emendas oferecidas ao projeto, com o seguro destino 
de um substitutivo global, a ser a final adotado, para 
recolher, em termos sistemáticos, a matéria aprovada 
durante o debate. 

EMENDAS 
N?s Autores 
1 Senador Clodomir Millet. 
2 Deputado Aldo Fagundes. 
3 Deputado Jairo Magalhães. 
4 Deputado Francelino Pereira. 

PARECER 
As proposições acessórias acima procuram mo • 

dificar a ementa do projeto, duas delas restaurando, 
no todo ou em parte, a da Lei tí> 4.740. 

A ementa deve ser sempre a indicação mais 
concisa e representativa da matéria versada na lei. 

Parece que a idéla-fôrça está na ementa do diploma 
em vigor. Reproduz a linguagem constitucional e do­
mina imediatamente toda a matéria a que se refere. 
Somos favoráveis à aprovação da de n ' 1 e consi­
deramos prejudicadas as demais. 

EMENDAS 
N?s Autores 
5 Deputado Passos Porto. 
6 Senador Clodomir Millet. 
7 Deputado Adhemar de Barros Filho. 
As emendas oferecem sugestões diferentes para 

a redação do art. iv. Afiguram-se todas válidas, ao 
menos para afastar o texto proposto no projeto, que 
não se apresenta muito fiel ao modelo constitucional 
(art. 152) . E revestem mais força normativa, ccmu 
convém a um preceito legal. No projeto o artigo 
tem quase a característica de uma ementa, sem 
pronunciado conteúdo resolutivo. As Emendas de 
ns. 5 e 6 atendem à regra de linguagem segundo u 
qual a elipse dos artigos só deve existir quando as 
palavras enumeradas em seguimento sejam do mesmo 
gênero. Mas empregou a forma verbal no futuro, 
em contraste com a redação normal do art. I 9, que, 
em qualquer lei, sempre se enuncia no indicativo 
presente. 

Somos, pelo exposto, favoráveis a todas as emen­
das sob exame, nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 

"A organização, o funcionamento e a extinção 
dos partidos políticos são regulados por esta lei". 

EMENDA N? 8 
Autor: Deputado Henrique Turner. 
A Lei Orgânica deve sobrepairar na enunciação 

das normas de caráter geral, deixando muitos aspec­
tos de interesse prático para que cada partido re­
solva de acordo com seus critérios de utilidade ou 
conveniência. 

Em dado momento, talvez seja aconselhável aos 
partidos não terem suas sedes nos locais destinados 
por lei. Poderiam, nesse caso, mudar aquelas sem 
alteração desta. 

A emenda ainda propõe, em parte, uma solução 
sem conteúdo impositivo, porque a lei federal não 
pode obrigar a utilização de próprios municipais por 
diretórios partidários. 

Finalmente, ela deixa de indicar uma solução 
para o caso das sedes dos diretórios regionais. 

Somos, assim, por sua rejeição. 

EMENDA N? 9 
Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
A Lei Orgânica encontra uma natural adequação 

de seus fins quando enuncia como os partidos devem 
ser. Não é seu objetivo explicitar o que às entidades 
políticas cabe fazer. 

As únicas condições inicialmente impostas ã or­
ganização partidária, e referidas ao art. 2?, são o res­
guardo do regime democrático e do sistema represen­
tativo autêntico, sem as quais, nos termos da Cons­
tituição, o partido não pode ser fundado ou fun­
cionar (art. 152, n? I ) . 

A emenda não envolve, portanto, matéria estru­
tural, mas indicação a ser acolhida, com aplausos an­
tecipados, na elaboração ou reforma dos programas 
partidários. 

Somos, somente por isso, contrários à sua acei­
tação. 

EMENDAS 
N?s Autores 
10 Deputado Passos Porto. 
11 Senador Clodomir Millet. 
As emendas revestem indiscutível procedência, no 

que propõem. O registro é concedido ao partido. O 
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estatuto representa apenas um dos documentos da 
institucionalização partidária, não único. O progra­
ma e os nomes dos membros da comissão provisória 
são, também, elementos essenciais ao registro e à 
avaliação do conteúdo ideológico e da idoneidade 
de liderança da entidade que pretende iniciar suas 
atividades. 

A redação proposta, especialmente a da Emenda 
n ' 11, se harmoniza, na realização da técnica legis­
lativa, com o disposto no art. 15, n? II, e no § 1?, 
do art. 16, do projeto em exame. O caput do art. 15 
fala expressamente em "registro do partido". 

Parecer favorável, em conjunto, nos termos ex­
postos. 

EMENDA N° 12 
Autor: Deputado Aldo Fagundes. 
Em face do parecer exarado nas emendas ante­

riores, de ns. 10 e 11, esta deve ser considerada pre­
judicada. 

EMENDA N? 13 
Autor: Deputado Walter Silva. 
Se o pressuposto maior de uma lei política deve 

ser a eliminação da tendência oligárquica na orga­
nização partidária, por que extrair do diploma vi­
gente o enunciado que precisamente prestigia a 
igualdade dos direitos e deveres dos filiados do par­
tido? J 

Parecer favorável. 

EMENDA N? 14 
Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Ficou expresso nas Emendas ns.. 5, 6 e 7, que a 

linguagem mais adequada à matéria, ora novamente 
sob exame, é a do art. 152 da Constituição. Parece 
que a referência, aqui, apenas a "funcionamento", 
seria até mais concisa, quando o 5? artigo pode re­
ceber toda a influência informativa do enunciado no 
art. 1? do projeto. 

A organização e o registro são pressupostos do 
funcionamento. Sem aqueles, este não se torna pos­
sível. Além disso, a ação capaz de contrariar o re­
gime democrático só poderá manifestar-se após o 
funcionamento do partido e, portanto, não seria 
nunca uma condição anteposta ao registro e hábil 
a elidi-lo. 

Somos de parecer favorável à emenda, para efeito 
de oferecimento da seguinte 

STJBEMENDA 
Redija-se assim o art. 5': 
"É vedado o funcionamento de qualquer partido 

cujo programa..." 

EMENDAS 

N?s Autores 

15 Deputado ülysses Guimarães. 
16 Senador Nelson Carneiro. 
As emendas em apreço, assim no texto dos pre­

ceitos que propõem, como nas motivações com que 
vêm sustentadas, apresentam uma relação direta com 
a ocorrência de pleitos eleitorais. Não há nenhum 
argumento que delas ou de suas justificações trans­
pareça, sem se referir a eleições em geral ou a epi­
sódios de pleitos eleitorais em particular. Tudo aí é 
matéria caracteristicamente eleitoral. No projeto ora 
em exame também não se encontra, em seus 122 
artigos, mais números e parágrafos, uma só palavra 
capaz de ensejar o entendimento de que legenda e 
estrutura partidárias possam guardar qualquer afi­
nidade . 

Não estamos fixando, no momento, nenhuma po­
sição doutrinária para justificar a utilidade ou a 
inconveniência da sublegenda. Apenas entendemos 
que o projeto, destinado a regular a organização e 

o funcionamento dos partidos, não se presta, pela es­
pecificidade da matéria, a servir de suporte à inser­
ção de preceitos relacionados com a realização dos 
pleitos eleitorais. 

Dizer-se, para contestar essa assertiva, que a 
sublegenda afeta a organização partidária, porque 
os diretórios podem ser constituídos em função dela, 
será certamente expressar um estado de espírito ou 
imaginar um conflito de interesses que talvez exista 
durante a realização da convenção partidária. Não 
confundir, entretanto, apenas um efeito decorrsntw 
da existência legal da sublegenda, com os aspectos 
formais, processuais ou estruturais que condicionam, 
sem nenhum outro sentido, os atos de organização 
partidária. 

Data venia, somos pela rejeição das emendas, por 
argumento de impertinência, nos termos dos arti­
gos 151 do Regimento Comum e 254, letra a, do Re­
gimento do Senado. 

EMENDA N? 17 
Autor: Deputado Francisco Pinto. 
Todo o texto é passível de interpretação. Como 

processo dedutivo, por inferência, do sentido pressu­
posto na norma jurídica, não tem êle, entretanto, a 
virtualidade de revogar o que está escrito, nem acres­
centar o que não foi desejado. 

Ora, se a lei constitucional proibiu expressamen­
te, sem nenhuma exceção, as "coligações partidárias", 
como distinguir onde ela não distingue? 

Pela rejeição da emenda, em íace de sua incons 
titucionalidade. 

EMENDA N? 18 
Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Na ementa, como orientação geral, e no art. 

como definição de objetivos, o projeto já fala em 
partidos políticos. 

Não é necessário, portanto, que, ao longo de todos 
os seus demais títulos e capítulos, êle reproduza enfa-
donhamente a qualificação de "políticos" para os 
partidos. Nos Títulos III e IV o projeto alude npenas 
a partidos. 

A emenda, por isso, merece aprovação. 

EMENDA N? 19 
Autor: Senador Waldemar Alcântara. 
A emenda tem referência com a matéria de outro 

projeto e, somente por equívoco, deve ter sido ofere­
cida aqui. 

Pela rejeição, dada a evidente impertinência. 

EMENDA N? 20 
Autor: Senador Clodomir Millet 
A redação do art. 7? está realmente revestida de 

impropriedade, como salienta o autor da amenda. 
Mesmo que o projetado partido conte com o eleito­
rado mínimo exigido, a organização e funcionamento 
e, portanto, o seu registro ainda dependerão de muitas 
outras formalidades e condições a serem atendidas e 
realizadas. 

Por outro lado, não soa bem a repetição, no final 
do artigo, das expressões "pelo menos" e "com o mí­
nimo". 

O parecer é, pois, favorável à emenda, nos têrmcs 
da seguinte: 

STJBEMENDA 
a,;ilcAilHRDLCMF. .à SHRDL SHRD C M F . . 

"Art. 7? Só poderá pleitear sua organização o 
partido político que conte, inicialmente, com 5% 
(cinco por cento) do eleitorado que haja votado na 
última eleição geral para a Câmara dos Deputados, 
distribuídos em 7 (sete) ou mais Estados, com o 
mínimo de 7% (sete por cento) em cada um deles". 
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EMENDAS 

N?s Autores 

21 Senador Clodomir Millet. 
22 Deputado Jairo Magalhães. 
As emendas são procedentes. Primeiro a publi­

cação, depois as providências necessárias ao registro. 
É melhor, também, a redação proposta. 

Parecer favorável a ambas, nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 

"Art. 8' Os fundadores do partido, em número 
nunca inferior a 101 (cento e um), elegerão uma 
comissão provisória de 7 (sete) ou mais membros, 
que promoverá a publicação, na imprensa oficial e, 
assim também, três vezes, pelo menos, em jornal de 
grande circulação no País e em cada um dos Estados, 
no manifesto de lançamento, acompanhado do pro­
grama e do estatuto, e se encarregará, após, das pro­
vidências necessárias à obtenção do registro na Jus­
tiça Eleitoral. 

EMENDAS 

N's Autores 

23 Senador José Lindoso. 
24 Deputado Jairo Magalhães. 
25 Deputado Adhemar de Barros Filho. 
26 Deputado Djalma Bessa. 
As emendas estão revestidas de propriedade, assim 

na melhor linguagem que propõem, como na matéria 
de conteúdo jurídico. 

Parecer favorável, em conjunto, nos termos da 
seguinte 

SUBEMENDA 
"§ 2? Não se dará denominação a partido utili­

zando nome de pessoa ou suas derivações, nem de 
modo que possa induzir o eleitor a engano ou con­
fusão com a denominação ou sigla de outro já exis­
tente, bem como de entidade pública". 

EMENDA N? 27 
Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
São muito procedentes as ponderações feitas. 

O caput do artigo fala também no programa. E este 
da mesma forma, não poderá ser igual ou semelhante 
ao de outro partido. 

Parecer favorável, nos termos da seguinte 

SUBEMENDA 

Acrescente-se ao art. 8' o seguinte: 
"§ 3? É vedado ao novo partido adotar pro­

grama igual ou • semelhante ao de outro regis­
trado anteriormente". 

EMENDAS 

N?s Autores • 

28 Senador José Lindoso. 
29 Senador Clodomir Millet. 
As emendas procuram dar mais precisa redação 

ao artigo em causa e merecem, por isso, aprovação, 
nos termos da seguinte 

SUBEMENDA 

"Art. 9? A comissão provisória, de que tra­
ta o artigo anterior, designará em ata, para 
cada Estado onde o partido em formação pre­
tenda obter apoio do eleitorado, comissão idên-' 
tica que, por sua vez, designará comissões para 
os Municípios". 

EMENDA N? 30 
Autor: Senador Osires Teixeira. 
Parece que a palavra "idêntica" já busca dar 

ao texto o esclarecimento pretendido pela emenda. 
Para essa identidade, não há restrição, nem quanto 
ao nome, nem quanto ao número mínimo de mem­
bros da Comissão. O art. 9? fala na comissão pro­
visória "de que trata o artigo anterior". E o art. 8? 
define precisamente a composição numérica daquela. 

Parecer contrário. 

EMENDAS 

N?s Autores 
31 Deputado Roberto Gebara. 
32 Senador Osires Teixeira. 
33 Senador José Lindoso. 

As emendas trazem à baila matéria que '„erá de 
ficar desde logo definida diante das repercussões a 
se projetarem, sem noções contraditórias, no § 1?' 
do art. 28 e no número II do § 1? do art. 66. 

Nem sempre a divisão territorial de um muni­
cípio ou Estado é feita por distrito ou subdistrito. 
Essa mesma designação já não é levada em conta 
noutros passos da lei, como se vê das disposições 
acima citadas: "Unidade administrativa", por sua 
vez, não assume uma significação muito caracterís­
tica de área física. Pode ter, também, o sentido oe 
órgão ou repartição. 

Mas certo parecerá adotar-se, no caso, os SUDSI-
dios do entendimento da Justiça Eleitoral da Gua­
nabara, que levou em conta, para o efeito que aqui 
se prevê, as zonas eleitorais daquele Estado. Eten-
der-se-ia, analògicamente, essa unidade territorial 
às capitais dos Estados, com a vantagem de que as 
zonas eleitorais são normalmente equilibradas na 
composição numérica de seus eleitores. Com outros 
tipos de subdivisão, nem sempre ocorre a quantifi­
cação eleitoral equivalente. 

A inclusão, no artigo, de cidades com mais de 
500.000 habitantes não se afigura, data venia. con­
veniente. Muitas capitais já têm essa população e 
participam, portanto, em tal condição, do quu esta 
resolvido no projeto. 

As demais se comportariam como municípios 
comuns. A pluralização de diretórios de igual grau, 
na mesma cidade, é uma solução que, somente em 
casos excepcionais, poderá ser adotada. Encuanto 
aumentam as despesas com manutenção da sede, e 
outras, diminui o teor de unidade partidária, pelas 
naturais rivalidades e desentendimentos que surgem 
entre os órgãos diretivos que competem em regime 
de vizinhança, especialmente na emergência aos 
pleitos eleitorais. 

Cabe, por outro lado, suDrimir, no art. 10, a re­
ferência a Distrito Federal. Este foi incluído na Lei 
nv 4.740 porque, na época, os eleitores aqui domici­
liados podiam participar da eleição para Presidente 
e Vice-Presidente da República. A exceção aberta 
pelo art. 2? do Ato Institucional n? 1, que fixou a 
eleição indireta para a mais alta magistratura na­
cional, referiu-se apenas aos candidatos que concor­
reriam à investidura a terminar em 31 de janeiro 
de 1966, após prorrogada por mais um ano. Hoje, 
não tem mais sentido a existência de órgão partidário 
no Distrito Federal. Sua comunidade política não 
elege qualquer representante. Nem há aqui inscri­
ção eleitoral. Os cidadãos residentes na Capital da 
República são, em geral, eleitores de outras unidades 
federativas. 

Em conseqüência a todo o exposto, pronunciamo 
nos em contrário à Emenda n? 32, e favoravelmente 
às Emendas ns. 31 e 33, .nos termos da seguinto 

SUBEMENDA 
"Art. 10. Nas Capitais dos Estados e no 

Estado da Guanabara deverão ser pela mesma 
forma designadas comissões para as zonas elei­
torais existentes na respectiva área territorial' -. 
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EMENDAS 

N?s Autores 

34 Senador José Lindoso. 
35 Deputado Jairo Magalhães. 
36 Deputado Etelvino Lins. 
37 Senador Vasconcelos Tôrre3. 
38 (1* parte) Deputado Roberto Gebara. 
Todas as emendas conduzem ao mesmo fim: 

cercar de maiores cautelas a angariação de assina­
turas para formação de novo partido. 

0 parecer é favorável, em conjunto, nos termos 
da seguinte 

STJBEMENDA 
Art. 11. As assinaturas dos eleitores serão co­

lhidas em 2 (duas) vias de listas que, obedecendo 
a modelo aprovado pelo Tribunal Superior Eleito­
ral, indiquem: 

1 — o fim a que se destinam, o nome e a sigla 
do partido em formação, o Estado, o Município e a 
zona eleitoral onde serão utilizadas; 

II — o nome do responsável pela angariação das 
assinaturas; 

III — o nome, o número do título e a qualifica­
ção dos eleitores que assinam. 

§ 1? Todas as folhas da lista deverão ter um 
cabeçalho repetindo o objetivo da tomada de assi­
naturas. 

§ 2? (Mesma redação do atual parágrafo único)" 
EMENDAS 

N?s Autores 

38 (2* parte) Deputado Roberto Gebara. • 
39 Deputado Etelvino Lins. 
40 Deputado Jairo Magalhães. 
41 Senador Clodomir Millet. 
42 Deputado Jairo Magalhães. 
43 Senador José Lindoso. 
44 Deputado Roberto Gebara. 
45 Senador José Lindoso. 
46 Senador José Lindoso. 
47 Deputado Laerte Vieira. 
48 Deputado Etelvino Lins. 
49 Senador José Lindoso. 
50 Deputado Siqueira Campos. 

Em seu conjunto, as emendas enumeradas tra­
zem valiosa colaboração ao projeto, para melhorá-lo 
quanto à forma e ao fundo. 

•Por ser mais abrangente, a de n? 39 poderá servir 
de base, com o aproveitamento da matéria das demais, 
à recomposição do artigo, seus números e parágrafos. 

Não parece conveniente, entretanto, suprimir o 
número VII do artigo. Trata-se de simples anotação. 
A filiação se verificará a posteriori, caso o partido 
venha a ser registrado. E não haverá necessidade 
de mais um livro. Este já existe, com todas as ins­
crições eleitorais numeradas pela ordem, oferecendo 
maior autenticidade do que as fichas — facilmente 
deslocáveis ou substituíveis, para as anotações indis­
pensáveis. 

A Emenda n? 47 teria inteira procedência não 
fosse o propósito, embora inexpresso, do legislador 
considerar como "outro" partido o que venha a se 
encontrar, eventualmente, também em formação, na 
mesma oportunidade. A Emenda n? 48 (1» parte) 
procura corrigir, nesse passo, a imperfeição do texto. 

O objetivo da Emenda n? 49 poderá, por outro 
lado, ser satisfatoriamente atingido através de uma 
nova redação que, para o § 49, encontre sua inspi­
ração na segunda parte da Emenda n? 48. 

Por derradeiro, não se afigura que a matéria 
da Emenda n? 50 possa convalescer ao preceito taxa­
tivamente contido no parágrafo único do art. 152 
da Constituição. 

Em face de todo o exposto, somos de parecer 
favorável, em conjunto, às Emendas ns. 39, 41, 42. 
44, 45 e 48, nos termos da seguinte 

SUBEMENDA 
"Art. 12. Entregues as listas ao cartório eleito­

ral da respectiva zona, com cópia autêntica da ata 
a que se referem a parte final do art. 9?, e o art. 10. 
o escrivão tomará as seguintes providências: 

I — anotará, nas duas vias, o número de assi­
naturas constantes da lista, inutilizará os espaços 
não preenchidos e passará recibo na segunda via, 
restituindo-a ao representante do partido em for-
mação; 

II —• devolverá no ato, ou por ofício se a veri­
ficação fôr posterior, as listas sem o completo preen­
chimento dos dados necessários ou sem a assinatura 
do eleitor; 

III — apurará, pelas segundas vias dos títulos ou 
pelas folhas individuais de votação, se coincidem 03 
dados de qualificação dos eleitores e se as respectivas 
inscrições estão em vigor; 

IV — fará o confronto das assinaturas dos elei­
tores constantes das listas com as das segundas vias 
dos títulos ou das folhas individuais de votação; 

V — certificará, em cada lista, o número de 
adesões regulares e cancelará as demais, comuni­
cando o fato, se fôr o caso, ao representante do par­
tido em formação; 

VI — apresentará as listas ao juiz eleitoral, para 
que sejam visadas; 

VII — anotará no livro de inscrição e no fichário 
geral, que cada eleitor assinou a lista para registra 
do Partido, indicado este pela sigla; 

VIII — remeterá a documentação para o Tri­
bunal Regional Eleitoral, acompanhada de ofício do 
Juiz. 

§ 1? Se do confronto das assinaturas surgir 
dúvida quanto à autenticidade da que tiver sido 
aposta na lista, o Juiz determinará que, autuados- os 
documentos, sejam tomadas as providências legais 
para se apurar a procedência daquela. 

§ 29 Verificado que a assinatura constante da 
lista não é do eleitor, os autos serão remetidos ao 
órgão do Ministério Público, para que os implicados 
sejam responsabilizados criminalmente. 

§ 3? Se, ao fazer a anotação mencionada no 
n? VII deste artigo, o escrivão verificar que o eleitor 
já havia assinado lista para registro do mesmo ou de 
outro Partido em formação, comunicará o fato ao 
Juiz, para instauração da ação penal cabível. Idên­
tica comunicação e, para igual fim, será feita se as 
assinaturas do eleitor tiverem sido colhidas pela 
mesma pessoa. 

§ 49 O eleitor que assinar lista para formação 
de novo Partido, considerar-se-á desligado daquele 
a que pertencia, e só adquirirá, no novo, a condição 
de filiado mediante pedido a ser processado após 
o seu registro". 

Consideramos prejudicadas as demais emendas. 

EMENDAS 

N's Autores 

51 Deputado Etelvino Lins. 
52 Deputado Roberto Gebara. 
53 Senador Clodomir Millet. 
54 Senador José Lindoso. 
As emendas propõem nova redação ou fusão de 

dispositivos. Não visam a alterar substancialmente 
matéria de fundo. Na de n<? 52, não se atentou, daía 
venia, na necessidade de o Tribunal Regional pro­
ceder às indispensáveis anotações em seu fichário 
geral. Para fins estatísticos ou de controle de lega­
lidade e autenticidade de todos os documentos elei­
torais submetidos ao seu conhecimento ou registro, 
torna-se imperativa a remessa proposta no art. 13. 

Também a Emenda n? 53 se afigura não oferecer 
uma solução convenientemente prática para o pro­
blema do envio das listas ao TSE. Nada justifica 
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que essa providência fique clivada em dois ou mais 
tempos, através de exames parciais e de remessas 
também parciais. O processo de registro do Partido 
deve, ao contrário, ir queimando integralmente cada 
uma de suas etapas, de tal sorte que uma instância 
judiciária passe a conhecer de toda a matéria que 
lhe compete, no exato instante em que a outra se 
houver desincumbido das tarefas que lhe foram an­
teriormente pertinentes. 

O parecer é, conseguintemente, contrário às 
Emendas números 52 e 53, e favorável às de números 
51 e 54, nos termos da seguinte 

SUBEMENDA 

"Art. 13. Recebidas as listas e as cópias auten­
ticadas das Atas de designação das comissões pro­
visórias municipais, o Tribunal Regional, após pro­
ceder às devidas anotações em seu fichário geral, 
remetê-las-á imediatamente ao Tribunal Superior 
Eleitoral, para os fins previstos nesta lei". 

EMENDA N? 55 
Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Prejudicada, em face da subemenda oferecida às 

Emendas números 51 e 54. 
EMENDAS 

N?s Autores 

56 Deputado Etelvino Lins. 
57 Senador Clodomir Millet. 
58 Senador José Lindoso. 
Com redação mais ou menos diferente todas essas 

proposições acessórias visam ao mesmo fim. E o 
fazem de forma conveniente. A de n? 56 justifica, 
em pleno, a necessidade de não haver referência, no 
caso, a cadastro único. 

Parecer favorável às três, em conjunto, com a 
seguinte 

. SUBEMENDA 
"Art. 14. À medida em que forem recebidas, a 

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral examinará 
e classificará as listas e, depois de verificar se foram 
preenchidos os requisitos previstos no art. 7', anotará, 
em livro próprio, o número de subscrições verificadas 
em cada Estado. 

EMENDAS 
N?s Autores 
59 Deputado Etelvino Lins. 
60 Senador Clodomir Millet. 
61 Senador Milton Campos. 
62 Senador José Lindoso. 
63 Senador José Lindoso. 
64 Senador Amaral Peixoto. 
65 Deputado Aldo Fagundes. 
66 Senador Clodomir Millet. 
67 Senador Clodomir Millet. 
68 Deputado José Camargo. 
69 Senador Vasconcelos Torres. 
70 Deputado Jairo Magalhães. 
71 Senador Amaral Peixoto. 
72 Deputado Adhemar de Barros Filho. 
73 Senador Clodomir Millet. 
74 Senador Osires Teixeira. 
75 Deputado Osmar Leitão. 
76 Deputado Jairo Magalhães. 

Por seu número expressivo, as emendas referidas 
terão uma grande incidência sobre o art. 15, seus 
números e parágrafos. Não podem elas, por evidên­
cia, ser examinadas separadamente, sob pena de 
restar quebrada a uniformidade da solução e do sis­
tema a que se vinculam. 

Parece não ser, desde logo, conveniente e prático 
dividir o processo de registro, em dois tempos, um 
para formação do processo preparatório e outro 
para o processo definitivo. 

Obtida a certidão da qual conste o número de 
eleitores que se propõem a fundar o Partido e a sua 
distribuição por Estados, caberá à Comissão Provi­
sória Nacional enfrentar, de uma só vez, num único 
pedido, com toda sua documentação reunida, para 
um exame de conjunto, o registro que pretende. Esse 
é, segundo parece, o processo normal de todo d apelo 
ao Poder Judiciário, em qualquer instância. 

Em sua segunda parte, a Emenda n? 59 dispõe 
de forma muito precisa e necessária sobre o anda­
mento do processo, na superior instância eleitoral. 
Tomando-a como base de estudos, todas as outras 
emendas se coordenariam com seu texto, para levan­
tamento de uma linha média de solução, que dê à 
matéria o melhor provimento possível. 

A certidão do número de eleitores que votaram 
em todos os Estados e Territórios, na última eleição 
geral para a Câmara dos Deputados, é, realmente, 
desnecessária. Será da competência preclpua do Tri­
bunal conhecer esses dados. 

Muitas emendas trazem apreciável colaboração 
ao aprefeiçoamento da redação, e da matéria de me­
recimento do projeto. De lamentar é, entretanto, 
que não possamos acolher a Emenda n? 69, em que 
pese o conteúdo ético-político com que se apresenta. 
O mais que, no nosso entendimento, pode, no caso, 
exigir-se, será a declaração pública, como vem ex­
presso no § 1? do art. 8?, do nome, da naturalidade, 
profissão e residência dos fundadores. O currículum 
vitae de cada um, destinado ao exame apenas subje­
tivo dos Ministros do Tribunal Superior, não teria 
certamente sentido mais estimável, para firmar juizos 
de valor, que a livre apreciação, em todas as áreas 
populares <lo Pais, no momento da decisão de cada 
eleitor para ingressar ou ívão no Partido (se é isso 
que vai levar em conta), do prestígio moral ou do 
demérito dos seus fundadores. 

Pelo exposto, opinamos no sentido de considerar 
prejudicada a Emenda n? 69, em face da apresenta­
ção de proposição' substitutiva global à matéria, e 
favoravelmente a todas as demais Emendas, nos 
termos da seguinte 

SUBEMENDA 
"Art. 15. A Comissão Provisória referida no ar­

tigo 8? requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o 
registro do Partido, instruindo o pedido com os se­
guintes documentos: 

I — cópia autêntica da Ata a que se refere a 
primeira parte do art. 9?; 

II — cópia autêntica da Ata de designação de 
delegados, até o máximo de 5 (cinco) que represen­
tem o Partido em formação perante o Tribunal; 

III — publicações feitas nos termos do art. 8?; 
IV — certidão da Secretaria do Tribunal Supe­

rior Eleitoral da qual conste o número de eleitores 
que subscreveram as listas para a formação do Par­
tido e a sua distribuição por Estados; 

V — cópia autêntica da Ata de escolha dos mem­
bros da comissão provisória que dirigirá o Partido, 
até que sejam empossados os dirigentes eleitos. 

§ 1? Autuado o requerimento, o Relator, a quem 
o feito fôr distribuído, determinará a publicaçãg de 
edital, com o prazo de 15 (quinze) dias, para im­
pugnação, que poderá ser contestada, em igual prazo, 
mediante intimação publicada no Diário da Justiça. 

§ 2? Será parte legítima para impugnar « re­
gistro qualquer eleitor, o Ministério Público ou Par­
tido Político. 

§ 3» As partes poderão instruir a impugnação 
e a contestação com os documentos em que funda­
rem suas alegações. 

§ 4? Se a contestação fôr instruída com novos 
documentos, o impugnante terá vista dos autos, por 
3 (três) dias, para falar sobre os mesmos. 

§ 59 Esgotados os prazos concedidos às partes, 
abrir-se-á vista dos autos, durante 15 (quinze) dias, 
ao Procurador-Geral Eleitoral, quando não fôr êle 
o impugnante. 
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§ 6? Findo o prazo previsto no parágrafo ante­
rior, com ou sem pronunciamento da Procuradoria, 
os autos serão conclusos ao Relator, que os submeterá 
a julgamento no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias. 

§ '7? Na sessão do julgamento, após o relatório, 
as partes, inclusive o Procurador-Geral, quando fôr 
o impugnante, poderão sustentar oralmente suas 
razões, no prazo improrrogável de 20 (vinte) minutos 
cada uma. 

EMENDA N9 77 
Autor: Senador José Lindoso. 
Propõe matéria de expressiva importância e asse­

gura melhor sistema ao projeto. 
Ê necessário, ao mesmo tempo, convir na cogi­

tação de organizar o novo' Partido nos Territórios 
Federais. Inicialmente, não havia por que cuidar-se 
da situação do eleitorado territorial, pois somente o 
dos Estados deveria ser levado em conta para a fun­
dação do Partido. Deferido que seja, entretanto, o 
registro do Partido, passará o mesmo a ter legitimo 
direito de promover sua implantação nos Territórios 
Federais, onde se verificam eleições para Deputado 
Federal e Prefeito. 

Com essa consideração, o parecer é favorável à 
aprovação do 19 item e, em relação ao 29 item, com 
a seguinte 

STJBEMENDA 
"§39 A Comissão Provisória, a que se re­

fere o art. 89, poderá constituir, segundo a 
forma estabelecida no art. 99, e enviar, para 
os fins convenientes, ao Tribunal Superior 
Eleitoral, as comissões que, por igual, dirigirão 
o Partido nos Territórios Federais e seus mu­
nicípios. 

§ 49 As comissões referidos nos arts. 89 
e 99 se incumbirão de organizar e dirigir o 
Partido, com a competência de Diretório e de 
Comissão Executiva, até a realização das pri­
meiras convenções que se verificarem". 

EMENDAS 

N9s Autores 

78 Senador José Lindoso. 
79 Senador Clodomir Millet. 
80 Deputado Laerte Vieira. 
81 Senador Osires Teixeira. 
Combinadas todas as emendas, que prevêem ma­

téria conveniente, oferecemos parecer favorável às 
de ns. 79 e 80, com a redação da segunda, e também 
favorável às de ns. 78 e 81, nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 

"Parágrafo único. Nas hipóteses previstas 
neste artigo, serão considerados extintos todos 
os atos anteriormente praticados, assim sem 
possibilidade de aproveitamento para instruir 
nova proposta de organização de Partido Po­
lítico". 

EMENDA N9 82 
Autor: Senador José Lindoso. 
As normas complementares previstas no art. 19, 

para serem acolhidas no estatuto de cada Partido, já 
representam alguma tradição, entre nós, desde que 
inseridas, pela primeira vez, no antigo Código Elei­
toral. Há sempre um certo constrangimento em alte­
rar o que o uso e o entendimento vêm consagrando, 
através de uma prática já mais ou menos duradoura. 

As observações feitas na emenda, data venia, 
não procedem. Em seu art. 59, o Projeto de Lei 
Orgânica prevê apenas as composições máxima e 
mínima de cada Diretório. E nos §§ 39 e 49 do mesmo 
artigo refere expressamente à fixação do número 
certo e definitivo de membros, em dado momento, 

pelo próprio Partido. No § 29, o art. 59 ainda alude a 
categorias profissionais que devam, como elementos 
de integração partidária, participar dos órgãos di­
retivos . 

Pela não aprovação da emenda. 

EMENDA N9 83 
Autor: Deputado Francelino Pereira. 
A sugestão que a emenda traz é inerente à vida 

do Partido. Diríamos, consubstanciai ao Partido. 
Como norma de inspiração permanente, pode ser in­
cluída no estatuto próprio de cada organização. Mas, 
a lei geral deve pairar nas generalidades indispen­
sáveis, para não tornar casuística. 

Parecer, somente por isso, não favorável ã 
emenda. 

EMENDA N9 84 
Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
A emenda quer proibir atividades paramilitares 

aos Partidos. Tem toda procedência. Parecer fa­
vorável. 

EMENDA N9 85 
Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
A emenda procura dissociar afinidades, sem ne­

nhuma vantagem prática. Parecer contrário. 

EMENDA N9 86 
Autor: Deputado Ítalo Fittipaldi. 
Não se justifica a delegação de podêres em Par­

tido Político. Os órgãos são constituídos para fun­
cionar. Do contrário, não deveriam ser criados. 

Opinamos favoravelmente à emenda, nos termos 
da seguinte 

SUBEMENDA 
"in — deleger podêres, em quaisquer de 

seus órgãos". 

EMENDA N9 87 
Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
A matéria da emenda assume real importância 

para difundir, na opinião pública, a imagem do Par­
tido. Quanto mais o Partido possa interessar ao 
maior número, melhor será o seu conceito demo­
crático. Parecer favorável à emenda, com a seguinte 

STJBEMENDA 
Transformando-se em § 19 o atual parágrafo 

único do art. 21, acrescente-se a este o seguinte: 
"§ 29 Nenhuma proposta de alteração esta­

tutária ou programática poderá ser discutida 
e votada sem a sua publicação, no Diário Oficiai 
da União e em jornal de grande circulação no 
País, pelo menos 15 (quinze) dias antes da data 
da Convenção Nacional". 

EMENDAS 

N9s Autores 
88 Deputado Marcondes Gadelha. 
89 Deputado Petrônio Figueirado. 
90 Deputado Josécarlos Fonseca. 
91 Senador Clodomir Millet. 
92 Senador Amaral Peixoto. 
93 Deputado José Camargo. 
94 Deputado Severo Eulálio. 
95 Deputado Walter Silva. 
96 Senador Milton Campos. 
97 Deputado Pedroso Horta. 
98 Deputado Vasco Amaro. 
99 Deputado Francisco Pinto. 

100 Deputado Fernandes Lopes. 
101 Deputado Francisco Pinto. 
102 Deputado Severo Eulálio. 
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Preocupada com a recuperação democrática do 
País, a ordem revolucionária tem as suas fixações. 
Uma delas é o cumprimento da Constituição, o texto 
de cujo art. 185, aliás transitório, já é bastante para 
assegurar o encaminhamento normal aos objetivos 
estabelecidos. 

Qualquer ampliação da exigência enunciada pela 
própria Carta Revolucionária não só seria uma res­
trição a mais no elenco das franquias já concedidas, 
como avançaria inutilmente em implicações com os 
direitos essenciais da pessoa humana. 

Como salienta o ilustre Senador Milton Campos, 
"não é justo afastar da atividade partidária muitos 
cidadãos que, embora punidos por Ato Institucional, 
não perderam os direitos políticos e continuam no 
exercício da cidadania". 

Com essa consideração, será de todo justo con­
sentir na livre participação da convivência política 
nacional, de todos os que foram punidos fora da 
alçada presidencial. 

E, nesses termos, opinamos favoravelmente a 
todas as emendas oferecidas, nos termos da se­
guinte 

SUBEMENDA 
"Art. 22. Somente poderão filiar-se aos 

Partidos os brasileiros: 
I — que estiverem no gozo dos direitos 

políticos; 
II — que não tenham sofrido suspensão 

de seus direitos políticos, mediante decreto da 
chefia do Poder Executivo Federal, com funda­
mento em Ato Institucional". 

EMENDAS 

N?s Autores 

103 Deputado Francisco Amaral. 
104 Deputado Henrique Turner. 
105 Deputado Laeite Vieira. 
106 Deputado Marcos Freire. 
107 Deputado Pedro Ivo. 
As emendas oferecem soluções quanto à forma de 

proceder à filiação partidária (fichas, livros ou re­
querimentos) e, também, no que se refere ao encargo 
financeiro decorrente dessa atividade dos Partidos. 

Transborda imediatamente das justificações a 
preocupação permanente com os abusos e as fraudes 
que costumam ocorrer nesse intermovimento de ho­
mens que entram num Partido e saem para outro, 
de acordo com interesses momentâneos, nem sempre 
bem demonstrados sob aspectos desejáveis. Na pro» 
ximidade dos pleitos eleitorais, torna-se — é com­
preensível — muito mais intensa a incidência da 
migração política, como se os Partidos se trans­
formassem numa espécie de bolsa de licitação de 
mercadorias ou valores. 

Em nosso entendimento, não são as fichas ou 
os livros, ou quaisquer outros documentos que favo­
recem ou dificultam as adulterações. Rasuras, repo­
sições fraudulentas de nomes, números ou palavras 
•e outros expedientes da delinqüência eleitoreira car-
torial e mapista que todos conhecem, são apenas um 
problema da mentalidade ou de aptição pessoal para 
esse tipo de coduta. Cabe aqui ainda uma vez sa­
lientar a influência pedagógica com o sentido niti­
damente ético, que os Partidos devem exercer na vida 
brasileira. 

E, por isso, não damos maior atenção, no caso, 
à forma de filiar o eleitor ao Partido. A solução que 
o projeto oferece tanto pode ser a pior, como igual 
.a todas as outras. 

Aceitamos, entretanto, que as fichas sejam for­
necidas pela Justiça Eleitoral, não só para assegurar 
.a uniformidade dos exemplares, mas, ainda, para 
transmitir às organizações políticas a impressão, ao 
menos ilusória, de que está funcionando o mecanismo 
•do fundo partidário instituído em lei. 

Opinamos, em conseqüência, favoravelmente às 
Emendas ns. 104 e 105, com a redação da primeira, 
e consideramos prejudicadas as demais. 

EMENDAS 

N?s Autores 

108 Senador Clodomir Miliet. 
109 Senador José Lindoso. 
110 Deputado Josécarlos Fonseca. 
111 Deputado José Machado. 
113 (1» parte) — Deputado Aldo Fagundes. 
114 (1* parte) — Deputado Roberto Gebara. 
115 W parte) — Deputado Rozendo de Souza. 
116 Senador Osires Teixeira. 
123 Deputado Nogueira de Rezende. 
A redação do art. 24 do projeto parece incen-

surável. Não é necessário dizer aí nem mais nem 
menos do que está escrito. 

A referência a "cidadão", e não a "eleitor", 
atende a que a filiação partidária tem realmente mais 
o sentido de um ato de cidadania do que qualquer 
outro. No fim do artigo está expresso que o cidadão 
deve ser necessariamente eleitor. 

A apresentação do filiando por membro do Di­
retório ou parlamentar, ou por qualquer outra pessoa, 
poderia dificultar muito a filiação, especialmente no 
momento em que se aproxima a data do encerra­
mento do prazo fixado. Se a preocupação é exigir 
a idoneidade moral e política do candidato, nem 
sempre ela é satisfeita pela simples apresentação. 
Compreende-se o que seja, para muitos, o constran­
gimento decorrente desse tipo de solicitação. 

A impugnação da filiação partidária, prevista no 
§ 1? do art. 25 já será valiosa, para evitar certas 
infiltrações espúrias ou inconvenientes nos Partidos. 

Muitas emendas tornam complexa atividade que 
deve ser a mais simples possível, para facilitar a 
filiação. Outras tratam de matéria que seria mais 
própria a regulamentação da lei. através de instruções 
da Justiça Eleitoral. 

E há, por fim, as que, uma vez aceitas, que­
brariam o sistema estabelecido no projeto, no qual 
os Diretórios são os órgãos exclusivamente compe­
tentes, com a disciplina recursal estabelecida, para 
aceitar ou não os adeptos dos respectivos Partidos. 

Em face do exposto, opinamos contrariamente 
a todas as emendas enumeradas, ou suas partes, 
para que prevaleça o texto do art. 24 do projeto. 

EMENDAS 

N?s Autores 

112 Deputado Ruy Bacelar. 
113 (2? parte) — Deputado Aldo Fagundes. 
114 (2* parte) — Deputado Roberto Gebara. 
115 (2» parte) — Deputado Rozendo de Souza. 
117 Senador Osires Teixeira. 
118 Deputado Álvaro Gaudêncio. 
119 Deputado Adhemar Ghisi. 
120 Deputado Francelino Pereira. 
121 Deputado Jairo Magalhães. 
122 Deputado Sinval Guazzelli. 
123 Deputado Nogueira de Rezende. 
124 Senador Mattos Leão 
125 Senador Augusto Franco. 
126 Deputado Adhemar Ghisi 
Este grupo de emendas incide sobre matéria nova 

no projeto, quando prevê o caso de não existir Dire­
tório que, em determinado município, poisa promover 
a filiação dos eleitores nele domiciliados e inscritos. 

A falta do órgão em causa, dissolvido ou não 
formado, traz logo a idéia do deslocamento físico do 
filiando ou do deslocamento da competência, para 
aquele fim, à jurisdição eleitoral. 
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Já foi salientado, em parecer a outras emendas, 
que o controle da filiação partidária deve caber ina-
lienàvelmente na atribuição dos órgãos partidários. 
A sua extensão a órgãos judiciais seria sempre pe­
rigosa, sob ós aspectos de autenticidade política do 
eleitor a ser filiado. Poderiam ser muitas as infil­
trações de elementos de um no outro Partido, pois 
não é do metier dos juizes conhecer a posição polí­
tica dos eleitores que requeiram filiação partidária. 

A filiação, no Diretório Regional, em caso de 
inexistência do Municipal, não deixa de ser também 
quase impraticável, já aí pelas naturais dificuldades 
de viagem, às vezes a longas distâncias, que asso­
berbariam não poucos eleitores. 

Afigura-se uma solução capaz de obviar, ao me­
nos em parte, as dificuldades que estão, no caso, a 
desafiar o legislador, o permitir-se, ao lado da filia­
ção de eleitores no Diretório Regional (para os que 
a preferirem), que o fizessem perante a Comissão 
Provisória a ser designada na forma prevista no 
§ 1? do art. 64 do projeto. 

Sem firmar um entendimento definitivo a res­
peito da matéria, mas, na expectativa de, através 
do debate, encontrar, até final, melhor solução, apro­
veitamos, de momento, a inspiração que nos vem das 
Emendas ns. 112 e 126, para opinar favoravelmente 
às Emendas ns. 112, 113 (2* parte), 114 (2? parte), 
115 (2* parte), 116, 120, 121, 122, 125 e 126, nos termos 
da seguinte 

STJBEMENDA 
"Parágrafo único. Não existindo Diretório 

Municipal, o interessado inscrever-se-á perante 
a Comissão Executiva Regional ou perante a 
Comissão Provisória a que se refere o § 1? 
do art 6?"-

EMENDAS 

N?s Autores 

113 (3? parte) Deputado Aldo Fagundes. 
127 Senador Clodomir Millet. 
128 Deputado Jairo Magalhães. 
129 Senador Vasconcelos Torres 
130 Deputado Jairo Magalhães. 
131 Senador Clodomir Millet. 
132 Senador Augusto Franco. 
133 Deputado Jairo Magalhães. 
134 Deputado José Camargo. 
135 Senador Clodomir Millet. 
136 Senador Wilson Gonçalves. 
137 Senador Clodomir Millet. 
138 Senador Heitor Dias. 
139 Senador José Lindoso. 
140 Deputado Francisco Amaral. 
141 Deputado Ildélio Martins. 
142 Deputado Nogueira de Rezende. 
143 Senador Clodomir Millet. 
144 Senador José Lindoso. 
145 Deputado Djalma Bessa. 
146 Deputado Roberto. Gebara. 
147 Senador Matos Leão. 
148 Deputado Roberto Gebara. 
149 Deputado Jairo Magalhães. 
150 Deputado José Alves. 

São 25 proposições acessórias à matéria do art. 25 
e seus parágrafos. Trata-se de valiosa colaboração 
ao aprimoramento do texto em exame. A palavra 
"expedidas", por exemplo, no caput do artigo, não 
tem sentido. As fichas são preenchidas, como se se 
tratasse de requerimentos. A assinatura pessoal, e 
não por procurador, é, por igual, providência indis­
pensável a atender. 

Quanto à exigência de retrato na ficha, já parece 
rigorosa. O documento de filiação é conferido e au­
tenticado pela Justiça Eleitoral (§ 4?). 

Também não se afigura procedente a alegação 
de que o pedido de registro deva ser declarado auto­
maticamente aceito, desde que não impugnado. A 
Comissão Executiva pode e deve examinar cada um 
dos pedidos e até denegar ex officio, em certos casos, 

a filiação pedida. É o controle que incumbe à Co­
missão, na defesa dos interesses partidários. E, para 
isso, ela necessita do prazo previsto. 

Algumas propostas feitas são válidas, mas me­
lhor deverão ser acolhidas, por sua apresentação 
casuística, nas instruções para execução da lei, a 
serem expedidas pelo TSE. E a exigência de remessa 
da ficha de filiação partidária à Justiça Eleitoral já 
parece estar pressuposta e atendida no § 6? do 
art. 25. 

Em face do exposto, opinamos favoravelmente 
às Emendas ns. 127, 128, 130, 131, 132, 133, 134, 136, 
138, 139, 141, 144, 145 e 147, nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 

"Art. 25. A ficha de filiação será preenchida 
e assinada pelo eleitor, em 3 (três) vias. 

§ V> Qualquer eleitor filiado ao Partido poderá 
impugnar pedido de filiação partidária, no prazo 
de 3 (três) dias da data do preenchimento da ficha, 
assegurando-se ao impugnado igual prazo, imediata­
mente após o decurso daquele, para contestar. 

§ 2? Esgotado o prazo para contestação, a Co­
missão Executiva decidirá dentro de 5 (cinco) dias. 

§ 3? Da decisão denegatória de filiação, que será 
sempre motivada, cabe recurso direto à Comissão 
Executiva Regional, a ser interposto dentro de 3 (três) 
dias, salvo na primeira hipótese do parágrafo único 
do artigo anterior, quando caberá recurso, no mesmo 
prazo, à Comissão Executiva Nacional. 

§ 4? Deferida a filiação, a Comissão Executiva, 
conforme o caso, enviará, dentro de 3 (três) dais, 
as fichas à Justiça Eleitoral, que, após conferi-las e 
autenticá-las, arquivará a primeira via, devolverá, 
no mesmo prazo, a segunda à Comissão Executiva 
Municipal e entregará a terceira ao filiado. 

§ 5? Na hipótese do parágrafo único do artigo 
anterior, a ficha de filiação partidária será enviada 
ao Tribunal Regional Eleitoral, para os fins de que 
trata o § 49 deste artigo. 

§ 6? (Mantido com o mesmo texto)". 
Consideramos, em conseqüência, prejudicadas as 

demais emendas. 

EMENDAS 

N?s Autores 

151 Senador José Lindoso. 
152 Deputado Jairo Magalhães 
153 Senador Heitor Dias. 
154 Deputado Roberto Gebara. 
155 Deputado Roberto Gebara. 
As emendas são, em parte, de redação e, em 

parte, supressivas do número II e do parágrafo único» 
do art. 26. Exceto no que se refere ao parágrafo, 
sujeito apenas a modificação, afiguram-se proce­
dentes desde logo as de números 151 e 155. 

Parecer favorável, nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 

"Art. 26. Ao receber as fichas de filiação, o-
escrivão eleitoral tomará as seguintes providências: 

I — verificará a autenticidade dos dados delas, 
constantes; 

II — anotará, no fichário geral dos eleitores da. 
Zona, a data da filiação e a sigla do Partido. 

Parágrafo único. Na primeira hipótese do pa­
rágrafo único do art. 24, a sagunda via da ficha 
será devolvida à Comissão Executiva Regional, que-
a transferirá à Comissão Provisória nele referida". 

As demais emendas devem ser consideradas pre­
judicadas. 
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EMENDAS 

N?s Autores 

156 Deputado Francisco Amaral. 
158 Deputado Adhemar Ghisi. 
159 Deputado Francisco Amaral. 
160 Senador Augusto Franco. 
161 Deputado Franceüno Pereira. 
162 Deputado Laerte Vieira. 
163 Senador Lenoir Vargas. 
164 Senador Clodomir Millet. 
165 Deputado Sinval GuazzeVU 
163 Deputado Luiz Braz. 
167 Deputado Henrique Turner. 
168 Senador Heitor Dias. 
169 Senador Augusto Franco. 
170 Senador Eurico Rezende. 
171 Deputado Edilson Távora. 

As emendas enumeradas trazem, em geral, idéias 
aproveitáveis para aperfeiçoar, a um tempo, o texto 
e a vida partidária. 

Parece que a média das opiniões conduz à con­
veniência de que a comunicação do desligamento seja 
feita simultaneamente ao Partido e à Justiça Elei­
toral. Com isso, evita-se a manobra de retenção do 
pedido pela Comissão Executiva. 

Será necessário fixar-se um prazo mínimo, a fim 
de que o desligamento se torne irreversível, para 

•evitar que produzam efeito automaticamente comu­
nicações eventualmente falsas ou influenciadas por 
vis compulsiva. 

Parecer favorável às Emtndas ns. 156, 158, 162, 
164 (em parte), 167, 168 e 171, nos termos da se­
guinte 

STJBEMENDA 

"Art. 27. O filidado que quiser desligar-se do 
Partido fará comunicação escrita à Comissão Exe­
cutiva e ao Juiz Eleitoral da Zona. 

§ 1? Após decorridos 2 (dois) dias da data da 
entrega da comunicação, o vínculo partidário tor-
nar-se-á extinto, para todos os efeitos. 

§ 2? A Justiça Eleitoral poderá determinar de 
ofício o cancelamento da filiação partidária, quando 
veriifcar a sua coexistência em outro Partido, caso 
em que prevalecerá a mais recente 

§ 3? Desligado de um Partido e filiado a outro, 
o eleitor só poderá candidatar-se a cargo eletivo após 
o decurso do prazo de 2 (dois) anos da data da nova 
filiação". 

São, em conseqüência, consideradas prejudicadas 
as Emendas de ns. 159, 160, 161, 163, 164 (parte), 
166, 169, 170 e 171. 

EMENDA N» 157 

Autor: Senador José Linãoso. 
Salvo redação, a emenda tem bom sentido, e sua 

matéria deverá ser aproveitada nas Disposições 
Gerais. 

Parecer favorável, nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 

"Art. As Comissões Executivas Regionais e Mu­
nicipais deverão publicar, anualmente, o "Almana­
que do Partido", com os nomes e demais dados cons­
tantes da ficha de filiação dos eleitores". 

EMENDA N? 164 (2» parte) 

Autor: Senador Clodomir Millet. 
Refere-se à mudança de domicílio do eleitor 

filiado a Partido. 

É emenda procedente e, portanto, com parecer 
favorável, nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 
Acrescente-se, no Título IV, renumerando -se 

todos os demais artigos, daí por diante, o seguinte: 
"Art. 28. Ao cancelar o título de eleitor 

transferido para outro munocípio, em qualquer 
Estado ou Território Federal, a Justiça Elei­
toral retirará a respectiva ficha de filiação e 
a remeterá ao novo domicílio eleitoral, dando 
ciência à Comissão Executiva que tenha admi­
tido o filiado. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no 
artigo, a Comissão Executiva remeterá ao órgão 
correspondente do Partido no novo município 
a via da ficha de filiação partidária em seu 
poder". 

EMENDA N? 172 
Autor: Senador Clodomir Millyt. 
Embora propondo providências acertadas, a emen­

da é considerada prejudicada, em face da aceitação 
da Emenda n? 48. 

EMENDA N<" 173 
Autor: Deputado Franceüno Pereira. 
A emenda está prejudicada, em face da sub-

emenda proposta às Emendas n? 128 e outras. 

EMENDA N? 174 
Autor: Deputado Laerte Vieira. 
Está prejudicada, em face da subemenda proposta 

às Emendas ns. 127 e outras. 

EMENDA N? 175 
Autor: Senador João Calmon. 
A emenda contraria a sistemática do projeto, 

malgrado a sugestiva motivação com que foi apre­
sentada. 

0 filiado faz parte do corpo partidário do mu­
nicípio onde é eleitor. Sua filiação é computada para 
a formação do quorum nas deliberações convencio­
nais (art. 42). Se êle se inscrever perante o Dire­
tório Regional, constará como presente no município 
de domicílio, porque no cartório eleitoral estará a 
sua ficha de filiação. 

Fisicamente, entretanto, será um ausente, porque 
ali não reside. 

Para os próprios municípios onde não haja dire­
tório partidário já foi encontrada fórmula para que 
o eleitor não se filie perante o Diretório Regional. 

Lamentavelmente, nosso parecer não pode ser 
favorável, pelas razões expostas. 

EMENDA N? 176 
Autor: Deputado Severo Eulálio. 
A emenda tem toda a procedência, para os efeitos 

de manter viva a atividade partidária e atualizada 
a composição numérica do partido. 

No caso de transferência, já considerado no pa­
recer à Emenda n? 164, não há exclusão. É apenas 
um deslocamento do filiado, de um para outro mu­
nicípio. O vínculo partidário continua. 

Parecer favorável à emenda, de acordo com a 
seguinte 

SUBEMENDA 
"Art. São considerados excluídos dos partidos, 

políticos os filiados que: 
1 — tiverem morrido; 
II — foram ou venham a incidir nos casos pre­

vistos no art. 22; 
III — forem expulsos; 
IV — se desinteressarem da atividade partidária, 

pela falta de comparecimento, sem causa justificada 
por escrito, em cada oportunidade, a 3 (três) con­
venções sucessivas. 
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Parágrafo único. Nos casos dos números I, II 
e III, o cancelamento da filiação se verificará auto­
maticamente na data da ocorrência do evento, da 
perda dos direitos ou da incidência em sanção". 

Renumeram-se, em conseqüência, os artigos se­
guintes. 

EMENDA N? 177 
Autor: Deputado Severo Eulálio. 
Prejudicialidade da emenda, em face do parecer 

>e da subemenda à emenda anterior. 

EMENDA N? 178 
Autor: Senador Waldemar Alcântara. 
Qualquer eleitor está normalmente em condições 

.de propor sua filiação ao partido. Se o pedido foi 
Impugnado, poderá contestar e, ainda, recorrer. 

Não há razão'para criar sistema de filiação para­
lelo ao existente. Somos de parecer contrário. 

EMENDA N ' 179 
Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Propõe outra colocação para os Títulos, no pro­

jeto, atendendo à natural ordem de anterioridade 
das ocorrências relacionadas com a vida dos partidos. 

O parecer é favorável à emenda, salvo quanto à 
mudança de posição dos Títulos IV e V. Os filiados 
ao partido é que constituem e elegem os órgãos par­
tidários. Estes surgem, portanto, depois daqueles. 

EMENDAS 

N?s Autores 

180 Deputado Jairo Magalhães. 
• 181 Deputado Rozendo de Souza. 

182 Senador Heitor Dias. 
183 Deputado Francelino Pereira. 
184 Deputado Reynaldo SanfAna. 
185 Deputado Jairo Magalhães. 
186 Senador Osires Teixeira. 
.187 Deputado Roberto Gebara. 
188 Deputado José Camargo. 
189 Deputado Marcondes Gadelha. 
190 Deputado Aldo Fagundes. . 
191 d» parte) Deputado Alberto Costa. 

As emendas, de uma forma geral, são justas e 
merecem ser consideradas. 

A de n? 181, data venia, propõe desnecessariamente 
.a qualificação de partidárias para as bancadas par­
lamentares. No caput do art. 28 já se fala em parti-
.dos "políticos". 

A de n? 183 não guaída relação com a matéria 
.do capítulo. 

As de ns. 184, 185, 186 e 190 já tiveram suas 
matérias consideradas no exame das Emendas ns. 31, 
.32, 33 e outras. 

Parecer favorável às Emendas de ns. 182, 184, 
186, 187 e 191 (parte), nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 
"Art. 28. São órgãos dos partidos políticos: 
I — de deliberação: as Convenções Municipais, 

Regionais e Nacionais; 
II — de direção e de ação: os Diretórios Distri­

tais, Municipais, Regionais e Nacionais; 
m — de ação parlamentar: as Bancadas; 
IV — de cooperação: os conselhos de ética par­

tidária, os conselhos fiscais e consultivos, os depar­
tamentos trabalhistas, estudantis, femininos e outros 
com a mesma finalidade. 

§ 1? Em Estado ou Território não subdividido 
em municípios e em municípios com mais de 1 (um) 
milhão de' habitantes, cada zona eleitoral será equi­
parada a município, para efeito de organização par­
tidária.. 

§ 2? Os Diretórios Distritais serão organizados 
pelos Diretórios Municipais e não estarão sujeitos a 
registro na Justiça Eleitoral". 

Em conseqüência, são consideradas prejudiciais 
as demais, salvo a parte restante da Emenda n? 191. 

EMENDA N? 191 (2» parte) 
Autor: Deputado Alberto Costa. 
Propõe a criação de um Código de Ética Parti­

dária, pelo Diretório Nacional de cada partido. 
Essa constituirá, certamente, uma nova etapa a 

ser vencida pela organização partidária brasileira. 
Passível de um constante aperfeiçoamento tem sido 
a legislação eleitoral. O Código dos Partidos já e, 
também, uma animadora realidade. Falta, agora, a 
deontologia partidária, para cuja enunciação será 
conveniente não deslumbrar a vaUosa contribuição 
capaz de ensejar o Instituto de Formação Política. 

A emenda merece aprovação, como abertura de 
um novo programa a ser iniciado imediatamente. 

Propomos seja a matéria incluída nas Disposi­
ções Transitórias nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 
"Art. Os partidos políticos deverão elaborar, 

dentro do prazo improrrogável de um ano, no seu 
Código de Ética Partidária, a ser averbado, no re­
gistro de cada um, pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. Igual providência incumbirá ao 
partido que vier a ser formado durante o decurso do 
mesmo prazo". 

EMENDAS 

N?s Autores 

192 Senador José. Lindoso. 
193 Deputado Laerte Vieira. 

Aqui o sentido deve ser mesmo de seção e não 
de diretório. O que se quer dizer, em outras pala­
vras, é que o município constitui a pedra angular 
do partido. Se o partido é um todo, e é também 
nacional, toma-se uma parte dessa expressão global, 
para dela fazer a base física da sua estrutura. É a 
seção municipal. 

Somos, assim, pela rejeição das duas emendas. 

EMENDAS N? 194 
Autor: Deputado Rozendo de Souza. 
A matéria da emenda é, permissa venia, pertl-

ennte ao estatuto de cada partido. A lei orgânica 
dispõe sobre a organização dos Diretórios Distritais 
pelos Diretórios Municipais. Dessa organização, como 
será feita, dirão as disposições estatutárias peculiares 
àà agremiações politicas. 

Pela rejeição da emenda somente. 

EMENDAS 

N?s Autores 
195 Deputado Aldo Fagundes. 
196 Deputado José Bonifácio Neto. 
197 Deputado Adhemar Ghisi. 
200 Senador Benjamin Farah. 
201 Senador Benjamin Farah. 

As emendas em causa objetivam, de maneira 
geral, se não forem ao exagero, providências real­
mente salutares. 

Não se justifica mesmo que autoridades exe­
cutivas, depositárias de poder coercitivo e de in­
fluências às vezes corruptora, especialmente no nível 
regional, integrem a composição de diretório parti­
dário. O objetivo da lei em causa é exatamente 
moralizar.a vida política, evitando a formação oligár-
quica e a influência do poder econômico e do poder 
material. Uma liderança sadia pode e deve ser 
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exercida sem que se estabeleça o vínculo direto entre 
a função executiva, que o titular exerce, e a função 
partidária, que também eventualmente detenha em 
suas mãos. 

Por outro lado, os "vices" não têm, normalmente, 
função administrativa que os iniba de exercer en­
cargo em diretório partidário. Os Vice-Governadores 
já estão excluídos de impedimento na lei vigente. 
Em seu art. 12, o Ato Complementar n? 4 os referia, 
apenas para não consentir na sua participação das 
antigas Comissões Diretoras provisórias que, poste­
riormente, foram substituídas pelas" Comissões Exe­
cutivas eleitas sob a égide do art. 25 da Lei Orgâ­
nica dos Partidos. 

Em Resolução n? 7.744, de 21-10-65, o TSE en­
tendeu que o Vice-Governador não está proibido de 
exercer funções executivas nos diretórios partidários. 
Assumindo eventualmente o cargo de Governador, 
ficará, tão-sòmente durante o exercício, impedido de 
exercer as funções partidárias. E, em caso de su­
cessão, o impedimento será total. Esse entendimento 
é válido para as situações correspondentes (Vice-
Presidente e V ice-Prefeito) . 

Por fim, os partidos sentem, cada vez mais, a 
necessidade .de ampliar seus quadros de liderança e 
condução politie* Quando muitos valores ficam de-
saproveitados diante Ao número limitado de oportu­
nidades, não é justo destinar duas ou crês posições 
â mesma figura política. Constituiria ÍSSO um privi­
légio incompatível com a finalidade igremista do 
partido. E nem seria dado ao mandatário, assim 
tão cometido de encargos, desempanhá-los com pon­
tualidade e eficiência. 

Ante o exposto, opinamos favoravelmente, às 
emendas, de acordo com a seguinte 

SUBEMENDA 
"Art. 31. É vetado: 
I — ao Presidente da República, aos Ministros, 

Governadores, Secretários de Estado, do Distrito Fe­
deral e Territórios Federais e Prefeitos, participar 
dos diretórios partidários; 

II — a qualquer filiado pertencer simultanea­
mente a mais de um diretório partidário". 

.EMENDAS 

N?s Autores 

198 Senador José Lindoso. 
355 Senador Ruy Santos. 
356 Deputado Edilson Távora. 

Como reconhece a justificação das emendas, a 
matéria é, realmente, para ser tratada no Regimento 
Comum do Congresso Nacional e nos Regimentos das 
Assembléias Legislativas e das Câmaras Municipais, 
ou nos estatutos partidários. 

O reconhecimento das Bancadas como órgãos 
partidários constitui, por certo, ponto de partida para 
uma^construção legislativa, estatutária ou regimental 
que, progressivamente, irá. sob inspiração da expe­
riência, encontrando o necessário desenvolvimento. 

Parece que, no momento, já daremos um passo 
à frente se aceitamos, como é proposta, a aprovação, 
em conjunto, das emendas acima, nos termos da 
seguinte 

SUBEMENDA 
"Art. As Bancadas constituirão, de acordo com 

as normas regimentais das casos legislativas a que 
pertencem ou, na ausência destas, pelo modo que 
julgarem conveniente, as respectivas lideranças. 

Parágrafo único. Pela maioria de seus mem­
bros, as Bancadas podem, através da liderança, re­
querer a convocação de qualquer órgão partidário, 
no grau que lhes corresponde, para tratar de assunto 
expressamente determinado". 

Em conseqüência, renumerem-se os artigos se­
guintes . 

EMENDA N? 199 

Autor: Deputado Francisco Amaral. 
A emenda tem um alto sentido pedagógico. Pro­

cura evitar a influência do poder partidário na sua 
própria renovação e continuidade. • 

E assegura maior igualdade entre candidatos no 
mesmo pleito. E, com isso, muito maior se forma, 
como convém,' o laço partidário. 

Opinamos favoravelmente à emenda, nos têrmGs 
da seguinte 

SUBEMENDA 
"Art. O presidente da comissão executiva par­

tidária deverá afastar-se obrigatoriamente 3 (três) 
meses antes da ocorrência de pleito eleitoral ou de 
convenção partidária, se neles concorrer como can­
didato". 

EMENDAS 

N?s Autores 
202 Senador João Calmon. 
203 Deputado Francelino Pereira. 
204 Senador Clodomir Millet, 
205 Deputado Jairo Magalhães. 
206 Senador Ruy Santos. 

Quase todas as emendas enumeradas procuram 
revestir de outro conteúdo e dar sentido mais apro­
priado à matéria a que se referem. 

Há, também, os que querem suprimir o texto, 
por considerá-lo inútil, na forma em que está va­
zado. 

Considerando prejudicada a Emenda rí> 202, sou 
de parecer favorável às demais, nos termos da se­
guinte 

SUBEMENDA 
"IV — Impedir coligação ou acordo com outros 

Partidos, e seus filiados, sob qualquer forma, com 
finalidade eleitoral". 

EMENDA N? 207 
Autor: Deputado Sinval Guazzelli. 
As considerações feitas e a solução proposta, no 

exame da segunda parte da Emenda n? 191, devem 
satisfazer ao nobre autor da Emenda n? 207, no sen­
tido de que ética partidária, perdendo o aspecto real­
mente vago com que até aqui vem sendo considerado, 
já marcha seguramente para uma definição legal 
satisfatória. A vista, assim, do parecer favorável 
àquela Emenda n? 191, considero prejudicada a ma­
téria que ora se examina. 

EMENDAS 

N?s Autores 
208 Senador Alexandre Costa. 
209 Senador João Calmon. 
210 Deputado Sinval Guazzelli. 
211 Senador Osires Teixeira. 
212 Senador Clodomir Millet. 
213 Deputado José Camargo. 
Cabe ainda uma vez acentuar que a cada órgão 

deve corresponder a competência específica, sob pena 
de restar inútil ao mecanismo partidário. 

Não se justifica, assim, a delegação de podêres, 
mormente em assunto de tanta gravidade, como é 
o de intervenção. 

Pronunciamo-nos favoravelmente às Emendas 
ns. 208, 210 e 212; e, pela prejudicialidade das 
demais. 

EMENDA N? 214 
Autor: Senador Augusto Franco. 
Ao contrário do que pode parecer, o § 2? não 

configura a intervenção sem prazo. Este é o que 
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corre entre a decretação daquela e a data da cessão 
das causas que a determinaram. 

Caberá, assim, ao Diretório corrigir a situação 
criada e que motivou o ato interventório. E, nesse 
momento, todos os impedimentos para o normal fun­
cionamento do Partido, terão automaticamente ces­
sado. 

Parecer contrário. 

EMENDA N» 215 
Autor: Senador Osires Teixeira. 
Prejudciada, em face da aprovação das emendas 

supressivas n? 208 e outras. 

EMENDA N 9 216 
Autor: Senador Alexandre Costa. 
A integridade partidária tem um pronunciado 

sentido de unidade física. O que o legislador quer 
é a não fratura do Partido, pela dissidência ou a 
tendência migratória das partes que compõem o seu 
todo. As disputas internas, afirmando lideranças ou 
porfiando na conquista de posições, são a essência 
mesma do Partido. Tornam-no mais dinâmico, 
atuante, vivo. 

A emenda não está, assim, a pedir acolhimento, 
por ser desnecessário o que ela pretende. 

Fica este entendimento, se aprovado, como uma 
interpretação autêntica da lei. 

Nestes termos, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N? 217 
Autor: Senador Alexandre Costa. 
A intervenção é processo expedito por natu­

reza. Tem de ser adotada na hora exata sob pena 
do Partido desmerecer no seu conceito. O recurso 
à Justiça pode salvar uma parte e perder o todo. 
Não há Partido que não se ressinta a uma decisão 
jurisdicional contrária à intervenção por êle decre­
tada. Nada poderá ser mais grave à afetação de seu 
prestígio, como um todo. 

Algumas cautelas, entretanto, devem ser admi­
tidas, como quer a emenda. Medida tão severa está 
a exigi-las. 

O primeiro parágrafo proposto, por exemplo, re­
presenta uma valiosa medida, que talvez possa evitar 
a deflagração do interventório. 

O quorum qualificado também é uma exigência 
intuitivamente indispensável. 

Nestes termos, somos pela aprovação, em parte, 
da Emenda n? 217, nos termos da seguinte 

STJBEMENDA 
"§ 1? Nenhuma intervenção poderá ser feita sem 

prévia audiência do órgão visado. 
§ 2? A intervenção será decretada mediante de­

liberação, por dois terços de votos dos membros do 
Diretório hieràrquivãmente superior. 

§ 3? (Mantida a redação do atual § 2?)". 

EMENDA N» 218 
Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Parecer favorável, de acordo com motivos já ex­

postos na apreciação da Emenda mfi 18. 

EMENDAS 

N's Autores 
219 Senador Waldemar Alcântara. 
220 Senador Filinto Müller. 
221 Senador Clodomir Millet. 
222 Senador Wilson Gonçalves. 
223 Deputado Airon Rios. 
224 Deputado Jairo Magalhães. 
225 Deputado José Machado. 
226 Deputado Maurício Toledo. 
227 Deputado Adhemar Ghisi. 

As emendas enumeradas alvitram diversas solu­
ções para o problema da data da realização das Con­
venções Partidárias. 

Quase todas se inclinam para que o seja nos 
primeiros meses dos anos de unidade final ímpar, e 
não como está no projeto. A matéria é puramente 
opinativa. Não há questão de direito político a re­
solver. Tudo aí se situa apenas no plano da conve­
niência geral. 

Optamos, nestes termos, pela Emenda tí> 220, 
com a seguinte 

SUBEMENDA 

1) Na redação do art. 33, onde se diz (duas 
vezes) "Nacional" diga-se "Nacionais". 

2) Redija-se assim a matéria proposta para as 
Disposições Transitórias: 

"Art. As primeiras Convenções Munici­
pais, Regionais e Nacionais, a partir da vigência 
desta lei, para eleição dos Diretórios Partidá­
rios de grau correspondente, realizar-se-ão, res­
pectivamente, no terceiro domingo do mês de 
janeiro, no quarto domingo do mês de março 
e no terceiro domingo do mês dé abril, do ano 
de 1972, cessando os mandatos dos atuais titu­
lares na data da posse dos substitutos eleitos". 

Consideramos, em conseqüência, prejudicadas as 
demais emendas. 

EMENDAS 

N?s Autores 

i 228 Deputado Petrônio Figueiredo. 
229 Senador Augusto Franco. 

As emendas dizem mais com a mecânica de fun­
cionamento dos órgãos partidários, nas suas parti­
cularidades processuais. A matéria é endereçada, 
assim, ao estatuto de cada Partido. 

A substituição, aliás, do Presidente ou qualquer 
outro titular, em suas faltas e impedimentos, é nor­
mal. O Vice-Presidente que assume passa a ser, para 
todos os efeitos, o Presidente. 

Pelo não acolhimento, apenas pelos motivos ex­
postos, das emendas em apreço. 

EMENDAS 

Ws Autores 

230 Senador José Lindoso. 
231 Senador João Calmon. 
232 Senador Clodomir Millet. 
233 Deputado Aldo Fagundes. 
234 Senador José Lindoso. 
235 Deputado Francisco Amaral. 
Os alvitres propostos nas emendas variam mais 

quanto aos prazos. Oferecem, ainda, normas restri­
tivas em relação a partidários e titulares de mandato, 
para se investirem ou se reelegerem em cargos de 
direção partidária. 

No que se refere à matéria da Emenda n? 235, 
já foi a mesma considerada no exame da Emenda 
n1? 199. 

Parece que o art. 35 está bem redigido e não 
merece censura. Por medida de ordem e até de esta­
bilidade dos quadros partidários, deve ser neles evitada 
a influência dos "aluviões" de ultima hora. O período 
imediatamente anterior à convenção, torna-se em 
geral, crítico para os Partidos. Nessa oportunidade 
é que se verificam as migrações, muitas vezes peri­
gosas e suspeitas. O Partido tem necessidade do 
"estágio probatório" previsto no projeto. 

Somos pela rejeição das emendas. 
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EMENDAS 

N?s Autores 

.236 Deputado Laerte Vieira. 
237 Deputado Adhemar Ghisi. 
238 Deputado Djalma Bessa. 
239 Deputado Airon Rios. 

As emendas versam, de maneira geral, sobre ma­
téria de estatuto de Partido, não de lei orgânica. 
Os nomes dos líderes não devem mesmo constar das 
chapas, pois, de acordo com o art. 58 do projeto, 
são membros natos dos Diretórios. Não passíveis de 
eleição, portanto. 

Somos, assim, pela não aprovação das emendas. 

EMENDAS 

N?s Autores 

240 Senador José Lindoso. 
241 Senador Mattos Leão. 
242 Deputado Ildélio Martins. 
243 Deputado José Camargo. 
244 Deputado Laerte Vieira. 
245 Deputado Severo Eulálio. 
246 Senador Augusto Franco. 
247 Deputado Petrônio Figueiredo. 
248 Senador Clodomir Millet. 
249 Sendor Rui Santos. 
250 Deputado Etelvino Lins. 
251 Deputado Jairo Magalhães. 
Será necessário admitir o quorum para funcio­

namento das Bancadas, que passam a ser, além de 
órgãos parlamentares, órgãos, também, dos Partidos. 

O quorum dos Diretórios Municipais não pre­
cisa ser alterado, nem mesmo diante das dificuldades 
apontadas nas emendas. O estatuto de cada Partido 
disporá sobre a forma de realizar a eleição. 

Instalada a Convenção no dia aprazado, seus 
trabalhos podem prosseguir durante todo o dia. Nada 
no projeto o impede. O importante é que a Maioria 
decida e não a Minoria. 

A Emenda n? 246 é esclarecedora. A de número 
249 de aprovação sem dificuldade. E a de n? 250, 
conveniente, para que se cumpra a lei quando marca 
dia certo para a convenção partidária. Instala-se 
com um número mínimo de presenças até que alcance 
o quorum para deliberar. 

O parecer é, assim, favorável às Emendas ns. 240 
246, 249 e 250, esta última com a seguinte 

STJBEMENDA 

Onde se lê "poderão" leia-se "podem". 
Em conseqüência, são consideradas prejudicadas 

as demais emendas. 

EMENDAS 

N's Autores 

252 Senador José Lindoso. 
253 Senador Augusto Franco. 
254 Deputado Aldo Fagundes. 
256 Deputado Ildélio Martins. 
257 Deputado José Camargo. 
258 Senador Augusto Franco. 
259 Senador José Lindoso. 

A convocação de Bancada não pode ficar sujeita 
a determinadas formalidades, como edital e outras. 
E, além do mais, não possui Comissão Executiva. 
Normas regimentais devem dispor a respeito. 

Outros alvitres encaminhados pelas emendas, 
constituem, salvo melhor juízo, matéria de estatuto 
partidário. Em alguns casos, são propostas providên­
cias pouco práticas. 

Opinamos favoravelmente à Emenda n? 254, com 
a redação constante da seguinte 

STJBEMENDA 
"I — publicação de edital na imprensa 

local, onde houver, ou sua afixação no Car­
tório Eleitoral da Zona, com a antecedência 
mínima de 8 (oito) dias;" 

Consideram-se prejudicadas, todas as demais 
emendas. 

EMENDA N» 260 
Autor: Deputado Murilo Badaró. 
Como órgãos partidários, as Bancadas passam a 

ter uma participação maior na condução da agre­
miação política que representam. A emenda em causa 
parece justa, ao oferecer uma primeira forma da­
quela colaboração. 

Está a mesma, entretanto, prejudicada, em face 
da aprovação das Emendas ns. 199, 355 e 356. 

EMENDA N» 261 
Autor: Deputado Juarez Bernardes. 
A emenda deve ser considerada prejudicada, em 

face do parecer à Emenda n? 8. 

EMENDA N? 262 
Autor: Deputado Francisco Amaral. 
A despesa com a realização de convenções deve 

correr à conta dos recursos partidários ou pessoais. 
A gratuidade do transporte afeta a economia das 
empresas e, às vezes, colide com disposições con­
tratuais. Há, ainda, o risco da discriminação política, 
num transporte comedido de favor, sem nenhum 
compromisso de parte de quem c faz. 

Parecer contrário. 

EMENDA N? 263 
Autor: Deputado Petrônio Figueiredo. 
A imprensa oficial somente existe nas Capitais. 

Não são muitas as pessoas que assinam o Diário 
Oficial e a sua entrega é sempre, mais ou menos, re­
tardada. 

A gratuidade aqui não compensa. Que efeito po­
derá projetar, no corpo eleitoral, a publicação de 
pequeno edital na penúltima página de um jornal 
que ninguém lê? 

Parecer contrário. 

EMENDA N? 264 
Autor: Deputado Laerte Vieira. 
Em sua primeira parte, a emenda, data venia, 

não tem procedência. O número total de filiados 
pode não corresponder, num município, ao dos que 
se encontrem em condições de participar da conven­
ção. Os que se filiarem até três meses antes de sua 
realização, por exemplo, estão impedidos da referida 
participação (art. 35). 

No que se refere à segunda parte, a emenda 
merece aprovação, mediante a seguinte 

STJBEMENDA 
"Parágrafo único. Em cada Estado', o Tribunal 

Regional Eleitoral publicará, com 30 (trinta) dias, 
pelo menos, de antecedência, a relação dos Municí­
pios sob sua jurisdição, e o número dos respectivos 
filiados que se encontram habilitados a participar 
das Convenções Partidárias para organização de D i ­
retório". 

EMENDA N? 265 

Autor: Deputado Rozendo de Souza. 
A matéria da emenda, salvo melhor juízo, é de 

estatuto partidário. 
Parecer não favorável. 
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EMENDAS 

N?s Autores 

266 Deputado Petrônio Figueiredo. 
267 Senador Osires Teixeira. 
Não parece conveniente modificar, no passo in­

dicado, a lei orgânica. A experiência até aqui colhida, 
é favorável à permanência dos percentuais atual­
mente estabelecidos. 

Parecer contrário. 

EMENDA N? 268 

Autor: Senador Ruy Santos. 
A emenda está muito bem justificada. 
Parecer favorável. 

EMENDAS 

N?s Autores 

269 Deputado Ildélio Martins. 
270 Senador Clodomir Millet. 
271 Senador Osires Teixeira. 
272 Deputado Jairo Brum. 
Parecer contrário às emendas, para que a ma­

téria seja mais amplamente discutida mediante a 
apresentação de destaque na Comissão Mista. 

EMENDAS 

N?s Autores. 

273 Deputado Jairo Magalhães. 
288 (1* parte) Deputado Laerte Vieira. 
Parecer favorável. A redação proposta é mais 

precisa. 

EMENDAS 

N^s Autores 
274 Senador José Lindoso. 
275 Senador Osires Teixeira. 
276 Deputado Djalma Bessa. 
277 Senador Ruy Santos. 
278 Deputado Jairo Magalhães. 
279 Deputado Marcondes Gadelha. 
280 Senador Clodomir Millet. 
281 Deputado Petrônio Figueiredo. 
282 Deputado Severo Eulálio. 
283 Deputado Etelvino Lins. 
284 Deputado Etelvino Lins. 
285 Deputado Petrônio Figueiredo. 
286 Deputado Reynaldo SanfAnna. 
287 Deputado Roberto Gebara. 
288 (2» parte) Deputado Laerte Vieira. 
289 Deputado Etelvino Lins. 
A redução dos contingentes de eleitores, para 

requerer registro de chapas, aumentaria o número 
destas até o ponto de dificultar, se não tumultuar, a 
realização do ato convencional. Mesmo num muni­
cípio com 500 eleitores, as chapas de candidatos já 
podem ser muitas. 

A referência percentual, à sua Vez, não é prática. 
Exige pesquisa e cálculo. 

Para facilitar a solução proposta em tantas 
.emendas, inclinamo-nos pela de n° 283, sem o § 5v, 
que poderá ser substituído pela matéria da Emenda 
n? 284, que também acolhemos. 

Opinamos favoravelmente à aprovação, em parte 
,das Emendas ns. 274 e 283 e das Emendas ns. 271 
g 284, çpm as seguintes 

SUBEMENDAS 
JL) íí& Emenda ns> 274, onde se lê "filiados po­

derá", leia-se "filiados, com direito a votar na Con­
venção, rjcderá". 

2) Na Emenda n* 283, suprima-se o § 5?. 

3) Na Emenda n? 284, onde se lê "§", leia-se 
••§ 5?". 

São consideradas prejudicadas as demais emendas. 

EMENDAS 

N?s Autores 
288 (3» parte) Deputado Laerte Vieira. 
290 Deputado Francisco Amaral. 
291 Senador Augusto Franco. 
292 Senador Wilson Gonçalves. 
293 Senador Osires Teixeira. 
294 Senador José Lindoso. 
295 Senador Osires Teixeira. 
296 Senador Augusto Franco. 
297 Senador Alexandre Costa. 
298 Deputado José Camargo. 

O aumento do número de delegados pode difi­
cultar o quorum da Convenção Regional. 

Não é necessário dizer o que está na parte final 
do § 2?, pois o assunto já foi tratado no § 1°- O que 
o § 2? quis foi garantir um minimo de representação. 
Na redação do § 2? do art. 48, cogitando de assunto 
idêntico, já não se inclui o complemento que ora se 
propõe suprimir. 

Opinamos favoravelmente às Emendas ns. 294 
e 297, esta com a redação proposta na subemenda à 
Emenda n? 394. 

E consideramos prejudicada as demais. 

EMENDA N? 299 
Autor: Deputado Jairo Brum. 
A designação prevista no caso do § 3? do art. 44, 

só é feita quando não se completar o número dos 
eleitos. Trata-se, portanto, de corrigir uma impossi­
bilidade inicial. 

Parecer contrário. 

EMENDAS 

N?s Autores* 
288 (4? parte) Deputado Laêriê Vieira. 
300 Senador José Lindoso. 
301 Deputado Jairo Magalhães. 
302 Deputado Ildélio Martins. 
303 Senador Clodomir Millet. 
304 Senador José Lindoso. 

Não parece conveniente a chapa oficial elaborada 
pelo próprio Diretório. 

Outros alvitres podem, entretanto, ser aceitos. 
O parecer é favorável às Emendas ns. 301, 303 

e 304, nos termos das seguintes 
SUBEMEND AS 

í) Ná Emenda n? 301, onde se lê "vinte e cinco" 
lelá=se "20 (vinte)". 

2) Bê-se à Emenda n? 303, a seguinte redação: 
" i 1? Nos Territórios FéâéraisV o registro 

de Candidatos poderá ser requerido por um 
grupo mínimo de 10 (dez) convencionais". 

3) Redija-sé assim a Emenda H? 304F; 

"§ 2? Oá grupos de convencionais $ue re­
querem registro de chapa, poderão enviar' cópias 
das mesmas, até 10 (dez) dias antes da Con­
venção, ao Tribunal Regional Eleitoral, quo as 
mandará arquivar". 

Consideramos, assim, prejudicadas as demais, 

EMENDA N? 288 (5» parte) 
Autor: Deputado Laerte Vieira. 
Parece mais aconselhável a redação do projeto» 

pelo que opinamos contrariamente a esta parte da 
emenda em exame. 
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EMENDAS 

N?s Autores 
305 Deputado José Camargo. 
306 Senador Clodomir Millet. 
307 Senador Ruy Santos. 

Aceitamos, em conjunto, as Emendas ns. -306 e 
307 e consideramos prejudicada a de n? 30D. 

EMENDA N« 308 

Autor: Senador Ruy Santos. 
Aceitamos a emenda com as seguintes 

STJBEMENDAS 
1) Onde se lê "eleição do diretório ou escolha 

de delegados", leia-se "eleição do diretório e escoina 
dos delegados e respectivos suplentes". 

2) Onde se lê "com mais de 20% (vinte por cento; 
dos votos" e "ordem de sua colocação" diga-se "que 
venha a receber 20% (vinte por cento) ou mais dos 
votos" e "ordem de colocação". 

EMENDAS 

N's Autores 
309 Deputado Ildélio Martins. 
310 Deputado Jairo Magalhães. 
311 Deputado José Camargo. 

Aceitamos as Emendas ns. 300 e 311, com as 
seguintes 

STJBEMENDAS 
1) Na Emenda n? 310, onde se lê "vinte e cinco", 

leia-se "20 (vinte)". 
2) Redija-se assim o 

"Art. Nenhum candidato poderá ser re­
gistrado em mais de uma chapa para eleição 
de Diretório, sob pena de serem considerados 
nulos os votos que receber". 

Prejudicada a de n? 309. 

EMENDA N? 312 
Autor: Deputado Edilson Távora. 
A emenda traz uma sugestão útil em principio. 

Mas envolve matéria de conveniência de cada agre­
miação. Tem, portanto, o endereço do estatuto par­
tidário . 

Pela sua rejeição, somente pelo motivo exposto. 

EMENDAS 
N?s Autores 

. 313 Senador Amaral Peixoto. 
314 Senador José Lindoso. 
315 Senador Vasconcelos Torres. 
316 Senador Clodomir Millet. 
317 Senador Mattos Leão. 
318 Senador Etelvino Lins. 
319 Deputado Francisco Pinto. 
320 Deputado Jairo Magalhães. 
321 Deputado Roberto Gebara. 
322 Deputado Aldo Fagundes. 

. 323 Senador Clodomir Millet. 
324 Senador José Lindoso. 
325 Senador Wilson Gonçalves. 
326 Deputado Joel Ferreira. 
327 Deputado Severo Eulálio. 
No parecer inicial ao projeto, lembramos as razões 

que levaram o Poder Executivo a propor, como obser­
vadores nas Convenções, não mais representantes 
da Justiça Eleitoral, e sim elementos designados pelo 
Ministério Público. 

As numerosas emendas oferecem, entretanto, na 
base da de n? 318, uma solução que nos parece muito 
acertada. 

Opinamos, assim, favoravelmente, em conjunto, 
às Emendas ns. 313, 314, 318, 319, 321, 322 (primeira 
parte), 323, 324 e 325, com a redação da de n? 318. 

Aceitamos, também, as Emendas ns. 320 e 327. 
E consideramos prejudicadas as demais. 

EMENDA N? 328 

Autor: Deputado Adhemar Ghisi. 
Providência muito justa. Parecer favorável, nos 

termos das seguintes 
STJBEMENDAS 

1) Redija-se assim o § 2? do art. 53: 
"Não poderão designar nem ser designados 

para as funções referidas neste artigo". 
2) Acrescente-se o seguinte n ' IV ao § 2?: 

"os ocupantes de cargos que incidam nas 
condições previstas no § 3? do art. 55 desta lei". 

EMENDAS 
N?s Autores 
329 Senador José Lindoso. 
330 Deputado Roberto Gebara. 
331 Senador Mattos Leão. 
332 Deputado Etelvino Lins. 
333 Senador Wilson Gonçalves. 
334 Senador Amaral Peixoto. 
335 Senador Augusto Franco. 
336 Senador Augusto Franco. 

Ao exame das emendas enumeradas, muito apro­
priadas para melhorar, sob o aspecto formal ou de 
conteúdo, o texto do projeto, preferimos oferecer 
uma substitutiva, em conjunto, para suprimir o ar­
tigo 54 e seu parágrafo único. 

A aplicação do preceito determinará, certamente, 
um acirramento de ânimos, sem nenhum proveito 
prático, na oportunidade da convenção. Quem quiser 
recorrer dos resultados, não deixará de respaldar, 
desde logo, o seu recurso, com o protesto prévio. Se, 
entretanto, após a Convenção, desistir do intento, 
porque deixar o inútil protesto a produzir explora­
ção e discórdia na comunidade partidária? 

Oferecemos, assim, às emendas, a seguinte 
SUBEMENDA 

Suprima-se o art. 54 e seu parágrafo único. 

EMENDAS 
N?s Autores 
337 Senador Heitor Dias. 
338 Deputado Jairo Magalhães. 
339 Deputado Etelvino Lins. 
340 Deputado Jairo Brum. 
As emendas valem por uma apreciável colabora­

ção. Aprimoram a redação do projeto. E procuram 
resguardar mais as fraquias partidárias. 

Opinamos favoravelmente às de ns: 338, 339 e 
340, a primeira e a última de acordo com as se­
guintes ' 

STJBEMENDAS 
1) Na Emenda n? 338, onde se lê "do pedido de 

registro", leia-se "do prazo para o registro". 
2) Redija-se assim o § 3? proposto na Emenda 

n 9 340: 
"Decorrido o prazo referido no parágrafo 

anterior sem. decisão da Comissão Executiva, a 
impugnação será apresentada diretamente ao 
órgão competente da Justiça Eleitoral, que dela 
conhecerá, nos termos do art. 56 e § l 9 , como se 
fosse recurso". 

Consideramos prejudicada, por conseqüência, a 
Emenda n? 337. 
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EMENDAS 
N?s Autores 
341 Senador Mattos Leão. 
342 Deputado Ildélio Martins. 
343 Deputado Ildélio Martins. 
344 Deputado Roberto Gebara. 
345 Deputado Nogueira de Rezende. 
346 Senador Clodomir Millet. 
347 Senador Augusto Franco. 
348 Deputado Jairo Magalhães. 
349 Deputado Etelvino Lins. 
350 Deputado Etelvino Lins. 
351 Deputado Roberto Gebara. 

As emendas procuram dar melhor redação ac 
texto do projeto ou resguardar os direitos partidários. 

Prazo não é máximo nem mínimo. É apenas 
prazo. Começa e termina em momentos precisos e 
inalteráveis. 

Convém, também, salientar que não se afiguram 
em consonância com o direito processual a supressão 
da segunda instância em qualquer feito judicial. 

Opinamos, em termos, pela aprovação das Emen­
das ns. 341, com subemenda, 343, 345, com subemen-
da, 348, 349, 350 e 351. 

STJBEMENDAS 
1) Redija-se assim a letra c: 

"de ato ou decisão das convenções parti­
dárias" . 

2) Onde se lê "contados, etc", leia-se "contados 
da imediata publicação do ato ou da decisão na 
imprensa oficial local ou de sua comunicação, contra-
recibo, ao interessado". 

Em conseqüência, devem ser consideradas pre­
judicadas as Emendas ns. 342, 344, 346 e 347. 

EMENDAS 
N?s Autores 
352 Senador José Lindoso. 
353 Deputado Ildélio Martins. 
354 Deputado Laerte Vieira. 

Os prazos podem ser uniformizados, como quer 
a Emenda n<? 352. Não é inconveniente. E o supri­
mento das vagas também será, na oportunidade, me­
lhor atribuição dos Diretórios que das Convenções. 

Parecer favorável às Emendas ns. 352 e 354, 
com prejudicialidade da Emenda n ' 353. 

EMENDA N? 357 

Autor: Deputado Ildélio Martins. 
A emenda não pode ser aceita, data venia, porque 

se o art. 59 alude à figura do líder terá de ser porque 
dele antes já cogitou o projeto. A não ser assim, pa­
receria que o líder deverá ser também eleito, como 
consta do caput do art. 59. Parecer contrário. 

EMENDAS 
N?s Autores 
358 Deputado Abel Ávila. 
359 Senador Clodomir Millet. 
360 Deputado Franceüno Pereira. 
361 Deputado Márcio Paes. 
362 Deputado Edilson Távora. 
363 Deputado Reynaldo SanfAnna. 
364 Deputado Etelvino Lins. 
365 Deputado • Rozendo de Souza. 
366 Senador Alexandre Costa. 
367 Deputado Francisco Amaral. 
368 Senador José Lindoso. 
369 Deputado Jairo Magalhães. 
370 Senador Clodomir Millet. 
371 Deputado Jairo Brum. 
372 Deputado Petrônio Figueiredo. 
373 Deputado Airon Rios. 

Nada aconselha que os órgãos diretivos tenham 
uma composição aumentada, principalmente os re­
gionais. Não sem dificuldade que se reúnem. A duras 
penas o quorum é, às vezes alcançado. Não tão pe­
quenos nem desarrazoadamente amplos. A atual me­
dida de grandeza parece satisfatória. Dentro dos limi­
tes numéricos estabelecidos, varia a composição de 
cad ' n. 

Opinamos a favor das Emendas ns. 359, 364 e 
370, esta na forma da seguinte 

STJBEMENDA 
"comunidade, imediatamente, a estes e à 

Justiça Eleitoral, a sua deliberação". 

Prejudicadas as demais emendas. 

EMENDAS 

N?s Autores 
374 Senador Clodomir Millet. 
375 Deputado Roberto Gebara. 
376 Senador José Lindoso. 
377 Deputado Francelino Pereira. 
378 Deputado Aldo Fagundes. 
379 Deputado Rozendo de Souza. 
380 Senador Clodomir Millet. 
381 Senador José Lindoso. 
382 Senador Rui Santos. 
383 Senador Ruy Santos. 
384 Senador José Lindoso. 
385 Deputado Etelvino Lins. 
386 Deputado Ildélio Martins. 
387 Senador Mattos Leão. 
As emendas diversificam quanto à solução que 

oferecem para a composição dos diretórios. O Dis­
trital deve ter uma estrutura fixada no estatuto 
partidário. 

A Emenda número 382, com alvitre muito su­
gestivo, não oferece, todavia, aspecto prático no 
sentido de se chegar ao que ela propõe. Que postos 
caberiam à Minoria? Qualquer impasse restaria sem 
solução. 

Opinamos favoravelmente às Emendas núme­
ros 374, 375, 376, 377, 378, 330, 381, 383, 385, 386 e 
387, nos termos da seguinte 

SUBEMENDA 
"Art. 60. O Presidente da Convenção convocará 

os Diretórios eleitos para em local, dia e hora que 
fixará, escolherem, dentro de 5 (cinco) dias, as res­
pectivas Comissões Executivas, que terão a seguinte 
composição: 

I — Comissão Executiva Municipal: um presi­
dente, um vice-presidente, um secretário, um tesou­
reiro e o líder da bancada na Câmara Municipal; 

II — Comissão Executiva Regional: um presi­
dente, um primeiro e um segundo vice-presidentes, 
um primeiro e um segundo secretários, um tesoureiro, 
o líder da Bancada na Assembléia Legislativa e dois 
vogais; 

III — Comissão Executiva Nacional: um presi­
dente, um primeiro, um segundo e um terceiro vice-
presidentes, um secretário-geral, um primeiro e um 
segundo secretários, um primeiro e um segundo tesou­
reiros, os líderes de bancada na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal e quatro vogais. 

§ V> Nos Territórios Federais, a inexistência do 
líder de bancada será suprida por mais um vogai 
na Comissão Executiva. 

§ 2? Juntamente com os membros da Comissão 
Executiva serão escolhidos os respectivos suplentes, 
para exercício em caso de falta ou impedimento da­
queles, ou de vacância dos cargos. 

§ 3» Cada partido poderá credenciar, respecti­
vamente: 

I — 3 (três) delegados perante o Juízo Eleitoral; 
II — 4 (quatro) delegados perante os Tribunais 

Regionais; 
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III — 5 (cinco) delegados perante o Tribunal 
Superior Eleitoral. 

§ 4? Os delegados serão registrados no órgão 
competente da Justiça Eleitoral, a requerimento do 
presidente do respectivo diretório. 

§ 59 Os delegados credenciados pelos Diretórios 
Nacionais representarão o partido perante quaisquer 
Tribunais ou Juízos Eleitorais; os credenciados pelos 
Diretórios Regionais, somente perante o Tribunal Re­
gional e os Juizes Eleitorais do respectivo Estado ou 
Território Federal; e os credenciados pelo Diretório 
Municipal, somente perante o Juízo Eleitoral do 
Município". 

EMENDAS 
N?s Autores 
388 Deputado Aldo Fagundes. 
389 Deputado Jairo Magalhães. 
Aceitamos as emendas, apenas para propor a su­

pressão do art. 61, que ficou sem sentido diante do 
disposto na subemenda às emendas anteriores (§ 2? 
do art. 60). 

Como substitutiva, assim, às Emendas ns. 388 
e 389, oferecemos a seguinte 

SUBEMENDA 
Suprima-se o art. 61. 

EMENDAS 
N^s Autores 
390 Deputado Jairo Magalhães. 
391 Deputado Petrônio Figueiredo. 
392 Deputado Edilson Távora. 
393 Deputado Jairo Brum. 
394 Senador Clodomir Millet. 
Não se afigura conveniente, quer ampliar o prazo 

•de mandato dos diretórios, quer proibir a reeleição 
de seus titulares. A renovação de elementos de lide­
rança é necessária. E é também verdadeiro que não 
se deve impedir, num país de quadros partidários re­
duzidos, como o nosso, um melhor aproveitamento 
das lideranças já firmadas nos partidos. 

Somos de parecer favorável às Emendas ns. 390 
e 394, nos termos das seguintes 

SUBEMENDAS 

1) Na Emenda n? 390, onde se lê "O mandato 
dos Diretórios" e "dos eleitos", leia-se "O mandato 
dos membros dos Diretórios" e "dos substitutos". 

2) Redija-se assim o parágrafo único: 
"Durante o período de mandato dos mem­

bros dos Diretórios, permanecem, enquanto não 
substituídos, os delegados eleitos juntamente 
com aqueles". 

Consideram-se prejudicadas as demais emendas. 

EMENDAS 
N?s Autores 
395 Senador José Lindoso. 
396 Deputado Laerte Vieira. 
397 Deputado Francelino Pereira. 
398 Deputado Jairo Magalhães. 
399 Senador Augusto Franco. 
400 Deputado Ildélio Martins. 
401 Deputado Francisco Amaral. 
402 Senador José Lindoso. 

A Emenda n? 395 está plenamente justificada e 
merece aprovação. São também acolhidas as Emen­
das ns. 396 (2* parte), 397 e 398, em conjunto, so­
mente para o efeito de receberem a seguinte 

SUBEMENDA 
Suprima-se o § V> do art. 63. Propomos, final­

mente, a seguinte 

EMENDA 

1) Transponham-se cs arts. 62 e 63 para ficarem 
situados entre os atuais de ns. 59 e 60. 

2) Acrescentem-se, no atual § 2? do art. 63, após 
a palavra "substituírem", as palavras "em casos de 
impedimento ou vaga". 

Pela prejudicialidade das demais emendas. 

EMENDAS 

N?s Autores 
403 Deputado Silva Barros. 
404 Deputado Djalma Bessa. 
405 Senador Alexandre Costa. 
406 Senador Alexandre Costa. 
407 Deputado Etelvino Lins. 
As emendas trazem boas idéias para a recupe 

ração da normalidade partidária, em caso de inexis­
tência ou desaparecimento de diretórios. 

Opinamos favoravelmente às de ns. 403, 404 e 
405, nos termos das seguintes 

SUBEMENDAS 

1) Redija-se assim o § V do art. 64: 
"§ V> Onde não houver Diretório Munici­

pal organizado, a Comissão Executiva Regiona» 
designará uma comissão provisória de 5 (cinco) 
membros, eleitores do Município, sendo um dèlea 
o Presidente, a qual se incumbirá de organizar 
e dirigir a Convenção, dentro de 30 (trinta; 
dias, e exercerá as atribuições de Diretório e 
de Comissão Executiva locais". 

2) o § 2?: 
"í 2? Quando fôr dissolvido o Diretório 

Nacional ou Regional, será marcada conven­
ção, para dentro de 30 (trinta) dias, eleger o 
novo órgão. Nesse período dirigirá o partido 
uma Comissão Provisória, com podêres restritos 
à preparação da convenção". 

Oferecemos, mais, ao art. 64 a seguinte 

EMENDA 

1) Onde se lê "5 (cinco) membros", leia-sa 
"7 (sete) membros". 

2) Incluam-se, entre "dirigir" e "a Convenção 
Regional", as palavras "dentro de 60 (sessenta) dias".j 

Opinamos, ainda, favoravelmente, à Emenda 
n? 407, e consideramos, por fim, prejudicada a de 
h? 406. 

EMENDA N? 408 

Autor: Deputado Edilson Távora. 
As Comissões Executivas têm diversas atribuições 

previstas no projeto, para casos em que se exija 
maior presteza na deliberação. As delegações, em 
geral, já foram suprimidas na apreciação da emenda 
n? 88. 

O estatuto de cada partido definirá, com mai3 
largueza, a situação das executivas. 

Parecer contrário, somente por isso, à Emenda 
n? 408. 

EMENDA N? 409 

Autor: Senador Clodomir Millet. 
Somos pelo não-acolhimento da emenda, porque 

o caso já "está previsto no § I1? do art. 28 do projeto. 
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EMENDAS 

N?s Autores 
410 Deputado Aldo Fagundes. 
411 Deputado Jairo Magalhães. 
412 Deputado Jairo Magalhães. 
413 Senador Clodomir Millet. 
414 Deputado Jairo Magalhães. 
415 Senador Clodomir Millet. 
416 Deputado Djalma Bessa. 
417 Senador José Lindoso. 
418 Deputado Arnaldo Prieto. 
419 Deputado Djalma Bessa. 
420 Senador Clodomir Millet. 
Aceitamos as Emendas ns. 410, 411 e 412, no9 

termos da seguinte 

STJBEMENDA 

"Art. 66. Para efeito do disposto no artigo ante­
rior, constituem a Convenção Municipal: 

I — os membros do Diretório Municipal; 
II — os vereadores, os deputados e senadores com 

domicilio eleitoral rio município; 
III — os delegados à Convenção Regional; 
IV — 2 (dois) representantes de cada diretório 

distrital organizado; 
V — um representante de cada departamento 

existente. 
§ 1? Em municípios de mais de um milhão de 

habitantes, constituem a Convenção Municipal: 
I — os mandatários indicados no número II do 

caput deste artigo; 
II — os delegados dos Diretórios de zonas elei­

torais equiparadas a município, escolhidos na forma 
prevista no art. 44 desta lei, no que couber". 

Prejudicadas, em conseqüência, as demais 
emendas. 

EMENDA N» 421 
Autor: Deputado José Camargo. 
Prejudicada, em face do parecer exarado na 

Emenda n? 8. 

EMENDA N? 422 

Autor: Senador José Lindoso. 
Prejudicada, em face do parecer às Emendas 

ns. 283, 287 e outras. 

EMENDA N? 423 

Autor: Deputado Fernando Cunha. 
A matéria é de gestão e não de lei. Mesmo sem 

a aprovação da emenda, pode ser feito tudo o que 
nela está indicado, menos a requisição. E esta não 
seria conveniente autorizar. 

Pela rejeição. 

EMENDA N? 424 

Autor: Deputado Joel Ferreira. 
A matéria é de estatuto partidário. 

Pela rejeição. 

EMENDA N? 425 

Autor: Deputado Antônio Mariz. 
A emenda está prejudicada em face do parecer 

exarado nas Emendas ns. 198, 355 e 356. 

EMENDAS Ns. 426 e 427 
Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Parecer favorável. Dispensa comentários. • 

EMENDA N? 428 

Autor: Deputado Francelino Pereira. 
A emenda não guarda relação com a matéria 

do art. 68. 
Pela rejeição. 

EMENDA N? 429 
Autor: Deputado Etelvino Lins. 
Parecer favorável. Dispensa comentários. 

EMENDA N 9 430 
Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Prejudicada, em face do parecer à emenda an­

terior. 

EMENDA N? 431 
Autor: Senador José Lindoso. 
Os argumentos são convincentes. 
Parecer favorável à emenda. 

EMENDAS Ns. 432, 433, 436 E 437 
Autor: Senador Clodomir Millet. 
As emendas recebem parecer contrário, apenas 

para adiar o seu exame definitivo, através de desta­
que e discussão perante a Comissão. 

EMENDAS 
N?s Autores 
434 Deputado Severo Eulálio. 
435 Senador Osires Teixeira 

A tendência é, no Pais, para o pluripartidarlsmo 
mitigado. A supressão proposta não se concilia com 
essa realidade. 

Parecer contrário. 

EMENDA N? 438 
Autor: Senador Osires Teixeira. 
No caso previsto no art. 70, é difícil distlngüit 

entre os responsáveis ou não, pelo cancelamento do 
registro do Partido. O Partido fica irremediavel­
mente comprometido como um todo. Mesmo os apa­
rentemente inocentes, terminam sendo responsáveis 
por haverem concordado com infiltrações inconve­
nientes ou por terem participado de organização que 
sabiam não estar constituída de elementos democra­
ticamente incensuráveis. 

Parecer contrário. 

EMENDA N? 440 
Autor: Senador Clodomir Millet. 
Ninguém é obrigado à filiação em Partido com 

cujo programa não esteja de acordo. 

Parecer contrário. 

EMENDAS 

N?s Autores 

441 Deputado Jairo Magalhães. 
442 Deputado José Camargo. 
443 Deputado Francisco Pinto. 
444 Deputado Laerte Vieira. 
445 Deputado Jairo Magalhães. 
446 Senador Clodomir Millet. 
447 Deputado Aldo Fagundes. 

São emendas de muito bom sentido, para me­
lhorar o texto da lei. Entre os casos de infração 
primária grave, deve estar a infração à própria Lei 
Orgânica dos Partidos. 

Parecer favorável a todas as emendas, sendo 
que as de ns. 443 e 444, com a seguinte 
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STJBEMENDA 
Redija-se assim o § 3? do art. 75: 
"A expulsão terá lugar ocorrendo inobservância 

dos princípios programáticos, infração às disposições 
desta lei ou qualquer outra em que se reconheça 
extrema gravidade". 

EMENDA N? 448 
Autor: Senador Clodomir Millet. 
Parecer favorável. A motivação é convincente. 

EMENDA N* 449 
Autor: Senador José Lindoso. 
Propõe-se aqui a substituição de todo o Titulo 

VIII do projeto. 
É estudo por certo merecedor de uma especial 

atenção, sobretudo quando procura sistematizar a 
matéria de dois capítulos e desenvolver a disciplina 
dos direitos e deveres. 

Encaminhamo-lo ao debate de Comissão Mista. 
Constituirá o início de uma elaboração estatutária 
condizente com o Partido moderno. E, também, talvez, 
do Código de Deontologia Partidária, já anunciado 
nos arts. 32 e 76 do projeto e nas disposições gerais 
do substitutivo oferecido (Emenda n? 191). 

Pela rejeição das emendas, quantum satis para 
que possam ser objeto de destaque e discussão, no 
momento oportuno. 

EMENDA N? 450 
Autor: Senador Alexandre Costa. 
A divergência interna, ainda que grave, no Di­

retório, não deve constituir, realmente, motivo de 
sua dissolução. Mais grave que a divergência poderá 
ser a dissolução. O efeito procurado por esta talvez 
se transforme em irremediável desagregação de Par­
tido. 

Parecer favorável, por isso, à Emenda n? 450. 

EMENDA N? 451 
Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Parecer contrário à emenda, para ensejar seu 

destaque e melhor discussão no momento oportuno. 

EMENDA N? 452 
Autor: Senador Alexandre Costa. 
Parecer favorável. A ressalva foi eliminada, no 

exame de emenda anterior. 

EMENDA m 453 
Autor: Senador Augusto Franco. 
Parecer favorável. A emenda está confortada em 

argumentos esclarecedores. ( 

EMENDA N? 454 
Autor: Deputado José Camargo. 
A matéria já foi tratada e, em boa parte acolhida, 

no exame de emendas anteriores. 
Pela sua prejudicialidade. 

EMENDA N? 455 
Autor: Senador Clodomir Millet. 
Melhor redação. Parecer favorável. 

EMENDA N» 456 
Autor: Deputado Ildélio Martins. 
Está prejudicada, em face do parecer exarado 

na emenda anterior. 

EMENDA N? 457 
Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
Pronunciamo-nos contrariamente à emenda, para 

que ela possa vir, através do destaque, a mais amplo 
debate perante a Comissão. 

EMENDAS 

N?s Autores 

458 Deputado Amaral de Souza. 
459 Deputado Laerte Vieira. 
460 Deputado Petrônio Figueiredo. 

A idéia é defensável. Mas as emendas colidem 
expressamente com o disposto no parágrafo único 
do art. 52 da Constituição. 

EMENDAS 

N?s Autores 

461 Deputado Ruy Bacelar. 
462 Deputado Ruy Bacelar. 
463 Deputado Walter Silva. 
464 Deputado Herbert Levy. 
465 Deputado Laerte Vieira. 
466 Deputado Fernando Lyra. 
467 Senador Vasconcelos Torres. 
468 Deputado Álvaro Gaudêncio. 
469 Deputado Siqueira Campos. 
470 Senador Amaral Peixoto. 
471 Senador Augusto Franco. 
472 Senador Clodomir Millet. 
473 Deputado Edilson Távora. 

A redação das Emendas números 461, 462, 463, 
465, 466 e 467 conduziria à inconstitucionalidade já 
apontada no exame das Emendas números 458 a 460. 

As Emendas números 464 e 471 procuram fazer 
sentir que a diretriz a ser obedecida será a da ban­
cada, não a do Partido. E quando a bancada contra­
riasse as diretrizes ou o programa partidário? 

A Emenda n? 467 está para o Relator na mesma 
situação da de número 457: aguardando discussão. 

As de números 468 e 472 merecem inteira aco­
lhida. Ao examinar o primeiro projeto de lei orgâ­
nica, já sustentávamos, há seis anos atrás, que mu­
dança de partido é equiparável à renúncia do man­
dato. 

A matéria da Emenda n? 473 se comporta mais 
Cumo norma regimental do Congresso ou estatutária 
dos partidos. 

Opinamos, assim, favoravelmente às Emendas 
números 468 e 472, em conjunto, de acordo com a 
seguinte 

SUBEMENDA 

"Parágrafo único. Considera-se renúncia, para 
efeito de convocação do respectivo suplente, a perda 
de mandato a que se refere este artigo". 

E consideramos prejudicadas todas as demais. 

EMENDAS 

N?s Autores 

474 Senador Heitor Dias. 
475 Deputado Jairo Brum. 
476 Deputado Murilo Badaró. 
477 Senador Osires Teixeira. 
478 Senador Amaral Peixoto. 
479 Senador Carvalho Pinto. 
480 Senador Osires Teixeira. 
481 Deputado Aldo Fagundes. 
482 Senador Ruy Santos. 
483 Senador Clodomir Millet. 
484 Senador Osires Teixeira. 
485 Deputado Etelvino Lins. 
486 Deputado Francelino Pereira. 
487 Deputado Roberto Gebara. 
488 Deputado Rozendo de Souza. 
489 Senador Alexandre Costa. 
490 Senador Milton Campos. 
491 Senador Osires Teixeira. 
492 Deputado Laerte Vieira. 
493 Deputado Francisco Pinto. 
494 Deputado Antônio Mariz. 
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N's Autores 
495 Deputado Murilo Badaró. 
496 Senador Daniel Krieger. 
497 Deputado Francelino Pereira. 
498 Senador Augusto Franco. 
499 Senador Ruy Santos. 
500 Senador Ruy Santos. 
501 Deputado Osmar Leitão. 
502 Deputado Edilson Távora. 

O número de emendas oferecidas ao capítulo já 
mostra o interesse pelo assunto e a relevância da 
matéria. 

Há, realmente, a considerar, na espécie, uma 
faixa de atividade partidária situada entre dois pólos 
de grave importância, como causa e efeito: a diretriz 
legitimamente assentada e a perda de mandato para 
quem não a cumpre. 

Diretriz é sempre viva, palpitante e controversa. 
Na hora de sua fixação, os conflitos de opinião são 
inevitáveis e tanto mais acentuados quanto de maior 
grau hierárquico seja o órgão partidário que tenha 
de conhecê-la. Já o programa se demora nas gene­
ralidades, nos aspectos doutrinários mais impessoais. 
Diretriz é o programa posto em ação, em termos 
práticos e conjunturais. 

Por isso, não parece assistir razão, desde logo, aos 
que pleiteiam sejam as diretrizes limitadas ao nível 
nacional da decisão. Ora, as diretrizes entendem 
precipuamente com a disciplina do voto nas delibe­
rações parlamentares. E a instituição legislativa desce 
às Unidades Federativas e aos municípios, onde a 
orientação partidária também se faz sentir, às vezes, 
até com maior intensidade que seria de esperar. O 
indispensável é evitar que as diretrizes dos órgãos hie­
rarquicamente menos situados se sobreponham ou 
contrariem às dos órgãos superiores da gestão par­
tidária. Para que se alcance a necessária, integração, 
cumpre estabelecer o mecanismo adequado. 

A exigência, no caso, do quorum qualificado, não 
deve oferecer maiores dificuldades. Não o mais rigo­
roso, que acabaria deslocando para a minoria a res­
ponsabilidade da decisão. Mas o quorum da maioria 
absoluta muito se adequaria à importância de um 
pronunciamento que deve baixar, com toda a auto­
ridade, da mais alta instância decisória, para ser 
cumprida ou seguida por toda a massa partidária, 
em todas as áreas regionais do País. 

O mecanismo recursal pode vir ao encontro de 
muitas preocupações que não se disfarçam nas emen­
das. A aprovação prévia pelo órgão de hierarquia 
superior e a supressão de grau municipal do pro­
nunciamento são cautelas que perdem todo o sentido 
diante da possibilidade de se levar a matéria, por 
via de recurso, ao conhecimento e decisão do órgão 
superior. 

E por que consentir em delegação, como está 
previsto no § 2? do art. 79 do projeto? Os órgãos 
existem para funcionar. Ou não deviam ser criados, 
por inúteis. Delegar atribuições que são inerentes ao 
órgão e representam a segurança da austeridade no 
que deve decidir, pela presença do maior número 
e pelo gabarito partidário dos que o compõem, não 
será a melhor forma de prestigiar a organização 
política. 

Por tudo o exposto e, ainda, com o entendimento 
de que a rejeição de algumas emendas será um con­
vite para que venham a ser, mediante destaque, mais 
amplamente debatidas perante a Comissão Mista, 
opinamos favoravelmente às Emendas números 475, 
483, 485, 486, 487, 489, 490, 492, 493, 500 e 501, nos 
termos da seguinte 

SUBEMENDA 

"Art. 79. Consideram-se diretrizes legitimamen­
te estabelecidas as que forem fixadas pelas Con­
venções ou Diretórios Nacionais, Regionais ou Mu­
nicipais, convocados na forma do estatuto e mediante 
deüberação com observância do quorum da maioria 
absoluta. 

§ V> As diretrizes estabelecidas pelos órgãos de 
direção partidária serão arquivadas no prazo de 10 
(dez) dias: 

I — se emanadas das Convenções ou Diretórios 
Nacionais, na Secretaria do Tribunal Superior Elei­
toral; 

H — se emanadas das Convenções ou Diretórios 
Regionais, nas Secretarias dos respectivos Tribunais 
Regionais Eleitorais; 

III — se emanadas das Convenções ou Diretórios 
Municipais, nos cartórios dos respectivos Juizes Elei­
torais . 

§ 2? Os Diretórios Regionais e Municipais só 
podem, sucessivamente, traçar diretrizes, após as que 
tenham sido fixadas pela Convenção ou Diretório 
Nacionais. 

§ 39 Da deliberação que estabelecer diretriz ou 
disciplina de voto, poderá o interessado interpor 
recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, diretamente ao 
Diretório partidário de hierarquia superior. 

I 4c O Diretório enviará ao órgão recorrido cópia 
do apelo e dos documentos que o instruem, para 
aduzir as suas razões no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 5? Findo o prazo, com ou sem razões, o dire­
tório julgará o recurso dentro em 15 (quinze) dias. 

§ 6' O recurso não tem efeito suspensivo". 
São consideradas prejudicadas as demais emendas. 

EMENDA N» 503 

Autor: Deputado Francisco Pinto. 
Está prejudicada em face do parecer exarado 

nas Emendas n? 458 e outras. 

EMENDAS 

N?s Autores 

504 Deputado Rozendo de Souza. 
505 Deputado Aldo Fagundes. 
506 Senador Clodomir Millet. 
507 Senador Heitor Dias. 
508 Senador Osires Teixeira. 
509 Senador Ruy Santos. 
510 Deputado Walter Silva. 
511 Deputado Airon Rios. 
512 Senador Mattos Leão. 
513 Deputado Sinval Guazzelli. 
514 Deputado Ildélio Martins. 
515 Deputado Rogério Rego. 
516 Senador Carvalho Pinto. 
517 Senador Daniel Krieger. 
518 Deputado Vasco Amaro. 
519 Senador Alexandre Costa. 
520 Senador Osires Teixeira. 
521 Senador João Calmon. 
522 Deputado Osmar Leitão. 
523 Senador Osires Teixeira. 
524 Senador Clodomir Millet. 
525 Senador Eurico Rezende. 
526 Deputado Marcondes Gadelha. 
527 Senador Milton Campos. 

As emendas enumeradas continuam sendo ainda 
numerosas, pela contingência da gravidade do assun­
to. Algumas têm adequação maior com matéria de 
estatuto partidário. Justifica-se sua apresentação no 
propósito de assegurar, sob a chancela da lei, as 
franquias atinentes ao parlamentar e ao homem de 
Partido. 

As maiores resistências verificadas, e que trans­
parecem das emendas, foram em relação à forma 
verbal "esquivar-se", constante do n? I do art. 80. 
Considerou-se, invariavelmente, que a abstenção de 
votar por escusa de consciência ou qualquer outro 
motivo justo, sendo uma ação comissiva, um proce­
dimento 'de afirmação, uma atitude inequívoca, não 
poderia ser tida como conduta dissimulada ou fuga 
à responsabilidade. 

A força maior, sempre escusante, dominou o es­
pírito ou sentido das emendas, como idéia nitida­
mente oposta à infidelidade. 
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Pode ser quase afirmado que a solução para esse 
desencontro de opiniões, ou de sentimentos, está 
apenas nas palavras, não no conteúdo das normas 
propostas. Há uma afirmação unânime a favor da 
disciplina partidária, sem que ela se transforme, en­
tretanto, em instrumento para comprimir e amor­
daçar. A disciplina deve ser consciente e com sen­
tido expressivamente ético-pedagógico. 

Também em relação à crítica pública do pro­
grama e das diretrizes partidárias, deverá ser possível 
encontrar-se a fórmula que, nesse passo, condene 
apenas o comportamento extra muros. Porque su­
focar o livre debate dos problemas partidários dentro 
dos próprios órgãos partidários? 

Propõe-se, de outra parte, que a prática da 
corrupção eleitoral passe a constituir mais um caso 
de indisciplina partidária. Estamos de acordo. Esse 
alvitre, se aceito, concorrerá para melhorar muito a 
qualidade do homem público brasileiro. 

À vista do exposto e, aceitando modificações 
indispensáveis do texto, opinamos favoravelmente, em 
conjunto, às Emendas números 505, em parte, 506, 
507, 509, 510, 512, 513, 514, 515, 516 517, 518 e 525, 
nos termos da seguinte 

SUBEMENDA 

"Art. 80. Considera-se também descumprimen-
to das diretrizes legitimamente estabelecidas pelos 
órgãos de direção partidária: 

I — deixar ou abster-se, propositadamente, de 
votar em deliberação parlamentar; 

n — criticar, fora das reuniões reservadas do 
partido, o programa ou as diretrizes partidárias; 

HI — fazer propaganda fie candidato a cargo 
eletivo inscrito por outro partido ou, de qualquer 
forma, recomendar seu nome ao sufrágio do elei­
torado; 

IV — fazer acordo ou aliança com os filiados 
de outro partido". 

Pela prejudifialidade das demais emendas. 

EMENDAS 

N?s Autores 

528 Senador José Lindoso. 
529 Senador Osires Teixeira. 
530 Senador Osires Teixeira. 
531 Senador Clodomir Millet. 
532 Deputado Roberto Gebara. 
533 Senador Osires Teixeira. 
534 Senador Alexandre Costa. 
535 Senador Osires Teixeira. 
536 Senador Augusto Franco. 
537 Deputado Ildélio Martins. 
538 Deputado Rogério Rego. 
539 Deputado Jairo Magalhães. 
540 Deputado Ruy Bacelar. 
541 Senador Clodomir Millet. 
542 Senador Clodomir Millet. 
543 Senador João Calmon. 
544 Senador Clodomir' Millet. 
545 Senador Heitor Dias. 
546 Deputado Ruy Bacelar. 
547 Deputado Francisco Pinto. 
550 Senador José Lindoso. 
551 Senador Clodomir Millet. 
552 Deputado Lauro Rodrigues. 

As numerosas emendas enumeradas se propõem 
a melhorar a redação e a matéria de merecimento 
contida em toda a chave do art. 82 do projeto. 

Nos números em que esse dispositivo imediata­
mente se desdobra, será melhor deixar a redação 
como está na proposição governamental. Cada órgão 
é incumbido de propor a representação, nos casos 
de sua específica deliberação. 

O n? IV do artigo em exame deve ser eliminado, 
porque se refere a caso de delegação já suprimido 
do projeto. 

Certos de que, em seu espírito, muitas emendas 
serão consideradas no Substitutivo, opinamos favo­
ravelmente às de números 534, 536 e 551, e conside­
ramos prejudicadas as demais. 

EMENDA N 9 548 
Autor: Deputado Aldo Fagundes. 
Embora a matéria da emenda já esteja nor­

malmente situada sob a égide da irretroatividade 
da lei, nada desaconselha que ela seja aproveitada, 
no projeto, como uma disposição transitória. 

Para esse efeito, o parecer é favorável. 

EMENDA N? 549 

Autor: Senador Eurico Rezende. 
Os argumentos suscitados são ponderáveis. 
Parecer favorável. 

EMENDAS 
N's Autores 
553 Senador Alexandre Costa. 
554 Deputado Francisco Pinto. 
555 Deputado Ruy Bacelar. 
556 Deputado Marcondes Gadelha. 
557 Deputado Edilson Távora. 
Algumas emendas colidem com o disposto no 

parágrafo único do art. 152 da Constituição. Outras 
propõem alteração de sistemática considerada ra­
zoável no provimento à matéria. 

Pela rejeição de todas. 

EMENDA N? 558 

Autor: Senador José" Lindoso. 
A sistemática do projeto não admite o parecer 

de órgãos hierarquicamente superiores, para o ajui-
zamento da representação. 

A aquiescência prévia a que se refere a Emenda 
n? 549, deverá ser normalmente comprovada, sob 
pena de se considerar inepta a representação. Fal-
tar-lhe-á, nesse caso, o documento essencial para 
justificar, desde logo, a exceção de non recevoir do 
direito francês. 

Parecer contrário. 

EMENDAS 

N's Autores 
559 Senador Clodomir Millet. 
560 Deputado Roberto Gebara. 
561 (1* parte) Deputado Laerte Vieira. 
562 Deputado Walter Silva. 
563 Deputado Ildélio Martins. 
564 Senador Clodomir Millet. 
Pelos argumentos sugeridos, considerados apre­

ciáveis, somos de parecer favorável à aprovação das 
Emendas números 559, em parte, 562 e 563. 

Oferecemos à primeira a seguinte 

STJBEMENDA 

Onde se lê "um voto divergente", leia-se "2 (dois) 
votos divergentes". 

Opinamos pela prejudiclalidade das demais 
emendas. 

EMENDAS 

N?s Autores 
565 Senador João Calmon. 
566 Senador Clodomir Millet. 

As emendas prevêem casos de difícil execução 
ou de omissão não existente na lei. 

Quando ocorre divergência na interpretação de 
lei entre dois ou mais Tribunais, as partes é que 
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devem demonstrá-la no recurso voluntário. Ao Tri­
bunal que julga está reservado prazo reduzido. E a 
apontada divergência exige pesquisa, portanto, toma 
um espaço de tempo necessário à melhor qualidade 
do acórdão a ser proferido. 

A lei eleitoral, por outro lado, já estabelece o 
prazo hábil à interposição do recurso especial. 

Parecer contrário. 

EMENDAS 

N?s Autores 
561 (3» parte) Deputado Laerte Vieira. 
567 Senador João Calmon. 
568 Senador Clodomir Millet. 
569 Deputado Ildélio Martins. 

Parecer favorável às emendas, nos termos da 
seguinte 

STJBEMENDA 

"§ 1' Das decisões originárias do Tribunal Su­
perior Eleitoral cabe recurso especial, com efeito 
suspensivo, para o Supremo Tribunal Federal. 

§ 2? São terminativas as decisões do Tribunal 
Superior Eleitoral, nos recursos oriundos dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais, salvo no caso de contra-
riedade à Constituição, em que caberá recurso, com 
efeito somente devolutivo, para o Supremo Tribunal 
Federal". 

EMENDAS 

N?s Autores 

570 Deputado Ruy Bacelar. 
571 Senador Clodomir Millet. 
572 Deputado Juarez Bernardes. 
As emendas apenas propõem modificações de 

redação que, no projeto, não parece.comportar reparo. 
A convocação de suplente é matéria vencida, 

pela aceitação da Emenda n? 468. 
Pela não-aprovação. 

EMENDA N? 573 

Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Parecer favorável. 

EMENDAS 

N?s Autores 
574 Deputado José Alves. 
575 Deputado José Camargo. 
576 Senador Vasconcelos Torres. 

As emendas in casu versam matéria estatutária 
ou oferecem redação a texto não passível de censura. 
O n ' I do art. 94 cogita, aliás, de despesas que se 
situam no período fixado pelo Código Eleitoral, para 
a propaganda durante o pleito. O alistamento fica 
fora desse período. 

Parecer contrário. 

EMENDA N? 577-

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
A Justificação procede. 
Parecer favorável. 

EMENDAS 

N?s Autores 

578 Deputado Francelino Pereira. 
579 Senador José Lindoso. 
580 Deputado Roberto Gebara. 
581 Deputado José Camargo. 

O parecer é favorável, com redação, às Emendas 
números 578 e 580, considerando-se prejudicadas as • 
demais. As contribuições provenientes do Fundo Par­
tidário são específicas e já se encontram ressalvadas 
ex vi legis. 

EMENDAS 

N?s Autores 

582 Deputado Roberto Gebara. 
583 Senador Clodomir Millet. 
584 Deputado Argilano Dario. 
585 Senador Clodomir Millet. 
586 Deputado José Camargo. 
587 Deputado Francelino Pereira. 
588 Deputado José Camargo. 
589 Deputado José Camargo. 
590 Senador Milton Cabral. 
591 Senador José Lindoso. 
592 Senador Clodomir Millet. 
593 Deputado Francelino Pereira. 
594 Senador Amaral Peixoto. 
595 Deputado Brigido Tinoco. 
596 Senador Vasconcelos Torres. 
597 Senador Alexandre Costa. 
598 Senador Milton Cabral. 
599 Deputado José Camargo. 
600 Deputado Edilson Távora. 

Em sua maior parte, as emendas em exame 
tratam de casos que, por sua particularidade, deverão 
ser objeto de instruções da Justiça Eleitoral. Em 
outras, a matéria é da competência dos estatutos 
partidários. 

Opinamos, em termos, favoravelmente às Emen­
das números 583, 585, 591, 592, 594 e 595, as duas 
últimas sujeitas à redação. 

Pela prejudicialidade das demais. 

EMENDAS 

N?s Autores 

601 Deputado Ildélio Martins. 
602 Deputado Jorge Ferraz. 
603 Deputado Wilson Braga. 

A primeira emenda merece acolhimento, para 
resguardar a técnica legislativa. As de números 602 
e 603 se afiguram inconstitucionais, porque aumentam 
a despesa pública sem iniciativa do Poder Executivo. 

Parecer favorável à de n? 601 e contrário às 
demais. 

EMENDAS 

N's Autores 

604 Senador Clodomir Millet. 
605 Deputado Aldo Fagundes. 
606 Senador Franco Montoro. 
607 Senador João Calmon. 
Somos de parecer favorável às emendas enume­

radas, com relação às de números 604 e 606. Pela 
prejudicialidade das demais. 

EMENDA N? 608 

Autor: Senador Clodomir Millet. 
Não procede a emenda porque nos Territórios 

Federais, pode existir Diretório Regional de Partido, 
sèm ocorrência, entretanto, de eleições para Assem­
bléia Legislativa. 

Parecer contrário. 

EMENDAS 

N?s Autores 

609 Deputado Francelino Pereira. 
610 Senador José Lindoso. 
611 Senador Clodomir Millet. 
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A vedação de pagamento de pessoal pelo Fundo 
Partidário é indispensável, para evitar abuso, «m 
certos casos. 

Parecer contrário. 

EMENDA N ç 612 

Autor: Deputado José Haddad. 
A matéria versada na emenda é da competência 

do Tribunal Superior Eleitoral, através de instruções 
que deverá expedir. 

Parecer contrário. 

EMENDAS 

N 9s • Autores 

•613 Deputado Francelino Pereira. 
£14 Senador Alexandre Costa. 

Versam matéria já constante do projeto ou da 
competência dos partidos, em seus estatutos. 

Parecer contrário. 

EMENDAS 

Ws Autores 

615 Deputado Laerte Vieira. 
£16 Senador Clodomir Millet. 

A Emenda n? 616 comporta acolhimento e a de 
tfi 615 propõe modificação que já consta do projeto. 
No § 2? do art. 111 está dito que o TSE "encami­
nhará a prestação de contas" ao Tribunal de Contas 
da União. 

Parecer favorável à primeira « pela prejudicia­
lidade da segunda. 

EMENDAS 

_N?s Autores 

(617 Senador Clodomir Millet. 
v.618 Deputado José Camargo. 
(619 Deputado Joel Ferreira. 
620 Deputado Francelino Pereira. 

Pelo acolhimento da de n? 617, considerando pre­
judicadas as demais. Não parece conveniente assinar 
prazo ao TSE, dados os grandes encargos que afetam 
seu trabalho. 

EMENDAS 

N 9s Autores 

621 Deputado José Camargo. 
622 Deputado José Camargo. 

A primeira emenda resulta prejudicada em face 
do parecer exarado nas anteriores. A segunda não 
guarda relação com a matéria do art. 114, que apenas 
trata da isenção de impostos. Parecer contrário, 
assim, por impertinência regimental. 

EMENDA N<? 623 

Autor: Deputado Joaquim Coutinho. 
A emenda se afigura colidir com a Constituição 

por ensejar aumento de despesa sem iniciativa do 
poder Executivo. 

Parecer contrário. 

EMENDA N? 624 

, Autor: Deputado Herbert Levy. 
.Almatéria proposta na emenda é pertinente às 

:.jnstr'uiçi)es a serem expedidas pelo TSE. 
Parecer contrário, por isso. 

EMENDAS 

N?s Autores 
625 Senador Milton Cabral. 
626 Deputado José Alves. 
627 Deputado Jairo Magalhães. 
628 Senador Clodomir Millet. 
629 Deputado Ildélio Martins. 
630 Deputado Jairo Magalhães. 
631 Deputado José Camargo. 
632 Deputado Aldo Fagundes. 
633 Deputado Ildélio Martins. 
634 Senador José Lindoso. 
As emendas enumeradas trazem ao projeto uma 

contribuição de aprimoramento. 
O curso de treinamento de administradores mu­

nicipais, lembrado na de n? 626, é de real impor­
tância. 

As que estabelecem prazo para a Justiça Eleitoral 
já foram apreciadas em proposições semelhantes, no 
projeto. A Emenda n? 634 versa sobre matéria mais 
estatutária, condizente com a ação prática dos par­
tidos . 

Opinamos favoravelmente às Emendas números 
626, 627, 628, 629, 630 e 633, sendo que as de números 
628 e 633, com a seguinte 

SUBEMENDA 

1) Redija-se assim o n? V: 
"pela manutenção de um instituto de ins­

trução e educação política, destinado a formar, 
aperfeiçoar e renovar quadros e líderes po­
líticos". 

2) Redija-se assim o parágrafo único: 
"A gratuidade da transmissão e o pro­

grama de cursos a que se referem os ns. III 
e V serão regulados em instruções do Tribunal 
Superior Eleitoral, ouvida, quanto ao programa, 
a Comissão Nacional de Moral e Civismo de 
que trata o Decreto-lei n? 869, de 12 de setem­
bro de 1969". 

Consideramos prejudicadas as demais emendas. 

EMENDA N? 635 

Autor: Deputado Marcos Freire. 
A matéria é tipicamente de instruções do TSE. 
Pela rejeição, somente por isso, em que pese à 

valiosa sugestão. 

EMENDA N? 636 

Autor: Deputado Walter Silva. 
A matéria da emenda é pertinente à legislação 

eleitoral. Pela rejeição, à falta de afinidade com o 
presente projeto. 

EMENDA N? 637 

Autor: Deputado Jairo Magalhães. 
Parecer favorável. 

EMENDA N° 638 

Autor: Deputado Álvaro Gaudêncio. 
A matéria guarda identidade com a legislação 

eleitoral. 

Pela rejeição, por argumento de impertinência 
regimental. 

EMENDA N? 639 

Autor: Deputado Adhemar de Barros Filho. 
A emenda é valiosa colaboração. Ante os objeti­

vos pedagógicos que têm, os partidos não podem 
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deixar de assegurar os direitos sociais a seus servi­
dores. Seria um contra-senso não fazê-lo. 

Somos de parecer favorável à emenda, nos ter­
mos da seguinte 

SUBEMENDA 

"Art. Os servidores das secretarias dos partidos, 
contratados sob o regime da legislação trabalhista, 
são segurados obrigatórios do Instituto Nacional de 
Previdência Social". 

EMENDA N? 640 

Autor: Deputado Argilano Dario. 
A emenda versa sobre eleições e, portanto, não 

mantém afinidade com a matéria do presente pro­
jeto. Pela rejeição, somente por isso. 

EMENDA m 641 

Autor: Deputado Monteiro de Barros. 
A emenda parece contrariar a Constituição (ar­

tigo 97). Pela rejeição, por argumento de inconsti­
tucionalidade . 

EMENDAS 

N?s Autores 

642 Senador José Lindoso. 
643 Deputado Moacir Chiesse. 
644 Senador Amaral Peixoto. 

• 645 Deputado Jairo Magalhães. 
646 Senador Waldemar Alcântara. 
659 Senador Wilson Gonçalves. 
Pela aceitação, com subemenda, da Emenda núme­

ro 220, restaram prejudicadas quase todas as emendas 
acima e, inclusive, a matéria do art. 118 do projeto. 

Opinamos favoravelmente, à Emenda n» 642 e 
consideramos as demais incidentes em prejudicia­
lidade. 

EMENDA N? 647 

Autor: Senador José Lindoso. 
A matéria é válida como disposição transitória. 

Parecer favorável à aprovação da emenda. 

EMENDAS 

N?s Autores 

648 Deputado José Camargo. 
649 Deputado Jairo Magalhães. 
650 Deputado Petrônio Figueiredo. 
651 Deputado Francelino Pereira. 
652 Senador Clodomir Millet. 
653 Senador José Lindoso. 
654 Senador Ruy Santos. 

Parecer favorável à Emenda n? 650 e pela pre­
judicialidade das demais. 

EMENDA N? 655 

Autor: Deputado Francelino Pereira. 
Prejudicada, em face do parecer proferido na 

Emenda n? 548. 

EMENDAS N?3 656 E 657 

Autor: Deputado Mário Mondino. 
É da sistemática do projeto que a filiação so­

mente possa ocorrer no Município onde o eleitor 
tem sua inscrição. Todo o processamento da filiação 
é fundado na situação do eleitor. 

Somente por essa razão, somos de parecer con­
trário às emendas. 

EMENDA N? 658 

Autor: Deputarão Maurício Toledo. 
A emenda pode ser aceita, como um complemento 

da matéria da de n? 652, nos termos da seguinte 

SUBEMENDA 

Transformando-se em § P o parágrafo único, 
inclua-se o seguinte: 

"§ 2? Findo o prazo a que se refere o 
parágrafo anterior, os partidos deverão reco­
lher aos Tribunais Regionais Eleitorais os livros 
de registro de filiação partidária". 

EMENDAS 

N's Autores 

660 Senador Clodomir Millet. 
661 Deputado José Camargo. 
662 Deputado Laerte Vieira. 
663 Deputado Petrônio Figueiredo. 
Procuram fixar prazo para expedição de Ins­

truções pelo TSE. 
Com o adiamento proposto para as eleições par­

tidárias, torna-se desnecessária a ação mais rápida, 
no caso, da Justiça Eleitoral. 

Pela rejeição. 

EMENDAS 

N?s Autores 
664 Deputado Francelino Pereira. 
665 Deputado Antônio Mariz. 
666 Deputado Flávio Giovine. 
667 Senador Vasconcelos Torres. 
São proposições versando matéria estranha ao 

projeto. Uma delas trata de assunto já largamento 
cogitado e resolvido. 

Pela rejeição. 

EMENDA N ? 668 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
Prejudicada, em face do parecer à Emenda 

n? 641. 

EMENDA N? 669 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
A matéria já foi tratada, si et in quantum, na 

Emenda n9 191. 
Pela prejudicialidade. 
Concluído o exame das emendas de contribuição 

parlamentar, oferecemos mais as seguintes 

EMENDAS DE RELATOR 

Emenda n? 670 (R) — No parágrafo único do 
art. 42, onde se diz "de um terço de candidatos à, 
suplência", diga-se "dos candidatos à suplência", 
porque o art. 63 já fala "em terço" para todos os 
Diretórios. 

Emenda n? 671 (R) — Suprima-se, no art. 45, 
a referência a Distrito Federal. 

Emenda n? 672 CR) — Inclua-se referência a su­
plentes, nos arts. 47 e 51, como está no parágrafo 
único do art. 42. 

Emenda n? 673 (R) — Inclua-se, nas Disposições 
Gerais, o seguinte: 

"Art. Ê considerada missão autorizada, nos 
termos da Constituição, o exercício de mandato 
em Comissão Executiva de órgão partidário". 
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Emenda n? 674 CR) — Inclua-se, nas Disposições 
Transitórias, o seguinte: 

"Art. O Tribunal Superior Eleitoral pro­
videnciará no sentido de ihe ser creditado, em 
conta especial do Banco do Brasil S. A. , o total 
das arrecadações feitas, até à data da vigência 
desta lei, em conformidade com o disposto no 
n? I, do art. 100, da Lei n? 4.740, de 15 de 
julho de 1965". 

Deixamos de opinar sobre as Emendas ns. 255, 
439 e 561-b, para que as mesmas venham a ser 
destacadas e discutidas mais amplamente na Co­
missão Mista. 

Após o exame do projeto das Emendas de ns. 1 
a 669 e das de nossa autoria, que vão de 670-R a 
674-R, passamos ao exame do Ofício n9 GP-0/438/71, 
de 18 do corrente, do Senhor Presidente da Câmara 
dos Deputados, devidamente encaminhado pelo Pre­
sidente do Congresso Nacional a esta Comissão, no 
qual é oferecido, por sugestão unânime da Comissão 
de Constituição e Justiça daquela Casa, o texto do 
Projeto de Lei n? 84, de 1971, de autoria do nobre 
Deputado Aldo Fagundes, versando sobre a eleição 
dos Direitos dos Partidos Políticos, cabe-nos escla­
recer que a matéria esta prejudicada, visto que, na 
apreciação das emendas acima, o asunto já foi devi­
damente considerado. 

Com a intenção de facilitar a discussão da ma­
téria pela Comissão, oferecemos a relação das emendas 
de acordo com o seguinte critério: 

a) Emendas com parecer favorável: 
1, 10, 11, 13, 18, 77 (1? parte), 79, 80, 84, 104, 105, 

170 208, 210, 212, 218, 268, 273, 288 d» parte), 306, 
307, 313, 314, 318, 319, 320, 321, 322 (1» parte), 323, 
324, 325, 327, 352, 354, 407, 426, 427, 429, 431, 441, 442, 
445, 446, 447, 448, 450, 452, 453, 455, 534, 536, 551, 
548, 549, 573, 577, 578 (em parte), 579 (em parte), 
580 (em parte), 581 (em parte), 583, 585, 591, 592, 
594 (em parte), 595 (em parte), 601, 604, 606, 615, 
617, 625, 627, 629, 630, 637, 642, 649 e 650. 

b) Emendas do Relator: 
670 (R) a 674 (R) . 
c) Emendas com subemendas: 
5 6 7, 14, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 31, 

33, 34 35, 36, 37, 38 (1* parte), 39, 40, 41, 42, 44, 45, 
48, 51, 54, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 
68, 70 71, 72, 73, 74, 75, 77 (2? parte), 78, 81, 86, 87, 
88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 
102, 112, 113 (2? parte), 114 (2» parte), 115 (2» parte), 
117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 
127, 128, 130, 131, 132, 133, 134, 136, 138, 139, 141, 
144, 145, 147, 151, 155, 156, 158, 162, 164 (em parte), 
167, 168, 171, 157, 164 (2? parte), 176, 182, 184, 186, 
187, 191 (1* e 2» partes), 195, 196, 197, 198, 199, 200, 
201, 203, 204, 205, 206, 217, 220, 240, 246, 249, 250, 254, 
264, 274, 277, 283, 284, 294, 297, 301, 303, 304, 303, 
310, 311, 328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 335, 336. 
338, 339, 340, 341, 343, 345, 348, 349, 350, 351, 355, 
356, 359, 364, 370, 374, 375, 376, 377, 378, 380, 381, 
383, 385, 386, 387, 388, 389, 390, 394, 395, 396 (2* 
parte), 397, 398, 403, 404, 405, 410, 411, 412, 443, 
444, 468, 472, 475, 483, 485, 486, 487, 489, 490, 492, 
493, 500, 501, 505 (em parte), 506, 507, 509, 510, 512, 
513, 514, 515, 516, 517, 518, 525, 559 (em parte), 562, 
563, 561 (3» parte), 567, 568, 569, 628, 633, 639 e 658. 

d) Emendas prejudicadas: 
2, 3, 4, 12, 38 (2» parte), 43, 46, 47, 49, 50, 55, 

69, 103, 106, 107, 113 (3* parte), 129, 135; 137, 140, 
142, 143, 146, 148, 149, 150, 152, 153, 154, 159, 160, 
161, 163, 164 (em parte), 165, 166, 169, 170, 172, 173, 
174, 177, 180, 181, 183, 185, 188, 189, 190, 202, 207, 
209, 211, 213, 215, 219, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 
227, 241, 242, 243, 244, 245, 247, 248, 251, 252, 253, 
256, 257, 258, 259, 260, 261, 275, 276, 278, 279, 280, 
281, 282, 285, 286, 287, 288 (2?, 3» e 4» partes), 289, 
290, 291, 292, 293, 295, 296, 298, 300, 302, 305, 309, 315, 
316, 317, 322 (2» parte), 326, 337, 342, 344, 346, 347, 
353, 358, 360, 361, 362, 363, 365, 366, 367, 368, 369, 
371, 372, 373, 379, 382, 384, 391, 392, 393, 396 (1» parte), 

399, 400, 401, 402, 406, 413, 414, 415, 416, 417, 413, 
419, 420, 421, 422, 425, 430, 454, 456, 461, 462, 463, 
464, 465, 466, 467, 469, 470, 471, 473, 474, 476, 477 
478, 479, 480, 481, 482, 484, 488, 491, 494, 495, 496 
497, 498, 499, 502, 503, 504, 508, 511, 519, 520, 521 
522, 523, 524, 526, 527, 528, 529, 530, 531, 532, 533 
535, 537, 538, 539, 540, 541, 542, 543, 544, 545, 546 
547, 550, 552, 560, 561 (1» parte), 564, 582, 584, 
586, 587, 588, 589, 590, 593, 596, 597, 598, 599, 600 
605, 607, 616, 618, 619, 620, 621, 626, 631, 632, 634, 643 
644, 645, 646, 648, 651, 652, 653, 654, 655, 659, 668 e 669. 

e) Emendas com parecer contrário: 
8, 9, 15, 16, 17, 19, 30, 32, 52, 53, 82, 83, 85, 108 

a 111, 113 (1» parte), 114 (1? parte), 115 (1? parte), 
116, 123, 175, 178, 192 a 194, 214, 216, 228 a 239, 262, 
263, 265, 266, 267, 269, 270 a 272, 288 (5» parte), 299, 
312, 357, 408, 409, 423, 424, 428, 432 a 438, 440, 449, 
451, 457 a 460, 553 a 558, 565, 566, 570 a 572, 574 a 576, 
602, 603, 608 a 614, 622 a 624, 635, 636, 638, 640, 
641, 656, 657, 660 a 667. 

Concluindo, oferecemos, como consolidação do 
projeto e das emendas aceitas, o seguinte: 

SUBSTITUTIVO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N ' 8, 
DE 1971 (CN) 

"Lei Orgânica dos Partidos Políticos". 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1? A organização, o funcionamento e a 
extinção dos Partidos Políticos são regulados por 
esta lei. 

Art. 29 Os Partidos Políticos, pessoas jurídicas 
de direito público interno, destinam-se a assegurar, 
no interesse do regime democrático, a autenticidade 
do sistema representativo. 

Art. 3? O Partido Político adquire personali­
dade jurídica com o seu registro no Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Art. 49 A ação do Partido será exercida, dentro 
do seu programa, em nome dos cidadãos que o inte­
gram e sem vinculação com a ação de partidos ou 
governos estrangeiros. 

Parágrafo único. Os filiados a um Partido têm 
iguais direitos e deveres. 

Art. 5' É vedado o funcionamento de qualquer 
Partido cujo programa ou ação contrarie o regime 
democrático, baseado na pluralidade dos partidos e 
na garantia dos direitos fundamentais do homem. 

Art. 6? São proibidas as coligações partidárias. 

TITULO II 
Da Fundação e do Registro dos Partidos 

Art. 7? Só poderá pleitear sua organização o 
Partido Político que conte, inicialmente, com 5% 
(cinco por cento) do eleitorado que haja votado na 
última eleição geral para a Câmara dos Deputados, 
distribuídos em 7 (sete) ou mais Estados, com o 
mínimo de 7% (sete por cento) em cada um deles. 

Art. 8» Os fundadores do Partido, sm número 
nunca inferior a 101 (cento e um), elegerão uma 
comissão provisória de 7 (sete) ou mais membros, 
que promoverá a publicaçãc, na imprensa oficial e, 
assim também, três vezes, pelo menos, em jornal 
de grande circulação no País e em cada um dos 
Estados, do manifesto de lançamento, acompanhado 
do programa e do estatuto, e se encarregará, após, 
das providências necessárias à obtenção do registro 
na Justiça Eleitoral. 

§ 1? O manifesto indicará o nome, a naturali­
dade, o número do título e da zona eleitoral, a pro-
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fissão e a residência dos fundadores e, bem assim, 
a constituição da comissão provisória; e será enci­
mado pelo nome do Partido e respectiva sigla. 

§ 2? Não se dará denominação a Partido utili­
zando nome de pessoa ou suas derivações, nem de 
modo que possa induzir o eleitor a engano ou con­
fusão com a denominação ou sigla de outro já exis­
tente, bem como de entidade pública. 

§ 3? É vedado ao novo Partido adotar programa 
igual ou semelhante ao de outro registrado anterioi-
mente. 

Art. 9' A comissão provisória, de que trata o 
artigo anterior, designará em Ata. para cada Estado 
onde o Partido em iormação pretenda ooter apoio 
do eleitorado, comissão idêntica que, por sua vez, de­
signará comissões para os Municípios. 

Art. 10. Nas Capitais dos Estados e no Estaoo 
da Guanabara deverão ser pela mesma forma de­
signadas comissões para as zonas eleitorais existentes 
na respectiva área territorial. 

Art. 11. As assinaturas dos eleitores serão co­
lhidas em 2 (duas) vias de listas que, obedecendo a 
modelo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
indiquem: 

I — o fim a que se destinam, o nome e a sigla 
do Partido em formação, o Estado, o Município e a 
zona eleitoral onde serão utilizadas; 

II — o nome do responsável pela angariação das 
assinaturas; 

III — o nome, o número do título e a qualifi­
cação dos eleitores que assinam. 

§ V> Todas as folhas da lista deverão ter um 
cabeçalho repetindo o objetivo da tomada de assi­
naturas . 

§ 2? Cada eleitor somente poderá assinar uma 
lista, em duas vias. 

Art. 12. Entregues as listas ao cartório eleitoral 
da respectiva zona com cópia autêntica da Ata a 
que se referem a parte final do art. 9?, e o art. 10, 
o escrivão tomará as seguintes providências: 

I — anotará, nas duas vias, o número de assi­
naturas constantes da lista, inutiilzará os espaços 
não preenchidos e passará recibo na segunda via, 
restituindo-a ao representante do Partido em for­
mação; 

II — devolverá no ato, ou por ofício se a verifi­
cação fôr posterior, as listas sem o completo preen­
chimento dos dados necessários ou sem a assinatura 
do eleitor; 

III — apurará, pelas segundas vias dos títulos 
ou pelas folhas individuais de votação, se coincidem 
os dados de qualificação dos eleitores e se as res­
pectivas inscrições estão em vigor; 

IV — fará o confronto das assinaturas dos elei­
tores constantes das listas com as das segundas vias 
dos títulos ou das folhas individuais de votação; 

V — certificará, em cada lista, o número de 
assinaturas regulares e cancelará as demais, comu­
nicando o fato, se fôr o caso, ao representante do 
Partido em 'formação; 

VI — apresehtará as listas ao Juiz Eleitoral, para 
que sejam visadas; 

VII — anotará no livro de inscrição e no fichário 
geral, que cada eleitor assinou lista para registro 
do Partido, indicado este pela sigla; 

VIII — remeterá a documentação para o Tri­
bunal Regional Eleitoral, acompanhada de oficio do 
Juiz. 

§ 1<? Se do confronto das assinaturas surgir 
dúvida quanto à autenticidade da que tiver sido 
apilsta na lista, o Juiz determinará que, autuados os 
documentos, sejam tomadas as providências legais 
para se apurar a procedência daquela. 

§ 29 Verificado que a assinatura constante da 
lista não é do eleitor, os autos serão remetidos ao 
órgão do Ministério Público, para que os implicados 
sejam responsabilizados criminalmente: 

§ 3? Se; ao fazer a anotação mencionada no 
número VII deste artigo, o escrivão verificar que 
o eleitor já havia assinado lista para registro do 

mesmo ou de outro Partido em formação, comunicará 
o fato ao Juiz, para instauração da ação penal ca­
bível. Idêntica comunicação, e para.igual fim, será 
feita se as assinaturas do eleitor tiverem sido colhi­
dos pela mesma pessoa. 

§ 49 O eleitor que assinar lista para formação 
de novo Partido, considerar-se-â desligado daquele 
a que pertencia, e só adquirirá, no novo, a condição 
de filiado, mediante pedido a ser processado após o 
seu registro. 

Art. 13. Recebidas as listas e as cópias auten­
ticadas das Atas de designação das comissões pro­
visórias municipais, o Tribunal Regional, após pro­
ceder às devidas anotações em seu fichário geral, 
remetê-las-á imediatamente ao Tribunal Superior 
Eleitoral, para os fins previstos nesta Lei. 

Art. 14. À medida em que forem recebidas, a 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral examinará 
a classificará as listas e, depois de verificar se foram 
preenchidos os requisitos previstos no art. 7?, anotará, 
em livro próprio, o número de subscrições verificadas 
em cada Estado. 

Art. 15. A Comissão Provisória referida no ar­
tigo 8? requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o 
registro do Partido, instruindo o pedido com os se­
guintes documentos: 

I — cópia autêntica da Ata a que se refere a 
primeira parte do art. 9?; 

II — cópia autêntica da Ata de designação de 
delegados, até o máximo de 5 (cinco), que repre­
sentem o Partido em formação perante o Tribunal. 

III — publicações feitas nos termos do art. 8?; 
IV — certidão da Secretaria do Tribunal Su­

perior Eleitoral, da qual conte o número de eleito­
res que subscreveram as listas para a formação do 
Partido, que deram apoiamento ao Partido e a sua 
distribuição por Estado; 

V — cópia autêntica da Ata da escolha dos 
membros da comissão provisória que dirigirá o Par­
tido, até que sejam empossados os dirigentes eleitos. 

§ 1? Autuado o requerimento, o Relator, a quem 
o feito fôr distribuído, determinará a publicação de 
edital, com o prazo de 15 (quinze) dias, para impug­
nação, que poderá ser contestada, em igual prazo, 
mediante intimação publicada no Diário da Justiça. 

§ 2? Será parte legítima para impugnar o re­
gistro qualquer eleitor, o Ministério Público ou Par­
tido Político. 

§ 3? As partes poderão instruir a impugnação 
e a contestação com os documentos em que funda­
rem suas alegações. 

§ 4» Se a contestação fôr instruída com novos 
documentos, o impugnante terá vista dos autos, por 
3 (três) dias, para falar sobre os mesmos. 

§ 5? Esgotados os prazos concedidos às partes, 
abrir-se-á vista dos autos, durante 15 (quinze) dias, 
ao Procurador-Geral Eleitoral, quando não fôr êle 
o impugnante. 

§ 6? Findo o prazo previsto no parágrafo ante­
rior, com ou sem pronunciamento da Procuradoria, 
os autos serão conclusos ao Relator, que os submeterá 
a julgamento no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias. ' 

§ 7? Na sessão de julgamento, após o relatório, 
as partes, inclusive o Procurador-Geral, poderão sus­
tentar oralmente suas razões, no prazo improrrogável 
de 20 (vinte) minutos cada uma. 

Art. 16. Deferido o registro, o Tribunal Supe­
rior Eleitoral fará imediata comunicação aos Tri­
bunais Regionais, e estes, da mesma forma, aos Juizes 
Eleitorais. 

§ 1? Com a decisão que conceder o registro, o 
Tribunal Superior Eleitoral publicará o programa, o 
estatuto e o nome dos membros da comissão pro­
visória. 

§ 29 Comunicado o registro aos Tribunais Re­
gionais, estes publicarão as comissões que, designa-
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das na forma do art. 9?, dirigirão o Partido, nos 
Estados e Municípios. 

§ 3? A Comissão Provisória, a que se refere o 
art. 8?, poderá constituir, segundo a forma estabele­
cida no art. 9?, e enviar, para os fins convenientes, 
ao Tribunal Superior Eleitoral, as comissões que, por 
igual, dirigirão o Partido nos Territórios Federais e 
seus municípios. 

§ 49 As comissões referidas nos arts. 8? e 9̂  
se incumbirão de organizar e dirigir o Partido, com 
a competência de Diretório e de Comissão Executiva, 
até a realização das primeiras convenções que se veri­
ficarem . 

Art. 17. Não será permitido registro provisório 
de Partido. 

Art. 18. Ficarão dissolvidas automaticamente as 
comissões provisórias, constituídas na forma dos ar­
tigos 8?, 9? e 10, se, no prazo de 12 (doze) meses, 
contados do manifesto de lançamento, não houver 
sido requerido o registro do Partido, com observân­
cia de todos os requisitos previstos no art. 15. 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste 
artigo, serão considerados extintos todos os atos an­
teriormente praticados, assim sem possibilidade de 
aproveitamento para instruir nova proposta de orga­
nização de Partido Político. 

TITULO III 

Do Programa e do Estatuto dos Partidos 
t 

Art. 19. Observadas as disposições desta Lei, os 
Partidos políticos poderão estabelecer normas do seu 
peculiar interesse e fins programáticos, bem como 
fixar, nos respectivos estatutos, o número e a cate­
goria dos membros dos órgãos partidários, definir-lhes 
a competência e regular-lhe o funcionamento. 

Art. 20. É proibido aos Partidos Políticos: 
I — usar símbolos nacionais para fins de propa­

ganda; 
II — ministrar instrução militar ou paramilitar, 

e adotar uniformes para os seus membros; 
III — delegar podêres, em quaisquer de seus 

órgãos. 
Art. 21. A alteração do programa ou do esta­

tuto só será válida quando aprovada em Convenção 
Nacional, pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros. 

§ 1? A alteração entrará em vigor depois de 
aprovada pelo Tribunal Superior Eleitoral e publi­
cada com a decisão que a deferir. 

§ 2? Nenhuma proposta de alteração estatutária 
ou programática poderá ser discutida e votada sem 
a sua publicação, no Diário OJiciul da União e em 
jornal de grande circulação no País, pelo menos 15 
(quinze) dias antes da data da Convenção Nacional. 

TITULO IV 

Da Filiação Partidária, 

Art. 22. Somente poderão filiar-se aos Partidos 
os brasileiros: 

I — que estiverem no gozo dos direitos políticos; 
II — que não tenham sofrido suspensão de seus 

direitos políticos, com fundamento em Ato Institu­
cional . 

Art. 23. A filiação partidária far-se-á em fichas 
padronizadas, fornecidas pela Justiça Eleitoral. 

Art. 24. O cidadão inscrever-se-á no Diretório 
do Município em que fôr eleitor. 

Parágrafo único. Não existindo Diretório Muni­
cipal, o interessado inscrever-se-á perante a Comissão 
no Diretório Regional ou junto à Comissão Provi­
sória a que se refere o § 1? do art. 68. 

Art. 25. A ficha de filiação será preenchida e 
assinada pelo eleitor, em 3 (três) dias. 

§ 1? Qualquer eleitor filiado ao Partido poderá 
impugnar pedido de filiação partidária, no prazo de 
3 (três) dias da data do preenchimento da ficha, 
assegurando-se ao impugnado igual prazo, imediata­
mente após o decurso daquele, para contestar. 

§ 29 Esgotado o prazo para contestação, a Co­
missão Executiva decidirá dentro de 5 (cinco) dias. 

§ 3? Da decisão denegatória de filiação, que será 
sempre motivada cabe recurso direto à Comissão 
Executiva Regional, a ser interposto dentro de 3 t(rês) 
dias, salvo na primeira hipótese do parágrafo único 
do artigo anterior, quando caberá recurso, no mesmo 
prazo, à Comissão Executiva Nacional. 

§ 4? Deferida a filiação, a Ccynissão Executiva 
enviará, dentro de 3 (três) dias, as Jichas à Justiça 
Eleitoral que, após conferi-las e autenticá-las, ar­
quivará a primeira via, devolverá no mesmo prazo, 
a segunda à Comissão Executiva Municipal e entre­
gará a terceira ao filiado. 

§ 5? Na hipótese do parágrafo único do artigo 
anterior, a ficha de filiação partidária será enviada 
ao Tribunal Regional Eleitoral, para os fins de que 
trata o § 4? deste artigo. 

§ 6? Onde inexistir Diretório Municipal, a pri­
meira via da ficha ficará arquivada no cartório da 
iona eleitoral do filiado. 

Art. 26. Ao receber as fichas de filiação, o 
escrivão eleitoral tomará as seguintes providências: 

I — verificará a autenticidade dos dados delas 
constantes; 

II — anotará, no fichário geral dos eleitores da 
Zona, a data da filiação e a sigla do Partido. 

Parágrafo único. Na primeira hipótese do pará­
grafo único do art. 24, a segunda via da ficha será 
devolvida à Comissão Executiva Regional, que a 
transferirá à Comissão Provisória nele referida. 

Art. 27. O filiado que quiser desligar-se do 
Partido, fará comunicação escrita à Comissão Exe­
cutiva e ao Juiz Eleitoral da Zona. 

§ 1? Após decorridos 2 (dois) dias da data da 
entrega da comunicação, o vinculo partidário tornar-
se-á extinto, para todos os efeitos. 

§ 2? A Justiça Eleitoral poderá determinar de 
ofício o cancelamento da filiação partidária, quando 
verificar a sua coexistência em outro Partido, caso 
em que prevalecerá a mais recente. 

§ 3Í> Desligado de um Partido e filiado a outro, 
o eleitor só poderá candidatar-se a cargo eletivo após 
o decurso do prazo de 2 (dois) anos da data da nova 
filiação. 

Art. 28. Transferido o título do eleitor trans­
ferido para outro município, em qualquer Estado ou 
Território Federal, a Justiça Eleitoral retirará a res­
pectiva ficha de filiação e a remeterá ao novo domi­
cílio eleitoral, dando ciência à Comissão Executiva 
que tenha admitido o filiado. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no ar­
tigo, a Comissão Executiva remeterá ao órgão corres­
pondente do Partido no novo município a vida da 
ficha de filiação partidária em seu poder. 

Art. 29. São considerados excluídos dos Partidos 
Políticos os filiados que: 

I — tiverem morrido; 
II — foram ou venham a incidir nos casos pre­

vistos no art. 22; 
III — forem expulsos; 
IV — se desinteressarem da atividade partidária, 

pela falta de comparecimento, sem causa justificada 
por escrito, em cada oportunidade, a 3 (três) con­
venções sucessivas. 

Parágrafo único. Nos casos dos números I, JJ. e 
III, o cancelamento da filiação se verificará automa­
ticamente na data da ocorrência de evento, da perda 
dos direitos ou da incidência em sanção. 
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TÍTULO V 

Dos órgãos dos Partidos 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 30. São órgãos dos Partidos Políticos: 
I — de deliberação: as Convenções Municipais, 

Regionais e Nacionais; 
II — de direção e de ação: os Diretórios Dis­

tritais, Municipais, Regionais e Nacionais; 
III — de ação parlamentar: as Bancadas; 
IV — de cooperação: os conselhos de ética parti­

dária, os conselhos fiscais e consultivos, os depar­
tamentos trabalhistas, estudantis, femininos e outros 
com a mesma finalidade. 

§ V> Em Estado ou Território não subdividido 
em municípios e, em Municípios com mais de 1 (um) 
milhão de habitantes, cada Zona Eleitoral será equi­
parada a município, para efeito de organização par­
tidária. 

§ 2? Os Diretórios Distritais serão organizados 
pelos Diretórios Municipais e não estarão sujeitos a 
registro na Justiça Eleitoral. 

Art. 31. A Seção Municipal constitui a unidade 
orgânica e fundamental do Partido. 

Art. 32. A Convenção Nacional é o órgão su­
premo do Partido. 

Art. 33. As Bancadas constituirão as respec­
tivas lideranças, de acordo com as normas regimen­
tais das casas legislativas a que pertencem ou, na 
ausência destas, pelo modo que julgarem conve­
niente . 

Parágrafo único. Pela maioria de seus membros, 
as Bancadas podem, por intermédio da liderança, re­
querer a convocação de qualquer órgão de direção 
partidária, no grau que lhes corresponde, para tratar 
de assunto expressamente determinado. 

Art. 34. É vedado: 
I — ao Presidente da República, aos Ministros, 

Governadores, Secretários de Estado, do Distrito Fe­
deral e Territórios Federais, e Prefeitos, participar 
dos Diretórios Partidários; 

II — a qualquer filiado pertencer simultanea­
mente a mais de um Diretório Partidário. 

Art. 35. O Presidente de Comissão Executiva 
Partidária- deverá afastar-se. obrigatoriamente, 3 
(três) meses antes da ocorrência de pleito eleitoral 
ou de Convenção Partidária, se neles concorrer como 
candidato. 

Art. 36. Os órgãos do Partido não intervirão 
nos hierarquicamente inferiores, salvo para: 

I — manter a integridade partidária; 
II — reorganizar as finanças do Partido; 
III — assegurar a disciplina partidária; 
IV — impedir coligação ou acordo com outros 

Partidos, e seus filiados, sob qualquer forma, com 
finalidade eleitoral; 

V — preservar normas estatutárias, a ética par­
tidária ou a linha politico-partidária fixada pela 
Convenção ou Diretório Nacional, ou Regionais, res­
pectivamente, conforme a medida se aplique a Dire­
tórios Regionais cu Municipais. 

i I o Nenhuma intervenção poderá ser feita sem 
prévia audiência de órgão visado. 

§ 2? A intervenção será decretada mediante 
deliberação, por 2/3 (dois terços) de votos dos mem­
bros do Diretório hierarquicamente superior. 

5 3» A intervenção perdurará enquanto não ces­
sarem as causas que a determinaram. 

CAPITULO II 

Das Convenções e dos Diretórios dos Partidos 

Art. 37. As Convenções Municipais, Regionais 
e Nacionais, para eleição dos Diretórios Municipais, 
Regionais e Nacionais dos Partidos Políticos, realizar-
se-ão, respectivamente, no terceiro domingo do mês 
de janeiro, no quarto domingo do mês de março e 
no terceiro domingo do mês de abril dos anos de 
unidade final ímpar. 

Art. 38. 'Caberá ao Presidente do Diretório Na­
cional, do Regional ou do Municipal presidir a res­
pectiva Convenção. 

Art. 39. Somente poderão participar das Con­
venções Partidárias os eleitores filiados ao Partido 
até 3 (três) meses antes de sua realização. 

Art. 40. As deliberações das Convenções Parti­
dárias far-se-ão mediante voto direto e secreto. 

Parágrafo único. É proibido o voto por pro­
curação. 

Art. 41. As Convenções podem ser instaladas 
com a presença de 10% (dez por cento) dos conven­
cionais. 

Art. 42. (As Convenções e Diretórios deliberam 
com a presença da maioria dos seus membros. 

Parágrafo único. Nas Convenções Municipais a 
deliberação pode ser tomada pelo quorum mínimo 
de 30% (trinta por cento) dos filiados, desde que 
tenha havido apenas uma chapa registrada para a 
eleição do Diretório, dos delegados, ou para a escolha 
de candidatos a cargos eletivos. 

Art. 43. A convocação dos órgãos de deliberação 
e direção pelas respectivas Comissões Executivas de­
verá obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de 
nulidade: 

I — publicação de edital na imprensa local ou, 
em sua falta, a sua afixação no Cartório Eleitoral 
da Zona, com a antecedência mínima de 8 (oito) 
dias; 

II — notificação pessoal, sempre que possível, 
àqueles que tenham direito a voto, no mesmo prazo; 

III — indicação do lugar, dia e hora da reunião, 
com a declaração da matéria incluída na pauta e 
objeto de deliberação. 

Art. 44. Poderão constituir-se diretórios so­
mente nos municípios em que o partido conte, no 
mínimo, com o seguinte número de filiados, em 
condições de participar da eleição; 

I — 5% (cinco por cento) do eleitorado, nos 
municípios de até 1.000 (mil) eleitores; 

II — os 50 (cinqüenta) do número I e mais 10 
(dez) para cada 1.000 (mil) eleitores, nos municípios 
de até 50.000 (cinqüenta mil) eleitores; 

III — os 540 (quinhentos e quarenta) dos núme­
ros anteriores e mais 5 (cinco) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos municípios de até 200.000 (du­
zentos mil) eleitores; 

IV — os 1.290 (mil duzentos e noventa) dos 
números anteriores e mais 3 (três) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos municípios de até 500.000 (qui­
nhentos mil) eleitores;' 

V — os 2.190 (dois mil cento e noventa) dos 
números anteriores e mais 1 (um) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos municípios de mais de 500.000 
(.quinhentos mil) eleitores. 

Parágrafo único. Em cada Estado, o Tribunal 
Regional Eleitoral publicará, com 30 (trinta) dias, 
pelo menos, de antecedência, a relação dos muni­
cípios sob sua jurisdição e o número "dos respectivos 
filiados que se encontram habilitados a participar 
das convenções partidárias para organização de 
diretório. 

Art. 45. Para que possa organizar diretório re­
gional, o Partido deve possuir diretórios municipais 
registrados na Justiça Eleitoral, em pelo menos 1/3 
(um terço) dos municípios do Estado. 
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Art. 46. A constituição de diretório nacional 
dependerá da existência, no mínimo, de 12 (doze) 
diretórios regionais registrados na Justiça Eleitoral. 

Art. 47. Nas Convenções Municipais somente 
poderão votar ou ser votados os eleitores inscritos 
no município e filiados ao Partido. 

Art. 48. Cada grupo de, pelo menos, 50 (cin­
qüenta) eleitores filiados, com diraito a votar na 
Convenção, requererá, por escrito, ao Diretório Mu­
nicipal até 20 (vinte) dias antes da Convenção, o 
registro de chapa completa de candidatos ao Dire­
tório, acrescida dos candidatos à suplência. 

§ IP O pedido será formulado em duas vias, 
devendo o Diretório passar recibo na segunda, que 
ficará em poder dos requerentes. 

§ 2? Facultativamente, o pedido de registro po­
derá ser apresentado ao Juiz Eleitoral que, no mesmo 
dia, através de despacho, fará constar a data do 
recebimento. A primeira via será apresentada ao 
Diretório Municipal, sob recibo passado na segunda, 
que ficará arquivada no Juízo Eleitoral. 

§ 3 O Se a comarca estiver vaga, ou se o Juiz 
Eleitoral se encontrar ausente, a providência referida 
no parágrafo anterior poderá ser tomada pelo escri­
vão eleitoral, que certificará a data da apresentação 
e colherá o recibo do Diretório Municipal na se­
gunda via. 

§ 4* Observado o disposto no art. 32, a Con­
venção Municipal para a eleição de Diretório iniciar-
se-á às 9 (nove) horas, prolongando-se pelo tempo 
necessário à votação dos eleitores que chegarem ao 
recinto até às 18 (dezoito) horas, à apuração, pro-
clamação do resultado e à lavratura da Ata. 

Art. 49. Considerar-se-á eleita, em toda sua 
composição, a chapa que alcançar mais de 80% 
(oitenta por cento) dos votos válidos apurados. 
Contam-se como válidos os votos em branco. 

§ 1? Se houver uma só chapa registrada, con-
siderar-se-a eleita em toda sua composição, desde 
que alcance 20% (vinte por cento), pelo menos, da 
votação válida apurada; em caso contrário, não se 
constituirá o Diretório. 

§ 29 Os suplentes considerar-se-ão eleitos com 
a chapa em que estiverem inscritos, na ordem de 
sua colocação no pedido de registro. 

§ 3? Se duas ou mais chapas alcançarem, cada 
uma, 20% (vinte por cento), no mínimo, dos votos 
válidos apurados e, na totalidade 60% (sessenta por 
cento) desses votos, ou lugares serão divididos, pro­
porcionalmente, entre elas, e preenchidos por seus 
respectivos candidatos, na ordem de sua colocação 
no pedido de registro. 

§ 49 Se a chapa mais votada não alcançar mais 
de 80%) (oitenta por cento) dos votos válidos apu­
rados, e não ocorrer a hipótese prevista no parágrafo 
anterior, os lugares serão divididos, proporcional­
mente, entre todas as chapas sufragadas e preenchi­
das por seus respectivos candidatos, na ordem de 
colocação no pedido de registro. 

§ 5? Nas hipóteses dos §§ 3? e 4', os lugares 
de suplentes serão divididos, para cada chapa, pro­
porcionalmente ao número de membros efetivos que 
lhes couber no Diretório, na ordem de colocação dos 
candidatos no pedido de registro, observada a pre­
cedência dos candidatos a membros efetivos sobre 
os candidatos a suplentes. 

Art. 50. Na mesma data em que se reunirem 
para eleger o Diretório Municipal, os convencionais 
escolherão os delegados e respectivos suplentes em 
igual número à Convenção Regional, os quais de­
verão ser registrados, em cada chapa, na forma e no 
prazo previstos para o registro de candidatos ao 
Diretório Municipal. 

§ I O Cada município terá direito a 1 (um) 
delegado para cada 2.500 (dois mil e quinhentos) 
votos de legenda partidária obtidos na última eleição 
à Câmara dos Deputados da respectiva unidade 
federativa, até o limite de 30 (trinta) delegados. 

§ 29 Ã assegurado aos municípios, onde o par­
tido tiver diretório organizado, o direito a, no mínimo, 
1 (um) delegado. 

§ 39 Se ria eleição, a que se refere este artigo, 
não se completar o número de delegados previsto 
nos parágrafos anteriores, caberá ao Diretório Mu­
nicipal eleito indicar os demais, com os respectivos 
suplentes, satisfeitas as exigências legais. 

Art. 51. As Convenções para a eleição dos Di ­
retórios Regionais realizar-se-ão nas Capitais dos 
Estados e Territórios Federais. 

Art. 52. Constituem a Convenção Regional: 
I — os membros do Diretório Regional; 
II — os delegados eleitos pelas Convenções Mu­

nicipais ou designados nos termos do § 39 do art. 50; 
i n — os representantes do Partido no Senado 

Federal, na Câmara dos Deputados e na Assembléia 
Legislativa. 

Art. 53. O registro de candidatos e suplentes, 
ao Diretório Regional, será requerido, por escrito, 
à Comissão Executiva Regoinal, até 20 (vinte) dias 
antes da Convenção, por um grupo mínimo de 20 
(vinte) convencionais para cada chapa. 

I 19 Nos Territórios Federais, o registro de can­
didatos poderá ser requerido por um grupo mínimo 
de 10 (dez) convencionais. 

§ 29 Os grupos de convencionais que requere­
rem registro de chapa, poderão enviar cópias da 
mesma, até 10 (dez) dias antes da Convenção, ao 
Tribunal Regional Eleitoral, que as mandara ar­
quivar, j 

Art. 54. Na mesma data em que se reunirem 
para eleger o Diretório Regional, os convencionais 
escolherão os delegados e respectivos suplentes, em 
igual número, à Convenção Nacional, observado, 
quanto ao registro dos candidatos, o prescrito no 
artigo anterior. 

§ 19 O numero de delegados de cada Estado ou 
Território será correspondente à sua efetiva repre­
sentação no Congresso Nacional. 

§ 29 É assegurado aos Estados e Territórios, 
onde o Partido tiver Diretório organizado, o direito 
a, no mínimo, 2 (dois) delegados. 

§ 39 Se, na eleição de que trata este artigo, 
não se completar o número previsto de delegados, 
caberá ao Diretório Regional eleito indicar os demais, 
com os respectivos suplentes, atendidos os requisito» 
da lei. 

§ 4O Se, para a eleição do Diretório e escolha 
dos delegados e respectivos suplentes, tiver sido re­
gistrada mais de uma chapa, que venha a receber 
20% (vinte por cento) ou mais dos votos dos con­
vencionais, os lugares a preencher serão divididos 
proporcionalmente entre elas, preenchidos por seus 
respectivos candidatos, na ordem de colocação no 
pedido de registro. 

Art. 55. A Convenção para a eleição do Dire­
tório Nacional realizar-se-á na Capital da União. 

Art. 56. Constituem a Convenção Nacional: 
I — os membros do Diretório Nacional; 
II — os delegados dos Estados e dos Territórios; 
III — os representantes do Partido no Congresso 

Nacional. 
Art. 57. O registro de candidatos e suplentes, 

ao Diretório Nacional, será requerido, por escrito, à 
Comissão Executiva Nacional, até 20 (vinte) dias 
antes da Convenção, por um grupo mínimo de 30 
(trinta) convencionais para cada chapa. 

Art. 58. Nenhum candidato poderá ser regis­
trado em mais de uma chapa para eleição de Dire­
tório, sob pena de serem considerados nulos os votos 
que receber. 

Art. 59. Os trabalhos das Convenções Munici­
pais, serão acompanhados por um observador, desig­
nado pelo Juiz Eleitoral, o qual terá assento à Mesa 
Diretora, sem contudo tomar parte em .discussão ou 
formular pronunciamento sobre qualquer matéria. , 

§ 19 Nas Convenções Regionais e Nacionais, o 
observador será designado, respectivamente, pelo 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral ou peles 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. ,ÍH 
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§ 2? Não poderão designar nem ser designados 
para as funções referidas neste artigo: 

I — os candidatos e seus parentes, ainda que 
por afinidade, até o segundo grau inclusive; 

II — os membros efetivos e suplentes de Dire­
tórios dos Partidos; 

III —• as autoridades e funcionários que de­
sempenhem cargos ou funções de confiança do Poder 
Executivo; 

IV — os ocupantes de cargos que incidam nas 
condições previstas no § 4? do art. 60 desta Lei. 

§ 3? A falta de comparecimento do observador 
não impede a instalação e funcionamento da con­
venção. 

Art. 60. Nas eleições previstas neste Capítulo, 
o Ministério Público, ou qualquer eleitor no partido 
a que fôr filiado, poderá impugnar, perante o Di ­
retório competente, o registro de candidatos. 

§ 1? O prazo para a impugnação será de 48 
(quarenta e oito) horas, após a data de encerra­
mento do prazo para o registro de candidatos, tendo 
estes igual prazo para contestar a impugnação, ime­
diatamente após o decurso daquele. 

§ 2' Decorrido o prazo de contestação, o Dire­
tório competente decidirá nos 3 (três) dias subse­
qüentes. 

§ 3? Expirando o prazo referido no parágrafo 
anterior, sem decisão da Comissão Executiva, a im­
pugnação será apresentada diretamente ao órgão 
competente da Justiça Eleitoral, que dela conhecerá, 
nos termos do art. 61 e § 1', como se fosse recurso. 

§ 4o Não poderá apresentar impugnação ao re­
gistro de candidato o membro do Ministério Público 
que nos quatro anos anteriores tenha disputado cargo 
eletivo, integrado diretório partidário ou exercido 
atividade político-partidária. 

Art. 61. Caberá recurso: 
T. — para o Juiz Eleitoral: 
a) do indeferimento do registro de candidato ao 

Diretório Municipal ou a delegado à Convenção 
Regional; 

b) da decisão sobre impugnação de candidato às 
funções indicadas na letra anterior; 

c) de ato ou decisão das convenções partidárias; 
II — para o Tribunal Regional Eleitoral: 
a) do ato denegatório de registro de candidato 

ao Diretório Regional ou a delegação à Convenção 
Nacional; 

b) da decisão sobre impugnação de candidato às 
funções apontadas na letra a deste número; 

c) de ato ou decisão das convenções partidárias; 
III — para o Tribunal Superior Eleitoral; 
et) do ato que negar registro a candidato ao Di ­

retório Nacianal; 
b) da decisão sobre impugnação de candidato ao 

Diretório Nacional; 
c) de ato ou decisão das convenções partidárias. 
§ 1? O recurso será. apresentado, instruído e 

fundamentado, diretamente ao órgão competente da 
Justiça Eleitoral, no prazo de 3 (três) dias, contados 
da imediata publicação do ato ou da decisão na im­
prensa oficial ou de sua comunicação, contra recibo, 
ao interessado. 

§ 2? Independentemente de intimação, o inte­
ressado poderá oferecer razões, nos 2 (dois) dias se­
guintes ao da interposição do recurso, e o órgão par­
tidário, nesse mesmo prazo, sustentará a súa decisão. 

§ 3? O Juiz Eleitoral, o Tribunal Regional e o 
Tribunal Superior Eleitoral terão o prazo de 5 (cinco) 
dias para o julgamento, independentemente de pu­
blicação de pauta, dos recursos de que trata este 
Artigo. 

Art. 62. Os candidatos aos Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacionais cujo registro seja dene-
gado, poderão ser substituídos no prazo de: 

I — 5 (cinco) dias, contados do ato do Diretório 
que o indeferiu se não houver recurso para a Justiça 
Eleitoral; 

II — 3 (três) dias, contados da decisão do Juiz 
ou Tribunal Eleitoral, conforme o caso, no recurso 
contra o ato denegatório do registro. 

Art. 63. Os líderes dos Partidos Políticos nas 
Câmaras Municipais, nas Assembléias Legislativas, 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal inte­
grarão, como membros natos, com voz e voto nas 
suas deliberações, respectivamente, os Diretórios Mu­
nicipais, Regionais e Nacionais. 

Art. 64. Os Diretórios eleitos pelas Convenções 
Municipais, Regionais e Nacionais, de acordo com 
esta lei, se constituirão, incluído o líder: 

I — o Diretório Municipal, de 9 (nove) a 21 
(vinte e um) membros; 

II — o Diretório Regional, de 21 (vinte e um) 
a 31 (trinta e um) membros; 

ILT — o Diretório Nacional, de 31 (trinta e um) 
a 51 (cinqüenta e um) membros. 

§ 1? No Diretório Nacional haverá, pelo menos, 
um membro eleito de cada seção partidária regional. 

§ 2' Na constituição dos seus Diretórios, os 
partidos políticos deverão procurar, quanto possível, 
a participação das categorias profissionais. 

§ 3' Os Diretórios Regionais e Nacionais fixarão 
60 (sessenta) dias antes das respectivas Convenções, 
o número de seus futuros membros, observado o dis­
posto neste artigo. 

§ 4? Os Diretórios Regionais fixarão, até 45 
(quarenta e cinco) dias antes das convenções mu­
nicipais, o número de membros dos diretórios muni­
cipais, comunicando, imediatamente, a este e à Jus­
tiça Eleitoral a sua deliberação. 

Art. 65. O mandato dos membros dos Diretórios 
vigorará até a proclamação dos resultados das nova» 
Convenções e posse dos substitutos. 

Parágrafo único. Durante o período de mandato 
dos membros dos Diretórios, permanecem, enquanto 
não substituídos, os delegados eleitos juntamente com 
aqueles. 

Art. 66. Os Diretórios terão suplentes em núme­
ro equivalente a 1/3 (um terço) dos seus membros 
efetivos, para substituí-los em caso de impedimento 
ou vaga. 

Parágrafo único. Os suplentes serão convocados 
pelo Presidente do Diretório, sempre que possível, 
-para substituírem, nos casos de impedimento ou vaga, 
os membros efetivos com os quais se elegeram, obser­
vada a oídem de sua colocação na respectiva chapa. 

Art. 67. O Presidente da Convenção convocará 
os Diretórios eleitos e empossados para, em local, 
dia e hora que fixará, escolherem, dentro em 5 (cinco) 
dias, as respectivas Comissões Executivas, que terão 
a seguinte composição: 

I — Comissão Executiva Municipal: um Presi­
dente, um Vice-Presidente, um Secretário, um Te­
soureiro e o líder da bancada na Câmara Municipal; 

II — Comissão Executiva Regioral. um Presi­
dente, um primeiro e um segundo Vice-Presidentes, 
um primeiro e um segundo Secretários, um Tesou­
reiro, o líder da bancada na Assembléia Legislativa 
e dois Vogais; 

III — Comissão Executiva Nacional: um Presi­
dente, um primeiro, um segundo e um terceiro Vice-
Presidentes, um Secretário-Geral, um primeiro e um 
segundo Secretários, um primeiro e um segundo Te­
soureiros, os líderes de bancada na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal e quatro Vogais. 

§ 1? Nos Territórios Federais, a inexistência do 
líder de bancada será suprida por mais um vogai 
na Comissão Executiva. 

§ 2o Juntamente com os membros da Comissão 
Executiva serão escolhidos os respectivos suplentes, 
para exercício em caso de falta ou impedimento da­
queles ou de vacância dos cargos. 

§ 3v Cada partido poderá credenciar, respecti­
vamente: 

1 — 3 (três) delegados perante o Juízo Eleitoral; 
H — 4 (quatro) delegados perante os Tribunais 

Regionais; 
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III — 5 (cinco) delegados perante o Tribunal 
Superior Eleitoral. 

§ 49 Os Delegados serão registrados no órgão 
competente da Justiça Eleitoral, a requerimento do 
Presidente do respectivo diretório. 

§ 59 Os delegados credenciados pelos Diretórios 
Nacionais representarão o Partido perante quaisquer 
Tribunais ou Juizes Eleitorais; os credenciados pelos 
Diretórios Regionais, somente perante o Tribunal 
Regional e os Juizes Eleitorais do respectivo Estado 
ou Território Federal; e os credenciados pelo Dire­
tório Municipal, somente perante o Juizo Eleitoral 
do Município. 

Art. 68. Para os Estados onde não houver Di ­
retório Regional organizado, a Comissão Executiva 
do Diretório Nacional designará uma Comissão pro­
visória, constituída de 7 (sete) membros, presidida 
por um deles, indicado no ato de designação, que 
se incumbirá de organizar e dirigir dentro de 60 
(sessenta) dias a Convenção Regional, com a com­
petência de Diretório e de Comissões Executiva Re­
gional.-

§ 1' Onde não houver Diretório Municipal orga­
nizado, a Comissão Executiva Regional designará 
uma comissão provisória de 5 (cinco) membros, elei­
tores do Município, sendo um deles o presidente, a 
qual se incumbirá de organizar e dirigir a Convenção, 
dentro de 30 (trinta) dias, e exercerá as atribuições 
de Diretório e de Comissão Executiva locais. 

§ 29 Quando fôr dissolvido o Diretório Nacional 
ou Regional será marcada convenção para, dentro 
de 30 (trinta) dias, eleger o novo órgão. Nesse pe­
ríodo, dirigirá o partido uma Comissão Provisória, 
com podêres restritos à preparação da convenção. 

§ 3* Na hipótese do parágrafo anterior, se faltar 
menos de um ano para o término do mandato no 
órgão dissolvido, a Comissão Provisória o completará. 
Nesse caso, deverá ter o mesmo número de membros 
fixado para o Diretório, representando-se as corren­
tes partidárias ná proporção verificada na Convenção. 

Art. 69. As Comissões Executivas dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacionais cabe convocar as 
convenções que, com a assistência e na conformidade 
das instruções da Justiça Eleitoral, deverão escolhei 
os candidatos a cargos eletivos, respectivamente, dos 
Municípios, Estados e Territórios Federais, e tomar 
outras deliberações previstas no estatuto do Partido. 

Parágrafo único. Em município de mais de 1 
(um) milhão de habitantes, a Convenção Municipal 
para escolha dos candidatos a cargos eletivos será 
convocada pela Comissão Executiva Regional. 

Art. 70. Para efeito do disposto no artigo an­
terior, constituem a Convenção Municipal: 

I — os membros do Diretório Municipal; 
II — os vereadores, deputados e senadores com 

domicílio eleitoral no município; 
III — os delegados à Convenção Regional; 
TV — 2 (dois) representantes de cada Diretório 

Distrital organizado; 
V — um representante de cada departamento 

existente. 
§ 19 Em municípios de mais de 1 (um) milhão 

de habitantes, constituem a Convenção Municipal: 
I — os mandatários indicados no n9 II do caput 

deste artigo; 
II — os delegados dos Diretórios de zonas elei­

torais equiparadas a município, escolhidos na forma 
prevista no art. 50 desta lei, no que couber. 

TÍTULO VI 

Da Disciplina Partidária 

CAPÍTULO I 

Da Violação dos Deveres Partidário» 

Art. 71. Os filiados ao Partido que faltarem a 
seus deveres de disciplina, ao respeito a princípios 
programáticos, à probidade no exercício de mandatos 

ou funções partidárias, ficarão sujeitos às seguintes 
medidas disciplinares: 

I — advertência; 
II — suspensão por 3 (três) a 12 (doze) meses; 
n i — destituição de função em órgão partidário; 
IV — expulsão. 
§ 1° Aplicam-se a advertência e a suspensão 

às infrações primárias de falta ao dever de disci­
plina. 

§ 29 Incorre na destituição de função em órgão 
partidário o responsável por improbidade ou ma 
exação no seu exercício. 

§ 39 A expulsão terá lugar ocorrendo inobser­
vância dos princípios programáticos, infração às dis­
posições desta lei ou qualquer outra em que se reco­
nheça extrema gravidade. 

§ 49 As medidas disciplinares de suspensão é 
destituição implicam na perda de qualquer delegação 
que o membro do Partido haja recebido. 

§ 59 A expulsão somente poderá ser determinada 
por maioria absoluta dos votos do órgão competente 
do Partido. 

§ 69 Da decisão que impuser pena disciplinar 
caüerá recurso, com efeito suspensivo, para o órgào 
hierarquicamente superior. 

§ 79 Da decisão absolutória haverá recurso, de 
ofício, para o órgão hierarquicamente superior. 

§ 89 No caso do § 59, admite-se recurso, com 
efeito suspensivo, diretamente para a Justiça Elei­
toral, dentro de 15 (quinze) dias, a contar da publi­
cação do ato. 

Art. 72. Poderá ocorrer a dissolução de Dire­
tório ou a destituição de Comissão Executiva nos 
casos de: 

I — violação do estatuto, do programa ou da 
ética partidária, bem como de desrespeito a qualquer 
deliberação regularmente tomada pelos órgãos supe­
riores do Partido; 

II — má gestão financeira; 
III — indisciplina partidária. 
§ 1° A dissolução ou destituição somente se 

verificará mediante deliberação por maioria absoluta 
dos membros do Diretório imediatamente superior. 

§ 29 Da decisão cabe recurso, no prazo de 5 
(cinco) dias, para o Diretório hierarquicamente su­
perior e para a Convenção Nacional se o ato fôr 
do Diretório Nacional. 

§ 39 As decisões proferidas em grau de recurso 
serão irrecorríveis. 

CAPÍTULO 11 

Da Perda do Mandato por Infidelidade Partidária 

Art. 73. O Senador, Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Vereador que, por atitude ou pelo voto, 
se opuser às diretrizes legitimamente estabelecidas 
pelos órgãos de direção partidária ou deixar o Par­
tido sob cuja legenda fôr eleito, perderá o mandato. 

Parágrafo único. Equipara-se a renúncia, para 
efeito de convocação do respectivo suplente, a perda 
de mandato a que se refere este artigo. 

Art. 74. Consideram-se diretrizes legitimamen­
te estabelecidas as que forem fixadas pelas Conven­
ções ou Diretórios Nacionais, Regionais ou Municipais, 
convocados na forma do estatuto e com observância 
do quorum da maioria absoluta. 

§ 19 As diretrizes estabelecidas pelos órgãos de 
direção partidária serão arquivadas no prazo de 10 
(dez) dias: 

I — se emanadas das Convenções ou Diretórios 
Nacionais, na Secretaria do Tribunal Superior Elei­
toral; 

II — se emanadas das Convenções ou Diretórios 
Regionais, nas Secretarias dos respectivos Tribunais 
Regionais Eleitorais; 

III — se emanadas das Convenções ou Diretórios 
Municipais nos cartórios dos respectivos Juizes Elei­
torais. 
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§ 29 Os Diretórios Regionais e Municipais só 
podem, sucessivamente, traçar diretrizes, após as que 
tenham sido fixadas pela Convenção ou Diretórios 
Nacionais. 

§ 3? Da deliberação que estabelecer diretriz ou 
disciplina de voto, poderá o interessado interpor re­
cursos, no prazo de 5 (cinco) dias. diretamente ao 
Diretório Partidário de hierarquia superior. 

§ 4* o Diretório enviará ao órgão recorrido cópia 
do apelo e dos documentos que o instruem, para 
aduzir as suas razões, no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 59 Findo o prazo, com ou sem razões, o Dire­
tório julgará o recurso, dentro em 15 (quinze) dias. 

§ 6' O recurso não tem efeito suspensivo. 
Art. 75. Considera-se também descumpridas das 

diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos 
de direção partidária: 

I — deixar ou abster-se, propositadamente, de 
votar ou abster-se de votar em deliberação parla­
mentar; 

II — criticar, fora das reuniões reservadas do 
Partido, o programa ou as diretrizes partidárias; 

III — fazer propaganda de candidato a cargo 
eletivo inscrito por outro Partido ou, de qualquer 
forma, recomendar seu nome ao sufrágio do elei­
torado; 

IV — fazer acordo ou aliança com os filiados 
de outro Partido. 

Art. 76. A perda de mandato do parlamentar 
será decretada pela Justiça Eleitoral, mediante repre­
sentação do Partido, ajuizada no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados: 

I — da posse do representado no cargo eletivo, 
se o ato que possa caracterizar a infidelidade parti­
dária tiver sido praticado após o registro de sua 
candidatura e antes da posse; 

II — do conhecimento do ato que caracterize 
a infidelidade partidária, se posterior à posse. 

Art. 77. São partes legítimas para ajuizar a 
representação perante a Justiça Eleitoral: 

I — o Diretório Nacional, se dele ou da Con­
venção Nacional tiver emanado a diretriz descum­
prida; 

II — o Diretório Regional, se dele ou da res­
pectiva Convenção tiver emanado a diretriz des­
cumprida; 

III — o Diretório Municipal, se dele ou da res­
pectiva Convenção tiver emanado diretriz des­
cumprida. 

§ 1° Na hipótese de deixar o Partido sob cuja 
legenda foi diplomado, são partes legítimas para 
ajuizar a representação perante a Justiça Eleitoral: 

I — o Diretório Nacional, para a decretação da 
perda do mandato de Senador ou Deputado Federal; 

II — o Diretório Regional, para a decretação 
da perda do mandato dc Deputado Estadual; 

ITI — o Diretório Municipal, para a decretação 
da perda do mandato de Vereador. 

§ 2? Se, decorrido o prazo estabelecido no artigo 
anterior, o Diretório Regional ou Municipal não 
houver ajuizado a representação, poderá esta ser 
proposta nos 30 (trinta) dias subseqüentes. 

I — pelo Diretório Nacional, no caso de diretriz 
emanada da Convenção ou do Diretório Regional; 

II — pelo Diretório Regional, no caso de diretriz 
emanada da Convenção ou do Diretório Municipal. 

§ 39 Quando se tratar de Deputado Federal ou 
Senador, mesmo que a diretriz descumprida seja do 
Diretório ou da Convenção Regional, só o Diretório 
Nacional pode representar ao Tribunal Superior 
Eleitoral, depois de decidir sobre a procedência do 
pedido, devidamente instruído, que lhe encaminhar 
o Diretório Regional. 

Art. 78. Quando se tratar de ato de infideli­
dade praticado por Vereador, a representação de que 
trata o art. 76 somente poderá ser apresentada me­
diante a aquiescência prévia da Comissão Executiva 
Regional, cuja decisão será irrecorrível. 

Art. 79. O processo e julgamento da represen­
tação do partido político, para a decretação da perda 
do mandato do parlamentar que tiver praticado ato 
de infidelidade partidária caberá: 

I — ao Tribunal Superior Eleitoral, se a repre­
sentação fôr dirigida contra Senador ou Deputado 
Federal; 

II — ao Tribunal Regional Eleitoral, se a repre­
sentação fôr dirigida contra Deputado Estadual ou 
Vereador. 

Art. 80. A representação, dirigida ao Tribunal 
competente, deve conter a exposição dos fatos e o 
fundamento de direito, concluindo por pedir a decre­
tação de perda de mandato. 

Parágrafo único. A representação será instruída, 
quando fôr o caso, com certidão do teor da diretriz 
partidária, devidamente arquivada. 

Art. 81. Feita a citação do representado, terá 
este o prazo de 10 (dez) dias, para contestar o pedido. 

Art. 82. Em seguida, o relator designará au­
diência de instrução, sendo facultada às partes a 
produção das provas que indicaram na representação 
e na contestação. 

Art. 83. Finda a instrução, o relator dará vista, 
sucessivamente, ao representante e ao representado, 
para razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias, ouvin-
do-se a seguir, no mesmo prazo, o Procurador Elei­
toral. 

§ 19 Esgotados os prazos, o relator terá 20 
(vinte) dias para ordenar a inclusão do processo na 
pauta de julgamento do Tribunal. 

§ 29 Na sessão de julgamento, após o relatório, 
cada uma das partes e o Procurador Eleitoral po­
derão, no prazo improrrogável de 20 (vinte) minutos, 
sustentar oralmente as suas razões. 

§ 39 Na redação e publicação do acórdão obser­
var-se-ão os arts. 273 e 274 da Lei n9 4.737. de 15 
de julho de 1965. 

Art. 84. Do julgamento da representação pelo 
Tribunal Superior Eleitoral ou pelos Tribunais Re­
gionais, cabem embargos ao próprio Tribunal, se 
houver pelo menos 2 (dois) votos divergentes. 

§ 19 Os embargos serão opostos no prazo de 
3 (três) dias da publicação do acórdão, perante a 
Secretaria do Tribunal, e juntos aos autos, indepen­
dentemente de despacho. 

§ 29 Feita a distribuição, que não poderá recair 
no Juiz que tiver anteriormente relatado o feito, os 
autos serão conclusos ao novo relator, que admitirá 
ou não os embargos, em 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 3o Se não fôr o caso de embargos, o relator 
decidirá de plano, cabendo desta decisão agravo de 
petição para o Tribunal, em 48 (quarenta e oito) 
horas da publicação do despacho denegatório, para 
julgamento na primeira sessão. 

§ 49 Admitidos os embargos, abrirá a Secretaria 
vista ao embargo, para impugnação no prazo de 3 
(três) dias. 

§ 59 Decorrido o prazo do oarágrafo anterior, 
a Secretaria abrirá vista ao Procurador Eleitoral, 
salvo se fôr embargante, para ooinar no prazo de 
3 (três) dias. 

§ 69 No julgamento dos embargos observar-se-á 
o disposto nos §§ 19. 29 e 39 do artigo anterior. 

Art. 85. Das decisões dos Tribunais Regionais 
Eleitorais em grau de embargos ou, se incabíveis, das 
que julgarem originàriamente a representação, caberá 
recurso especial para o Tribunal Superior Eleitoral, 
quando: 

I — forem proferidas contra expressa disposição 
de lei; 

II — ocorrer divergência na interpretação de lei 
entre dois ou mais Tribunais Eleitorais. 

Parágrafo único. No processo e julgamento do 
recurso especial, observar-se-ão os arts. 278 e 279 
da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965. 

Art. 86. Serão recebidos com efetto suspensivo 
os recursos previstos nos arts. ó4 e 85 desta lei. 
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§ l 9 Das decisões originárias do Tribunal Supe­
rior Eleitoral cabe recurso especial, com • efeito sus­
pensivo, para o Supremo Tribunal Federal. 

§ 2° São terminativas as decisões do Tribunal 
Superior Eleitoral nos recursos oriundos dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais, salvo no caso de contra-
riedade à Constituição, em que caberá recurso, com 
efeito somente devolutivo, para o Supremo Tribunal 
Federal. 

Art. 87. O órgão do Ministério Público junto à 
Justiça Eleitoral intervirá em todos os termos do 
processo para fiscalizar a fiel aplicação da lei, po­
dendo inclusive interpor recurso. 

Art. 88. No que não contrariar o disposto no 
presente Capítulo, será observado subsidiàriamente, 
no processo e julgamento, o Código de Processo Civil. 

Art. 89. Julgada procedente a representação, 
por decisão transitada em julgado ou de que não caiba 
recurso com efeito suspensivo, o Tribunal que a houver 
proferido comunicá-la-á ã Mesa da casa legislativa 
a que pertencer o representado, a qual declarai-á 
imediatamente a perda do mandato. 

TÍTULO VII 

Das Finanças e da Contabilidade dos Partidos 

Art. 90. Os Partidos organizarão as respectivas 
finanças, com vista às suas finalidades, devendo, em 
conseqüência, incluir nos seus estatutos preceitos que: 

I — habilitem a fixar e apurar as quantias 
máximas que poderão despender na propaganda par­
tidária e na de seus candidatos; 

II — fixem os limites das contribuições e auxílios 
de seus filiados. 

§ 1? Os Partidos deverão manter rigorosa escri­
turação de suas receitas e despesas, indicando-lhes 
H origem e aplicação. 

§ 2? Os livros de contabilidade do Diretório Na­
cional serão abertos, encerrados e rubricados, em 
todas as folhas, no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 3? O Tribunal Regional Eleitoral e o Juiz 
Eleitoral exercerão a mesma atribuição quanto aos 
livros de contabilidade dos diretórios do respectivo 
Estado, Distrito Federal ou Territórios, e dos dire­
tórios municipais das respectivas zonas. 

Art. 91. Os Partidos serão obrigados a enviar 
a Justiça Eleitoral, anualmente, o balanço finan­
ceiro do exercício findo. 

Art. 92. É vedado aos Partidos: 
I — receber, direta ou indiretamente, contribui­

ção ou auxílio pecuniário ou estimável em dinheiro, 
inclusive através de publicidade de qualquer espécie, 
urocedente de pessoa ou entidade estrangeira; 

II — receber recurso de autoridade ou órgãos 
públicos, ressalvadas as dotações referidas nos núme-
vos I b il do art. 96 e no art. 97; 

III — receber, direta ou indiretamente, qualquer 
espécie de auxílio ou contribuição de autarquias, em­
presas públicas ou concessionárias de serviço publico, 
sociedades de economia mista e fundações instituídas 
em virtude de lei e para cujos recursos concorram 
•ãrgãos ou entidades governamentais; 

IV — receber, direta ou indiretamente, sob 
qualquer forma ou pretexto, contribuição, auxilio ou 
recurso procedente de empresa privada, de finali­
dade lucrativa, entidade de classe ou sindical. 

Art. 93. São ilícitos os recursos financeiros de 
que trata o artigo anterior, assim como os auxílios 
e contribuições, cuja origem não seja mencionada 
uu esclarecida. 

Art. 94. A Justiça Eleitoral exercerá fiscali­
zação sobre o movimento financeiro dos Partidos, 
compreendendo recebimento, depósito e aplicação de 
recursos, inclusive escrituração contábil, fazendo 
observar, entre outras, as seguintes normas: 

I — obrigatoriedade de só receberem ou aplica­
rem recursos financeiros em campanhas políticas, 
determinados dirigentes dos Partidos e comitês legal­
mente constituídos e registrados para fins eleitorais; 

II — caracterização da responsabilidade dos diri­
gentes de Partidos e comitês, inclusive do tesoureiro, 
que responderão civil e criminalmente por quaisquer 
irregularidades; 

III — escrituração contábil, com documentação 
que comprove a entrada e saída de dinheiro ou bens, 
recebidos e aplicados; 

IV — obrigatoriedade de ser conservada pelos 
Partidos e comitês a documentação comprobatória 
de suas prestações de contas, por prazo não inferior 
a 5 (cinco) anos; 

V — obrigatoriedade de depositar, no Banco do 
Brasil, Caixas Econômicas Federais e Estaduais, ou 
sociedades bancárias de economia mista, os fundos 
financeiros dos Partidos, ou comitês e, inexistindo 
esses estabelecimentos, no banco escolhido pela Co­
missão Executiva, à ordem conjunta de um dirigente 
do Partido e de um tesoureiro; 

VI — obrigatoriedade de prestação de contas 
pelos Partidos Políticos e comitês, ao encerrar-se 
cada campanha eleitoral; 

VII — organização de comitês interpartidários 
de inspeção, bem como publicidade ampla de suas 
conclusões e relatórios sobre as investigações a que 
procedam; 

VIII — obrigatoriedade de remessa das presta­
ções de contas, de que trata o número VI, aos comitês 
interpartidários de inspeção ou, ainda, às comissões 
parlamentares de inquérito que solicitarem; 

IX — exigência de registro dos comitês que pre­
tendam atuar nas campanhas eleitorais, bem assim 
dos responsáveis pelos recursos financeiros a serem 
recebidos ou aplicados; 

X — fixação, nos pleitos eleitorais, de limites 
para donativos, contribuições ou despesas de cada 
comitê. 

§ 1' Os comitês de que trata o número 1 deste 
artigo serão constituídos por partidários que não 
disputam qualquer cargo eletivo. 

§ 2' Nenhum candidato a cargo eletivo, sob 
pena de cassação do respectivo registro, poderá eíe-
tuar. individualmente, despesas de caráter eleitoral, 
inclusive com alistamento, arregimentação, propa­
ganda e demais atividades definidas pela Justiça 
Eleitoral, devendo processar todos os gastos através 
dos partidos ou comitês. 

§ 3? Os Tribunais Regionais Eleitorais deter­
minarão o acesso de todas ás agremiações políticas 
aos meios de comunicação, mesmo a diretórios que 
se encontrem em outra jurisdição. 

§ 4? O Tribunal Superior Eleitoral baixará ins­
truções para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 95. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tr i ­
bunais Regionais Eleitorais, à vista de denúncia de 
mandatário ou delegado do Partido, com firma reco­
nhecida, ou de representação do Procurador-Geral 
ou Regional, ou de iniciativa do Corregedor, deter­
minarão o exame da escrituração de Partido e a 
apuração de qualqver ato que viole as prescrições 
legais ou estatutárias a que, em matéria financeira, 
aqueles ou seus filiados estejam sujeitos. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral, 
sempre que julgar conveniente, mandará verificar 
se os Partidos estão observando os preceitos legais 
e estatutários atinentes à obtenção e aplicação dos 
seus recursos. 

TÍTULO VIII 

Do Fundo Partidário 

Art. 96. O fundo especial de assistência finan­
ceira aos partidos políticos será constituído: 

I — das multas e penalidades aplicadas nos ter­
mos do Código Eleitoral e leis conexas; 

II — dos recursos financeiros que lhe forem des­
tinados por lei, em caráter permanente ou eventual; 

III — de doações particulares, inclusive com a 
finalidade de manter r> instituto si qu», se refere o 
art. 119, número V. 
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Art. 97. O Tribunal Superior Eleitoral proporá 
a inclusão, anualmente, na proposta orçamentária, 
de verba destinada ao Fundo Partidário, ouvidas as 
direções nacionais dos Partidos. 

§ 1? Os créditos a que se referem este artigo 
e o número II do artigo anterior serão registrados 
no Tribunal de Contas e automaticamente distri­
buídos ao Tesouro Nacional. 

§ 2o O Tesouro Nacional, contabilizando-os como 
fundo partidário, colocará os créditos no Banco do 
Brasil S. A . trimestralmente, em conta especial, ã 
disposição do Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 98. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do depósito 
a que se refere o § 2? do artigo anterior, fará a res­
pectiva distribuição aos Diretórios Nacionais dos Par­
tidos, obedecendo ao seguinte critério: 

I — 20% (vinte por cento) do total do fundo 
partidário serão destacados para entrega, em partem 
iguais, a todos os Bartidos; 

II — 80% (oitenta por cento) serão distribuídos 
proporcionalmente ao número de mandatários que 
tiverem na Câmara dos Deputados. 

Parágrafo único. Nos cálculos de proporção a 
que alude este artigo, tomar-se-á por base a filiação 
partidária que constar da diplomação dos candidatos 
eleitos. 

Art. 99. Da cota recebida, os Diretórios Nacio­
nais redistribuirão, dentro de trinta dias, 80% (oiten­
ta por cento), no mínimo, às suas seções regionais, 
em proporção ao número de representantes de que 
estas dispuserem nas Assembléias Legislativas, obser­
vado o disposto no parágrafo único do artigo naterior. 

Parágrafo único. O Diretório Regional de Ter­
ritório Federal será contemplado com a menor cota 
destinada à seção regional de Estado. 

Art. 100. Da cota recebida, os Diretórios Re­
gionais, dentro de 3 (três) meses, redistribuirão 60% 
(sessenta por cento) aos Diretórios Municipais, pro­
porcionalmente ao número de legendas federais que 
o Partido tenha obtido na eleição anterior, em cada 
município ou em unidade administrativa a ele equi­
parada. 

Art. 101. A existência de Diretórios Partidários 
será aferida pelo registro, dentro do prazo do man­
dato partidário, em órgão competente da Justiça 
Eleitoral. 

Art. 102. Em caso de cancelamento ou cadu­
cidade do registro do Diretório Nacional de Partido, 
a cota que lhe caberia reverterá ao fundo partidário; 
se as mesmas circunstâncias ocorrerem com o Dire­
tório Regional, a reversão far-se-á em benefício do 
Diretório Nacional; e, se com o Diretório Municipal, 
sua cota será adjudicada ao Diretório Regional. 

Art. 103. Os depósitos e movimentação do fundo 
partidário serão feitos obrigatoriamente nos estabe­
lecimentos de que trata o número V do art. 54. 

Art. 104. Os recursos não orçamentários do 
fundo partidário serão recolhidos, em conta especial, 
no Banco do Brasil S. A., à disposição do Tribunal 
Superior Eleitoral e por este incorporados ao produto 
da contribuição orçamentária, para efeito da distri­
buição prevista no art. 98. 

Art. 105. A aplicação das contribuições desti­
nadas aos Diretórios será decidida »m reunião ple­
nária. 

Art. 106. Os recursos oriundos do fundo parti­
dário serão aplicados: 

I — na manutenção das sedes e serviços dos 
Partidos, vedado o pagamento de pessoal a qualquer 
título; 

II — na propaganda doutrinária e política; 
III — no alistamento e eleição; 
IV — na fundação e manutenção do instituto 

a que se refere o número V do art. 119. 
Art. 107. Os Partidos prestarão contas, anual-

mente, ao Tribunal de Contas da União, da aplica­
ção dos recursos recebidos no exercício anterior. 

§ 1? As prestações de contas de cada órgão 
(municipal, regional ou nacional) serão feitas em 
volumes distintos e remetidos ao Tribunal SuperioT-
Eleitoral. 

§ 2? O Tribunal Superior verificará se a apli­
cação foi realizada nos termos do Código Eleitoral 
e desta lei e, com relatório que verse apenas sobre 
este assunto, encaminhará a prestação de contas 
para exame e julgamento do Tribunal de Contas 
da União. 

§ 3? Os Diretórios serão responsáveis pela apli­
cação dos recursos do fundo partidário. 

§ 4? A falta de prestação de contas ou a sua 
desaprovação, total ou parcial, implicará na perda 
do direito ao recebimento de novas cotas e sujeitará 
a responsabilidade civil e criminal os membros das 
Comissões Executivas dos Diretórios faltosos. 

§ 5? O órgão tomador de contas poderá con­
verter o julgamento em diligência, para que o Di­
retório as regularize. 

§ 6? A Corregedoria da Justiça Eleitoral poderá, 
a qualquer tempo, proceder a investigação sobre a 
aplicação do fundo partidário, em esfera nacional, 
regional ou municipal, adotando as providências re­
comendáveis. 

Art. 108. Contra resoluções do Tribunal Su­
perior Eleitoral a respeito do fundo partidário, os 
Diretórios Nacionais poderão opor reclamações fun­
damentadas, dentro de 30 (trinta) dias, para a 
mesma instância judicial. 

Art. 109. O Tribunal Superior Eleitoral expe­
dirá instruções especiais sobre o fundo partidário e 
sua aplicação. 

Art. 110. Os Partidos gozarão de isenção de 
imposto de qualquer natureza e de gratuidade na 
publicação de Atas das reuniões convocatórias para 
funcionamento de órgãos, documentos relativos à 
vida jurídica e financeira, e editais, súmulas ou pe­
quenas notas informativas, na imprensa oficial exis­
tente na cidade onde estiverem sediados seus órgãos 
de deliberação e direção, de acordo com instruções 
a serem baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

TÍTULO IX 

Da Fusão e da Incorporação dos Partidos 

Art. 111. Por deliberação das convenções na­
cionais, dois ou mais Partidos poderão fundir-se 
num só ou incorporar-se um ao outro. 

§ 1? No primeiro caso, observar-se-ão as se­
guintes normas: 

I _ os Diretórios dos Partidos elaborarão pro­
jetos comuns de estatuto e programa; 

II — os Partidos reunidos em uma só convenção 
nacional, por maioria absoluta, votarão os projetos 
e elegerão o Diretório Nacional que promoverá o 
registro do novo Partido. 

§ 2° No caso de incorporação, caberá ao Par­
tido que tiver * (nic i t iva dt propô-la. deliberar por 
maioria absoluta de votos, em convenção nacional, 
sobre a adoção de estatuto e do programa de outra 
agremiação. Concordando com aqueles, far-se-á, em 
Convenção Nacional Conjunta, a eleição do novo 
Diretório Nacional. 

TÍTULO X 

Da Extinção dos Partidos 
Art. 112. Extingüir-se-á o Partido Político por 

deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros da 
convenção nacional, especialmente convocada, a qual 
requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o cancela­
mento do seu registro. 

Art. 113. Será cancelado o registro do Partido 
que, por sua ação, vier a contrariar os princípios 
referidos no art. 5?. 

Art. 114. O cancelamento previsto no artigo 
anterior só se tornará efetivo em virtude de decisão 
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transitada em julgado do Tribunal Superior Elei­
toral, proferida em processo regular no qual se asse­
gure ao Partido interessado a mais ampla defesa. 

§ 1? São partes legitimas para ajuizar a ação 
de cancelamento o Procurador-Geral Eleitoral e o 
Diretório Nacional de Partido Político. 

§ 2? O Procurador-Geral Eleitoral atuará de 
ofício ou mediante representação de qualquer eleitor. 

§ 3? Observar-se-á, quanto ao rito, o. disposto 
nos arts. 80 a 84 desta lei. 

Art. 115. Cancelar-se-á ainda o registro do Par­
tido que não satisfizer as seguintes condições: 

I — apresentação de provas ao Tribunal Su­
perior Eleitoral de que constituiu legalmente Dire­
tórios Regionais em, pelo menos, 12 (doze) Estados; 

II — eleição de 12 (doze) Deputados Federais, 
distribuídos por 7 (sete) Estados, pelo menos; 

III — votação de legenda, de 5% (cinco por 
cento) do eleitorado, em pleito geral para a Câmara 
dos Deputados, distribuídos, pelo menos, em 7 (sete) 
Estados, com o mínimo de 7% (sete por cento) em 
cada um deles. 

§ 1* O cancelamento do registro do Partido que 
não satisfizer as condições previstas neste artigo 
será processado, de ofício, pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, 30 (trinta) dias após a proclamação oficial 
do resultado do pleito. 

§ 29 O Tribunal Superior Eleitoral sobrestará 
o andamento do processo de cancelamento por 6 
(seis) meses, se o Partido estiver para se fundir ou 
se incorporar a outro, desde que o requeira. 

Art. 116. Cancelado o registro, o Partido perde 
a personalidade jurídica, dando-se a seu patrimô­
nio a destinação prevista no estatuto. 

Parágrafo único. Se o cancelamento tiver como 
fundamento o art. 113 desta lei, o patrimônio será 
incorporado ao fundo especial de assistência finan­
ceira aos Partidos Políticos. 

Art. 117. O Tribunal Superior Eleitoral dará 
conhecimento do cancelamento do registro aos Tri­
bunais Regionais Eleitorais e fará publicar a decisão, 
no prazo de 15 (quinze) dias, no Diário da Justiça. 

Art. 118. Cancelado o registro de um Partido, 
subsistem os mandatos dos cidadãos eleitos sob sua 
legenda, salvo se a extinção tiver sido decretada na 
forma do art. 113. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista na parte 
final deste artigo, não terão cassados os seus man­
datos os representantes que se insurgiram compro-
vadamente contra a orientação partidária que mo­
tivou o processo. 

TÍTULO X I 

Das Disposições Gerais 

Art. 119. Os Partidos terão função permanente 
assegurada: 

I — pela continuidade dos seus serviços de se­
cretaria; 

II — pela realização de conferências; 
III — pela promoção, ao menos duas vezes ao 

ano, no âmbito da circunscrição dos órgãos dirigen­
tes, de congressos ou sessões públicas para a difusão 
de seu programa, assegurada a transmissão gratuita 
pelas empresas de radiodifusão e televisão; 

IV — pela manutenção de cursos de difusão da 
doutrina partidária, educação cívica, alfabetização e 
formação e aperfeiçoamento de administradores mu­
nicipais; 

V — pela manutenção de instituto de instrução 
b educação política, destinado a formar, aperfeiçoar 
c renovar quadros e líderes políticos; 

VI — pela manutenção de bibliotecas do obras 
políticas, sociais e econômicas; 

VII — pela edição de. boletins ou outras publi­
cações . 

Parágrafo único. A gratuidade da transmissão 
b o programa de cursos a que se referem os núme­

ros III e IV, serão regulados em instruções do Tri­
bunal Superior Eleitoral, ouvida, quanto ao progra­
ma, a Comissão Nacional de Moral e Civismo de 
que trata o Decreto-lei n? 869, de 12 rie setembro 
de 1969. 

Art. 120. Nos registros do Senado, Câmara dos-
Deputados, Assembléias Legislativas ou das Câmaras 
Municipais, o mandatário será inscrito na repre­
sentação do Partido sob cuja legenda se elegeu. 

Art. 121. Com exceção dos casos previstos nesta 
lei, é proibida existência de qualquer entidade «:om-
fim político ou eleitoral, sem que haja satisfeito 
os requisitos legais para funcionar como Partido. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 
e os Tribunais Regionais Eleitorais, à vista de de­
núncia de delegado de Partido, ou representação do 
Procurador-Geral ou Regional, tomarão as medidas 
cabíveis para fazer cessar imediatamente as ações 
irregulares de que trata este artigo. 

Art. 122. Os servidores das secretarias dos Par­
tidos, contratados sob o regime da Legislação Tra­
balhista, são segurados obrigatórios do Instituto 
Nacional de Previdência Social. 

Art. 123. As Comissões Executivas Regionais e 
Municipais deverão publicar, anualmente, o "Alma­
naque do Partido", com os nomes e demais dados 
constantes da ficha de filiação dos eleitores. 

Art. 124. É considerada missão autorizada, nos 
termos da Constituição, exercício de mandato em 
Comissão Executiva de órgão partidário. 

TÍTULO XII 

Das Disposições Transitórias 

Art. 125. As primeiras Convenções Municipais, 
Regionais e Nacionais, a partir da vigência desta 
lei, para eleição dos Diretórios Partidários de grau 
correspondente, realizar-se-ão. respectivamente, no 
terceiro domingo do mês de janeiro, no quarto do­
mingo do mês de março e no terceiro domingo do 
mfis de abril do ano de 1972, cessando os mandatos 
dos atuais titulares na data da posse dos seus substi­
tutos eleitos. 

Art. 126. São válidas, para todos os efeitos 
legais, as filiações partidárias feitas, em livros ou 
fichas, até a data da vigência desta lei. 

§ 1? Perderão a validade as filiações partidárias 
a que se refere este artigo se, dentro de 12 (doze) 
meses, a contar da expedição das Instruções pelo 
Tribunal Superioi Eleitoral, não forem renovadas 
pelo sistema de fichas por esta lei. 

§ 2o Findo o prazo a que se refere o parágrafo 
anterior, os Partidos deverão recolher aos Tribu­
nais Regionais Eleitorais os üvros de registro de 
filiação partidária. 

Art. 127. As disposições referentes a perda de 
mandato não se aplicam aos casos de Infidelidade 
partidária verificados anteriormente à vigência 
desta lei. 

Art. 128. Nos Diretórios e nas Comissões Exe­
cutivas já constituídos à data desta lei, quando 
ocorrer vaga ou impedimento de algum de seus Mem­
bros, poderão os referidos colegiados indicar su­
plentes dentre os inscritos no quadro partidário. 

Art. 129. Os Partidos Políticos deverão elabo­
rar, dentro do prazo de um ano, o seu Código de 
Ética Partidária, a ser averbado, no registro de cada 
um, pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. Igual providência incumbirá ao 
Partido que vier a ser formado durante o decurso 
do mesmo prazo. 

Art. 130. O Tribunal Superior Eleitoral provi­
denciará no sentido de lhe ser creditado em conta 
especial do Banco do Brasil S. A. , o total das arre­
cadações feitas, até a data da vigência desta lei, 
em conformidade com o disposto no número I do 
art. 60 da Lei n? 4.740, de 15 de julho de 1965. 
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TÍTULO XIII 

Das Disposições Finais 

Art. 131. O Tribunal Superior Eleitoral baixará 
instruções para execução do disposto na presente lei. 

Art. 132. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 133. Revogam-se as disposições em con­
trário, especialmente a Lei n? 4.740, de 15 de julho 
de 1965, e respectivas alterações. 

O SR. PRESIDENTE (.Deputado Etelvino Lins) 
— Concluída, então, a leitura do parecer do Senhor 
Relator, passa-se à sua discussão. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Senhor 
Presidente, tendo em vista que o eminente Relator 
apresentou substitutivo global e os representantes da 
Oposição, nesta Comissão, requereram destaque para 
aqueles assuntos que entendem fundamentais na 
apreciação da matéria, declaro a V . Ex* que apro­
varemos o substitutivo, sem prejuízo dos destaques 
que deixamos consignados com V. Ex» na mesa. E, 
faremos uso da palavra na ocasião em que cada uma 
das matérias fôr submetida à apreciação da Co­
missão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Continua em discussão o parecer do Relator e o 
projeto. 

O SR. DEPUTADO EDILSON TAVORA (Pela 
ordem) — Sr. Presidente, desejaria saber quem não 
faz parte da Comissão como deverá proceder com 
relação aos destaques. Eu gostaria de discutir pelo 
menos um pouco duas ou três emendas de minha 
autoria. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A Mesa, encerrada a discussão, porá em votação 
o substitutivo apresentado ,pelo Relator, Deputado-
Tarso Dutra, sem prejuízo dos destaques requeridos. 
Nesta oportunidade, os autores de emendas ou quais­
quer membros da Comissão poderão requerer des­
taques. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES (Pela 
ordem) — Sr. Presidente, pelo que vejo o parecer 
do Sr. Relator à emenda n? 179, de nossa autoria, 
foi favorável, ou seja, dando nova ordenação para 
a matéria, com restrição apenas à alternativa entre 
os Títulos IV e V. Verifico, no entanto, que no 
elaborar o substitutivo, apesar de aprovada a emenda, 
não se fêz alteração da disposição da matéria. Assim, 
indago a V. Ex? se teria havido um lapso, um des­
cuido na elaboração do substitutivo, já que descuido 
na apreciação da emenda não vejo como, desde que 
o parecer foi fundamentado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — O 
Relator está convencido que seguiu rigorosamente a 
proposta constante da emenda do nobre Deputado, 
salvo quanto àquela parte em relação à qual ofere­
ceu parecer contrário. Não houve, portanto, lapso. 
Pode ter havido erro dactilográfico. Não ocorreu 
preocupação intencional de modificar aquilo que 
tinha sido aprovado. 

A sugestão que ofereço ao nobre colega é para 
que requeira destaque, dando ao Relator tempo para 
fazer a verificação da reclamação de V. Ex». 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado EieVN.no Lins) 
— Se ninguém mais pedir a palavra, vou encerrar 
a discussão do projeto. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES (Pela 
ordem) — Sr. Presidente, eu gostaria que e Presi­
dência informasse à Comissão sobre a oportunidade 
dos destaques e das subemendas. Saibremos agora, 
logo que fôr aprovado.- Todavia, teremos tempo su­
ficiente para redigir essas subemendas? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Esta Presidência dará o tempo que fôr considerado 
necessário. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Agradecido a V. Ex». 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Se ninguém pede a palavra, vou encerrar a dis­
cussão do parecer e do projeto, pondo em votação o 
substitutivo, ressalvados os destaques pedidos de 
emendas ou subemendas. 

Em votação o substitutivo, com a ressalva já 
anunciada. 

Os Srs. Congressistas que o aprovam, queiram 
permanecer como se acham. (Pausa) 

Aprovado o substitutivo, ressalvados os pedidos 
de destaque. 

Para a apresentação de destaques, a Presidência 
abre um prazo de meia hora, que considera su­
ficiente . 

Assim sendo, vamos interromper a sessão por 30 
minutos, aguardando a apresentação de destaques e 
a colocação na devida ordem dos destaques já apre­
sentados. 

(Suspensa às 21 horas e 50 minutos, a 
reunião é reaberta às 22 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Está reaberta a reunião. 

Está encerrado o prazo de meia hora para apre­
sentação de destaques. Foram apresentados 94 des­
taques e 18 subemendas. 

O Regimento Comum é omisso quanto ao prazo 
para o encaminhamento de votação de destaque. 
Aplicaremos, então, o Regimento do Senado, que 
fixa o prazo em 10 minutos. No entanto, todos hão 
de concordar em que o prazo de 10 minutos é muito 
longo para 94 destaques e, se o utilisássemos, não 
sairíamos daqui antes das 10 horas da manhã. A 
Presidência, assim, se sente no direito de cobrar 
êss-r- prazo com muito rigor. 

Vamos examinar os destaques na ordem de vo­
tação dos artigos a que eles se referem. 

O primeiro requerimento de destaque é do Depu­
tado Laerte Vieira, para a Emenda n? 15, que está 
redigida nos seguintes termos: 

Dê-se ao art. 6? a seguinte redação: 
"Art. 69 São proibidas as coligações par­

tidárias e a adoção de sublegendas para quais­
quer pleitos eleitorais". 

A emenda é de autoria do Deputado Ulysces 
Guimarães. 

Em discussão o pedido de destaque. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Laerte Vieira. 
O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Senhor 

Presidente, Senhores Congressistas, essa emenda foi 
considerada pela Oposição como essencial à própria 
sobrevivência; tanto assim que a apresentou e a 
fundamentou longamente o Deputado Ulyssss Uu:-
marães, como Presidente do MDB. 

Conhece a Oposição a posição tomada pelo Exce­
lentíssimo Sr. Relator, quanto ao exame desta ma­
téria. Aliás, S. Ex? não examinou o mérito, por 
entender que a emenda >:-ra incabível nesta propo­
sição . 

É lógico que a Oposição lutará e tudo fará para 
ver aprovada a medida porque entende ela ser a 
supressão da sublegenda, fundamental para a vida 
democrática do País. 

Mas me permitiria fazer uma rápida leitura dos 
itens principais da justificação do autor da emenda: 

"A sublegenda é a quinta-coluna da legen­
da, penetra em seu recesso para com ela con­
correr, desmoralizando-a". 

http://EieVN.no
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"A sublegenda desmoralizará o poder civil, 
os políticos. A opinião pública, atônita, sur­
preende na campanha três postulantes pela 
mesma legenda e disputando o mesmo cargo 
Como sói acontecer, candidatos e seus adeptos 
do mesmo Partido combater-se-ão reciproca­
mente, freqüentemente indo até ao insulto, à 
injúria e à calúnia. O Partido não será o 
lar de Abel para a fraternidade, mas a seara 
de Caim, com irmãos políticos divididos na 
dura disputa pelos mesmos postos". 

Esta emenda, Senhores Congressistas, objetiva 
acabar com uma flagrante inconstitucionalidade. A 
Constituição admite o Partido e não o Subpartido. 
A manutenção da sublegenda é a criação e o fomente 
dessa divisão, criando Subpartidos. 

•De outra parte, se para constituir-se o Partido 
existem exigências inúmeras de ordem constitucional, 
constantes do art. 152, é lógico que criar sublegenda 
é contrariar essas disposições e permitir essa di­
visão. Para tal, ela descaracteriza as eleições majo­
ritárias. A característica dos pleitos majoritários 
é ser proclamado eleito o que obteve maior número 
de sufrágios. 

A sublegenda é artifício para dar a quem recebe 
menor número de sufrágios a ocupação indevida do 
cargo público. Por essas razões esperamos o destaque 
seja aprovado. E, se V. Ex? me permite, para ganhar 
tempo, também requeremos, dentro do mesmo obje­
tivo, destaque para a Emenda n? 17, que o Senador 
Nelson Carneiro subscreveu. É uma solução menos 
drástica ou uma solução que seria só admissível, se 
rejeitada a nossa pretensão maior. Seria a solução 
intermediária. 

A Emenda Nelson Carneiro, no Destaque n1? 17, 
que V. Ex? entende poder colocar em apreciação 
em seguida, diz respeito à manutenção da suble­
genda apenas para pleitos municipais e, assim, mesmo, 
impedindo que se somem os votos de forma a desa­
parecer a inconstitucionalidade maior, que é tornar 
uma eleição majoritária em eleição proporcional. £e 
não fôr adotada a solução primeira, que a Oposição 
pretende, pelo menos que se lhe dê esta solução 
intermediária, que também nos parece plenamente 
justificada. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o' Sr. Relator. 

O BR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — O 
nobre Deputado Laerte Vieira já antecipou, nas con­
siderações que fêz, o pensamento do Relator, aliás 
expresso no seu Parecer escrito, de que a matéria 
è impertinente aos objetivos do Projeto que se en­
contra sob o exame do Congresso Nacional. A lei 
que examinamos, no momento, já no seu artigo 
primeiro, define os seus objetivos precípuos, que são 
a fundação de Partido, a organização de Partido, o 
modo do Partido funcionar e a extinção do Partido 
Político. 

Não tem nenhuma vinculação, qualquer espécie 
de relação - desde o primeiro de seus artigos até o 
ultimo deles, com qualquer matéria de sentido elei­
toral, de aplicação nos pleitos eleitorais, pela parti­
cipação dos Partidos Políticos. 

O próprio Deputado Ulysses Guimarães, em en­
trevista concedida a "O Globo", de 4 deste mês, 
fala nas sublegendas "como mecanismos eleitorais" 
que se caracterizam justamente — diz S. Ex? — por 
institucionalizar as dissidências partidárias. 

Então, é o próprio autor da emenda sob destaque 
que considera a sublegenda um mecanismo eleitoral. 
É expediente partidário aplicável apenas à parti­
cipação dos Partidos, como organização política, nos 
pleitos eleitorais. 

Portanto, a matéria é regimentalmente imperti­
nente, para ser examinada dentro do Estatuto dos 
Partidos. 

Mais uma vez quero salientar o que está escrito 
no Parecer. Com este entendimento, o Relator não 
está apreciando a matéria de conteúdo, a matéria 
de merecimento, de fundo, da emenda do nobrt 

Deputado Ulysses Guimarães. Salienta-se apenas que 
a matéria não guarda vínculos com o projeto em 
discussão. 

Nesta oportunidade, o Relator reafirma seu pa­
recer contrário, tão-só pelo argumento de imperti­
nência, à consideração e aprovação da Emenda n 9 17. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Encerrada a discussão — por isso, só poderão falar 
sobre pedido de destaque o Autor da Emenda e o 
Sr. Relator — vou colocar em votação o destaque à 
Emenda n? 15, em primeiro lugar. 

Em votação. 
Os Srs. Membros da Comissão que aprovam o 

destaque queiram levantar-se. (Pausa) 
Rejeitado o destaque, contra os votos dos Senho­

res Senador Amaral Peixoto e Deputados Laerte 
Vieira, Geraldo Bulhões e Aldo Fagundes. 

Vou colocar em votação o pedido de destaque, 
apresentado pelo Sr. Deputado Laerte Vieira, ã 
Emenda n? 17. 

Os Senhores Membros da Comissão que aprovam 
o destaque queiram levantar-se. (Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 
Pedido de destaque formulado pelo Sr. Deputado 

Aldo Fagundes ao § 3o do art. 8? do Substitutivo, 
para suprimir a expressão "ou semelhante". 

Em discussão. 
O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Peço 

a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Tem a palavra V. Ex?. 
O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Senhor 

Presidente, Senhores Membros desta Comissão, o 
destaque visa a suprimir o § 3? do art. 8? do Substi­
tutivo. Não é Emenda, é destaque a Subemenda 
do substitutivo. " . . . o novo Partido adotar progra­
ma igual ou semelhante ao de outro registrado ante­
riormente". A subemenda que visa a atingir o des­
taque é a expressão "ou semelhante". Há certos 
propósitos de ordem geral na vida dos Partidos Po­
líticos. Explica-se por si mesmo a proposta da elimi­
nação desta expressão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Parece que a argumentação do nobre Deputado Aldo 
Fagundes é inteiramente procedente. Seria mesmo 
difícil, na prática, avaliar-se até onde o programa 
de um Partido pode ser semelhante ao de outro Par­
tido. Que se vede a existência de programas iguais, 
cópia fiel do programa de outro Partido, até ai a 
providência legal seria perfeitamente sustentável. 
Mas o argumento suscitado, para que se elimine do 
parágrafo do art. 8? a palavra "semelhante", é 
valioso, para que o parecer do Relator seja favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação. 

Os Senhores que aprovam o destaque queiram 
levantar-se. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Destaque do Sr. Senador Amaral Peixoto, para 

a Emenda n? 71, no sentido de dar ao § 2? do art. 15 
do substitutivo, a seguinte redação: (Lê.) 

"Será parte legítima para impugnar o re­
gistro de qualquer Partido Político o Ministério 
Público ou membro da Comissão Provisória 
Municipal ou Regional". 

O art. 15, § 2?, do Substitutivo diz: 
"Será parte legítima para impugnar o re­

gistro de Partido qualquer eleitor, o Ministério 
Público ou Partido Político." 

A emenda do Senador Amaral Peixoto manda 
suprimir a palavra "eleitor" e estabelece que o 
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registro só poderá ser impugnado pelo Ministério 
Público, Partido Político, membro de Comissão Pro­
visória Municipal ou Regional e os titulares de man­
dato eletivo. 

Em discussão. 
O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO — Senhor 

Presidente e Senhores Membros da Comissão, o que 
desejo é dar a esse ato uma responsabilidade, isto 
é, ao Ministério Público, a um Partido Político, a 
quem tenha mandato eletivo e não a qualquer cida­
dão, que não tem nada a perder. Quero evitar o 
tumulto no registro dos novos Partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Sr. Presidente, parece ser exigência sem muito sen­
tido permitir-se que um eleitor possa, impugnar o 
funcionamento de Partido Político Nacional, na emer­
gência de sua formação. E as cautelas que uma lei 
com esse sentido deveria assegurar seriam para a 
presença de uma representação mais qualificada do 
eleitorado ou dos Partidos, para tomar essa ini­
ciativa. 

Aceito, nestes termos, o destaque que acaba de 
ser sustentado, para que se estenda a possibilidade 
de impugnar o registro do Partido a membros do 
Diretório Político e a mandatários eletivos. Estão 
esses titulares ou autoridades intitulados com outras 
credenciais, com outras qualificações, dentro da vida 
política, para promoverem ato daquela importância. 

O Parecer é para aprovação do destaque reque­
rido e sustentado pelo nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Os Senhores Membros da Comissão que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— O Sr. Deputado Francelino Pereira, membro da 
Comissão, requer destaque para a Emenda n? 83. 

A Emenda n? 83 está assim redigida: 
"Acrescente-se ao art. 19 o seguinte pa­

rágrafo: 
Partido algum poderá deixar de fixar em 

seus programas normas que visem à moralidade 
e ã legitimidade das eleições contra as influên­
cias ou abuso do poder econômico." 

Com a palavra o Sr. Deputado Francelino Pereira. 
O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 

Sr. Presidente, a intenção da Emenda é a de mais 
apropriadamente, através de um parágrafo, e não 
de um artigo, determinar que nenhum Partido possa 
deixar de fixar em seu programa normas que visem 
à moralidade e à legitimidade das eleições contra 
as influências ou abuso do poder econômico. 

Já posso perceber o raciocínio do ilustre Relator, 
mas o pressuposto dessa Emenda que, aliás, está à 
vista, é fixar-se uma posição pública relativamente 
ao abuso do poder econômico nas eleições. 

Todos os congressistas sabem o quanto o abuse 
do poder econômico tem desligurado a representação 
política neste País. Mandatos nos diversos níveis, 
municipais, estaduais e nacionais são conquistados 
através do poder econômico, do financiamento nas 
eleições e, em nenhum momento, nem mesmo a legis­
lação revolucionária, provocou sequer a cassação de 
mandato de que se elege à custa do dinheiro pú­
blico. 

O Senhor Tarso Dutra, no seu parecer, chama 
a atenção para esse aspecto de que ê preciso mora­
lizar-se a vida pública neste País, combatendo-se o 
poder do dinheiro nas eleições. 

Mas, a verdade é que todos os dispositivos que 
fazem parte, hoje, até mesmo da Constituição, não 
foram capazes de deter a imoralidade nas eleições, 
de deter a existência de imoralidade nas eleições. 

Mandatos políticos, numerosos deles, centenas deles, 
têm sido e são ilegítimos neste País. 

Este é o ponto de vista do autor desta emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

Compreende-se o objetivo moralizador da Emenda 
n? 83, sustentada pelo nobre Deputado Francelino 
Pereira. 

Apenas a preocupação que orientou a elaboração 
do parecer e o. exame de toda a matéria deste pro­
jeto foi a de que a futura lei não se tornasse exces­
sivamente casuística, até mesmo porque se ela viesse 
a enumerar os objetivos propostos na Emenda n? 83, 
não teria feito, na extensão mais ampla, capaz de 
abranger todos os outros condicionamentos salutares 
e convenientes, que uma lei partidária deve observar. 

O Substitutivo, repetindo neste ponto o projeto 
enviado pelo Governo, no seu art. 19, diz que: 

"Observadas as disposições desta lei, os 
Partidos Políticos poderão estabelecer normas 
de seu peculiar interesse e fins programá­
ticos..." 

Portanto, é o estatuto partidário o instrumento 
mais indicado para recolher todas ai? sugestões, que, 
se fossem incluídas, desde logo, na Lei Orgânica dos 
Partidos, torná-la-iam muito ampla nas suas dispo­
sições. E sob outro aspecto, ainda insuficiente, por 
que não enumerar todas as normas que devessem 
ser instituídas para orientar a ação do Partido. 

Com essas considerações, entendo que a matéria 
é de estatuto partidário. 

O Relator pronuncia-se, a contragosto, em sen­
tido contrário à aprovação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação a emenda. 

Os Senhores Membros' da Comissão que a apro­
vam, queiram levantar-se. - (Pausa.) 

O destaque está rejeitado. 
Destaque requerido pelo Sr. Senador José Lin­

doso para a Emenda n? 86, de autoria do Sr. Depu­
tado ítalo Fittipaldi: 

"Acrescente-se ao art. 20 o item m nos 
seguintes termos: 

"Autorizar a qualquer de seus órgãos a 
delegação de podêres". 

Em discussão a emenda. Com a palavra o Senhor 
Senador José Lindoso. 

O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO — Retiro o 
meu pedido de destaque, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— O Sr. Senador José Lindoso íetira o seu pedido 
de destaque. 

Emenda do Sr. Senador Filinto Müller: 
"Dê-se ao item 3? do art. 20 a seguinte 

redação: 
"III — Delegar podêres a qualquer de seus 

órgãos, salvo os Diretórios Nacional e Regio­
nais, à respectiva Comissão Executiva em ma­
téria administrativa.'' 

Esta é a emenda do Sr. Senador Filinto Müller 
ao item 3? do art. 20, aliás é uma subemenda ao 
item 3?, art. 20, do Substitutivo. 

O art. 20 do Substitutivo está com a seguinte 
redação: 

"É proibido aos Partidos Políticos delegar 
podêres a qualquer de seus órgãos." 

A subemenda diz: 
" . . . delegar podêres a qualquer de seus 

órgãos, salvo Diretórios Nacional e Regionais, 
às respectivas Comissões Executivas em ma­
téria administrativa". 
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As Comissões Executivas, naturalmente, já têm, 
elas não existem senão para isso, não é verdade? 

O SR. SENADOR FILINTO MtíULER — V. Ex* 
me permite? Desejava dar esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (.Deputado Etelvino Lins) 
— Tem palavra o nobre Senador Filinto Müller. 

O SR. SENADOR FILINTO MÜLLER — O que 
está estabelecido no projeto é absolutamente rigo­
roso. Não podem ser delegadas atribuições de qual­
quer natureza, dos órgãos partidários. Temos a 
tradição dos nossos antigos Partidos, em que os Di­
retórios Nacional e Regionais delegavam às respec­
tivas Comissões Executivas atos de crdem adminis­
trativa — e nos estatutos partidários, do Partido do 
eminente Senador Amaral Peixoto, o PSD, era da 
mesma forma. Era possível delegar atribuições, menos 
aquelas referentes à disciplina partidária, essas eram 
indelegáveis. O Diretório não delegava atribuições 
a atos de ordem partidária. De modo que, como está 
no projeto, nenhuma atribuição poderá ser delegada. 
Então, para se decidir qualquer assunto partidário 
terá que ser feita comunicação ao Diretório Nacional 
para êle tomar a decisão e a Comissão Executiva 
executar. Daí, a subemenda possibilita a delegaçáo 
^m termos de administração. 

O SR. DEPUTADO BATISTA RAMOS — Senhor 
Presidente, permita-me um pequeno esclarecimento 
para complementar o que acaba de dizer o nobre 
Senador Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Sr. Deputado, o Regimento é rigoroso, só permite 
o uso da palavra pelo autor do destaque ou pelos 
membros da Comissão ou autor da emenda, de sorte 
que terei que cumprir o Regimento negando-lhe a 
palavra. 

Com a palavra o Sr. Relator: 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Por 

todas as razões expostas pelo ilustre Senador Filinto 
Müller, e também pelo que, infelizmente, não pôde 
xlizer o Deputado Baptista Ramos (risos), considero 
procedente a subemenda apresentada e sou por sua 
aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins. 
— Em votação. 

Os Senhores que estão de acordo com o destaque 
.da subemenda queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O Sr. Deputado Petrônio Figueiredo pede des­
taque para a Emenda n? 97, relativa ao art. 22. 
-Concedo a palavra ao nobre Deputado. 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— Sr. Presidente, o destaque refere-se ao art. 22 e 
•o item 2? do art. 29; a matéria, é a mesma, salvo 
•engano de minha parte; é o Substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— É a Emenda n° 97, de autoria do Sr. Deputado 
.Pedroso Horta. 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— O destaque envolve o art. 22 do substitutivo e 
o art. 29, n? 2, também do substitutivo. O art. 22 do 
.projeto original diz o seguinte: 

"Somente poderão filiar-se aos partidos po­
líticos os brasileiros no gozo de seus direitos 
políticos, que não tenham sofrido quaisquer san­
ções com base nos Atos Institucionais." 

O Sr. Relator amenizou, de certa maneira, a 
•dureza do texto original. No entanto, deixou que 
.aqueles que não estão marginalizados da vida pública 
-com a pena de 10 anos, cumprindo merecida ou ime­
recidamente esse castigo, fiquem impossibilitados, 
mesmo depois de cumprida a pena, de filiar-se nova­
mente aos partidos políticos, nos termos do substi­
tutivo que diz, também, "que não tennam sofrido 
.a suspensão dos seus direitos políticos". 

Entendemos, como entendeu muito bem o ilustre 
Sr. Deputado Pedroso Horta, quj os atos institu­
cionais prevêem dois tipos de punição: a perda dos 
direitos políticos pelo prazo de 10 anos e a perda de 
mandatos eletivos que estavam exercitando. 

Repetimos que o ilustre Sr. Relator amenizou 
a dureza da redação do texto original, incluindo ape­
nas aqueles que tenham sofrido a suspensão dos seus 
direitos políticos e não aqueles que tenham sido 
atingidos por qualquer penalidade dos atos institu­
cionais. 

Realmente, mesmo tendo S. Ex? amenizado esse 
texto, não nos conformamos e acreditamos não ser 
possível uma pena acessória agora àqueles que foram 
punidos, mesmo depois de cumprirem a «na pena de 
suspensão de direitos políticos por 10 anos. De forma 
que mantemos os dois destaques. V. Ex? pôs em 
discussão apenas um destaque, mas são, na realidade, 
dois pedidos de destaques. 

O SiR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A Emenda n? 96 se refere ao art. 22, e também 
atinge o art. 29, item II. 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— Exato. Obrigado a V. Ex». 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — O 
nobre Deputado que sustentou o destaque já anuncia 
uma espécie de liberalidade, que corresponde a con­
tingência de formação jurídica, que o Relator teve 
no apreciar essa matéria. 

Realmente, a Emenda n? 97 já está atendida em 
parte. Já se suprimiu o parágrafo único que acom­
panhava o art. 22 do Projeto governamental. O que 
me permitiria ponderar, na oportunidade, é que o 
art. 22, já agora melhorado na sua redação, apenas 
reproduz aquilo que está na Lei das Inelegibilidades. 
Não altera nada em relação ao - diploma legal em 
pleno vigor no País. 

Se esse dispositivo deve ou não ser revogado, é 
problema de se encontrar a oportunidade para que 
isso possa ocorrer. De momento, o Relator, dentro 
de todo o contexto do projeto que está em exame, 
e aceitando sugestões e argumentos que ioram tra­
zidos ao debate dessa matéria, limitou-se a conservar 
o art. 22 do proieto originário do Governo, com 
supressão de seu parágrafo único. 

Nestes termos emitiu o seu parecer que, nesta 
oportunidade, entende de confirmar. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o pedido de destaque. 

O art. 22 está com a redação que todos conhecem: 
"Somente poderão filiar-se aos Partidos os 

brasileiros: 
I — qué estiverem no gozo dos direitos 

políticos; 
II — que não tenham sofrido suspensão 

de seus direitos políticos, mediante decreto 
da Chefia do Executivo Federal, com funda­
mento em Ato Institucional". 

Nos termos da Constituição, art. 185. 
Os Senhores Congressistas que aprovam o des­

taque, queiram levantar-se. (Pausa.) 
Está rejeitado o destaque. 
O Sr. Líder Deputado Geraldo Freire requer 

destaque para aprovação da Emenda n? 150 do Pro­
jeto. Emenda da autoria do Sr. Deputado José Alves. 
Tem também pedido de destaque do Sr. Deputado 
Geraldo Bulhões. 

Em discussão o destaque. (Pausa.) 
Com a palavra o Sr. Deputado José Alves. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ ALVES — Sr. Presi­

dente, como já fizemos hoje pela manha, quero ex­
plicar que o Senador Tarso Dutra, quando do exame 
desta Emenda, falou que a Emenda estava prevendo 
uma aprovação automática da filiação, desde que nao 
impugnada. Evidentemente houve um lapso na re­
dação do Projeto, nessa parte, uma vez que a Emenda 
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não visava a aprovação automática desde que não 
fosse impugnada. Na verdade, permite o exame do 
pedido pela Comissão Executiva. Comina, tão-somen­
te, uma pena, no caso de a Comissão Executiva não 
despachar o pedido do filiado. 

Então, decorrido o prazo, se i Comissão Exe 
cutiva não despachar o pedido de inscrição, automa­
ticamente esse pedido está aprovado, em decorrência 
da falta de deliberação dentro do prazo da lei (ar­
tigo 25, § 2?) . 

É para evitar a procrastinação. se qualquer 
filiado pedisse inscrição e a Comissão Executiva sib-
plesmente não deliberasse. A lei silenciava, e não 
acontecia nada. Para evitar tal fato, como existe 
no Direito Constitucional a figura de aprovação de 
matéria por falta de decisão, fizemos este reparo, 
a fim de evitar que centenas, milhares de pedidos 
de filiação deixem de ser apreciados e nada acon­
teça. 

O SR. PRESIDENTE (.Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o nobre Senador Tarso Dutra, 
Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Se­
nhor Presidente, Senhores Congressistas, a filiação 
partidária deve ser promovida perante a Comissão 
Executiva do diretório municipal, que dispõe do 
prazo de cinco dias para se pronunciar a respeito. 
Poderá, ainda, caber recurso, dentro de três dias, 
para a Executiva Regional, no caso de denegação 
de filiação pelo órgão municipal. 

A Emenda n? 15 propõe que se considere pre­
sumida a concordância da Comissão Executiva mu­
nicipal, se houver a decorrência de prazo sem que 
ela se pronuncie sobre a matéria. 

É concordância ficta, suposta, como aliás, é re­
ferido na justificação da Emenda. 

Parece que, nestes termos, a Emenda está em 
condições de ser aceita. Nada mais justo que con­
siderar como concordância tácita da Comissão Exe­
cutiva Municipal, quando não se pronuncia dentro 
do prazo que para isso a lei assinou. Nesses termos, 
o parecer do Relator é favorável à aceitação da 
Emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Encerrada a discussão. 

Em votação o destaque: "ao invés de "presumir-
se-á", diga-se "considerar-se-á" deferida a concor­
dância, caso a Comissão Executiva não se pronuncie 
dentro do prazo do § 2? do art. 25". 

Os Senhores Membros da Comissão que aprovam 
o destaque, queiram levantar-se. (Pausa-) 

O SR. SENADOR OLODOMüR MILLET (Pela 
ordem) — Sr. Presidente, parece-me que esse artigo 
tem outro número no Substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— É o art. 25 mesmo — Acrescenta um parágrafo 
ao art. 25. O art. 25, no Projeto, é também 25 no 
Substitutivo. 

Aprovado o destaque. 
Subemenda ao art. 26 do Substitutivo, de autoria 

do Sr. Deputado Geraldo Freire, renumerando-se 
em III o item II: "acrescente-se ao Art. 26 do Subs­
titutivo o seguinte item n? III: submetê-la-á, em 
caso de verificação das respectivas irregularidades, 
ao visto do Juiz Eleitoral para os efeitos menciona­
dos no § 4o do artigo anterior. O art. 26 está assim 
redigido: (Lê.) 

"Ao receber as fichas de filiação, o escrivão 
eleitoral tomará as seguintes providências: 
1, 2 e 3". 

Na de n? 2, temos: (Lê.) 
"anotará, no fichário geral dos eleitores da 

Zona, a data da filiação e a sigla do partido". 
Então, sugere a seguinte redação: 

"submetê-la-á, em caso de verificação das 
respectivas irregularidades, ao visto do Juiz 

Eleitoral, para os efeitos mencionados no § 4? 
do artigo anterior". 

O § 4? do artigo anterior, que é o art. 25, está 
assim redigido: (Lê.) 

"Deferida a filiação, a Comissão Executiva, 
conforme o caso, enviará, dentro de 3 (três) 
dias, as fichas à Justiça Eleitoral que, após 
conferi-las e auenticá-las, arquivará a pri­
meira via e devolverá, no mesmo prazo, a se­
gunda à Comissão Executiva Municipal e en­
tregará a terceira ao filiado". 

Em discussão. (Pausa.) 
Na ausência do Deputado Geraldo Freire, con­

cedo a palavra ao Sr. Relator. 
O SR. Rl&LATOR (Senador Tarso Dutra) — O 

substitutivo elaborado pelo Relator ao reproduzir 
no art. 26 a matéria que constava de artigo de igual 
número no projeto governamental realmente não con­
siderou a redação correspondente ao n? II do referido 
artigo, do projeto governamental. Entende agora a 
subemenda oferecida que deve ser restituído ao subs­
titutivo a matéria que faltou e aí é de se supor que 
tenha havido um lapso. 

Nestas condições, a emenda pode ser aceita. 
Convém salientar que toda a orientação da proposição 
do Governo e, também, do substitutivo, é no sentido 
de afastar o controle da Justiça Eleitoral no processo 
da filiação partidária. Esta emenda, entretanto, não 
reinclui esse controle. O que nela se diz é que, veri­
ficada a regularidade da filiação partidária, encer­
rado o ciclo dessa filiação dentro do partido, o juiz 
vai visar a ficha partidária, dar autenticidade, oficia­
lizar, por assim dizer, o documento, sem interferir 
no seu conteúdo, para julgar procedente ou impro­
cedente a filiação, para entender que o eleitor deva 
ou nao ser filiado. 

Por isso não é inconveniente, ao contrário parece 
de todo recomendável se aceite a subemenda ofere­
cida. Nestes termos é o parecer do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação. 

Os Senhores Membros da Comissão que aprovam 
o destaque queiram levantar-se. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à apreciação do destaque para a emenda 

n» 162, para eliminar do § 2? do art. 27 do Substi­
tutivo a expressão "caso em que prevalecerá a mais 
recente". 

Com a palavra o nobre Deputado Laerte Vieira, 
autor da emenda. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Senhor 
Presidente, Senhores Membros da Comissão, trata-se 
de matéria muito simples. A lei estabelece a obri­
gação de o filiado, quando quer desligar-se do Par­
tido, comunicar não só ao Partido a que pertence 
como à justiça eleitoral a sua decisão. 

Diz o § 2? do Substitutivo: 
"§ 2? A Justiça Eleitoral poderá determi­

nar de oficio o cancelamento da filiação par­
tidária, quando verificar a sua coexistência em 
outro Partido, caso em que prevalecerá a mais 
recente". 

Quer dizer, verificada a filiação em mais de um 
Partido, a Justiça Eleitoral determina o cancela­
mento. Propusemos que a Emenda conserve essa 
parte com o objetivo de eliminar, na parte final, a 
expressão: "caso em que prevalecerá a mais recente". 

A prevalecer esse texto, o eleitor perde o inte­
resse de fazer uma comunicação que lhe cumpre, de 
acordo com a lei: comunicar ao Partido e comu­
nicar à Justiça Eleitoral que se desliga, e, em se­
guida, proceder à nova filiação. Se êle não procede 
de acordo com a lei, a sanção é cancelar uma filia­
ção, quando se verificar a sua coexistência em outro 
Partido. Por isso proponho retirar a parte final: 
" . . . caso que prevalecerá a filiação mais recente". 
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Porque se permanecer isso no projeto, desaparecerá 
o interesse em fazer a comunicação que a lei de­
termina. 

O SR. RELATOR (.Senador Tarso Dutra) — As 
razões invocadas são justas e procedentes. O parecer 
é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Os que aprovam o destaque queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O Deputado Jairo Magalhães requer destaque 

para a Emenda n° 179. A Emenda n? 179 diz: 
"Os Títulos passam a ter a seguinte orde­

nação: 
"V passa a ser o IV; o IV o V; o VIII o 

VI; o IX o VII; o X o VIII; o VI o IX; e 
o VII o X " . 

Com a palavra o Deputado Jairo Magalhães. 
O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 

Sr. Presidente, Senhores Membros da Comissão, o 
pedido de deestaque foi feito apenas tendo em vista 
a parte da Emenda que sugere que passa o Título V 
a ser o IV, e o IV a ser o V, já que as outras alte­
rações foram aceitas. 

Ocorre o seguinte: o Titulo IV fala sobre filia­
ção partidária, e o Título V fala sobre organização 
dos Partidos. 

Ora, quando o cidadão se filia ao Partido cevem, 
desde logo, estar estabelecidos os seus direitos e seus 
deveres, ou seja, a disciplina partidária. 

Então, pretendemos dar uma ordenação de modo 
tal que as matérias que tinham conotação — no 
caso, filiação partidária e disciplina partidária, a 
conotação é evidente. Daí porque pedimos o destaque 
com vista exclusivamente a obtermos o parecer fa­
vorável do Relator no sentido de que também acolha 
essa inversão. 

O argumento de S. Ex? o Relator é que uma 
vez feita a filiação, criam-se órgãos partidários ou 
estruturam-se, logo, os órgãos partidários. Então, 
o título órgãos partidários deve vir após a filiação. 

O argumento data venia não é válido porque, 
uma vez feita a filiação, o filiado, automaticamente, 
se investe de direitos e passa a ter também deveres. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) —- As 

razões que o Relator levou em conta para adotar 
a sistematização da matéria que consta do Projeto, 
divergindo só neste ponto mínimo da Emenda do 
nobre Deputado Jairo Magalhães, tem uma noção 
de anterioridade no tempo, apenas quanto às ocor­
rências partidárias, que devem preocupar a ação 
não só do Partido, como também do eleitor, quando 
a êle se filia. 

Ora, não pode haver diretório antes de haver 
eleitor filiado. É precisamente o eleitor que, ao se 
filiar ao Partido, vai posteriormente a uma Assem­
bléia Municipal constituir o primeiro órgão do Par­
tido. Por que então colocar-se o capítulo da estru­
tura dos órgãos partidários antes do capítulo da 
filiação partidária? Enumerar-se os órgãos que serão 
constituídos por eleitores de que o projeto ainda 
não cogitou, até o momento, não me parece ser a 
orientação mais acertada. Foi só por isso, e não 
querendo lembrar a estória de saber quem veio pri­
meiro, se o ôvo ou a galinha, que o Relator foi 
de parecer contrário. Mas fê-lo depois de ter pres­
tado uma homenagem ao nobre Deputado Jairo Ma­
galhães, aceitando 90% de sua emenda, que real­
mente trouxe uma valiosa colaboração à sistemática 
do projeto. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET (Inicial­
mente fora do microfone) — Mas já há um dispo­
sitivo que aceita aquela filiação. Se nós temos de 
apresentar um pedido de filiação a uma comissão 

executiva, então já esta constituída, porque a filia­
ção é durante a vida do Partido. Não haveria 
inconveniente algum neste ponto de vista. Não ha­
veria inconveniente nenhum nesse ponto de vista 
de mudar o que já está no projeto. A fiüação é 
pedida ao órgão do Partido. Quando esse órgão do 
Partido se estabelece, já está decidido que as filia­
ções continuam. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex? aparteou contra o Regimento. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Violando as regras regimentais, o nobre ^ Senador 
Clodomir Millet trouxe uma contribuição que. soma­
da aos argumentos do nobre requerente do destaque, 
pode servir de valioso subsídio para a elaboração 
da redação final do projeto. É neste sentido o pa­
recer do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Senhores Membros da Comissão que aprovam o 
destaque, queiram levantar-se. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 

Sr. Presidente, eu descumpriria a disciplina partidá­
ria se não me abstivesse de votar. Sendo autor da 
Emenda, abstenho-me de votar, pois não quero votar 
contra o meu Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvi7io Lins) 
— Os que deixam de votar intencionalmente é que 
ferem a disciplina partidária. V. Ex? tem razão, 
pois está impedido. 

Passemos a outro destaque. O Deputado Fran­
celino Pereira requer destaque para a Emenda n? 183. 
(Pausa.) 

Está prejuudicado o pedido de destaque, em face 
de decisão anterior. (Pausa.) 

Do Deputado Geraldo Freire,- destaque para sub­
emenda referente ao art. 29 do Substitutivo do 
Relator: 

"Redija-se assim o art. 29 do Substitutivo: 
O cancelamento da filiação partidária ve-

rificar-se-á automaticamente nos casos: 
1?) de morte; 
2?) de incidência nas hipóteses não con­

sentidas no art. 22; e 
3?) demissão. 
Parágrafo único. Será ainda excluído do 

Partido o filiado que se desinteressar da ati­
vidade partidária, pela falta de compareci» 
mento, sem causa justificada por escrito, em 
cada oportunidade, a três convenções conse­
cutivas". 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 

Emenda oferece realmente, melhor redação ao art. 29 
do Projeto. E o meu parecer é favorável à sua 
aceitação. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — V. Ex? 
poderia pedir que se lesse o item 2?? 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
" . . . de incidência nas hipóteses não consentidas 
no art. 22". Não podem iiliar-se ao partido: l<?) 
Quem não estiver no gozo dos direitos políticos; 2?) 
Quem tiver seus direitos políticos suspensos. 

O SR. DEPUTADO LARRTE VLEURA — A re. 
dação é muito nebulosa. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Fica atribuída ao Relator a nova redação que se 
faça necessária. 

Em votação o destaque. 
Os Senhores que aprovam o destaque queiram 

levantar-se. (Pauso.) 
Está aprovado. 
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O Sr. Deputado Petrônio de Figueiredo pediu 
destaque para o item 21? do art. 29 do Substitutivo. 
Esta questão foi resolvida e fica assim prejudicado o 
pedido de destaque. 

O Sr. Senador Clodomir Millet pede destaquo 
para o § I o do art. 30 do Substitutivo: 

"Dê-se ao § 1?, do art. 30, do Substitutivo, 
a redação original do § 1?, do art. 28, do Pro­
jeto". 

O § 1? do art. 28 está assim redigido: 
"Em Estado ou Território não subdividido 

.em Municípios, e em Municípios de mais de 
um milhão de habitantes, cada unidade admi­
nistrativa será equiparada a Município para 
efeito de organização partidária". 

0 Substitutivo reza: 
"Em Estado ou Território não subdividido 

em municípios e, em municípios com mais de 
um milhão de habitantes, cada zona eleitoral 
.será equiparada a município, para efeito de 
organização partidária". 

Concedo a palavra ao Senador Clodomir Millet. 
O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Se­

nhor Presidente, parece-me que a modificação, data 
venia, não melhora o Projeto porque nós vamos per-
•mitir a criação de diretórios municipais conforme as 
zonas eleitorais que forem criadas. 

A criação de zonas eleitorais é função dos Tri­
bunais Eleitorais. De vez em quando o Tribunal Elei­
toral propõe ao Tribunal Superior a criação de nova 
zona em determinado município, mesmo nos da ca­
tegoria de mais de um milhão de habitantes. Nós 
teríamos, então, nessa altura, de organizar Diretó­
rios para corresponder a esse dispositivo, criar Di­
retórios para as zonas eleitorais criadas. Sabemos, 
por antecipação, quais as unidades administrativas 
que existem. É muito mais difícil fazer-se uma lei 
para criação de unidades administrativas, e é pre­
ferível esse processo, que deixar-se ao critério da 
criação de novas zonas eleitorais pelos Tribunais 
Eleitorais, para que façamos novos Diretórios nas 
novas zonas eleitorais. 

Acontece, ainda, que a população aumentando, 
-vamos criar uma situação difícil. Há municípios, 
segundo informou o Deputado Geraldo Freire, como 
Belo Horizonte, que só têm um Diretório Municipal, 
.embora tenha mais de um milhão de habitantes. 
Por este Projeto, nós vamos criar no Município de 
Belo Horizonte uma porção de Diretórios correspon­

dentes às zonas eleitorais que existem já. Então, 
parece-me que nós estamos facilitando a criação 

.de Diretórios, o que irá dificultar, amanhã, a ordem 

.e o trabalho normal dos Partidos, como organização 
de chapas, convenções. 

A proposta que faço é que se deixe como está 
no Pro„eto, havendo unidades administrativas, e, no 

.caso, atenderíamos o Estado da Guanabara e de­
mais municípios com mais de um milhão de habi­
tantes, pois. isso visa particularmente as capitais. 
Deixando como está no Projeto, atenderemos melhor 
à dinâmica dos partidos, atenderemos melhor à 
ordenação dos trabalhos partidários. 

Fazendo-se o que se está pretendendo, permitir 
. ou dar como definitiva a obrigatoriedade da criação 
de Diretórios conforme o número de zonas, vamos 
criar uma situação muito difícil e que se modificará 
cada prazo em que o Tribunal Eleitoral resolver au­
mentar o número de zonas num Município. 

O SR. DEPUTADO SALLES FILHO •— Senhor 
-Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra V. Ex». 

O SR. DEPUTADO SALLES FILHO (Pela ordem) 
r—Sr. Presidente, formulei o destaque com uma argu­
mentação diversa. Concluo que o debate apenas 
entre o nobre Senador e o nobre Sr. Relator, qual-

,quer que seja a decisão, prejudicará a segunda parte, 
.que é a do meu destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Poderemos submeter os dois destaques e V. Ex? 
falará logo agora, nesta oportunidade. 

Tem a palavra o nobre Deputado Salles Filho. 
O SR. DEPUTADO SALLES FILHO — Senhor 

Presidente, eu diria que a redação constante do Pro­
jeto, aliás em consonância com a legislação vigente, 
dando respeito à unidade administrativa que ficou 
conceituada pela tradição do tempo decorrido, resolve 
diferentes casos de Capitais com mais de um milhão 
de habitantes em que existem vários Diretórios Dis­
tritais, unidades administrativas. 

Cito o caso da Capital de São Paulo, em que 
temos 56 Diretórios Distritais, embora tenha sido 
levada ao conhecimento do nobre Relator a existên­
cia de um único Diretório Municipal. Nós não conhe­
cemos, nós de São Paulo não conhecemos esse Dire­
tório Municipal, nós conhecemos 56 Diretórios Dis­
tritais que compõem a Capital do Estado de São 
Paulo. 

Ora, a substituição das expressões "unidade ad­
ministrativa" por "zona eleitoral" veio de uma emen­
da apresentada ao Projeto, visando o justo interesse 
do Estado da Guanabara, não colide com a hipó­
tese de São Paulo. As hipóteses são conjugadas: 
uma atende ao interesse exato, procedente, funda­
mental, da Guanabara e outra, realidade da Capitai 
de São Paulo. 

Por isso, Sr. Presidente, pediria ao nobre Relator 
ponderasse sobre estes argumentos e circunstâncias, 
de maneira a obtermos o parecer favorável que 
convém aos interesses de três milhões de habitantes. 

A hipótese diversa que é consignada pelo Substi­
tutivo, constituindo ou criando ou erigindo por zonas 
eleitorais os Diretórios Municipais, em São Paulo, 
onde há 6 zonas eleitorais, daria 500 mil eleitores 
para cada zona eleitoral e ao mesmo tempo a des­
tituição, ou a inoperância, ou mero caráter hono­
rário dos 56 existentes atualmente, e muitos com 
sede própria atualmente vigente. 

Era isso que eu queria dizer, Sr. Presidente. 
O SR. SENADOR FILINTO MÜLLER — Senhol 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Com a palavra, na condição de Lider, o Senhor 
Senador Filinto Müller. 

O SR. FILINTO MÜLLER — Sr. Presidente, 
somente para esclarecimento. Quando se discutiu 
esses artigos, nós que tomávamos parte numa Mesa 
Redonda para estudar o Projeto, não chegamos a 
uma definição do que fosse unidade administrativa. 
Em São Paulo, por exemplo, segundo o que acaba 
de dizer o eminente Deputado Salles Filho, em São 
Paulo há 56 Diretórios, mas há 6 zonas eleitorais, 
há 6 Distritos e há 49 Subdistritos. De modo que, 
eu perguntaria se o Subdistrito é uma unidade ad­
ministrativa, de que caráter? Quais as Condições 
do Subdistrito? Quais as condições dos próprios Dis­
tritos? Se são Distritos de paz? São unidades judi­
ciárias? Se são Distritos Policiais? Têm caracterís­
ticas próprias? 

De modo que êle apresentou esses esclarecimentos 
da existência, que é o fato, a meu ver, mais impor­
tante, da existência de 56 Diretórios, que seriam 
obrigatoriamente reduzidos, se aprovado o Subdis­
trito, e com graves prejuízos para a vida política do 
Partido. 

O nobre Senador Clodomir Millet pediu o res­
tabelecimento do que diz a Lei n? 4.740, com os 
mesmos termos do Projeto. 

No entanto, existe uma emenda do nobre Depu­
tado Reynaldo Santana, da Guanabara, emenda que 
não pode ser ignorada, porque está perfeitamente 
justificada. Sua Excelência, o Deputado Reynaldo 
Santana, não me deu credenciais para defender sua 
proposição, mas o faço no interesse de dar melhor 
forma à lei, no interesse de aperfeiçoá-la. 

A emenda do Representante da Guanabaia visa 
justamente a suprimir a expressão "unidade admi-
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nistrativa". Na Guanabara existem unidades admi­
nistrativas, porquanto há administração regional. 
Aquele Estado se divide em zonas de administração 
regional. São unidades administrativas. 

O ilustre Deputado Reynaldo Santana pediu 
fosse modificada a expressão "unidade administra­
tiva", e substituída por "zona eleitoral", a fim de 
que fossem criados Diretórios nas zonas eleitorais. 

Assim, Sr. Presidente, sugeriria — se me per­
mitem V. Ex? e o nobre Relator —, em vez de f i ­
carmos, como propõe o eminente Senador Clodomir 
Millet, e como defendeu o nobre Deputado Salles 
Filho, em vez de ficarmos com as "unidades admi­
nistrativas", ficássemos com "unidade administra­
tiva" ou "zona eleitoral". 

Desta forma, poderíamos atender não só à Gua­
nabara como a São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o Sr. Relator, nobre Senador 
Tarso Dutra. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Eu 
me permito não aceitar todas as preocupações tra­
zidas ao debate, no sentido de que a aprovação do 
Substitutivo, tal como está redigido, seria capaz de 
causar impacto na organização de Diretório na Ca­
pital de São Paulo. 

O ilustre Deputado Salles Filho, na exposição 
que fêz, confessou que, naquele Estado, o de que • se 
trata é da existência de 50 ou mais Diretórios Dis­
tritais. Não tem qualquer relação com a matéria 
que está sob exame na oportunidade. O que o Pro­
jeto define como unidade administrativa, e que o 
Substitutivo pretende conceituar de outra forma, é 
apenas para organização de Diretórios Municipais 
e não para organização de Diretórios Distritais. 
Por outro lado, eu gostaria de saber o que se entende 
por unidade administrativa. Talvez terminássemos 
compreendendo, ao longo do tempo, que seria neces­
sário criar Diretórios Municipais, por exemplo, no 
Ministério da Fazenda, pois, de acordo com a orga­
nização administrativa, esse Ministério é unidade 
administrativa do Governo Federal, sem qualquer 
sentido de base física ou territorial. 

Muito mais acertado, parece, levar-se em conta 
a existência de zonas eleitorais. Primeiro, se formos 
restaurar os termos do Projeto, teríamos de anten-
der unidade administrativa, citada em dois ou três 
dispositivos, em consonância com o art. 10 deste 
mesmo Projeto, que fala em subdivisão destas áreas 
em distritos e subdistritos. 

Ora, se a sistemática do Projeto conduz à defi­
nição destas unidades como sendo distritos e subdis­
tritos, basta que uma capital não tenha este tipo 
de subdivisão para não ter lá outros Diretórios Mu­
nicipais. Ou. então, dependeria de um prefeito criar 
tantas unidades administrativas, com o nome dis­
tritos e subdistritos, para ter a sua cidade muito 
mais Diretórios que outra onde o prefeito resolvesse 
não adotar a mesma orientação. 

A divisão em Zonas Eleitorais é feita em igual­
dade de condição para todo o País. determinaria a 
implantação de uma estrutura partidária igual, tam­
bém, em toda a parte, porque a Justiça Eleitoral, 
que não atende a critérios políticos, fixa a área 
jurisdicional das Zonas Eleitorais pelo número pon­
derado de eleitores. Há uma igualdade quantitativa 
de eleitores para a formação de áreas eleitorais, en­
quanto que um subdistrito poderia compreender uma 
área mínima de uma cidade, para receber um Di ­
retório Municipal, não correspondendo, com esse tipo 
de organização, à de outra cidade, onde se levasse 
em conta um contingente populacional ou eleitoral 
muito mais amplo. 

O que parece certo, é que se considere aquilo 
que recomendou o Tribunal Regional Eleitoral da 
Guanabara, quando prescreveu organização, por zonas 
eleitorais, para a antiga capital da República. Se 
quiserem valer-se da experiência até aqui feita, nestes 
6 anos de aplicação da lei, então verifiquem o que 
aconteceu, com a redação de "unidades administra­

tivas", que está em vigor. Nenhum Diretório Mu­
nicipal se criou em São Paulo. Na Guanabara, com 
a interpretação da Justiça Eleitoral, criaram-se Di ­
retórios em todas as zonas eleitorais. 

Como a matéria que se discute é puramente 
opinítiva, sem exigir de cada um de nós maiores 
compromissos, tratando-se de um assunto está 
despertando tanta atenção e que até determinou 
a intervenção de uma perst.igiosa Uderança no de­
bate, eu transfiro solução deste destaque para o 
Plenário, sem que me pronuncie conclusivamente 
nem a favor da emenda nem contra ela, deixando 
ressalvada a minha opinião pessoal, mas que não 
quero venha a prevalecer sobre a vontade da maioria. 

É neste sentido que coloco o pronunciamento 
sobre a matéria e espero que a Comissão decida 
como julgar mais conveniente, com todos os subsídios 
que foram trazidos do debate para esclarecer a 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o Deputado Laerte Vieira. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA (Pela 
ordem) — Sr. Presidente, acho a posição do Relator, 
politicamente, muito aceitável. Mas, sob o aspecto 
regimental me parece que ela não pode prevalecer. 
S. Ex? tem que levar ao Plenário o ponto de vista 
da Comissão, e sua redação substitutiva. Evidente­
mente que qualquer liderança ou qualquer deputado 
interessado poderá proceder ao destaque de plenário, 
lá, para reabrir a discussão da matéria. Mas, me 
parece que não pode ficar nenhuma parte do substi-
.tutivo sem a redação que a Comissão propõe. 

Assim, pediria a V. Ex? que o Relator dissesse 
qual a redação que pretende manter, sem prejuizo 
dos destaques. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Se­
nhor Presidente, deixei bem esclarecida minha opi­
nião sobre a matéria. Dada porém a interferência 
de tantos elementos de valor na discussão e, trans­
parecendo do debate a maior preocupação com ssta 
matéria, pareceu homenagem que eu prestaria ã 
Comissão delegando o assunto à sua livre decisão. 

O SR. DEBUTADO LAERTE VIEIRA — Com­
preendi a intenção de V . Ex?. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— O nobre Senador Filinto Müller pediu preferência 
para votação do destaque da Emenda n? 184, reque­
rida pelos Srs. Senadores Carvalho Pinto e Deputado 
Salles Filho. 

Quero explicar ao plenário da Comissão em que 
consiste a Emenda n? 184, de autoria do Deputado 
Reynaldo Santana. 

A Emenda diz: 

"EMENDA N? 184 
Redija-se o § 1? do art. 28'da seguinte 

forma: 
"Art. 28 
§ I o Em Estado ou Território não subdi­

vidido em Municípios e em Municipios de mais 
de 1.000.000 (hum milhão) de habitantes cada 
unidade administrativa ou zona eleitoral será 
equiparada a Município para efeito de orga­
nização partidária". 

A Emenda é do Deputado Reynaldo Santana. 
A emenda corresponde ao substitutivo com o acrés­
cimo das seguintes palavras: "unidade administrativa 
ou zona eleitoral". 

Se fôr aprovada esta Emenda, estará prejudicado 
o pedido de destaque requerido pelo Senador Clodo­
mir Millet. 

Em votação o pedido de destaque para a Emenda 
n? 184, do Deputado Reynaldo Santanna. pedido 
de destaque feito pelo Senador Carvalho Pinto e 
Deputado Salles Filho. 

Os Senhores Membros que aprovam o destaque, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Está aprovado o destaque. Fica prejudicado o 
destaque requerido pelo Senador Clodomir Millet. 

Destaque para a Emenda n? 205. 
Com a palavra o Deputado Jairo Magalhães, para 

falar sobre o destaque para a Emenda n? 205. 
A Emenda n? 205 diz o seguinte: 

"EMENDA N? 205 
Dê-se ao inciso IV, do art. 32, a seguinte 

redação: "impedir acordos ou alianças com os 
filiados de outro Partido". 

O SR. JAIRO MAGALHÃES — Sr. Presidente, 
por obséquio, apresentei também subemenda ao item 
IV do art. 36 do substitutivo, que é matéria correlata 
e deve ser discutida em conjunto. 

Sr. Presidente, o problema é o seguinte: Dispo­
sitivo do projeto original, art. 32: 

"Os órgãos do partido não interferirão nos 
hierarquicamente inferiores, salvo para: inciso 
IV: impedir coligações partidárias". 

Entendemos que nas disposições preliminares, diz 
o art. 6?: "são proibidas coligações partidárias". 

Ora, se são proibidas coligações partidárias, 
nunca haverá a hipótese de intervenção nos diretó­
rios municipal ou regional para impedir coligações 
partidárias, porque essas são proibidas, não existirão. 

Pois bem, outros colegas apresentaram algumas 
emendas e o Sr. Relator acolheu uma delas. Dal a 
redação do inciso IV, segundo o dispositivo, impedir 
coligação ou acordo com outros partidos, e sua íiua-
ção, etc. 

O que pretendemos é substituir a expressão no 
substitutivo. Coligação por aliança. Seria então "im­
pedir acordo ou aliança" em vez de "coligação ou 
acordo". A intervenção se daria então para impedir 
acordo ou aliança, e são coligação ou acordo. 

No dispositivo do substitutivo está: "impedir 
coligação ou acordo". Pretendo que se diga acordo 
ou aliança. 

Isto vai conciliar-se com o art. 75, item 4': 
"Considere-se também descumprimento das 

diretrizes legitimamente estabelecidas, fazer 
acordo ou al iança. . ." 

Então, adotar-se-ia a mesma redação do rr.ciso 
IV do art. 75: "acordo ou aliança". Haveria assim 
uniformidade de redação em todo o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Linsy 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutraj — O 
nobre Deputado Jairo Magalhães tem toda a razão. 
O parecer é favorável à solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Os Senhores Membros da Comissão que aprovam 
o destaque queiram levantar-se. (Pausa.) 

Foi rejeitado. 
O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 

O destaque então seria retirado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Rejeitada a subemenda ao art. 4? do Substitutivo. 
Leia-se: "Acordo ou aliança". É a mesma expressão 
do art. 77 do substitutivo. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Antepus a expressão "acordo" porque no avt. 77 
está "Acordo ou aliança". 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V . Ex» foi atendido. 

O Sr. Deputado Geraldo Freire requer seja res­
taurado, para prevalecer sobre a redação do n° 1 
do art. 34 do substitutivo, o texto do art. 31 do pro­
jeto governamental. 

O n? 1 do art. 34 do substitutivo diz: 
"É vedado ao Presidente da República, aos 

Ministros, Governadores, Secretários de Estado 
do Distrito Federal e Territórios Federais e 
Prefeitos participarem dos diretórios partidá­
rios". 

O Sr. Deputado Geraldo Freire quer que pre­
valeça o texto do art. 31 do projeto, assim redigido: 

"É vedado ao Presidente da República, Vice-
Presidente da República. Ministros, Governa­
dores, Vice-Governadores e Secretários de Es­
tado do Distrito Federal e Territórios Federais, 
Prefeitos e Vice-Prefeitos o exercício de iun-
ções executivas nos diretórios partidários". 

Vale dizer que o Deputado Geraldo Freire pre­
tenda sejam incluídos também o Vice-Presidente da 
República, os Vice-Governadores e os Vice-Prefeitos. 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Pela 

ordem, Sr. Presidente. Tenho emenda, também, sobre 
esse artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex» pediu destaque? É no mesmo sentido? 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILI/ET — A 
diferença é que aceito a redação do Substitutivo... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A emenda diz "acrescentar Vice-Governador e 
Vice-Prefeito". Quer dizer que não acrescenta Vice-
Presidente da República? 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Mas, 
é questão que aqui o Substitutivo fala no Diretório, 
e o Projeto fala na Comissão Executiva — e eu 
aceito, está aqui no Substitutivo, apenas acrescen­
tando os Vices. Houve um lapso meu. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Aprovado o destaque do Deputado Geraldo, Freire, 
o de V. Ex» estará prejudicado. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Evi­
dentemente. É, aprovado o meu, o dele está pre­
judicado. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES (Pela 
ordem) — Permito-me chamar a atenção de V. Ex», 
Sr. Presidente, para o fato de que pedi destaque 
para a Emenda n? 195, que se ajusta, na parte pri­
meira, ao destaque do nobre Deputado Geraldo 
Freire; mas, a emenda para a qual pedi destaque 
vai um pouco além, porque, além de vedar a partici­
pação, nos Diretórios dos partidos políticos, do Pre­
sidente, Vice-Presidente da República, Ministros, Go­
vernadores, Vice-Governadores, Secretários, Prefeitos 
e Vice-Prefeitos, acrescenta ainda: "os presidentes, 
diretores ou superintendentes de autarquias, empre­
sas públicas ou sociedades de economia mista, inte­
grados aos diretórios partidários". 

O que, aliás é redação que decorre da Lei Com­
plementar n? 5, que trata das inelegibilidades. 

Veja V. Ex», Sr. Presidente, se o propósito é 
impedir a Influência de altas autoridades adminis­
trativas ou dirigentes de autarquias financeiras, para 
a pureza do processo eleitoral e do processo político 
em geral, não se justifica que haja impedimento 
para vice-prefeitos de inexpressivos municípios bra­
sileiros participarem de órgão partidário, e o Presi­
dente de uma autarquia financeira como o Banco 
do Brasil ou outro órgão possa participar. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Qual a questão de ordem levantada por V. Ex»? 
Estava em exame o pedido de destaque do Deputado 
Geraldo Freire. Aprovado o destaque requerido pelo 
Deputado Geraldo Freire não estará prejudicado o 
de V. Ex», que é mais amplo. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Essa 
a pergunta que iria fazer, se V . Ex» vai pôr em 
votação o assunto globalmente ou um por um. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Depois de aprovado ou rejeitado o destaque do 
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Deputado Geraldo Freire, colocarei em votação o de 
V. Ex?. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Muito 
grato a V. Ex?. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Concedo a palavra ao Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) -
Após a elaboração do Parecer, do exame do Projeto 
e das emendas, foram apresentadas várias sugestões 
no sentido de que os Vice-Governadores, o Vice-
Presidente da República e os Vice-Prefeitos, embora 
não disponham de poder material no exercício desses 
cargos, porque são apenas substitutos eventuais dos 
titulares das funções executivas, detêm a possibili­
dade de exercer grande influência nas áreas eleito­
rais em que foram constituídos os seus mandatos. 

Diante desses argumentos, sou inclinado a recon­
siderar o parecer anteriormente elaborado e aceitar 
a proposta feita, através de destaque, pelo nobre 
Líder Geraldo Freire. 

Nesse sentido é o parecer. 
O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Foi, 

então, uma mudança de redação. Somente da Co­
missão Executiva é que não podem fazer parte? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Somente da Comissão Executiva. i 

Restaura a redação do art. 31 do projeto que 
se refere a funções executivas e não a Diretório. 
Do Diretório podem participar. 

Temos, hoje, salvo engano, alguns casos dessa 
natureza, de Vice-Governadores que fazem parte de 
Diretórios e não poderão fazer parte da Comissão 
Executiva. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Um 
esclarecimento. Pelo parecer do Sr. Relator, não 
poderia participar do Diretório. A emenda, a pre­
texto de ampliar o grupo daqueles que não teriam 
ingerência política, reduz apenas à não-participação 
nas Comissões Executivas. Então, a emenda não 
está ampliando a restrição, está permitindo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A Comissão Executiva só. O substitutivo falava 
em diretórios; êle é mais amplo. Está V. Ex? sa­
tisfeito com a explicação? 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Apenas 
não estou satisfeito porque queria incluir essas outras 
autoridades, os vices, mas com a redação que está no 
substitutivo de acordo com o parecer do Relator. 
Mas vejo que não terei oportunidade de votar assim. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque requerido pelo nobre 
Sr. Deputado Geraldo Freire. 

Os Senhores Congressistas que aprovam o des­
taque queiram permanecer sentados- (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Em votação, agora, o destaque requerido pelo 
nobre Deputado Aldo Fagundes. 

Não está prejudicado porque essas autarquias 
podem ser incluídas nessa proibição da Comissão 
Executiva. 

Em votação. 
O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Senhor 

.Presidente, V. Ex? vai-me permitir. Não me havia 
concedido a palavra para discutir a proposição? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex? não discutiu a matéria quando pediu a 
palavra para uma questão de ordem? 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — V. Ex? 
me interrompeu a palavra dizendo que não era o 
momento próprio. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Então dou a palavra agora a V. Ex?. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — t u 
gostaria de chamar a atenção dos meus nobres com­
panheiros de Comissão, para a redação proposta na 
Emenda n? 195. E, para argumentar, vou ler o que 
o ilustre Relator disse, às págs. 55-56: 

"As emendas em causa objetivam, de ma­
neira geral, se não forem ao exagero, provi­
dências realmente salutares. 

Não se justifica mesmo que autoridades 
executivas, depositárias de poder coercitivo e 
de influência às vezes corruptora, especialmen­
te no nível regional, integrem a composição de 
diretório partidário. O objetivo da lei em 
causa é exatamente moralizar a vida política, 
evitando a formação oligárquica e a influência 
do poder econômico e do poder material. Uma 
liderança sadia pode e deve ser exercida sem 
que se estabeleça o vínculo direto entre a fun­
ção executiva, que o titular exerce, e a função 
partidária, que também eventualmente detenha 
em suas mãos". 

Acredito que, para argumentar, a manutenção 
da redação proposta na Emenda n? 195, nada mais 
deva dizer senão essa parte introdutória do parecer 
do ilustre Relator. 

Estávamos, no Substitutivo, vedando a partici­
pação no diretório de modestas autoridades muni­
cipais, como era o caso de um Prefeito e, no en­
tanto, estamos a permitir a inclusão na Liderança 
político-partidária de homens que têm uma esfera 
de influência em qualquer decisão a ser tomada: 
Vice-Presidente da República, Vice-Governadores, di­
retores de autarquias financeiras, etc., de forma que 
eu gostaria de apelar para a Comissão no sentido de 
que reconsidere a votação feita a propósito da Emenda 
do Deputado Geraldo Freire que data venia, em vez 
de melhorar, terminou agravando. O que o Relator 
quis evitar, não conseguiu fazê-lo pela decisão há 
pouco tomada. E se porventura vier a ser aprovada 
a redação da Emenda n? 195, acredito que se resta­
belecerá esse propósito de moralização que o Relator 
quis imprimir em seu Substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR'. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Eu 
lamento, Sr. Presidente, levantar a prejudicialidade 
da Emenda que está em debate. 

O Sr. Líder Geraldo Freire propôs que fosse res­
taurada a redação constante do Projeto do Governo, 
e esse destaque mereceu aprovação do Plenário, por­
tanto, o que prevaleceu, como decisão, foi a redação 
do Projeto governamental. 

Toda a matéria relacionada com esse dispositivo 
está prejudicada. É fundamento expresso no Regi­
mento. Quando se aprova uma Emenda que tem re­
lação com determinado dispositivo legal, toda a ma­
téria atinente a esta Emenda resulta prejudicada e 
não pode ser mais objeto de deliberação. 

O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO — Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Senador Amaral Peixoto. 

O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO — Senhor 
Presidente, ressalvo que a votação que estava sendo 
feita não seria em prejuízo da Emenda seguinte, não 
mais em relação — acredito — a diretório, e, sim, 
às demais autoridades citadas na outra emenda, au­
toridades que não eram objeto de consideração na?--
quele momento. Não será para incluir, para proibir 
que façam parte do diretório, mas para acrescentai 
uma lista de autoridades que não figuravam naquela 
emenda, e, no entanto, constavam na emenda do 
nobre Deputado Aldo Fagundes. 

O Presidente desta Comissão ressalvou que não 
havia prejuízo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A parte prejudicada é a integrada a diretório. 
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A Comissão já decidiu, aprovando a emenda do 
nobre Deputado Geraldo Freire. Por hipótese, se a 
Comissão resolvesse aprovar o destaque requerido 
contra a Emenda n"? 195, entenderia a aprovação 
como acrescentando presidentes, diretores e supe­
rintendentes de autarquias de serviço público e tam­
bém de órgãos executivos. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Se­
nhor Presidente, eu me permito, embora respeitando 
o pronunciamento da Presidência, que vale por de­
cisão de ordem, divergir, com todo o respeito, desse 
entendimento. 

Data venia, o aprovado em definitivo pela Co­
missão foi o texto do art. 31 do projeto, que não 
comporta mais nenhuma extensão, a fim de incluir, 
entre as autoridades vedadas de exercer determina­
da ação política, outras titulares de cargos públicos. 
No entanto, rendo-me à decisão da Presidência. 

Apenas desejo salientar que não vejo maior gra­
vidade na exclusão de determinados presidentes de 
autarquia, de altos titulares de órgão da administra­
ção pública, nessa vedação dos vice-prefeitos ou vice-
governadores que, no caso, foram invocados, para 
mostrar que, se estes estão impedidos de participar 
das Comissões Executivas, com maior razão, outros 
titulares de funções mais importantes e mais amplas 
também deveriam incidir no mesmo impedimento. 

Eu preferia pensar que a soma de poder de in­
fluência da autoridade de todos os vice-prefeitos do 
Brasil, em mais de 4.000 municípios, é muito mais 
ponderável, tem muito mais peso que a situação de 
um único titular de repartição, embora o tenha em 
muita saliência dentro da organização administra­
tiva do País. 

As autarquias estão, ainda, sujeitas a controle, 
não têm autoridade limitada para agir, estão subor­
dinadas aos titulares dos Ministérios de Estado, e as 
suas contas são controladas pelo Tribunal de Contas 
da União e, no caso dos Estados, pelos Tribunais 
de Contas Estaduais. De sorte que não constitui pe­
rigo maior a participação dos titulares desses órgãos 
de grande expressão na vida administrativa do Pais, 
sob controle em que se encontram, debaixo da auto­
ridade maior dos Ministros de Estados. Todos os 
vice-prefeitos, todos os vice-governadores reunidos, 
no meu entender, constituem uma capacidade de 
influência muito mais poderosa para perturbar a 
livre manifestação do povo nos pleitos eleitorais. 

Por essas razões é que cu não expresso parecer 
favorável à ampliação pleiteada na emenda destacada 
pelo nobre Deputado Aldo Fagundes, mesmo que ela 
não seja considerada prejudicada. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque requerido pelo nobre Depu­
tado Aldo Fagundes, com a explicação já apresen­
tada. 

Os Senhores que o aprovam queiram levantar-se. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 
Destaque para o item 2 do art. 34 do substitutivo 

do nobre Deputado Aldo Fagundes. 
O SR. DEBUTADO ALDO FAGUNDES — Senhor 

Presidente, espero desta vez lograr melhor sorte. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Com a palavra S. Ex» o Deputado Aldo Fagundes. 
O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Devo 

dizer, com franqueza, que destaquei esta parte do 
substitutivo com vistas, princialmente, à nossa situa­
ção de Congressistas. Os partidos políticos exercem 
ou recebem uma enorme influência na sua vida admi­
nistrativa, da parte daqueles que estão como que se­
parados pelo consenso popular, especialmente para 
o exercício da atividade política. É muito freqüente 
um parlamentar ser membro do Diretório Regional 
de seu Estado e membro do Diretório Nacional de 
seu Partido. Não só é freqüente como, às vezes, 
uma necessidade, por ausência de quadros ou ausên­
cia de elementos com disponibilidade de tempo, e 

com até mesmo dever de ofício do atendimento das 
atividades do Partido. Data venia, não entendi a 
razão de proibir o substitutivo essa simultâneidade 
da presença do congressista, seja no diretório regio­
nal de seu Estado, seja no diretório nacional de seu 
partido. Em se tratando de Deputado Estadual, 
também às vezes ocorre que o titular do mandato 
na Assembléia Legislativa é também líder na sua 
comuna, no seu município e, por circunstâncias de 
ordem partidária, até no interesse da sua agremiação, 
tenha de exercer também a presidência do diretório 
de seu município. Daí por que estava pedindo ao 
ncbre Relator que reconsiderasse essa proibição, para 
que um filiado ao partido não possa pertencer a 
mais de um diretório. Eram as considerações que 
queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o Deputado Sales Filho, que é 
autor de um destaque semelhante. 

O SR. DEPUTADO SALES FILHO — Em pri­
meiro lugar, Sr. Presidente, levanto uma questão 
de ordem. Ao que entendi, com a aprovação, pela 
Comissão, da emenda do nobre Líder Geraldo Freire, 
o art. 34 do Substitutivo cedeu lugar ao art. 31 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Mas, só quanto à primeira parte. V. Ex? vai-me 
permitir, desde já, esclarecer que êle fala no item I 
do art. 34. 

O SR. DEPUTADO SALES FILHO — Então, 
quanto ao mérito, Sr. Presidente, os argumentos do 
nobre Deputado da Comissão, são perfeitamente con­
clusivos . 

Além dos fundamentos enumerados, esta restri­
ção, em determinadas conjunturas partidárias, pedem 
soluções práticas e políticas. Por outro lado, não se 
pode desconhecer que se deve ponderar que sói acon­
tecer, pelo Brasil inteiro, aquele afeto, aquela afetl-
vidade do torrão natal, em querer que seu filho 
ilustre, nos mais altos postos do Legislativo, participe 
daquele pequenino diretório. E não há fundamento 
algum, lógico, filosófico, jurídico que justifique, se­
gundo o nobre Deputado Aldo Fagundes, com ênfase. 
Não preciso dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 
razão que levou o Relator a aceitar a inclusão dessa 
restrição no projeto foi a de permitir uma maior 
participação dos filiados de um partido na condução 
da sua administração nos diversos níveis, nacional, 
estadual ou municipal. Se a vida pública brasileira 
já é tão falha de lideranças, de elementos que se 
possam sentir atraídos, cada vez mais, pela partici­
pação na vida dos partidos, deter o maior número 
de posições na responsabilidade ou nas mãos de um 
menor número de pessoas, não parece que seja a tão 
desejada abertura do partido para todos. Pergun­
ta-se se aquele que acumula função executiva nos 
municípios, nos estados ou no plano nacional, exerça 
a função maior de Presidente do Partido. A resposta 
terá que ser negativa. Ninguém exerce duas presi­
dências de diretórios. Nem seria possível. 

Então, será que não há possibilidade de prover 
com outro partidário um cargo de tesoureiro, de se­
cretário, de vice-presidente? Estas funções têm de ser 
monopolizadas pela mesma pessoa, em diretórios 
diferentes? Não há mais ninguém que possa desem­
penhá-las? 

Será que isto é tornar o partido mais acessível 
ao maior número ou então será criar privilégios que 
muitas vezes trazem não poucas desilusões a muitos 
daqueles que se filiam aos partidos políticos? 

Foi apenas essa a preocupação, no caso: tornar 
o partido mais aberto, fazer desaparecer os privi­
légios. 

Alega-se que são lideranças constituídas. Mas 
por que não criar novas lideranças? Por que não 
assegurar novas oportunidades aos que ainda não se 
tornaram líderes por falta, talvez, desta oportuni­
dade? 
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Nestes termos, o parecer continua pela perma­
nência da redação do substitutivo e, assim, pela re­
jeição dos destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Deputado Aldo Fagundes. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Nós 
estamos aqui, francamente, num debate com a in­
tenção de encontrar a melhor solução, pois é uma 
lei que interessa aos partidos políticos. Não sei como 
fazer regimentalmente e perguntaria a V. Ex? se 
não coberia alguma subemenda, digamos, ao des­
taque? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex? requereu destaque para a n? 2, para apre­
sentar subemenda? Poderá fazê-lo. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Senhor 
Presidente, seria no sentido de permitir a simultâ-
neidade da presença, nos diretórios regionais e na­
cional . 

Acredito que, pelo menos, atenuaria o rigor do 
dispositivo. Seria possível a permanência de um 
membro do Partido no Diretório Regional e no Di­
retório Nacional do referido Partido. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Se­
nhor Presidente, é uma conciliação na solução desta 
matéria. Aceitaria essa subemenda. 

O SR. DEPUTADO SALES FILHO (sem micro­
fone, inicialmente) — . . . De maneira que um prócer 
político pudesse participar de um Diretório e da 
Executiva Nacional. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Se­
nhor Presidente, manifesto-me favorável à Subemen­
da oferecida pelo nobre Deputado Aldo Fagundes. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A subemenda vai ser posta em destaque. 

A subemenda do nobre Deputado Aldo Fagundes 
objetiva admitir que um membro do Diretório Na­
cional possa fazer parte do Diretório Regional. 

O Sr. Relator concordou. 
Em votação a subemenda. 
Os Senhores Congressistas que a aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Destaque do Sr. Senador Filinto Müller, na con­
dição de Líder da ARENA no Senado, para suprimir 
o art. 35 do Substitutivo. O art. 35 diz: 

"O Presidente de Comissão Executiva Par­
tidária deverá afastar-se, obrigatoriamente, 3 
meses antes da ocorrência de pleito eleitoral 
ou de convenção partidária, se neles concorrer 
como candidato". 

Com a palavra o Sr. Senador Filinto' Müller. 
O SR. SENADOR FILINTO MÜLLER — Senhor 

Presidente, solicitei a supressão do art. 35 pelo se­
guinte: via de regra, o Presidente da Comissão Exe­
cutiva vai ser candidato e se afasta em virtude do 
que estabelece a proibição do Substitutivo. Mas será 
substituído pelo Vice-Presidente, que também será 
candidato. Via de regra, todos os membros de Dire­
tório serão candidatos; então, vamos ter uma situa­
ção de ficar com Diretórios acéfalos. Não somente 
as Comissões Executivas, como também os Diretórios. 
Então, não vejo por que o Presidente de uma Co­
missão Executiva tenha de se afastar para se can­
didatar a cargo eletivo. Êle está inscrito no Partido, 
é figura de relevância no Partido — tanto assim 
que é escolhido para Presidente, está atuando, está 
orientando, dirigindo o Partido — e teria de afas­
tar-se para dar lugar a outro, que também não poderá 
assumir. E podemos cair, nessas circunstâncias, no 
caso de termos um Diretório completamente acéfalo. 
E não vejo como possa ter influência, como Presi­
dente de Comissão Executiva, para prejudicar um 
colega, prejudicar um correligionário. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Senador Clodomir Millet, que 
tem destaque exatamente igual. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Se­
nhor Presidente, em consonância com os argumentos 
do nobre Senador Filinto Müller, quero acrescenta? 
mais um. Não vejo por que se obrigar o Presidente 
a se afastar e deixar no cargo o Secretário-Geral. 
que é quem manipula o Partido. E se êle não fõi 
candidato, e mesmo sendo candidato, fica na Secre-
taria-Geral manipulando o Partido — porque, quem 
manipula o Partido é o Secretário: é quem vai aos 
diretórios, aos tribunais... 

Com mais esse argumento, acho que esse artigo 
deve ser suprimido. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Os 
argumentos trazidos aos debates são válidos. Esgo­
tada a Comissão Executiva, que coincidentemente 
poderia ser constituída de candidatos aos cargos 
eletivos, o Partido ficaria acéfalo, ou teria na sua 
Presidência um suplente, uma figura inexpressiva, 
sem condições de comando em pleito eleitoral, que 
é sempre episódio da mais alta significação para a 
sobrevivência do Partido. 

Com estas considerações, valendo-me dos argu­
mentos que foram trazidos ao reexame, o Relator 
reconsidera o parecer anterior, aceitando a supressão 
do art. 35 do Substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Os Senhores que aprovam o pedido de destaque 
queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Deputado Aldo Fagundes requer destaque 

para a supressão do item 4? do art. 36 do Substitu­
tivo com a expressão "e seus filiados, sob qualquer 
forma, com finalidades eleitorais". O Sr. Relator, 
Senador Tarso Dutra, acaba de se manifestar favo­
ravelmente ao destaque. Ouçamos a palavra do 
Sr. Relator. 

0~ SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
V. Ex? antecipou meu pensamento e fez muito bem. 
Entendo, realmente, que seria um contra-senso inter­
ferir-se nos órgãos partidários porque um filiado do 
Partido fêz um acordo não consentido. Então o nosso 
parecer é pela supressão dessa referência "e seus 
filiados", que consta do dispositivo em debate. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Trata-se da supressão apenas da expressão "e seus 
filiados"? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Sim. 

Em votação o destaque. Os Senhores que apro­
vam queiram conservar-se sentados. (Pausa) 

Está aprovado. 
O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 

Sr. Presidente, indaguei se a supressão alcançaria 
apenas a expressão filiados. A Presidência respondeu 
que sim. Agora, estou ouvindo que a supressão alcan­
ça, também, o que vem depois, ou seja: 

" . . . seus filiados, sob qualquer forma, com 
finalidade eleitoral". 

Na hipótese de supressão apenas da palavra 
filiados, prevaleceria a redação, em vez de "acordos 
ou aliança com outros Partidos, sob qualquer forma, 
com finalidade eleitoral". 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— O Sr. Relator deu parecer apenas sobre a ex­
pressão "e seus filiados". Não aceitou a supressão 
da expressão seguinte. Foi nesse sentido que a Co­
missão aprovou. 

Destaque do Sr. Deputado Geraldo Freire. Sub­
emenda aos §§ 2° e 3? do art. 33 do Substitutivo, 
para que fique assim redigido: 

"§ 1? A decretação da intervenção deverá 
ser precedida da audiência, em prazo r?.zoável, 
do órgão visado. 
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§ 29 A intervenção será decretada me­
diante deliberação por maioria absoluta de votos 
dos membros do Diretório hierarquicamente 
superior". 

O § 1? do substitutivo diz o seguinte: 
"Nenhuma intervenção poderá ser feita sem 

prévia audiência do órgão visado". 
O substitutivo diz: 

"Nenhuma intervenção poderá ser feita sem 
prévia audiência do órgão visado". 

A subemenda do Deputado Geraldo Freire diz: 
"A decretação da intervenção deverá ser 

precedida da audiência, em prazo razoável, do 
órgão visado". 

Agora, o § 29 do substitutivo diz: 
"A intervenção será decretada mediante 

declaração por 2/3 dos votos dos membros do 
Diretório hierarquicamente superior". 

O § 29 reduz esse quorum para maioria absoluta. 
Tem a paJavra o Sr. Relator, Senador Tarso 

Dutra. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — O 

parecer é favorável ao destaque porque, em relação 
ao § 19, êle traz uma melhor redação, inclusive alu­
dindo o prazo, embora não o fixando. Como a emenda 
diz que deve ser razoável para a audiência o órgão 
visado pela intervenção, melhor será aceitar como 
redação a emenda que não fizer alusão a prazo 
algum, no texto do projeto. 

No que se refere ap § 29, parece-me, no reexamc 
da matéria, que a exigência de quorum de 2/3 seria 
muito rigorosa. Praticamente, não haveria interven­
ção em Diretório algum, até mesmo nos casos mais 
graves em que se impusesse essa medida, se perma­
necesse a exigência de quorum de 2/3. 

Por essa razão o Relator reconsidera o entendi­
mento anterior da matéria para aceitar o destaque 
proposto. 

O SR4 DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Per­
guntaria ao nobre Relator se aceitaria uma subemen­
da para fixar o prazo, porquanto, se atendermos, 
deveremos sugerir o que seja prazo razoável. Seria 
necessário apresentarmos um prazo, 15 dias, por 
exemplo. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 
aceitação ou não de Subemendas é da alçada do 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins, 
— Já está fora de época a redação de uma sube­
menda. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Perdoe-
me V. Ex», só agora a emenda foi apresentada... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex» sugeria que prazo? 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Sube­
menda para fixar prazo de 15 dias, 5 dias ou 10 
dias... 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Eu quero antecipar parecer favorável ao prazo de 
15 dias, que me parece razoável. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Como 
ficaria? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A decretação da intervenção deverá ser precedida 
de audiência... prazo de 8 dias, conforme sugestão 
do Deputado Laerte Vieira.. . 

O SR. DEPUTADO SALES FILHO (Pela ordem) 
— Sr. Presidente, pediria ao nobre Relator defen­
desse a Emenda Geraldo Freire nos seus exatos 
termos. 

A mim me parece que, quando o nobre Líder 
Geraldo Freire fala em "prazo razoável", o faz exa­
tamente por éle estar diante de uma situação de 

extrema urgência, situação que pode ocorrer em caso 
de intervenção. Pode haver descalabros partidários 
que exijam a pronta intervenção e o respeito a um 
prazo, por menor que êle seja, digamos, de cinco 
dias, pode ensejar o efeito não pretendido, efeito 
contrário, efeito que se quer evitar através da inter­
venção . 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Rendo-me aos argumentos. 

A audiência já é uma dilação. Sendo o prazo 
amplo, não muito reduzido, êle poderá frustrar os 
efeitos imediatos que se quer alcançar com a inter­
venção. 

Aceito as ponderações. Prefiro manter-me fiel 
ao que foi proposto expressamente pelo destaque do 
nobre Líder da Maioria na Câmara dos Deputados, 
o Sr. Geraldo Freire. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Data 
venia, Sr. Presidente, se vamos criar a prévia au­
diência; parece-me obrigatório que fixemos o prazo. 

Se o problema é de tanta urgência, se fixarmos 
que a intervenção é fato excepcional, então não 
teremos prévia audiência. Deixemos a critério do 
respectivo órgão partidário de hierarquia superior. 
Seria razoável, se é um fato excepcional na vida do 
Partido. Agora, se vamos exigir prévia audiência, 
temos que fixar prazo. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Data 
venia, me parece que estabelecer um novo prazo, 
nesta hora, é sem maior significação. Isto é da 
economia interna dos Partidos. Porque o Estatuto 
é que regulamentará essas previsões, e estabelecerá 
as condições, inclusive nos casos em que surjam casos 
de gravidade tal ou qual, pode reduzir o prazo etc. 
É norma estatutária. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque requerido pelo Deputado 
Geraldo Freire, sem prejuízo da Subemenda npre-
sentada pelo Deputado Laerte Vieira. 

Os Senhores que aprovam o Destaque requerido 
pelo Deputado Geraldo Freire queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Senhor 
Presidente, acho que devemos fixar o prazo de 8, 
de 10 e de 15 dias para não deixar ao livre arbítrio. 
Melhor é a lei que menor arbítrio dê. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação a Subemenda apresentada pelo Depu­
tado Laerte Vieira, que estabelece o prazo máximo 
de 8 dias. 

Os Senhores Membros da Comissão que aprovam 
o prazo máximo de oito dias, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Destaque ao parágrafo único do art. 40 do Substi 

tutlvo, para acrescentar a seguinte expressão: "sendo, 
porém, permitido o voto cumulativo, nos termos 
desta lei". 

É do Sr. Deputado Laerte Vieira. Com a palavra 
o nobre Deputado. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Senhor 
Presidente, apenas para explicitar uma dúvida que 
sempre tem surgido nas convenções. De acordo com 
a própria lei, são delegados às convenções — há Lei 
específica — os representantes dos Partidos, nas 
Assembléias Legislativas, nas Câmaras, os membros 
dos Diretórios e os Lideres das Bancadas. 

A hora de votar, o cidadão pode ser chamado 
mais de uma vez, tendo em vista essas qualidades - -
membros de Diretórios, Deputado ou Líder de Par­
tido. Então, conservamos a proibição de voto que 
o projeto propõe, mas acrescentamos: "sendo permi­
tido voto cumulativo, nos termos da lei". Quer dizer, 
a lei determina que os Delegados às convenções sào 
cs parlamentares, membros de Diretórios, Líderes, etc. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
—- Com a palavra o Sr. Senador Tarso Dutra, Relator. 
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O SR. RELATOR (.Senador Tarso Dutra) --
O destaque apenas propõe que se torne explícito o 
que já está implícito no projeto. O projeto admite 
que o Deputado vote na condição de Deputado ou 
de Delegado de partido, se vier a ser escolhido, de 
forma a exercer o voto cumulativo. 

Alguns receavam que esse voto talvez levasse 
determinado partidário a representar muitos outros 
elementos integrantes das Convenções. Uma só pessoa 
viria votar por conta de outras que não comparece­
riam. Mas, para isto está a proibição no projeto. 
É proibido votar como procurador. Ninguém poderá 
votar por outro. 

A emenda destacada é, por isso, esclarecedora. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins. 

— Em votação o destaque. Os Senhores que o apro­
vam queiram permanecer como se encontram. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Deputado Sales Pilho requer destaque para 

o parágrafo único do art. 42 do substitutivo. 
"Parágrafo único. Nas convenções muni­

cipais, a deliberação pode ser tomada pelo 
quorum mínimo de 30% dos filiados, desde que 
tenha havido apenas uma chapa registrada 
para a eleição do Diretório, dos delegados, ou 
para a escolha de candidatos a cargos eletivos". 

Tenho a impressão de que este destaque consta 
do projeto. 

Peço a opinião do Relator. 
O SR. DEPUTADO SALES PILHO — Peço a 

palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Uns) 

— Tem a palavra o nobre Deputado. 
O SR. DEPUTADO SALES FELHO — A dife­

rença consiste no seguinte: esse quorum mínimo de 
30% é apenas para a hipótese de ter havido uma 
única chapa registrada. Não vejo razão para esse 
quorum de 30%, em havendo uma chapa. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Senhor 
Presidente, estamos de acordo com a proposta, em­
bora, no avulso distribuído, não conste essa alte­
ração . 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Sr. Presidente, quero inicialmente explicar que, depois 
da elaboração do substitutivo, surgiram algumas re­
formulações para a matéria, feitas por Deputados e 
Senadores que subscreveram as diversas emendas. 

Eu me reservei para, nesta oportunidade, explicar 
em cada caso, à emergência da apresentação de des­
taques, as modificações feitas. Aqui, por exemple, 
houve modificações na redação do art. 42 e seu 
parágrafo único. Suprimiram-se o advérbio "so­
mente", que consta da segunda linha, e a expressão 
"absoluta". Retirou-se também a referência "a ban­
cadas". De modo que o art. 42 fica assim redigido: 

"As convenções e diretórios deliberam com 
a presença da maioria dos seus membros". 

Essas as primeiras modificações feitas. Quanto 
ao parágrafo único, êle se deslocou para ser o | 5? 
do art. "48, com a seguinte redação: 

"Nas convenções municipais as deliberações 
poderão ser tomadas pelo quorum mínimo de 
20% dos filiados desde que tenha havido apenas 
uma chapa registrada para a eleição do Dire­
tório e dos delegados". 

Fica nestes termos a redação do parágrafo, des­
locado de posição, alterada também em sua redação. 
Art. 48 do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o Senador Clodomir Millet. 

O' SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Se­
nhor Presidente, tenho um destaque para o art. 42, 
justamente na Emenda n? 280, ao art. 42, parágrafo 
único, correspondendo ao art. 48- do substitutivo. 

O substitutivo diz: 
"Art. 48. Cada grupo de, pelo menos, 50 

(cinqüenta) eleitores filiados, com direito a votar 
na Convenção, requererá, por escrito, ao Dire­
tório Municipal, até 20 (vinte) dias antes da 
Convenção, o registro de chapa completa de 
candidatos ao Diretório, acrescida dos candi­
datos à suplência". 

Este é o art. 48: " . . . Cada grupo de pelo menos 
50 (cinqüenta) eleitores". A redação proposta agora 
pelo Relator é "Cada grupo de pelo menos 20% de 
eleitores filiados, com direito a votar". 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Quanto à redação do art. 48, não houve nenhuma 
modificação. Apenas houve o deslocamento do. pa­
rágrafo único do art. 42, para constituir o § 5' do 
art. 48. Só deslocamento. O art. 48 fica como está. 
Não houve alteração. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Deputado Sales Filho, V. Ex» admite o quorum 
de 20% desde que haja uma só chapa registrada, 
ou admite em todos os casos? 

O SR. DEPUTADO SALES FILHO — O substi­
tutivo estabelece 20% apenas na hipótese de chapa 
registrada. Quero que seja em qualquer das hipó­
tese, quantas chapas tenham. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — Se­
nhor Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra, pela ordem, o Deputado Jairo 
Magalhães. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES (Pela 
ordem) — Havíamos apresentado a Emenda n? 251, 
que pelo Sr. Relator foi considerada prejudicada, e 
que dizia o seguinte: 

"Acrescente-se ao art. 37 o seguinte pará­
grafo único: 

"Nas Convenções Municipais para eleição 
dos Diretórios será válida a deliberação desde 
que a soma dos votos obtidos pelas chapas re­
gistradas alcance 20% (vinte por cento) da 
totalidade dos filiados do Partido no respectivo 
município". 

Esse dispositivo é a reprodução ipsis litteris do 
§ 3? do art. 37, da lei vigente. Verifico o seguinte: 
que o dispositivo do substitutivo, que é o parágrafo 
único do art. 42, e segundo o Sr. Relator passou a 
ser o § 5? do art. 48, diz: 

"Nas convenções municipais, a deliberação 
pode ser tomada pelo quorum mínimo de 30%, 
desde que tenha havido uma chapa só". 

Agora de 20%. 
Gostaria de um esclarecimento do Sr. Relator, 

referente ao seguinte tópico: admitamos que num 
município tenhamos 100 cidadãos filiados ao partido. 
Então comparecem 20 à convenção, que é o quorum 
mínimo estipulado no dispositivo. Admitamos que 
essa chapa registrada obtenha apenas 11 votos. Não 
se justifica considerar eleito esse diretório, embora 
êle tenha obtido a maioria do quorum. Mas, pela 
Emenda nossa, os votos válidos dados à chapa teriam 
de alcançar o mínimo de 20%. Facilitamos a cons­
tituição do diretório, mas ao mesmo tempo condicio­
namos à votação expressiva do comparecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Qual a questão de ordem que V. Ex» levanta? 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Indago se há possibilidade de conjugar à Emenda 
n? 251, já que é pertinente ao destaque que se fêz, 
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com o parágrafo único e com o destaque, par? «e 
decidir por uma das três formas. Foi apresentado 
destaque no sentido da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (.Deputado Etelvino Linsi 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 
proposta é feita para a redação do § o?, que corres­
ponde ao antigo parágrafo único do art. 42, na 
sentido de que se exija quorum mínimo de 20% para 
escolha dos órgãos partidários e dos delegados nas 
convenções. Quando a chapa seja única entende-se 
que aquê'et que não comparecerem estão concordando 
com a solução, porque a chapa é uma só. De sorte 
que votam na chapa os presentes e concordam com 
essa chapa os ausentes, porque não comparecem. 

Entretanto, no caso de concorrer mais de uma 
chapa, parece uma exigência muito reduzida, pois 
permite a eleição de duas chapas conjugadas, com 
um quorum de 20% apenas. O que se propõe no 
§ 59 é que sejam 20% apenas para o caso de chapa 
única, porque se sabe que nesta espécie de conven­
ção, em que comparece o eleitorado partidário do 
município, é muito difícil alcançar quorum. Há 
municípios com eleitorado muito elevado, exigindo-
se que todos venham votar para realizar o quorum 
mínimo correspondente á maioria do eleitorado filia­
do. Então, isso se tornaria muito oneroso ao partido, 
sem vantagem a eleição da única chapa registrada. 

É nesses termos que o Relator coloca a solução 
do problema. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Não é fácil, mesmo quando há disputa e o eleitorado 
filiado é em número expressivo, levar a maioria abso­
luta às urnas. É preciso que se atente para isso. É 
dificílimo, ainda com disputa. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque pedido pelo Deoutado Sales 
Filho. 

Os Senhores que aprovam o destaque queiram 
levantar-se. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Mantida a redação do Substitutivo, em que o 

parágrafo único passa a constituir o § 5o do art. 48, 
sem a expressão "escolha de candidatos a cargos 
eletivos" — como salientou o Sr. Relator. (Pausa.) 

'Destaque do art. 45, do Substitutivo, para fazer 
valer a redação do art. 40 do Relator. Do Deputado 
Petrônio Figueiredo. 

O art. 45 do Substitutivo está assim redigido: 
"Para que possa organizar diretório regio­

nal, o partido deve possuir diretórios munici­
pais registrados na Justiça Eleitoral, em pelo 
menos 1/3 dos municípios do Estado". 

O Sr. Deputado Petrônio de Figueiredo pretende 
com seu destaque restaurar a redação do Projeto no 
seu art. 40, que diz pelo menos 1/4 e não 1/3 dos 
municípios do Estado. O Sr. Deputado Petrônio de 
Figueiredo pretende usar da palavra? 

O SR. DEBUTADO PETRÔNIO DE FIGUEI­
REDO — Dispenso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. 'RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
O parecer é favorável, para restaurar o texto dc 
projeto governamental, 

O SR. PRESIDENTE (D-.putado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Os Senhores que estão de acordo queiram con­
servar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Figurará 1/4 e não 1/3, é a re­
dação do art. 40 do Projeto. 

O Senador Clodomir Millet requer destaque para 
a Emenda n"? 270. A Emenda n<? 270 diz o seguinte: 

"Art. 41. Dnde se diz "de doze Diretórios 
Regionais", diga-se: "de sete Diretórios Re­
gionais" . 

O art. 41 fala de 12 Diretórios Regionais, sem 
o que o partido terá seu registro cancelado. 

O art. 46 do Substitutivo é o mesmo art. 41 dc 
projeto: 

"A constituição do Diretório Nacional de­
penderá da existência, no mínimo, de 12 (doze) 
Diretórios Regionais registrados na Justiça 
Eleitoral". 

A lei anterior já previa esse dispositivo. O Se'.ihor 
Senador Clodomir Millet quer reduzir essa exigência 
para sete Diretórios Regionais e não 12. 

Tem a palavra o Sr. Senador Clodomir Millet. 
O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Se­

nhor Presidente, o nosso desejo, com essa emenda, 
foi conciliar, justamente, as várias disposições do 
projeto. Pela lei vigente, a necessidade de se cons­
tituir diretórios em 11 Estados se justificava porque 
se precisava do apoiamento de eleitores de 11 Es­
tados para a criação. Atualmente, pela Constituição, 
é necessário o apoiamento em apenas 7 Estados. Não 
é possível a nenhum partido organizar-se, pois, tendo 
permissão para promover o seu registro com o elei­
torado de 7 Estados, é obrigado, depois, a criar 
diretórios, naquele prazo de 12 meses, em 11 Estados. 
Aliás, o projeto prevê 12, enquanto a lei anterior 
previa 11. Agora, a Constituição baixou para 7 Es­
tados e o projeto exige 12 Diretórios. É humana­
mente impossível organizar-se um Partido em 7 Es­
tados e, depois, exigir-se que apresente 12 Diretórios 
para poder se registrar no Tribunal Superior. Não 
há condição, absolutamente, de se fazer Isso. 

Nos termos da Constituição, se se facultou a um 
Partido organizar-se em apenas 7 Estados temos que 
complementar com outros elementos que vão infor­
mar o processo de registro, òu seja, os 12 Diretórios 
organizados. Agora já se facilitou um pouco, porque 
se diz 1/4 dos Municípios do Estado, mas como es­
tava no Substitutivo iríamos exigir que cada Diretório 
Regional para ser organizado precisava que houvesse 
1/3 dos Municípios. Então a dificuldade seria ainda 
maior. Baixamos para 1/4 mas o Partido não se 
organizará nunca, porque não terá condições, depois 
de ter tido um trabalho muito grande, de organizar-
se em 7 Estados, ter então outro trabalho para orga­
nizar os Diretórios. Se êle não fichou eleitores na­
queles Estados, como êle pode apresentar um Dire­
tório Municipal se precisava ter tantos filiados naquele 
município? Como êle pode organizar um Diretório 
Estadual, se êle precisava ter um Diretório em tantos 
municípios? 

Então, com isso estaremos cortando, evidente­
mente, a organização de novos Partidos. Estaremos 
contrariando, pelo menos, o pensamento, a orientação 
do dispositivo constitucional. 

Por isso é que apresentei a emenda, por estar 
em concordância com a lei atual, em relação ao 
número de Diretórios que se criar. 

Devo ressaltar que apresentei o destaque porque 
o Relator, no parecer que deu, embora fosse pela 
rejeição, deixou o critério de destaque para ser dis­
cutido na hora, de acordo com o pensamento da 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o Sr. Deputado Francelino Pe­
reira, na qualidade de Líder. 

(O Sr. Deputado Etelvino Lins passa a 
Presidência ao Sr. Deputado Aldo Fagundes) . 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Sr. Presidente, falando como Líder da Maioria, opi­
namos pela manutenção do art. 46 do Substitutivo, 
que diz: 

"A constituição de Diretório Nacional de­
penderá da existência, no mínimo, de doze 
Diretórios Regionais registrados na Justiça 
Eleitoral". 

Há que caracterizar, desde logo, uma diferença. 
É que, pelo art. 7? do projeto, só poderá pleitear a 
sua organização, partido político que conte inicial-
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mente com apoiamento de 5% do eleitorado que haja 
votado na última eleição para a Câmara dos Depu­
tados, distribuído em 7 ou mais Estados, com um 
mínimo de 7% em cada um deles. 

Esse art. 7? do projeto e do substitutivo é a 
repetição das exigências contidas no parágrafo único 
do art. 152 da Constituição em vigor. Logo, o que 
está escrito no art. 7? é a primeira fase da organi­
zação partidária, e diz mesmo: 

"Só poderá pleitear sua organização..." 
Pleitear é o petitório inicial, aquela organização 

em perspectiva que conte com apoiamento de 5% 
do eleitorado que haja votado na última eleição, em 
sete ou mais Estados. 

A Constituição não fixou. Em sete ou mais Es­
tados. 

Portanto, está caracterizada a primeira fase. 
Para a constituição do Diretório Nacional do 

Partido é que se exige a organização de Diretórios 
Regionais em pelo menos doze Estados. 

A lei em vigor — e no caso já é o elemento 
histórico da interpretação — exige a organização 
de Diretórios Regionais em onze Estados. O projeto 
enviado ao Congresso Nacional e o substitutivo con­
sagram a exigência de mais um Estado. 

Se possível, poder-se-ia deixar-o mesmo disposi­
tivo da lei em vigor, isto é, a exigência de onze 
Diretórios Regionais. Contudo, entendemos que pode 
ser exigida perfeitamente a constituição de Diretó­
rios em doze Estados. Exatamente porque, uma vez 
deferida a organização do Diretório, contando com 
o apoiamento em sete Estados, em seguida êle se 
lança no trabalho de formação partidária, para com­
pletar sua organização nos demais Estados, caso não 
o tenha feito em oito, nove ou dez Unidades. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Per­
mita-me um esclarecimento. Não se pode pensar em 
outro Estado, porque tenha conseguido determinado 
número de filiados e a convenção já se fêz. Não se 
pode realizar convenção depois. Mesmo com permis­
são dada pelo nobre Relator, para que se realize 
convenção depois de organizados os Diretórios, não 
se pode fazer cruas convenções. Se foram apresen­
tados pedidos dos sete Estados, podem ser realizadas 
convenções nesses sete Estados. Não pode haver 
convenções... 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA 
Mas há um equívoco. Aqui êle apenas obteve o apa-
nhamento nas listas. O Partido em organização lan­
çou as suas listas, obteve assinaturas em 7 Estados 
ou mais. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Fagundes)' 
— Eu pediria que o orador não fosse aparteado. 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Uma vez obtida a exigência contida no art. 7?, que 
é o mesmo contido na Constituição Federal, o Par­
tido procura constituir Diretórios Municipais, Esta­
duais, através do processo de filiação que é natural 
que êle obtenha. Se o Partido obteve sua organi­
zação em 7 Estados, no prazo inicial, êle continua 
seu processo de aliciamento e poderá organizar-se 
em todos os Estados da Federação. De maneira que, 
o que vamos fazer aqui é apenas repetir aquilo que 
está na lei atual. Não há nenhuma diferença, a não 
ser a exigência de mais um Estado. Se fosse possível 
aceitar-se uma subemenda, poderíamos deixar em 
apenas 11 Estados, mas desde que não seja possível, 
o nosso ponto de vista é pela manutenção do dispo­
sitivo do art. 46 que não contraria a Constituição, 
nem dificulta, do ponto de vista da legislação an­
terior, a organização de qualquer outro Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Fagundes) 
— Com a palavra o Relator. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Pela 
ordem, Sr. Presidente, como Lider da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Byeputado Aldo Fagundes) 
— Com a palavra V. Ex». 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Senhor 
Presidente, o nobre Senador Clodomir Millet tem 
inteira razão. A lei estabelece condições para cons­
tituição de Partido, pedindo como condição mínima 
que êle tenha Diretório em pelo menos sete Estados. 

Ora, quando se estabelece para condição da elei­
ção de Diretório Nacional que esse partido esteja 
organizado em doze Estados, o que se está fazendo é 
exatamente o seguinte: permitindo-se que o Partido 
se crie porque satisfaz a exigência de ter Diretórios 
em sete Estados, não se permitindo que tenha, a sua 
direção nacional porque, para isso, se faz exigência 
maior. 

•Nesse aspecto, tem que haver conciliação com 
esse dispositivo e com outro que eu já pediria que 
V. Ex? anotasse — o art. 115, item I, do Substitutivo, 
que diz: 

"apresentação de provas ao Tribunal Su­
perior Eleitoral de que constituiu legalmente 
Diretórios Regionais em pelo menos doze Es­
tados". 

É a mesma contradição que está havendo neste 
dispositivo do art. 46, que se repete no art. 115, 
item I. De modo que acredito se deva conciliar: ou 
não se permite que o Partido se crie senão quando 
se organizar em doze Estados, ou se permite que se 
crie, organizando-se em sete Estados, restringindo-se 
a eleição com essa, exigência. O que não pode é 
haver duas exigências, que se contrapõem, se chocam 
para fins diferentes. 

É por isso que pedimos a V. Ex? que, conside­
rando a Emenda Clodomir Millet, e dando solução 
uniforme, aprecie também o aspecto do art. 115. 
item I, para reduzir a exigência de doze para sete. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Senador Tarso Dutra. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Pa­
rece que há diversidade quanto à exigência do número 
de Estados. É porque também os efeitos são dife­
rentes. Para o caso de se organizar o partido, há 
uma exigência de 7, de uma votação no mínimo em 
7 estados, com o mínimo de 7% de subscrição de 
eleitorado em cada um deles, enquanto que no art. 46 
já há a exigência de um outro número de estados, 
para efeito de apenas constituir-se o Diretório Na­
cional do partido organizado. 

No confronto entre as duas situações, eu me per­
mitiria concluir que o erro estaria então na Consti­
tuição, quando exige somente 7 estados como con­
dição para a constituição de um partido. Aliás, a 
Constituição fala em pelo menos 7 estados. Admite 
que o número possa ser maior. 

Ora, não esqueçamos que os partidos que a Cons­
tituição admite são partidos nacionais, no meu en­
tendimento, não expressa a condição de partido na­
cional o que não esteja organizado, pelo menos na 
maioria dos Estados da Federação Brasileira, isto 
sem levar em conta a situação dos territórios federais, 
que também têm eleitorado, e onde se podem orga­
nizar Diretórios Regionais dos partidos políticos. 
Se há um erro, se há uma exigência liberal, é a. 
da Constituição. Errado não pode estar o projeto, 
quando exige que um partido, para ter a condição' 
de nacional, possua um Diretório Nacional em função 
da organização de diretórios pelo menos na metada 
dos Estados da Federação. 

Mas, como eu salientei, os efeitos são diferentes, 
não há por que exigir-se que o número de Estados 
seja igual, quando as situações são diferentes. Parece 
que o legislador até quis, na segunda exigência, que 
o partido se sentisse incentivado, depois de estar or­
ganizado, a promover a sua extensão a outras Uni­
dades da Federação, exigir-se a constituição de dire­
tório em doze Estados, é uma forma que o legislador 
encontrou .para incentivar a formação partidária no 
País. 

Pessoalmente, tenho o sentimento e a compreen­
são de que podia haver uma exigência mais rigorosa 
para a formação dos partidos do que está expresso' 
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nesta proposição legislativa. Há seis anos, quando 
se examinou a primeira lei de organização dos par­
tidos políticos, já me manifestei francamente favo­
rável à presença de condições de maior rigor para 
a organização de novos partidos no País. Talvez 
porque venho da escola de formação política de meu 
Estado, onde houve, durante quase todo o período 
repubücano, a presença de apenas duas organizações 
políticas. Esta influência demorou no meu espírito 
— e esta é a razão pela qual sou pela existência, 
no Brasil, se possível, de apenas dois partidos, como 
é, no momento, nossa organização. Mas represo 
meu sentimento pessoal e a compreensão a respeito 
desse problema. Aceito a colocação que o legislador 
procurou dar ao problema. E, por entender, no caso 
da emenda, que os efeitos são diferentes, e que o 
partido, para ser nacional, deve estar presente, no 
mínimo, em doze Estados da Federação, pronunciei-
me pela manutenção do texto do art. 48 do substi­
tutivo e, contrariamente, portanto, a qualquer des­
taque que tenha por objetivo modificar esta solução. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o nobre Senador Clodomir Millet. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Se­
nhor Presidente, diz o art. 115: 

"Art. 115. Cancelar-se-á ainda o registro 
do partido que não satisfizer as seguintes con­
dições: 

I — apresentação de provas ao Tribunal 
Superior Eleitoral de que constituiu legalmente 
Diretórios Regionais em, pelo menos, 12 (doze) 
Estados; 

II — eleição de 12 (doze) Deputados Fe­
derais, distribuídos por 7 (sete) Estados, pelo 
menos; 

III — votação de legenda de 5% (cinco 
por cento) do eleitorado, em pleito geral para 
a Câmara dos Deputados, distribuídos, pelo me­
nos, em 7 (sete) Estados, com o mínimo de 7% 
(sete por cento) em cada um deles. 

§ 1' O cancelamento do registro do par­
tido que não satisfizer as condições previstas 
neste artigo será processado de ofício, pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, 30 (trinta) dias 
após -a proclamação oficial do resultado do 
pleito". 

Quer dizer, só depois de uma eleição se cance­
laria o partido que não provasse ter 12 diretórios 
municipais, 12 deputados federais eleitos e votação 
de 5%. 

Estamos aqui cancelando de logo a existência do 
partido, antes de qualquer eleição, porque este não 
pode conseguir eleição nenhuma sem Diretório Na­
cional. Há — me perdoem — incongruência no pro­
jeto, porque, além da Constituição já estabelecer 
aquela parte, no que diz respeito à criação de par­
tidos, a lei aqui estabelece que êle estará extinto 
se não preencher essas condições depois de uma 
eleição. Mas, estamos indo mais adiante, e não dei­
xamos sequer que o partido se crie, porque só pode 
ser registrado tendo diretório nacional, mas êle com­
pleta sua fase de registro. Êle tem prazo para se 
corr/por. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Êle 
se registra com a simples comissão provisória. Não 
se exige a existência de Diretório Nacional, para ser 
registrado. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — A 
comissão provisória tem prazo para providenciar a 
eleição dos diretórios. Sem isto não concorre às elei­
ções. Não há registro provisório de partido. 

Só pode concorrer às eleições tendo diretório. 
Antes de concorrer às eleições, já estaria extinto. 
Não precisaria apresentar essa prova para a sua ex­
tinção. Não chegou nem a ser criado. 

Parece que está se fazendo um pulo. Mesmo 
que se quisesse reduzir, como propôs o Líder, de 12 

para 11 — que seria um absurdo, porque o cálculo 
feito na lei anterior não tem nada a ver com este, 
porque foi feito em relação ao número de diretórios 
que se exigia — não se podia reduzir de 12 para 
11. Ou fica 12 ou fica 7. Onze não pode, porque 
não se pode aplicar a lei anterior, que não tem 
nada a ver com esta outra. 

O problema é o seguinte: nós temos dois artigos: 
o 115 e este. Um extingue o partido depois das 
eleições, quando se fizer a prova, e o outro extingue 
antes das eleições porque não tem constituído o 
Diretório Nacional, e não pode haver convenção na­
cional para a escolha de candidatos, não pode haver 
nada, se não tem Diretório Nacional. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 
convenção nacional pode ser realizada Dor convoca­
ção da comissão provisória. Não é o Diretório Na­
cional quem escolhe candidato, é a Convenção; e 
nada obsta, não há impedimento algum neste pro­
jeto a que a Comissão Provisória convoque a Con­
venção. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Não 
pode convocar. Eles teriam de se constituir e chegar 
até o fim da constituição. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
V. Ex? poderia dizer, em caso de dissolução do Di­
retório Nacional, como ficaria a Direção Nacional 
do Partido? O Diretório Nacional também pode ser 
dissolvido; pode haver intervenção. Está (fito aqui 
que o Partódo não fica sem direção nacional. Quem 
dissolve o Diretório é a Convenção Nacional. E no­
meia, em conseqüência, a Comissão Provisória. 

-O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — O 
Partido só tem estruturação definida se êle satisfizer 
essa condição. Mas eu estou apenas defendendo o 
que acho certo e justo e naturalmente a Comissão 
decidirá com o parecer do Relator. Eu apenas me 
permito discordar. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Devo 
dizer, Sr. Presidente e Srs. Membros da Comissão, 
que também, pessoalmente, tenho simpatia pelo bi-
partidarismo, talvez por me haver formado no Rio 
Grande do Sul. 

Mas o destaque que fiz sobre esse art. 46 de­
correu de um problema de harmonia no texto da lei 
ordinária com a declaração constitucional. Malgrado 
as considerações do ilustre Senador Tarso Dutra, Re­
lator da matéria, afigura-se-me que o substitutivo 
está indo além da exigência que a Constituição prevê. 

Se a Constituição, no item 7? do art. 152, exige 
apenas s representação em sede de Estado, a Lei 
Ordinária está a exigir 12 Diretórios Regionais, difi­
cultando desta forma a organização do partido. 

Apenas para registrar esse pensamento, Senhor 
Presidente, porque o destaque que fiz teria de ser 
votado simultaneamente para não repetir o argu­
mento que já foi desenvolvido por outros colegas, 
ao demonstrar que a disposição de sete diretórios 
se ajusta por inteiro à disposição geral que a Cons­
tituição Impõe. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Sr. Presidente, eu me limito a manter o parecer 
que proferi sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Há dois pedidos de destaque, um do Senador 
Clodomir Millet, e outro do Deputado Aldo Fagundes, 
sobre o art. 45 do substitutivo. 

Os Senhores Congressistas que aprovam os des­
taques, queiram levantar-se. (Pausa.) 

Rejeitados. 
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Vamos suspender a reunião por 10 minutos, para 
um lanche. 

(Suspensa à uma hora e vinte minutos, a 
reunião é reaberta dez minutos depois) . 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Está reaberta a sessão. 

Destaque, requerido pelo nobre Deputado Jairo 
Magalhães, para a Emenda n° 278, também de auto­
ria de S. Ex? (Lê.) 

"Dê-se ao parágrafo único do art. 42 a 
seguinte redação: 

"cada grupo... ao Diretório Municipal, ate 
vinte e cinco dias antes...'' 

Parece-me que esta emenda está prejudicada. 
O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 

Sr. Presidente, ela foi considerada prejudicada. 
Pediria se pusesse em discussão duas outras, que 

têm conotação com esta: as de ns. 301 e 310. Já 
foram pedidos destaques para elas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A Emenda n? 301 refere-se ao art. 47, para o 
qual se pede a seguinte redação — o Deputado Jairo 
Magalhães: "o registro do exercício até 25 dias 
antes". 

E o outro destaque à Emenda n? 310: "dê-se ao 
art. 51 a seguinte redação: "o registro ao executivo 
do Diretório Regional, até 25 dias antes". 

Então, V. Ex? pede sejam votadas as três jun­
tamente. 

O SR. DEPUTADO 'JAIRO MAGALHÃES — 
Sr. Presidente, quero, antes, saber do Relator o 
seguinte: eu ouvi que S. Ex? havia apresentado sub­
emenda ou teria feito modificação, no substitutivo, 
para trinta dias — apresentação de chapas. São os 
arts. 48, 53 e 57 do Substitutivo. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Eu 
não estive presente à reunião em jjue _o assunto foi 
debatido, mas, por intermédio do Presidente do par­
tido a que pertenço, tomei conhecimento dos argu­
mentos levantados por V. Ex? na oportunidade, mos­
trando que era praticamente impossível admitir-se 
esse prazo reduzido de vinte dias para que, dentro 
dele, pudessem ser praticados todos os atos relacio­
nados com a organização do Diretório. Somando 
os prazos parciais, o prazo de vinte dias não seria 
suficiente. 

Aceitei essas ponderações e tomei a iniciativa 
de mudar, no texto do Substitutivo, o prazo de vinte 
para trinta, e disso estou dando conhecimento ã 
Comissão, de acordo com a deliberação inicial se­
gundo a qual, toda vez que tenha havido reformu­
lação do substitutivo, na oportunidade da apresen­
tação dos destaques, eu a transmitiria à Comissão. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Sr. Presidente, eu lembraria ao Sr. Relator um 
ligeiro detalhe. Há um fato novo que me levou a 
sugerir, não só ante essa circunstância de os prazos 
de tramitação dos pedidos de registro ultrapassarem 
os vinte dias, como também o prazo fixado no pará­
grafo único do art. 44 do substitutivo, que deter­
mina que o tribunal ou os tribunais publicarão, trinta 
dias antes das eleições, as relações dos filiados em 
todos os municípios. Pois bem, publicada a relação, 
soube que V. Ex? teria passado para trinta dias o 
prazo. Se essa relação vai ser publicada trinta dias 
antes, então só depois dessa publicação é que seria 
razoável a apresentação da chapa. Daí o destaque 
das emendas com vista a que permanecesse o prazo 
de 25 dias e não de 20 nem de 30 dias, embora 
tenhamos problema sério pela frente. Admitamos 
que, ao final, se tenha a denegação do registro da 
chapa. Então, teria que ser iniciada, de novo, toda 
a tramitação. Mas, aí não temos para onde apelar. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
V. Ex? perrsite? A solução mais acertada seriam 
30 dias aqui elevando para 40 dias no outro dispo­

sitivo apresentado pelo nobre Deputado Laerte Vieira. 
O Relator pode apresentar subemenda a qualquer 
tempo. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES -~ 
Poder-se-ia também reduzir o prazo de tramitação. 
Há um prazo aqui de 5 dias para a Justiça decidir, 
depois do arrazoado, depois de feita a sustentação 
da impugnação do recurso. Isto não tom sentido. 
Porque, os interessados ficam asfixiados, ho im­
pacto de uma decisão que se dilata durante 5 dias. 
Eu apenas estou lembrando essas conseqüências ou 
implicações, decorrentes do fato de dar-se à Justiça 
o prazo de 5 dias para decidir o recurso, depois de 
o processo como que saneado e em sua fase final. 
É hoje, amanhã, depois de amanhã, uma semana, 
quase. O destaque teve essa preocupação, a de har­
monizar a situação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Se aprovada a subemenda proposta pelo Relator, 
estarão prejudicados os três destaques de V. Ex?. 

Em votação a subemenda proposta pelo Senhor 
Relator. (Pausa.) 

Os Srs. Membros da Comissão que aprovam a 
subemenda, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. Em conseqüência, os três desta­
ques do Deputado Jairo Magalhães estão prejudi­
cados. 

Destaque do Senador Clodomir Millet, para a 
Emenda n? 280: 

"EMENDA N? 280 

Dê-se ao parágrafo único do art. 42, a 
seguinte redação: 

"Cada grupo, representando, pelo menos, 
30% (trinta por cento) dos eleitores filiados, 
quando o número destes não fôr superior a 
100 (cem), e, daí por diante cada grupo de 50 
(cinqüenta), poderá requerer, por escrito, ao 
Diretório Municipal, até 15 (quinze) dias antes 
da Convenção, o registro de chapa completa 
de candidatos ao Diretório, acrescida de 1/3 
(um terço) de candidatos à suplência". 

Tem a palavra o Senador Clodomir Millet. 
O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — O 

destaque apenas assegura a realização, em alguns 
diretórios municipais, no município que, tendo até 
mil eleitores, pode constituir com apenas 50 filiados. 
Se nós exigirmos desses municípios com 50, 60 70 
100 filiados, exigirmos 50 filiados para apresentar 
uma chapa, pode acontecer que não haja eleição, 
porque não há chapa. Acontece o seguinte: nós esta­
belecemos aqui que a maioria, mesmo a maioria abso­
luta, pode decidir eleições no município. Se tem 
170 ou 100 eleitores, 50 comparecem ou 51, elege 
uma chapa. Essa chapa não pode ser apresentada 
porque precisava 50 cidadãos. Então apresentei uma 
fórmula intermediária: até 100 filiados, 30%, ou 
seja, 15 eleitores, na quantidade de 50 e, dai por 
diante, 50 eleitores para o resto, para apresentar 
uma chapa. Há uma emenda referindo-se a 10% 
da chapa dos filiados e isso vai dar o contrário. En­
tão, no município que tem 5.000 filiados, para apre­
sentar uma chapa representativa de 500. £ huma­
namente impossível conseguir-se 500 eleitores para 
apresentar uma chapa, com 15 dias de antecedência. 

Assim, Sr. Presidente, ou esta emenda ou uma 
outra que V. Ex? julgue melhor, estabelecendo o 
quantitativo, por exemplo, de 30% ou 20%, até 200, 
se fôr necessário para conciliação, de maneira que 
se estabeleça o limite de 50 eleitores quando o elei­
torado fôr superior a 200, por exemplo, e até 200 
nós estabelecemos um quantitativo de 10%, 20 elei­
tores, ou 30 ou 15, se fôr o caso. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Atento às considerações de V. Ex?, aceito a emenda 
e dou parecer favorável à mesma. 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação. (Pausa.) 

Aprovado o destaque. 
O Deputado Petrônio Figueiredo pede destaque 

para a Emenda n? 281. Está prejudicada. 
O Senador Filinto Müller, na qualidade de Lider 

da ARENA no Senado, requer destaque para que se 
dê ao art. 42 nova redação. Está prejudicada tam­
bém. 

Subemenda ao art. 48 do Substitutivo. 
Está prejudicada também. 
O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 

Ai, o problema é o seguinte. Um minutinho só. 
Esta aí teria de ser examinada conjuntamente 

com uma outra ao art. 48, § 1?, art. 48, § 2?. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Peço permissão a V . Ex», mas esta emenda está 
prejudicada. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Em razão de quê? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em razão da proposição do Senador Clodomir 
Millet. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES 
O que se pretende aqui na emenda é que a chapa 
seja apresentada à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Mas a Comissão já decidiu que seria apresentada 
ao Diretório. ( 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Então vamos adiante para mostrar a incongruência. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex» tem destaque para este outro caso? 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Tenho sim. Então vamos verificar. É o § 3° do 
art. 60. Lá está dito o seguinte: "expirando o prazo 
referido no parágrafo anterior, sem decisão da Co­
missão Executiva..." Então, a decisão é da Co­
missão Executiva, nos termos do § 3? do art. 60. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Aqui está 2?. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Tem uma do 2» também. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— No § 2<>, onde se lê. Diretório, leia-se Comissão 
Executiva. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
É a emenda ao § 3?. Se aprovado o outro, tem de 
alterar tudo. Sr. Presidente, eu esclareço com faci­
lidade o assunto. A apresentação de chapa perante 
o Diretório Municipal, nos termos do substitutivo, é 
feita perante o Diretório. Para o Diretório Regional 
é feita perante a Comissão Executiva. Para o Di ­
retório Nacional, também é feita perante a Comissão 
Executiva. Então, houve ai uma distinção entre 
chapas, de um lado do Diretório Municipal e do outro 
lado dos Diretórios Regionais e Nacional. 

Pois bem, até certo ponto, as disposições quanto 
à tramitação da chapa é disciplinada para cada 

.hipótese: para a hipótese do Diretório Municipal; 
depois é disciplinada para o Diretório Regional e, 
finalmente, é disciplinada para o Diretório Nacional. 
Por último, vem uma tramitação para todos os casos 
de uma só vez. É o § 3? do art. 60 que abrange todas 
as decisões. 

E então teria que ser "Expirado o prazo refe­
rido no parágrafo anterior, sem decisão da Comissão 
Executiva". Não é; seria "Sem decisão da Comissão 
Executiva, na hipótese de chapa para Diretório Mu­
nicipal, e sem decisão da Comissão Executiva, na 
hipótese de Diretórios Regionais e Diretório Na­
cional". 

Esse dispositivo é genérico, êle alcança todas as 
decisões. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— É o 5 2', do art. 60. Há outro, § 3?, do art. 48. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES -
A do 3o é que tem sentido, porque se está preju­
dicada aquela primeira que V. Ex» leu, prejudicado 
está o § 2', prejudicados todos os outros, exceto a 
do § 3?. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Prejudicado está também. Aqui é o art. 60, que 
não foi posto em votação. 

O I 3?, do art. 48 do Substitutivo diz: onde se 
lê "comarca", leia-se "zona eleitoral". V. Ex» insiste, 
no destaque? 

O SR. DEPU1ADO JAIRO MAGALHÃES — 
Não insisto, estou levantando uma incongruência. 
Vou tentar esclarecer, e vão-me perdoar meus parcos 
recursos. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Quan­
do se fala em órgão executivo, quem representa admi­
nistrativamente o Diretório é a Executiva. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Vou tentar, mais uma vez, me explicar melhor. 
Sr. Presidente, o art. 48... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex» vai discutir a emenda do art. 48? 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Estou levantando uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins> 
— Qual? 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
É o seguinte: o art. 48 do Substitutivo — peço a 
atenção da Comissão, é um detalhe que tem signi­
ficação enorme — o art. 48 do Substitutivo fala 
que a chapa será apresentada perante o Diretório 
Municipal. O art. 53 fala que a chapa será apre­
sentada perante a Comissão Executiva, não é o 
Diretório, a Comissão Executiva. Raciocinem co­
migo. .. 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Está meio difícil. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Não é difícil. Não se esqueçam de que o art. 48 
fala perante o Diretório, o art. 57 perante a Comissão 
Executiva. Pois bem... 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Não é isso. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Sim, Sr. Relator, o art. 48 fala... 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
V. Ex» me permite? 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
O art. 48 diz o seguinte. 

"cada grupo de pelo menos..." 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

O Projeto distinguiu "requerer perante" e "requerer 
na". O requerimento devia ser perante o Diretório 
Regional, o que fazia pressupor presença física do 
filiando. A essa redação se propôs modificação para 
que o requerimento possa ser "no Diretório Muni­
cipal". O art. 48 não fala em "perante" mas "no 
Diretório". 

No art. 60 fala-se "perante o Diretório". O en­
tendimento que se tem é de que o requerimento è 
feito perante o Diretório Regional, mas para que seja 
decidido pela Comissão Executiva. Não há nenhuma 
incongruência. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Permite uma observação? Atentem para o § 2?: 
Quem decide, é o Diretório ou a Comissão Executiva? 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
O Diretório, através da sua Executiva. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES 
Rias aqui não está isso. 
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O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
É que V. Ex? examina somente o texto do § 2?. 
Se examiná-lo juntamente com o § 3', terá o enten­
dimento de que a impugnação será apresentada dire­
tamente ao órgão competente. Na prática, não ha­
verá dificuldade alguma para esse entendimento, 
porque o presidente do Diretório, que vai receber 
o recurso, é o mesmo presidente da Executiva. 

Mas, se a preocupação de V. Ex? tem essa inten­
sidade, acredito que os subsídios da exposição de 
V. Ex? possam ser recolhidos para efeito de redação 
finai. Na redação final, vamos procurar compor um 
sistema, dentro do projeto. 

Isto é tipicamente matéria de redação final, que 
visa a eliminar as incongruências que existam no 
projeto. 

Aceito a sugestão de V. Ex?, que fica constando 
do registro taquigráfico para que, na oportunidade 
da redação final, seja encontrada uma fórmula uni­
forme para todos esses casos. Mas, desde logo, queria 
anunciar meu pensamento pessoal no sentido de que 
caibam . essas atribuições à Comissão Executiva e 
não ao Diretório, porque o Diretório Sempre tem difi­
culdade maior em se reunir. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Inclusive na área municipal. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Veja que estou coincidindo com o pensamento de 
V. Ex?, com o que deseja no destaque. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Exato. Mas agora estou em dúvida, sobre se a minha 
emenda inicial teria sido prejudicada agora, com a 
aprovação de uma anterior. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Vai ser considerada na redação final. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
V. Ex? vai me perdoar, mas seria possível a leitura, 
para mim, de qual a redação que tornou prejudicada 
a nossa emenda. Isso porque agora já mudou tudo 
e já agora o Sr. Relator admite, na redação, deixar 
de ser Diretório para ser Executiva. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Não há mais nada a dizer. Está tudo bem escla­
recido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Está V. Ex? satisfeito? 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Se fosse viável, gostaria de ouvir a leitura da emenda 
aprovada aqui. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Ele 
apenas pegou a idéia, que achou nobre, do colega 
e vai aproveitá-la na redação final. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Quando foi anunciada a apreciação da emenda ao 
art. 48, caput, foi declarada rejeitada, em razão da 
aprovação de outra emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Estão prejudicadas, não só a de V. Ex? como 
outras emendas. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
Rejeitada, em razão de quê? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Porque tinha sido aprovada emenda ao art. 42 
do projeto. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
A minha é ao art. 48. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex? insiste na aprovação das emendas? V. Ex? 
concorda? O Relator concordou, V . Ex? está vitorioso. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — 
O que eu quero fixar é o seguinte: a competência 
para decidir o registro da chapa ou Diretório Mu­
nicipal será da Comissão Executiva? 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
O § 3? fala em decisão da Comissão Executiva. Se 

há uma emenda aprovada sem maior exame, porque 
nos ativemos ao sentido e não à sua redação, se ela 
traz incongruência ao projeto, esta será corrigida 
na redação final. Aceitamos o conteúdo da emenda 
e a matéria da forma fica, para a redação final. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Não 
volto mais ao assunto. Até aqui não considerei 
matéria de forma porque fiz distinção na lei; o 
art. 48 não deferiu ao Diretório Municipal decidir 
sobre o registro da chapa, enquanto que os arts. 53 
e 57 deferiram, respectivamente ã Comissão Executiva 
Regional e à Comissão Executiva Nacional, a apre­
ciação do pedido de registro de chapa. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Para encerrar o assunto, se V. Ex? me permite, porque 
o mesmo já está praticamente resolvido, quero apenas 
dizer que o art. 48 não deferiu ao Diretório essa 
decisão. Diz apenas que o Diretório recebe o reque­
rimento. E lá no § 3? do outro artigo, dá a entender 
claramente que a Comissão Executiva, como órgão 
executivo do Diretório, é que vai proferir essa decisão. 

Se há colidência, se há qualquer defeito de re­
dação, isto é matéria regimentalmente deferida à 
competência da Comissão Mista, conforme preceitua 
o art. 51 do Regimento Comum. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — O 
§ I o do art. 48 diz que o pedido será formulado, 
e o Diretório passa recibo. Evidentemente, que o 
Diretório não passa recibo. -Quem passa recibo é 
quem representa o Diretório, ou o Presidente do Di­
retório, ou quem estiver autorizado a isso. Não se 
vai decidir que todo o Diretório passe recibo. Se 
houver contestação, é que o Diretório será convo­
cado e decidirá, para poder ir à Justiça. Se não 
resolver, se não decidir, é outra questão... Inclusive 
a Comissão Executiva vai ter delegação para a admi­
nistração do Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação as subemendas do nobre Deputado 
Jairo Magalhães. (Pausa.) 

Prejudicadas. 
O assunto, segundo salientou o nobre Relator, 

será resolvido através de redação. (Pausa.) 
Subemenda ao § 3? do art. 48 do Substitutivo. 

Onde se lê: 
"comarca", 

Leia-se: 
"zona eleitoral". 
Diz o nobre Deputado Jairo Magalhães: 

"Se a comarca estiver fechada ou se o Juiz 
Eleitoral se ausentar, a providência referida no 
item anterior poderá ser tomada pelo escrivão 
eleitoral, que certificará a data da apresen­
tação e colherá o recibo do Diretório Municipal 
em duas vias". 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Parecer favorável. 

Tem razão o nobre Deputado Jairo Magalhães. 
Nem sempre zona eleitoral coincide com jurisdição 
de comarca. O Juiz Eleitoral é da Zona e não da 
Comarca. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação a subemenda. (Pausa.) 

Aprovada. 
Subemenda do nobre Senador Filinto Müller. 
Acrescente-se ao final do § 2? do art. 50 do 

substitutivo a seguinte expressão: 
"além da representação do § 1? do substi • 

tutivo". 
Art. 1? do art. 50: (lê) 

"§ 19 Cada município terá direito a 1 
(um) delegado para cada 2.500 (dois mil e qui­
nhentos) votos de legenda partidária obtidos 
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na última eleição à Câmara dos 'Oeputadcs da 
respectiva unidade federativa, até o limite de 
30 (trinta) delegados. 

§ 2? É assegurado aos municípios, onde o 
Partido tiver Diretório organizado, o direito a, 
no mínimo, 1 (um) delegado". 

O Sr. Senador Filinto Müller acrescenta: "Um 
delegado para cada 2.500 votos de legenda partidá­
ria". 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

O destaque tem toda a razão, porque o projeto quer 
assegurar um delegado, no mínimo, para cada mu­
nicípio, onde o Partido tiver Diretório organizado, 
e mais um delegado para cada 2.500 votos de legenda 
partidária, obtidos na última eleição. É necessário c 
acréscimo que propõe o Senador Filinto Müller, para 
tornar mais representativo o Diretório Municipal 
nas convenções partidárias. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação a subemenda do Sr. Senador Filinto 
Müller. 

Os Srs. Membros da Comissão que a aprovem, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Destaque para a Emenda n<? 362, apresentada 

pelo Sr. Senador Daniel Krieger, com apoiamento. 
E a Emenda é do Sr. Deputado Edilson Távora. 

O SR. DEPUTADO EDILSON TÁVORA — Antes, 
há a Emenda n» 356. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— É outro assunto. 

O SR. DEPUTADO EDILSON TÁVORA — Mas 
estamos seguindo a ordem dos artigos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Seguindo a ordem dos artigos do Substitutivo. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Senhor 
Presidente, se é pela ordem, tenho um artigo antes. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o nobre Deputado Laerte Vieira. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — A minha 
emenda, Sr. Presidente, tem o objetivo de dar nor­
mas uniformes às convenções regionais e nacionais 
para que escolham os membros dos respectivos Di ­
retórios. Quer dizer, a convenção municipal, a regio­
nal e a nacional, escolhem os membros dos respectivos 
Diretórios sempre pelo mesmo processo. O projeto 
é muito complexo, e, data venia, o substitutivo ao 
acompanhá-lo trouxe a mesma complexidade quanto 
à distribuição de lugares. 

Diz o § 1° do mesmo art. 49: 
"Se houver uma só chapa registrada, consi-

derar-se-á eleita em toda sua composição, desde 
que alcance 20% (vinte por cento) pelo menos, 
da votação válida apurada; em caso contrário, 
não se constituirá o Diretório". 

No art. 54, § 49, se estabelece modo bastante 
simples e bom de constituir o Diretório, que o Senhor 
Relator encontrou: 

"•§ 4? Se, para a eleição do Diretório e 
escolha dos delegados e respectivos suplentes, 
tiver sido registrada mais de uma chapa, que 
venha a receber 20% (vinte por cento) ou mais 
dos votos dos convencionais, os lugares a preen­
cher serão divididos proporcionalmente entre 
elas, preenchidos por seus respectivos candida­
tos, na ordem de colocação no pedido de re­
gistro" . 

Então, isso nos parece o seguinte: não só o cri­
tério deve ser o mesmo, uniforme, para todos os 
processos, como se deve adotar o processo da Lei 
Eleitoral que estabelece o critério da proporcionali­
dade. 

Adota-se, pelo projeto, uma distribuição de luga­
res, nas convenções municipais, forma diferente para 
a convenção regional e ausência de disciplina, o que 
é ainda pior, quando se refere a convenção nacional. 
O que nos pareceu é que se deveria adotar a melhor 
redação — manter o art. 49 e parágrafo primeiro, e 
acrescentar nesse dispositivo o § 4? do art. 54, e dar 
esta norma como aplicável em todas as esferas. F i ­
cará o problema resolvido, sem r.quela complicação 
de mais 50, menos 20, mais uma chapa, menos duas 
chapas, que é sistema muitíssimo complicado, como 
consta dos 5§ 2?, 3?, 4? e 5? do art. 49. 

Esta a finalidade: para que então a norma seja 
geral, uniforme. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Os argumentos levantados pelo nobre Deputado 
Laerte Vieira são muito convincentes, no meu modo 
de entender. A sistemática constante do projeto é 
realmente complicada, para se chegar a resultado 
conveniente, na emergência das convenções munici­
pais. Já para as convenções regionais, está estabele­
cido outro critério, muito mais prático, muito mais 
simples, e se aceitarmos as ponderações que justifi­
cam o destaque, poderíamos dar, também, solução 
para realização das convenções nacionais, das quais, 
de fato, o projeto não trata. Foi omissão na elabo­
ração, tanto do projeto como também do substitutivo. 

O parecer do Relator seria, em princípio, sujeito 
à redação, para recompor tudo o que se relaciona 
com essa matéria, na oportunidade da redação final. 
Parecer, assim favorável ao destaque, mas com a 
permanência do caput do art. 49 e, também, do seu 
parágrafo primeiro. No mais, tudo poderá ser con­
solidado numa única norma, desaparecendo todas as 
referências a percentuais, que tornam multo com­
plicada a realização da convenção. 

É nesse sentido o parecer do Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Em votação o destaque, com as ressalvas feitas 
pelo Sr. Relator. 

Os Srs. Congressistas que o aprovam queiram 
conservar-se como se acham. (Pausa.) 

Aprovado, ficando à responsabilidade do Relator 
a redação final, para recompor quase o capítulo todo. 

Em apreciação o destaque do Sr. Deputado Laerte 
Vieira, ao art. 54 do substitutivo. Parece que acres­
centa a palavra "partidária". 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Certo, 
Ex», porque as convenções são partidárias. De ma­
neira que os delegados devem ser aqueles que o Par­
tido elege. Parece-me uma emenda puramente re-
dacional. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
V. Ex» tem toda razão, porque os Partidos devem 
ter direito ao número de delegados correspondente 
aos Deputados e Senadores que têm e não à tota­
lidade da Bancada regional no Congresso Nacional. 

A emenda esclarece o projeto e recebe parecer 
favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Os Srs. Congressistas que o aprovam, permane­
çam sentados. (Pauso.) 

Aprovado. 
Destaque da Emenda n° 341 e de suas subemen­

das, para serem rejeitadas. Geraldo Freire, ar„. 56. 
Admitem-se letras "c" aos itens 1, 2 e 3, assim 

redigidos: 
"dos atos ou decisões das convenções par­

tidárias, para excluir a apreciação da Justiça 
Eleitoral, salvo engano dos atos e decisões 
partidárias". 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. (RELATOR (Snador Tarso Dutra) — 

Pareceu ao ilustre Líder Geraldo Freire que um re-
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curso direto, para a Justiça Eleitoral, de atos prati­
cados nas convenções, seria uma iniciativa mais per­
turbadora do que tendente a encontrar uma boa 
solução para quaisquer divergências ou qualquer ile­
galidade, mesmo que tenha ocorrido nas convenções. 

A convenção traz o mais alto pronunciamento 
partidário, dentro das competências estabelecidas na 
Lei Orgânica dos Partidos. Os Partidos ficariam 
muito desprestigiados se esses seus pronunciamentos 
dé mais alto grau pudessem ser, desde logo, levados 
à Justiça Eleitoral, e talvez se tornassem até insub-
sistentes causando um impacto no Partido. 

O aconselhável seria suprimir essas letras "c" 
dos diversos números do art. 61 e deixar a matéria 
para ser tratada de acordo com a legislação exis­
tente. Quem se julgar prejudicado, pode apelar para 
os recursos normais, inclusive mandados de seguran­
ça, que já estão previstos em lei, mas nunca para 
um recurso direto à Justiça Eleitoral. 

O parecer é pela aprovação do destaque requerido. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Em votação o destaque. 
Os Senhores Membros da Comissão que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Em conseqüência, a letra "c" do ar­

tigo 61, em todas as hipóteses, fica cancelada. 
Emenda 372, do Sr. Deputado Petrônio Figuei­

redo, ao art. 59. Dê-se a seguinte redação ao § 49: 
"Os Diretórios Municipais fixarão até 15 dias antes 
das eleições o número de seus membros". 

Com a palavra o Sr. Deputado Petrônio F i ­
gueiredo. 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO — 
Sr. Presidente, solicitei destaque da emenda, porque 
preferia a redação da legislação atual, que estabelece 
que o próprio Diretório fixe o número de seus mem-

« bros, e não que o Diretório Regional tenha essa atri­
buição. Pelo Substitutivo, não houve referência a 
esse ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex quer dizer qual o artigo do Substitutivo? 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— 59. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Falo do Substitutivo. 
No parecer das emendas, o Sr. Relator não fêz refe­
rência à minha emenda. Fiz pedido de destaque 
achando que também a autonomia devia ser consa­
grada pelo Diretório Municipal, de escolher o número 
de seus próprios membros, como está na atual legis­
lação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— No Substitutivo, como está? 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— Não está. (Pausa.) Emenda n? 373. 

O Sr. Relator (Senador Tarso Dutra) — Qual 
o artigo do Substitutivo? 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— Não consta. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Li , 
não sei onde, que era o Diretório que fixava o núme­
ro. (Pausa.) Parágrafo 3o do art. 64. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Está 
expresso no Substitutivo, § 4', do art. 64. (Pausa.) 

"Os Diretórios Regionais fixarão, até 45 
dias antes das Convenções Municipais, o núme­
ro de membros dos Diretórios Municipais, co­
municando, imediatamente, a estes e à Justiça 
Eleitoral a sua deliberação". 

Parece-me que esta foi uma emenda ao Senador 
Clodomir Millet. 

O SR. SENADOR 'CLODOMIR MILLET — Não 
foi uma emenda, foi uma sugestão preliminar. 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— O destaque que fiz foi para a emenda n? 373, 
que volta a dar a redação atual da legislação, que 
é a do Ato n9 154, que dá o direito do Diretório Mu­
nicipal fixar o número dos seus membros, e não o 
Diretório Regional. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — V. Ex? 
deve distinguir quando chegar no art. 64, § 4?, do 
Substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Vamos resolver logo esta questão. Com a palavra 
o Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — O 
nobre autor do destaque deve ter verificado que, na 
sistemática do projeto, os Diretórios Municipais fica­
ram, em muitos passos, sob o controle direto dos 
Diretórios Regionais. Foi uma orientação seguida 
ao longo de toda a proposição, tanto para limitar 
as atribuições dos Diretórios Municipais, por motivos 
óbvios, como para assegurar maior garantia aos di­
reitos dos seus filiados. 

Veja V. Ex? que, para se promover a responsa­
bilidade de um filiado que tenha faltado à disciplina 
partidária no Município, o vereador, por exemplo, 
deve, de acordo com o projeto, haver aquiescência 
prévia do Diretório Regional. Isso está estabelecido. 

E, em muitos outros pontos, está sempre o Di­
retório Regional controlando a ação do Diretório 
Municipal. Todos nós sabemos que abusos são possí­
veis na atuação do partido no nível municipal, se 
não houver esse controle que o projeto estabelece, 
atribuindo ao órgão de hierarquia imediatamente su­
perior uma espécie de fiscalização sobre a vida par­
tidária municipal. Essa disposição tem o mesmo 
sentido contra o qual V. Ex? se insurge. São os Di ­
retórios Regionais que devem, de uma maneira 
geral e, dentro de um critério uniforme, fixar, ao 
mesmo tempo, a composição de todos os Diretórios 
em cada Estado, apenas observando os extremos 
numéricos de composição, número minimo e número 
máximo, para que haja equilíbrio na organização. 

Por estas razões, o parecer do relator é contrário 
ao destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

O Senhores Membros da Comissão que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
Destaque para a Emenda n? 356, de autoria do 

Sr. Deputado Edilson Távora, para acrescentar ao 
art. 58, onde melhor couber, o seguinte parágrafo: 

"Os líderes, nas Câmaras dos Vereadores, 
nas Assembléias Legislativas, na Câmara dos. 
Deputados e no Senado serão escolhidos por 
votos secretos, etc." 

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ (Pela. 
ordem) — Sr. Presidente, apenas uma explicação: 
de acordo com o parecer do Sr. Relator várias emen­
das tiveram a mesma opinião, as Emendas ns. 355, 
356, 425 e 198. 

Sendo a Emenda n? 425, de minha autoria, con­
sulto V. Ex? se devo discutir agora a matéria ou em. 
seguida ao nobre Deputado Edilson Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— V. Ex? pediu destaque? 

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ — Jun­
tamente com o nobre Deputado Geraldo Freire. 

O SR.. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A emenda se refere ao mesmo assunto, segundo 
o Sr. Relator. Então V. Ex? poderá falar logo após. 
o Deputado Edilson Távora. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Edilson Távora. 
O SR. DEPUTADO EDILSON TÁVORA — Ini­

cialmente devo dizer que o pedido de destaque é 
uma medida apenas de apoiamento regimental, sem 
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que isso signifique que o nobre Senador participe do 
meu ponto de vista. Por uma questão de delicadeza, 
de regimento, êle deu apoiamento para que a emenda 
fosse discutida. 

A emenda diz o seguinte: 
"Os líderes nas Câmaras de Vereadores, 

nas Assembléias Legislativas, nas Câmaras dos 
Deputados e no Senado Federal, serão escolhi­
dos sempre pelo voto secreto dos representan­
tes dos Partidos nas respectivas Casas Legis­
lativas, eleitos aqueles que obtiverem maioria 
de sufrágio, sendo proibidas escolhas por acla­
mação ou indicação através de listas". 

Sr. Presidente, em rápido resumo do meu ponto 
de vista, para depois alongar-me um pouco mais, 
outras emendas semelhantes, as de ns. 355 do nobre 
Senador Ruy Santos e 425 do nobre Deputado An­
tônio Mariz, dizem que o assunto é do Regimento 
das Casas Legislativas. 

O projeto de lei dispõe sobre o funcionamento 
dos Partidos interferindo, porém, na disciplina par­
lamentar em matéria de voto, comandada por um 
líder. 

A emenda, portanto, é pertinente. O projeto mo­
difica inclusive as atribuições do Poder Legislativo, 
quando chega até a retirar imunidades de Senadores 
e Deputados, porque dá a um órgão de fora do Par­
tido, o direito de ajuizar em matéria de tramitação 
legislativa. As crises políticas nacionais, todas elas 
têm desaguado no Parlamento, seja pelo excesso 
dos Líderes de Oposição, seja por falta de coorde­
nação das Bancadas Goverhistas. A escolha anual, 
obrigatória pelo voto, além de vincular o líder com 
a bancada, oferece oportunidade às bancadas de 
ajustarem os seus anseios aos líderes continuada-
mente. 

Lembro que há anos passados, em determinada 
época, a ação apaixonada do Líder da UDN con­
duziu o partido a uma situação difícil, e chegou, pra­
ticamente, a determinar cisão da bancada, dividin-
do-a em duas: a "banda de música", como era 
chamada a Oposição, e a "chapa branca". Todos que 
conhecem a história política do Brasil estão lem­
brados disso. 

Na fase que antecedeu o último recesso, nota­
va-se que parte da bancada da Oposição não con­
cordava inteiramente com a linha de ação do Líder. 
No caso da liderança da bancada do Governo, anti­
gamente havia o Líder do Governo e o Líder da 
Bancada. O Líder do Governo é a pessoa de con­
fiança do Governo. Quando essa confiança emana 
da bancada, fica estabelecido um vínculo. Não ema­
nando, o Lider é de confiança do Governo. Por 
conseguinte, êle não pode defender os interesses da 
bancada em detrimento dos interesses do Governo, 
porque, nesse caso, êle está traindo a pessoa que o 
nomeou. 

Não quero condenar os antigos companheiros das 
bancadas que foram líderes e deixaram o Parla­
mento por terem sido indicados para cargo do Exe­
cutivo, por indicação do Governo. Porém, em se tra­
tando de Líder, o caso toma aspecto diferente. Veri­
ficamos o seguinte: qualquer Deputado, ou Senador, 
convidado para exercício de cargo, para um cargo 
público, de nomeação ou de indicação do Poder 
Executivo, êle pode, sem nenhum constrangimento, 
deixá-lo. Qualquer um de nós, convidado amanhã, 
vai com muita satisfação. Tem acontecido o seguinte: 
ultimamente o Parlamento tem estado muito ruim 
— todos sabemos —, tanto ruim que esteve em re­
cesso, tanto ruim que foram punidos e cassados 
senadores e deputados. No entanto, verificamos que 
todos os líderes estão em situação boa. Quase todos 
foram governadores, inclusive muitos vice-líderes. 
Não preciso citar os nomes, porque todos os conhe­
cemos. E muitos até foram para tribunais. Houve 
dois pontos completamente diferentes. Não há pe­
cado nisso. Esses homens foram levados a deter­
minadas funções e nós perdemos a liderança, perde­
mos a orientação, e as bancadas ficaram em situação 
difícil. 

Ora, somos congressistas e viemos para aqui pelo 
voto. Então, por que temos medo do voto dos com­
panheiros? Por que acontecem hoje essas coisas 
que não aconteciam no passado? 

Quando fui deputado pela primeira vez, em 1958, 
lembro-me de que havia reuniões para escolha do 
líder, pelo voto, e, depois desta, a escolha dos vice-
líderes, e, em seguida, a dos secretários e de pre­
sidente de mesas. E o fato não me humilhava, 
absolutamente não. Hoje, chegamos a uma situação 
tal que não podemos colocar mais ninguém. Hoje, 
não. O líder vem comandado. Depois vêm os ele­
mentos da mesa. Tomamos conhecimento de que 
foram indicados. Graças a Deus, tudo vai muito 
bem, porque os líderes indicados são homens notáveis, 
são homens muito bons, e por isso, estamos felicíssi­
mos. Admitamos, porém, que daqui a alguns anos o 
Presidente da República não tenha o bom senso, 
não tenha a inteligência, não tenha a acuidade, não 
tenha espírito político para escolher bem o Presidente 
da Câmara, escolher bem o líder. Que acontecerá? 
Vamos cair numa situação difícil, porque nós é que 
somos políticos, que conhecemos a vida parlamentar. 
Então, vamos ser comandados por homens que po­
derão não atender às necessidades do Parlamento. 

E, hoje, nobre Deputado, acho que essa Emenda 
é procedente, porque todos estão "engolindo" ess* 
Lei dos Partidos. 

Na realidade, ela retira atribuições nossas. Hoje, 
mais do que isso, devemos ter líderes vinculados 
com o Governo e com as Bancadas, porque as atri­
buições do Parlamento estão ajuizadas por membros 
do Parlamento. Existe emenda minha que propõe 
que os Diretórios sejam compostos de deputados e 
Senadores. Mas o parecer foi contrário. Minha 
emenda — para discussão posterior — propõe que 
quem decide se a matéria legislativa em tramitação 
é ou não de disciplina partidária é a Bancada. 

Essa emenda recebeu também parecer contrário. 
Verificamos, então, que vamos ser julgados por 

pessoas estranhas. Os únicos homens que represen­
tam mesmo, dentro de um comando partidário, subor­
dinados a uma disciplina dessa natureza são os lide­
res. Então, não temos o direito de deixar de escolher 
o nosso líder; porque nos esquivamos disso? Conforme 
a linha do líder, o Governo toma uma posição. 

Como acabei de dizer, as conseqüências poderão 
ser desastrosas. A meu ver, não haveria mal algum 
em que, numa legislação política dessa natureza, num 
momento como o atual, as lideranças fossem obri­
gadas por lei, para evitar divergência, escolhidas 
por votos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o Sr. Relator, Senador Tarso 
Dutra. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — O 
art. 33 do Substitutivo já parece dar uma solução 
conveniente à matéria da Emenda n ' 356, quando 
dispõe que as bancadas constituirão, de acordo com 
as normas regimentais das casas legislativas a que 
pertencem, ou, na ausência daquelas, pelo modo que 
julgarem conveniente as respectivas lideranças. Está 
instituída, portanto, a norma no projeto: as lide­
ranças são constituídas pelas bancadas. Não parece 
que seja necessário dizer mais do que isto, porque 
o projeto considera que as bancadas sejam órgãos 
de ação parlamentar, órgãos de partido, mas de 
ação parlamentar. Se a ação da bancada é parla­
mentar, ela deve ser regulada pelo Regimento Inter­
no da Casa a que pertence. Onde estiver em atuação 
a bancada, de certo que a regra da escolha das lide­
ranças pelas bancadas estará estabelecida. A forma 
de fazê-lo, os regimentos dirão. É o parecer que pro­
nuncio neste instante para considerar, até certo 
ponto, prejudicada a Emenda n? 356 que, na yerdade, 
foi atendida no substitutivo naquilo que ela tem de 
essencial, que é a escolha das lideranças pelas res­
pectivas bancadas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Realmente a emenda está prejudicada. Havia 
três emendas, segundo o Sr. Relator, as de ns. 198, 
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355 e 256, e ainda a de n° 455, de autoria do Deputado 
Antônio Mariz, todas sobre o mesmo assunto, e que 
receberam subemenda do Relator, transformada no 
art. 33 do Substitutivo. 

Está prejudicada a Emenda Edilson Távora, que 
não submeto nem a votação. 

Com a palavra, o Deputado Antônio Mariz. 
O SR. DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ — Senhor 

Presidente, o ilustre Relator assimilou as Emendas 
ns. 355, 356, 425 e 198 no mesmo parecer. 

A Emenda n<? 198, de autoria do Senador José 
Lindoso; e que motivou o parecer, trata exclusiva­
mente da definição das Bancadas. Diz que as Ban­
cadas serão organizadas "de acordo com as normas 
regimentais das casas legislativas, ou, na ausência 
destas, pelo modo que julgarem conveniente as suas 
respectivas lideranças". O parecer se ajusta bem à 
emenda proposta pelo Sr. Senador José Lindoso. 

A emenda do Deputado Edilson Távora, a do 
Senador Ruy Santos e a minha própria vão além 
da definição de Bancada, porque tratam especifica­
mente da escolha das lideranças, que é um segundo 
problema. 

O Deputado Edilson Távora e o Senador Ruy 
Santos tratam do assunto na parte que estabelece 
que os líderes participam dos diretórios. Eu prefe­
riria para acentuar a importância das 'bancadas, 
tratar num capítulo especial, que seria acrescido ao 
Título V, após o capitulo segundo. Aí estão definidas 
as bancadas constituídas por Vereadores nas Câ­
maras de Vereadores, Deputados Estaduais nas As­
sembléias Estaduais, Deputados Federais na Câmara 
dos Deputados e Senadores.no Senado, por partidos 
em seguida estabelecendo as atribuições sumárias da 
bancada, entre as quais a eleição da liderança, que 
seria constituída por esse colegiado formado por 
líderes, vice-líderes, e a forma dessa eleição. 

O Relator argumenta que se trata de matéria 
estatutária ou regimental. Não me parece proce­
dente a argumentação, porque estatutária é toda esta 
lei que estamos votando. É especificamente estatu­
tário o Título V, que trata dos órgãos dos partidos. 
O argumento não procede para as bancadas, porque, 
a proceder para as bancadas, procederia para a anu­
lação do Titulo V, como matéria estatutária, quando 
trata dos órgãos dos Partidos, como estatutária é a 
própria Lei Orgânica dos Partidos. A matéria aqui 
tratada poderia ser perfeitamente contida, não exis­
tisse o dispositivo constitucional, no estatuto dos 
próprios Partidos. 

Considero a importância da definição da ban­
cada, da sua autonomia, da sua personalidade própria, 
do estabelecimento da sua organicidade, da estru­
tura partidária, pela importância real que tem a 
bancada na vida dos partidos. Na realidade, no 
interregno das pugnas eleitorais é que permanece 
a vida partidária. São as bancadas que, pratica­
mente, formulam os princípios partidários; são as 
bancadas que, praticamente, fixam as diretrizes polí­
ticas dos partidos e, mais do que isso, foi nas ban­
cadas que nasceram os partidos, foi nas assembléias 
legislativas, nas câmaras, nos parlamentos que nas­
ceram os partidos, saídos das bancadas, e não o 
inverso. Essa a história dos partidos politicos em 
todo o mundo não é uma idéia original, está em 
muitos autores que tratam da matéria. 

Essa matéria tem, de fato, importância prepon­
derante . 

Há ainda outro aspecto que interessa ao próprio 
funcionamento do regime democrático, fundado na 
autonomia e independência dos podêres. É sabido 
que toda vez que a maioria parlamentar é do mesmo 
partido que o Poder Executivo, há uma tendência à 
absorção do Poder Legislativo. E a democracia ame­
ricana — que é o paradigma da democracia brasi­
leira, que é fundada no mesmo princípio — tem 
apresentado um exemplo disso. Hoje, o Congresso 
americano é muito mais autônomo, muito mais inde­
pendente do que foi durante a presidência anterior, 
quando ambos, Presidente e Congresso, pertenciam 
ao mesmo Partido. 

Há um sentido maior e mais alto, na fixação da 
independência, da autonomia das bancadas: contri­
buir para o aperfeiçoamento do regime, para asse­
gurar a independência, a autonomia do Legislativo. 

Há outro aspecto, este mais de natureza prag­
mática, que é o da necessidade da identificação das 
lideranças com a bancada, já esclarecido brilhante­
mente pelo nobre Deputado Edilson Távora. 

De nada nos valerá criar normas jurídicas que 
não estejam articuladas com a realidade, que não 
sejam a expressão da realidade. As crises políticas 
brasileiras, muitas vezes decorrem justamente desta 
falta de identidade entre as lideranças e os liderados, 
entre os que comandam a bancada e os que a inte­
gram. A eleição tem esse caráter, a par de eminen­
temente democrática, também a de ser extrema­
mente realista, de fazer que a liderança seja uma 
expressão da vontade comum dos Deputados e Sena­
dores. De outro modo, a realidade é muito mais 
forte do que as formas artificiais que possamos in­
ventar. 

Por tudo isto, insisto nesta emenda, que dé res­
ponsabilidade própria à bancada, que estabeleça suas 
atribuições. 

E finalmente, a não prevalecer este ponto de 
vista, quero fazer uma objeção à forma dada à sub­
emenda proposta pela Comissão. 

A Comissão propôs esta redação: 
"As Bancadas constituirão, de acordo com 

as normas regimentais das casas legislativas 
a que pertencem ou, na ausência destas, pelo 
modo que julgarem conveniente, as respectivas 
lideranças". 

Este texto está repetido integralmente no art. 33 
do substitutivo. A minha objeção é de natureza talvez 
apenas redacional. Não sendo eu filólogo, nem tendo 
pretensões a isto, deixo apenas levantado o problema. 
"As bancadas constituirão, — o verbo está usado de 
forma intransitiva — de acordo com as normas re­
gimentais das casas legislativas a que pertençam, ou 
na ausência destas, pelo modo que julgarem conve­
niente, as respectivas lideranças". 

Sente-se que falta alguma coisa. Tive a preo­
cupação de procurar no dicionário de verbos e regi­
mes, de Francisco Fernandes, a definição exata do 
que é constituir. Então, verifiquei que o verbo é tran-
sitivo e não pode ser usado da forma em que está 
aqui. Teria que ser usado na forma pronominal: "As 
bancadas constituir-se-ão". Este é o reparo que 
faço, porque não parece tratar-se apenas de erro 
de datilografia, mas parece fixar uma opção filoló-
gica. Insistindo na análise das considerações do 
Sr. Relator, faço essa observação final. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o nobre Senador Tarso Dutra, Re­
lator, j 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Pa­
rece que o entendimento que se pode extrair na con­
sideração da Emenda n? 425, do nobre Deputado An­
tônio Mariz, em confronto com o que já está adotado 
no Projeto, é que apenas a situação de Vice-Líderes 
não teria sido posta. Quanto ao caput do artigo, as 
bancadas "constituirão as suas lideranças" — como 
quer S. Ex». 

S. Ex» não atentou que "respectivas lideranças" 
constituem complemento do sujeito "bancadas". O 
verbo aqui é transitivo direto. Não tem nada de 
intransitivo. Para a constituição pelas bancadas, das 
respectivas lideranças, o projete já disse. 

Quanto a que as bancadas sejam órgãos parti­
dários, também o Projeto refere claramente: "As 
bancadas são órgãos de ação parlamentar dos par­
tidos". 

Se é a referência a Vice-Líderes que falta, veja 
V. Ex» que a expressão usada pelo Projeto é ampla. 
Se o nobre Deputado Antônio Mariz não concorda 
com "constituir lideranças", poderemos mudar a re­
dação. Mas a proposição trata de liderança, como 
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conjunto de líder e vice-líderes. Já está implícito, 
na palavra "liderança", a presença do Vice-Líder, 
porque todos constituem o conjunto da liderança 
parlamentar. 

Não sei o que fica faltando, aqui, no que está 
expresso no projeto, para atender ao reclamo con­
tido no destaque formulado por S. Ex». 

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ — Não 
sei se o texto está incompleto, não fala que as ban­
cadas constituirão as lideranças. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Constituirão as respectivas lideranças. As bancadas 
constituirão as respectivas lideranças, de acordo com 
as normas reigmentais das casas legislativas a que 
pertencem ou, na ausência destas, pelo modo que 
julgarem conveniente. 

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ — O ponto 
básico para mim é que se nós tratamos das con­
venções dos diretórios num capítulo próprio, porque 
não tratarmos das bancadas, que considero, pelas 
razões que expus, muito mais importantes na vida 
partidária, historicamente, do que as próprias con­
venções e lideranças, em termos reais, da vivência 
política. Essa é que e a minha objeção. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — As 
bancadas, pondero a V. Ex», estão com esse status, 
como quer V. Ex», dentro do projeto. Apenas não 
há um título especial para distingui-las. Figura, en­
tretanto, no projeto, a participação dos líderes nos 
"órgãos partidários, até mesmo nas comissões exe­
cutivas. Verá V. Ex» que no parágrafo único, o 
projeto ainda permite que a maioria das bancadas, 
por intermédio da liderança, requeira a convocação 
de qualquer órgão da direção partidária do mesmo 
grau. 

Assim, o projeto vai mais longe do que propõe 
S. Ex». Não se limita apenas em querer um titulo 
para consolidar todas essas normas. Não seria esse 
título na lei partidária, que daria peso político às 
bancadas e sim, a competência que a elas cabe, dentro 
da vida parlamentar, e a execução de outras atri­
buições que o projeto lhes confere. Eis por que o 
relator mantém o seu parecer. 

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ — Aceito 
as razões de V . Ex», embora não convencido. Apenas 
as lideranças não tiveram, nesse ponto fundamental, 
definida a sua forma de escolha, enquanto os dire­
tórios tiveram essa definição. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Os Senhores Membros da Comissão que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
Destaque para a Emenda n? 362, do Sr. Depu­

tado Edilson Távora, que manda acrescentar um 
parágrafo ao art. 59. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Edilson Távora. 
O SR. DEPUTADO EDILSON TAVORA — Se­

nhor Presidente, a Emenda n? 362 tem duplo objetivo: 
primeiro ela aumenta, mas até o teto dado pelo 
projeto. O projeto inicial dizia que os diretórios mu­
nicipais deveriam ter de 7 a 21 membros; que os 
diretórios regionais deveriam ter de 21 a 31 e os 
nacionais de 31 a 49. Então eu me fixei em 49 mem­
bros, para o Diretório Nacional, porque estes toma­
ram novas atribuições. Hoje, os diretórios nacionais 
são órgãos de alta responsabilidade e está provado 
que os diretórios com pequeno número, em primeiro 
lugar, seriam mais fáceis de serem manobrados. 

Em segundo lugar, o argumento do Relator, 
contrário à emenda, vem em meu socorro porque 
disse, em defesa da minha emenda, que os dire­
tórios com número reduzido de membros se reuniam 
muito pouco porque se reuniam com muito poucos 
membros, porque um só fazia falta. Então se deve­
ria aproveitar aquele teto máximo do Governo para 
que tivéssemos sempre um quorum maior, para deli­
beração de matéria da maior importância, como é 

a cassação de mandato de Deputado e de Senador 
pelo voto. Assim, que mal haveria em fixarmos um 
teto maior? Eles poderão não vir, está certo, pois 
aqui não obrigamos a que funcionem com determi­
nado teto, mas pelo menos nós es íamos certos de 
uma participação maior de pessoas nas deliberações. 
E quanto maior fôr o número de pessoas pensando, 
melhor será o resultado, melhor será a decisão. 

Além do mais, melhor será a garantia, pois hoje 
estamos muito felizes, como se as coisas não pudes­
sem mudar, mas vimos, há pouco tempo, o que 
aconteceu. Pessoas honradas, decentes, que estavam 
ao lado do Governo, quando veio a mudança, pra­
ticamente o Parlamento todo ficou em dificuldades. 
E, por que esquecermos tão rapidamente o passado? 

Essa lei, inclusive, tem uma malícia notável, 
desde que vamos ser julgados por atos do passado, 
porquanto há um dispositivo determinando que o 
parlamentar, desde a diplomação, fica sujeito a jul­
gamento. Não sei o que poderá acontecer amanhã, 
por um voto que às vezes representa uma manifes­
tação de consciência, seja acertado, e pode ser mal 
interpretado porque não se deu ao Deputado o direito 
de explicar porque votou. 

Quem sabe se, no passado, o Deputado tivesse 
podido analisar, justificar seu ponto de vista, muita 
coisa não teria acontecido? Nós vamos ser julgados, 
futuramente? Nós estamos sendo julgados diaria­
mente, porque o Diretório está tomando conhecimento 
de nossa manifestação. Êle pode não aplicar sanção 
mas está nos julgando. A lei diz que cabe a êle 
ajuizar do voto. Então, por que não colocarmos 
exclusivamente Senadores e Deputados dentro do 
Diretório? Nós, hoje, vamos abrir mão. Tínhamos o 
Presidente Castello Branco, que era um homem com­
preensível, um estadista realmente, que teve o bom-
senso de colocar no Diretório pessoas de alto gabarito 
como o Marechal Dutra, a Sra. Raquel de Queiroz e 
outros. Quem sabe se, amanhã não vem outra orien­
tação do Governo, dizendo assim: não, os Diretórios 
vão julgar os Deputados. Então, se eles são julgados, 
não podem julgar outros. 

Os Diretórios devem, portanto, ser compostos de 
pessoas estranhas. E, amanhã, — ninguém sabe o 
futuro — pode ser que venha um Diretório com uma 
grande participação de pessoas que estão completa­
mente alheias ao processo legislativo. 

Eu propus, nessa Emenda, duas coisas: que fosse 
ampliado o número, ampliado, não, fixado o teto 
máximo que o Governo pediu. O Diretório Nacional 
não pediu o máximo para que houvesse pelo menos 
possibilidade de, faltando ailguém. haver um quorum 
apreciável para as deliberações. De outra, que fosse, 
aliás, eu não cheguei, sequer, a pedir que a compo­
sição fosse totalmente de Deputados e Senadores, 
mas já, hoje, recebi isso, cada dia que passa, peço 
mais. E quando vejo o relatório final, quero dizer: 
meus Senhores, pelo menos que os Diretórios sejam 
compostos de Senadores e Deputados. 

É o meu ponto de vista. Estamos dando na 
bandeja tudo o que é nosso. É preciso que fique 
bem claro, Senhores. Eu sou engenheiro, mas há 16 
anos que estou nesse problema. Então, estou enten­
dendo qualquer coisa de Constituição. Eu já vi, aqui, 
Constituição feita de todas as maneiras, outorgadas 
•ou não. E vejo pessoas que se dizem constitucio-
nalistas e não o são realmente, e têm muito pouco 
bom-senso e muito pouca cultura mas se arvoram a 
demonstrar conhecimento que não têm; depois, che­
ga-se à conclusão de que não têm realmente o 
conhecimento que dizem. 

Então, verifica-se o seguinte: existe um dispo­
sitivo da Constituição, Constituição apesar de outor­
gada, que diz: no exercício de seu mandato o par­
lamentar tem imunidade. Aqui, não. Diz que pelo 
voto vamos ser julgados por um Diretório da Exe­
cutiva. Graças a Deus, com a intervenção de Depu­
tados e Senadores foi possível a retirada dessa 
excrescência do dispositivo. Já mostrei como funcio­
navam as Executivas com os livros do Ceará, de São 
Paulo. 
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Pediria aos Senhores Congressistas — não estou 
pedindo nada para mim, já estou muito cansado d°. 
ser Deputado — pediria que, para o futuro de nossa 
Nação, não entreguemos tudo. Vamos com cuidado, 
vamos com bom-senso, pelo menos coloquemos um 
corpo de jurados maior, pelo menos decidamos que 
esse corpo de jurados deva ter uma credencial. Em 
todo lugar diz-se que o cidadão deve ter isso, isso, 
e aquilo. O cidadão, para ser indicado ao Supremo 
Tribunal federal, precisa ter conduta ilibada, etc. 
Para ser juiz, precisa ter essa ou aquela qualidade. 
Para se tirar carteira na policia, é preciso ter o ci­
dadão boa conduta. No entanto, aqui, não se diz 
que o membro do Diretório deve ter boa conduta. 
Qualquer cidadão pode ser membro do Diretório. 
Amanhã, qualquer analfabeto de pai e mãe que tenha 
apoio político pode ser membro do Diretório, pode 
ser indicado para o Diretório, e, assim, julgará Depu­
tados e Senadores no exercício de seu mandato, na 
atribuição máxima que é a elaboração legislativa! 

O SR. PRESIDENTE (.Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o nobre Senador Tarso Dutra, 
Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Pa­
rece que o nobre Deputado Edilson Távora, falando 
em aumento do número de membros dos Diretórios, 
na realidade, não propõe, na sua emenda, nenhum 
aumento; apenas retira o número minimo, a referên­
cia a um número mínimo de membros que o Dire­
tório deva ter. 

Sou capaz de concluir, com este argumento, di­
ferentemente de S. Ex», quando pretende, com a ini­
ciativa que tomou, reforçai a autoridade do Dire­
tório, para que tenha maioi poder decisório em 
determinadas situações. 

Ora, se retirarmos o mínimo, poderemos con­
duzir à existência de um Diretório, por exemplo, com 
dois membros, pois ficará livre de fixar o minimo de 
membros. Então, esse Diretório terá autoridade, maior 
força que os Diretórios mais amplos? 

O SR. DEPUTADO EDILSON TAVORA — A 
Constituição aiz: E composto de nove membros... 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Aqui, V. Ex» apenas retira o número minimo. 

O SR. DEPUTADO EDILSON TÁVORA — Re­
tiro não. O Diretório Municipal é composto de 21 
membros, os regionais de 31 e o Nacional de 49. A 
Constituição diz: "O Supremo Tribunal Federal é 
composto de onze membros". Está dito! (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— O número 1, Diretórios Municipais, é coisa jul­
gada, perdoe-me dizer a V. Ex» porque a Comissão 
Mista já aprovou, está incorporado ao projíto que os 
Diretórios Regionais fixarão o número dos Diretórios 
Municipais. 

Estou apenas ponderando. 
O SR. DEPUTADO EDILSON TÁVORA — A 

matéria está sendo votada agora. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Mas quanto ao número 1, já foi votada. 
O SR. DEPUTADO EDILSON TÁVORA — Pelo 

menos, fixemos o Nacional. Porque o Relator diz 
aqui, textualmente: "a duras penas, são conseguidos 
os números". È duro de conseguir o limite. Então, 
se colocarmos 21 e não conseguirmos fazer número, 
vamos colocar número menor, vai ser difícil encon­
trar esse pessoal. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra> — Per­
mita V. Ex» que eu emita o meu parecer. Vou ouvir 
V. Ex», até o fim, mas, depois, quererei falar sem 
interrupção. 

O SR. DEPUTADO EDILSON TAVORA — Não 
fique V. Ex» tão zango do. Quero dizer a V. Ex» 
que não quero me fixar em nada. Dei apenas, uma 
sugestão. Queria melhorar. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Es­
tava salientando que, de acordo com a redação, a 
emenda de V. Ex» faria com que os Diretórios ficas­

sem com número certo de membros, não poderia 
variar entre aquele limite máximo e mínimo esta­
belecido no projeto e na lei em vigor. Isso não 
atenderia à desigualdade de situações. V. Ex» sabe 
que o Município de São Paulo, com a população elei­
toral que tem, ficaria na mesma posição com o 
mesmo número de membros que um diretório de pe­
queno municipio do interior no nosso País. Por isso 
é que há esses limites a serem considerados, numa 
fixação que o substitutivo propõe, a cargo do Dire­
tório Regional, em igualdade de condições para todos 
os Diretórios. Então, o proposto pelo projeto parece 
ser, em todos os sentidos, mais adequado para a so­
lução da composição numérica dos Diretórios. 

Quanto à presença de Deputados, de Senadores, 
de Vereadores nos diversos Diretórios, também pre-
caleceu na elaboração do projeto — já pelo Governo 
e, em continuidade, no Congresso Nacional —, a orien­
tação de que não devia haver qualquer limitação a 
livre faculdade assegurada nos do partido para es­
colherem os seus representantes nos órgãos parti­
dários. O membro nato constitui uma limitação 
ao direito de escolha, que é legitimo. Ninguém pode 
o prori assegurar que um membro de partido não 
tenha a mesma idoneidade que um representante do 
povo no Congresso Nacional, em qualquer de suas 
casas, ou nos órgãos legislativos dos Estados e Muni­
cípios. Ninguém pode fazer a afirmação de que só 
o Deputado ou Senador será titular idôneo para 
exercer uma função partidária, excluindo dessa con-
ceituação aqueles que possam ser diretamente esco­
lhidos pelo eleitorado partidário. 

A integração nos órgãos partidários dos chama­
dos ruembics natos, além dos únicos que estão con­
templados no projeto, que são os líderes de Bancada, 
não parece ser uma providência mais acertada, porque 
dá a uma só pessoa duas ou três posições dentro 
ria mesma organização. Já salientei no parecer ini­
cial, que os partidos devem ser cada vez mais abertos, 
3 oferecer maior número de oportunidades a todos. 
Este tem sido o meu pronunciamento constante, que 
coincide com a orientação que presidiu à elaboração 
do projeto que o Governo remeteu ao exame desta 
Casa. 

Por essas considerações, mantenho o parecer que 
proferi à emenda de V. Exa., para que não seja 
mudada a redação do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação. 

Os Srs. Membros que aprovam o destaque, quei­
ram levantar-se. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
A Emenda n* 392, do Deputado Edilson Távora, 

diz o seguinte: 
"O art. 62 passará a ter a seguinte redação: 

"Art. 62. Os Diretórios eleitos terão man­
dato dc 2 (dois) anos, a contar da data da 

respectiva posse, sendo vedada a reeleição de 
qualquer membro." 

Tem a palavra o Deputado Edilson Távora. 
O SR. DEPUTADO EDILSON TAVORA — Se­

nhor Presidente, eu sei que não adianta argumentar. 
Não adianta mesmo, porque não vai ser modificado. 
Mas eu gostaria de aproveitar estes minutinhos para 
deixar marcado, porque eu vou para a tribuna da 
Câmara fazer esta maratona que estou fazendo, 
para marcar a história dos partidos. 

Não é possível isso passar em brancas nuvens. 
Temos uma legislação pela qual, através dos 

membros dos Diretórios, é dado todo o poder aos 
Diretórios. O Diretório pode fazer tudo: escolher 
candidatos a governador, chapas a deputado, cassar 
mandato de deputado. Então esses homens, porque 
não existe um prazo — nós somos deputados, temos 
4 anos de mandato, os senadores 8 anos, e os mem­
bros do Diretório não poder ter mandato indefinido 
— esses homens vão fivar manobrando o partido 
eternamente! Nunca mais sairão desse partido. E 
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onde a renovação política? Onde as gerações novas 
poderão participar? 

Então, temos que, ao menos, dar uma oportuni­
dade a alguém. Não podemos ficar com o comando 
político nas mãos, indicando governadores, prefeitos, 
cassando mandatos etc. Quem tem, ao menos, cora­
gem de apresentar uma chapa? Pois a apresentação de 
•uma.chapa pode ser considerada pelo diretório como 
.uma indisciplina partidária, como medida de indis­
ciplina. 

V. Exa. é membro de diretório, se não u.c 
engano. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
V . Exa. está enganadíssimo. Fui um dos mais vo­
tados em todas as eleições de meu Estado e não 
sou membro de diretório algum. 

O SR. DEPUTADO EDILSON TAVORA — 
V. Exa. me perdoe, mas um deputado é membro 
de un; diretório e então está com o comando nas 
mãos. V. Exa. pode não ser, mas os outros são, 
tenho inclusive nomes de membros de diretórios que 
são políticos, são inclusive candidatos a governador. 

Quem é que vai, por exemplo, no Ceará, onde 
tem um chefe político que é membro de diretório, 
quem é que vai apresentar lá chapa de diretório di­
ferente? Começa que o pessoal vai logo dizendo: não, 
é indisciplina partidária, êle quer ocupar o lugar 
de fulano e, então, começa a indisciplina e nessa 
base a coisa vai se avolumando. E quais são as con­
seqüências? O que é que haveria de mais em nós 
estabelecermos mandato para esse pessoal? Nós somos 
políticos, temos mandato por 4 anos, por que esses 
homens não podem ter? Hoje somos nós, amanhã 
poderá não sei, amanhã são nossos amigos, poderão 
não ser. Devemos mudar cada dois anos, dar chance 
aos outros. Mudar em parte o Diretório, mas que 
dê uma oportunidade a que esse Diretório seja mo­
dificado, para que não fique totalmente com o co­
mando do Estado na mão. 

Este o meu ponto de vista, que é realmente uma 
medida de bom senso. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) — 
Coin a palavra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 
emenda do nobre Deputado Edilson Távora, quanto 
ao mandato do Diretório, em nada altera o que já 
cmsta do projeto. 

No que se refere à vedação da reeleição, eu tenho 
á impressão de que quem deveria vedar a reeleição 
do Diretório seria o eleitorado do Partido, não a lei. 

V. Exa. sabe nós temos uma elite política muito 
reduzida. neste País. Não sei se isto acontece noutros 
países. Se ainda formos proibir a reeleição de quem 
exerce posições partidárias, vamos chegar ao resul­
tado dei não contar com número suficiente para com­
por diretórios. 

'• E filo com muita autoridade sobre este assunto 
porque não faço parte de nenhum diretório do meu 
Partido. Posso, portanto, defender, com insuspeição, 
a livre reeieição dos membros de qualquer Partido, 
desde que' seja do assentimento da fonte que cons­
titui o poder partidário, que são os eleitores filiados. 

O SR. DEPUTADO EDILSON TAVORA — 
V . Exa. poderia pelo menos deixar que fosse reno­
vado um terço, suponhamos, para que não ficasse 
sempre, eternamente, aquele Diretório nas mesmas 
mãos; era uma medida talvez possível, que V. Exa. 
poderia ajustar. Em segundo lugar, se V . Exa. 
acha que não precisava de nenhuma norma proi­
bitiva, vamos acabar com aquele resto da lei que 
fala da corrupção eleitoral e de medidas contra o 
dinheiro. Vamos deixar com o corpo eleitoral, que 
sabe escolher. E' preciso que haja uma disciplina. 
Tanto é preciso que a lei diz: "é preciso evitar a 
influência do dinheiro" e outros medidas. Enfim, 
reja o que Deus quiser. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação. Os Srs. Membros da Comissão que 
aprovam o destaque, queiram levantar. (Pousa.) 

. Está rejeitado o destaque, nos termos do parecer 
do Sr. Relator. 

Destaque requerido pelo Sr. Deputado Geraldo 
Freire, para que prevaleça a redação do artigo 52 do 
projeto governamental e não a redação do substitu­
tivo do artigo correspondente ao artigo 65. O pro­
jeto, no artigo 52, e o substitutivo, no artigo 65, 
dizem: 

"O mandato dos membros dos Diretórios 
vigorará até o proclamação dos resultados das 
novas Convenções e posse dos substitutos." 

O art. 52, cuja redação o Deputado Geraldo Frei­
re quer restaurar, diz: 

"Os Diretórios eleitos na forma desta lei 
considerar-se-ão empossados automaticamente 
após a proclamação dos resultados das respec­
tivas Convenções." 

Tem a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

A emenda proposta pelo Deputado Geraldo Freire 
parecer ser mais completa mesmo, porque na redação 
do art. 65 do Projeto não se fala em "posse auto­
mática". Admitir-se-ia que a posse pudusse ocorrer 
muito tempo após o resultado da convenção e da 
eleição dos membros dos Partidos. 

Aceito, então, o destaque do Deputado Geraldo 
Freire, que dá melhor redação ao dispositivo do 
Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lim) 
— Em votação. Os Senhores que aprovam o desta­
que, queiram levantar-se. (Pausa.) 

Aprovaao. (Pausa.) 
O Deputado Aldo Fagundes pede destaque para 

o item 29 do art. 67 do Substitutivo: Onde se lê 
"um primeiro e um segundo Secretário", leia-se "um 
Secretário-Geral e um Secretário". 

A emenda, como se vê, tem o objetivo de criar 
também cara Diretórios Regionais o cargo de Se­
cretário-Geral . 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Per­
feitamente, Sr. Presidente. Não é propriamente 
criar; é apenas restaurar uma denominação, diga­
mos, clássica. Sempre houve título de Secretário-
Geral nas executivas regionais. Para não ficar um 
secretário-geral e um secretário, talvez devêssemos 
fazer como nas executivas nacionais: um secretário-
geral e urn l 9 e 2? secretários. Nesta hipótese, e:n 
vez ds dois vogais, para conservar o número ímpar, 
teríamos apenas um vogai. 

Estou lembrando uma subemenda para o nobre 
Relator, é uma questão de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 
proposta de V. Exa. vem revestida de uma argu­
mentação procedente, mas sem prejuízo do númeio 
de vogais que está previsto. Bastaria que se trans­
formasse um dos dois secretários em secretário-geral 
e outro continuaria simplesmente secretário. Nestes 
termos, o parecer é favorável. 

O SR. FRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação. 

Os Srs. que aprovam queiram conservar-se ssn-
tado. (Pauta) Aprovado. 

Destaque do Senador Filinto Müller ao § 5? do 
Art. 71, do Substituto, para que no mesmo não m 
adote votação por maioria absoluta. "A expulsão 
só poderá ser determinada por dois terços dos votos 
do órgão competente do partido, maioria absoluta 
dos votos-do órgão competente do partido." 

Tem a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

Aqui, realmente, pode ser reduzida a exigência de 
quorum qualificado de dois terços para voto da maio-
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ria absoluta. Não se trata de atingir a situação de 
órgão partidário e, sim, de filiados ao partido. Por 
que se exigir quorum tão rigoroso para expulsar do 
partido apenas um filiado? 

E', de fato, procedente a emenda do Senhor 
Deputado Geraldo Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Os Srs. Membros da Comissão que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pauso.) 

Está aprovado. 
Destaque do Sr. Deputado Geraldo Freire, emen­

da ao art. 71. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

Também aí procede o destaque porque há no projeto 
uma espécie de redundância. O art. 8' repete, quase 
com as mesmas palavras, o que está disposto no 
§ 69. De maneira que não se justifica que a mesma 
matéria tenha dois tratamentos dentro do mesmo 
projeto. 

Sou pela supressão do § 8? e pela aceitação 
do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Os Srs. Congressistas que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Com a aprovação deste destaque desaparece 

o § 8" do Art. 71 do substitutivo. 
Passa-se ao destaque requerido pelo Sr. Se­

nador Clodomir Millet, para a Emenda n 9 564. A 
Emenda está assim redigida: 

Art. 88, § 59, do projeto: 
"Suprima-se do § 5', depois da expressão 

"procurador eleitoral", a expressão "salvo se 
fôr tmbargante". 

Tem a palavra o Sr. Senador Clodomir Millet. 
O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — A 

minha emenda justifica-se pelo seguinte. Não se diz 
em nenhum ponto do projeto que o Procurador possa 
embargar, mas dizendo-se que o Secretário abre 
vista ao Procurador nos embargos, salvo se êle íór 
embargante, está-se permitindo que o Procurador em­
bargue. 

Então, Sr. Presidente, pode acontecer que o fal­
toso seja absolvido e depois de absolvido, porque 
houve um ou dois votos contrários, o Procurador 
entre inocente, tome conhecimento do processo e vá 
com êle para frente, quando o próprio Partido, acei­
tando a decisão da Justiça, não embargou coisa 
alguma. 

Ora, se é o Partido quem vai tomar a inicia­
tiva da ação e se conforma com a decisão, porque 
vamos entregar a outro o processo para continuar 
e provocar novas decisões? 

Parece-me, só quem pode embargar é autor 
ou réu. Quem intenta uma ação só se defende de 
uma decisão, não é possível depois de processo jul­
gado, apareça novo elemento para embargar. Não 
se diz que cabe o embargo ao Procurador, mas no 
momento em que se determina êle terá vista do 
processo, salvo se fôr o embargante, está-se admitin­
do êle possa embargar. Não há necessidade, saivo 
se êle fôr o embargante, para dar vista do pro­
cesso ao Procurador. Mas não se vai dizer que se 
fôr embargante não falará no processo. E' querer-
se, por via cblíqua, conseguir aquilo que a lei não 
permite, diretamente. 

Assim, a minha sugestão é no sentido de retirar 
essa expressão fora de termo, a proposta de deixar 
isso de fora e cada um continue a ação que começou. 
Quem se defende, embarga se perder; quem impe­
trou a ação, embargará conforme o caso. 

Esta expressão está fora de termo e apresento 
sugestão pari. que seja retirada. 

Pode-se alegar que existe artigo que diz o Pro­
curador da Justiça Eleitoral acompanhará os pro­
cessos, zelará pela observância da lei. 

Evidentemente, êle zelará pela observância da 
lei e intentará os processos próprios, mas nesse caso 
só o Partido pode. Contra Deputado, contra qual­
quer Parlamentar só o Partido pode ir à Justiça. Só' 
o Partido, através de processamento que a lei re­
gula. E depois de terminar a tramitação e o Partido 
se conformar com a decisão dada pela Justiça, apa­
recer o Procurador toma conta do processo e vai 
com êle para frente? Não é possível. Já chega. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 
argumentação do nobre Senador Clodomir Millet' 
deixa a impressão de que o procurador não é parte 
no processo e, portanto, não tem o direito de opor 
os recursos cabíveis, como uma das partes. Na rea­
lidade, o procurador, após o ingresso da represen­
tação do Partido junto ao tribunal, para decretação 
de perda de mandato, é quem atua no feito. Não é 
mais o Partido, e, sim, o' procurador. Êle opina, êle 
acompanha o feito. E, na hipótese de o parlamentar, 
acusado ser absolvido, é o procurador que embav-
gará; exatamente o procurador. O procurador tem 
a missão de promover os embargos, na mesma me­
dida em que são assegurados ao parlamentar, no 
caso de êle ser condenado. Se o parlamentar pode 
embargar a decisão quando lhe seja desfavorável, 
cabe à cutra parte, o Procurador, promover os em­
bargos na hipótese de absolvição do acusado. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Con­
sulto V. Exa.. nobre Relator, se nos processos co­
muns o Procurador embarga. A informação que 
tenho é que não. Em qualquer ação impetrada na 
Justiça, o embargo é feito pela parte. O procurador 
funciona dando parecer. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Sabe V. Exa.. nobre Senador Clodomir Millet, quan­
do o Procurador representa — por exemplo — a 
Fazenda Pública nos feitos, quem embarga é êle. 

Qual o representante da Fazenda Pública nos 
feitos, para contestar e interpor recursos? E' o Pro­
curador. 

O Partido é parte estranha, desde o momento 
em que a representação é ajuizada, incidindo na 
competência da Justiça o Partido não atuará mais, 
no caso, daí por diante, e, sim, o Procurador, o 
órgão do Ministério Público. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Daia 
venta, o Procurador não é advogado do Partido; pode 
dar parecer até à outra parte. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Não é advogado do Partido. Assim, quando êle enten­
de que o parlamentar foi bem absolvido, pode não 
interpor embargos; mas se tiver entendimento con-
trári'), caber-lhe-á recorrer. O interesse, porém, da 
perda do mandato não é só do Partido. Há interesse 
maior, que é o público; e compete ao Ministério Pú­
blico representá-lo, na atuação dos feitos que, para 
essa finalidade, transitam nos órgãos da Justiça 
Eleitoral. 

O órgão do Ministério Público, ao contrário do 
que possa parecer, é parte legítima no processo e 
pode interpor os embargos considerados cabíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Está er:i votação. Os Srs. Membros da Comissão 
que aprovam o destaque, queiram levantar-se. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
São retirados os três destaques do Sr. Depu­

tado Edilson Távora. As Emendas ns. 502, 473 e 537. 
Destaque à Emenda n 9 451, do Sr. Deputado 

Jairo Magalhães. 
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Diz a Emenda: (Lê.) 
'•Passa a figurar como Capítulo II do T i ­

tulo VIII o disposto nos artigos 76, 77 e 32 sob 
a seguinte denominação: 

"Da Dissolução de Diretórios, da Destitui­
ção de Comissões Executivas e da Intervenção 
em órgãos Partidários." 

Tem a palavra o nobre Deputado Jairo Maga­
lhães. 

O SR. DEPUTADO JAIRO MAGALHÃES — Se­
nhor Presidente, eu quis acreditar que a matéria 
mereceu destaque. O Art. 32 é matéria pertinente à 
disciplina partidária. Trata o Art. 32 da interven­
ção nos órgãos dos Partidos. No Substitutivo s o 
Art. 36 e 32 no Projeto. 

Está sob o título — Dos órgãos do Partido. 
Toda a matéria dos arts. 76 e 77 dc projeto figura 
no substitutivo como art. 72, isto é, trata da 
dissolução de Diretórios e destituição da Comissão 
Executiva. 

Encontra-se a matéria sob o título — Da Disci­
plina Partidária. Então, temos dois aspectos: um eu 
entendi que a matéria merece destaque; assim como 
a perda de mandato merece destaque, assim tam­
bém a destituição de um órgão partidário, a disso­
lução de um órgão partidário, a inLervenção em um 
órgão partidário merecem destaque. Segundo, entendi 
que há uma correlação, há quase uma relação gra­
dativa, quer dizer: o primeiro passo seria intervenção, 
o segundo seria a destituição e o terceiro passo seria 
a dissolução. Então há uma gradação na matéria. 

Isto me ocorreu em virtude de uma experiência 
por mim vivida em Minas, quando o Diretório Re­
gional cuidava de intervir ou dissolver o Diretório, 
e acabou dissolvendo-o. Recorri à Justiça Eleitoral 
contra a decisão do Diretório Nacional, e acabei con­
seguindo o registro do Diretório no Tribunal. Veri­
fiquei a dificuldade de debate, de entendimento da 
matévia esparsa dentro da lei. A destituição está num 
título, a dissolução está noutro título. De sorte que 
o meu objetivo foi este. 

Então, daí seria erigida toda a matéria num 
capítulo, no Título VIII. Passaria tudo para a dis­
ciplina partidária, sob o Capítulo da dissolução dos 
Diretórios, da destituição de comissão executiva e da 
intervenção em órgãos partidários. Então o art. 73 
cuidaria da dissolução, da destituição, e o 32 cuidaria 
da intervenção. 

Eu gostaria também de observar que o Senhor 
Relator, no parecer, emitiu parecer contrário para 
ensejar esse destaque e uma melhor discussão no 
momento oportuno. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Aceito a discussão de V . Exa. 

Lamento não poder concordar com as razões que 
expôs, porque o art. 36, não trata, na realidade, de 
caso de indisciplina partidária. Como incluir no 
capítulo de indisciplina partidária, intervenção que 
se destina a manter a integridade partidária, reorga­
nizar as ."inanças do partido, impedir coligação, pre­
servar normas estatutárias, que não têm ligação 
direta cora o problema da indisciplina partidária? 

O que entendemos que está errado, e resultou de 
aceitação de emenda, foi a inadvertida inclusão da 
"má gestão financeira" no parágrafo segundo do 
art. 192. Isto não estava no projeto. 

Recebo a advertência de V. Exa., para o efeito 
de recolocar a referência à "má gestão financeira" 
lá no capítulo da intervenção nos órgãos partidários. 
(Pai-sn.) V. Exa. tem toda razão. Aceito as pon­
derações feitas. V . Exa. está convidado a acompa­
nhar, depois, a redação final a ser elaborada. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Tarso Dutra) 
— Em votação o destaque. 

Os Srs. Congressistas que o aprovam, queiram 
permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 

Em votação o destaque do Senador Amaral Pei­
xoto que se refere à Emenda n 9 470. Modifica a 
redação do art. 78, acrescentando um parágrafo. 

O § l 9 dc art. 78 passaria a ser § 2 9. 
Com a palavra o Sr. Senador Amaral Peixoto. 
O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO — Minha 

emenda é simples. Compreendo que se exija essa 
disciplina férrea. Os legisladores e os ocupantes de 
cargos executivos, em vez de zelarem pelo povo, 
ficam inteiramente livres para agirem à vontade. E ' 
claro que não se pode impor a eles a mesma disci­
plina, as mesmas exigências dos cargos eletivos. 
Eles não poderão ficar sujeitos às diretrizes que, 
a qualquer momento, possam ser reformuladas pelo 
Partido. Mas a punição que dou é somente àqueles 
ocupantes de cargo eletivo, quando deixarem o Pax-
tido sob cuja legenda tenham sido eleitos. 

Eu me recordo das palavras iniciais do nobre 
Relator, quando, de um modo contundente, se referiu 
aos que abandonam o Partido e faltam aos seus 
compromissos para com o povo. 

Por que razão só se aplicar essa disciplina a 
Vereadores, a Deputados e a Senadores? Vamos tam­
bém estendê-la a todos os ocupantes de cargos ele­
tivos . 

São essas as minhas razões. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

As ponderações feitas pelo ilustre Senador Amaral 
Peixoto teriam um conteúdo de justiça, se não fosse 
o impedimento estabelecido no parágrafo único do 
art. 152 da Constituição Federal. 

Propõe o seu destaque quê qualquer ocupante 
de cargo eletivo esteja sujeito a perder o mandato, 
mudando da legenda pela qual foi eleito. 

Ora, qualquer cargo eletivo compreenderia tam­
bém os titulares do Poder Executivo: Governadores, 
Presidente da República e Prefeitos, quando a Cons­
tituição diz que só perderá o mandato quem tiver 
sido eleito para exercer mandato legislativo. E' uma 
discriminação que a Constituição instituiu, mas ma­
téria constitucional não pode ser modificada por 
lei ordinária. 

Constituição, segundo a conceituação geral, é 
organização dos podêres e direitos individuais. Tra­
ta-se. aqui, de matéria de organização do poder. E' 
matéria relacionada com o funcionamento dos órgãos 
legislativos, portanto, essencialmente constitucional. 
E esta não pode ser estendida pela lei ordinária. 

Somente por argumento da inconstitucionalidade 
que meu parecer é contrário à~aceitação de desta­
que do ilustre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino LinS) 
— Em votação. 

Os Srs. Membros da Comissão que aprovam a 
emenda, queiram levantar. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda. 
Emenda apresentada pelo Sr. Deputado Geraldo 

Freire. (Lê.) 
"Ofereço a seguinte subemenda ao § 29 do arti­

go 74 do substitutivo: 
"Os Diretórios não poderão traçar dire­

trizes contrárias às estabelecidas pelos órgãos 
partidários que lhes forem superiores." 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 

emenda é apenas de redação e, realmente, propõe 
um melhor texto para substituir o § 29 do art. 74 
do Substitutivo. 

O parecer é favorável à sua aceitação. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— Em votação. 
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Os Senhores que aprovam a emenda, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o destaque. 
O Deputado Geraldo Freire apresenta a seguinte 

subemenda de redação ao artigo 64 do Substitutivo: 
'•Se considerar necessário, o Diretório po­

derá enviar cópia de apelo que fizer ao órgão 
recorrido para aduzir as suas razões, no prazo 
de 5 dias a contar da data de seu recebi­
mento." 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 
emenda também é apenas de redação, e com um 
acréscimo para que o prazo de 5 dias, assinado ao 
órgão recorrido para aduzir as suas razões, seja con­
tado a partir da data do recebimento. 

A emenda melhora em muito o texto e recebe 
parecer favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação. 

Os Senhores que aprovam queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o destaque. 
Do Deputado Geraldo Freire, subemenda de re­

dação ao Art. 77 do Substitutivo. 
E' o seguinte o Art. 77: 

"Art. 77. São partes legítimas para ajuizar 
a representação perante a Justiça Eleitoral: 

I — o Diretório Nacional, se dele ou da 
Convenção Nacional tiver emanado a diretriz 
descumprida; 

II — o Diretório Regional, se dele ou da 
respect;va Convenção tiver emanado a dire­
triz descumprida; 

III — o Diretório Municipal, se dele ou da 
respectiva Convenção tiver emanado a diretriz 
descumprida." 

A emenda do Deputado Geraldo Freire se íe-
fere ainda ao § l 9 , para fazer alterações nos termos 
seguintes: "o Diretório Nacional ou sua Comissão 
Executiva, se daquele ou Convenção Nacional tiver 
emanado a diretriz descumprida; o Diretório Regio­
nal ou sua Comissão Executiva, os Diretórios Muni­
cipais ou suas Comissões Executivas". E' a mesma 
coisa, as mesmas alterações. 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

Parecer favorável, Sr. Presidente: apenas estabelece 
competência cumulativa do Diretório ou da Comis­
são Executiva para a representação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação. 

Os Senhores qua aprovam queiram conservar-se 
sentados (Pousa.) 

A subemenda foi aprovada. 
Destaque, de autoria do Sr. Deputado Geraldo 

Freire, para a Emenda n 9 439. 
A emenda manda suprimir o parágrafo único do 

art. 74 do projeto que diz: 
""Na hipótese prevista na parte final deste 

artigo, não terão cassados os seus mandatos 
os íepresentantes que se insurgiram, compro-
vadamente, contra a orientação que motivou 
o processo." 

E' o caso do art. 70 que trata de programa que 
contrarie os princípios democráticos. E ' o art. 118 
do substitutivo. 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

A proposta de supressão do parágrafo único é para 
que o projeto não entre em conflito consigo mesmo, 
pois, se está estabelecido um capítulo de disciplina 

partidária, com perda de mandato por quem infringi-
la, aqui o que ocorre é exatamente o contrário: o 
Parlamentar não perde o mandato porque atenta 
contra a disciplina partidária. Então para que haja 
a aplicação das mesmas normas nas mesmas circuns­
tâncias, propõe-se a supressão do parágrafo único. 
Quem se insurgir, comprovadamente, contra a dis­
ciplina partidária, perde, como quaisquer outros, o 
mandato que tem. 

Nã.> importa que seja rebeldia contra uma orisn-
taçãi considerada atentatória dos princípios cons­
titucionais. E' muito difícil, nos casos concretos, 
distinguir quem são os culpados, os responsáveis, e 
quem são os inocentes, nos processos, nas atuações 
que possam conduzir ao cancelamento do Partido. 
Pode, perfeitamente, uma bancada promover acordo 
para que uma parte passe a sustentar ponto de 
vista contrário apenas para alcançar a sobrevivência 
de alguns, que continuarão solapando a organização 
democrática dentro das Casas legislativas de que 
façam parte. 

Todo aquele que ingressa num Partido contrário 
aos princípios democráticos, assume todos os riscos 
de fazê-lo. Sabe quem são os membros desse partido, 
que orientação nele prevalece. Não pode ser invocada 
inocência nesse caso. Até mesmo porque um man­
datário considerado inocente é, em geral, um eleito 
— com a colaboração ou pela sobra de votos dos 
outros que tiveram seus mandatos cassados. O des­
tino de uns deve ser o dos outros, no caso de ser 
o Partido cancelado, com fundamento no art. 113 
do projeto que está em discussão. 

E' o entendimento que o Relator tem a respeito 
da matéria e manifesta seu parecer favorável à acei­
tação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lin>) 
— A emenda que faz suprimir o parágrafo único do 
art. 74 do Projeto, que corresponde ao parágrafo 
único do art. 118 do Substitutivo, é de autoria do 
nobre Senador Osires Teixeira. Destaque pedido polo 
Deputado Geraldo Freire. 

Em votação. 
Os Senhores Congressistas que aprovam o desta­

que, queiram levantar-se. (Pauso.) 
Aprovado. E' retirado, então, o parágrafo único 

do art. 118 dc Substitutivo. 
Destaque pedido pelo Deputado Laerte Vieira. 

Nc item 2?. do art. 79 do Substitutivo — das pa-a-
vras: "ou vereador" acrescentando um item 39, com 
a seguinte redação: 

"Item 39 — Ao Juiz Eleitoral, se a repre­
sentação fôr dirigida contra vereador." 

Está ciara a emenda? V. Exa. deseja ralar 
alguma coisa mais? 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Um 
minuto só, para dizer do que se trata. O Processo 
em julgamento: a representação para declaração de 
perda de mandato dos membros do Congresso Na­
cional é ao Tribunal Superior Eleitoral; dos membros 
das Assembléias Legislativas é ao Tribunal Rtgicnal 
Eleitoral, 

Quero dar aquela mesma diretriz que o projeto 
adota em cutros casos, para incluir o Vereador, nesta 
representação perante o Juiz Eleitoral. Com isso se 
restabelece uma instância, porque na decisão do 
Juiz cabe recurso para o Tribunal Regional e aí 
cessa, não cabe recurso ao Tribunal Superior porque 
é matéria constitucional. E' o mesmo sistema que se 
adota no Código Eleitoral. 

De rnodo que acrescento um item dizendo apenas 
isto: cabe ao Juízo Eleitoral a decisão de Primeira 
Instância, no caso de cassação de mandato de Ve­
readores . 

O Projeto está mandando que se faça isto junto 
ao Tribunal. 

O SR. Relator (Senador Tarso Dutra) — Se­
gundo o art. 78 do Substitutivo, somente pode ocor-
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rer representação contra Vereador se houver prévia 
aquiescência, para isso, do Diretório Regional. 

No momento em que a Executiva Regional se 
pronuncia favoravelmente à perda do mandato do 
Vereador, há como que uma espécie de fixação de 
competência do Diretório Regional. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Acho 
que a instância não deve ser junto aos Diretórios, 
mas junto ao Juízo. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Nada prejudica que a representação seja ajuizada 
perante o Tribunal. O Vereador se sentirá mais se­
guro porque vai ser julgado em primeira instância 
por um colegiado. na mesm asituação em que é jul­
gado um Deputado Estadual. 

Qual o prejuízo? 
O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — É supri­

mida uma instância, V. Ex» perdoe. 
No caso do Deputado, V . Exa. inventou até os 

embargos para decidir uma segunda vez. No caso 
do Vereador, V . Exa. não quer que se restabeleça 
a instância. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
O Código Eleitoral assegura recurso para o Tribunal 
Superior Eleitoral nos casos que estabelece. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Não nos 
casos municipais. As decisões são terminativas nos 
casos municipais. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — A 
decisão será do Tribunal Eleitoral. Não é a condi­
ção de Vereador que caracterizará uma situação mu­
nicipal. Deve-se levar em conta a competência de 
atuação da Justiça já no segundo grau, no grau 
de Tribunal. Pior do que isso será imaginar os riscos 
que o Vereador pode correr diante de um Juiz fac­
cioso. Sabemos que Juizes andam por aí afora, 
naquilo que o nobre Deputado Baptista Ramos cha­
ma, com muita graça, de "fundão". O desloca­
mento de competência de julgar um Vereador para 
o Tribunal Eleitoral é mais uma garantia. E' a ga­
rantia maior que o Vereador passa a ter. Não sei 
porque devamos ser contra esta solução dada peio 
projeto. 

Por estas razões, Sr. Presidente, meu parecer é 
contrário ao destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lin.*) 
— Os Srs. Congressistas que aprovam o destaque 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 
Aqui, o Sr. Senador Filinto Müller apresentou 

subemenda à redação do Art. 84 do Substitutivo, 
para que seja suprimida a expressão "sempre com 
a presença dc todos os seus membros", por se tratar 
de matéria regimental. 

Diz o art. 84: (Lê.) 
"Do julgamento da representação pelo 

Tribunal Superior Eleitoral, ou pelos Tribunais 
Regionais, sempre com a presença de todos os 
seus membros, cabem embargos ao próprio Tri­
bunal, se houver pelo menos dois votos diver­
gentes." 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET (Pela 
ordem) — O substitutivo adota emenda minha — 
"todos os seus membros". 

Consulta a V. Exa. se posso falar na defesa da 
minha emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Lamentavelmente, vamos ficar privados da palavra 
de Vossa Excelência. 

O SR. SENADOR CLODOMIR MILLET — Só 
quero dizer que se trata de matéria constitucional, 
porque está prevista na Constituição, como o Rela­
tor acabou d(j dizer, a perda dc mandato. Então, 
isto é sempre matéria constitucional — e o Tribunal 
teria que julgar com todos os seus membros. Para 
deixar claro . . . 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Mas V. Exa. não pode falar agora. O relator vai 
ter a palavra e responderá a V . Exa. 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Se­

nhor Presidente, parece que o Senador Filinto Müller 
tem toda a razão. A matéria não entende com os 
direitos do deputado, com a perda de mandato, por 
ter infringido a disciplina partidária. 

Essa expressão que está inseria no art. 84 diz 
respeito ao funcionamento do Tribunal, que é ma­
téria, portanto, fundamentalmente regimental. 

E. segundo a Constituição, todos sabem que cabe 
aos próprios Tribunais elaborar seus regimentos. Com 
a supressão daquelas palavras do art. 84, não há 
nenhum crejuízo para as partes, porque isto mesmo 
já está dito no Regimento Interno do Superior Tr i ­
bunal Eleitoral. Toda a vez que esteja em jogo a 
perda de mandato, o Tribunal funciona mesmo com 
a totalidade dos seus membros, de acordo com uma 
disposição dc seu Regimento. Portanto, vamos co­
locar essa exigência no lugar certo, que é o regimento 
do Tribunal, e não infringindo a Constituição Fe­
deral, como propõe o art. 84 nesta parte. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Os Srs. Membros que o aprovam, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O Senador Filinto Müller requer destaque para 

suprimir do substitutivo os §§ l 9 e 2? do art. 86. 
Com a.palavra o nobre Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Se­

nhor Presidente, confesso que fui, inicialmente, muito 
simpático e até me pronunciei favoravelmente a 
emenda cio nobre Senador Clodomir Millet, que trouxe 
ao projeto deis parágrafos do art. 86. Considerando, 
entretanto, mais detidamente a matéria, numa opor­
tunidade posterior, verifiquei que, pelo menos o arti­
go r é manifestamente inconstitucional. 

Permite o recurso especial das decisões do Tri­
bunal Superior Eleitoral para o Supremo Tribunal 
Federal. Ora, a Constituição é expressa, prescrevendo 
que as decisões da mais alta Corte Eleitoral são 
irrecorriveis, salvo nos casos de contrariedade à Cons­
tituição. 

Portanto, não cabe esse recurso especial inter-
pcnivel em qualquer caso, ao Supremo Tribunal Fe­
deral. Só são admitidos os recursos que a Consti­
tuição estabelece, e que, por isso, não precisam ssr 
referidos aqui no projeto. 

A Constituição diz expressamente que o recurso 
constitucional é com efeito apenas devolutivo. Assim, 
o S I 9 não poderá dizer que o recurso terá efeito 
suspensivo, porque contrariará a Constituição Federal. 

Os deputados e senadores, com uma única ins­
tância para serem julgados, vão sofrer certamente 
utna discriminação. Será uma injustiça. Mas, nada 
podemos fazer, porque violaríamos a Constituição 
Federal se mantivéssemos o § l 9 . 

Todos os argumentos que foram exarados se 
aplicam ao que está disposto no 1 2? quando per­
mite recurso para o Supremo Tribunal Federal, do 
inesmo Tribunal Superior Eleitoral, em todos os 
casos. Admite quando a Constituição já consente. 
Então, por que incluir na lei o que está resolvido 
na lei maior? 

Lamento muito, argumentar por essa forma, por­
que, quero ainda uma vez salientar, tive a maior 
simpatia pela solução alvitrada pelo ilustre colega, 
Senador Clodomir Millet. Mas argumento de ordem 
constitucional me faz reconsiderar o entendimento 
anterior, e propor a supressão dos dois parágrafos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Os Srs. Membros que aprovam, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o destaque. 
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O Senador Amaral Peixoto requer destaque para 
o item 39 do artigo 92 do substitutivo, para lhe 
acrescentar uma expressão constante do item V: 
"inciusive através de publicidade de qualquer espé­
cie". 

Com a palavra o Senador Amaral Peixoto. 
O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO — Se­

nhor Presidente, o artigo 92 veda aos partidos poli-
ticot, o recebimento de auxílio de empresas estran • 
giüras auxílio pecuniário ou em publicidade. No 
item 3° faz a mesma proibição em relação aos auxí­
lios às autarquias, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, mas omitiu esse auxílio em publi­
cidade que é o mais fácil de ser feito. Nós sabemos 
que todas essas empresas têm grandes contratos de 
publicidade que parcialmente podem destiná-los a 
determinados candidatos, até de modo muito oculto, 
não parecendo uma propaganda eleitoral. 

O que eu proponho é que estenda ao item i>9 

crsa mesma proibição aplicada às companhias estran­
geiras ou pessoas estrangeiras. E' uma medida alta­
mente moralizadora. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra o Deputado Francelino Pereira. 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Parece-me que emenda da minha autoria incide 
sôbrc o mesmo dispositivo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lim) 
— E' o item terceiro do artigo 96. 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
A minha emenda procura ajustar esse dispositivo -às 
recomendações do Decreto-lei n? 200. Diz o seguinte: 

"proibe receber, direta ou indiretamente, qual­
quer espécie de auxílio ou contribuição de 
autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, fundações instituídas em vir­
tude de lei e de cujos recursos participem 
órgãos ou entidades públicas, quaisquer que 
sejam suas finalidades." 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A emenda do Senador Amaral Peixoto é no sen­
tido de incluir. 

O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO — Era 
inteiramente coincidente com essa emenda. Só acres­
centa: "inclusive através de publicidade de qualquer 
espécie". 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— O Senador Amaral Peixoto acrescenta ao item 
terceiro: "inclusive através de publicidade de qual­
quer espécie." Reproduz a mesma expressão do 
item l 9 . 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Minha emenda é mais específica. Ela reproduz o 
artigo 200. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
O item terceiro é toda emenda de V. Exa. Não 
falta uma palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — O 
meu parecer é favorável. 

O Destaque do nobre Deputado Francelino Pe­
reira foi aceito na redação do n 9 3. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Os Srs. Congressistas que aprovam o Destaque 
requerido pelo Senador Amaral Peixoto queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Destaque para suprimir o caput do art. 97 do 

Substitutivo e restaurar-se o caput do art. 101 do 
projeto. 

Q Art. 97 do Substitutivo está assim redigido: 
"O Tribunal Superior Eleitoral proporá a 

inclusão, anualmente, na proposta orçamentá­

ria, de verba destinada ao Fundo Partidário, 
ouvidas as direções nacionais dos partidos." 

O art. 97 do Substitutivo está assim redigido: 
"A previsão orçamentária de recursos para 

o Fundo Partidário deverá ser consignada, no 
Anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral." 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Pe­
diria a palavra também para falar sobre esse assun­
to. Tenho destaque para a Emenda n 9 606. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o nobre Deputado Aldo Fa­
gundes. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Se­
nhor Presidente, o nobre Relator, nas folhas 10 do 
seu brilhante trabalho, argumenta: 

"Não é possível prever, por outro lado, até 
que ponto tornar-se-á consentido corrigir, pelo 
poder de emenda, a inanidade, que ainda per­
dura no projeto, do Fundo Partidário. Ao 
legislador nunca seria dado vislumbrar melhor 
mecanismo, que o da assistência financeira aos 
Partidos, para afastar, em definitivo, da vida 
brasileira, a influência do dinheiro nos pleitos 
eleitorais." 

Viu-se que o parecer tentou dar uma redação 
de subemendas oferecidas, que possivelmente tor­
nasse exeqüível o Fundo Partidário. 

O projeto, na sua redação proposta, reproduz 
inteiramente o texto existente e esse texto existente 
já se viu que não funciona, pois é de uma lei em 
viger há mais de seis anos, que nunca foi aplicada. 
O texto da lei outra vez, em capítulo do Fundo Par­
tidário, com a mesma disposição que já temos e 
não funciona, quer dizer que outra vez vamos ter 
Funde Partidário. 

Então, a redação do Substitutivo, e mais parti­
cularmente da Emenda 606, do Senador Franco Mon-
toro, parece-me que torna um pouco mais compul­
sória a aplicação do Fundo. Por isso que eu insis­
tiria nesta redação, mais fácil de ser aplicada. Ficar 
no Projeto é repetir o que já temos e não se aplica. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Participo das mesmas preocupações do nobre Depu­
tado Aldo Fagundes. Gostaria que o texto pudesse 
ser até impositivo em relação aos recursos que t i­
vessem que ser creditados ao Fundo Partidário. Mas, 
infelizmente, a Constituição não permite que se 
aumentem encargos do Tesouro sem inciativa do Po­
der Executivo. 

O artigo 101 apenas dispõe que a previsão orça­
mentária, quando fôr incluída, deverá ficar consig­
nada, no anexo do Poder Judiciário. E' norma d: 
orientação. Mas, não obriga nada mais além de que 
a previsão fique em determinado anexo do Orça­
mento. 

A Comissão de Justiça do Senado tem entendido 
que até as autorizações de despesa, que não têm 
caráter imperativo, são inconstitucionais, contrárias 
ao preceito que assegura a iniciativa, exclusiva, cio 
Poder Executivo, para projetos de lei que aumen­
tem os encargos do Tesouro. 

Pelo argumento de inconstitucional, aceito a con­
tragosto a emenda do Senador Filinto Müller, para 
restabelecer a redação do art. 101 do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação, o Destaque do Senador Filinto Müller, 
para que seja restaurado o art. 101 do Projeto. Os 
Srs. Congressistas que estão de acordo queiram con­
servar-se sentados. (Pausa.) 

Aprovado, está prejudeado o Destaque pedido pelo 
Sr. Deputado Aldo Fagundes. 

Destaque para a Emenda n 9 437, referente ao 
item 2? do art. 115 do Substitutivo de autoria do 
Deputado Laerte Vieira. Isso constitui matéria ven­
cida, eleição de 12 Deputados federais distribuídos 
por 4 Estados pelo menos. 
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O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Não 
íci vencida ainda, Sr. Presidente. 

O que se pretende aqui é muito simples. O 
projeto estabelece como condição de existência dos 
Partidos que se façam, no mínimo de 7 Estados, pelo 
rnenos 7% da votação. Ocorre que, como a repre­
sentação na Câmara foi muito reduzida (nós tínha­
mos 409 Deputados e passamos para 310), então há 
Estados que com 10 ou 15% da votação não elegem 
1 Deputado. Ora, o partido pode preencher a con­
dição de ter 12 Deputados distribuídos em 7 Estados. 
Por esta circunstância, nós queremos reduzir. Nã.i 
esíamos mudando nem o número de Deputados nem 
a condição de existência do Partido, que é uma 
percentagem mínima de 7% em 7 Estados. 

O que estamos mudando é a exigência de 12 
Deputados distribuídos em 7 Estados. Desde que sc 
atinja a votação mínima de 7 Estados, os 12 Depu­
tados podem ser por qualquer Estado. 

O SR. RELATOR {Deputado Tarso Dutra) — 
Embora não haja, rigorosamente, identidade entre 
o que está no n 9 2 e a matéria anteriormente dis­
cutida, os argumentos, de ordem geral, são os mesmos. 
Continuo entendendo, como ainda há pouco mani­
festava, que no plano nacional não deve sobreviver 
um Partido que deixe de eleger 12 Deputados num 
Congresso de 309 Deputados. E' um partido que 
perde a condição fundamental para sobreviver, com 
representação tão reduzida. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Na 
representação não se mexe. Continuam os 12 Depu­
tados, continua o mesmo número, só que a distri­
buição não precisa ser em todo o Estado. Pode se 
eleger os 12 distribuídos em outros Estados. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Pa­
recer favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação a emenda. 

Os Srs. Congressistas que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
Passa-se ao destaque para a Emenda n° 635, re­

digida nos seguintes termos: 
Acrescente-se ao título 11 das Disposições Ge­

rais o seguinte artigo: 
"Art. — As estações de rádio e televisão 

de qualquer potência reservarão uma hora por 
mês, no chamado horário nobre, para cada 
Partido político que, gratuitamente, a utilizará 
na propaganda partidária, defendendo suas 
posições políticas e prestando contas de sua 
atuação, especialmente dos seus representantes 
detentores de mandatos eletivos. 

§ l 9 A hora reservada a cada Partido 
político poderá, a critério da respectiva agre­
miação partidária, ficar concentrada num único 
programa mensal ou fracionada em até seis 
apresentações, respeitado o total de 60 (ses­
senta) minutos obrigatórios. 

§ 29 Na apresentação desses programas 
gratuitos, só poderão participar os dirigentes 
partidários e os detentores de mandatos ele­
tivos, os de natureza federal tendo preferência 
sobre os estaduais e esses sobre os municipais. 

§ 3' Tais programas de propaganda parti­
dária não dependem de censura prévia, res­
pondendo o Partido e seu representante, soli-
dàriamente, pelos excessos cometidos, feita a 
gravação de acordo com a Lei. 

§ 49 Quando dos períodos de propaganda 
eleitoral gratuita, prevista no Código Eleitoral 
(Lei n 9 4.737, de 15-7-65), ficarão automatica­
mente suspensos os programas de propaganda 
partidária consagrados nesta Le i . " 

Com a palavra o nobre Deputado Aldo Fagun­
des. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Se­
nhor Presidente, apenas uma rápida palavra como 
homenagem ao nosso brilhante colega autor da emen­
da, Deputado Marcos Freire. 

No parecer, o nobre Senador Tarso Dutra elogia 
a iniciativa e a considera importante para o fun­
cionamento dos Partidos. Diz, porém, que isto é 
matéria de instrução do Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral e, por isso mesmo, deixa de se manifestar 
quanto à proposta. 

Entendo, Sr. Presidente, que a matéria não po­
derá ser compreendida nas instruções da Justiça 
Eleitoral, se não houver, pelo menos, uma regra 
geral sobre esse assunto a ser inserida no texto da 
lei. 

Por isso, apelo ao Sr. Relator para que, com 
essa redação integral ou pelo menos com essa idéias 
central, consigamos deixar expresso na lei alguma 
disposição nesse sentido para que, então, a partir 
daí, haja base para a Justiça Eleitoral baixar ins­
truções. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Parece que a tese a que se refere o Deputado Aldo 
Fagundes é a da gratuidade da transmissão. O Tri ­
bunal deve dizer em que condições essa gratuidade 
pode ser feita. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Data 
venia. Sr. Relator, o parágrafo único refere-se ape­
nas aos itens 3 e 5. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) —-
Nesse ponto V. Exa. tem toda razão. Eu estaria 
acrescentando aos argumentos que expendi a con­
sideração de que esta matéria não pode ser apro­
vada assim tão facilmente, sem maior exame. Quem 
poderá assegurar que as empresas teriam condições 
de resistir a essa redução de seus rendimentos, com 
espaço gratuito de uma hora por semana, nos ho­
rários nobre, para difusões dos programas ou doutri­
na partidária? Não se pode estar aqui, assim tão 
rapidamente, adotando providências que talvez te­
nham repercussões que talvez não fossem supor­
táveis. 

Por tal motivo, preferia que o assunto fosse 
examinado em instruções, por ocasião de sua ela­
boração, pelo Tribunal Eleitoral. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Não 
entenderia o nobre Relator viável pelo menos 15 
minutos? 

Sr. Presidente, é necessário tenhamos pelo menos 
algum texto dentro da lei, para, daí, a Justiça Elei­
toral disciplinar a matéria. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Melhor do que isto, só o que a legislação alemã 
dispõe, assegurando a concessão de canais de radio-
transmissão diretamente aos Partidos Políticos. Os 
partidos têm, na Alemanha, estação de radiotransmis-
são instalada em suas sedes. 

Em nosso caso, não se pode prever qual a re­
percussão de uma emenda desta natureza no orça­
mento das empresas concessionárias. 

O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO — As 
estações poderiam ter propaganda comercial e pro­
paganda política ao mesmo tempo. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Aí estariam incidindo na proibição há pouco argüi-
i a . E' uma forma de subvencionar o Partido pela 
empresa particular. 

O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO — Elas 
fariam por conta própria. O Partido não teria 
nada a ver. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Não me sinto animado a concordar, imediatamente, 
com iniciativa neste sentido, sem prejuízo da pos­
sibilidade de reconsiderar esse entendimento, até a 
próxima votação da matéria em Plenário. 

Faria uma sugestão ao nobre Deputado Aldo 
Fagundes, no sentido de que S. Exa. apresentasse 
o destaque em Plenário, para que, então, pudéssemos 
reexaminar o assunto com mais profundidade. 
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O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Le­
varei isso ao conhecimento do autor da Emenda, 
mas, ao mesmo tempo, junto o meu =,pêlo para que 
V. Exa. considere a possibilidade do texto, mesmo 
diminuindo o espaço previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Os Srs. Membros da Comissão que estiverem de 
acordo com o destaque, queiram levantar-se. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O Sr. Deputado Petrônio Figueiredo requer des­

taque ao art. 123 do Substitutivo, para suprimir. 
Diz esse artigo: (Lê.) 

"As Comissões Executivas Regionais e Mu­
nicipais deverão publicar, anualmente, o "Alma­
naque do Partido", com os nomes e demais 
dados constantes da ficha de filiação dos 
eleitores." 

Com a palavra o Sr. Deputado Petrônio F i ­
gueiredo. 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— Sr. Presidente, trata-se de uma inovação que 
o Relator adotou numa emenda: as Comissões Exe­
cutivas Regionais e Municipais deverão publicar, 
anualmente, um almanaque do Partido, contendo 
nomes e demais dados constantes da ficha de f i ­
liação de todos os eleitores ali filiados. 

Acredito que, pelo menos, a Oposição não vai 
ter verba suficiente para, em mais de 4.000 municí­
pios, distribuir esse almanaque, como também nas 
Executivas Regionais. Data venia do ilustre Rela­
tor, que acolheu a Emenda, se fosse redigido . . . Nós 
estamos na Oposição. V. Exa. está no Governo, pode 
publicar. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Nós não temos verba para isso. 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— Não falei com V. Exa., mas com um Colega que 
se manifestou aqui. 

De forma que acredito que, na Oposição, o elei­
tor tem até receio de se filiar ao Partido. E quando 
o livro vai para a Justiça Eleitoral — já vimos isto 
nos pequenos municípios — o matuto fica impressio­
nado, julgando que aquele livro vai bater até ao 
SNI, êle vai ser preso, batido. E ' coisa comum, que 
ocorre na própria ARENA, que é o Partido do Gover­
no. Imagine V. Èxa. a publicação de um almana­
que de todos os municípios do Brasil e com o nome 
de todos os filiados, uma despesa terrível para a 
organização, expondo esse pobre matuto aos piores 
vexames possíveis. De forma que peço vênia ao Se­
nhor Relator, que tem sido sensível, até demais, às 
emendas que, sustentamos, têm modificado o projeto 
original, dando outra forma talvez; apelo para que 
V. Exa. dê parecer favorável ao destaque reque­
rido . 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
A inclusão deste dispositivo não tem mesmo sentido, 
inclusive porque não há nenhuma obrigatoriedade. 
Apenas estabelece recomendação: "deverão publicar". 
Fala em prazo, mas em nenhuma sanção no caso 
de não ser respeitado. Proporia que a matéria fosse 
transferida na Lei Orgânica para o estatuto dos 
Partidos. Cada um poderá adotar essa providência, 
se tiver recursos para enfrentar o encargo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins. 
— Em votação o destaque. (Pausa.) 

Aprovado o destaque, suprimido, conseqüente­
mente, o art. 123 do substitutivo. Passa-se ao des­
taque de autoria do nobre Deputado Geraldo Freire, 
para supressão do art. 124 do substitutivo. 

O SR . RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Sr. Presidente, também aceito este destaque proposto 
pelo nobre Deputado Geraldo Freire, porque, veri­
ficados os termos constitucionais, só a cada Casa 
Legislativa a que pertencesse o Parlamentar poderia 
considerar a missão proposta. A lei não pode fazê-
lo, porque não permite a Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação, o destaque. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O Sr. Deputado Geraldo Freire requer seja sub­

metido à votação as seguintes partes da Emenda 
n ? 220, oferecida ao projeto com a seguinte redação: 

"Art. 125 
Parágrafo único. Os membros dos Diretó­

rios escolhidos nas Convenções a que se refere 
o presente artigo, exercerão os mandatos até 
a posse dos seus substitutos eleitos nas Con­
venções que se verificarem no ano 1975." 

O projeto estabelece a eleição dos Diretórios nos 
anos de terminação ímpar — 2 anos. Mas, essa 
primeira eleição será feita então por três anos 
até 1975. 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 

Sr. Presidente, faltava complementar o disposto no 
art. 125 do projeto, nas disposições transitórias. O 
parecer é favorável, para que a matéria fique to­
talmente resolvida, como se propõe. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 

— O Sr. Senador Filinto Müller requer destaque 
para subemenda de redação ao art. 126 do Subs­
titutivo: 

Onde se lê: 
"Às filiações partidárias registradas na 

Justiça Eleitoral até . . . " 
Leia-se: 

"As filiações partidárias feitas em livros ou 
fichas até . . . " 

Tem a palavra o nobre Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — O 

art. 126 do Substitutivo diz: 
"São válidas, para todos os efeitos, as f i ­

liações partidárias registradas na Justiça Elei­
toral até a data do início da vigência desta 
lei, feitas em fichas ou livros.'. 

Apenas substitui "filiação partidária registrada 
na Justiça Eleitoral", por filiações partidárias feitas 
em livros ou fichas. 

Não há registro de filiação. A filiação é promo­
vida perante o órgão. Mas, não é registrada. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — Eu 
tenho um destaque para cobrir o período atual, por­
que essa disposição dá até a data da lei. Mas nós 
temos que continuar filiando eleitores para realizar 
as convenções, e como as fichas não são elaboradas 
de imediato, temos que conservar o sistema até a 
data da distribuição das fichas. 

E ' o destaque ao art. 126, que me parece ne­
cessário para cobrir este período, porque nós não 
poetemos parar a filiação, e da data da lei em diante 
deve ser feita em fichas fornecidas pela Justiça. 
Enquanto não se fornecer, continua o sistema ante­
rior. Não se pode parar a filiação. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Eu me permitiria propor que este destaque oferecido 
pelo nobre Deputado Laerte Vieira inspirasse a ini­
ciativa de gestões junto ao Tribunal Eleitoral, para 
que elaborasse, com toda a brevidade, o modelo das 
fichas eleitorais. O que não parece aconselhável 
é que estejamos extinguindo a filiação em livro, e 
ao mesmo tempo prosseguindo numa prática quer 
abolir em definitivo. 

Seria preferível apressar a solução que o projeto 
adota. Os Partidos tomariam a iniciativa de desen­
volver gestões junto ao Tribunal Eleitoral para que 
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esse modelo, que é tão fácil de fazer, seja elaborado 
com toda rapidez, mesmo que êle não seja imedia­
tamente financiado pelo próprio Tribunal. Os Par­
tidos não estarão impedidos de promover a confec­
ção das fichas para filiar os poucos eleitores que, 
neste curto período de tempo, até que as convenções 
se realizem, irão pedir ingresso em seus quadros. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Há uma emenda do Deputado Francelino Pereira 
para a qual S. Exa. pediu destaque. A emenda se 
refere ao mesmo assunto. 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Ao mesmo dispositivo. Aliás, o Sr. Realtor já aco­
lheu parte da emenda e sugestões também contidas 
na justificativa. Minha dúvida é a seguinte: na 
minha emenda eu entendia que não se deveria mais 
procurar o eleitor para fazer a ficha. A filiação se­
ria feita pelo Diretório, transcrevendo o nome do 
filiado ou nome do eleitor filiado ao Partido na 
ficha própria daquelas três fichas distribuídas, como 
recomenda o projeto. 

O Sr. Relator preferiu renovar. Represento mu­
nicípios com 15 mil assinaturas na ARENA, filiação 
essas motivada pela disputa interna. Então, como 
está no projeto, nós vamos . . . 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
V. Exa. propõe a supressão desse parágrafo pri­
meiro. 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
E como fica então? 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Vamos chegar imediatamente ao assunto. O Presi­
dente anunciará. A matéria poderá ser discutida. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— O § l 9 desaparecerá. Há um destaque pedido 
pelo nobre Relator. . 

Parece que há um destaque onde se diz que os 
livros serão encerrados pela Justiça Eleitoral, válidas 
as filiações feitas até a vigência da lei. 

C SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
A minha emenda é nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Depois verificaremos isso. Podemos submeter, em 
primeiro lugar, o destaque do Senador Filinto Müller, 
e uma vez aprovado . . . 

O SR. DEPUTADO PETRÔNIO FIGUEIREDO 
— Precisamos saber como fica, porque às vezes con­
traria tudo. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Vamos ler o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— E' o seguinte: "Requeiro destaque da emenda do 
Senador Filinto Müller que dá a seguinte redação 
ao § 1? do art. 125 do Substitutivo": 

"E ' facultado a qualquer interessado pro­
mover, em substituição, a sua filiação através 
de ficha." 

Quer dizer que o primeiro destaque do Sena­
dor Filinto Müller mantém as filiações partidárias 
feitas até agora. Não é verdade? 

Agora, esta aqui já é outra emenda em relação 
ao § l 9 . Apesar de se reconhecer a filiação feita 
nos livros, faculta-se a qualquer interessado pro­
mover, em substituição a essa filiação feita em 
livros, a sua filiação através de fichas, de acordo 
com a nova lei. 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Essa 
emenda suprime o § l 9 ? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Não. 

Ela substitui o § l 9 . 
Segundo: dá a seguinte redação ao § 29: "Os 

Partidos recolherão, dentro de 30 dias, aos órgãos 
competentes da Justiça Eleitoral, os livros de re­
gistro de filiação partidária, para serem encerrados 
definitivamente e arquivados." 

Terceiro: incluir no mesmo artigo o seguinte pa­
rágrafo: "Do que constar nos livros a que se refere 
o parágrafo anterior, a Justiça Eleitoral fornecerá 
certidão ou cópia autêntica aos órgãos partidários 
que o requererem." 

As inscrições feitas até agora nos livros estão 
em pé. Encerrados os livros pela Justiça Eleitoral. 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Peço a palavra Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Deputado Fran­
celino Pereira. 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Pediria a atenção da Comissão, embora este tra­
balho esteja varando a madrugada, mas é um assun­
to da mais absoluta importância. Chego áo ponto 
de até pedir preferência — se o Regimento permitir 
e o Presidente — para minha emenda. 

Eu entendo que não podem prevalecer os dois 
sistemas, a não ser episòdicamente. O sistema dc 
filiação em fichas é adotado para corrigir certas 
distorções havidas no passado. As filiações nos livros 
permanecem, até que sejam renovados ou transferi­
dos ex officio para o sistema de fichas. Agora, per­
mitir que esses livros permaneçam ad perpetum, a 
meu ver, não é possível, porque nós sabemos per­
feitamente que em qualquer Estado da Federação 
esses livros estão nas mãos de poucas pessoas. Então, 
vamos ter um sistema de fichas colocadas nas mãos, 
nas mãos do Partido e nas mãos dos cartórios elei­
torais. E o sistema de livro colocado nas mãos do 
Presidente de minha facção política ou nas do Pre­
sidente de outra facção política, dentro do mesmo 
Partido. Então, o assunto é da mais absoluta impor­
tância. A emenda resume-se no seguinte: "Perma­
necem válidas as filiações feitas até agora." 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— A emenda do Senador Filinto Müller é interes­
sante. Os livros não ficarão no Partido; serão re­
colhidos à Justiça Eleitoral e definitivamente encer­
rados em arquivos — pela Justiça Eleitoral. 

O SR DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Permanecendo válidas as respectivas filiações? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Perfeito. As inscrições feitas anteriormente são 
válidas. O Substitutivo não pretende anular as f i ­
liações feitas até agora. 

O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Levanto outra observação para o Sr. Relator. Entre 
as filiações feitas, pelo menos no meu Estado, muitas, 
numerosas são feitas diretamente pelos eleitores. Em 
Minas Gerais, milhares e milhares de filiações foram 
feitas através de procuradores, eleitores dos municí­
pios filiados no Diretoria Estadual em livro de Dire­
tório Estadual. Essas filiações são, em grande parte, 
erradas, porque eram procurações assinadas por 500, 
6ÜÜ, 1.000, 2.000 pessoas, com assinaturas ilegívsis. 
E essas procurações foram levadas a Belo Horizonte 
e esses eleitores filiados, com assinaturas incomple­
tas, mudadas, criando verdadeiro caos nesses livros 
existentes em Belo Horizonte. Eu entendia que essas 
filiações feitas através de procurações, elas deviam 
ser consideradas de nenhum valor, desde logo, per­
manecendo apenas aquelas filiações feitas diretamen­
te pelos respectivos eleitores nos livros, nos municí­
pios. Para essas observações, peço a atenção de 
V. Exa. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Não tenho condições de entrar num assunto tão par-
ticularizado, nesta altura dos nossos trabalhos. A 
impressão que me fica da exposição de V. Exa. é 
de que se o regime de filiação era permitido por 
lei, as filiações são válidas. Não havia nada que 
proibisse. Disse V. Exa. que houve erro, que houve 
fraude. Então o caso é de responsabilidade dos 
culpados, e de pedir, perante a Justiça, a anulação 
do que está errado. Mas, na lei nós não temos como 
dispor a respeito desse assunto. Não é possível ima­
ginar quais as filiações, feitas por procuração, que 
são válidas, quais não o sejam. E o exame de cada 
caso em concreto não é matéria para ser considerada 
numa lei. 
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O SR. DEPUTADO FRANCELINO PEREIRA — 
Então, como fica? 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — 
Ficaria, assim, mantido inteiramente o art. 126, ape­
nas incluídos os registros feitos também por fichas, 
que anteriormente eram admitidos. 

Quanto ao § 1% a redação precisa será esta: 
"E ' facultativo a qualquer interessado pro­

mover, ou substituir, a sua filiação através de 
ficha." 

F' uma faculdade. 
O § 2? ficaria assim: 

"Os partidos recolherão, dentro de 30 dias, 
aos órgãos competentes da Justiça Eleitoral, os 
livros de Registro de filiação partidária para 
serem encerrados definitivamente e arquivados". 

Não são inutilizados. São válidos. Mas o Tr i ­
bunal encerra. Ninguém escreve mais nada naqueles 
livros. Do que neles se contém, a Justiça Eleitoral 
fornecerá quantas certidões forem solicitadas, para 
provar que todos os eleitores que lá estão registrados 
podem votar nas convenções. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação os dois destaques do Sr. Senador 
Filinto Müller. 

Os Senhores Membros da Comissão que os apro­
vam, queiram permanecer sentados. 

Aprovados os destaques, está prejudicada a emen-
fda de autoria do Sr. Deputado Francelino Pereira. 

Destaque do Sr. Deputado Laerte Vieira, para 
o art. 127 do Substitutivo para o fim de acrescentar-
lhe, in fine, as seguintes expressões: 

" . . . salvo nos casos de mudança de Par­
tido". 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA — A Cons­
tituição já estabelece que o mandato é partidário. 
Ninguém se elege a não ser pelos votos que o Partido 
recebeu. Portanto, não é justo que se deixe de aplicar 
essa disposição aos que mudaram de Partido. O des­
taque é apenas para que fique esclarecido no texto do 
.art. 127. Ressalva os casos de mudança de Partido. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Data 
venia de V. Ex?, não me sinto animado a concordar 
com a retroatividade de uma lei, para aplicar uma 
pena a casos anteriores. A Constituição estava exi­
gindo uma complementação. Inclusive, não havia 
processo. Esta lei é que vai estabelecê-lo. Como, 
então, poderia suprimir-se um mandato de parla­
mentar sem um processo então estabelecido em lei? 
Este é um caso em que a Oposição está sendo menos 
liberal que o Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque. 

Os Senhores Congressistas que o aprovam quei-
:ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado o destaque. 
Passa-se ao destaque do art. 181 do substitutivo, 

do nobre Deputado Aldo Fagundes para a Emenda 
;n? 660, assim redigida: 

"O Tribunal Superior Eleitoral expedirá, 
dentro de 30 dias, as necessárias instruções para 
fiel execução desta lei". 

O SR. DEPUTADO ALDO FAGUNDES — Senhor 
VPresidente, este é o último destaque de quantos 
apresentei e talvez um dos últimos a ser apreciado, 
de forma que aproveito para registrar, no encerra­
mento de nossos trabalhes, uma palavra de apreço 
à compreensão do nosso ilustre Relator, pela atenção 

-com que se houve na condução do seu trabalho, seu 
espírito de transigência, que nos permitiu uma cola-
boração mais efetiva para elaboração deste texto 
legal. 

O destaque visa a fixar um prazo para a Justiça 
Eleitoral regulamentar a lei; tem sido praxe em di­
plomas dessa natureza, fixarmos um prazo para que 
a Justiça Eleitoral se pronuncie. Isto mais se faz 
necessário agora, porque, imediatamente, os Partidos 
Políticos terão que tomar providências para a pre­
paração das convenções municipais, novas filiações, 
etc. Por isso, afigura-se-me necessário conste da 
lei um prazo dentro do qual a Justiça Eleitoral se 
deva pronunciar, baixando instruções para o discipli-
namento da matéria. 

A Emenda a que o destaque faz referência fixa 
o prazo de 30 dias, que me parece razoável. 

Com estas palavras as minhas homenagens a 
V. Ex?, Sr. Presidente, ao nobre Relator, e aos demais 
colegas desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Devo salientar antes de dar a palavra ao Senhor 
Relator, que a Emenda de V. Ex?, fixando o prazo 
de 30 dias, era na previsão de que as convenções 
municipais se realizassem em setembro. Mas, pelo 
texto aprovado, elas se vão verificar no próximo ano. 
A lei anterior não fixou o prazo para as instruções 
do TSE. Este prazo de 30 dias não será muito curto? 
Acredito que o Tribunal Superior Eleitoral baixará 
instruções logo. Ouvi até um comentário a respeito. 

Dou a palavra ao Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Se­

nhor Presidente, proporia outra solução ao nobre 
Deputado Aldo Fagundes: que o prazo fosse ampliado 
para 60 dias, porquanto é matéria nova no projeto e 
vai exigir mais atenção da parte do Tribunal. 

Se concordo com a proposta de S. Ex?. ao menos 
em parte, não é porque o nobre Representante gaúcho 
me tenha prestado homenagem que não mereço, mas 
pela qual sou profundamente agradecido a S. Ex?. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Em votação o destaque com a subemenda proposta 
pelo nobre Relator, no sentido de o prazo ser fixado 
em 60 dias. 

O Senhores Congressistas que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. (Pausa.) 
Destaque para a Emenda n? 665 — e última — 

requerido pelo nobre Deputado Geraldo Bulhões. A 
emenda é de autoria do nobre Deputado Antônio 
Mariz, a quem concedo a palavra. 

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ — Senhor 
Presidente, não insistirei na aprovação desta emenda, 
considerando que o art. 127 do Substitutivo já aten­
deu ao seu objetivo, inclusive atribuindo-lhe redação 
que reputo mais adequada, mais consentânea. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Deputado Antônio Mariz.' 

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ — Senhor 
Presidente, eu não insistiria, considerando que o ar­
tigo 127 do substitutivo atendeu ao seu objetivo, in­
clusive com a redação que considerou mais adequada 
e mais explícita. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Solicito que os Senhores Membros da Comissão 
permaneçam no recinto. 

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ — Gos­
taria, até, que o Sr. Relator esclarecesse sobre o 
parecer quanto a esta Emenda, pois no texto con­
sagrado, no documento que temos em mão, está dito 
que a matéria é impertinente à discussão, ao mesmo 
tempo, sendo a única emenda que tratou da irretroa-
tividade segundo pude verificar da leitura das demais 
contribuições, seu conteúdo foi ratificado ou con­
sagrado no art. 127. 

São os esclarecimentos que peço ao Relator. 
E quero que me seja permitido assinalar a con­

tribuição inestimável a esta Comissão, através do seu 
Presidente e de seu magistral Relator, que oferece­
ram a imagem do Congresso, a sua afirmação e a 
conquista ou reconquista do respeito da opinião pú­
blica, como Poder autônomo, independente. 
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O SR. PRESIDENTE (.Deputado Etelvino Lins) 
— Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) — Eu 
queria, mais uma vez, agradecer essa manifestação 
de tanta bondade em relação à minha atuação como 
Relator deste Projeto. Mas entendo que o resultado 
desse trabalho tornou-se indissociàvelmente relacio­
nado com a atuação de todo o conjunto de Deputados 
e de Senadores que oferecem a valiosa contribuição 
de 669 emendas. E com a dedicação toda especial 
que manifestaram os que fazem parte da Comissão 
Mista incumbida de apreciar a matéria. 

Não posso também deixar de transferir, em 
grande parte, qualquer mérito que possamos recolher 
por este trabalho aos dedicados servidores da Dire­
toria das Comissões do Senado que, durante dias a 
fio e, atravessando noites inteiras, amanhecendo, pas­
saram cumprindo seus deveres para permitir que, 
neste instante, pudéssemos estar concluindo a votação 
da importante matéria na Comissão Mista. E é por 
esta razão que, agradecendo, mais um avez, estas 
manifestações, quero transferir às mãos do Presi­
dente da Comissão Mista uma solicitação que passo 
a ler: 

(Lê o seguinte.) 

"Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência que submeta 

ao Plenário da Comissão Mista a proposta para 
que fique constando da Ata de seus trabalhos 
o reconhecimento, de que fui testemunha du­
rante estes quinze dias de trabalho, da especial 
dedicação dos servidores abaixo relacionados, 
da Diretoria das Comissões e da Diretoria da 
Biblioteca do Senado: 

I — Da Diretoria das Comissões: 

Edith Balassini, Diretora; 
José Ney Passos Dantasr Chefe da Seção de 
Comissões Mistas; 
Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário da 
Comissão; 
Raimundo Mariz Neto; 
Marcus Vinícius Goulart Gonzaga; 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa; 
Francisco José Fernandes; 
Hugo Rodrigues Figueiredo; 
Mário Nelson Duarte; 
Haroldo Pereira Fernandes; 
Leda Ferreira da Rocha; 
Laurita Fanaia Barros; 
Jorge Nunes Pereira; 
Sebastião Mattos Laviola; 
Daniel Reis de Souza; 
Fernando Estevam Dantas; 
Serafim dos Santos Alves; 
Hélio Augusto da Silveira; 
Jairo Barboza Mattos; 
Francisco Pires de Oliveira; 
Luiz Augusto Felizola; 
Marcelino dos Santos Camello; 
Pedro Miguel da Silva; 

II — Da Diretoria da Biblioteca: 
Gonçalo de Melo Araújo Farias; 
Humberto Sarli; 
Nilton Pereira de Santana; 
Manoel Thomas da Rocha; 
José Luiz dos Santos; 
Antônio de Assis Silva. 

Tudo fizeram, além do cumprimento normal 
de seus deveres, para acudir à importante ta­
refa que estava cometida à Comissão. 

No último domingo, trabalharam, em con­
junto, continuamente, das 9 às 23 horas. E 
houveram inúmeras outras oportunidades em 
que trabalharam até altas horas da madrugada 
e até amanheceram o dia desincumbindo-se de 
seus encargos, com a máxima solicitude e o 
elevado sentimento do cumprimento do dever. 

Proponho, também. Vossa Excelência faça, 
a respeito, uma comunicação à Mesa do Senado 

Federal, para fins de assentamento em suas 
folhas funcionais. 

Sala das Comissões, 24 de junho de. 1971. — 
Senador Tarso Dutra, Relator". 

O objetivo do requerimento lido é no sentido de 
que fique constando da Ata dos nossos trabalhos 
um voto de profundo louvor a todos os funcionários 
da Diretoria das Comissões que se devotaram, tão de-
dicadamente, na colaboração ao projeto, para que 
possamos agora, com êle, acentuar o prestígio do 
Congresso Nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Etelvino Lins) 
— Os Senhores Membros da Comissão que aprovam 
as sugestões do Sr. Relator, no sentido de que faça­
mos aqui a devida justiça aos funcionários da Dire­
toria das Comissões do Senado Federal que tanto 
contribuíram para o êxito de nossos trabalhos, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Resta ainda votar a Emenda n° 665, que tem a 

seguinte redação: 
"Renumerando-se o art. 122 para 123, im­

prima-se ao 122 a seguinte redação: 
"Art. 122. Nenhuma disposição da presen­

te Lei poderá ser aplicada retroativamente, em 
prejuízo de ato consumado". 

Em votação. Os Senhores Membros da Comissão 
que aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 

Ao encerrar os nossos trabalhos, congratulo-me 
com todos os Senhores Membros da Comissão e, mais 
do que i.sso, congratulo-me com o Congresso Na­
cional, por essa grande abertura democrática que 
acaba de ser feita com o Projeto da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos. Cumpre-me então fazer votos 
para que, de hoje em diante, toda matéria impor­
tante que o Congresso Nacional tenha que apreciar, 
seja apreciada nos precisos termos em que o foi esta 
matéria da Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

É mais um gesto de afirmação desta legislatura. 
Por esse motivo eu me congratulo com todos os com­
panheiros e com o Congreso Nacional pela vitória 
que acabamos de conseguir, a votação deste projeto 
que tanto interessa à vida dos partidos e à vida de 
todos os homens públicos do País. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 6 horas do dia 25 
de junho de 1971). 

PARECER N.° 55, BE 1971 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida do estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n? 8, de 1971 (CN), que dispõe sobre a 
Fundação, Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Políticos Nacionais. 

Relator: Sr. Tarso Dutra. 

A Comissão Mista do Congresso Nacional incum­
bida do estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n? 8, 
de 1971 (CN), que dispõe sobre a Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, apresenta, em anexo, a Redação 
Final da referida matéria. 

Sala das Comissões, em V de julho de 1971. — 
Deputado Etelvino Lins, Presidente. — Senador Tarso 
Dutra, Relator. — Deputado Petrônio Figueiredo. — 
Senador Amaral Peixoto — Deputado Geraldo Bu­
lhões. — Deputado Lauro Leitão. — Senador Paulo 
Torres. — Senador Wilson Gonçalves. — Senador 
Carvalho Pinto. — Deputado Francelino Pereira. — 
Deputado Laerte Vieira. — Senador Osires Teixeira. 
— Senador José Lindoso. — Deputado Jairo Maga­
lhães. — Deputado Aldo Fagundes. — Senador Mil­
ton Campos. — Senador Daniel Krieger. — Senador 
José Esteves. — Deputado Sales Filho. — Senador 
Clodomir Millet. — Deputado Cláudio Leite. 
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REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI N.° 8, DE 1971 (CN) 

Lei Orgânica dos Partidos Politicos 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 

Art. 1? A organização, o funcionamento e a 
extinção dos Partidos Políticos são regulados por 
esta Lei. 

Art. 2? Os Partidos Políticos, pessoas jurídicas 
de direito público interno, destinam-se a assegurar, 
no interesse do regime democrático, a autenticidade 
do sistema representativo. 

Art. 3? O Partido Político adquire personalidade 
jurídica com seu registro no Tribunal Superior Elei­
toral. 

Art. 4? A ação do Partido será exercida, dentro 
de seu programa, em nome dos cidadãos que o inte­
gram e sem vinculação com a ação de Partidos ou 
governos estrangeiros. 

Parágrafo único. Os filiados a um Partido têm 
iguais direitos e deveres. 

Art. 5? É vedado o funcionamento de qualquer 
Partido cujo programa ou ação contrarie o regime 
democrático, baseado na pluralidade dos Partidos e 
na garantia dos direitos fundamentais do homem. 

Art. 6o São proibidas as coligações partidárias. 

TITULO II 

Da Fundação e do Registro dos Partidos 

Art. 7? Só poderá pleitear sua organização, o 
Partido Político que conte, inicialmente, com 5% 
(cinco por cento) do eleitorado que haja votado na 
ultima eleição geral para a Câmara dos Deputados, 
distribuídos em 7 (sete) ou mais Estados, com o 
mínimo de 1% (sete por cento) em cada um deles. 

Art. 8? Os fundadores do Partido, em número 
nunca inferior a 101 (cento e um), elegerão uma 
comissão provisória de 7 (sete) ou mais membros, 
que promoverá a publicação, na imprensa oficial e, 
assim também, três vezes, pelo menos, em jornal 
de grande circulação no País e em cada um dos 
Estados, do manifesto de lançamento, acompanhado 
do programa e do estatuto, e se encarregará, após, 
das providências necessárias à obtenção do registro 
na Justiça Eleitoral. 

§ 1? O manifesto indicará o nome, a naturali­
dade o número do título e da zona eleitoral, a pro­
fissão e a residência dos fundadores e, bem assim, a 
constituição da comissão provisória; e será encimado 
pelo nome do Partido e respectiva sigla. 

§ 2? Não se dará denominação a Partido utili­
zando nome de pessoa ou suas derivações, nem de 
modo que possa induzir o eleitor a engano ou con­
fusão com a denominação ou sigla de outro já exis­
tente, bem como de entidade pública. 

§ 3? É vedado ao novo Partido adotar programa 
igual ao de outro registrado anteriormente. 

Art. 9? A comissão provisória, de que trata o 
artigo anterior, designará em Ata, para cada Estado 
onde o Partido em formação pretenda obter apoio 
do eleitorado, comissão idêntica que, por sua vez, 
designará comissões para os Municípios. 

Art. 10. Nas Capitais dos Estados e no Estado 
da Guanabara deverão ser pela mesma forma desig­
nadas comissões para as unidades administrativas 
ou zonas eleitorais existentes na respectiva área 
territorial. 

Art. 11. As assinaturas dos eleitores serão colhi­
das em 2 (duas) vias de listas que, obedecendo a 

modelo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
indiquem: 

I — o fim a que se destinam o nome e a sigla 
do Partido em formação, o Estado, o Município e a 
zona eleitoral onde serão utilizadas; 

H — o nome do responsável pela angariação das 
assinaturas; 

i n — o nome, o número do título e a qualificação 
dos eleitores que assinam. 

§ V- Todas as folhas da lista deverão ter um 
cabeçalho repetindo o objetivo da tomada de assi­
naturas. 

§ 2? Cada eleitor somente poderá assinar uma 
lista, em duas vias. 

Art. 12. Entregues as listas ao cartório eleitoral 
da respectiva zona, com cópia autêntica das Atas 
de designação das comissões a que referem a parte 
final do art. 9 o e o art. 10, o escrivão tomará as se­
guintes providências: 

I — anotará, nas duas vias, o número de assi­
naturas constantes da lista, inutilizará os espaços 
não preenchidos e passará recibo na segunda via, 
restituindo-a ao representante do Partido em for­
mação; 

II — devolverá no ato, ou por ofício, se a verifi­
cação fôr posterior, as listas sem o completo preen­
chimento dos dados necessários ou sem a assinatura 
do eleitor; 

III — apurará, pelas segundas vias dos títulos 
ou pelas folhas individuais de votação, se coincidem 
os dados de qualificação dos eleitores e se as res­
pectivas inscrições estão em vigor. 

IV — fará o confronto das assinaturas dos elei­
tores constantes das listas com as das segundas vias 
dos títulos ou das folhas individuais de votação; 

V — certificará, em cada lista, o número de assi­
naturas regulares e cancelará as demais, comunicando 
o fato, se fôr o caso. ao representante do partido 
em formação; 

VI — apresentará as listas ao Juiz eleitoral, para 
que sejam visadas; 

VII — anotará no livro de inscrição e no fichário 
geral, que cada eleitor assinou lista para registro 
do partido, indicado este pela sigla; e 

VIII — remeterá a documentação ao Tribunal 
Regional Eleitoral, acompanhada de oficio do Juiz. 

§ V> Se do confronto das assinaturas surgir dú­
vida quanto à autenticidade da que tiver sido aposta 
na lista, o Juiz determinará que, autuados os do­
cumentos, sejam tomadas as providências legais para 
se apurar sua procedência. 

§ 2? Verificado que a assinatura constante da 
lista não é do eleitor, os autos serão remetidos ao 
órgão do Ministério Público, para que os implicados 
sejam responsabilizados criminalmente. 

§ 3' Se, ao fazer a anotação mencionada no 
número VII deste artigo, o Escrivão verificar que 
o eleitor já havia assinado lista para registro ao 
mesmo ou de outro partido em formação, comunicará 
o fato ao Juiz, para instauração da ação penal cabí­
vel. Idêntica comunicação e, para igual fim, será 
feita se as assinaturas dos eleitores tiverem sido co­
lhidas pela mesma pessoa. 

§ 4? O eleitor que assinar lista para formação 
de novo partido, considerar-se-á desligado daquele a 
que pertencia, e só adquirirá, no novo, a condição 
de filiado, mediante pedido a ser processado após o 
seu registro. 

Art. 13. Recebidas as listas e as cópias auten­
ticadas das atas de designação das comissões pro­
visórias municipais, o Tribunal Regional, após pro­
ceder às devidas anotações em seu fichário geral; 
remetê-las-á imediatamente ao Tribunal Superior 
Eleitoral, para os fins previstos nesta Lei. 

Art. 14. A medida em que forem recebidas, a 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral examinará 
e classificará as listas e, depois de verificar se foram 
preenchidos os requisitos previstos no art. 7?, anotará 
em livro próprio o número de subscrições obtidas 
em cada Estado. 
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Art. 15. A comissão provisória referida no ar­
tigo 8? requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o re- • 
gistro do partido, instruindo o pedido com os seguintes 
documentos: 

I — cópia autêntica da Ata de designação de 
comissões regionais; 

II — cópia autêntica da Ata de designação de 
delegados, até o máximo de 5 (cinco), que represen­
tem o partido em formação perante o Tribunal; 

III — publicações feitas nos termos do art. 8?; 
IV — certidão da Secretaria do Tribunal Superior 

Eleitoral da qual conste o número de eleitores que 
subscreveram as listas para a formação do partido 
e a sua distribuição por Estados; 

V — cópia autêntica da Ata de escolha dos mem­
bros da comissão provisória que dirigirá o partido, 
até que sejam empossados os dirigentes eleitos. 

§ 1? Autuado o requerimento, o Relator, a quem 
o feito fôr distribuído, determinará a publicação de 
edital, com o prazo de 15 (quinze) dias, para im­
pugnação, que poderá ser contestada, em igual prazo, 
mediante intimação publicada no Diário da Justiça. 

§ 2o Será parte legítima para impugnar o re­
gistro o Ministério Público, o partido político, mem­
bro de órgão de direção partidária ou titular de man­
dato eletivo. 

§ 3? As partes deverão instruir a impugnação 
e a contestação com os documentos em que fundarem 
suas alegações. 

§ 4? Se a contestação fôr instruída com novos 
documentos, o impugnante terá vista dos autos, poi 
3 (três) dias, para falar sobre os mesmos. 

§ 5? Esgotados os prazos concedidos às partes, 
abrir-se-á vista dos autos, durante 15 (quinze) dias, 
ao Procurador-Geral Eleitoral, quando não fôr êle o 
impugnante. 

§ 69 Findo o prazo previsto no parágrafo ante­
rior, com ou sem pronunciamento da Procuradoria, os 
autos serão conclusos ao Relator, que os submeterá 
a julgamento no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias. 

§ 7? Na sessão do julgamento, após o relatório, 
as partes, inclusive o Procurador-Geral, poderão sus­
tentar oralmente suas razões, no prazo improrrogável 
de 20 (vinte) minutos cada uma. 

Art. 16. Deferido o registro, o Tribunal Superior 
Eleitoral fará imediata comunicação aos Tribunais 
Regionais, e estes, da mesma forma, aos Juizes Elei­
torais. 

§ 1? Com a decisão que conceder o registro, o 
Tribunal Superior Eleitoral publicará o programa, o 
estatuto e o nome dos membros da comissão provi­
sória. 

§ 2? Comunicado o registro aos Tribunais Re­
gionais, estes publicarão as comissões que, designa­
das na forma do art. 9?, dirigirão o partido nos 
Estados e Municípios. 

§ 3o A Comissão Provisória, a que se refere o 
art. 8?, poderá constituir, segundo a forma estabele­
cida no art. 9?, comunicando ao Tribunal Superior 
Eleitoral as comissões que, por igual, dirigirão o 
partido nos Territórios Federais e seus Municípios. 

§ 4? As comissões referidas nos arts. 8? e 9? se 
incumbirão de organizar e dirigir o partido, com a 
competência de Diretório e de Comissão Executiva, 
até a realização das primeiras convenções e posse dos 
eleitos. 

Art. 17. Não será permitido registro provisório 
de partido. 

Art. 18. Ficarão dissolvidas automaticamente as 
comissões provisórias, constituídas na forma dos ar­
tigos 89, 99 e 10, se, no prazo de 12 (doze) meses, 
contados da publicação do manifesto de lançamento 
não houver sido requerido o registro do partido com 
observância de todos os requisitos previstos no art. 15. 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste 
artigo serão considerados sem efeito todos os atos 

anteriormente praticados, assim sem possibilidade de 
aproveitamento para instruir nova proposta de orga­
nização de partido político. 

TITULO HI 
Do Programa e do Estatuto dos Partidos 

Art. 19. Observadas as disposições desta Lei, os 
Partidos Políticos poderão estabelecer normas de seu 
peculiar interesse e fins programáticos, bem como 
fixar, nos respectivos estatutos, o número e a cate­
goria dos membros dos órgãos partidários, definir-
lhes a competência e regular-lhes o funcionamento. 

Art. 29 É proibido aos Partidos Políticos: 
I — usar símbolos nacionais para fins de pro­

paganda; 
II — ministra instrução militar ou paramilitar, 

e adotar uniformes para os seus membros; 
III — delegar podêres, em quaisquer de seus 

órgãos, salvo os Diretórios Nacionais e Regionais às 
respectivas Comissões Executivas, em assuntos admi­
nistrativos. 

Art. 21. A alteração do programa ou do estatuto 
só será válida quando aprovada em Convenção Na­
cional, pelo voto da maioria absoluta de seus mem­
bros. 

§ 19 Nenhuma proposta de alteração estatutária 
ou programática poderá ser discutida e votada sem 
a sua publicação no Diário Oficial da União e em 
jornal de grande circulação no País, pelo menos 15 
(quinze) dias antes da data da Convenção Nacional. 

§ 29 A alteração entrará em vigor depois de 
aprovada pelo Tribunal Superior Eleitoral e publi­
cada com a decisão que a deferir. 

TITULO IV 
Dos órgãos dos Partidos 

CAPÍTUI.O 1 
Das Disposições Gerais 

Art. 22. São órgãos dos Partidos Políticos: 
I — de deliberação: as Convenções Municipais, 

Regionais e Nacionais; 
II — de direção e de ação: os Diretórios Dis­

tritais, Municipais, Regionais e Nacionais; 
III — de ação parlamentar: as Bancadas; e 
IV — de cooperação: os conselhos de ética par­

tidária, os conselhos fiscais e consultivos, os departa­
mentos trabalhistas, estudantis, femininos e outros 
com a mesma finalidade. 

§ 1? Em Estado ou Território não subdividido 
em municípios e, em Municípios com mais de 1 (um) 
milhão de habitantes, cada unidade administrativa 
ou Zona Eleitoral será equiparada a Município, para 
efeito de organização partidária. 

§ 29 Os Diretórios Distritais serão organizados 
pelos Diretórios Municipais e não estarão sujeitos 
a registro na Justiça Eleitoral. 

Art. 23. A Seção Municipal constitui a unidade 
orgânica e fundamental do Partido. 

Art. 24. A Convenção Nacional é o órgão su­
premo do Partido. 

Art. 25. As Bancadas constituirão suas lide­
ranças de acordo com as normas regimentais das 
Casas Legislativas a que pertencem ou, na ausência 
dessas, pelo modo que julgarem conveniente. 

Parágrafo único. Pela maioria de seus membros, 
as Bancadas podem, por intermédio da liderença, 
requerer a convocação de qualquer órgão de direção 
partidária, no grau que lhes corresponde, para tratar 
de assunto expressamente determinado. 

Art. 26. É vedado: 
I — ao Presidente e ao Vice-Presidente da Repú­

blica, aos Ministros de Estado, Governadores e Vice-
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Governadores, Secretários de Estado e dos Territórios 
Federais, Prefeitos e Vice-Prefeitos, o exercício de 
funções executivas nos Diretórios Partidários; 

n — a qualquer filiado pertencer, simultanea­
mente, a mais de um Diretório Partidário, salvo se 
um deles fôr o Nacional. 

Art. 27. Os órgãos do Partido não intervirão 
nos hierarquicamente inferiores, salvo para: 

I — manter a integridade partidária; 
II — reorganizar as finanças do Partido; 
HI — assegurar a disciplina partidária; 
IV — impedir aliança ou acordo com outros Par­

tidos sob qualquer forma, com finalidade eleitoral; 
V — preservar normas estatutárias, a ética par­

tidária ou a linha político-partidária fixada pelas 
Convenções ou Diretórios Nacionais ou Regionais, 
respectivamente, conforme a medida se aplique a Di ­
retórios Regionais ou Municipais; 

VI — normalizar a gestão financeira. 
§ 1« A decretação da intervenção deverá ser 

precedida da audiência, no prazo de 8 (oito) dias, 
do órgão visado. 

§ 2o A intervenção será decretada mediante deli­
beração, por maioria absoluta de votos dos membros 
do Diretório hierarquicamente superior. 

I 39 A intervenção perdurará enquanto não ces­
sarem as causas que a determinaram. 

CAPÍTULO II 

Das Convenções e dos Diretórios dos Partidos 

Art. 28. As Convenções Municipais, Regionais 
e Nacionais, para eleição dos Diretórios Municipais, 
Regionais e Nacionais dos Partidos Políticos, realizar-
se-ão, respectivamente, no terceiro domingo do mês 
de janeiro, no quarto domingo do mês de março e 
no quarto domingo do mês de abril dos anos de uni­
dade final Impar. 

Art. 29. Caberá ao Presidente do Diretório Na­
cional, do Regional ou do Municipal presidir a res­
pectiva Convenção. 

Art. 30. Somente poderão participar das con­
venções municipais os eleitores filiados ao Partido 
até 3 (três) meses antes de sua realização. 

Art. 31. Nas Convenções, as deliberações serão 
tomadas por voto direto e secreto. 

Parágrafo único. Ê proibido o voto por procura­
ção e permitido o voto cumulativo, nos termos desta 
Lei. 

Art. 32. As Convenções podem ser instaladas 
com a presença de 10% (dez por cento) dos conven­
cionais . 

Art. 33. As Convenções e Diretórios deliberam 
com a presença da maioria dos seus membros. 

Parágrafo único. Nas Convenções Municipais as 
deliberações poderão ser tomadas com o quorum mí­
nimo de 20% (vinte por cento) dos filiados, para 
eleição de Diretórios, delegados e suplentes. 

Art. 34. A convocação dos órgãos de delibera­
ção e direção pelas respectivas Comissões Executivas 
deverá obedecer aos seguintes requisitos, sob pena 
de nulidade: 

I — publicação de edital na imprensa local ou, 
em sua falta, a afixação no Cartório Eleitoral da 
Zona, com a antecedência mínima de 8 (oito) dias; 

II — notificação pessoal, sempre que possível, 
àqueles que tenham direito a voto, no mesmo prazo; 

I H — indicação do lugar, dia e hora da reunião, 
com a declaração da matéria incluída na pauta e 
objeto de deliberação. 

Art. 35. Poderão constituir-se Diretórios somente 
nos municípios em que o partido conte, no mínimo, 
com o seguinte número de filiados, em condições de 
participar da eleição: 

I — 5% (cinco por cento) do eleitorado, nos 
municípios de até 1.000 (mil) eleitores; 

II — os 50 (cinqüenta) do n.9 I, e mais 10 (dez) 
para cada 1.000 (mil) eleitores, nos municípios de 
até 50.000 (cinqüenta mil) eleitores; 

HI — os 540 (quinhentos e quarenta) dos núme­
ros anteriores e mais 5 (cinco) para cada 1.000 (mil) 
eleitores, nos municípios de até 200.000 (duzentos 
mil) eleitores; 

V — os 2.190 (dois mil cento e noventa) dos 
números anteriores e mais 3 (três) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos municípios de até 500.000 (qui­
nhentos mil) eleitores; 

V — os 2.190 (dois mil cento e noventa) dos 
números anteriores e mais 1 (um) para cada 1.00Ò 
(mil) eleitores, nos municípios de mais de 500.000 
(quinhentos mil) eleitores. 

Parágrafo único. Em cada Estado, o Tribunal 
Regional Eleitoral publicará, com 40 (quarenta) dias, 
pelo. menos, de antecedência, a relação dos muni­
cípios sob sua jurisdição e o número dos respectivos 
filiados que se encontram habilitados a participar 
das convenções partidárias para organização de di­
retório. 

Art. 36. Para que possa organizar diretório re­
gional, o partido deve possuir diretórios municipais 
registrados na Justiça Eleitoral em, pelo menos, 1/4 
(um quarto) dos municípios do Estado. 

Art. 37. A constituição de diretório nacional 
dependerá da existência, no mínimo, de 12 (doze) 
diretórios regionais registrados na Justiça Eleitoral. 

;Art. 38. Nas Convenções Municipais somente 
poderão votar ou ser votados os eleitores inscritos 
no município e filiados ao partido. 

Art. 39. Cada grupo de, pelo menos, 30% (trinta 
por cento) dos eleitores filiados com direito a votar 
na Convenção, quando o número destes não fôr su­
perior a 100 (cem) e, daí por diante, cada grupo de 
50 (cinqüenta), requererá, por escrito, à Comissão 
Executiva Municipal, até 30 (trinta) dias antes da 
convenção, o registro de chapa completa de candi­
datos ao Diretório, acrescida dos candidatos à su­
plência. 

§ 19 O pedido será formulado em duas vias, de­
vendo a Comissão Executiva passar recibo na segun­
da, que ficará em poder dos requerentes. 

§ 29 Facultativamente, o pedido de registro po­
derá ser apresentado ao Juiz Eleitoral que, no mesmo 
dia, através de despacho, fará constar a data do re­
cebimento. A primeira via será apresentada à Co­
missão Executiva, sob recibo passado na segunda, 
que ficará arquivada no Juízo Eleitoral. 

§ 39 Se a Zona Eleitoral estiver vaga ou se o 
Juiz Eleitoral se encontrar ausente, a providência 
referida no parágrafo anterior poderá ser tomada 
pelo Escrivão Eleitoral, que certificará a data da 
apresentação e colherá o recibo do Diretório Muni­
cipal na segunda via. 

§ 49 Observado o disposto no art. 32, a Con­
venção Municipal para eleição de Diretório e dele­
gados inlciar-se-á às 9 (nove) horas, prolongando-se 
pelo tempo necessário à votação dos eleitores que 
chegarem ao recinto até às 18 (dezoito) horas, à 
apuração, proclamação do resultado e lavratura da 
Ata. 

Art. 40. Na mesma data em que se reunirem 
para eleger o Diretório Municipal, os convencionais 
escolherão os delegados e respectivos suplentes, em 
igual número, à Convenção Regional, os quais deve­
rão ser registrados, em cada chapa, na forma e no 
prazo previstos para o registro de candidatos ao Di­
retório Municipal. 

§ 19 É assegurado aos municípios, onde o parti­
do tiver diretório organizado, o direito a, no mínimo, 
1 (um) delegado. 

§ 29 Cada município terá direito a 1 (um) dele­
gado para cada 2.500 (dois mil e quinhentos) votos 
de legenda partidária obtidos na última eleição à 
Câmara dos Deputados da respectiva Unidade Fe­
derativa, até o limite de 30 (trinta) delegados. 

§ 3o Se na eleição a que se refere este artigo 
não se completar o número de delegados previsto 
nos parágrafos anteriores, caberá ao Diretório Muni-
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cipal eleito indicar os demais, com os respectivos su­
plentes, satisfeitas as exigências legais. 

Art. 41. As Convenções para a eleição dos D i ­
retórios Regionais realizar-se-ão nas Capitais dos 
Estados e Territórios Federais. 

Art. 42. Constituem a Convenção Regional: 
I — os membros do Diretório Regional; 
II — os delegados eleitos pelas Convenções Mu­

nicipais ou designados nos termos do § 39 do art. 40; 
III — os representantes do partido no Senado 

Federal, na Câmara dos Deputados e na Assembléia 
Legislativa. 

Art. 43. O registro de candidatos e suplentes 
ao Diretório Regional será requerido por escrito à 
Comissão Executiva Regional, até 30 (trinta) dias 
antes da Convenção, por um grupo mínimo de 20 
(vinte) convencionais para cada chapa. 

§ 1» Nos Territórios Federais, o registro de can­
didatos poderá ser requerido por um grupo mínimo 
de 10 (dez) convencionais. 

§ 29 Os grupos de convencionais que requererem 
registro de chapa poderão enviar cópia da mesma, 
até 10 (dez) dias antes da Convenção, ao Tribunal 
Regional Eleitoral, que a mandará arquivar. 

Art. 44. Na mesma data em que se reunirem 
para eleger o Diretório Regional os convencionais 
escolherão os delegados e respectivos suplentes, em 
igual número, à Convenção Nacional, observado, 
quanto ao registro dos candidatos, o prescrito no 
artigo anterior. 

§ 1? O numero de delegados de cada Estado ou 
Território será o correspondente à sua representação 
partidária no Congresso Nacional. 

§ 29 É assegurado aos Estados e Territórios, onde 
o partido tiver diretório organizado, o direito a, no 
mínimo, 2 (dois) delegados. 

§ 3? Se, na eleição de que trata este artigo, não 
se completar o número previsto de delegados, caberá 
ao Diretório Regional eleito indicar os demais com 
os respectivos suplentes, atendidos os requisitos da lei. 

Art. 45. A Convenção para a eleição do Dire­
tório Nacional realizar-se-á na Capital da União. 

Art. 46. Constituem a Convenção Nacional: 
I — os membros do Diretório Nacional; 
II — os delegados dos Estados e Territórios; 
III — os representantes do Partido no Congresso 

Nacional. 
Art. 47. O registro de candidatos e suplentes 

ao Diretório Nacional será requerido, por escrito, à 
Comissão Executiva Nacional, até 20 (vinte) dias 
antes da Convenção, por um grupo mmimo de 30 
(trinta) convencionais para cada chapa. 

Art 48 Nenhum candidato poderá ser registra­
do em mais de uma chapa para eleição de Diretório, 
sob pena de serem considerados nulos os votos que 
receber. 

Art 49 Os trabalhos das Convenções Muni­
cipais serão acompanhados por um observador de­
signado pelo Juiz Eleitoral, o qual terá assento a 
Mesa Diretora, sem, contudo, tomar parte em dis­
cussão ou formular pronunciamento sobre qualquer 
matéria^. convenções Regionais e Nacionais, o 
observador será designado, respectivamente, pelo Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral ou pelo Pre­
sidente do Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 2? Não poderão ser designados para as funções 
referidas neste artigo: 

I — os candidatos e seus parentes, ainda que por 
afinidade, até o segundo grau inclusive; 

II os membros efetivos e suplentes de Dire­
tórios dos Partidos; 

III — as autoridades e funcionários que desem­
penhem cargos ou funções de confiança do Poder 
Executivo; . . 

xv — os ocupantes de cargos que incidam nas 
condições previstas no § 4° do artigo seguinte desta 
Lei. 

_ § 3? A falta de comparecimento do observador 
nao impede a realização da convenção. 

T . / r — K - 5 0 ' N a s eleições previstas neste Capítulo, 
o Ministério Público, ou qualquer eleitor do Partido 
a que fôr filiado, poderá impugnar, perante a Co­
missão Executiva competente, o registro de candi­
datos . 

§ 19 A impugnação será feita dentro de 48 (qua­
renta e oito) horas, após o encerramento do registro 
de candidatos, tendo estes igual prazo para contestar 
a impugnação. 

§ 29 Decorrido o prazo de contestação, o Dire­
tório competente decidirá nos 3 (três) dias subse­
qüentes. 

§ 39 Expirado o prazo referido no parágrafo 
anterior sem decisão da Comissão Executiva, a im­
pugnação será apresentada diretamente ao órgão 
competente da Justiça Eleitoral, que dela conhecerá, 
nos termos do artigo seguinte e seu § 19, como se 
fosse recurso. 

§ 49 Não poderá apresentar impugnação ao re­
gistro de candidato o membro do Ministério Público 
que, nos quatro anos anteriores, tenha disputado 
cargo eletivo, integrado diretório partidário ou exer­
cido atividade politico-partidária. 

• Art. 51. Caberá recurso: 
I — para o Juiz Eleitoral: 
a) do indeferimento do registro de candidato ao 

Diretório Municipal ou a delegado à Convenção Re­
gional; 

b) da decisão sobre impugnação de candidato às 
funções indicadas na letra anterior: 

II — para o .Tribunal Regional Eleitoral: 
a) do ato denegatório de registro de candidato 

ao Diretório Regional ou a delegado à Convenção 
Nacional; 

b) da decisão sobre impugnação de candidato às 
funções apontadas na letra a deste númeor; 

I H — para o Tribunal Superior Eleitoral: 
a) do ato que negar registro a candidato ao D i ­

retório Nacional; 
b) da decisão sobre impugnação de candidato ao 

Diretório Nacional. 
§ l 9 O recurso será apresentado, instruído e 

fundamentado, diretamente ao órgão competente da 
Justiça Eleitoral, no prazo de 3 (três) dias, contados 
da imediata publicação do ato ou da decisão na im­
prensa oficial local, ou de sua comunicação, contra-
recibo, ao interessado. 

§ 29 Independentemente de intimação, o inte­
ressado poderá oferecer razões, nos 2 (dois) dias se­
guintes ao da interposição de recurso, e o órgão par­
tidário, nesse mesmo fprazo, sustentará a sua decisão. 

§ 3° O Juiz Eleitoral, o Tribunal Regional e o 
Tribunal Superior Eleitoral terão o prazo de 5 (cinco) 
dias para o julgamento, independentemente de publi­
cação de pauta, dos recursos de que trata este artigo. 

Art. 52. Os candidatos aos Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacionais, cujo registro seja dene-
gado, poderão ser substituídos no prazo de: 

I — 5 (cinco) dias, contados do ato Diretório que 
o indeferiu, se não houver recurso para a Justiça 
Eleitoral; 

II — 3 (três) dias, contados da decisão do Juiz 
ou Tribunal Eleitoral, conforme o caso, no recurso 
contra o ato denegatório do registro. 

Art. 53. Em qualquer convenção considera-se-á 
eleita, em toda sua composição, a chapa que alcan­
çar 80% (oitenta por cento) dos votos válidos apu­
rados. 

§ 19 Contam-se como válidos os votos em branco. 
§ 29 Se houver uma só chapa, será considerada 

eleita em toda sua composição desde que alcance 20% 
(vinte por cento), pelo menos, da votação válida 
apurada. 

§ 39 Não se constituirá o diretório se deixar de 
ocorrer a votação prevista no parágrafo anterior. 
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§ 4? Os suplentes considerar-se-ão eleitos com 
a chapa em que estiverem inscritos, na ordem de 
sua colocação no pedido de registro. 

§ 59 Se, para a eleição do diretório e escolha 
dos delegados, e respectivos suplentes, tiver sido re­
gistrada mais de um chapa quê venha a receber, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) dos votos dos con­
vencionais, os lugares a prover serão divididos, pro­
porcionalmente, entre elas, preenchidos por seus can­
didatos, na ordem de colocação no pedido de registro. 

Art. 54. Os líderes dos partidos políticos nas 
Câmaras Municipais, nas Assembléias Legislativas, 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal inte­
grarão, como membros natos, com voz e voto nas 
suas deliberações, respectivamente, os Diretórios Mu­
nicipais, Regionais e Nacionais. 

Art. 55. Os Diretórios eleitos pelas Convenções 
Municipais, Regionais e Nacionais, de acordo com 
esta lei, se constituirão, incluído o líder: 

I — o Diretório Municipal, de 9 (nove) a 21 
(vinte e um) membros; 

II — o Diretório Regional, de 21 (vinte e um) 
a 31 (trinta e um) membros; 

TH — o Diretório Nacional, de 31- (trinta e um) 
a 51 (cinqüenta e um) membros. 

§ 1? No Diretório Nacional haverá, pelo menos, 
um membro eleito de cada seção partidária regional. 

§ 2? Na constituição dos seus Diretórios, os par­
tidos políticos deverão procurar, quanto possível, a 
participação das categorias profissionais. 

i§ 31? Os Diretórios Regionais e Nacionais fixa­
rão, 60 (sessenta) dias antes das respectivas conven­
ções, o número de seus futuros membros, observado 
o disposto neste artigo. 

.§ 4° Os Diretórios Regionais fixarão, até 45 
(quarenta e cinco) dias antes das convenções muni­
cipais, o número de membros dos diretórios munici­
pais, comunicando, imediatamente, a estes e à Justiça 
Eleitoral, a sua deliberação. 

Art. 56. Os diretórios eleitos na forma desta 
lei considerar-se-ão empossados, automaticamente, 
após a proclamação dos resultados das respectivas 
convenções. 

Parágrafo único. Durante o período de mandato 
dos membros dos Diretórios permanecem, enquanto 
não substituídos, os delegados e os suplentes eleitos 
juntamente com aqueles. 

Art. 57. Os Diretórios terão suplentes em núme­
ro equivalente a 1/3 (um terço) dos seus membros. 

Parágrafo único. Os suplentes serão convocados 
pelo Presidente do Diretório, para substituírem, nos 
casos de impedimentos ou vaga, os membros efetivos 
com os quais se elegeram, observada a ordem de co­
locação na respectiva chapa. 

Art. 58. O Presidente da Convenção convocará 
os Diretórios eleitos e empossados para, em local, 
dia e hora que fixará, escolherem, dentro em 5 (cinco) 
dias, as respectivas Comissões Executivas, que terão 
a seguinte composição: 

I — Comissão Executiva Municipal: um presi­
dente, um vice-presidente, um secretário, um tesou­
reiro e o líder da bancada na Câmara Municipal; 

II — Comissão Executiva Regional: um presi­
dente, um primeiro e um segundo vice-presidentes, 
um secretário-geral, um secretário, um tesoureiro, o 
líder da bancada na Assembléia Legislativa de dois 
vogais; 

H I — Comissão Executiva Nacional: um presi­
dente, um primeiro, um segundo e um terceiro vice-
presidentes, um secretário-geral, um primeiro e um 
segundo secretários, um primeiro e um segundo te­
soureiros, os líderes de bancada na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal, e quatro vogais. 

§ 1? Nos Territórios Federais, a inexistência do 
líder de bancada será suprida por mais um vogai na 
Comissão Executiva. 

'§ 2? Juntamente com os membros da Comissão 
Executiva serão escolhidos suplentes, para exercício 
em casos de impedimento ou vaga. 

§ 3* Nos casos a que se refere a parte final do 
parágrafo anterior, os membros eleitos da Comissão 
Executiva serão substituídos segundo a ordem de­
crescente de colocação, convocando-se suplentes na 
medida em que seja necessário para completar a 
composição do órgão. 

§ 4? Cada partido poderá credenciar, respectiva­
mente: 

I — 3 (três) delegados .perante o Juizo Eleitoral; 
II — 4 (quatro) delegados perante o Tribunal 

Regional; 
HI — 5 (cinco) delegados perante o Tribunal 

Superior Eleitoral. 
§ 5? Os delegados serão registrados no órgão 

competente da Justiça Eleitoral, a requerimento do 
presidente do respectivo diretório. 

§ 6? Os delegados credenciados pelos Diretórios 
Nacionais representarão o partido perante quaisquer 
Tribunais ou Juizes Eleitorais; os credenciados pelos 
Diretórios Regionais, somente perante o Tribunal 
Regional e os Juízos Eleitorais do respectivo Estado 
ou Território Federal; e os credenciados pelo Dire­
tório Municipal, somente perante o Juízo Eleitoral 
da Zona. 

Art. 59. Para os Estados onde não houver Di ­
retório Regional organizado, a Comissão Executiva 
do Diretório Nacional designará uma Comissão pro­
visória, constituída de 7 (sete) membros, presidida 
por um deles, indicado no ato de designação, que se 
incumbirá, com a competência de Diretório e de 
Comissão Executiva Regional, de organizar e dirigir, 
dentro de 60 (sessenta) dias, a Convenção Regional. 

§ 1? Onde não houver Diretório Municipal orga­
nizado, a Comissão Executiva Regional designará uma 
comissão provisória de 5 (cinco) membros, eleitores 
do Município, sendo um deles o presidente, a qual 
se incumbirá de organizar e dirigir a Convenção, 
dentro de 30 (trinta) dias, e exercerá as atribuições 
de Diretório e de Comissão Executiva locais. 

. § 2? Quando fôr dissolvido o Diretório Nacional 
ou Regional será marcada convenção para, dentro 
de 30 (trinta) dias, eleger o novo órgão. Nesse pe­
ríodo dirigirá o partido uma Comissão Provisória, 
com podêres restritos à preparação da convenção. 

§ 3o Na hipótese do parágrafo anterior, se faltar 
menos de um ano para o término de mandato no 
órgão dissolvido, a Comissão Provisória o completará. 
Nesse caso, deverá ter o mesmo número de membros 
fixado para o Diretório, representando-se as correntes 
partidárias na proporção verificada na Convenção. 

Art. 60. As Comissões Executivas dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacionais cabe convocar as 
convenções que, com a assistência e na conformidade 
das instruções da Justiça Eleitoral, deverão escolher 
os candidatos a cargos eletivos, respectivamente, dos 
Municípios, Estados e Territórios Federais, e tomar 
outras deliberações previstas no estatuto do partido. 

Parágrafo único. Em Município de mais de 1 
(um) milhão de habitantes, a Convenção Municipal 
para escolha de candidatos a cargos eletivos será 
convocada pela Comsisão Executiva Regional. 

Art. 61. Para efeito do disposto no artigo an­
terior, constituem a Convenção Municipal: 

I — os membros do Diretório Municipal; 
II — os vereadores, deputados e senadores com 

domicílio eleitoral no Município; 
III — os delegados à Convenção Regional; 
IV — 2 (dois) representantes de cada diretório 

distrital organizado; 
V — um representante de cada departamento 

existente. 
§ 1? Em municípios de mais de 1 (um) milhão 

de habitantes, constituem a Convenção Municipal: 
I — os mandatários indicados no número II do 

caput deste artigo; 
H — os delegados dos diretórios de unidades 

administrativas ou zonas eleitorais equiparadas a 
Município, escolhidos na forma prevista no art. 40 
desta lei, no que couber. 
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TITULO V 

Da Filiação Partidária 

Art. 62. Somente poderão filiar-se aos Partidos 
os brasileiros: 

I — que estiverem no gozo dos direitos políticos; 
II — que não tenham sofrido suspensão de seus 

direitos políticos, com fundamento em Ato Institu­
cional. 

Art. 63. A filiação partidária far-se-á em fichas 
padronizadas, fornecidas pela Justiça Eleitoral. 

Art. 64. O cidadão inscrever-se-á no Diretório 
do Município em que fôr eleitor. 

Parágrafo único. Não existindo Diretório Mu­
nicipal, o interessado inscrever-se-á no Diretório Re­
gional ou junto à Comissão Provisória a que se refere 
o § 1? do art. 59. 

Art. 65. A ficha de filiação será preenchida e 
assinada pelo eleitor, em 3 (três) vias. 

§ 1? Qualquer eleitor filiado ao Partido poderá 
impugnar pedido de filiação partidária no prazo de 
3 (três) dias da data do preenchimento da ficha, 
assegurando-se ao impugnado igual prazo, para con­
testar. 

§ 29 Esgotado o prazo para contestação, a Co­
missão Executiva decidirá dentro de 5 (cinco) dias. 

I 3? Da decisão denegatória de filiação, que será 
sempre motivada, cabe recurso direto à Comissão 
Executiva Regional, a ser interposto dentro de 3 (três) 
dias, salvo na primeira hipótese do parágrafo único 
do artigo anterior, quando caberá recurso, no mesmo 
prazo, à Comissão Executiva Nacional. 

§ 49 Deferida a filiação, a Comissão Executiva 
enviará, dentro de 3 (três) dias, as fichas à Justiça 
Eleitoral que, após conferi-las e autenticá-las, arqui­
vará a primeira via, devolverá, no mesmo prazo, a 
segunda à Comissão Executiva Municipal, e entregará 
a terceira ao filiado. 

§ 5? iConsiderar-se-á deferida a filiação, caso a 
Comissão Executiva não se pronuncie dentro do prazo 
referido no § 29. 

§ 6° Na hipótese do parágrafo único do artigo 
anterior, a ficha de filiação partidária será enviada 
ao Tribunal Regional Eleitoral, para os fins de que 
trata o § 4? deste artigo. 

§ 7? Onde inexlstir Diretório Municipal, a pri­
meira via da ficha ficará arquivada no cartório da 
zona eleitoral do filiado, e a segunda será devolvida 
à Comissão Executiva Regional, que a transferirá 
à Comissão Provisória Municipal. 

Art. 66. Ao receber as fichas de filiação, o es­
crivão eleitoral tomará as seguintes providências: 

I — verificará a autenticidade dos dados delas 
constantes; 

II — submetê-las-á, em caso de verificação da 
regularidade, ao visto do Juiz Eleitoral, para os efeitos 
mencionados no § 4? do artigo anterior; 

III — anotará, no fichário geral dos eleitores da 
Zona, a data da filiação e a sigla do Partido. 

Art. 67. O filiado que quiser desligar-se do 
Partido fará comunicação escrita à Comissão Exe­
cutiva e ao Juiz Eleitoral da Zona. 

§ 1? Após decorridos 2 (dois) dias da data da 
entrega da comunicação, o vinculo partidário tor-
nar-se-á extinto, para todos os efeitos. 

§ 2? A Justiça Eleitoral poderá determinar de 
ofício o cancelamento da filiação partidária, quandc 
verificar a sua coexistência em outro Partido. 

§ 3? Desligado de um Partido e filiado a outro, 
o eleitor só poderá candidatar-se a cargo eletivo 
após o decurso do prazo de 2 (dois) anos da data 
da nova filiação. 

Art . 68. Transferido o titulo do eleitor para 
outro Município, em qualquer Estado ou Território 
Federal, a Justiça Eleitoral retirará a respectiva 

ficha de filiação e a remeterá ao novo domicílio elei­
toral, dando ciência à Comissão Executiva que tenha 
admitido o filiado. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste ar­
tigo a Comissão Executiva remeterá ao órgão corres­
pondente do Partido no novo município a via da 
ficha de filiação ipartidária em seu poder. 

Art. 69. O cancelamento da filiação partidária 
verificar-se-á, automaticamente, nos casos: 

I — de morte; 
II — de perda dos direitos políticos; 
HI — de suspensão dos direitos políticos nos 

termos do número H , do art. 62; 
IV — de expulsão. 
Parágrafo único. Será, ainda, excluído do Par­

tido o filiado que se desinteressar da atividade par­
tidária, pela falta de comparecimento sem causa jus­
tificada por escrito, em cada oportunidade, a 3 (três) 
convenções consecutivas. 

TITULO VI 
Da Disciplina Partidária 

CAPÍTULO i 
Da Violação dos Deveres Partidários 

Art. 70. Os filiados ao Partido que faltarem a 
seus deveres de disciplina, ao respeito a princípios 
programáticos, à probidade no exercício de mandatos 
ou funções partidárias ficarão sujeitos às seguintes 
medidas disciplinares: 

I — advertência; 
H — suspensão por 3 (três) a 12 (doze) meses; 
i n — destituição de função em órgão partidário; 
IV — expulsão. 
§ 1? Aplicam-se a advertência e a suspensão às 

infrações primárias de falta ao dever de disciplina. 
§ 2? Incorre na destituição de função em órgão 

partidário o responsável por improbidade ou má" 
exação no seu exercício. 

§ 3o Ocorre a expulsão por inobservância dos 
princípios programáticos, infração às disposições desta 
Lei ou qualquer outra em que se reconheça extrema 
gravidade. 

§ 49 As medidas disciplinares de suspensão e 
destituição implicam na perda de qualquer delegação 
que o membro do Partido haja recebido. 

§ 5? A expulsão somente pode ser determinada 
por maioria absoluta de votos do órgão competente 
do Partido. 

§ 69 Da decisão que impuser pena disciplinar 
caberá recurso, com efeito suspensivo, para o órgão 
hierarquicamente superior. 

§ 7? Da decisão absolutória haverá recurso de 
ofício, para o órgão hierarquicamente superior. 

Art. 71. Poderá ocorrer a dissolução de dire­
tório ou a destituição de Comissão Executiva, nos 
casos de: 

I — violação do Estatuto, do programa ou da 
ética partidária, bem como de desrespeito a qualquer 
deliberação regularmente tomada pelos órgãos supe­
riores do Partido; 

II — indisplina partidária. 
§ 1* A dissolução ou destituição somente se ve­

rificará mediante deliberação por maioria absoluta 
dos membros do Diretório Imediatamente superior. 

!§ 29 Da decisão cabe recurso, no prazo de 5 
(cinco) dias, para o Diretório hierarquicamente su­
perior e, para a Convenção Nacional, se o ato fôr do 
Diretório Nacional. 

•§ 3? As decisões proferidas em grau de recurso 
são irrecorríveis. 
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CAPÍTULO n 

Da Perda do Mandato por Infidelidade Partidária 

Art. 72. O Senador, Deputado Federal, Depu­
tado Estadual ou Vereador que, por atitude ou pelo 
voto, se opuser às diretrizes leg timamente estabele­
cidas pelos órgãos de direção partidária ou deixar 
o Partido sob cuja legenda foi eleito, perderá o 
mandato. 

Parágrafo único. Equipara-se a renúncia, para 
efeito de convocação do respectivo suplente, a perda 
de mandato a que se refere este artigo. 

Art. 73. Consideram-se diretrizes legitimamente 
estabelecidas as que forem fixadas pelas Convenções 
ou Diretórios Nacionais, Regionais ou Municipais, 
convocados na forma do estatuto e com observância 
do quorum da maioria absoluta. 

§ 1? !As diretrizes estabelecidas pelos órgãos de 
direção partidária serão arquivadas no prazo de 10 
(dez) dias: 

I — se emanadas das Convenções ou Diretórios 
Nacionais, na Secretaria do Tribunal Superior Elei­
toral; 

II — se emanadas das Convenções ou Diretórios 
Regionais, nas Secretarias dos respectivos Tribunais 
Regionais Eleitorais; e 

•III — se emanadas das Convenções ou Diretórios 
Municipais, nos cartórios dos respectivos Juízos Elei­
torais. 

§ 2o Os órgãos partidários não poderão traçar 
diretrizes contrárias às estabelecidas pelos que lhes 
foram superiores. 

§ 3? Da deliberação que estabelecer diretriz ou 
disciplina de. voto, poderá o interessado interpor 
recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, diretamente ao 
diretório partidário de hierarquia superior. 

§ 4? Se considerar necessário, o Diretório po­
derá enviar cópia do apelo e dos documentos que o 
instruem ao órgão recorrido para aduzir as suas ra­
zões, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data 
do recebimento. 

§ 5? Findo o prazo, com ou sem razões, o Di ­
retório julgará o recurso, dentro em 15 (quinze) dias. 

§ 6? O recurso não tem efeito suspensivo. 
Art. 74. Considera-se também descumprimento 

das diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos 
de direção partidária: 

I — deixar ou abster-se, propositadamente, de 
votar em deliberação parlamentar; 

II — criticar, fora das reuniões reservadas do 
partido, o programa ou as diretrizes partidárias; 

III — fazer propaganda de candidato a cargo 
eletivo inscrito por outro Partido ou, de qualquer 
forma, recomendar seu nome ao sufrágio do elei­
torado; e 

IV — fazer aliança ou acordo com os filiados de 
outro Partido. 

Art. 75. A perda de mandato do parlamentar 
será decretada pela Justiça Eleitoral, mediante re­
presentação do Partido, ajuizada no prazo de 30 
(trinta) dias, contados: 

I — da investidura do representado no cargo 
eletivo, se o ato que possa caracterizar a infidelidade 
partidária tiver sido praticado após o registro de 
sua candidatura, e antes da posse; e 

II — do conhecimento do ato que caracterizar a 
infidelidade partidária se posterior à posse. 

Art. 76. São partes legítimas para ajuizar a re­
presentação perante a Justiça Eleitoral, os Diretórios 
Nacional, Regional e Municipal, ou suas Comissões 
Executivas, para decretação de perda do mandato de 
Senador ou Deputado Federal, de Deputado Estadual 
e de Vereador, se deixarem o Partido sob cuja legenda 
foram diplomados, ou se daqueles órgãos ou respecti­
vas convenções tiver emanado a diretriz descumprida. 

§ 1? Se, decorrido o prazo estabelecido no ar­
tigo anterior, não houver sido ajuizada a represen­

tação, poderá esta ser proposta, nos 30 (trinta) dias 
subseqüentes: 

I — pelo Diretório Nacional, no caso de perda 
de mandato de Deputado Estadual ou de diretriz 
emanada da Convenção ou do Diretório Regional; e 

II — pelo Diretório Regional, no caso de perda 
de mandato de Vereador ou de diretriz emanada da 
Convenção ou do Diretório Municipal. 

§ 2? Quando se tratar de Senador ou Deputado 
Federal, mesmo que a diretriz descumprida seja do 
Diretório ou da Convenção Regional, somente o D i ­
retório Nacional pode representar ao Tribunal Su­
perior Eleitoral, depois de decidir sobre a procedência 
do pedido, devidamente instruído, que lhe encaminhar 
o Diretório Regional. 

Art. 77. Quando se tratar de ato de infidelidade 
praticado por Vereador, a representação de que trata 
o art. 75 somente poderá ser apresentada mediante 
a aquiescência prévia da Comissão Executiva Regio­
nal, cuja decisão será irrecorrível. 

Art. 78. O processo e julgamento da represen­
tação do Partido Político, para a decretação da perda 
do mandato do parlamentar que tiver praticado ato 
de infidelidade partidária, caberá: 

I — ao Tribunal Superior Eleitoral, se a repre­
sentação fôr dirigida contra Senador ou Deputado 
Federal; 

II — ao Tribunal Regional Eleitoral, se a repre­
sentação fôr dirigida contra Deputado Estadual ou 
Vereador. 

Art. 79. A representação, dirigida ão Tribunal 
competente, deve conter a exposição dos fatos e o 
fundamento de direito, concluindo por pedir a de­
cretação de perda do mandato. 

Parágrafo único. A representação será instruída, 
quando fôr o caso, com certidão do teor da diretriz 
partidária devidamente arquivada. 

Art. 80. Feita a citação do representado, terá 
êstc o prazo de 10 (dez) dias para contestar o pedido. 

Art. 81. Em seguida, o Relator designará au­
diência de instrução, sendo facultada às partes a pro­
dução das provas que indicaram na representação 
e na contestação. 

Art. 82. Finda a instrução, o relator dará vista, 
sucessivamente, ao representante e ao representado, 
para razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias, ouvin-
do-sc a seguir, no mesmo prazo, o Procurador Elei­
toral . 

§ 1? Esgotados os prazos, o Relator terá 20 
(vinte) dias para ordenar a inclusão do processo na 
pauta de julgamento do Tribunal. 

§ 2? Na sessão de julgamento, após o relatório, 
cada uma das partes e o Procurador Eleitoral poderão, 
no prazo improrrogável de 20 (vinte) minutos, sus­
tentar oralmente as suas razões. 

>§ 3o Na redação e publicação do acórdão obser­
var-se-á o disposto nos arts. 273 e 274 da Lei n? 4.737, 
de 15 de junho de 1965. 

•Art. 83. Do julgamento da representação pelo 
Tribunal Superior Eleitoral ou pelos Tribunais Re­
gionais, cabem embargos ao próprio Tribunal, se 
houver pelo menos 2 (dois) votos divergentes. 

§ 1? Os embargos serão opostos no prazo de 3 
(três) dias da publicação do acórdão, perante a Se­
cretaria do Tribunal, e juntos aos autos, independen­
temente de despacho. 

§ 2? Feita a distribuição, que não poderá recair 
no Juiz que tiver anteriormente relatado o feito, os 
autos serão conclusos ao novo relator, que admitir 
ou não os embargos, em 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 3? Se não fôr caso de embargos, o Relator 
decidirá de plano, cabendo desta decisão agravo de 
petição para o Tribunal em 48 (quarenta e oito) 
horas da publicação do despacho denegatório, para 
julgamento na primeira sessão. 

§ 4* Admitidos os embargos, abrirá a Secre­
taria vista ao embargado, para impugnação no prazo 
de 3 (três) dias. 

§ 5? Decorrido o prazo do parágrafo anterior, 
a Secretaria abrirá vista ao Procurador Eleitoral, 
para opinar no prazo de 3 (três) dias. 
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§ 6' No julgamento dos embargos observar-se-ã 
o disposto nos §§ 1?, 2o e 3?, do artigo anterior. 

Art. 84. Das decisões dos Tribunais Regionais 
Eleitorais em grau de embargos ou, se incabíveis. das 
que julgarem originàriamente a repesentação, caberá 
recurso especial para o Tribunal Superior Eleitoral, 
quando: 

I — forem proferidas contra expressa disposição 
de lei; 

II — ocorrer divergência na interpretação de lei 
entre dois ou mais Tribunais Eleitorais. 

Parágrafo único. No processo e julgamento do 
recurso especial, observar-se-á o disposto nos arts. 278 
e 279 da Lei n? 4.737, de 15 de julho de 1965. 

Art. 85. Serão recebidos, com efeito suspensivo, 
os recursos previstos nos arts. 83 e 84 desta lei. 

Art. 86. O órgão do Ministério Público junto à 
Justiça Eleitoral intervirá em todos os termos do 
processo, para fiscalizar a fiel aplicação da lei, po­
dendo inclusive interpor recurso. 

Art. 87. No que não contrariar o disposto no 
presente Capítulo, será observado subsidiàriamente, 
no processo e julgamento, o Código de Processo Civil. 

Art. 88. Julgada procedente a representação, 
por decisão transitada em julgado ou de que não 
caiba recurso com efeito suspensivo, o Tribunal co­
municará à Mesa da Casa Legislativa a que per­
tencer o representado, a qual declarará imediatamente 
a perda do mandato. 

TÍTULO VII 
Das Finanças e ãa Contabilidade dos Partidos 

Art. 89. Os Partidos organizarão as respectivas 
finanças, com vista às suas finalidades, devendo, em 
conseqüência, incluir nos seus estatutos preceitos que: 

I — habilitem a fixar e apurar as quantias má­
ximas que poderão despender na propaganda parti­
dária e na de seus candidatos; 

II — fixem os limites das contribuições e auxílios 
de seus filiados; 

§ 1? Os Partidos deverão manter rigorosa escri­
turação de suas receitas e despesas, indicando-lhes 
a origem e aplicação. 

§ 29 Os livros de contabilidade do Diretório Na­
cional serão abertos, encerrados e rubricados, em 
todas as folhas, no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 3? O Tribunal Regional Eleitoral e o Juiz Elei­
toral exercerão a mesma atribuição quanto aos livros 
de contabilidade dos Diretórios do respectivo Estado 
ou Territórios e dos Diretórios Municipais das res­
pectivas zonas. 

Art. 90. Os Partidos serão obrigados a enviar, 
anualmente, à Justiça Eleitoral, o balanço financeiro 
do exercício findo. 

Art. 91. É vedado aos Partidos: 
•I — receber, direta ou indiretamente, contribui­

ção ou auxílio pecuniário ou estimável em dinheiro, 
inclusive através de publicidade de qualquer espécie, 
procedente de pessoa ou entidade estrangeira; 

II — receber recursos de autoridade ou órgãos 
públicos, ressalvadas as dotações referidas nos ns. I 
e II do art. 95, e no art. 96; 

III — receber, direta ou indiretamente, auxílio 
ou contribuição, inclusive através de publicidade de 
qualquer espécie, de autarquias, empresas públicas 
ou concessionárias de serviço, sociedades de economia 
mista e fundações instituídas em virtude de lei e 
para cujos recursos concorram órgãos ou entidades 
governamentais; 

IV — receber, direta ou indiretamente, sob qual­
quer forma ou pretexto, contribuição, auxílio ou re­
curso procedente de empresa privada, de finalidade 
lucrativa, entidade de classe ou sindical. 

Art. 92. São ilícitos os recursos financeiros de 
que trata o artigo anterior, assim como os auxílios 
e contribuições, cuja origem não seja mencionada 
ou esclarecida. 

Art. 93. A Justiça Eleitoral exercerá fiscalização 
sobre o movimento financeiro dos Partidos, compre­
endendo recebimento, depósito e aplicação de recursos, 
inclusive escrituração contábil, fazendo observar, entre 
outras, as seguintes normas: 

I — obrigatoriedade de só receberem ou aplica­
rem recusos financeiros em campanhas políticas, de­
terminados dirigentes dos Partidos e Comitês legal­
mente constituídos e registrados para fins eleitorais; 

II — caracterização da responsabilidade dos di­
rigentes de Partidos e comitês, inclusive do tesou­
reiro, que responderão civil e criminalmente por 
quaisquer irregularidades; 

III — escrituração contábil, com documentação 
que comprove a entrada e saída de dinheiro ou bens, 
recebidos e aplicados; 

IV — obrigatoriedade de ser conservada pelos 
Partidos e comitês a documentação comprobatória 
de suas prestações de contas, por prazo não inferior 
a 5 (cinco) anos; 

7 — obrigatoriedade de depositar, no Banco do 
Brasil, Caixas Econômicas Federal e Estaduais, ou 
sociedade bancárias de economia mista, os fundos 
financeiros dos Partidos ou comitês e, inexistindo 
esses estabelecimentos, no banco escolhido pela Co­
missão Executiva, à ordem conjunta de um dirigente 
e de um tesoureiro do Partido; 

VI — obrigatoriedade de prestação de contei 
pelos Partidos Políticos e Comitês, ao encerrar-s 
cada campanha eleitoral; 

VII — organização de comitês interpartidáric* 
de inspeção, bem como publicidade ampla de suas 
conclusões e relatórios sobre as investigações a que 
procedam; 

VII — obrigatoriedade de remessa das prestações 
de contas, dê que trata o número VI, aos comitês 
interpartidários de inspeção ou, ainda, às comissões 
parlamentares de inquérito que solicitarem; 

IX — exigência de registro dos comitês que pre 
tendam atuar nas campanhas eleitorais, bem assim 
dos responsáveis .pelos recursos financeiros a serem 
recebidos ou aplicados; e 

X — fixação, nos pleitos eleitorais, de limties 
para donativos, contribuições ou despesas de cada 
comitê. 

§ \9 Os comitês de que trata o número I deste 
artigo serão constituídos por partidários que não 
disputem qualquer cargo eletivo. 

§ 29 Nenhum candidato a cargo eletivo, sob pena 
de cassação do respectivo registro, poderá efetuar, 
individualmente, despesas de caráter eleitoral, inclu­
sive com alistamento, arregimentação, propaganda e 
demais atividades definidas pela Justiça Eleitoral, 
devendo processar todos os gastos através dos Partidos 
ou Comitês. 

§ 39 Os Tribunais Regionais Eleitorais determi­
narão o acesso de todas as agremiações políticas aos 
meios de comunicação, mesmo a Diretórios que se 
encontrem em outra jurisdição. 

§ 4o O Tribunal Superior Eleitoral baixará ins­
truções para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 94. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tri­
bunais Regionais Eleitorais, à vista de denúncia de 
mandatário ou delegado do Partido, com firma reco­
nhecida, ou de representação do Procurador-Geral ou 
Regional, ou dC iniciativa do Corregedor, determi­
narão o exame da escrituração de Partido e a apu­
ração de qualquer ato que viole as prescrições legais 
ou estatutárias a que, em matéria financeira, aqueles 
ou seus filiados estejam sujeitos. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral, 
sempre que julgar conveniente, mandará verificar 
se os Partidos estão observando os preceitos legais 
e estatutários atinentes a obtenção e aplicação dos 
seus recursos. 

TÍTULO vin 
Do Fundo Partidário 

Art. 95. O fundo especial de assistência finan­
ceira aos Partidos Políticos será constituído: 

I — das multas e penalidades aplicadas nos ter­
mos do Código Eleitoral e leis conexas; 
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H — dos recursos financeiros que lhe forem des­
tinados por lei, em caráter permanente ou eventual; 

H I — de doações particulares, inclusive com a 
finalidade de manter o instituto a que se refere o 
art. 118, número V . 

Art. 96. A previsão orçamentária de recursos 
para o fundo partidário deverá ser consignada, no 
Anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal Superior 
Eleitoral. 

§ 1? Os créditos a que se refere este artigo e 
o número II do artigo anterior serão registrados no 
Tribunal de 'Contas e automaticamente distribuídos 
ao Tesouro Nacional. 

§ 2? O Tesouro Nacional, contabilizando-os come 
fundo partidário, colocará os créditos no Banco do 
Brasil S. A. , trimestralmente, em conta especial, à 
disposição do Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 97. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do depósito a 
que se refere o § 2? do artigo anterior, fará a res­
pectiva distribuição aos Diretórios Nacionais dos Par­
tidos, obedecendo ao seguinte critério: 

I — 20% (vinte por cento) do total do fundo 
partidário serão destacados para entrega, em partes 
iguais, a todos os Partidos; 

II — 80% (oitenta por cento) serão distribuídos 
proporcionalmente ao número de mandatários que 
tiverem na Câmara dos Deputados. 

Parágrafo único. Nos cálculos de proporção a 
que alude este artigo, tomar-se-á por base a filiação 
partidária que constar da diplomação dos candidatos 
eleitos. 

Art. 98. Da cota recebida, os Diretórios Nacio­
nais redistribuirão, dentro de 30 (trinta) dias, 80% 
(oitenta por cento), no minimo, às suas seções re­
gionais, em proporção ao número de representantes 
de que estas dispuserem nas Assembléias Legislativas, 
observado o disposto no parágrafo único do artigo 
anterior. 

Parágrafo único. O Diretório Regional de Terri­
tório Federal será contemplado com a menor cota 
destinada à seção regional de Estado. 

Art. 99. Da cota recebida, os Diretórios Regio­
nais, dentro de 3 (três) meses, redistribuirão 60% 
(sessenta por cento) aos Diretórios Municipais, pro-
pocionalmente ao número de legendas federais que o 
Partido tenha obtido na eleição anterior em cada 
Município ou em unidade administrativa a êle equi­
parada. 

Art. 100. A existência de Diretórios Partidários 
será aferida pelo registro, dentro do prazo do man­
dato partidário, em órgão competente da . Justiça 
Eleitoral. 

Art. 101. Em caso de cancelamento ou caduci­
dade do registro do Diretório Nacional do Partido, a 
cota que lhe caberia reverterá ao fundo partidário; 
se as mesmas circunstâncias ocorrerem com o Dire­
tório Regional, a reversão far-se-á em benefício do 
Diretório Nacional; e, se, com o Diretório Municipal, 
sua cota será adjudicada ao Diretório Regional. 

Art. 102. Os depósitos e movimentação do Fun­
do Partidário serão feitos obrigatoriamente, nos esta­
belecimentos de que trata o número V do art. 93. 

Art. 103. Os recursos não orçamentários do 
Fundo Partidário serão recolhidos, em conta especial, 
no Banco do Brasil S.A., à disposição do Tribunal 
Superior Eleitoral e por este incorporados ao produto 
da contribuição orçamentária, para efeito da distri­
buição prevista no art. 97. 

Art. 104. A aplicação das contribuições desti­
nadas aos Diretórios será decidida em reunião ple­
nária. 

Art. 105. Os recursos oriundos do Fundo Par­
tidário serão aplicados: 

I — na manutenção das sedes e serviços dos Par­
tidos, vedado o pagamento de pessoal a qualquer 
título; 

II — na .propaganda doutrinária e política; 
III — no alistamento e eleição. 
IV — na fundação e manutenção do instituto 

a que se refere o número V, do art. 118. 
Art. 106. Os Partidos prestarão contas, anual­

mente, ao Tribunal de Contas da União, da apli­
cação dos recursos recebidos no exercício anterior. 

§ 1? As prestações de contas de cada órgão (mu­
nicipal, regional ou nacional) serão feitas em volu­
mes distintos e remetidos ao Tribunal Superior 
Eleitoral. 

§ 2? O Tribunal Superior verificará se a apli­
cação foi realizada nos termos do Código Eleitoral e 
desta Lei e, com relatório que verse apenas sobre este 
assunto, encaminhará a prestação de contas para 
exame e julgamento do Tribunal de Contas da União. 

§ 3? Os Diretórios serão responsáveis pela apli­
cação dos recursos do Fundo Partidário. 

§ 4? A falta de prestação de contas ou a sua 
desaprovação, total ou parcial, implicará na perda 
do direito ao recebimento de novas cotas e sujeitará 
à responsabilidade civil e criminal cs membros das 
Comissões Executivas dos Diretórios faltosos. 

§ 5? O órgão tomador de contas poderá con­
verter o julgamento em diligência, para que o Dire­
tório as regularize. 

§ 6o A Corregedoria da Justiça Eleitoral poderá, 
a qualquer tempo, proceder à investigação sobre a 
aplicação do Fundo Partidário em esfera nacional, 
regional ou municipal, adotando as providências re­
comendáveis . 

Art. 107. Contra resoluções do Tribunal Su­
perior Eleitoral a respeito do Fundo Partidário, os 
Diretórios nacionais poderão opor reclamações fun­
damentadas, dentro de 30 (trinta), dias, para a mesma 
instância judicial. 

Art. 108. O Tribunal Superior Eleitoral expe­
dirá instruções especiais sobre o Fundo Partidário 
e sua aplicação. 

Art. 109. Os Partidos gozarão de isenção de 
imposto de qualquer natureza e de gratuidade na 
publicação de atas das reuniões convocatórias para 
funcionamento de órgãos, documentos relativos à vida 
jurídica e financeira, e editais, súmulas ou pequenas 
notas informativas, na imprensa oficial existente na 
cidade onde estiverem sediados seus órgãos de deli­
beração e direção, de acordo com instruções a serem 
baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

TITULO IX 
Da Fusão e da Incorporação dos Partidos 

Art. 110. Por deliberação das convenções na­
cionais, dois ou mais Partidos poderão fundir-se num 
só ou incorporar-se um ao outro. 

§ 1? No primeiro caso, observar-se-ão as se­
guintes normas: 

1 — os Diretórios dos Partidos elaborarão pro­
jetos comuns de estatuto e programa; 

TI — os Partidos reunidos em uma só convenção 
nacional, por maioria absoluta, votarão os projetos e 
elegerão o Diretório Nacional que promoverá o re­
gistro do novo Partido. 

§ 2? No caso de incorporação, caberá ao Par­
tido que tiver a iniciativa de propô-la, deliberar por 
maioria absoluta de votos, em convenção nacional, 
sobre a adoção do estatuto e do programa de outra 
agremiação. Concordando com aqueles, far-se-á, em 
convenção nacional conjunta, a eleição do novo D i ­
retório Nacional. 

TITULO X 
Da Extinção dos Partidos 

Art. 111. Extingüir-se-á o Partido Político por 
deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Convenção Nacional, especialmente convocada, a qual 
requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o cancela­
mento do seu registro. 
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At. 112. Será cancelado o registro do Partido 
que, por sua ação, vier a contrariar os princípios 
referidos no art. 5?. 

Art. 113. O cancelamento previsto no artigo 
anterior só se tornará efetivo em virtude de decisão 
transitada em julgado do Tribunal Superior Eleitoral, 
proferida em processo regular, no qual se assegure 
ao Partido interessado a mais ampla defesa. 

§ 1' São partes legítimas para ajuizar a ação 
de cancelamento o Procurador-Geral Eleitoral e o 
Diretório Nacional de Partido Político. 

§ 2? O Procurador-Geral Eleitoral atuará de 
ofício ou mediante representação de qualquer eleitor. 

§ 3? Observar-se-á, quanto ao rito, o disposto 
nos arts. 79 a 83 desta Lei. 

Art . 114. Cancelar-se-á ainda o registro do Par­
tido que não satisfizer as seguintes condições: 

I — apresentação de provas ao Tribunal Superior 
Eleitoral de que constiuiu legalmente Diretórios Re­
gionais em, pelo menos, 12 (doze) Estados; 

II — eleição de 12 (doze) Deputados Federais, 
distribuídos por 7 (sete) Estados, pelo menos. 

III — votação de legenda de 5% (cinco por cento) 
do eleitorado, em pleito geral para a Câmara dos 
Deputados, distribuídos, pelo menos, em 7 (sete) Es­
tados, com o mínimo de 7% (sete por cento) em cada 
um deles. 

§ 1» O cancelamento do registro do Partido que 
não satisfizer as condições previstas neste artigo, 
será processado de ofício, pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, 30 (trinta) dias após a proclamação oficial 
do resultado do pleito. 

§ 2? O Tribunal Superior Eleitoral sobrestará 
o andamento do processo de cancelamento por 6 
(seis) meses, desde que o requeira, se o Partido quí 
estiver para se fundir ou se incorporar a outro. 

Art. 115. Cancelado o registro, o Partido perde 
a personalidade jurídica, dando-se a seu patrimônio 
a destinação prevista no estatuto. 

Parágrafo único. Se o cancelamento tiver como 
fundamento o art. 112 desta lei, o patrimônio será 
incorporado ao fundo especial de assistência finan­
ceira aos partidos políticos. 

Art. 116. O Tribunal Superior Eleitoral dará 
conhecimento do cancelamento do registro aos Tribu­
nais Regionais Eleitorais e fará publicar a decisão, 
no prazo de 15 (quinze) dias, no Diário da Justiça. 

Art. 117. Cancelado o registro de um partido, 
subsistem os mandatos dos cidadãos eleitos sob sua 
legenda, salvo se a extinção tiver sido decretada na 
forma do ,art. 112. 

TITULO X I 
Das Disposições Gerais 

Art. 118. Os partidos terão função permanente 
assegurada: 

I — pela continuidade dos seus serviços de se­
cretaria; 

II — pela realização de conferências; 
ÍU — pela promoção, ao menos duas vezes ac 

ano, no âmbito da circunscrição dos órgãos dirigentes, 
de congressos ou sessões públicas para a difusão de 
seu programa, assegurada a transmissão gratuita pelas 
empresas de radiodifusão e televisão; 

IV — pela manutenção de cursos de difusão da 
doutrina partidária, educação cívica, alfabetização e 
formação e aperfeiçoamento de administradores mu­
nicipais; 

V — pela manutenção de instituto de instrução 
e educação política, destinado a formar, aperfeiçoar 
e renovar quadros e líderes Partidários; 

VI — pela manutenção de bibliotecas de obras 
políticas, sociais e econômicas; e 

VII — pela edição de boletins ou outras publi­
cações. 

Parágrafo único. A gratuidade da transmissão 
e o programa de cursos a que se referem os números 
III e V, serão regulados em instruções do Tribunal 

Superior Eleitoral, ouvida, quanto ao programa, a 
Comissão Nacional de Moral e Civismo de que trata 
o Decreto-lei n° 369, de 12 de setembro de 1969. 

Art. 119. Nos registros do Senado Federal, Câ­
mara dos Deputados, Assembléia Legislativa ou das 
Câmaras Municipais, o mandatário será inscrito na 
representação do Partido sob cuja legenda se elegeu. 

Art. 120. Com exceção dos casos previstos nesta 
lei, é proibida existência de qualquer entidade com 
fim político ou eleitoral, sem que haja satisfeito os 
requisitos legais para funcionar como partido. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 
e os Tribunais Regionais Eleitorais, à vista de de­
núncia de delegado de partido, ou representação do 
Procurador-Geral ou Regional, tomarão as medidas 
cabíveis para fazer cessar imediatamente as ações 
irregulares de que trata este artigo. 

Art. 121. Os servidores das secretarias dos par­
tidos, contratados sob o regime da legislação traba­
lhistas, são segurados obrigatórios do Instituto Na­
cional de Previdência Social. 

TÍTULO XII 
Das Disposições Transitórias 

Art. 122. As primeiras Convenções Municipais, 
Regionais e Nacionais, a partir da vigência desta lei, 
para eleição dos Diretórios Partidários de grau cor­
respondente, realizar-se-ão respectivamente no ter­
ceiro domingo do mês de janeiro, no quarto domingo 
do mês de março e no quarto domingo do mês de 
abril, do ano de 1972, cessando os mandatos dos atuais 
titulares na data da posse dos seus substitutos eleitos. 

Parágrafo único. Os membros dos Diretórios es­
colhidos nas convenções a que se refere o presente 
artigo, exercerão os mandatos até a posse de seus 
substitutos eleitos nas convenções que se realizarem 
no ano de 1975. 

Art. 123. São válidas, para todos os efeitos 
legais, as filiações partidárias feitas, em livros ou 
fichas, até a data da vigência desta lei. 

§ !? É facultado a qualquer interessado promo­
ver, em substituição, a sua filiação através de ficha. 

'§ 2? Os Partidos recolherão, dentro de 30 (trinta) 
dias, aos órgãos competentes da Justiça Eleitoral, os 
livros de registro de filiação partidária, para serem 
encerrados definitivamente* e arquivados. 

§ 3? Do que constar nos livros a que se refere 
o parágrafo anterior a Justiça Eleitoral fornecerá 
certidão ou cópia autêntica aos órgãos partidários 
que a requererem. 

Art. 124. As disposições referentes à perda de 
mandato não se aplicam aos casos de infidelidade 
partidária verificados anteriormente à vigência 
desta lei. 

Art. 125. Nos diretórios e nas comissões exe­
cutivas já constituídos à data desta lei, poderão ser 
providos os lugares criados e, ainda, nos casos de 
vaga ou impedimento de seus membros, com titulares 
e suplentes escolhidos pelos referidos colegiados 
dentre os inscritos no quadro partidário. 

Art. 126. Os Partidos Políticos deverão elaborar, 
dentro do prazo de um ano, o seu Código de Ética 
Partidária, a ser averbado, no registro de cada um 
pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. Igual providência incumbirá ao 
Partido que vier a ser registrado durante o decurso 
do mesmo prazo. 

Art. 127. O Tribunal Superior Eleitoral providen­
ciará no sentido de lhe ser creditado em conta es­
pecial do Banco do Brasil S. A. o total das arreca­
dações feitas, até a data da vigência desta lei, em 
conformidade com o disposto no número I do art. 60 
da Lei n? 4.740, de 15 de julho de 1963. 

TÍTULO XII 
Das Disposições Finais 

Art. 128. O Tribunal Superior Eleitoral baixará, 
dentro de 60 (sessenta) dias, instruções para exe­
cução do disposto na presente lei. 
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Art. 129. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 130. Revogam-se as disposições em con­
trário, especialmente a Lei n? 4.740, de 15 de julho 
de 1965, e, respectivas alterações. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Petrônio Portelld) 
— Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro en­
cerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Deputados que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Os Senhores Senadores que a aprovam, queiram 

conservar-se sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

PROJETO DE LEI N.° 10, DE 1971 (CN) 

Acrescenta dois parágrafos ao art. 3? da 
Lei rí> 5.682, de 21 de julho de 1971. 

MENSAGEM N ° 62. DE 1971 (CN) 
(N.° 265-71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do § 2? do art. 51 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, o 
anexo projeto de lei que "acrescenta dois parágrafos 
no art. 8o da Lei n? 5.682, de 21 de julho de 1971". 

Brasília, em 22 de julho de 1971. — EMÍLIO G . 
MÉDICI . 

GM/0521-B 

Brasília, em 21 de julho de 1971. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Um dos objetivos primordiais da Revolução de 31 

de março de 1964, foi, no setor político, a reconsti-
tuição, em novas bases, da vida partidária, desvin-
culando-a totalmente de movimentos que, no passado, 
vieram a comprometer a estabilidade do regime de­
mocrático . 

Para sua consecução, determinou o art. 18 do 
Ato Institucional n? 2, de 27 de outubro de 1965, a 
extinção dos antigos partidos políticos e a organização 

de novos, mantidas as exigências da Lei n? 4.740, de 
15 de junho da mesmo ano. 

Suplementando esse preceito, o art. 13 do Ato 
Complementar n"? 4 estabeleceu a proibição de que 
os novos partidos viessem a utilizar nomes, siglas, 
legendas e símbolos das extintas organizações, seja 
em sua designação, seja para fins de propaganda. 

iConvém que, na Lei Orgânica dos Partidos Polí­
ticos (Lei n? 5.682, de 21 de julho de 1971), se re-
produza esse princípio, a fim de que, na nova legis­
lação, expressamente se consagre a mesma regra 
jurídica. 

Nesta oportunidade, proponho, em obséquio à 
liberdade de culto e à igualdade de classes e de 
raças, protegidas pela Constituição (art. 153, §§ 19 
e 8'), que se introduza também na nova lei partidária 
a proibição de denominação, bem como a de solici­
tação de adeptos ou filiados, com base em credos 
religiosos, ou em sentimentos de classe ou raça. 

Para esse fim, tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Excelência o anexo projeto 
de lei que consubstancia essas medidas, a fim de 
que seja encaminhado, se aprovado, à deliberação 
dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência protesto de profundo respeito. — Alfredo 
Buzaid, Ministro da Justiça. 

PROJETO DE LEI N? 10, DE 1971 (CN) 

Acrescenta dois parágrafos ao art. 8° da 
Lei n" 5.682, de 21 de julho de 1971. 

O Congresso Nacional, decreta: 
Art. 1? O art. 8? da Lei n? 5.682, de 21 de 

julho de 1971, fica acrescido de dois parágrafos, com 
a seguinte redação: 

"Art. 8? 
§ 1? 
§ 29 
§ 39 

§ 49 Os nomes, siglas, legendas e símbolos 
dos partidos políticos extintos por força do 
art. 18 do Ato Institucional n° 2, de 27 de ou­
tubro de 1065, não poderão ser usados para de­
signação de partidos existentes ou que forem 
criados na forma desta lei, nem utilizados para 
fins de propaganda escrita, falada e televisada. 

§ 59 Ê vedada a designação ou denomina­
ção partidária, bem como a solicitação de 
adeptos religiosos ou em sentimentos de classe 
ou raça". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua^ 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 




